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resumo 
 
 
O tema desta tese relaciona-se com a qualificação das estratégias de 
desenvolvimento municipais. A emergência do planeamento territorial 
estratégico, como alternativa ou suplemento ao planeamento físico tradicional, 
reintroduziu o debate sobre a capacidade de o planeamento territorial 
influenciar trajectórias de desenvolvimento descentralizadas.  
A investigação segue, em termos teóricos e empíricos, duas linhas de 
inquirição: uma, relativa aos desafios colocados pelas premissas 
metodológicas e operativas da abordagem estratégica em planeamento 
territorial; a outra, diz respeito às implicações da actualização da agenda que 
acompanharam a emergência da abordagem estratégica, incidindo 
designadamente sobre a questão da competitividade territorial. A primeira lida 
com a validade intrínseca da abordagem estratégica e a forma como esta 
confronta as práticas tradicionais dominantes no planeamento territorial, em 
particular em Portugal. É feita uma análise do debate e dos resultados de 
experiências recentes em planeamento territorial estratégico e uma reflexão 
sobre a forma como estas podem influenciar o estabelecimento de novos 
referenciais para a intervenção dos sistemas de planeamento. A segunda 
pretende aprofundar o conhecimento sobre as competências necessárias ao 
planeamento, para a gestão de processos descentralizados de promoção da 
competitividade, e avaliar o alcance dos resultados obtidos até agora e as 
limitações associadas à concretização daquele objectivo. 
Argumenta-se que algumas das mais significativas exigências conceptuais da 
perspectiva estratégica de intervenção sobre o território são tratadas com 
ligeireza, ao mesmo tempo que, no contexto da definição de um quadro de 
avaliação do planeamento territorial estratégico, se espera contribuir para uma 
reavaliação do papel que cabe ao plano, enquanto instrumento de referência e 
de motivação para a acção em planeamento. 
Na outra parte da investigação, relativa à actualização da agenda de 
planeamento, é feita uma análise crítica da noção de competitividade 
Territorial. Usando contributos disciplinares da economia regional, da geografia 
económica, da sociologia económica e dos sistemas territoriais de inovação 
desenvolve-se um quadro conceptual que procura pôr em evidência a 
convergência entre as capacidades de uma prática qualificada de planeamento 
territorial estratégico e as necessidades e requisitos dos processos de 
desenvolvimento local.  
A análise de um conjunto de experiências municipais de concepção e 
implementação de planos estratégicos, representando realidades locais 
bastante heterogéneas em termos de dinâmica económica e de capacidades 
institucionais, é usada para avaliar alguns dos principais aspectos levantados 
em cada uma das linhas sob investigação. 
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abstract 
 
This thesis handles with the enhancement of local development strategies. The 
re-emergence of strategic spatial planning as an alternative or complementary 
approach to the traditional physical planning conceptions and practices has 
brought to the fore a renewed debate over spatial planning competences to 
influence decentralised development processes. 
The research is both in theoretical and empirical terms guided by two strands of 
inquiry: one is related to the challenges spatial planning is facing in 
accommodating the methodological and practical requirements of the strategic 
approach; the other deals with the implications of a new agenda for spatial 
planning which is being consolidated together with this surge of strategic spatial 
planning, focusing on the territorial competitiveness issue. The former is about 
the intrinsic value of strategic spatial planning methodology and the way it 
confronts overall traditional practices of spatial planning, particularly in 
Portugal. It is carried out an analysis on the recent debate and on the results of 
recent experiences on strategic spatial planning and how these might be 
influencing the definition of new references for planning systems interventions. 
The latter intends to provide a better understanding of the necessary 
competences planning must mobilize and better develop to manage local 
processes of competitiveness enhancement, and it also intends to evaluate 
critically the results so far achieved.    
It is argued that some of the major conceptual demands of the strategic 
perspective have been treated superficially, and with the discussion on the 
evaluation framework of strategic spatial planning it is expected somehow the 
resettlement of the plan and its value, as a driving and motivating instrument for 
the planning action. 
The other part of this work assesses critically the notion of territorial 
competitiveness. Making use of theoretical contributions from regional 
economics, geographical economics, economic sociology and territorial 
systems of innovation, we also build upon the conceptual convergence 
between strategic planning capabilities and the requests of economic 
development processes.  
The analysis of a set of municipal experiences of strategic planning design and 
implementation, representing a broad heterogeneous landscape of local 
realities both in terms of territorial economic dynamics and institutional 
capacities is used to evaluate some of the main aspects concerning both lines 
of investigation. 
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1. Introdução 
 
1. Temática e objectivos da investigação 
 
Esta tese é uma incursão nos terrenos da ‗queda e da ascensão do planeamento público‘, 
na Europa e nos Estados Unidos. Para trás ficou uma ‗era dourada‘ para o planeamento 
territorial. Uma época marcada pelo consenso em torno dos objectivos e dos mecanismos 
operativos do planeamento territorial, então encarado essencialmente como um exercício 
técnico, impregnado na estrutura do Estado e apoiado no papel dos decisores, os seus líderes, 
eleitos democraticamente. A convicção na possibilidade de um mútuo fortalecimento do estilo 
de democracia política ocidental e da economia capitalista, com o auxílio do planeamento 
público na produção das reformas institucionais necessárias, fortaleceu a posição instrumental 
do planeamento territorial nos aparelhos de Estado, ao mesmo tempo que a capacidade de 
investimento dos Estados e os seus sistemas burocráticos, relativamente sólidos, com 
competências administrativas e técnicas fortes, asseguraram a concretização das propostas que 
aquele foi avançando. 
Para trás, terá ficado também um período de ‗entrincheiramento‘ do planeamento 
territorial, associado ao recuo geral do Estado em relação à sociedade civil. Acompanhando um 
reconhecimento, mais global, da incapacidade geral dos Estados assegurarem políticas de 
crescimento estável e de responderem aos efeitos da crise económica, também o planeamento 
territorial foi conotado com burocracia em excesso e ineficiência e encarado como uma 
restrição às liberdades individuais e ao funcionamento do mercado e, portanto, um obstáculo à 
inovação necessária para lidar com a turbulência resultante da globalização e da emergência da 
sociedade civil. Foi neste contexto que o planeamento territorial abdicou, em grande medida, 
do seu lado visionário e integrativo e se colocou numa atitude assistencial ao mercado. Esta 
época ficou caracterizada pela atomização das abordagens, centradas no imediatismo e numa 
certa subserviência do planeamento às necessidades de crescimento económico. Alguma ênfase 
foi sendo colocada nos efeitos de exclusão social e na conflitualidade entre objectivos globais e 
locais - entre resultados económicos localizados e as oportunidades reais locais de 
internalização dos benefícios desses crescimento – questões que têm estado, desde sempre, na 
base da retórica de legitimação da acção do planeamento.  
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Em resposta, a reconstrução do planeamento territorial traduziu-se no ressurgimento (e 
revalorização) do papel visionário e coordenativo das suas estratégias, na sustentação dos 
processos de desenvolvimento, que procuram ser: 
i) Mais ‗territorializadas‘, mais integradas e descentralizadas - em torno de 
agendas de desenvolvimento de base territorial e capazes de fazerem convergir, 
territorialmente, interesses e iniciativas com origem em escalas/sectores 
diversificados, contrariando a prática de políticas centralizadas e 
sectorializadas e a lógica de descolagem entre a exploração de oportunidades 
localizadas de crescimento e a sustentação do desenvolvimento local. Capazes, 
portanto, de interpretarem o papel que as qualidades dos lugares podem ter no 
futuro dos territórios, com visões enquadradas por uma noção mais pluralística 
de vantagens territoriais (de conhecimento e de valores gerados, mobilizados e 
consolidados territorialmente); 
ii) Mais flexíveis e mais orientadas para o processo do que aquelas que poderiam 
ter lugar sob o formalismo, de pendor legalista, do estilo anterior, 
descortinando soluções com maior capacidade de provocarem a mobilização 
dos agentes num mundo de poder partilhado e de atenderem melhor a um 
interesse colectivo plural (multicultural, multi-racial, multi-género, etc.) e, 
portanto, mais apostadas na capacidade de discernimento entre interesses em 
comum e ‗vontades‘ independentes; 
iii) Mais sustentadas, a partir do reforço da colaboração com o sector privado e 
com a sociedade civil, tentando ultrapassar a lógica de cooperação 
corporativista anterior, na organização da inovação e dos recursos, na 
superação das restrições orçamentais do Estado, na capacidade de incluir uma 
sociedade civil mais organizada e na exploração das relações sociais (de 
governança) para a criação de formas de regulação colectiva, relevantes para o 
modo como as comunidades lidam com os seus problemas e aspirações, nos 
processos de transformação territorial. 
As práticas de planeamento territorial estratégico que, um pouco por todo o lado, têm 
marcado este processo de reafirmação do planeamento caracterizam-se, essencialmente, por: 
i) A sua natureza predominantemente não vinculativa. As suas práticas têm sido 
levadas a cabo maioritariamente sem a sua inclusão formal nos sistemas 
estatutários de planeamento; 
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ii) A sua abordagem holística, selectiva e proactiva – por contraste com a 
abordagem física/material, extensiva e reactiva da abordagem tradicional; 
iii) A maior relevância do envolvimento dos agentes privados (e também numa 
lógica menos corporativa) na descoberta de problemas e de soluções e a 
ênfase na possibilidade de produzir capacidade de intervenção colectiva. 
 
Contudo, em Portugal, como noutros países, o planeamento vinculativo, pouco flexível e 
de longo prazo, de estilo tradicional, continua a ser dominante, como forma de orientação para 
a acção, na transformação dos territórios. O propósito do planeamento estratégico de ser um 
mecanismo integrativo e de coordenação de diversas estratégias acomoda-se dificilmente com 
o método de planeamento prescritivo, centrado na regulação do uso do solo. Por isso, o 
planeamento estratégico tem sido usado como uma alternativa ou suplemento ao sistema 
formal no fornecimento de respostas que aquele mostrou não ser capaz de assegurar. Assiste-
se, portanto, ao repensar das concepções e práticas dos estágios iniciais de experimentação do 
planeamento territorial estratégico. É no contexto desse debate que se insere esta tese. 
Questionando, por um lado, a validade da abordagem estratégica e as consequências 
conceptuais e operativas da sua adopção e, por outro lado, dando contributos para o 
ajustamento dessas concepções e práticas às necessidades de acomodação da agenda a que 
está, concomitantemente, sujeito.  
A experiência de contacto profissional com as autarquias locais, e a proximidade ao 
debate sobre a promoção do desenvolvimento a nível local, permitiram uma leitura pessoal da 
evolução que, entretanto, se operou na prática do planeamento municipal. A percepção de que 
a promoção do desenvolvimento local está em grande medida dependente de atitudes mais 
proactivas e de intervenções mais esclarecidas de alguns agentes e eleitos locais foi também 
catalisadora deste percurso de investigação. Ao mesmo tempo, o envolvimento directo com 
uma experiência de planeamento territorial estratégico gerou expectativas pessoais sobre as 
margens de progresso da prática de planeamento municipal, em direcção a perspectivas mais 
qualificadas sobre o desenvolvimento local e, também, as inquietações de reconhecer no 
sistema a reduzida abertura para alargar os horizontes para lá da prática urbanística normativa e 
de constatar a desmobilização quase generalizada relativamente a uma oportunidade que 
parecia ser auspiciosa. Finalmente, e apesar dos resultados, considerados globalmente pouco 
satisfatórios, a experiência efémera do PROSIURB foi seguida por um número assinalável de 
experiências de planeamento estratégico municipal, eventualmente negligenciadas pelo sistema 
de planeamento. Efectivamente, talvez seja demasiado peremptório concluir, sobre o 
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PROSIURB, que ―embora tenha servido para difundir a nova metodologia de planeamento 
territorial, este processo constitui, também, a sua perversão e descredibilização. De facto, na 
grande maioria dos casos, a adesão dos municípios ao PROSIURB não teve como motivação 
uma vontade e uma convicção reais, por parte dos seus dirigentes, de disporem de uma 
estratégia para a gestão dos respectivos territórios [../.]. A prová-lo está o facto de terem sido 
muito raras as cidades que promoveram o planeamento estratégico dos seus territórios desde o 
final do PROSIURB, há cerca de 6 anos (FERREIRA 2005, p.119). A informação recolhida1, e 
representada no mapa da Figura 1.1, mostra que há um número não negligenciável de novas 
iniciativas de planeamento estratégico municipal que justificou a manutenção do interesse no 
seu acompanhamento.  
Foram, portanto, as circunstâncias de se reconhecerem no sistema alguns sinais, ainda que 
ténues, de abertura à prática do planeamento estratégico, os desafios colocados pela sua 
metodologia e pela sua agenda à acentuada reminiscência de práticas associadas ao 
planeamento tradicional, em Portugal, que nos levaram a questionar as condições em que está a 
ser feita a acomodação desses desafios.  
São duas as grandes questões que estruturam esta investigação. Há, por um lado, uma nota 
de inovação, introduzida por estas práticas de planeamento estratégico, relativamente ao 
planeamento tradicional que suscita a procura de uma resposta a uma primeira pergunta: em 
que medida o planeamento estratégico que tem sido feito é, de facto, estratégico? Considera-se 
que uma resposta adequada a essa questão passa pelo escrutínio das características próprias da 
abordagem de planeamento territorial estratégico, a partir da análise do quadro de referência 
teórico, algo difuso, e da diversidade das práticas que acompanham a sua emergência. A 
aproximação a experiências efectivas deverá, ao mesmo tempo, permitir perceber onde residem 
as dificuldades de operacionalização e, portanto, clarificar a natureza dos desafios que a 
mesma coloca às práticas estabelecidas.  
 
 
 
 
 
                                                   
1
 Previamente à selecção dos casos de estudo, foi feito um inquérito por correio electrónico aos municípios 
portugueses do qual se obtiveram 103 respostas. Paralelamente, foi reunida informação documental diversa, 
cujo tratamento permitiu produzir o mapa apresentado. Não se trata, porém, de uma análise suficientemente 
rigorosa do estado da prática de planeamento estratégico ao nível municipal.  
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                          Figura 1.1 – Experiência de planeamento estratégico em Portugal 
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A outra questão prende-se, genericamente, com a relação entre o planeamento e a 
economia e, em particular, com a importância que a competitividade tem na agenda do 
planeamento estratégico. Desde a sua fundação, o planeamento territorial tem cumprido 
funções relevantes ao funcionamento da economia. Inicialmente, esteve centrado sobretudo na 
gestão dos conflitos de uso do solo, na regulação das intenções de investimento e na promoção 
da eficiência urbana. Esteve concentrado nas políticas do lado da procura e tinha, portanto, 
uma posição distanciada relativamente aos mecanismos de mercado, ao mesmo tempo que 
demonstrou uma manifesta incapacidade de influenciar o ritmo ou os limites do crescimento 
que interessavam às localidades. 
Porém, desde a crise dos 1970 que se exige que a acção do planeamento vá para além da 
acomodação das actividades, do contributo para o aumento da eficiência das actividades 
económicas internas ou da acomodação dos efeitos das dinâmicas económicas externas aos 
territórios. A urgência do combate ao abrandamento económico traduziu-se numa renovada 
ênfase sobre a necessidade de assegurar, em primazia, as condições propícias ao crescimento e 
deu origem ao reaparecimento de ideias liberais sobre a organização político-económica. O 
planeamento assumiu um estilo mais ‗empresarialista‘ e o seu propósito de influenciar os 
mecanismos sociais e económicos, que interferem nas dinâmicas mais vastas que afectam cada 
território de uma forma específica, tem estado associado às tentativas de fazer reverter para o 
local vantagens de oportunidades geradas algures, mas, também de, a partir do local, poder 
influenciar dinâmicas mais abrangentes. 
A afirmação de perspectivas mais liberais foi acompanhada pela transformação das 
formas de governança, traduzida numa aliança peculiar entre os defensores do mercado e os 
defensores da sociedade civil que, em alguns casos, reduziu o planeamento a um mecanismo 
de facilitação do mercado da sociedade civil. No intuito de captar investimento móvel, as 
estratégias integradas de desenvolvimento urbano deram lugar a projectos urbanos e a 
parcerias público-privadas com lógicas, frequentemente, desligadas da dinâmica global dos 
territórios. A esperada era de revigorado crescimento económico e de fortalecimento da 
transparência e da democracia de processos, suportada no maior envolvimento da sociedade 
civil foi, contudo, acompanhada de perdas sociais e ambientais localizadas, em favor da 
extracção de mais-valias por investimento volátil, de relaxamento relativamente a objectivos 
sociais, culturais e ambientais e, nalguns casos, por maiores níveis de organização e de 
visibilidade social das vozes de contestação. Por fim, o desmantelamento do planeamento 
público foi considerado como contra-producente para o funcionamento do capitalismo 
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democrático e reavivou-se a discussão sobre o papel do Estado no planeamento do 
desenvolvimento e sobre a necessidade de gestão estratégica das alterações na região urbana. 
Esta alteração foi acompanhada da revalorização da escala regional/local enquanto nó de 
relações sociais, de localização e de concentração territorial relevante para as transacções 
económicas globais, um ‗lugar‘ de regulação estratégica através de formas de governança e um 
resultado da articulação de redes, em escalas diversas, que interligam localizações geográficas 
dispersas. A emergência do planeamento estratégico está, portanto, associada: 
 
i) A uma mais aberta competição dos territórios entre si, definida em termos da 
necessidade de reter ou de atrair funções, empresas e investimento (capacidade 
de reacção mais imediata); 
ii) A uma agenda que, não obstante mais vasta (em torno da coesão territorial e da 
sustentabilidade), tem colocado a ênfase nas questões da competitividade 
económica; 
iii) A uma perspectiva de análise das condições institucionais de crescimento 
económico – de relações específicas entre as qualidades dos locais e das 
empresas, nos territórios em que estas estão localizadas;  
iv) A concentração de políticas do lado da oferta que favorecem a inovação, por 
contraste com as intervenções mais tradicionais, do lado da procura, de garantia 
de eficiência e de amenidade urbana. 
 
Ao mesmo tempo, reconhece-se que, apesar de uma retórica ‗pró crescimento‘ e das 
aspirações da actividade do planeamento em influenciar o comportamento económico dos 
territórios locais, existe uma considerável falta de eficácia nessa tarefa, ao nível dos planos 
estratégicos: 
i) Falta operacionalizar teorias de políticas económicas, apesar da retórica que 
recolhe e veicula os conceitos da academia; 
ii) Há uma tendência para a ênfase nas questões funcionais e para a redução dos 
assuntos à lógica da articulação geográfica-espacial de proximidade; 
iii) Há uma forte incidência na infra-estrutura e nas questões materiais na 
concepção de soluções. 
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É, portanto, o contexto acima que orienta a reflexão, relativa à segunda questão, sobre 
como é que, no âmbito das práticas de planeamento estratégico, o planeamento revela ser 
capaz de produzir contributos válidos para o tratamento da questão da competitividade. 
Uma discussão mais aprofundada destas questões de investigação pode ser encontrada no 
capítulo V, no âmbito da apresentação e discussão da metodologia desenvolvida para a 
realização do estudo empírico. Contudo, é importante clarificar a forma como as duas questões 
anteriores estruturam o processo de investigação.  
Assim, a primeira questão, relativa à metodologia e à prática da abordagem estratégica 
em planeamento territorial convoca para a investigação contributos da disciplina em três linhas 
de aprofundamento diferentes: 
1. Na definição de um quadro normativo, suficientemente alicerçado em conceitos 
teóricos e na análise comparada de práticas de planeamento estratégico, para definir 
as características relevantes para a análise dos estudos de caso. 
2. Na contextualização da análise empírica a realizar nos debates contemporâneos da 
disciplina. Considerou-se que, face ao contexto de desregulação e de afirmação de 
formas de governança associado ao planeamento estratégico, têm especial 
relevância, no âmbito desse debate, as questões relativas às assimetrias de 
conhecimento e de poder e de acesso às arenas, às oportunidades de expressão e 
aos meios de controlo das arenas onde se ‗moldam os futuros‘ para os lugares. A 
percepção, antes referida, da prevalência, no sistema de planeamento português, de 
abordagens técnicas e de relações da sociedade com o planeamento mais próximas 
da concepção do ‗plano-produto‘, deu alguma sustentação à importância de 
aprofundar a matéria relativa à teoria do planeamento nessa perspectiva. 
3. Também a avaliação do planeamento, ou seja, a aferição da qualidade dos planos, 
do planeamento e dos seus resultados, que é matéria especializada no contexto da 
disciplina, deve ser incorporada no contexto da metodologia a desenvolver. 
Considera-se que, desta forma, se assegura alguma solidez ao quadro de análise das 
práticas, do seu conteúdo e dos seus procedimentos, e se garante que a avaliação a 
realizar seja mais do que o resultado que uma análise idiossincrática, o que ocorre 
com alguma frequência no contexto da avaliação de planos. 
 
A segunda questão requer alguma aproximação à noção de competitividade e explora um 
conjunto de contributos da sociologia, da economia regional, da geografia económica e da 
economia da inovação que gravitam em torno da natureza localizada, e temporal e 
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espacialmente contextualizada, dos processos que contribuem para o ‗sucesso‘, sempre 
relativo, de determinados territórios, ou de determinadas funções em certos territórios.    
 
 
2. Organização da tese 
 
Esta tese encontra-se estruturada em 10 capítulos. Este primeiro capítulo faz uma síntese 
geral da temática, dos objectivos de investigação, dos principais contributos disciplinares e das 
motivações que contribuíram para a orientação do trabalho de investigação. 
Adoptou-se uma lógica discursiva, de carácter essencialmente cronológico, das 
abordagens mais tradicionais do planeamento territorial, até às perspectivas que dizem respeito 
a práticas de natureza mais interactiva/comunicativa, ligadas ao planeamento estratégico. 
  No Capítulo II, traça-se um percurso evolutivo do planeamento relativamente ao tipo de 
preocupações que constituem a sua agenda de intervenção, à forma como este se relaciona com 
as formas de saber e à maneira como esta relação interfere na legitimação e na eficácia da sua 
intervenção. Na primeira parte, relativa à agenda, pretende mostrar-se como o planeamento 
passou de uma atitude de tratamento do físico, independentemente do resto, ou de tratamento 
do resto a partir do físico, para a procura de maior esclarecimento sobre as questões sociais e 
económicas, subjacentes ao funcionamento do sistema urbano/ regional. Assinala-se também a 
forma como, relativamente à economia, passou de uma perspectiva de gestão das 
consequências das dinâmicas do mercado, como matéria que lhe é externa, à necessidade de 
interferir directamente com essas dinâmicas (proactividade) e, face à escassez de recursos e de 
oportunidades, passou a ter necessidade de maximizar as oportunidades (nas dinâmicas 
internas e externas) - mais esclarecido sobre a dimensão territorial/localizada dos processos de 
desenvolvimento –, na mobilização de parceiros e de recursos locais na construção de soluções 
colectivas, tendencialmente mais selectivas. Evidencia-se que a procura de abordagens mais 
estratégicas responde às necessidades de: acompanhar ritmos de alteração mais rápidos, 
induzindo um maior direccionamento para a acção; procurar maior coordenação territorial dos 
efeitos das políticas sectoriais e de dinâmicas, com origem em escalas diversas; ter uma visão 
mais holística dos efeitos dos investimentos locais sobre as perspectivas de futuro e coordenar 
interesses diversificados em torno de interesses concertados.  
A segunda parte lida com a relevância do conhecimento do planeamento na formulação 
de propostas - que conhecimento é envolvido nos seus processos, como é adquirido, como é 
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validado e por quem. Se a interacção é um ponto de partida para a relevância – eficácia e 
legitimidade –, importa pôr em evidência as limitações de tal conhecimento e a forma, por 
vezes menos legítima, como os técnicos decidem em nome dos outros. No âmbito desta 
discussão, são postas em evidência as limitações da abordagem racionalista, discutindo-se o 
valor da evidência - informação e conhecimento - nos processos de planeamento e, portanto, a 
legitimidade dos processos quer de aquisição, quer de utilização do conhecimento. Em 
particular, até que ponto o conhecimento usado é apropriado para definir e resolver os 
problemas colocados, perante a constatação de que os problemas de política pública não são, 
muitas vezes, redutíveis a questões de optimização e a soluções estritamente baseadas na 
técnica. Esta constatação sustenta um atitude de planeamento mais interactiva que faz o 
reconhecimento de que a actividade do planeamento precisa dos outros agentes para a 
definição e resolução dos problemas. Também por esse motivo, a legitimidade da actividade do 
planeamento passa pela efectiva representação de grupos de interesse com capacidades 
desiguais (e formas diferentes) de expressão e de acesso aos processos de planeamento se, 
como sustenta, tem aspirações relativamente ao aumento da capacidade de as comunidades 
intervirem na solução dos seus próprios problemas. Finalmente, esta reflexão sobre os aspectos 
positivos da socialização do planeamento faz, simultaneamente, uma chamada de atenção para 
o facto de ao terem passado de profissionais aplicados para profissionais reflexivos, os 
planeadores terem perdido parte da noção de que a eficácia é importante e que esta passa por 
uma epistemologia mais diversa que complementa, sem substituir, o juízo técnico sobre os 
problemas. 
O Capítulo III introduz alguns conceitos relativos à competitividade. De forma sucinta, 
faz uma leitura sobre a forma como a noção de inovação, na concepção não linear, polinizou a 
reflexão, em várias áreas do conhecimento, sobre a natureza eminentemente interactiva dos 
processos de aprendizagem e sobre a importância dos contextos institucionais, e fomentou 
também o aparecimento de uma noção ‗territorializada‘ de competitividade. A clarificação 
sobre as áreas em que os territórios competem e, dentro destas, das variáveis pertinentes para 
responder aos desafios colocados, estabelece um quadro de referência para a definição de 
estratégias dirigidas à melhoria do desempenho económico dos territórios. 
No Capítulo IV discutem-se as questões relativas à avaliação em planeamento. Embora o 
objectivo principal desta tese não seja a avaliação em planeamento, é sobre um exercício de 
avaliação em planeamento que está construído o seu quadro de investigação empírica. São 
discutidas, em primeiro lugar, as questões relativas à evolução recente das concepções de 
planeamento e a forma como estas desafiam as perspectivas de avaliação no seio da disciplina. 
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A mudança para práticas mais ‗sociocráticas‘ e, genericamente, mais comunicativas, está 
associada a uma alteração na concepção do planeamento, com implicações na relação entre o 
plano e a decisão, com implicações não só sobre a forma de utilizar, como também de avaliar 
os planos. Aprofundam-se essas alterações e as suas implicações, explorando o conjunto de 
práticas de avaliação que correspondem às diversas concepções de planeamento. As 
metodologias associadas à análise de planos, à avaliação da implementação e à performance, 
servem para coligir um conjunto de orientações e de critérios úteis ao processo de avaliação 
que se realizou. Na segunda parte deste capítulo, apresentam-se alguns dos conceitos centrais 
do planeamento estratégico e da sua avaliação. Discute-se a mudança de perspectiva desde que 
o planeamento estratégico foi introduzido, importando conceitos do mundo empresarial, até à 
assumpção de uma matriz mais ‗institucionalista‘. Tendo em atenção a especificidade e 
juventude das práticas de planeamento estratégico com que se lida nesta tese, e a escassez e a 
menor consolidação de métodos de avaliação especificamente dedicados às mesmas, 
considerou-se essencial uma mais vasta exploração de contributos, recorrendo, sobretudo à 
experiência Americana e Europeia, para a definição de um quadro normativo adequado à sua 
avaliação 
No Capítulo V apresenta-se a metodologia desenvolvida para avaliar os Planos 
Estratégicos. Discute-se, em primeiro lugar, a perspectiva teórica que enquadra o processo de 
avaliação e desenvolvem-se as questões de avaliação. Em seguida, discute-se a metodologia de 
avaliação adoptada e especificam-se os critérios incluídos na metodologia e a sua 
operacionalização. Finalmente, discutem-se os critérios que estiveram presentes à selecção dos 
quatro estudos de caso que constituem a parte empírica da tese. 
Os Capítulos VI, VII, VIII e IX, referentes aos estudos de caso, têm uma estrutura muito 
semelhante e foram organizados de acordo com os critérios genéricos, definidos na 
metodologia, e as respectivas dimensões. São constituídos por três partes principais. Uma, em 
que se avalia a capacidade de elaboração estratégica e em que se explora um quadro normativo 
para a prática de planeamento estratégico, definido a partir da literatura revista. Uma segunda 
parte, centrada na relevância do tratamento dado, nos planos, à questão da competitividade. 
Finalmente, avaliam-se os resultados na perspectiva da conformidade e da performance. É 
também apresentada uma síntese dos resultados obtidos em cada caso 
No capítulo X discutem-se os resultados, e apresentam-se algumas conclusões e 
recomendações. A primeira parte deste capítulo tem uma estrutura similar à dos anteriores e 
procura, para cada um dos critérios, reflectir sobre os resultados encontrados à luz dos 
contributos teóricos reunidos. No final desta parte, é apresentado um modelo conceptual 
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experimental sobre a avaliação dos planos estratégicos enquanto ‗estruturas de referência‘, que 
procura colocar numa perspectiva integrada a avaliação do plano e do processo. Por último, 
apresentam-se algumas recomendações.  
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2. Planeamento em reconstrução: uma perspectiva sobre a re-emergência do 
planeamento estratégico 
 
1. Introdução 
 
Os anos de 1980 ficaram marcados por uma ampla e concertada contestação ao consenso, 
do período pós guerra, relativo ao valor do planeamento. A justificação fundamental para a 
intervenção nos mercados de solos e de propriedades foi questionada e também o contexto 
institucional frequentemente associado ao planeamento, nomeadamente o governo local, 
identificado com ineficiência, noções pejorativas de burocracia e falta de imputabilidade. 
Apesar deste ataque ao cerne das fundações do planeamento, e às instituições a ele associadas, 
os anos de 1990 assistiram à sua sobrevivência (CAMPBELL et al., p. 117). 
O planeamento está vivo e está bem em centenas de comunidades dos Estados Unidos 
(KAISER et al., 1995, p. 365). Na Europa, após mais de uma década de actividade 
predominantemente assistencial a projectos urbanos de envergadura apreciável, 
frequentemente desligados de um quadro de coerência espacial à escala territorial adequada, 
foi reavivada a importância das estratégias para regiões, sub-regiões e cidades (ALBRECHTS 
et al., 2003, p. 113). Com variações na acuidade e nas soluções normativas adoptadas nos 
sistemas de planeamento nacionais, exigências relativas ao estabelecimento de ‗quadros de 
referência‘ estratégica para o desenvolvimento territorial acompanharam, um pouco por todo o 
lado, o processo de ‗reconstrução‘ da actividade de planeamento. 
Como parte desse processo de reconstrução, iniciou-se, a partir dos anos 80, uma 
dinâmica de experimentação de novos procedimentos de planeamento urbano, com a aplicação 
de conceitos de planeamento estratégico, importados da economia empresarial, que contrastam 
com os instrumentos de urbanística tradicionais – de tipo vinculativo e centrados 
essencialmente no destino dos usos do solo (MARTINELLI, 2005, p. 11). Procedimentos que, 
como sublinha a autora, foram sendo designados, de forma mais ou menos explícita, com o 
termo de planeamento ‗estratégico‘. É sobre um conjunto de iniciativas de planeamento, em 
municípios portugueses, que se enquadram no figurino algo difuso, que foi sendo produzido no 
âmbito desse processo de experimentação, em particular na Europa, que recai esta 
investigação.  
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Considera-se, porém, que antes de discutir os assuntos que enquadram mais directamente 
a perspectiva em que serão analisadas aquelas iniciativas, o aprofundamento do percurso do 
planeamento territorial que conduziu ao referido processo de reconstrução é importante para a 
clarificação das questões conceptuais e operativas que suscitaram a correcção da sua 
trajectória. Seguramente que os nós conceptuais, referentes aos problemas que a prática do 
planeamento genericamente tem enfrentado, constituem um referencial relevante quando está 
em causa a avaliação do mérito de práticas relativamente inovadoras, as quais, como se 
reconhece, têm estado associadas a uma acentuada propensão para a experimentação e auto-
correcção (GIBELLI, 2005, p. 279). 
Uma parte substancial dos entraves que a prática do planeamento enfrenta decorre do 
facto de a sua actividade envolver frequentemente ‗problemas mal definidos‘ e múltiplos 
interesses afectados que conduzem a tensões e dilemas relativamente às escolhas mais 
apropriadas, no que diz respeito às acções ou aos valores a defender (CAMPBELL et al., 
idem). Como sublinham os autores, a justificação para o planeamento reside, em última 
instância, numa noção desejável de interesse ou de bem público. Mas o que constitui esse bem 
público, e como ele é alcançado, tem constituído a base de um persistente debate na teoria de 
planeamento. Para mais, as preocupações crescentes com as dimensões éticas da actividade 
profissional não são da esfera exclusiva dos planeadores. Contudo, a ocorrência tradicional da 
actividade do planeamento no interior das instituições do sector público dificulta a selecção das 
acções apropriadas em termos das metas subjacentes ou dos meios para as alcançar. Estas 
circunstâncias tornam as obrigações que recaem sobre os planeadores mais problemáticas do 
que nas relações profissionais inter-pessoais (CAMPBELL et al., obra cit., esp. pp. 117 e 127); 
os planeadores que procuram a satisfação das necessidades públicas enfrentam ainda mais 
desafios do que os seus homólogos do sector privado, planeadores ‗estratégicos‘ empresariais, 
com um perfil mais idealizado (FORESTER, 1989, p. 4).  
Os planeadores do território defrontam-se com problemas relativos à eficácia e eficiência 
das suas propostas e estão também implicados na imputabilidade das acções governativas. No 
universo do planeamento e dos problemas ‗indomáveis‘ 2, os planeadores trabalham para a 
melhoria de algumas características do mundo onde as pessoas vivem e são responsáveis pelas 
consequências das acções que geram (RITTEL et al., 1973, p. 166-7). Precisam de se 
preocupar não só com o desperdício, mas também com a justiça social; precisam de se 
                                                   
2
 Wicked problems. Problemas mal definidos, ´perversos‘ ou ‗indosmesticáveis‘; de complexidade 
organizada. Uma explicação detalhada é proporcionada no texto, na segunda secção deste capítulo (ver 
pág.41). 
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preocupar não apenas com a eficiência, mas também com a obtenção de resultados decentes 
(FORESTER, 1989, idem). As escolhas que os planeadores fazem são fundamentalmente sobre 
questões de certo ou errado e de bom ou mau (CAMPBELL et al., obra cit., p. 117) e, enquanto 
técnicos, intervêm no processo de decisão, algumas vezes não de todo marginalmente, sem 
estarem formalmente mandatados para o fazerem (MAZZA, 2002, p. 23). No entanto, mesmo 
que os planeadores tenham pouca autoridade formal, eles influenciam o processo de decisão de 
várias maneiras subtis. Trabalham no seio de instituições políticas, em assuntos políticos, em 
problemas cujas componentes técnicas mais básicas (por exemplo, uma projecção 
demográfica) podem ser bem acolhidas por uns e contestadas por outros; chamam a atenção 
para uns assuntos, mas negligenciam ou desvalorizam outros; definem o tempo em que a 
informação é fornecida e a quem e, dessa forma, condicionam as expectativas, esperanças e 
medos das outras pessoas (FORESTER, obra cit., pp. 3 e 9). 
Uma vez que as questões éticas se cruzam constantemente com a adequação da acção e o 
valor dos objectivos envolvidos, está sempre em causa a qualidade das decisões em que os 
planeadores se envolvem. Como sublinha MAZZA (2002, obra cit., esp. pp. 22-3), a 
significância e a integridade do conhecimento técnico do planeamento que é trazido para o 
processo de decisão estão interligadas na definição da relevância que o mesmo possa ter para 
aquele processo. Ou seja, a utilidade ‗científica‘ do contributo de um planeador para o 
processo de decisão não pode ser facilmente separada dos valores representados no sistema, 
nem de a quem ‗pertencem‘ esses valores. Talvez por isso seja tão difícil para a profissão 
despojar-se dos vestígios da ‗época de consenso‘, marcada pela possibilidade de precisão 
científica que o ‗modelo racional-compreensivo‘ 3 parecia permitir-lhe: seja porque o modelo 
suporta as suas reivindicações de estatuto profissional; seja porque ele enfatiza o princípio 
fundamental de guiar a acção pelo conhecimento; seja pelo conforto e segurança psicológicos 
que o cumprimento das prescrições do modelo lhes oferece – para se defenderem, a si próprios, 
da possibilidade de aparentarem estar errados ou confundidos ou de serem imperfeitos 
(BAUM, 1996, p. 134). É também por isso que os planeadores continuam expostos à sedução 
da ‗inveja da Física‘ (FORESTER, 1999, p. 177) e enfrentam, mais do que muitas outras 
profissões, o dilema de ‗rigor ou relevância‘ (SCHÖN, 1983, p. 42). Como salienta o autor, a 
profissão de planeamento poderá ser considerada ‗menor‘, à luz de uma epistemologia de 
prática que valoriza a acção baseada em investigação aplicada e conhecimento sistematizado, 
                                                   
3
 A designação ‗modelo racional-compreensivo‘ é uma adaptação livre, de uso comum, na literatura de 
planeamento portuguesa, que identifica a sua natureza inter-sectorial/integrada. 
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de preferência científico (SCHÖN, 1987, p. 9). E é essa epistemologia que, não obstante as 
objecções teóricas, continua a interpor-se como padrão ‗corrente‘ de aferição do estatuto 
profissional, impregnada numa cultura que vê como ‗normal‘ essa maneira particular de 
perceber e de agir. Ela constitui ainda, por esse motivo, um referencial para o estabelecimento 
de relações significativas com os outros, ao mesmo tempo que oferece aos planeadores uma 
defesa imediata e inconsciente contra a desordem que o mundo da prática lhes apresenta 
(BAUM, obra cit., pp. 132-3). É também por causa desta atitude dominante que a questão da 
relevância social da profissão tem sido tão importante para os planeadores, em particular nas 
últimas quatro ou cinco décadas. Uma vez removida a possibilidade de reclamar um estatuto de 
‗especialidade‘, a partir simplesmente do rigor científico das suas propostas, sem o conforto da 
escapatória de ‗pelo menos ser científico‘ na documentação dos problemas e, face à premência 
de ter de lidar também com a conflitualidade envolvida na sua resolução (FORESTER, idem), 
as questões da eficácia/eficiência e da legitimidade são, em conjunto, centrais à ‗afirmação‘ da 
relevância social da profissão. Por esse motivo, essas duas questões – eficácia e legitimidade – 
serão com frequência invocadas como marcos de organização das sínteses da reflexão que se 
segue, na qual se pretende dar visibilidade aos principais aspectos do processo de 
transformação mais recente da actividade do planeamento. 
Este capítulo está organizado em duas secções. Na primeira, discute-se a evolução da 
agenda do planeamento, que diz respeito aos propósitos do planeamento. Refere-se aos 
‗assuntos‘ a que o planeamento se dirige; ao conteúdo substantivo dos esforços de 
planeamento, que resulta da interacção entre as visões dominantes do mundo que orientam 
aqueles esforços e as dinâmicas de contexto, mais abrangentes, que influenciam o que é 
esperado que a acção do planeamento permita concretizar. Enquadra, por isso, a noção de que 
mais do que resolver problemas, as suas propostas devem ir ao encontro das expectativas dos 
agentes e, portanto, introduzir um sentido de procura e de evolução colectiva. Em síntese, 
discutem-se, nessa primeira secção, os processos através dos quais o planeamento perspectivou 
e procurou influenciar, ao longo do tempo, as trajectórias de desenvolvimento dos territórios. 
Por outro lado, a relação que o planeamento estabelece com o conhecimento, a maneira 
como o constrói e o mobiliza, é central à forma como se chega, nos seus processos, a 
entendimentos sobre em que basear essa acção colectiva. Contudo, como antes se sublinhou, a 
intervenção do planeador não se restringe à aplicação de conhecimento técnico-científico 
sistematizado a problemas bem definidos. O conhecimento técnico especializado é necessário 
para introduzir racionalidade nas direcções a seguir, mas não é suficiente para assegurar 
isoladamente a razoabilidade das escolhas ‗para todos‘. Os problemas de planeamento, e as 
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suas soluções são, em muitos casos, determinados concomitantemente e socialmente 
contextualizados, no tempo e no espaço. Que tipo de conhecimento é adequado para resolver 
grande parte dos problemas do planeamento tem, por isso, inerente a questão da sua validação 
colectiva. Não havendo soluções intrinsecamente boas ou más, estão em causa outras formas 
de saber, para além das do conhecimento técnico-científico, que podem ser relevantes para a 
resolução dos problemas. É sobre as alterações de perspectiva relativamente ao tipo de 
conhecimento envolvido nos processos de planeamento, e à forma como é validado, que se 
debruça a segunda secção; ou seja, a evolução das ‗formas de conhecer‘ que, ao longo do 
tempo, informaram a procura de soluções e o avanço de propostas para o progresso colectivo. 
Por último, o processo de planeamento é mais do que um meio para alcançar objectivos 
substantivos. Não sendo um fim em si mesmo, o processo produz também resultados sob a 
forma de normas, valores e arranjos relativos à maneira de actuar dos agentes. O planeamento 
é condicionado pelas estruturas e instituições da sociedade e exerce simultaneamente uma 
força transformativa sobre estas. Está imerso numa cultura de política pública – de práticas e 
estilos de política e de intervenção da administração – e, através das suas práticas, interfere na 
criação de ambientes de governança4. É neste processo interactivo que se produzem 
condicionantes à natureza das políticas e à forma de as implementar, se definem as maneiras de 
mediar as procuras dos agentes e se gerem a importância e a expressão a dar às dinâmicas 
sociais e económicas nos processos de planeamento. Os resultados do planeamento dependem, 
por isso, em grande medida, da assumpção da complexidade política inerente aos seus 
processos; do reconhecimento da distribuição de poder e das oportunidades de expressão e de 
influência dos diferentes interesses envolvidos sobre os resultados do planeamento; da gestão 
das oportunidades de aprendizagem e de competências colectivas para resolver os problemas; 
da capacidade de destrinçar o essencial do acessório e de avançar com propostas efectivamente 
                                                   
4 
Da designação de governance, do inglês, que, neste trabalho, se distingue de governo, enquanto actividade 
sustentada em autoridade formal e poderes de coacção na implementação de políticas estabelecidas. A 
vulgarização da designação deve ser associada, segundo SANTOS (2006), ao fenómeno político-ideológico 
que teve origem na crise provocada pelo questionamento do contrato social subjacente ao funcionamento dos 
Estados sociais-democráticos dos países desenvolvidos, após o fim da Segunda Guerra Mundial (pp. 374-5). 
A generalização do termo vem a ser usada, à luz do conceito, para definir um determinado tipo (ou estilo) de 
regime processual de gestão dos interesses colectivos, podendo, por isso, co-existir com modos de governo 
específicos. De acordo com ROSENAU (1992), «government suggests activities that are backed by formal 
authority, by police powers to insure the implementation of duly constituted policies, whereas governance 
refers to activities backed by shared goals that may or may not derive from legal and formally prescribed 
responsibilities and that do not necessarily rely on police powers to overcome defiance and attain 
compliance ... It embraces governmental institutions, but it also subsumes informal, non-governmental 
mechanisms whereby persons and organizations within its purview move ahead, satisfy their needs, and fulfil 
their wants» (p. 4). 
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exequíveis, que sejam colectivamente relevantes. Esta discussão é relativa à maneira como o 
planeamento deve ser feito; como se pensou, no passado, que devia ser feito e como se 
perspectiva que deva ser feito, face ao avanços do conhecimento disciplinar e aos desafios da 
agenda emergente, na actualidade. Formalmente, a questão incide sobre a função normativa da 
teoria do planeamento, a qual, saliente-se, não se esgota naquela função5. Refere-se ―ao 
processo de planeamento e às suas componentes: Quais são? Como se relacionam? Como é 
que elas são afectadas pelo contexto que rodeia os esforços de planeamento? Como é que elas 
determinam os resultados do planeamento? Todas estas questões afectam a questão de como é 
que o planeamento deve ser feito‖ (ALEXANDER, 1992, p. 8). Diz respeito, por exemplo, à 
maneira como se preparam os planos ou à maneira como as transformações que o planeamento 
preconiza se articulam com eles ou, ainda, à maneira como é feito o envolvimento dos 
cidadãos na preparação desses planos e com que consequências para as suas propostas. Ou 
seja, são conjuntos de orientações metodológicas para a prática sustentados em definições 
sobre o que é o planeamento, e nos pressupostos teóricos que se lhes associam, aos quais se 
deve o aparecimento, ao longo do tempo, de diversos modelos de planeamento.  
Embora não se discuta, em separado, a questão, no desenvolvimento da segunda secção os 
pressupostos essenciais e problemas levantados relativamente a alguns dos modelos de prática 
mais importantes são igualmente debatidos.  
 
 
2. Da cidade desejada à governança urbana numa sociedade globalizada: uma 
agenda transformativa em construção 
 
 ―O termo planeamento (ou ‗desenvolvimento‘) sublinha um movimento evolutivo do 
passado para o futuro. Implica que é possível decidir hoje entre acções apropriadas, em termos 
                                                   
5
 Deve fazer-se notar que a teoria do planeamento não se esgota nesta função de orientação normativa. Para 
além da função normativa, a teoria do planeamento tem funções explicativas, preditivas e justificativas. A 
função explicativa da teoria é relativa à forma como o planeamento é efectivamente feito e o que é a 
actividade de planeamento. Esta teorização da prática, a partir da descrição e análise das actividades que os 
planeadores e as organizações do planeamento conduzem no decurso do seu trabalho, não oferece 
necessariamente uma orientação ética normativa, o que é bom ou mau planeamento, nem um guia de 
avaliação da eficácia das suas acções, se são certas ou erradas. Em rigor, a extracção de orientações 
normativas da teorização da prática deve ser sujeita a crítica, antes que possa ser considerada uma orientação 
válida. Responde à questão para que é que a teoria do planeamento é útil. De que forma determinado modelo 
serviu os propósitos do planeamento, ajudou ou não a alcançar aquilo a que se propôs.  Para uma discussão 
sobre o âmbito e funções da teoria na disciplina de planeamento ver, por exemplo NEUMAN (2005). 
.
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do seu potencial impacto na configuração das futuras relações socio-espaciais‖ (HEALEY, 
2004, p. 45). Portanto, a maneira como o futuro é perspectivado é determinante na forma como 
é definido o que é importante, ou essencial, ao plano de acção que conduza a esse futuro. 
Assim, na definição da agenda do planeamento estão implicadas, em primeira instância, as 
‗visões dominantes do mundo‘ (HEALEY, 1994); que tipo de lugar e que tipo de relações entre 
os assuntos se tem em mente e são veiculadas no conteúdo dos planos e das políticas. São estas 
visões que orientam a definição do conteúdo substantivo6 dos esforços de planeamento, que se 
refere às inter-relações de actividades e sectores, às relações entre escalas de actividade, entre 
presente e futuro e entre espaço e tempo (pp. 41-2). Definem, assim, os assuntos a tratar, ou 
seja, o conteúdo da agenda para as funções que, por inerência, cabem ao planeamento - de 
organização espacial, de qualificação ambiental e das condições de vida dos cidadãos, de 
orientação do investimento e de regulação da transformação territorial que geram 
oportunidades e constrangimentos aos processos de investimento e um referencial de decisão 
para os agentes. 
Mas o conteúdo dessa agenda é também uma resposta (de contingência) às dinâmicas de 
alteração, económica e social, que actuam sobre os territórios. São estas forças, mais 
abrangentes, que geram as procuras por espaço e são elas que moldam as expectativas 
relativamente à forma como serão satisfeitas as necessidades de localização ou como serão 
salvaguardados os valores dos atributos dos lugares. Deste modo, o conteúdo das políticas, ‗a 
forma aceite de olhar para as coisas‘ (HEALEY et al., 1999b, p. 341), depende também dos 
efeitos dessas dinâmicas sobre os territórios e da relevância que lhes é dada naqueles 
processos.  
Os processos de planeamento não podem, contudo, ser vistos como um mero veículo para 
a ‗afinação‘ de uma agenda substantiva, que se esgotam em procedimentos de tomada de 
decisão e de sancionamento. O planeamento tem uma ambição de transformação (durável) da 
                                                   
6
 Que se distingue do conteúdo de procedimento, relativo às formas como o processo tem lugar, quem é 
envolvido e como se produzem as orientações para a acção executiva, suportadas por teorias de planeamento. 
Por exemplo, afirmar que o planeamento é compreensivo ou advocatório ou que é incremental é uma 
referência explícita a este tipo de teorias (de decisão) em planeamento. Estão implicados determinado tipo de 
pressupostos epistemológicos como, por exemplo, dizer que o planeamento devia ser no interesse público 
(FRIEDMANN, 2003, p. 8). Usualmente designam-se por teorias substantivas, ou teorias usadas em 
planeamento, aquelas que oferecerem capacidade explicativa para os assuntos com os quais o planeamento se 
envolve. São específicas das diversas especializações envolvidas (uso do solo, transporte, desenho urbano, 
desenvolvimento regional, etc. Por exemplo, a teoria dos lugares centrais de CHRISTALLER ou modelos de 
transportes). Recentemente, FRIEDMANN (2003, p. 8) sugeriu uma terceira categoria de teorias sobre 
planeamento, relativa a teorias ou descrições gerais sobre a forma como o planeamento é efectivamente 
levado a cabo, baseadas na análise das suas práticas (ex: teorias críticas sobre o planeamento com origens nas 
ideias marxistas, em economia política ou em perspectivas de sustentabilidade). 
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sociedade: intervindo em processos de debate e de decisão, influencia as comunidades 
envolvidas quanto à forma como pensam e agem sobre os assuntos. Como sublinha HEALEY, 
ao longo do tempo, a actividade de planeamento colocou maior ênfase no processo e afastou-se 
da ideia de que substância e processo são esferas separadas; em vez disso, são co-constituídas. 
Os processos produzem ‗resultados do processo‘, sob a forma de percepções e de maneiras de 
pensar e de agir, que podem ser usados em episódios subsequentes de governança (HEALEY, 
2003, p. 110-1). Portanto, não se pode escapar à diferença fundamental que a ênfase no 
processo, atrás assinalada, coloca sob a definição dos propósitos do planeamento e, portanto, 
da sua agenda.  
Nesta secção, analisa-se, portanto, não só a forma como evoluiu o conteúdo da agenda 
substantiva, mas também as diferenças de ênfase que foram sendo colocadas na produção de 
resultados materiais ou na transformação de processos e de instituições7. É uma leitura que 
deliberadamente separa o ‗como‘ do ‗sobre quê‘ planear, centrando-se nesta última questão. 
Ao mesmo tempo, faz uma leitura ‗tipológica‘ dos outputs do planeamento, dando conta das 
principais alterações na natureza dos problemas e das condições contextuais à sua prática que 
aí o conduziram, mas sem aprofundar os pressupostos teóricos ou os ‗figurinos‘ dos processos 
sociais que enquadraram a necessidade, ou a oportunidade, de obtenção desses outputs nos 
seus diferentes formatos. O intuito da secção é também o de introduzir marcos de referência 
para a leitura das secções que se seguem, nas quais se aprofundarão as outras matérias, atrás 
referidas. 
 
 
2.1 Reformismo e determinismo físico: a produção da cidade como objecto desejado 
 
“The idea of an „efficient cause‟, an identifiable prior event standing 
in a clear relation to the phenomenon to be explained, has a very powerful 
appeal to our common sense which is largely conditioned by the apparent 
success of mechanical sciences. One accepts all too easily any explanation 
that provides such a cause, especially when it can be translated into a snap 
solution to a problem which one could dearly love to forget about as quickly  
as possible. Throughout most of its history, urban planning has accepted 
such explanations and based policies on them”. 
(FALUDI, 1973, p. 135) 
                                                   
7
 Instituição entendida enquanto «conjunto de práticas e de regras de comportamento apropriado para os 
agentes em situações específicas, impregnadas em estruturas de significado com capacidade explicativa e de 
legitimação» (NORTH et al, 1998, cit. em ALEXANDER 2005, p. 210). 
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A agenda inicial do planeamento está associada ―a uma crítica à cidade industrial e a um 
desejo de recriar a cidade de acordo com princípios de concepção iluminista‖ (FAINSTEIN, 
2005, p. 122). Em particular, as críticas relativas às externalidades negativas da actividade 
económica livre de restrições (DAVIDOFF et al., 1962, p. 105, HEALEY, 1990, p. 3, também 
em: KLOSTERMAN, 1996, 1ª edição 1985; DICKMAN, 1961, cit. em CHADWICK, 1966, 
p.184) criaram espaço para a inscrição da qualidade de vida nas cidades entre os assuntos da 
agenda da intervenção pública.  
A facilidade de extracção de soluções úteis para os problemas urbanos de maior impacto, 
a partir da relação directa com as suas causas8, permitiu estabelecer imagens firmes de um 
futuro melhorado (WEBBER, M., 1968/69 cit. em FALUDI, 1973, p. 133). A extensão, 
visibilidade e urgência dos problemas resultantes da industrialização e da rápida urbanização, 
no virar do Século XIX, e a necessidade de alívio rápido para os mesmos, asseguraram os 
meios de controlo necessários para intervir com base nessas imagens. O sucesso desta forma de 
intervenção na solução daqueles problemas (the efficient cause and its snap solution, do trecho 
acima) ajudou a manter a sua prática, e a utilização do mesmo tipo de imagens foi estendida a 
outros tipos de problemas urbanos. 
É perfilhando esta perspectiva mecanicista entre problemas urbanos e soluções que o 
planeamento da época veicula, mais do que fundamenta, um conceito de cidade aprazível, 
associando-o à forma urbana. A consagração da supremacia do conhecimento racional, sobre 
as outras formas de conhecimento, abriu portas à intervenção sobre o mundo como uma forma 
legítima de o transformar. A criatividade intuitiva e as teorias empíricas, vertidas em imagens9 
que se tornaram ―ícones da profissão‖ (NEUMAN, 1998, p. 209), sustentaram o impulso 
reformista10 e o empenhamento cívico e político na transformação das condições da cidade 
                                                   
8
 O autor dá como exemplo as doenças ligadas a condições deficientes de abastecimento de água. 
9
 Que acompanham a formulação de conceitos como o de ―Cidade Jardim‖ de HOWARD, em 1898, ou de 
―Unidade de Vizinhança‖ de PERRY, em 1923, e muitos dos clássicos ‗planos-produto‘ famosos, como o 
Plano de Extensão de Barcelona de CERDÀ, de1859. 
10
 A tradição de reformismo social remonta aos trabalhos de Saint-Simon (e de seguidores seus, como 
AUGUSTO COMTE) que foi influenciado pelo trabalho de JEREMY BENTHAM, um reformador do 
sistema prisional inglês, que apresentou em 1879, ao tempo da Revolução Francesa, a sua noção de ética 
consequencial. Esta sugere que qualquer julgamento ético deve ser prático, baseado em rigor matemático, 
sobre as consequências da acção e, portanto, também de qualquer avaliação e decisão, o que desafiava a ética 
‗moralista‘, até aí vigente, centrada nas boas regras de conduta e nas boas intenções. A psicologia social de 
SAINT-SIMON, baseada numa noção de ‗corpo social‘, sugeria que as elites, informadas sobre as leis 
‗orgânicas‘ da sociedade, colocariam os seus saberes ao serviço da condução da mesma no caminho do 
progresso, em direcção a uma nova sociedade industrial. É também com base nas ideias de BENTHAM que 
John Stuart Mill, em Inglaterra, desenvolve o conceito de utilitarismo que viria a dominar o pensamento 
económico neoclássico até finais do Século XIX. Reformistas como JOHN DEWEY, KARL MANHEIM, 
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industrial, e ajudaram fixar a actividade do planeamento na ―produção de cidade como objecto 
desejado‖ (FAINSTEIN, 2005, p. 122). O apreço estético da capacidade técnica disponível, 
maioritariamente constituída por arquitectos e engenheiros, encaminhou o planeamento para o 
―determinismo físico que o caracterizou durante a primeira metade do Século XX‖ 
(DAVOUDI, 2000, p. 124), e para o prevalecimento, até mais tarde, em alguns países, da 
discussão em torno da forma, estrutura física, morfologia e organização da região urbana 
(HEALEY, 1997, esp. pp. 8; 17-19). ―Uma moral estética utilitarista […], tendo os planeadores 
como guardiães da ideia do que é a cidade boa‖ (HEALEY, 1994, p. 45), combinava, em 
blueprints e master plans, ―uma ideia moderna de planeamento, centrada na eficiência e na 
qualidade urbana, com noções pré-iluministas de como organizar a forma física das cidades‖ 
(HEALEY, 1990, p. 3).  
A recuperação, por esta via, de amenidades e da utilidade funcional da cidade impuseram 
padrões de ocupação11 do terreno urbano que eram a expressão de exercícios de maestria 
técnica em prol de um interesse público monolítico, e politicamente aceites como visões 
inquestionáveis do futuro. Investimento e normas de ocupação aderiam estritamente a estes 
‗planos-produto‘ (FALUDI, 2000, p. 303), para as quais o Estado era, simultaneamente, o 
principal investidor e orquestrador. A prevalência de um consenso (porventura tácito), 
relativamente à ‗bondade‘ e utilidade da intervenção do planeamento, suprimiu a necessidade 
de justificação das suas opções, ao mesmo tempo que um nível apreciável de sucesso na 
resolução dos problemas urbanos mais prementes terá obviado a preocupações de maior com a 
aferição da eficácia da sua acção.  
Estas práticas estão associadas ao método linear12 de planeamento13, referenciadas no 
enunciado de PATRICK GEDDES, em 1915, survey-analysis-plan. Representam um avanço 
                                                                                                                                                          
AMITAI ETZIONI, TUGWELL ou PERLOFF, partilham com Saint-Simon a noção de aperfeiçoamento do 
mundo na direcção de um ‗interesse geral‘ que pode ser formulado através das capacidades instrumentais e 
dos procedimentos do planeamento (FRIEDMANN 1987, pp. 51-2;134-5). 
11
Esta definição de padrões resultava da convicção de que controlando as tipologias territoriais se controlava 
as forças territoriais que as produzem e transformam. Resulta de um exercício de tradução dos ideais de 
melhoria da ‗condição social‘ em soluções homogeneizadas para o ambiente físico, sob a forma de tipologias 
de habitação e de ocupação do espaço público. Traduz-se na passagem pouco conflituosa das soluções 
problemáticas à definição dos problemas e das suas soluções, sem grande preocupação pela interpretação dos 
mecanismos de construção social que eles encerram. É a esse processo socialmente incontroverso de procura 
e estabelecimento da solução dos problemas que alguns autores, como SANDERCOCK (1998. p. 62), 
apelidam de ‗engenharia social‘ ou ‗ciência da sociedade‘. Aí se enquadram as críticas relativas ao seu 
determinismo físico.  
12
 O processo era linear se, uma vez definido o plano, este fosse revisto, isto é, aditado e adaptado contra uma 
imagem de longo prazo, bastante firme e rígida, com horizontes temporais bastante extensos. 
13
 Ou ao modelo compreensivo-simples, na terminologia de COOKE (1983, p. 38). 
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significativo na fundamentação das propostas, relativamente às soluções dos primeiros tempos, 
baseadas principalmente em intuição criativa. A ênfase é colocada na produção de ambientes 
funcionais para as necessidades das actividades económicas, providenciando bem-estar 
material, elevação moral e satisfação estética aos cidadãos (HEALEY, 1994, p. 45). Há um 
interesse prático na regulamentação da construção e na regulação estratégica das actividades. O 
zonamento foi introduzido para prevenir a poluição de zonas residenciais pela indústria e para 
limitar a localização e afectação de espaço pelas actividades, de forma a garantir a provisão e 
oferta de serviços e de amenidades sociais e urbanas. A tradição do planeamento do 
desenvolvimento físico14 revelou tendência para dar pouca atenção à natureza dos processos de 
desenvolvimento e fixar-se em objectivos de política genéricos e na ―cidade ideal‖ (HEALEY, 
1997, pp. 17-18). 
Esta fase corresponde a uma atitude relativamente ‗passiva‘ do planeamento em relação 
ao processo de desenvolvimento, no sentido em que não se procura influenciar o tempo ou o 
espaço da sua ocorrência, mas apenas as condições da sua materialização (ROSA PIRES, 
1995, p. 11). Assenta, segundo FAINSTEIN (1991), no pressuposto de que a força motivadora 
da mudança urbana reside na iniciativa dos investidores privados e que o controlo das 
alterações no ambiente físico conduz a respostas económicas daqueles capazes de assegurarem 
as localizações com a centralidade desejada e adequadamente servidas, sem incentivos 
adicionais. O envolvimento do planeamento com as questões económicas assenta numa lógica 
prescritiva, através da afectação funcional de espaços físicos dentro da cidade a funções 
comerciais ou industriais, mais do que a ter algum envolvimento directo no processo de 
desenvolvimento económico (pp. 22-3). Provisão de infra-estruturas com o propósito de 
melhorar as funções económicas e re-desenvolvimento dos centros urbanos, como forma de 
estimular o investimento privado, são os instrumentos de uso corrente, desta perspectiva 
determinística, para influenciar a resposta económica dos agentes.  
 
 
 
                                                   
14
 Na tradição do planeamento português esta designação identifica-se mais apropriadamente com a noção de 
Ordenamento do Território, construída sob reconhecida influência das concepções francesa de 
«Aménagement du Territoire» e latina de «Urbanisme». 
 24 
2.2 Da cidade para a gestão do sistema urbano-regional: do plano-produto para o 
processo planeamento 
 
Importantes alterações nesta agenda do planeamento resultaram do efeito combinado das 
alterações no seu contexto de operação e de mudanças na sua teoria. Decorrem, por um lado, 
da ―dominância de um discurso sobre crescimento económico‖ (HEALEY, 1994, p. 46), mais 
contundente durante a década de 60. Devem-se, por outro lado, à passagem para uma 
concepção racional/sistémica15 do planeamento, associada ao método racional-compreensivo. 
A abordagem sistémica introduziu uma ―nova perspectiva sobre o objecto com que o 
planeamento lida - cidades, regiões e o ambiente em geral eram vistos como sistemas‖ 
(TAYLOR, 1999, p. 332) - e substitui ―os anteriores master plan, que assumiam que os 
objectivos eram fixos desde o início, […] por um processo contínuo destinado a controlar e 
monitorizar os complexos ‗sistemas‘ urbanos e regionais‖ (DAVOUDI, obra cit., pp. 124-5). O 
modelo racional reorientou a atenção da prática do conteúdo substantivo para os 
procedimentos de tomada de decisão. Em conjunto contribuiriam também para a exploração, 
no planeamento territorial, de dois níveis articulados de decisão - entre planos estratégicos e 
planos operacionais locais - que foi institucionalizada em alguns sistemas nacionais de 
planeamento europeus16. Como acontecia em Inglaterra, onde os development plans eram 
concebidos como um conjunto de princípios de política, critérios, metas e objectivos, 
destinados a orientar, mas não a regulamentar decisões (POXON, 2000, p. 78). 
                                                   
15
 Como sublinha TAYLOR (1999, p. 332), a abordagem sistémica e o método racional são duas teorias de 
planeamento distintas. A teoria de sistemas distingue-se, essencialmente, pelos seus pressupostos 
substantivos, de compreensão holística do objecto de planeamento e, por isso, prometedora de controlo mais 
efectivo (ver também FALUDI, 1987, p. 43). Em contraste, no modelo compreensivo, a ênfase é nos 
procedimentos de decisão e na capacidade de correcção da trajectória (exploração na secção seguinte).  
16
 No sistema britânico, a Lei do Governo Local, de 1972, e a sua revisão, em 1974, estabeleceu, em 
consonância com aquela lógica, a responsabilidade pela elaboração dos Structure Plans (planos de nível 
estratégico), ao nível dos County Councils e, a nível descentralizado, dos District Councils, as obrigações de 
planeamento local (maior esclarecimento em POXON 2000). Em Portugal, a introdução de preocupações 
estratégicas, ao nível municipal, está presente desde a criação do PDM, em 1982. Mais de 25 anos volvidos, e 
de sucessivas reconduções desse propósito, no contexto da construção de um edifício legislativo de 
planeamento mais robusto, prevalece uma prática de blueprint, centrada no ordenamento do uso do solo. A 
tentativa de articular, ‗em cascata‘, um nível estratégico regional com o planeamento municipal através da 
criação do PROT, em 1983, revelou-se incapaz de assegurar qualquer nível de orientação estratégica para o 
nível municipal. A preparação de Planos Estratégicos de Cidade, no âmbito do PROSIURB, sem carácter 
regulamentar, teve um sucesso limitado (ROSA PIRES, 2005, p. 239-40).  
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A passagem a uma abordagem racional/sistémica, que é para alguns autores uma mudança 
de paradigma17, teve profundas implicações sobre o objecto, o âmbito e o quadro de referência 
conceptual para a actuação do planeamento18. Assim, mais do que ‗discernir‘ um arranjo 
adequado para o território, o seu objecto passou a ser o de ‗justificar‘ decisões, sustentadas 
numa concepção de procedimento, recentrando a atenção da actividade no ‗como planear‘ – 
como agir e como pensar - mais do que na agenda substantiva ou nos benefícios e nos 
resultados do planeamento19. Por sua vez, a alteração da escala geográfica relevante para a 
elaboração de propostas alargou o âmbito dos assuntos sob consideração e, naturalmente, 
também a gama de competências profissionais e dos contributos científicos pertinentes para 
desenvolver propostas. Mas esta alteração induziu, igualmente, uma maior percepção da 
natureza inter-conexa dos problemas com que o planeamento lida, com consequências 
significativas para o quadro de referência em que a actividade era exercida. Consequências que 
se traduziram na passagem de uma concepção morfo-geográfica do espaço para uma 
concepção sociológica do espaço (HARVEY 1973, cit. em TAYLOR, obra cit., p. 332), que se 
manifestou na necessidade de maior discernimento sobre os processos sociais de transformação 
do território e sobre os conflitos de interesses em presença.  
A agenda do planeamento passou, por isso, a estar mais centrada na gestão dos efeitos das 
dinâmicas socioeconómicas sobre os sistemas territoriais, (idealmente) apoiada na capacidade 
de monitorização do ambiente externo e num sistema formal de decisão/revisão que assegurava 
                                                   
17
 Para DAVOUDI (2000, p.124), as alterações introduzidas (na abordagem: de objectivos tomados como 
definidos (e fixos), desde o início, para um processo contínuo de controlo e aferição da decisão; e em termos 
das competências necessárias ao exercício profissional) correspondem a uma alteração de paradigma. 
TAYLOR (1999, p. 333), reconhece a importância destas alterações, mas questiona a mudança de paradigma 
baseado no facto de uma parte significativa da avaliação das propostas de planeamento ter continuado a ser 
feita com base na qualidade do seu design e do seu impacte estético. Para FALUDI (1987), a análise de 
sistemas foi pouco mais que um factor de diversão, apelativo para os planeadores, inseguros da sua 
competência, por ser prometedor de um maior controlo sobre o seu ‗sistema-objecto‘. A sua adopção 
prematura conduziu ao que, na sua opinião, aparenta ser o último estertor da abordagem clássica do 
planeamento, uma vez que rejeita o reconhecimento das realidades sociais e políticas, comum ao pensamento 
contemporâneo em planeamento, e porque encara o planeamento como sendo a elaboração de um plano tão 
exaustivamente sustentado quanto possível, de tal forma que ele deve ser seguido durante a implementação 
(pp. 43-46). 
18
 E outras implicações ao nível dos princípios de planeamento, que se discutem com detalhe na terceira parte 
do capítulo. 
19
 Como salienta DE NEUFVILLE (1983, p. 37), apesar das evidentes limitações da abordagem de master 
plan, esta continha alguns ideais importantes para os planeadores que prevalecem válidos na definição de boa 
prática de planeamento. Designadamente: ser ‗compreensivo‘, no sentido de desenvolver um plano para o 
todo, em vez de trabalhar em apenas parte do problema; uma preocupação com os resultados mais do que 
simplesmente concentrar-se no processo; uma perspectiva de concepção, que é criativa e sintetizadora, em 
vez de meramente crítica e reactiva às pressões políticas ou a problemas formulados com base em 
especificações limitadas.      
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os ajustes necessários e garantia a integridade da tomada de decisão. Assim, por um lado, a 
dinâmica de crescimento, impulsionada e dirigida pelo Estado, aumentou a exigência colocada 
ao planeamento quanto à capacidade de gerir os conflitos gerados pela descentralização 
urbana, ao mesmo tempo que submeteu a uma maior exposição a sua postura de ‗comando e 
controlo‘, no contexto mais geral da engrenagem burocrática do Estado intervencionista de 
então. No papel que coube ao planeamento cumprir nessa engrenagem, a ênfase foi colocada 
na arrumação do crescimento - no suporte às políticas de ajustamento de tendências da época, 
acomodando os imperativos espaciais de localização das pessoas e das empresas, e facilitando, 
por essa via, as condições de descentralização metropolitana. Mantendo-se os princípios de 
actuação ligados à forma urbana e a ênfase na organização funcional, ―maior atenção é 
prestada às redes estratégicas de infra-estruturas e à disponibilização de espaços bem servidos 
em localizações adequadas para facilitar o processo de desenvolvimento‖ (HEALEY, idem). 
Assiste-se também à intensificação dos programas de re-desenvolvimento dos centros urbanos, 
um pouco por todo o lado, sob a forma de programas de renovação urbana nos Estados Unidos 
(VON HOFFMAN, 2000, p. 316), e de construção massiva de habitação na Grã-Bretanha 
(HEALEY, idem). Estes programas eram conduzidos sob o pressuposto de que era a falta de 
território liberto nos centros das cidades que inibia o desenvolvimento (FAINSTEIN, obra cit., 
p. 23). Implicando frequentemente a demolição e reconstrução total de bairros degradados, os 
programas de renovação urbana são um campo exemplar do tipo de críticas a que o 
‗planeamento-produto‘ esteve sujeito20. São igualmente um bom exemplo da forma como se 
deu uma mudança do plano-produto para uma abordagem de processo de planeamento 
(FALUDI, 1973, pp. 136-7): a percepção e a visibilidade pública dos efeitos colaterais 
inesperados destes programas não só subordinou o objectivo do aumento dos padrões de 
qualidade física ao da melhoria geral das condições de vida, como suscitou, por via da 
assumpção deste, maior interesse na monitorização e correcção dos efeitos das propostas mais 
integradas (e, portanto, envolvendo maiores graus de incerteza) que foram sendo implicadas. 
As críticas atrás referidas, que são retomadas na secção seguinte, foram determinantes para a 
evolução da teoria e da prática do planeamento, relativamente à natureza e validação do 
conhecimento envolvido nos seus processos. Estão também na origem de uma diferente relação 
entre o planeamento e a sociedade, no que respeita a legitimação da sua intervenção.  
                                                   
20
 Por pensadores como JANE JACOBS, PAUL DAVIDOFF ou HERBERT GANS, entre outros (HEALEY 
1997, p. 23-27; FRIEDEN, B. 1999). 
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Em síntese, o progressivo abandono das dimensões estética e moral deu lugar à definição 
de modelos de organização territorial guiados por preocupações de ―funcionalismo 
económico‖ 21 (HEALEY, 1994, p. 45). Face à maior explicitação de conflitos e à pressão 
colocada pelos imperativos de crescimento, exige-se do planeamento ―orientações para o 
desenvolvimento, indicando não apenas como, mas onde deverão ocorrer as transformações do 
território‖ (ROSA PIRES, obra cit., p. 12), nas suas áreas de intervenção, agora mais vastas e 
mais complexas. Contudo, mesmo em situações em que o envolvimento com a promoção do 
desenvolvimento foi mais intensa, como no caso da New Towns na Grã-Bretanha, em que a 
atracção de empresas para os novos aglomerados era parte essencial do processo, a ênfase é 
posta no resultado material, na obtenção de comunidades equilibradas, mais do que na 
estimulação da produção ou do crescimento (FAINSTEIN, obra cit., p. 23). Segundo 
ALBRECHTS (1991), a questão urbana é vista como um ‗problema de gestão‘. São as 
condições socioeconómicas que ou determinam a perspectiva segundo a qual o planeamento 
deve actuar e delimitam o seu campo de actuação, ou concentram todos os seus esforços 
enquanto propósitos de gestão das condições gerais do ambiente construído. A cidade é 
perspectivada como uma estrutura, mais ou menos adquirida, cujos padrões e dinâmicas são 
determinados por forças internas e externas. Contudo, essas forças residem em grande medida 
fora da esfera de intervenção do planeamento. Apesar de as suas características constituírem o 
objecto de muitos estudos, a sua natureza não era considerada como pertencente à esfera do 
planeamento ou, pelo menos, era tida como transcendendo o campo operacional usualmente 
associado ao planeamento (ALBRECHTS, 1991, p. 124). Em síntese, a função do planeamento 
é a de timoneiro dos destinos urbanos fazendo ‗navegação à vista‘: mantém ‗debaixo de olho‘ 
os padrões socioeconómicos, ajusta a sua rota à emergência e expressão daqueles, através de 
alterações nas configurações institucional e ambiental, mas não interfere com os factores 
essenciais que determinam ou transformam esses padrões.  
 
 
 
                                                   
21
 Alusão ao funcionalismo modernista que sustentava que o conjunto das instituições, convicções e práticas 
da sociedade estão inter-relacionados como um todo e que a existência de cada um podia ser explicada em 
termos da sua ‗função‘ para a manutenção desse todo; para o cumprimento dos seus objectivos últimos, 
sendo estes regulados ou definidos por um sistema de valores centrais presente nessa sociedade ou sistema 
social. Na afirmação em causa, HEALEY sugere que o crescimento existe enquanto meta inquestionável (ou 
necessidade do sistema) tratando-se de encontrar no sistema as funções ou componentes que permitem 
justificar ou contribuir para a sua existência ou manutenção.  
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2.3 Declínio urbano: da regulação à promoção do desenvolvimento – os desafios da 
ineficácia e da contestação à legitimidade do planeamento 
 
A crise estrutural dos anos de 1970 atingiu, com particular contundência, a sociedade 
urbana no seu âmago. O declínio económico e o empobrecimento massivo nas cidades e 
regiões urbanas, em particular naquelas com maior representação dos sectores tradicionais da 
indústria, tiveram consequências sobre a visibilidade do papel desempenhado pelo 
planeamento e, portanto, sobre a dedução da sua imputabilidade relativamente aos fracos 
resultados obtidos na concretização dos objectivos previstos: de harmonização dos processos 
físicos, económicos e sociais das políticas tradicionais dos anos 60 e primeiros anos da década 
de 70. Depressa o planeamento passou de uma (alegada) mudança de paradigma para uma crise 
de paradigma (ALEXANDER, 1984, DE NEUFVILLE, 1983), flanqueado pelo 
amadurecimento ―de uma convicção de que muito do que tinha sido feito em nome do 
planeamento tinha sido irrelevante ao nível superior e mais abstracto da estratégia, e pernicioso 
ao nível da base onde os resultados aconteceram à vista de todos‖ (HALL, 2002, p. 11).  
Uma crítica generalizada à eficácia do planeamento levou ao surgimento de importantes 
questões relativas à sua agenda (HEALEY, 1998b, p. 7). A contestação relativa aos níveis de 
despesa pública e aos objectivos das políticas remeteu para a margem as preocupações com a 
gestão do crescimento. Em vez disso, a agenda de planeamento centrou-se na contenção do 
crescimento periférico, com o intuito de promover a revitalização económica dos centros das 
cidades, severamente atingidos pela recessão e reestruturação económicas (HEALEY et al., 
1999b, p. 46), e polarizou-se entre a proeminência do investimento público nas questões 
sociais, e em projectos ambientais, depois da crise energética, e o enquistamento de projectos 
económicos, pelo efeito da acção de coligações sociais e políticas (SALET, 2008, p. 2345). 
Também a legitimidade do planeamento, enquanto processo político para orientar, numa 
direcção socialmente aceitável, as forças que determinam o desenvolvimento de uma 
comunidade/localidade, foi crescentemente questionada. Um clima político mais pluralista - a 
politics of voice - abriu portas à confrontação das concepções, prioridades e procedimentos dos 
planeadores e políticos locais, num contexto marcado pela necessidade de mediação entre a 
manifestação local de problemas sociais e económicos e de preocupações e conflitos 
ambientais e a tentativa, por parte dos governos centrais, de contenção do crescimento dos 
focos de conflito a eclodirem localmente (HEALEY, 1994, p. 46). 
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Segundo ALBRECHTS, o planeamento, até aí entendido essencialmente como um 
‗processo adaptativo‘ a processos económicos espontâneos e atenuador dos seus efeitos 
indesejáveis, encontrou-se numa posição inerentemente contraditória com a sua própria 
postura. O seu papel de orientação da transformação dos padrões territoriais foi exposto, sob os 
rigores da austeridade e da consequente diminuição dos meios para as suas usuais intervenções 
de sustentação e de incentivo, à maior visibilidade da inoperância das suas acções sobre as 
condições que determinam, em primeira instância, os padrões de desenvolvimento económico. 
A noção de eficácia do planeamento passou, por isso, a estar sujeita, a partir daqui, à sua 
capacidade de lidar com as causas primeiras responsáveis pelos problemas. A escassez de 
recursos colocou a ênfase na maximização das oportunidades e na interferência directa com as 
dinâmicas socioeconómicas emergentes - e no entendimento, para lá das consequências destas, 
dos seus processos em operação - como aspectos centrais da sua agenda (ALBRECHTS, obra 
cit., pp. 125-6). Estas novas exigências assinalam uma mudança nas práticas do planeamento 
para um estilo mais proactivo e ‗empresarialista‘, alterando o cerne da sua actuação da 
regulação para a promoção do desenvolvimento (FAINSTEIN, obra cit., p. 22). 
 
2.4 Reorientação político-económica liberal e entrincheiramento do planeamento: a 
desvalorização da abordagem estratégica  
 
O ressurgimento de um tendência liberalista no ambiente político-económico, entre o fim 
da década de 1970 e o inicio dos anos 80, assinala um entrincheiramento do planeamento, que 
acompanha um movimento geral de recuo do Estado face à sociedade civil, numa atmosfera 
político-ideológica que enfatiza a iniciativa e a responsabilidade individuais e a libertação das 
restrições impostas pelo controlo estatal. O planeamento enquanto expressão do ‗Estado 
burocrático‘ (HEALEY, 1990, p. 4) converteu-se, crescentemente, em sinónimo de 
ineficiência, regulação, controlo e custo excessivo. Foi frequentemente considerado um 
obstáculo irritante à liberdade individual e ao funcionamento da economia de mercado 
(ALBRECHTS, obra cit., p. 125) e, por esses motivos, sujeito a pressões no sentido do 
aligeiramento dos seus procedimentos. Face ao esboroamento das garantias de crescimento 
económico do fordismo 22 e à hiper-mobilidade do capital do novo regime político-económico, 
                                                   
22
 Fordismo refere-se ao regime de acumulação e de regulação capitalista característico das economias 
desenvolvidas dos anos de 1950-60. O termo faz uma alusão aos métodos pioneiros de produção em massa 
usados por Henry Ford, nas décadas de 20 e 30, na indústria automóvel, nos Estados Unidos, e conota essa 
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os estados (do poder central ao local) encontraram-se numa posição menos confortável para 
exercerem controlo sobre o seu território, em particular sobre a origem ou qualidade dos 
investimentos, e tornaram-se ideológica e economicamente mais conservadores e mais 
subservientes às necessidades e exigências do capital financeiro e industrial (ALBRECHTS 
obra cit., p. 123; SANDERCOCK, 1998, p. 28). No intuito de captar o investimento volátil, e 
sob os efeitos da acentuada contenção orçamental, os anteriores programas de re-
desenvolvimento urbano foram sendo substituídos por mega-projectos urbanos e por parcerias 
público-privadas para a renovação urbana, primeiramente nos Estados Unidos e na Grã-
Bretanha (FAINSTEIN, obra cit., pp. 24-5) e, depois, um pouco por todo o lado, assumiram-se 
como a principal estratégia para estimular o crescimento económico e ―organizar a inovação‖ 
quer económica, quer institucionalmente (SWYNGEDOUW et al., 2002, p. 567). A ‗nova 
política urbana‘ (COX, 1995, 1993) revelou a natureza mais ‗globalizada‘ das políticas urbanas 
e a influência de factores sociais, de proveniência não local, na transformação das formas de 
governança locais. A relação com um espaço político-económico mais global foi encarada, em 
especial pelas cidades, como uma relação competitiva. Assumiu principalmente o propósito de 
capturar oportunidades de investimento, suscitadas às escalas nacional e internacional, por uma 
nova divisão espacial do trabalho e, dessa forma, assegurar a vitalidade das economias locais, 
das quais dependem interesses económicos mais confinados localmente. Operando contra uma 
lógica de ‗substituibilidade de localização‘, usada, com diferentes níveis de intensidade, pelas 
empresas, esta nova política urbana tem, por inerência, em certa carga ideológica, acarretando 
frequentemente a aceitação de uma distribuição socialmente diferenciada de ganhos e perdas, 
internamente às comunidades locais, em prol da apresentação de uma ‗posição territorial firme‘ 
perante o investimento externo (COX, 1995, esp. pp. 214-7). 
Para o planeamento esta é uma época em que as tácticas são dominantes e as grandes 
estratégias e as grandes visões são muito menos proeminentes (LEVY, 1992, p. 81). A prática 
de planeamento afastou-se das concepções de desenvolvimento estratégico de cidades e 
regiões, e, como tal, da abordagem mais holística que caracterizou o período anterior 
(ALBRECHTS et al., 2003, HEALEY, 1994, 2004, HEALEY et al., 1999b, 1997, SALET et 
al., 2000). A noção de planeamento compreensivo fragmentou-se numa série de iniciativas 
pontuais e desarticuladas entre si (DAVOUDI, 2000, obra cit., p. 125). O projecto urbano 
                                                                                                                                                          
época de acumulação intensiva e regulação monopolística da economia. Como salienta AMIN (1994, p. 9, 
cit. em VEIGA 1997, pp. 63-4), é o facto de o termo ser usado para sintetizar um macro-sistema (paradigma 
industrial, regime de acumulação, modo de regulação e modo de socialização), no âmbito da teoria da 
regulação, que a torna tão interessante. 
 31 
emblemático e de dimensões apreciáveis foi encarado como uma alternativa viável ao plano 
‗compreensivo‘ da era fordista, combinando alegadamente as vantagens da flexibilidade e da 
acção selectiva com uma tremenda capacidade simbólica - de uma urbanidade revitalizada, 
capturada numa imagem pujante de inovação, de criatividade e de sucesso. Mas, apesar da 
retórica, a substituição do plano pelo projecto não removeu o planeamento da arena urbana. A 
realidade revelou uma forte componente estratégica e um papel significativo para o 
planeamento nestes processos, traduzidos numa drástica reorganização das estruturas de 
planeamento, nos seus modos de intervenção, objectivos, instrumentos e instituições 
(SWYNGEDOUW et al., obra cit, p. 567). A nova política urbana foi acompanhada pela 
modificação e simplificação dos procedimentos de planeamento pelos governos, tendo sido 
também frequentes os bypasses às autoridades locais e o curto-circuito das suas práticas usuais 
por entidades, centralizadas e quasi privadas, criadas especificamente para coordenar estas 
acções e investidas de poderes de planeamento e de gestão em regime de excepção 
(DAVOUDI, 2000, MCGUIRK et al., 2001, SANDERCOCK, 1998, SWYNGEDOUW et al., 
2002).  
Porventura, o planeamento urbano tornou-se num estilo despolitizado de planeamento do 
desenvolvimento, cativo de agendas centralizadas de crescimento, competição e 
‗empresarialismo‘, nas quais os objectivos sociais, culturais e ambientais se diluíram ou 
tornaram residuais (MCGUIRK et al., obra cit., p. 438). Mas há igualmente evidência de que o 
amadurecimento desta abordagem, de excepcionalidade regulamentar e institucional, foi 
acompanhado por processos de privatização da governança urbana. Contrastando com a lógica 
fragmentária referida, foi colocada uma forte ênfase na coordenação da acção dos agentes 
envolvidos nos projectos, no encorajamento de parcerias e na construção de redes e de 
coligações de suporte. Estas formas de governança, apresentadas como abonatórias de uma 
gestão urbana mais flexível e mais eficiente, e por isso mais adaptada às tendências 
competitivas da alteração urbana global, foram também frequentemente percebidas com sendo 
mais informais, mais participadas, mais bottom-up e, portanto, mais capazes de assegurarem 
processos de planeamento mais inclusivos. Contudo, foram frequentemente acompanhadas do 
reforço do papel dos técnicos e da diminuição do papel do público, em geral, e de grupos 
organizados, em particular. Processos de participação frequentemente limitados às elites 
profissionais, políticas e económicas traduziram-se, em geral, em perdas de imputabilidade 
democrática e na diminuição geral do acesso aos processos de tomada de decisão por parte de 
grupos sociais menos poderosos e de grupos não profissionais (SWYNGEDOUW et al., obra 
cit., pp. 576-9).  
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Em síntese, as preocupações de imediatismo e de eficiência económica orientaram a 
prática do planeamento, após os meados de 70, para a implementação de projectos de 
envergadura apreciável em parcelas dos territórios urbanos. O papel do planeamento de 
regulação (burocrática) do sistema tornou-se proeminente, perante a necessidade de fazer face 
à gestão (táctica) de conflitos numa perspectiva atomizada, relativamente ao seu outro papel, 
imaginativo e proactivo (visionário), inscrito na sua tradição de reformismo social, associado à 
capacidade de imaginar os lugares onde as pessoas querem viver e trabalhar, através da 
promoção e realização de estratégias que combinam múltiplos objectivos (DAVOUDI, obra 
cit., pp. 126-7). Uma mudança nas questões da agenda de o quê, porquê e para quem para 
como (HEALEY, 1990, p. 5) colocou o planeamento num papel assistencial, de charneira entre 
o governo e o sector privado, ao funcionamento de mercado e de negociação de contrapartidas 
(FAINSTEIN, obra cit., p. 24). Capacidade de negociação e de mediação de interesses 
converteram-se nas novas competências de uso corrente entre os planeadores (DAVOUDI, 
obra cit., p. 125, HEALEY, 1994, p. 47). O efeito genérico de valorização do mercado face à 
actividade do planeamento, que acompanhou o processo de des-regulação (ROSA PIRES, 
1995, p. 30), manifestou-se igualmente na maior visibilidade da contestação. Recrudesceram 
os movimentos de objecção que tinham eclodido com a crise dos anos 70 (ambientalistas, em 
particular), agora com maior saliência política, contribuindo para a exposição das fragilidades 
que esta abordagem, baseada em projectos, foi evidenciando como alternativa de 
desenvolvimento. Com frequência, estes projectos envolveram a reconstituição das relações 
sociais à imagem de uma leitura brutal dos imperativos do mercado competitivo, induzindo as 
localidades a competir através do abaixamento dos padrões sociais e ambientais e erodindo as 
comunidades, institucionais e políticas, sobre as quais se tinham construído no passado 
soluções mais progressistas (PECK et al., 2002, p. 385). Muitas vezes os processos de 
planeamento configuraram-se como as arenas em que a mediação das disputas podia ter lugar 
e, por esse motivo, foram conotados com acréscimos de conflitualidade em torno dos projectos 
(HEALEY, 1998b, p. 8). A ênfase na competição entre territórios converteu o ‗colocar as 
cidades no mapa‘ num imperativo estratégico e a primazia no desempenho económico e na 
competitividade removeu as funções integrativas da intervenção urbana para o limbo dos 
efeitos da redistribuição por ‗cascata‘ (trickle-down effects). Um padrão de ‗revitalização a 
duas velocidades‘ começou a estar crescentemente associado à regeneração urbana, uma vez 
que a recuperação das inner cities foi sendo acompanhada por desemprego persistente, pobreza 
generalizada e degradação ambiental nas áreas envolventes (RODRIGUEZ et al., 2001, pp. 
167-8). Não tardou a que se reconhecesse, portanto, que o processo de des-regulação tinha 
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feito surgir novamente as condições que tinham de facto motivado o próprio aparecimento da 
actividade de planeamento (HEALEY, 1993 b, cit. em ROSA PIRES, obra cit., p. 31). 
 
 
2.5  Período de ‘reconstrução’: a re-emergência do planeamento estratégico e a 
consolidação de dinâmicas de governança 
 
A partir de diferentes perspectivas, a década de 1990 é sinalizada como um tempo de 
‗reconstrução‘. A sustentabilidade e a competitividade aparecem articuladas numa renovada 
convergência sobre a regeneração urbana (HALL, obra cit., p. 11), em relação à qual se 
reconheceu a necessidade de uma acção mais interventiva do planeamento (DAVOUDI, obra 
cit., HEALEY, 1998b, 1994). A recessão, resultante da crise financeira transatlântica do início 
dos anos 90, fortaleceu a noção de que a exposição do ‗local‘ aos efeitos da competição 
globalizada exigia o estabelecimento de estratégias de enraizamento ‗local‘ de nichos de 
verdadeiras vantagens competitivas (PORTER, 1995, pp. 56-7) e, portanto, de que as 
localidades, para além de serem agentes activos da sua própria transformação, têm também a 
capacidade de influenciar eventos que têm lugar em esferas mais alargadas que afectam o nível 
local (COOKE, 1989, p. 296). Na recente dinâmica de globalização - entendida como um 
espaço de sobreposição de múltiplos estratos de interdependências em rede, e de articulações 
entre escalas, no qual ocorrem em simultâneo processos de ‗des-territorialização‘ e ‗re-
territorialização‘ (MAY et al., 2005, p. 364) - a procura activa de estratégias de ‗construção 
dos lugares‘ e de ‗promoção dos lugares‘ (HEALEY, 1998a, p. 1532), capazes de captarem 
para o local oportunidades de crescimento provenientes dos fluxos e dinâmicas gerados 
algures, vulgarizou-se, pelo menos na União Europeia, nesta década (SOTARAUTA, 2004, p. 
8). Ao mesmo tempo, uma mais generalizada percepção dos problemas ambientais - e a 
consciência da dimensão planetária destes - levou à adopção de uma nova agenda ambiental, 
centralizada na relação entre qualidade ambiental e desenvolvimento económico. Sob os 
auspícios do desenvolvimento sustentável, a elaboração de estratégias de planeamento foi 
reavivada. A percepção quer dos benefícios da intervenção do planeamento sobre a 
estabilização dos mercados fundiário e imobiliário, quer da necessidade de assegurar um fluxo 
de sítios e de localizações disponíveis e de salvaguardar qualidades ambientais chave como 
condições essenciais ao desenvolvimento económico, reconduziu a elaboração de estratégias 
de planeamento, enquanto mecanismo de resolução da tensão entre conservação ambiental e 
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desenvolvimento económico e de redução dos ‗custos de ‘, políticos e económicos, envolvidos 
nos conflitos ambientais (HEALEY, 1994, esp. pp. 41 e 47). Finalmente, a noção de 
‗construção do lugar‘ tem sido igualmente estimulada pelo estatuto de ‗valor de troca‘ que a 
qualidade imagética e a singularidade de um lugar adquiriram no mercado (FRENCHMAN, 
2000, p. 28); para além do uso do espaço, as pessoas querem experimentar a sensação de lugar. 
A individualização e a diferenciação de estilos de vida originam novas procuras de espaço, 
mais fragmentadas e com configurações menos estáveis, que envolvem novas concepções de 
espaço e suscitam respostas, por parte do planeamento territorial, em termos de uma, também, 
redefinida qualidade do lugar (VAN DEN BERG, 2005, p. 74-5). 
A ressurgência do plano territorial estratégico na Europa (ALBRECHTS, 2006a, 2001, 
2006b, 2004, ALBRECHTS et al., 2003, HEALEY, 2006a, 2004, HEALEY et al., 1999b, 
1997, SALET et al., 2000a) deve também ser enquadrada pela instância de abordagens e acção 
estratégicas, no contexto genérico das políticas na União Europeia; pelo encorajamento de 
políticas de desenvolvimento económico regional e local e pelo crescente interesse pelas 
matérias relacionadas com o planeamento territorial (HEALEY et al., 1999b, p. 399, 
TEWDWR-JONES, 2001, p. 8). Mas este entusiástico ‗renascimento‘ da convicção de que o 
planeamento pode exercer uma função integrativa nos processos de transformação das 
localidades inscreve-se, de forma muito particular, nos efeitos que a globalização teve sobre a 
‗perfuração‘ da soberania dos Estados (DE LA MOTHE et al., 1996, p. 10); sobre a capacidade 
de governar destes, e nos consequentes efeitos sobre a recomposição do papel do Estado e 
sobre a procura de novas formas de regulação (ALDEN et al., 2001, p. 1). Enquadra-se, 
portanto, no contexto das tendências gerais de ‗desnacionalização do Estado‘ e de ‗des-
estatização do Estado‘ (JESSOP, 1997, pp. 573-5), a par das quais o planeamento, enquanto 
processo governamental, tem vindo a ser transformado para se tornar numa função de 
governança (TEWDWR-JONES, obra cit., p. 26). 
 O surgimento de novas formas de governança regional e urbana, enquanto expressão 
relevante das tendências gerais atrás referidas, identifica, portanto, o contexto a que tem estado 
associada esta re-emergência do planeamento territorial estratégico (HEALEY, 2004, p. 45). 
Esse resulta, por um lado, de uma dinâmica mais vasta de reconfiguração das escalas 
territoriais de governança (SWYNGEDOUW, 2000, p. 64), associada à primeira das 
tendências referidas. Por outro lado, é fruto do processo de ‗des-estatização‘ que deu origem ao 
crescimento e à transformação das formas de cooperação entre as esferas pública e privada. 
A partir da primeira das tendências produziu-se um ‗descentramento‘ das funções do 
Estado em duas direcções opostas (BREDA-VÁZQUEZ et al., 2008, p. 763): favorecendo a 
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escala supra-nacional, através da globalização e da integração Europeia, ao mesmo tempo que 
intensificou o papel das estruturas sub-nacionais, como as regiões e as áreas metropolitanas. 
Neste processo de redefinição das actividades do Estado entre escalas (re-scaling), os níveis 
locais e regionais da administração são vistos como tendo ganho proeminência nesta 
governança (MACLEOD et al., 1999, p. 505, SILVA et al., 2006, p. 99). A partir desta 
perspectiva, os processos de planeamento territorial estratégico devem ser associados às 
tentativas das comunidades políticas regionais e urbanas, e das suas iniciativas de política, de 
reposicionamento das relações das regiões urbanas no contexto das interacções entre as forças 
globais e as dinâmicas locais (HEALEY, 2004, idem). Em suporte da importância que o 
crescimento da governança tem ao nível trans-local (JESSOP, obra cit., p. 575), o planeamento 
estratégico é igualmente visto como podendo ajudar à construção de coligações entre 
localidades (HEALEY, idem). 
A segunda das dinâmicas enquadra uma mudança das formas mais tradicionais de 
governo para processos mais difusos de governança que teve lugar a diversas escalas e sobre 
uma variedade de funções - um deslocamento do aparelho do Estado de um papel central de 
preponderância e patrocínio directo dos projectos económicos e sociais em direcção a uma 
ênfase nas parcerias entre organizações governamentais, para-governamentais e não-
governamentais. Estes processos de coordenação flexível, que envolvem relações de 
interdependência recíproca, permitem projectar o poder do Estado e alcançar os objectivos do 
Estado, através da mobilização de recursos e de poder de parceiros não-governamentais e de 
stakeholders influentes (JESSOP, obra cit., pp. 573-4). Deste ponto de vista, a abordagem 
estratégica do planeamento territorial tem explorado a possibilidade de mobilização da 
capacidade de governança local de uma forma integrada. Para esse propósito, é particularmente 
relevante a ênfase que a sua orientação estratégica coloca quer na territorialidade das 
intervenções das políticas, quer nas qualidades das localidades (HEALEY, 2006a, pp. 527-8). 
Para além do papel mobilizador, esta tem estado orientada para o processo de construção da 
própria capacidade de governança, sob o desígnio de que os processos de planeamento e os 
projectos estratégicos de regeneração urbana possam contribuir para a ‗construção de 
capacidade institucional‘ (HEALEY et al., 1999a). A concretização desse objectivo depende 
das capacidades de governança disponíveis nas localidades e dos ‗trabalhos‘ de mobilização, 
realizados por elas próprias, no sentido de darem ‗voz‘ às qualidades valorizadas nesses 
lugares e de actuarem ‗em favor‘ dos seus bairros, lugares, cidades e regiões (HEALEY et al., 
2002, p. 18). Invoca, ao mesmo tempo, uma ‗urbanidade‘ multi-vocal: que não subjuga as 
estratégias a um conjunto restrito de relações entre as coisas, tipicamente o relativo à 
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competitividade económica e que não restringe as arenas onde pode ocorrer a formação 
colectiva dos agentes sobre como ‗ver‘, ‗ouvir‘, ‗sentir‘ e ‗ler‘ um território urbano. E que, 
dessa forma, contribui para o desenvolvimento de novas ‗imaginações‘ territoriais, capazes de 
fazerem luz sobre as dimensões relevantes da complexidade relacional de um lugar (HEALEY, 
2006a, p. 536). A expectativa é, portanto, que a convergência em torno de um referencial 
territorial sirva de enquadramento aos agentes e às redes que coexistem numa localidade, e 
melhore a sua capacidade de agirem colectivamente (HEALEY, 2006b, p. 302). Finalmente, a 
perspectiva tem explorado igualmente a possibilidade de o planeamento estratégico poder ter 
um papel político de fortalecimento da voz dos governos, locais e regionais, no contexto das 
estruturas de governança ‗multi-nível‘ e na obtenção de benefícios materiais directos, 
resultantes da capacidade de captação de recursos de níveis superiores de governo (HEALEY, 
2004, p. 45).  
Em síntese, a onda de globalização em curso tem sido concebida como uma complexa re-
articulação do espaço socioeconómico sobre múltiplas escalas geográficas, acompanhada pela 
transformação da organização territorial do Estado. Através de diversas perspectivas de análise 
envolvidas, a escala urbana é simultaneamente: i) um produto de redes inter-escalas densas, 
que articula localizações geográficas dispersas; ii) um nó de relações sociais local-específicas e 
de localização e concentração territorial com importância estratégica nas transacções 
económicas globais; e iii) um ‗lugar‘ de regulação estratégica através de formas de governança 
(BRENNER, 2000, p. 366) que têm uma forte componente trans-territorial e inter-local.  
Uma parte importante da agenda do planeamento, dos últimos 15 a 20 anos, tem sido a de 
procurar assegurar a sua função integrativa, através de esquemas de referência e de 
perspectivas territoriais multi-objectivos, associados a planos e/ou de projectos urbanos 
estratégicos. Esta agenda tem sido alimentada por uma acrescida competição inter-territorial, 
centrada na intersecção entre o desempenho económico e o contexto institucional (BREDA-
VÁZQUEZ et al., obra cit., p. 763), associada às noções de ‘cidade empreendedora‘ e da 
‗região aprendente‘. Mas a agenda abrange, para além da questão da competitividade: o 
problema persistente da coordenação das políticas públicas sobre as localidades, 
individualmente; a procura de configurações territoriais e de relações com o potencial de 
promoverem os objectivos, frequentemente difusos, de desenvolvimento sustentável e a 
preocupação de atender à distribuição desigual de oportunidades de acesso, entre as regiões 
urbanas, para os muitos grupos que se reconhece coexistirem nas localidades (HEALEY, 2004, 
idem). Saliente-se que é a ênfase na ligação entre planeamento estratégico e os aspectos 
associados à competitividade dos territórios, acima referida, que suscita uma linha de 
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inquirição neste trabalho, relativa ao contributo daquele neste âmbito. Não obstante a 
competitividade poder ser considerada um propósito limitado para as estratégias de 
desenvolvimento local, ela é um traço característico da abordagem do planeamento estratégico 
territorial, em particular das suas primeiras experiências. É, ao mesmo tempo, mais tangível, 
relativamente a outros propósitos que lhe estão igualmente associados, como o 
desenvolvimento sustentável, ―conceito com limites conceptuais pouco nítidos, e cujo valor 
real prático se mostra ainda questionável‖ (FIDÉLIS, 2001, p. 25, PROSPERI et al., 2007, p. 
1).  
A função integrativa do planeamento, em particular, tem estado no centro da recente 
‗viragem‘ para a análise da territorialidade em planeamento (DABINETT et al., 2005) e da 
ênfase colocada nas agendas ‗territorializadas‘ para promover a coordenação colectiva 
(ALBRECHTS et al., 2001, ALBRECHTS et al., 2003, HEALEY, 2006b, 2004, SALET et al., 
2000a, SALET et al., 2003). Este debate relaciona-se, em parte, com o estabelecimento de uma 
dimensão espacial/territorial das políticas da União Europeia, através do Esquema de 
Desenvolvimento do Espaço Comunitário – EDEC, como uma forma de assegurar a coerência 
das políticas sectoriais23 da UE, a qual foi interpretada como sendo matéria de formulação de 
estratégia24 (FALUDI et al., 2002, esp. pp. 27-8; 174). Também o Compêndio Europeu dos 
Sistemas e Políticas de Planeamento se refere a spatial development ou spatial development 
policy, em vez de spatial planning como uma forma de assinalar um movimento de uma 
abordagem reguladora para uma abordagem estratégica e, no seu âmbito, uma disposição 
favorável ao envolvimento em parcerias público-privadas para alcançar objectivos públicos 
(FALUDI, 2002, p. 4-8). Relaciona, portanto, a noção de estratégia territorial(izada), enquanto 
mecanismo de referenciação colectiva, com os processos de governança. Este entendimento do 
planeamento territorial estratégico, como mecanismo de governança, tem estado associado à 
exploração de ‗processos discursivos25 espaciais/territoriais‘, segundo os quais expressões 
linguísticas e imagens de discurso, frequentemente articuladas através de poderosas metáforas, 
conceitos chave, mapas ou representações gráficas estratégicas, têm a capacidade de ‗moldar as 
mentes‘ (to shape the minds) dos agentes sociais. Identifica-se igualmente com a noção de 
                                                   
23
 Estatuída no Livro Branco da Governança Europeia, dando seguimento às disposições do Segundo 
Relatório de Coesão. 
24
 E não de regulamentação do uso do solo, baseada nos princípios de amenagement du territoire. 
25
 Baseada em conceitos da teoria da análise de discurso (ver, por exemplo, RICHARDSON E JENSEN, 
2000 ou BHÖME 2002). 
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‗doutrina metafórica‘ 26 de FALUDI et al. (1994b, pp. 15-25), usada com sucesso no sistema 
de planeamento holandês27. É também no uso destas ‗visões estratégicas‘ ou ‗esquemas 
interpretativos‘, que exploram o poder do conteúdo ‗imaginativo‘ do planeamento 
relativamente às concepções de espaço e lugar e às concepções de governança, que assenta, em 
parte, a aspiração de o planeamento estratégico ter um papel de maior relevo em processos de 
governança28 multi-nível (HEALEY, 2006a, 2004). De um e do outro lado do Atlântico, 
metodologias de strategic framing (SALET, 2008) e visioning (SHIPLEY, 2000, SHIPLEY et 
al., 1999) têm sido usadas ao nível do projecto urbano/metropolitano estratégico e dos planos 
territoriais estratégicos. Na terceira secção deste capítulo voltaremos ao tema, explorando as 
suas implicações. 
A agenda recente do planeamento não está isenta de problemas. A convicção de SALET 
(2008, p. 2345, ênfase do autor)  que a capacidade de resposta do local à globalização ‗é 
importante‘ e ‗faz efectivamente diferença‘ é contrabalançada por chamadas de atenção de 
vários autores, alusivas a dificuldades encontradas nas práticas de planeamento estratégico que, 
no que concerne à eficácia e à legitimidade, se referem, respectivamente:  
i) à tendência destes processos de planeamento local se focarem no local e no que está 
mais próximo e adjacente, subestimando a influência incisiva da globalização e, 
simultaneamente, se pressupor que os planeadores estão conceptual e legalmente bem 
equipados para lidarem com uma política económica, crescentemente transnacional, e para 
protegerem o bem comum do poder avassalador dos grandes interesses económicos (BRAND 
et al., 2007, p. 289); à necessidade de avaliar criticamente os conceitos envolvidos nas práticas 
de planeamento que fazem uso de visões (SHIPLEY, 2000, p. 226) e de verificar a medida em 
que o termo visão possa mascarar a forma como alguns dos pontos da sua nova agenda 
                                                   
26
 De acordo com o autor, uma doutrina de planeamento pode ser expressa num plano, mas também noutras 
formas, uma vez que a doutrina é distinta do seu modo de expressão. As metáforas têm um papel crítico no 
conhecimento e na acção humana, como mecanismos de síntese. Estas perspectivas de síntese podem ser 
usadas pela ‗positiva‘, como um mecanismo mobilizador que encerra em si e transmite ao sistema um 
conjunto de valores ou princípios. 
27
 Através dos conceitos de Randstad e Green Heart. Como explicam os autores, Randstad é um anel urbano 
à volta do Green Heart; uma metáfora orgânica cujo poder reside na ideia de proteger o coração que é verde, 
não deixando que a construção o destrua, invocando reminiscências pastorais. É o princípio de organização 
territorial, a nível nacional, na Holanda e veicula os princípios de rule and order, valorizados pelo seu 
sistema de planeamento. Outros exemplos referidos pelos autores, que se enquadram nesta categoria de 
‗perspectiva sintética‘, são Green Belt de Londres, o Finger Plan de Copenhaga, e outros como ‗vias 
arteriais‘, ‗o coração da cidade‘, ‗os pulmões da cidade‘, etc. 
28
 O aprofundamento desta abordagem, ligada à utilização destes meios discursivo-imagéticos como 
mecanismos de governança, serve inclusivamente de suporte à possibilidade de institucionalização do 
‗planeamento territorial europeu‘ como um campo de ciência aplicada (JENSEN, 2002, p. 113). 
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compreendem, afinal, ideias antigas, repescadas para a agenda urbana contemporânea29 
(GAFFIKIN et al., 2006, pp. 163-4); à necessidade de avaliar com maior rigor os resultados 
obtidos, os custos de oportunidade e a significância das iniciativas em causa para o 
planeamento em curso e de discutir mais aprofundadamente os aspectos mais importantes, 
subjacentes às propostas e à execução das mesmas, antes de comprometer recursos; à falta de 
ligação entre estratégias e projectos e da ligação explícita destes a orçamentos (ALBRECHTS, 
2006b, pp. 1162-5); à conveniência de prestar atenção ao facto de se ter desvalorizado a 
importância que o conhecimento substantivo especializado e a informação do planeamento 
têm, sem se terem procurado padrões alternativos de aferição de rigor ou de credibilização 
pública (HELLING, 1998, pp. 344-7); ou ainda, à dificuldade de colocar lado a lado 
considerações económicas e ambientais e os respectivos stakeholders, em perspectivas 
integrais coesivas (HEALEY et al., 1999b, p. 353); 
 ii) à ambivalência e ao carácter vago das visões, que podem ter tendência a cair nos 
mais baixos denominadores comuns e em declarações de intenções superficiais, face à 
dificuldade de construção de consensos (GAFFIKIN et al., obra cit, p. 174, HULL, 1996, p. 
262); ao perigo existente no trabalho imaginativo de criação de ‗discursos de política‘ - 
enquadrados no conceito, anteriormente referido, de doutrina de planeamento - de se ignorar 
alguma evidência, alguns valores e algumas procuras de atenção política, na medida em que 
aqueles discursos ganham ímpeto por simplificação e por exagero (HEALEY, 1996, pp. 249-
50); à possibilidade de captura, e mesmo privatização, dos mecanismos de controlo dos 
processos colaborativos pelas elites locais, com visões de futuro que são mais consentidas do 
que consensuais (ALBRECHTS, obra cit., p. 1163, MCCANN, 2001, p. 216, NEILL, 1999, p. 
278, SALET, obra cit., p. 2344) e à dificuldade em assegurar a representatividade dos 
stakeholders nos processos e na distribuição equilibrada dos meios de controlo dos mesmos 
(ALBRECHTS, obra cit., p. 1156, HELLING, obra cit., p. 346); ou, ainda, à falta de 
reconhecimento dos reais conflitos ou das perdas e dos ganhos envolvidos (NEILL, obra cit., p. 
278).  
Ainda que se partilhe, neste trabalho, do optimismo de W. SALET quanto à possibilidade 
de a capacidade local de resposta à globalização ‗ter importância‘ e certamente ‗fazer a 
diferença‘ para os territórios envolvidos, na base da qualidade de projectos e planos territoriais 
                                                   
29
 Os autores referem-se, em particular, ao new urbanism, e ao facto de, a coberto de intervenções baseadas 
no conceito de smart growth, se prometessem as virtudes inigualáveis de maior rejuvenescimento urbano e de 
menor crescimento periférico. Argumentam que, em contrapartida, o que de facto aconteceu com essas 
propostas do new urbanism foi, em grande medida, a redescoberta da antiga forma urbana compacta (pp. 
163-64). 
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estratégicos (SALET 2008, p. 2345), as questões que, de forma muito sucinta, se levantaram 
acima, constituem alguns dos pontos nodais na estruturação do exercício de análise e avaliação 
das iniciativas de planeamento estratégico, em municípios portugueses, que constitui a parte 
empírica deste trabalho, retomadas adiante. Por agora, discute-se a relevância que as diferentes 
formas de conhecer têm para a natureza dos problemas que o planeamento enfrenta, nas 
diferentes perspectivas em que os mesmos foram sendo equacionados. 
 
 
3. Planeamento e conhecimento: da maestria ao culturalismo 
 
 Planear significa transformar conhecimento em acção (FRIEDMANN, 1987). É uma 
transferência deliberada de conhecimento para a acção no domínio público, com propósitos de 
movimento na direcção de uma visão partilhada de ‗sociedade boa‘ 30 (BEARD, 2003, p. 15). 
―Mas o conhecimento não faz aquilo que uma visão ingénua da ciência espera dele: 
providenciar um guia incontestável para a acção‖ (FALUDI, 1987, p. 7). Assim, a forma como 
o planeamento se relaciona com o conhecimento, a forma como o constrói e como o mobiliza, 
e até que ponto ele é adequado para vencer a distância que o separa31 da acção, é central ao que 
                                                   
30
 O termo ‗sociedade boa‘ é usado pela autora para expressar a necessidade de o planeamento prosseguir um 
objectivo normativo se quiser ser eficaz (ex: uma sociedade mais equitativa, justa ou ambientalmente 
sustentável). Autores como FAINSTEIN (2000), que considera a ‗cidade justa‘ como a questão central do 
planeamento, alinham com esta linha de argumentação. De opinião contrária é MAZZA (2002), que 
considera que a assumpção de um objectivo normativo pelo planeamento, como o da cidade justa, coloca os 
planeadores na posição de advogados do seu próprio programa político, podendo ser-lhes difícil escapar à 
tentação de se sentirem legitimados para agirem como decisores e não como consultores (p. 14).  
31
 A perspectiva de ‗reflexão-em-acção‘ de SCHÖN (1983) sugere que há conhecimento (não sistematizado) 
que é produzido online, diante de um problema (inesperado, único ou incerto), que ajuda a redefinir o 
problema e a procura da sua solução, num processo de mútua influência. Um saber-em-acção crescentemente 
mais tácito, espontâneo e automático, tende a ser o que um profissional obtém pelo aumento de variação num 
número limitado de casos que se lhe apresentem. Contudo, como o autor também salienta, a reflexão-em-
acção de um ‗praticante‘ é condicionada pela ‗acção-actual‘; o espaço de tempo no qual sua a acção pode 
ainda fazer a diferença para a situação com que está envolvido (que pode estender-se de segundos a meses). 
Ou seja, de forma alguma a reflexão-em-acção é exclusivamente identificada com o imediatismo da acção – 
ou com o colapso entre conhecimento e acção - dependendo do ritmo e da duração das situações da prática 
envolvidas (SCHÖN, 1983, p. 62). Se assim é para um praticante, individualmente, num processo colectivo, 
como o de planeamento, a noção de conhecimento fundido com a acção, como defende FRIEDMANN 
(1992), pode ser considerada, como afirma ALEXANDER (1994, p. 375), um mito: quando muito, pode 
traduzir-se na redução do planeamento de um processo deliberativo e interactivo formalizado, que exige a sua 
própria afectação de tempo, recursos e conhecimento especializado, para uma forma mais condensada e 
intuitiva de gerar uma estratégia de acção através, simplesmente, da interacção face a face entre participantes. 
Curiosamente, a teoria da acção comunicativa de FORESTER, HEALEY e INNES, que sublinha o papel do 
discurso e da dialéctica, entre outras coisas, na produção de conhecimento válido para o planeamento, tem 
visto a sua aplicabilidade criticada também com base no tempo extenso necessário para a produção de 
consensos relativos às estratégias de acção (ver, por exemplo, HELLING, obra cit.).  
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o planeamento é na sua essência; necessariamente também o é a forma como a disciplina lida 
com o carácter social da construção do conhecimento, ou seja, ―que tipo de conhecimento é 
válido ou relevante para a acção do planeamento e quem decide isso‖ (SANDERCOCK, obra 
cit., p. 58). É inerente ao assunto a natureza condicional do conhecimento; a noção de que a 
mais simples pesquisa implica julgamentos de valor e que, por esse facto, ―a acção apropriada 
de planeamento não pode ser estabelecida a partir de uma posição de neutralidade de valores. 
A adequação das políticas, numa democracia, é determinada através de um processo de debate 
político… [e]…o curso apropriado de acção é sempre uma questão de escolha, nunca de facto 
(DAVIDOFF, 1996, pp. 306-7). Portanto, o debate ideológico, isto é, ―uma lógica de análise de 
valores na avaliação dos caminhos alternativos de acção‖ (ALEXANDER, 1994, p. 373), é 
parte inalienável da questão. 
A discussão que se segue é sobre a diversidade de perspectivas de pensamento e de 
processos, através dos quais se chega a alguma forma de entendimento sobre em que basear a 
acção colectiva. Definimo-las como formas de conhecer. É principalmente uma reflexão sobre 
alterações relativas a “o que conta como conhecimento e quem conta como conhecedor‖ 
(SANDERCOCK, obra cit., p. 75), que se enquadra num processo mais amplo de 
transformação do planeamento, de formas de intervenção tecnocráticas para formas mais 
sociocráticas32 (FALUDI et al., 1994b, p. 10-1; também em FALUDI e ALTES, 1994, SALET 
e FALUDI, 2000).  
Esta transformação reflecte o facto de o planeamento ter passado a prestar mais atenção às 
perspectivas dos outros na validação da sua acção – do conhecimento à decisão. Envolve, 
nomeadamente, aquilo que TAYLOR (1999) considera ter sido a transformação mais 
significativa no planeamento do período pós-guerra: a alteração da perspectiva do planeador 
tido como perito – um planeador que fornece respostas – para um planeador gestor ou 
facilitador – um planeador com as competências de ajudar a emergir as respostas das outras 
pessoas, aos problemas urbanos, e que serve de mediador entre elas (p. 341). Invoca, portanto, 
a noção de que todo o conhecimento humano é falível e, portanto, também o conhecimento dos 
planeadores é sujeito a criticismo. Não havendo soluções intrinsecamente boas ou más, o 
                                                   
32
 A perspectiva ‗sociocrática‘ presta atenção às perspectivas dos outros. Não são só as autoridades que são 
chamadas a agir em nome do ‗interesse público‘, nem estas estão acima dos outros actores, o que deixa 
espaço a negociações. O planeamento não é tanto uma forma de preparar documentos, tais como análises e 
planos, mas antes uma forma de levar o conhecimento e a prática do planeamento a suportarem directamente 
a acção, propriamente dita. O papel dos planeadores é menos central do que na perspectiva tecnocrática. O 
plano diz respeito a linhas gerais de orientação e é, por isso, mais flexível – passível de ser reconsiderado no 
curso da acção (FALUDI e ALTES, 1994, 405-6). 
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diálogo com os outros agentes deve ser considerado um recurso na procura de ‗melhores‘ 
respostas, remetendo explicitamente, para a natureza argumentativa33 dessa procura (FALUDI, 
1987, esp. pp. 7-9; 16-18). Significa também que o papel dos técnicos, na definição dos 
problemas e das suas soluções, é menos central do que era na perspectiva tecnocrática, ainda 
que não deva ser descurado o papel que o planeador pode exercer, para o bem e para o mal, 
sobre a orientação e organização da atenção prestada aos diferentes assuntos (FORESTER, 
1989, p. 17). Mas, mais do que isso, significa que, sem descartar as formas técnicas e 
científicas de conhecer, o planeamento passou a estar aberto a formas alternativas de saber, 
igualmente importantes, cuja relevância dependerá das circunstâncias. Esta ‗epistemologia de 
multiplicidade‘ 34 (SANDERCOCK, obra cit., p. 76) é coerente com formas de definir os 
problemas no uso de competências que ultrapassam as da racionalidade técnica. Exige uma 
posição intelectual reflexiva sobre a prática e de procura de ajustamento contínuo entre 
teoria(s) e práticas. Exige uma atitude de predisposição à valorização (e validação) de outras 
formas de conhecimento (local, subjectivo, baseado na experiência), atenta às diferenças de 
oportunidade de expressão das mesmas e centra-se no diálogo enquanto oportunidade da 
aprendizagem mútua, de tal forma que dos processos de transformar conhecimento(s) em acção 
colectiva resultem também acréscimos de capacidade colectiva para compreender e resolver os 
problemas.  
                                                   
33
 A argumentação é intrínseca ao exercício de qualquer forma de racionalidade, enquanto forma de 
justificação e explicação aos outros ou a si próprio de uma determinada acção, ideia ou convicção. Em 
algumas formas deliberativas de racionalidade, como a implicada no modelo racional de planeamento, a 
argumentação é matéria de lógica e de objectividade, e, portanto, a ligação entre convicções e acções é 
matéria de facto (ver ALEXANDER 2000, esp. pp. 244-5). Difere bastante de uma perspectiva de 
planeamento baseada num ―processo argumentativo, no decurso do qual a imagem do problema e as soluções 
emirjam gradualmente entre os participantes, como um processo de julgamento incessante, sujeito a 
argumentação crítica‖ (RITTEL e WEBBER, 1973, p. 46). Os contornos sociais em que ocorre o processo de 
argumentação são, portanto, importantes para a natureza do debate de planeamento que tem lugar e para a sua 
visibilidade, relevância e legitimidade social.  
34
 Para além do inestimável valor intelectual da obra de SANDERCOCK, a sua invocação é um explícito 
reconhecimento, neste trabalho, da fecundidade que uma abordagem séria ao pós-modernismo pode ter para a 
teoria do planeamento. Ainda que, como reconhece MICHAEL DEAR (2001, p. 24), o impacto do pós-
modernismo no planeamento possa ter sido mínimo, se comparado com o que aconteceu na geografia 
humana, as actuais preocupações com o pluralismo e com as diferenças de opinião e de poder das ‗vozes‘ no 
planeamento devem-se também à sua infusão num ideário pós-modernista. Alguns teóricos do planeamento 
foram persuadidos a aderir ao tipo de abertura crítica a que o autor se refere, aceitando que a forma como 
sabemos foi irrevogavelmente alterada por um ‗estado de consciência pós-moderna‘ (idem, p. 25). 
Reconhecem a comparação, a analogia e a metáfora como alguns dos meios importantes, através dos quais o 
conhecimento humano avança. Aceitam (e eventualmente celebram) que o planeamento deva estar imerso 
numa prática de construção de significados, valorizando outras formas de conhecer. Estão a recorrer ao 
potencial da linguagem ‗imagética‘ para veicular significados e dar um rumo aos processos de planeamento, 
como, aliás, se ilustrou na secção anterior. Portanto, ao planeamento cabe abrir, e não fechar, as portas à 
investigação sobre as formas que permitam acomodar esta e outras aberturas de perspectivas. 
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Para FRIEDMANN (1987, obra cit., p. 319), há uma ruptura epistemológica entre aquelas 
que considera serem, na sua terminologia, as duas grandes perspectivas de pensamento em 
planeamento: o planeamento enquanto condução da sociedade e o planeamento enquanto 
transformação social. Essa ruptura é relativa ao conhecimento tipicamente considerado como 
válido nos processos de planeamento: conhecimento científico e técnico, na primeira, e 
conhecimento endógeno, subjectivo e baseado na experiência, na segunda (BEARD, obra cit., 
p. 16). É essencialmente dos aspectos que marcam esta ruptura que se trata nos parágrafos 
seguintes. O propósito não é, portanto, a discussão exaustiva da epistemologia do planeamento, 
nem se pretende mapear todas as tradições da disciplina35 ou proporcionar uma leitura 
exaustiva do seu conteúdo normativo. Mas essas tradições irão sendo sucintamente 
invocadas36, uma vez ―que cada uma delas tem a sua própria epistemologia para validar a 
informação (…); cada uma percebe o interesse público à sua maneira, reflectindo a sua 
particular avaliação da natureza humana e o seu entendimento próprio da gama legítima de 
intervenções nos processos sociais, económicos e políticos‖ (HUDSON et al., 1979, p. 388).  
Três partes compõem a secção. A primeira parte lida com os aspectos relativos à 
perspectiva de pensamento de condução da sociedade 37 (FRIEDMANN, obra cit., p. 75). Esta 
sintetiza, na perspectiva do autor, uma forma de abordagem que remonta ao reformismo social, 
iniciado com a Revolução Francesa, e se estende ao racionalismo modernista. É uma discussão 
sobre a relação entre o saber do planeamento e a sociedade centrada na separação entre factos e 
valores, na separação entre ciência e política, e sobre a possibilidade de comando e controlo do 
planeamento sob a influência da sua abordagem positivista.  
                                                   
35
 As tradições do planeamento mais importantes incluem: a sinóptica, a incremental, a advocatória, a 
transactiva e a radical; e, de génese mais recente, entre outras, as perspectivas: comunicativa/ colaborativa, 
pós-moderna, neo-pragmatista, multiculturalista, da cidade justa e o novo urbanismo. Para uma revisão mais 
extensa desses diversos contributos, consultar HUXLEY e YIFTACHEL (2000); ALLMENDINGER (2002) 
fornece uma tipologia das correntes teóricas mais significativas.  
36
 A forma como são invocadas sugere uma evolução linear e progressiva dos desenvolvimentos na teoria de 
planeamento. O movimento evolutivo é, contudo, bastante mais fluído e algumas vezes não tão linear no 
tempo, na opinião de ALLMENDINGER (2002, p. 84). O autor propõe, efectivamente, uma leitura mais 
eclética do desenvolvimento da teoria e da prática do planeamento que poderá informar leituras mais 
aprofundadas do assunto. DAVID LAWRENCE (2000) oferece uma visão das inter-relações históricas das 
teorias em planeamento, sintetizadas na figura da página 609, com interesse para o aprofundamento do 
assunto.  
37
 A expressão societal guidance, de ETZIONI, é usada por FRIEDMANN e HUDSON (1974, p. 7) para 
designar a transição do modelo burocrático de organização, em que o planeamento tradicional foi modelado 
para outro em que as questões da interactividade e da aprendizagem social ganham importância. Mais tarde, 
FRIEDMANN adoptou-a para delimitar a perspectiva de pensamento que abarca duas das quatro tradições de 
pensamento em planeamento a que dá saliência. Essas duas tradições são o reformismo social e a análise de 
políticas; as restantes, a de aprendizagem social e a de transformação social, fazem parte da perspectiva de 
‗planeamento enquanto transformação social‘ (FRIEDMANN 1987, p.75). 
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A segunda parte faz a transição entre o amadurecimento daquela abordagem e as 
objecções à mesma: contém contributos relativos às limitações e contradições do planeamento 
numa lógica que é, ainda, a do aperfeiçoamento do seu modelo racional-compreensivo. No 
final desta, um segundo grupo de críticas constitui o que se pode considerar a antecâmara de 
uma viragem do planeamento para formas de conhecer em que a interacção social é primordial. 
Estes contributos denunciam, de forma mais cabal, a inadequação epistemológica da 
racionalidade científica para o tratamento dos problemas da sociedade, a falta de eficácia do 
modelo racional para lidar com a natureza adaptativa e problemática do processo de tomada de 
decisão.  
Na terceira parte da secção, a abordagem dos novos humanistas, da qual FRIEDMANN é 
um dos precursores, estabelece um ponto de clivagem com a anterior. Conduzida pelo 
propósito de recentrar do planeamento nos valores humanísticos, na valorização do 
conhecimento obtido da experiência e da aprendizagem social, sublinha os limites cognitivos 
de uma ‗inteligência‘ central e a sua inerente incapacidade de adquirir uma visão integrada dos 
sistemas sociais complexos e altamente dinâmicos (FRIEDMANN et al., 1974, pp. 7-8). 
Explorando esta nova perspectiva de relação do planeamento com o conhecimento, designada 
de aprendizagem e de mobilização social, dar-se-á conta dos desenvolvimentos no pensamento 
do planeamento que têm enriquecido uma abordagem virada para a inclusão, para o multi-
culturalismo e para a validação de outras formas de conhecer nos processos, mais interactivos, 
de planeamento. 
 
  
3.1 Do rasgo criativo à validação da decisão: escolha social na perspectiva de 
‘condução da sociedade’ 
“Among land-use planners there is a widespread ambition to guide the 
society and influence the societal goals. Planning for society is normative, 
and practitioners have traditionally claimed expertise on what is in the public 
interest. However, the wish to be rational has been equally strong. So a 
forceful motive for combining goal-setting and rationality has long been 
present” (SAGER, 1999, p. 93). 
 
 
―A tecnocracia é um corolário natural da convicção no papel do conhecimento como um 
guia incontestável para a acção‖ (FALUDI, 1987, p. 11). Durante o primado do ‗plano-
produto‘ confiava-se ao ‗mestre‘ a preparação da ‗visão‘ (definitiva) do futuro desejável. 
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Desenho urbano e mestria estética eram as competências que o qualificavam para essa tarefa. 
O plano não era o resultado de um processo de construção social, mas antes ―uma visão 
personalizada daquilo a que hoje chamaríamos de processo de planeamento‖ (idem, p. 9). Era 
implícita a relação entre a detenção do conhecimento ‗adequado‘ e o poder de prescrição do 
conteúdo da acção - o poder de decidir como seria o futuro38. A forma como esse 
conhecimento adequado se transformava em projecto de acção (em blueprint): através de um 
‗rasgo de criatividade‘ (expressão de FALUDI, obra citada).  
Mesmo quando o mote é survey before plan, e se aponta no sentido do reforço do 
conhecimento sobre o objecto antes de ‗fazer‘ o plano, o passo vital de transformar 
conhecimento em suporte para a acção – os dados em planos – é visto como um resultado ―que 
flui da investigação‖ (FALUDI, idem), como um efeito do conhecimento acumulado sobre o 
objecto de estudo (e da sabedoria e inspiração pessoais). Certamente que a maior racionalidade 
destes planos-produto terá refreado alguma da intuição criativa inicial. Seguramente, também, 
colocou em jogo a necessidade de outras competências39 para o exercício do planeamento, à 
medida que as teorias em40 planeamento se tornaram mais explícitas e explicativas 
(MCCONNEL, 1981, pp. 63-4). Todavia, fez pouco relativamente à validação do seu saber e 
das suas competências. A carga moral, relativa aos julgamentos de valor que norteiam quer a 
pesquisa, quer o processo de escolha envolvido na formulação das propostas, permaneceu 
oclusa em rasgos criativos. Ainda que a negligência da ligação entre propostas de planeamento 
e argumentos não seja contraditória com a melhoria dos contributos científicos e técnicos 
envolvidos naquelas tarefas, pode dificultar a formação e a validação do conhecimento 
disciplinar. Sem argumentação, não há forma de aferir a adequação das conclusões à 
informação adquirida e processada; não há método41.  
                                                   
38
 Por ser assim, resultaria artificial a separação dos conceitos contidos nos tratados utópicos e as imagens 
dos planos, que marcaram a juventude da profissão, da noção de autoria e (do poder) da maestria individual 
dos que os produziram; entre outros, PATRICK GEDDES (1854-932) EBENEZER HOWARD (1898); Tony 
GARNIER (1917), LE CORBUSIER (1933), FRANK LLOYD WRIGHT (1935) e ILDEFONS CERDÀ 
(1859), GEORGES-EUGÈNE HAUSSMAN (1870) ARTURO SORIA y MATA (1882), DANIEL 
BURNHAM e EDWARD BENNETT (1909) ou PATRICK ABERCROMBIE (1944). 
39
 McCONNEL dá conta da permeabilidade crescente da prática do planeamento, nesta altura, à influência de 
outras disciplinas tais como a geografia e as ciências sociais. 
40
 Ver nota 
4
 na secção anterior.  
41
 Método enquanto forma estabelecida de inferir conclusões a partir dos pressupostos e da evidência, que 
confere legitimidade aos resultados dos argumentos, seja na pesquisa, seja no planeamento. Na procura 
humana da verdade ou da exactidão das decisões, a existência de debates é tida como essencial e as opiniões 
dos outros como recursos para a resolução dos problemas. Os debates têm, ainda que implicitamente, a sua 
confiança nos métodos. Portanto, o debate é responsável pelo carácter social do pensamento. Para maior 
aprofundamento, ver secção «1.3 Why method?», em FALUDI 1987, pp. 17-18. 
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A introdução de um modelo de decisão em planeamento territorial, baseado no modelo de 
planeamento racional da Escola de Chicago, por MEYERSON e BANFIELD, em 1955, 
traduz-se, em certos aspectos, numa alteração radical da abordagem anterior. Contudo, como 
se discutirá adiante, a aplicação integral da racionalidade formal42 ao planeamento não foi, 
desde muito cedo, isenta de controvérsia. No decurso de duas décadas, significativas alterações 
foram introduzidas ao modelo sinóptico de SIMON, de 1945, onde se inspirou o modelo de 
decisão adoptado pelo planeamento territorial. Por seu lado, também este último, o modelo 
racional-compreensivo, não foi um corpo teórico uniforme e estabilizado. Sofreu alterações, 
em paralelo às do seu modelo fonte, desde a sua formalização ao surgimento de versões do 
mesmo que incorporam noções da teoria de sistemas e ao desenvolvimento de uma versão mais 
robusta do mesmo, por FALUDI, em 1973. 
 O que o modelo racional-compreensivo trouxe ao planeamento foi a ambição de melhorar 
os seus processos de decisão; de tornar explícitas as razões que presidem à tomada de decisão. 
Em vez de escolhas feitas a recato da inspiração criativa, privilegia-se a fundamentação das 
decisões envolvidas e que os julgamentos subjacentes sejam expostos ―explicitamente e com o 
uso da razão‖ (DAVIDOFF et al., 1962, p. 103). Suportando esta atitude está uma posição de 
positivismo científico, de procura de regularidades e de apreensão objectiva do mundo out 
there 43 (DE NEUFVILLE, 1983, p. 39, HEALEY, 1997, p. 253). Esta posição é inerente à 
racionalidade instrumental44 que assenta na possibilidade de tomar, à luz de valores 
clarificados e de objectivos definidos em avanço, as melhores decisões com base em 
alternativas ‗descobertas‘, a partir da capacidade de descrição e de compreensão do mundo real 
e do poder de antevisão dos impactos das alterações propostas sobre o mesmo. 
                                                   
42
 Racionalidade formal ou instrumental - relativa à escolha instrumentalmente eficiente dos meios que 
satisfazem um determinado fim, definido à partida. Distingue-se, de entre outras formas de racionalidade, da 
racionalidade substantiva, na qual a avaliação dos fins está também sujeita a avaliação. 
43
 Refere-se à forma como o ambiente é trazido para o trabalho de planeamento, através da recolha e da 
manipulação de dados e da perspectiva de análise dos técnicos, desincorporado dos termos de referência 
socioculturais dos agentes sobre os quais incide esse trabalho. 
44
 FALUDI (1987, p. 53) reconhece que a racionalidade instrumental era um ideal propalado por 
MEYERSON e BANFIELD, ao mesmo tempo que demonstra que a formulação daqueles autores não tratava 
os fins como dados à partida (p.31). Admite, por isso, a possibilidade de que o modelo distinguisse 
racionalidade substantiva -  a avaliação de metas alternativas, para além dos meios, ainda que considere que 
tal possa ter dependido do contexto de planeamento, apontando o ambiente do planeamento britânico como 
propício para esta forma mais realística de planeamento racional compreensivo. Aparentemente, também 
ALEXANDER partilha da opinião de que as formulações iniciais do modelo racional compreensivo 
reconheciam a dificuldade de aproximação à racionalidade instrumental. Como afirma, ―obviamente, em 
definindo planeamento como escolha racional (DAVIDOFF e REINER, 1962), é a racionalidade substantiva 
em vez da racionalidade instrumental que se tem em mente…‖ (ALEXANDER 2000, p. 245). 
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É evidente a militância intelectual dos autores que partilham esta abordagem no poder da 
tecnologia e na capacidade de aquisição e processamento da informação, e a influência que o 
poder explicativo da análise de sistemas teve sobre as suas concepções. Daí que se tenha 
colocado, entre os propósitos do planeamento, a eficiência, por via da optimização na selecção 
dos meios45. Mas também foi colocado entre esses propósitos o alargamento das oportunidades 
de envolvimento individual dos cidadãos no processo de escolha, reconhecendo-se que ―dadas 
as restrições de recursos, escolhas sociais e individuais devem ser feitas sobre a maneira de os 
recursos serem afectados […]; ninguém tem a sabedoria ou capacidade de tomar decisões pela 
sociedade [...] e [...] a delegação diminui frequentemente a oportunidade individual de escolher 
[…]. O processo de planeamento pode ser especificamente usado para alargar e publicitar a 
gama de escolhas das futuras condições ou das metas, bem como dos meios‖ (DAVIDOFF et 
al., 1962, pp. 104-6). 
Pelo menos em teoria, os avanços em relação à abordagem clássica são formidáveis: o 
explícito reconhecimento da natureza conflitual do processo de tomada de decisão e, portanto, 
da natureza política do mesmo [que FALUDI (1987, pp. 27-30) salienta, na sua leitura do 
trabalho de MEYERSON e BANFIELD], é, aparentemente, uma via aberta para o 
reconhecimento do carácter ideológico da actividade do planeamento [que HEALEY (1994, p. 
44) enfatiza]. Em vez de um exercício que encara o técnico como um ‗tomador‘ de decisões 
(decision taker), vertidas no conteúdo de um plano, pretende-se que o planeamento seja uma 
metodologia de tomada de decisão; ―um processo de pensamento e de acção baseada nesse 
pensamento‖ (CHADWICK, 1966, p. 185), em que a qualidade da informação e dos 
procedimentos ajudem o planeador a ‗preparar‘ as decisões (decision maker), garantindo a 
qualidade das mesmas. Finalmente, o envolvimento directo dos indivíduos no processo de 
planeamento é encorajado, para lhe dar legitimidade e alargar a gama das escolhas possíveis e, 
dessa forma, presume-se, melhorar os resultados desse processo.  
Na prática, contudo, estas prometedoras linhas de pensamento e acção foram submersas. 
Haveria de prevalecer a convicção, comum à concepção do plano-produto, na capacidade do 
profissional de planeamento controlar o processo de transformação do território, ainda que de 
forma diferente, e com base em ‗qualificações‘ também diferentes (ROSA PIRES, obra cit., p. 
26). Apesar do explícito reconhecimento da necessidade de pluralismo no processo de 
planeamento, persistiu também uma atitude paternalista relativamente aos outros agentes, a 
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 Ou a necessidade de coordenar o seu ambiente dinâmico de operação - consistindo de partes inter-
relacionadas geralmente em estado de fluxo e que, por isso, geram efeitos de rede que carecem de controlo. 
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coberto do reforço da complexidade técnica envolvida nos assuntos e da reivindicação de um 
estatuto ‗científico‘ para a profissão. Uma atitude combativa relativamente à incapacidade 
reguladora dos mecanismos do mercado livre, brandida como justificação única e 
inquestionável para a profissão (CHADWICK, obra cit., p. 184), coexistiu com uma noção de 
participação pública que se confunde com simples divulgação e com ‗ganho para a causa‘, e 
tem subjacente uma noção de coordenação guiada (e legitimada) pelo valor superior da lógica 
racional. Portanto, como salienta HEALEY (obra cit., p. 43, ênfase da autora), o uso de 
processos autocráticos e tecnocráticos subsistiu para controlar os processos e os termos do 
debate, mesmo quando formas de ‗participação pública‘ foram formalmente encorajadas.  
Quando a teoria dos sistemas surgiu, acomodou reconhecidas restrições à racionalidade46 
e assumiu à partida um menor grau de controlo47 da realidade. A metodologia, desenvolvida 
por autores americanos e britânicos como CHAPIN, 1965, MACLOUGHLIN, 1969, e 
CHADWICK, 1970, suportava-se na construção de modelos que pretendiam replicar o 
‗sistema-real‘, explicar suficientemente bem o seu funcionamento e simular a sua dinâmica de 
transformação. A ilusão de precisão científica e de compreensão holística da realidade 
introduziu uma nota de possibilidade de infalibilidade ―e desviou a atenção do reconhecimento 
do planeamento enquanto processo de elaboração de decisões sob incerteza e conflito‖ (idem, 
p. 42). Terá também resultado numa atitude displicente relativamente à necessidade de uma 
mais ampla representação das motivações e valores presentes no sistema, ao mesmo tempo que 
foi, em grande medida, responsável por um certo retrocesso do planeamento racional-
compreensivo, pelo menos em termos de orientação da actividade profissional, para formas 
mais elaboradas de planeamento físico48 (idem, pp. 44-45). Ao mesmo tempo, proporcionou 
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 Decorrente da incorporação de uma noção de racionalidade substantiva. De acordo com FALUDI (1987), 
também para ETZIONI (1968, pp. 260-3), na medida em que fins alternativos possam estar sob consideração, 
a ‗racionalidade instrumental‘ é transformada em ‗racionalidade compreensiva‘ (FALUDI, 1987, p. 119). 
47
 FALUDI (1987, p.48) reconhece as bases do mixed programing de CHADWICK no conceito de mixed 
scanning de Etizioni (que se discute adiante). Este consiste de um sistema de decisão hierárquico que separa 
as decisões fundamentais das decisões operativas e, portanto, com maiores níveis de discricionariedade 
relativamente às últimas. Esta perspectiva é precursora de uma nova relação entre plano e decisão. Sugere 
que os planos (de carácter mais estratégico) contêm princípios, objectivos e intenções sem vincularem 
estritamente as orientações do investimento e a regulação do uso do solo, como era usual. Este aspecto, 
aprofundado na terceira secção deste capítulo, tem severas implicações sobre a concepção do planeamento; 
sobre o seu objecto, sobre a forma e conteúdo dos planos e também sobre a sua avaliação, aspecto igualmente 
aprofundado neste trabalho. 
48
 A razão fundamental por que a análise de sistemas é considerada ineficaz decorre, de acordo com FALUDI 
(1987), do facto de, para efeitos operacionais, se terem definido as fronteiras do sistema em torno das 
interdependências homem-ambiente, e, por esse motivo, se ter reduzido o âmbito e extensão do 
conhecimento sobre as motivações dos indivíduos e grupos aos aspectos relacionados com a qualidade dos 
lugares. Também COOKE (1983, p. 32) se refere à arbitrariedade na delimitação dos sistemas, estendendo-a 
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uma base para o fortalecimento do estatuto profissional dos planeadores que, em simbiose com 
a autoridade governamental, forneceu as bases da legitimidade da sua acção (FALUDI, 1987, 
obra cit., p. 43) e ‗reconduziu‘ o planeador para uma posição de distanciamento intelectual 
relativamente aos outros agentes.  
Na prática, confundiu-se também qualidade das decisões com qualidade da informação 
sobre a qual tomar decisões. Isto conduziu o planeamento para alguma ofuscação pela 
necessidade de descrever a realidade, negligenciando, em seu nome, o conhecimento dos 
mecanismos que, em primeira instância, os agentes estavam a usar na transformação do 
‗sistema‘ que aquele procurava modelar49. A ênfase no fornecimento da ‗melhor informação 
possível‘, no suporte ao processo de decisão, conduziu o planeamento a níveis apreciáveis de 
abstracção e de falta de contextualização dos problemas, no tempo e no espaço, e de 
despreocupação com os resultados produzidos (DE NEUFVILLE, 1983, pp. 38 e 40, 
FRIEDMANN et al., obra cit., p. 8). A complexidade analítica jogou igualmente em favor de 
uma certa opacidade de procedimentos, gerando desconfiança sobre uma tarefa que dizia 
respeito ao futuro de todos, mas que só podia ser operada por especialistas.  
Foi precisamente a ―convicção na possibilidade desse tipo de conhecimento que permitiu 
aos planeadores reivindicarem que a sua perícia técnica transcendia interesses particulares e 
lhes deu a capacidade privilegiada de decidirem o que era ou não no ‗interesse público‘. Deste 
modo, os planeadores evitaram o assunto/problema da compatibilidade entre planeamento e 
democracia‖ (SANDERCOCK, obra cit., p. 26), ―assumindo que os juízos políticos podem ser 
evitados, que o contexto político envolvente pode ser ignorado […] e que o trabalho técnico 
robusto prevalecerá pelos seus méritos intrínsecos (FORESTER, obra cit., p. 29). É assumido 
que o planeamento é intrinsecamente bom, a sua prática progressista e o seu papel socialmente 
não problemático [….]. É visto como natural e adequado que a sua acção deva ser dirigida à 
                                                                                                                                                          
à selecção dos elementos que compõem esses sistemas, distorcida pela ênfase colocada nas características 
quantificáveis. Denota uma predisposição para a subvalorização dos processos que ligam inputs, 
procedimentos e outputs e a conflitualidade inerente às relações de poder neles envolvidas e, em 
contrapartida, na procura de estabilidade e de previsibilidade do sistema. Uma sobrevalorização do papel da 
informação no aumento da propensão para assegurar o controlo sobre o ambiente externo e, ao mesmo 
tempo, ultrapassar a reduzida compreensão dos processos (internos) de gestão. 
49
 Não obstante, a incorporação da teoria de sistemas teve profundas implicações sobre a consolidação da 
noção de um processo de planeamento feito em ciclos, sobre a necessidade de assegurar níveis maiores de 
flexibilidade nas práticas de regulação, sobre a maior atenção a prestar à envolvente externa, e sobre a 
substituição da racionalidade instrumental pela racionalidade substantiva, em definitivo, no modelo de 
planeamento racional. Está também associada à introdução da diferenciação entre planeamento estratégico ou 
de estrutura e plano operacional ou local, em alguns sistemas de planeamento europeus.  
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solução de problemas, mais do que à interpretação da construção social do que esses problemas 
urbanos são, ou encerram em si (SANDERCOCK, obra cit., p. 65). 
Em síntese, as duas questões do excerto inicial, de SAGER (1999), são fulcrais à 
discussão: o modelo racional-compreensivo pressupõe ser possível compreender (e 
transformar) a realidade de uma maneira mais ou menos racional. Mas não se trata 
simplesmente da questão da (crítica à eficácia do uso da) razão; há igualmente uma questão 
ideológica (normativa), impregnada num processo de política pública da qual os planeadores 
também fazem parte (SANDERCOCK, obra cit., p. 87): a convicção de que o Estado pode agir 
em prol do interesse de todos e que planeador possui o tipo adequado de competências que lhe 
permitem avaliar com imparcialidade, ‗acima‘ de conveniências particulares, em nome desse 
‗interesse público‘. As duas questões, em conjunto, são essenciais ao entendimento das 
dissensões que existiram no seio do paradigma e que conduziram, depois, à sua demissão (ou 
afastamento como modelo teórico dominante50). 
 
 
3.2 Objecção à racionalidade: em direcção a um planeamento mais interactivo 
 
Um problema central da perspectiva positivista relaciona-se com a possibilidade de 
escolher as melhores alternativas para resolver problemas da forma mais efectiva, em separado 
da definição desses problemas. O modelo racional-compreensivo é um procedimento de 
resolução de problemas. Considera-se que os contornos desses problemas são definidos na 
esfera política (FALUDI, obra cit., p. 58), nas engrenagens do sistema pluralista. Portanto, se a 
definição dos problemas for considerada incontroversa trata-se ‗simplesmente‘ de computar 
dados relativos aos meios. 
No modelo racional separa-se igualmente a resolução do problema e a tomada de decisão 
e considera-se o planeamento dirigido apenas às inter-relações das decisões (idem, p. 107). Os 
técnicos produzem informação em resposta a questões colocadas por aqueles que tomam 
decisões ou para resolver problemas que os decisores identificaram. O trabalho dos 
profissionais é produzir esse tipo de análises, ou seleccionar e interpretar aquelas feitas por 
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 Como salienta SANDERCOCK (1998, p. 88), não obstante as críticas aparentemente definitivas e a 
oposição da comunidade, o modelo racional-compreensivo continua a ganhar aderentes e a criar novos 
teoristas, de ANDREAS FALUDI (1973, 1986a, b) a FRANCO ARCHIBUGI (1992a, b) e ERNEST 
ALEXANDER (1992). 
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outros, e apresentá-las aos decisores de uma forma compreensível, sem adicionar mais do que 
a sua opinião profissional sobre o seu valor e as suas implicações. Aos eleitos cabe usarem essa 
informação para decidir sobre as políticas, planos e regulamentação. Na fase seguinte, estes 
devem ser implementados através do uso de informação formal adicional (INNES, 1998, p. 
53). 
Contudo, na realidade, a definição dos problemas é frequentemente mais complexa. O 
ideal de eficiência submete-se às limitações da mente humana para formular e resolver 
problemas complexos (SIMON; MARCH e SIMON). Podem usar-se estratégias de decisão 
incremental para lidar com a incerteza (LINDBLOM) ou impor-se padrões à informação e 
hierarquizar as decisões para lidar com a complexidade envolvida (ETZIONI). Porém, na 
prática, os problemas são, na maior parte dos casos definidos por defeito, umas vezes por 
razões técnicas, outras porque a falta de precisão é politicamente expediente (THOMAS, 1982, 
p. 20). A adequação da objectividade para estabelecer objectivos e para resolver os problemas 
de planeamento tem também de ser refreada pela natureza contenciosa das escolhas envolvidas 
na definição do que eles são (e do que são para quem) (DAVIDOFF; LINDBLOM), pelo que a 
legitimidade está também em jogo. Aliás, na maior parte das situações, o verdadeiro problema 
de planeamento é descobrir o próprio problema (RITTEL e WEBBER). 
Entre os autores, acima esquematicamente evocados, distinguem-se, num primeiro grupo, 
aqueles cujos contributos se inscrevem numa lógica de preservação e de aperfeiçoamento do 
modelo racional de decisão e, portanto, da aceitação do seu valor normativo para o 
planeamento. Envolvem principalmente contributos de autores externos51 à disciplina, 
relacionados com o reconhecimento de restrições ao processo de decisão, relativas quer à 
capacidade de aquisição e de processamento de informação52, quer às condicionantes humanas, 
técnicas e políticas nele envolvidas. Distinguem-se de outros, num segundo grupo, que 
derrogam o modelo por manifesta incapacidade de exequibilidade, falta de validade descritiva 
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 De acordo com SANDERCOCK (1998, p. 87), estes autores trabalhavam nos campos da análise de 
política, comportamento administrativo, teoria da organização, teoria da decisão, teoria da escolha pública e 
teoria de sistemas e os seus contributos foram influentes nos trabalhos da Escola de Chicago. A Escola de 
Chicago foi um programa de licenciatura, oferecido pelo Departamento de Ciências Sociais da Universidade 
de Chicago, entre 1947 e 1956, responsável pelo estabelecimento das fundações do pensamento 
contemporâneo em planeamento, com particular destaque para o desenvolvimento do modelo de planeamento 
racional. 
52
 Enquadram-se no que FALUDI (1973, pp. 107-116) designa de ‗estratégias de planeamento por imposição 
de padrões à informação e por suspensão controlada da racionalidade‘. Estratégias sobre as quais 
FORESTER (1989, Cap. IV) reflecte, mais tarde, sob a designação de «The Politics of Muddling Through», 
acerca das restrições adicionais colocadas pelo ambiente de decisão na determinação da utilização de 
diferentes estratégias práticas para a acção, dando ênfase aos aspectos da interacção social. 
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ou dissonância com a cultura e com prática do planeamento, tratados subsequentemente, de 
forma sucinta. 
Entre os primeiros, no campo da teoria da decisão, está o avanço de SIMON, partilhado 
com James March, na objecção à racionalidade formal, impregnada no seu próprio modelo de 
decisão e a sua substituição pela noção de racionalidade limitada (bounded rationality). De 
acordo com esta noção, a optimização é ainda uma meta desejável, mas inatingível no decurso 
normal dos acontecimentos, implicando, por isso, a adaptação dos objectivos aos meios. Por 
esse motivo, numa situação de decisão, o decisor procura um curso para a acção que é, apenas, 
‗suficientemente bom‘; somente assegura que um nível ‗satisfatório‘ (satisfying) de 
concretização dos objectivos, inferior à condição ‗óptima‘, possa ser alcançado53 (FALUDI, 
obra cit., p. 47, FRIEDMANN et al., obra cit., p. 9). Em causa está a constatação da 
impossibilidade de dar cumprimento às exigências da racionalidade normativa: informação 
completa e consideração simultânea de todas as alternativas (ALEXANDER, 1984, p. 63). De 
acordo com SAGER (obra cit., p. 90), a ideia de racionalidade limitada parece ter influenciado 
a forma como os planeadores encararam a sua capacidade técnica analítica e a sua 
disponibilidade para aceitarem a participação pública e a negociação. Terá igualmente 
preparado o caminho para a exploração por outros autores de outros modos de prática, tais 
como o ‗planeamento advocatório‘ de DAVIDOFF e, mais tarde, o ‗pragmatismo crítico‘ de 
FORESTER. 
Sensivelmente na mesma altura e na mesma linha de racionalidade limitada, 
LINDBLOM, na base de que a pluralidade de interesses não permite assegurar os acordos de 
partida sobre objectivos sociais54 e valores, uma vez que nem uns nem outros são estáveis - 
têm valor relativo variável (marginal) em função da situação de decisão –, contesta a 
prescrição do modelo racional de validação da decisão a partir do alcance prévio desses 
acordos e, nesse sentido, rejeita a ―concepção unitária do sistema social‖ (ROSA PIRES, obra 
cit., p. 26). Ao reconhecer que, face aos limites da capacidade de análise, ―um método de 
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 É nesta forma mais relaxada de racionalidade que se baseiam muitos modelos teóricos e métodos de apoio 
à decisão, subordinando princípios como os de utilitarismo (ex: a optimalidade de Pareto) e pressupostos 
comportamentais como o da maximização da utilidade (ALEXANDER 2000, p. 245) 
54
 KENETH ARROW (1951), no campo da economia, apenas quatro anos após o trabalho de H. Simon, tinha 
já demonstrado, através do seu teorema relativo à função de bem-estar social, a impossibilidade de assegurar 
a convergência das preferências individuais numa declaração consensual de objectivos colectivos, dadas as 
dificuldades relativas à ponderação dos valores, em particular dos valores não monetários, sem o uso de 
liderança, coerção, negociação ou produção de consenso (FRIEDMANN e HUDSON, 1974, p. 8). Para maior 
esclarecimento sobre o trabalho deste laureado, ver também a Lição Nobel de um outro, AMARTYA SEN 
(1998), que devotou, com sucesso, a maior parte do seu esforço intelectual à procura da ultrapassagem 
daquela impossibilidade da teoria da escolha social. 
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simplificação é a prática de ignorar eventuais consequências importantes de possíveis políticas, 
bem como os valores associados às consequências negligenciadas‖ 55(LINDBLOM, 1959, p. 
85), valoriza o papel que os variados grupos de interesse podem ter em assegurar uma mais 
extensiva consideração das consequências das decisões políticas. O ajuste mútuo através de um 
processo descentralizado de negociação entre esses interesses múltiplos (partisan multiple 
adjustmen), usando os mecanismos equilibradores presentes no ambiente do mercado livre e da 
política económica democrática, substitui ―a ideia da supremacia da agência de planeamento, 
enquanto ‗centro organizador‘ da decisão‖ (HEALEY, 1997, p. 250). LINDBLOM sugere 
também que o processo (mais realístico) de tomada de decisão é feito de uma forma 
incremental, por comparações marginais sucessivas de um número mais limitado de opções de 
política (muddling through) com as já experimentadas. Na impossibilidade de prever todos os 
impactos de todas políticas, uma simplificação usual é avançar com políticas que diferem 
marginalmente (nas consequências relevantes para o problema) das que estão em uso, 
confinado o estudo entre as alternativas àqueles aspectos em que a alternativa proposta, e as 
suas consequências, diferem marginalmente das do status quo (LINDBLOM, 1959, p. 84).  
Considera-se que o trabalho de LINDBLOM introduz importantes considerações relativas 
ao carácter estratégico e pragmático do processo de decisão ao sugerir, por um lado, que em 
vez da exclusão arbitrária, não sistemática e não defensível de factores, que inevitavelmente 
ocorre no processo de formulação de políticas, ela seja deliberada, sistemática e defensível, e 
portanto, selectiva (e estratégica). Por outro, que importantes valores possam ser omitidos na 
ponderação de uma política, e que, por vezes, a única forma de prestar a atenção adequada a 
um objectivo de longo-prazo é negligenciando considerações de curto-prazo (ou seja, uma 
abordagem mais pragmática). Abre ainda caminho para a valorização da decisão em termos 
dos acordos alcançados, e do papel dos stakeholders 56 envolvidos na procura desses acordos e, 
portanto, para a natureza interactiva e negocial dos processos de formulação de políticas e de 
tomada de decisão (HEALEY, 1997, p. 24). Contudo, a sua abordagem é também contestada57 
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 Sustenta que sendo impossível analisar todas as possíveis consequências de todas as políticas contra todos 
os objectivos e valores do sistema, as comparações entre políticas são realizadas a partir das diferenças 
marginais de satisfação dos valores que são mais valorizados na situação de decisão, negligenciando outros. 
56
 O autor usa o termo watchdogs para se referir aos detentores de um interesse, uma posição ou valor, 
envolvidos num processo de decisão. 
57
 A dicotomia entre compreensivo e ‗incrementalista‘ deixou marcas na teoria do planeamento territorial por 
muitos anos e permanece uma fonte de inspiração (SAGER, 1999, obra cit., p. 90), se bem que ―ao limitar-se 
a transcrever em termos teóricos o que se passa na prática, o incrementalismo se deixa cair num pragmatismo 
que, pela ausência duma orientação explícita e de um propósito assumido, lhe retira o indispensável grau de 
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na base da reduzida margem de progressão para a promoção de alterações sociais estruturais 
(CAMPBELL et al., 1996, p. 262) e da dificuldade em assegurar a justiça social que a retórica 
profissional advoga (ALEXANDER, 1984, obra cit., p. 64), aspectos que se discutem de 
seguida. 
O contributo de ETZIONI, de 1968, nesta matéria, está apenas tangencialmente 
relacionado com o planeamento, uma vez que lida com o mesmo enquanto parte de uma 
preocupação mais alargada com os processos de condução da sociedade (FRIEDMANN et al., 
obra cit., p. 6). Mantendo como referencial a racionalidade limitada de SIMON, perspectiva o 
planeamento enquanto processo de tomada da decisão racional, mas lida com a ligação entre 
conhecimento e acção enquanto componentes de um sistema de comportamento social mais 
amplo. O poder e o conhecimento social são peças centrais, na abordagem de ETZIONI, à 
gestão dos assuntos críticos da agenda pública, vistos à luz da necessidade de assegurar 
simultaneamente um rumo para a sociedade – através de um controlo de cima para baixo ou de 
poder centralizado – e de garantir níveis mais elevados de mobilização social – através da 
formação de consensos, a partir de baixo, ou da resolução de conflitos através de um acrescido 
conhecimento sobre as condições da sociedade (FRIEDMANN et al., idem).  
Relativamente ao processo de tomada de decisão, a contribuição de ETZIONI, 
alegadamente a síntese dos dois contributos anteriores (CAMHIS, 1979, p. 12, FALUDI, obra 
cit., p. 47), é mixed scanning. O autor sugere que a tomada de decisão é feita num processo 
oscilatório entre decisões fundamentais e decisões de detalhe. O processo racional envolve a 
hierarquização da informação recebida - o estabelecimento de padrões sobre esta (making 
fundamental decisions) - baseada numa visão global, a formulação de um programa mais 
detalhado de acção, de acordo essa estrutura de decisão (making bit decisions), e a 
reformulação daquela estrutura inicial de referência para a decisão, sempre que as condições, 
ao nível mais detalhado, provem não se lhe adequarem  (FALUDI, 1973, p. 112). As 
estratégias resultantes serão menos exigentes do que as do modelo compreensivo por limitarem 
os detalhes necessários para a tomada de decisões fundamentais (em vez da consideração de 
todas as alternativas). São também menos conservadoras do que as do modelo incremental, que 
sugere a procura de respostas entre apenas pequenas variações das alternativas já 
experimentadas (idem, p. 113), ao aconselharem a exploração de direcções para a mudança no 
                                                                                                                                                          
abstracção, pondo em causa, nomeadamente, o próprio estatuto de teoria do planeamento‖ (ROSA PIRES, 
1995, obra cit., p. 27). 
 55 
exame dos valores da sociedade (e, portanto, mantendo um sentido de progresso, de superação, 
e eventualmente, de utopia).  
Do ponto de vista da natureza estratégica da decisão, o modelo acrescenta ao 
‗incrementalista‘ a tentativa de assegurar que, no estabelecimento das direcções fundamentais, 
não se sacrifiquem valores importantes, ‗forçando‘ a compatibilização entre as decisões de 
curto-prazo (ordinary; operacional decisions) e os objectivos mais amplos estabelecidos 
(fundamental; planning decisions). Outra importante consideração de ETZIONI é a de que os 
interesses dos menos privilegiados não estão representados no processo de decisão 
‗incrementalista‘, uma vez que não é a quantidade de protesto ou de descontentamento que 
determina os ‗ajustamentos‘ feitos, mas o poder relativo dos actores, que é precisamente o que 
falta a esses grupos quando o processo de decisão é feito num contexto political free for all 
(ETZIONI, 1968, cit. em CAMHIS, obra cit., p. 42). FALUDI (idem, p. 113) valoriza o facto 
de esta ser uma estrutura de decisão em que a aprendizagem pode acontecer: nos processos de 
coordenação dos esforços e de reorientação das decisões operacionais, de acordo com as 
direcções fundamentais e no processo de reavaliação destas últimas. Também, FRIEDMANN e 
HUDSON (obra cit., p. 7) consideram que a ênfase que ETZIONI coloca na importância do 
conhecimento sobre o ambiente e sobre os estados internos do sistema social, para a definição 
e concretização dos propósitos colectivos, acabou por abrir caminho para a discussão sobre a 
sociedade de aprendizagem que se lhe seguiu; a qual se relaciona, em particular, com a 
relevância que tem para os processos de planeamento o reconhecimento da fragmentação que 
acompanha os processos ordinários de tomada de decisão (FALUDI, 1987, p. 94). 
Tal como LINDBLOM, também DAVIDOFF lida com as implicações práticas para o 
processo de decisão da natureza pluralista do sistema social. Faz, contudo, um mais 
significativo levantamento de objecções de cariz ideológico para o planeamento, sustentado 
numa reflexão, a partir de dentro58, dos seus resultados. A posição do autor é de convite à 
prática aberta de examinação e debate dos valores políticos e sociais na prática do planeamento 
e uma tentativa de lidar metodologicamente com a pluralidade de interesses, recusando, nesse 
intuito, que a actuação do planeador possa ser exclusivamente técnica.  
Na sua proposta de planeamento advocatório, DAVIDOFF questiona a equidade dos 
resultados alcançados pelo planeamento, implicando na sua crítica quer a sua pretensa 
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 É o primeiro ataque sério ao modelo de planeamento racional compreensivo (SANDERCOCK 1989, p. 89) 
e está relacionado com a reanálise da pobreza nas cidades americanas e com a visibilidade dos problemas 
resultantes das intervenções do planeamento, como a renovação urbana, referidos anteriormente (FALUDI 
1973). 
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neutralidade - a objectividade - na determinação do que é no interesse público, quer a visão 
unitarista vigente, relativamente aos seus objectivos. Por um lado, faz realçar que não há 
neutralidade possível nos processos de decisão racional, uma vez que estes se baseiam em 
objectivos definidos, os quais implicam julgamentos de valor que dividem as pessoas. A 
adesão acrítica às metas/objectivos, habitual na prática passada, conduziu, segundo o autor, a 
que os meios recomendados como adequados emergissem de processos de cálculo técnico-
científico que escondem a natureza contenciosa das escolhas realizadas e as suas 
consequências para os diferentes grupos sociais59. Sustenta que, face à diversidade de 
interesses na sociedade, é necessário explicar e defender as posições assumidas e que o 
envolvimento do planeamento na discussão pública aberta, sobre as opções de política, é 
essencial à definição do que é do interesse dos grupos abrangidos pelas propostas. Identifica, 
por outro lado, uma ―inevitável bifurcação do interesse público‖ (DAVIDOFF, 1996, p. 307), 
entre o bem-estar de todos e o bem-estar das minorias, e a necessidade que o planeamento dê 
voz aos interesses dos desprovidos de acesso à decisão (to give voice to interests of the 
disenfranchised) (CAMPBELL et al., 1996, p. 262). Em causa está o questionamento da 
adesão a um plano unitário, guiado pelos valores dominantes do sistema, embutidos na prática 
corrente. Sugere um sistema de planos múltiplos, cada um representando um ‗grupo de vozes‘, 
desafiando a noção do plano unitário da agência de planeamento e defendendo que cabe ao 
planeamento sustentar a defesa desses interesses (‗clientes‘) adversários do ‗interesse público‘ 
definido pela agência.  
Construída em cima destes pressupostos, a abordagem está imbuída de um ideal de 
obtenção de maior pluralismo democrático, utilizando o poder transformativo do planeamento 
para permitir aos cidadãos extraírem poder das engrenagens das elites dominantes (HEALEY, 
1997, p. 27). Mas, como reconhece a autora, a tentativa de acomodar o modelo na estrutura 
institucional vigente terá amortecido essa intenção transformativa inicial60. Não obstante, o 
planeamento advocatório reflectiu e, simultaneamente, contribuiu para uma tendência geral no 
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 Posição semelhante fora antes defendida, em conjunto com REINER, sustentando que as metas não fossem 
tomadas como um dado, devendo, pelo contrário, ser sujeitas a análise (DAVIDOFF e REINER, p. 106); ou 
seja, advogando a substituição da racionalidade instrumental pela racionalidade substantiva.  
60
 No mesmo sentido aponta a crítica, mais radical, de MAZZIOTTI de que a natureza do pluralismo, descrito 
pelos proponentes do planeamento advocatório, nunca foi claramente descrita. Sugere que as arenas de 
intervenção indicadas por DAVIDOFF, no interior das quais o planeamento advocatório deve operar, se 
reportam a uma ideia de pluralismo por insistência na operação, dentro de arenas de âmbito e escopo 
(reconhecidamente) tradicionais. Considera que esta negligencia a complexidade da estrutura social 
(americana), da qual resulta uma matriz bastante mais complexa de grupos de interesse, públicos e privados, 
conflituantes e que, por aquele motivo, não é passível que a abordagem promova a sua acomodação 
(MAZZIOTTI 1982. p. 208). 
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planeamento: de afastamento da objectividade neutral na definição de problemas sociais, em 
favor da aplicação mais explícita de princípios de justiça social (HUDSON et al., 1979, p. 
390). 
No decurso das duas décadas seguintes, um segundo conjunto de críticas, mais incisivas, 
contribuiu para a desacreditação acrescida do modelo racional-compreensivo e do estilo de 
planeamento top-down, tido como anti-democrático, a ele associado. (SANDERCOCK, 1998, 
p.88). HORST RITTEL e MELVIN WEBBER, autores de um ataque contundente à 
abordagem sistémica (ver FALUDI, 1987, pp. 43 e 46), marcam porventura a linha final do 
‗período de consenso‘. Num passo adiante relativamente a ETZIONI, quanto à importância do 
contexto político e social, sustentam, como sublinha FALUDI, que o teste da eficiência da 
racionalidade está a ser desafiado por considerações relativas à equidade e que o consenso está 
a ser erodido pela crescente diferenciação dos públicos. Contestam, por isso, o estilo de acção 
dirigido à ‗resolução de problemas‘, na base de que a intervenção em qualquer nó da rede 
induz problemas de severidade maior algures noutro nó (FALUDI, 1987, p. 104). Como 
referem, um dos mais intratáveis problemas é o de definir os problemas (de saber o que 
distingue uma condição observada de uma condição desejada) e o de localizar os problemas 
(de saber onde, na complexidade causal das redes, reside a dificuldade). Por isso, problemas de 
política não podem ser definitivamente descritos, não há ‗soluções óptimas‘ para os problemas 
sociais, a menos que severas restrições sejam impostas; não há soluções, no sentido de 
respostas definitivas e objectivas (RITTEL et al., 1973, pp. 155 e 159). Os problemas de 
planeamento – problemas da sociedade - são perversos (wicked problems). São, por inerência, 
diferentes dos problemas que os cientistas enfrentam; são inerentemente definidos por defeito e 
dependem de julgamentos políticos ambíguos para a sua re-solução61 (não para a sua 
‗solução‘; os problemas sociais nunca são resolvidos) (idem, p. 160). A formulação de um 
problema wicked é o problema! O processo de formular o problema e o de conceber uma 
solução são idênticos, uma vez que cada especificação do problema é uma especificação de 
uma direcção, segundo a qual um tratamento do mesmo é considerado. Ou seja, a informação 
necessária para perceber o problema depende das ideias que se tenha sobre as formas de o 
resolver (idem, p. 161). Extraindo consequências, os autores perspectivam um modelo de 
planeamento enquanto processo argumentativo, no decurso do qual uma imagem do problema 
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 Como no original; ênfase adicionada. 
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e da sua solução surja entre os participantes como produto de um julgamento62 incessante, 
sujeito a argumentação crítica, na base de que ninguém tem o poder de estabelecer as regras 
formais de decisão, para determinar o quão são correctas. Como realçam, o planeamento é uma 
componente da política. Não há forma de escapar a esta banalidade (idem, p. 162 e 169).  
A esta crítica, vieram juntar-se muitas outras, sumariadas por INNES (1995b, p. 184) da 
forma seguinte63: os quebra-cabeças insolúveis eram muitos, incluindo a tragédia dos comuns 
(HARDIN, 1968), o dilema do prisioneiro (RAPARPOT e CHAMMAH, 1965), a inoperância 
da acção colectiva (OLSON, 1965), as limitações da análise de custos-benefícios e de outros 
métodos sistemáticos de análise (RIVOLIN, 1971), a indeterminação do processo de 
implementação (BARDACH, 1977; PRESSMAN e WILDAVSKY, 1973), a inevitabilidade da 
incerteza nas metas e na tecnologia para os problemas de planeamento (CHRISTENSEN, 
1985), a impossibilidade de agregar o interesse público de tal forma que a sua optimização 
pudesse ser ajustável à análise racional sistemática (ALTSHULER, 1965), e a impossibilidade 
de confiar em modelos de larga-escala para a condução da sociedade (LEE, 1973). 
Não admira, portanto, que a autora tenha dado relevo à necessidade de encontrar novas 
formas de representar o que o planeamento é e o que os planeadores fazem 64 (DE 
NEUFVILLE, 1983). A sua posição acompanha e reflecte a mescla de cepticismo e de 
exploração de alternativas que varreu o campo do planeamento e o colocou num trilho de 
ruptura epistemológica. Espelha, por um lado, a acumulação de contributos, na literatura, que 
ajudou a fortalecer a percepção sobre a incerteza e imprevisibilidade dos problemas e das 
decisões, em matérias de interesse colectivo, que foi sendo associada a uma mais explícita 
consideração da singularidade das situações da prática - dos conflitos de valores, propósitos e 
interesses nelas envolvidos e da influência que os contextos em que ocorrem têm sobre os 
resultados produzidos. Traduz, por outro lado, o surgimento de abordagens alternativas que 
valorizam outras formas de conhecer e outro tipo de competências na passagem do 
conhecimento à acção e mais inclinados à experimentação social. Ligam-se a linhagens 
filosóficas de pensamento sobre o conhecimento que valorizam os aspectos comunicativos, a 
reciprocidade entre teoria e prática, entre factos e valores e entre o conhecimento e acção, que 
foram introduzidos no planeamento a partir do trabalho precursor dos ‗novos humanistas‘ e 
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 Os julgamentos de cada um variam, com elevada probabilidade, com os seus interesses pessoais ou de 
grupo, o seu conjunto específico de valores e as suas preferências ideológicas (idem, p. 163). 
63
 As referências são as citadas pela autora. 
64
 Ênfase adicionada. 
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orientaram o planeamento para uma abordagem de aprendizagem e mobilização social 
(FRIEDMANN, 1987, ver também FALUDI 1987, p. 107-11; FRIEDMANN e HUDSON 
1974, p. 6-7).  
 
3.3 O planeamento interactivo e multiculturalista – humanização, aprendizagem e 
mobilização social 
 
Quatro décadas passaram sobre a publicação das obras65 dos novos humanistas, que 
encetaram uma mudança de paradigma no planeamento (FRIEDMANN et al., obra cit, p. 7). 
Com ênfases variadas, os diferentes desafios colocados desde então à epistemologia positivista 
traduzem-se, em suma, na tentativa de estabelecer uma relação diferente entre os técnicos e as 
comunidades, e os membros das comunidades entre si, e nas iniciativas de planeamento. Novas 
perspectivas relativamente ao valor do conhecimento, quer do próprio planeador, quer do das 
outras pessoas para essas iniciativas, sustentam uma noção de planeamento que encontra na 
esfera pública, e na emergência da sociedade civil, uma margem de progressão para a 
aprendizagem (social), e também para os seus objectivos de transformação social, superior 
àquela que o confinamento tecnocrático das metodologias e práticas anteriores terá permitido. 
A descentralização da decisão-acção colectiva, assente em processos interactivos e, portanto, 
na importância de processos comunicativos, é o ponto nodal de novas perspectivas em 
planeamento que são, genericamente, mais ‗sociocráticas‘. Em contraste como as bases 
positivistas e de procedimento do pensamento teórico da disciplina nos anos de 1960 e 70, 
maior atenção tem sido prestada às práticas sociais, normas, comportamento e linguagem 
(ALLMENDINGER, 2002b, p. 79).  
A teoria de planeamento tem estado em super-actividade desde o fim dos anos 1980, 
dando origem a uma superabundância66 de novas perspectivas e de referências teóricas para 
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 Fazem parte desta ‗nova onda‘ os livros de CHARLES HAMPDEN-TURNER, «Radical man», 1970, de 
EDGAR DUNN, «Economic and social development» (1971), de DONALD SCHÖN «Beyond de Stable 
State» (1971) e o livro do próprio FRIEDMANN «Retracking America: a theory of transactive planning» 
(1973), publicado dois anos depois, concebido de forma independente dos anteriores (FRIEDMANN e 
HUDSON, idem). 
66
 ALLMENDINGER aponta alguns desses desenvolvimentos, nos diversos campos, incluindo: perspectivas 
neo-liberais e da escolha pública (e.g. EHRMAN, 1990; EVANS, 1988, 1991; LEWIS, 1992; 
PENNINGTON, 1996, 2000), planeamento pós-modenista (e.g. ALLMENDINGER, 2001; BEAUREGARD, 
1989; SANDERCOCK, 1998), neo-pragmatism (e.g. HOCH, 1984, 1995, 1996, 1997), abordagens da 
economia política (e.g. AMBROSE, 1994; FELDMANN 1995, 1997) e planeamento colaborativo (e.g. 
FORESTEr, 1999; HEALEY, 1997).  
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analisar e compreender o planeamento (ALLMENDINGER, obra cit., p. 78, ver também 
HUXLEY e YIFTACHEL, obra cit.). Isto não significa, como os trabalhos agora citados 
mostram, que perspectivas prévias de teorização em planeamento, como por exemplo as da 
economia política, da decisão pública ou do materialismo histórico, tenham sido substituídas. 
No entanto, a revisão sistemática de tal profusão de contributos afasta-se dos objectivos da 
reflexão proposta, que é a de captar, em linhas gerais, as diferenças nas formas de validação do 
conhecimento no planeamento. O trabalho de LEONIE SANDERCOCK (1998), na 
proximidade da viragem do milénio, é uma referência incontornável para a discussão da 
questão em apreço. Serviu, por isso, de guia na organização dos próximos parágrafos até a 
‗viragem comunicativa‘ de FORESTER, cuja proeminência, quanto mais não seja enquanto 
referencial de discussão na literatura actual, é pouco questionável (ALLMENDINGER, 2002b, 
FAINSTEIN, 2000, HARRIS, 2002, TEWDWR-JONES et al., 1998, WATSON, 2003, 2002, 
entre outros). Depois da ‗viragem comunicativa‘, uma parte importante do debate teórico 
esteve centrado num debate adversativo67 ‗HABERMAS-FOUCAULT‘, na exploração das 
dinâmicas do poder e do conhecimento na elaboração de políticas e nos processos de decisão 
(HOWE et al., 2002, p. 210-11). Mais recentemente, a influência cruzada de aspectos relativos, 
por um lado, à valorização da diversidade cultural do planeamento multiculturalista 
(SANDERCOCK, 2004, 1998, 2000) e, por outro lado, à interferência que as dimensões da 
identidade e do conflito - traduzidas em pluralidade de valores - têm na decisão democrática 
(HILLIER, 2003), tem contribuído para a relevância, na discussão, de uma renovada noção de 
‗interesse público fracturado‘ (BOLLEN 2004, cit. em WATSON, 2006, p. 33). O 
aprofundamento, nesta linha de inquirição, de aspectos relativos à presença de ‗diferenças 
profundas‘ (WATSON, obra cit.) e à prevalência de conflitos, em lugar de consensos, nos 
processos de planeamento, em sociedades mais polarizadas ou menos pluralísticas, levou a que 
alguns dos teóricos envolvidos propusessem a substituição da procura de consenso pela 
adopção de uma posição de ‗dissenso‘ permanente - um estado latente e dinâmico de ‗consenso 
conflituoso‘ (agonism) (GUNDER, 2005, 2003, HILLIER, 2003, PLØGER, 2004). Um 
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 A natureza adversativa deste debate é questionada por alguns. ALEXANDER (2001) vê nele a origem de 
um dilema de natureza fundamental para a prática do planeamento que deve poder ser ultrapassada por uma 
abordagem, de interdependência ou contingência, que combine as orientações da racionalidade comunicativa, 
baseada na ética discursiva de HABERMAS, e da racionalidade estratégica, que permite analisar a resposta 
efectiva dos agentes às realidades de poder, seguindo as orientações de FOUCAULT. ALBRECHTS (2003), 
sublinhando que HEALEY e FORESTER vêem complementaridade e não oposição entre HABERMAS e 
FOUCAULT, estende o argumento de ALEXANDER, explorando a importância da aplicação conjunta das 
diversas formas de racionalidade – valorativa, instrumental, comunicativa e estratégica – nos processos de 
planeamento.  
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eventual revigoramento da abordagem comunicativa pode surgir deste debate, que tem 
igualmente posto em evidência a necessidade de reflectir sobre a aplicabilidade da corrente 
teórica dominante à diversidade de contextos em que o planeamento opera. Em particular, 
entre, de um lado, sociedades ocidentais democráticas e relativamente estáveis, que partilham o 
bem ‗delicado‘ da tolerância do ‗Outro‘ (GUNDER, 2005, p. 84). Do outro lado, aquelas em 
que as diferenças culturais/étnicas produzem afastamentos irreconciliáveis entre grupos ou 
comunidades, e entre os planeadores e aqueles a quem se destina o planeamento, nas quais, 
frequentemente, o diálogo ou a possibilidade de consenso se esboroam no confronto entre 
racionalidades antagónicas e irreconciliáveis (WATSON, obra cit., p. 32), e em formas de 
cooptação e de aquiescência nos processos de participação pública (YIFTACHEL, 2006, p. 
213). 
Em síntese, para os desenvolvimentos teóricos mais recentes, salienta-se um conjunto de 
abordagens que, de forma mais explícita, reflecte a ‗viragem pós-moderna e cultural‘ 
(STORPER 2001, cit. em WATSON, 2002, p. 28). Partilham entre si a noção do planeador e 
das práticas do planeamento como facilitadores de comunicação entre partes interessadas quer 
sejam stakeholders, quer seja a população em geral. Em algumas abordagens, mais radicais, os 
processos comunicativos têm o propósito de promover o empowerment de grupos fora da 
esfera do Estado e algumas vezes contra ele; noutras, o papel do planeador não é nem o de 
técnico especialista, nem o de mediador/negociador, mas de facilitador do self-empowerment 
das comunidades envolvidas (HEALEY, 1999, p. 114, HUXLEY et al., 2000, obra cit., p. 333, 
SANDERCOCK, 1998, p. 65, WATSON, 2003, pp. 397-8, 2002, p. 29). A discussão, que se 
retoma no ponto de viragem humanista é, acima de tudo, sobre a procura de maior socialização 
do planeamento, que se traduziu, em certa medida, na sua ‗des-profissionalização‘ -  na 
alteração da atenção do conteúdo técnico para o conteúdo político e no questionamento do que 
conta como conhecimento profissional (FRIEDMANN, 1998, p. 248, MAZZA, 2002, pp. 12-3, 
RODWIN, 2000, esp. pp. 20-23, SCHÖN, 1983, esp. pp. 13-20). 
A perspectiva humanista sobre os assuntos da sociedade, na qual JOHN FRIEDMANN se 
enquadra, coloca a ênfase nas capacidades e nos valores humanos para resolver os problemas e 
conflitos, que o conhecimento técnico-científico, isoladamente, mostrou ser incapaz de fazer. 
Em «Retracking of America», de 1973, o autor denuncia a falácia tecnocrática de que as 
propostas dos planeadores sejam inerentemente superiores às acções que resultam de decisões 
não assistidas dos não planeadores. Identifica também a crescente polarização das relações 
entre uns e outros, que começa ao nível da própria linguagem usada pelos peritos e se estende à 
ausência de reconhecimento de qualquer tipo de validade, para os processos de planeamento, 
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do conhecimento vivencial e da experiência dos agentes. Para ultrapassar estas dificuldades, 
perspectiva o planeamento como um processo de aprendizagem mútua; um processo 
‗transactivo‘ 68, de diálogo e de conhecimento inter-pessoal, que assegura a fusão entre 
conhecimento técnico e conhecimento pessoal do ‗cliente‘. O seu modelo de aprendizagem 
mútua é baseado na distinção entre conhecimento pessoal e conhecimento processado. 
Sustentando que o primeiro é inadequado, como base exclusiva para a acção em planeamento, 
sublinha também que o último não é um stock de verdade, sólido e permanente, nem 
verdadeiro conhecimento do todo, determinístico e completo, ou seja, um guia honesto para a 
acção. A solução passa, em seu entender, pela reestruturação da relação básica entre planeador 
e ‗cliente‘, baseada numa atitude de experimentação e auto-correcção, com ênfase na 
reciprocidade e na valia humanas (baseado em FRIEDMANN 1973, cit. em FALUDI, 1987, p. 
108-10 e SANDERCOCK, 1998, p. 63). 
Também SCHÖN identifica, uma década depois, em «The Reflective Practitioner», uma 
crise de confiança no conhecimento profissional (SANDERCOCK, idem). Também ele realça 
as dificuldades do conhecimento técnico profissional para lidar com a complexidade e a 
singularidade das situações da prática e encontra igualmente no diálogo - ‗numa relação entre o 
profissional e o ‗cliente‘ 69, que toma a forma de uma conversação literalmente reflexiva‘ 
(SCHÖN, 1983, p. 295) – uma via de inquérito e compreensão daquelas particularidades. 
Como salienta no prefácio do seu livro «Educating the Reflective Practitioner», em que retoma 
a reflexão, a epistemologia reinante trata a competência profissional como a aplicação de 
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 Ou ‗trans-activo‘. JOHN DEWEY e ARTUR BENTLEY (1949) são responsáveis pela clarificação do 
termo trans-action anteriormente desenvolvido pelo primeiro dos autores. O seu trabalho resulta num 
afastamento das conceptualizações existentes de acção e nele definem ‗trans-acção‘, por oposição às noções 
tradicionais de self-action e inter-action. O termo tem, por isso, um significado distinto do seu uso habitual – 
um negócio entre dois ou mais agentes. Serve para clarificar uma noção de existência humana baseada numa 
relação funcional entre pessoa e mundo. De acordo com a visão ‗transactiva‘, as coisas, como uma pessoa e o 
ambiente, devem ser vistas como co-definidas e co-constitutivas; a partir de visões holísticas das relações 
entre elas, que emergem continuamente e se transformam com as transacções em curso ou por causa de 
outras incertezas e instabilidades inerentes, num mundo em estado de fluxo. O ambiente/lugar/mundo, no 
qual uma pessoa ‗transacciona‘, não é limitado a formas físicas: inclui, por exemplo, aspectos sociais, 
culturais e políticos. Uma perspectiva ‗transactiva‘ é inclusiva da gama completa de experiência e as 
‗relações transaccionais‘ podem ser, por exemplo, as de uma pessoa e um discurso ou outras formas culturais. 
Assim, a ideia de acção é inerente à relação ‗transaccional‘ de um organismo-no-ambiente-como-um-todo; 
uma ideia que expressa a necessidade de pôr a ênfase na continuidade entre as pessoas e o contexto através 
do qual vivem (CUTCHIN, 2008, p. 1562-3). 
69
 Como o autor sublinha, numa profissão como a de planeamento, em que o profissional ocupa uma posição 
que exige dele a interacção com muitos grupos diferentes, aplica-se melhor a designação de stakeholders ou 
constituintes. Reconhece que este, como outros casos, em que é ambíguo ou totalmente inadequado o uso do 
termo ‗cliente‘, tem dado origem a problemas para os membros das profissões em causa porque a ausência de 
uma relação profissional-cliente, claramente identificada, tem um efeito de deterioração da perspectiva que o 
prestador de serviços tem dele próprio, enquanto profissional (SCHÖN, 1983, p. 291). 
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conhecimento privilegiado aos problemas instrumentais da prática (SCHÖN, 1987, p. xi). A 
ironia é que, como realça, na topografia da prática profissional, os problemas manejáveis e que 
se deixam resolver tendem a ser relativamente pouco importantes para os indivíduos ou para a 
sociedade como um todo (idem, p. 3). No mundo real da prática, os problemas não se 
apresentam como estruturas bem definidas (idem, p. 4). São antes, situações 70‗problemáticas‘ 
situadas em zonas de prática imprecisas, nas quais o profissional se confronta com a incerteza, 
com a natureza única das situações que se lhe apresentam e com os conflitos de valores 
envolvidos, e que, por essas razões, requerem a ‗construção‘ prévia do próprio problema. 
Portanto, o problema de estabelecer o problema, que é uma condição para a sua resolução 
técnica, ‗não está no livro‘. Quando o profissional reconhece uma situação como única, não 
pode lidar com ela aplicando simplesmente teorias e técnicas do seu stock de conhecimento 
profissional. E em situações de conflito de valores também não há metas claras e auto-
consistentes para o guiar na selecção técnica dos meios (SCHÖN, 1987, idem, p. 5-6).  
Transformar uma situação problemática num problema coerente que mereça ser resolvido 
envolve, simultaneamente: i) um trabalho do planeador, a partir da sua estrutura de 
referenciação profissional e pessoal, no qual este interpreta e organiza as circunstâncias 
peculiares da situação em presença, de uma forma próxima daquela que sabe resolver – um 
trabalho de ‗reflexão-em-acção‘ que é um processo de diálogo ou de ‗conversação reflexiva‘ 
do planeador com essa situação (SCHÖN, 1983, p. 281) que tem relevância imediata para a 
acção (SCHÖN, 1987, p. 29); ii) um debate que põe em confronto as estruturas de 
referenciação conflituantes dos stakeholders envolvidos71 – um diálogo em sociedade que deve 
contribuir para a ‗descoberta‘ de um caminho, a partir do confronto de formas diferentes de 
prestar atenção aos factos, e de lhes atribuir importância e significado na percepção de uma 
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 Na acepção pragmatista de JOHN DEWEY, que SCHÖN invoca. 
71
 O profissional reconhece que o seu saber técnico está impregnado num contexto de significados. Atribui 
aos seus ‗clientes‘, tal como a si próprio, a capacidade de veicularem significados, de saberem e de 
planearem. Reconhece que as suas acções podem ter diferentes significados daqueles que ele pretendia que 
tivessem para os seus clientes e atribui-se a si mesmo a tarefa de descobrir que significados são esses. 
Reconhece-se a obrigação de tornar os seus entendimentos acessíveis ao seu cliente, o que muitas vezes 
significa pensar de forma renovada sobre aquilo que já sabe. Há um reconhecimento que a competência de 
cada um é uma maneira de olhar para as coisas, que foi construída no passado e pode ser reconstruída. O 
profissional reflexivo procura descobrir os limites da sua própria maestria, através da conversação reflexiva 
com o seu cliente. Apesar de o profissional reflexivo dever ser credenciado e tecnicamente competente, a sua 
reclamação de autoridade é substancialmente baseada na sua capacidade de manifestar o seu conhecimento 
especial na sua interacção com os seus clientes. Não pede que o seu cliente tenha uma fé cega numa ‗caixa 
negra‘, mas que permaneça aberto à evidência da competência do profissional, à medida que esta emerge 
(SCHÖN, 1984, p. 295-6). 
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situação72 (SCHÖN, 1987, p. 5). Assim, o estabelecimento do problema é um processo no qual, 
interactivamente, se especificam ou designam os assuntos (to name the things), como forma de 
seleccionar as coisas a que se dará atenção, e se enquadra (to frame) o contexto em que se 
atenderá a eles. É, portanto, uma forma interactiva de seleccionar o que merece atenção, o que 
está certo e o que precisa de ser mudado, guiada pela apreciação da situação em presença, que 
serve, em simultâneo, para estabelecer uma direcção para a acção (SCHÖN, 1983, p. 40). De 
novo, está em causa a natureza socialmente construída dos problemas e das soluções e, como 
salienta INNES (DE NEUFVILLE, 1983, p. 40), o papel do planeador nestas ‗conversas‘ em 
sociedade é ajudar a construir o problema; a entender o problema nos seus próprios termos e na 
sua singularidade. Por isso, a única efectiva reclamação de perícia que um planeador pode 
fazer é a de estar bem preparado para ‗reflectir-em-acção‘, ou seja, ainda que use 
generalizações de experiências prévias, o planeador mantém-se aberto à singularidade do caso 
em presença.  
Na perspectiva adiantada por SCHÖN, o processo de planeamento conforma-se com as 
condições de uma ―discussão aberta à exploração recíproca de ideias arriscadas‖ (1983, p. 
232). Nesta discussão, como refere, as partes envolvidas tenderão a estar firmemente 
comprometidas com as suas posições, mas igualmente comprometidas em confrontá-las e 
testá-las. Isto implica73 uma atitude mutuamente menos defensiva e, portanto, mais aberta à 
aprendizagem, na qual a informação obtida e transmitida é válida (e verificável) e que existam 
condições, no processo, para uma escolha, informada e livre, que aumentará a disposição das 
partes envolvidas para o comprometimento com as decisões tomadas, uma vez que estas se 
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 Que é também a forma de escapar ao limites do processo privado de ‘reflexão-em-acção‘ do profissional. 
Um profissional move-se num sistema de saber-em-prática que é auto-reforçador, no qual o enquadramento 
do papel a executar, as estratégias de acção, os factos relevantes e as teorias inter-pessoais de acção são 
conjuntamente determinadas. Por isso, o processo de reflexão-em-acção tende a tornar-se um círculo de 
reflexão auto-limitado. Por exemplo, a forma como o profissional enquadra o papel que deve ter no processo 
de planeamento (isto é, o papel que considera dever desempenhar para cumprir as suas próprias expectativas 
e as expectativas que pensa que os outros terão relativamente ao seu desempenho) é interdependente da teoria 
inter-pessoal que adopta. Se ele mantém tácitos os seus dilemas privados e não sujeita a teste público os seus 
pressupostos pessoais, é possível que não detecte erros cruciais e que o âmbito da sua ‗reflexão-em-acção‘ se 
centre na eficácia das estratégias para manter o controlo unilateral da situação (idem, p.234-5; 282-3).  
73
 Estas condições são genericamente as que caracterizam uma teoria inter-pessoal de acção (ou teoria-em-
uso) para a prática profissional que se enquadra no Modelo II (SCHÖN, 1983: p.). Segundo o autor, 
ARGYRIS E SCHÖN (1978) distinguem entre teoria ‗desposada‘ e ‗teoria-em-uso‘. A primeira diz respeito 
ao quadro de referenciação profissional/científica de um profissional. A segunda inclui pressupostos sobre as 
relações interpessoais, assentes em princípios tácitos, que afectam o sucesso na resolução dos problemas. Um 
comportamento de acordo com a teoria-em-uso mais comum, que se conforma com o Modelo I, é defensivo, 
assumindo a escassez e a inevitabilidade do conflito. Visa maximizar o ganho pessoal. Pelo contrário, no 
Modelo II, a satisfação das condições enumeradas, no texto acima, cria espaço para a ocorrência de ‗ciclos de 
aprendizagem‘ – não apenas relativamente aos meios para o alcance das metas de cada uma das partes 
envolvidas, mas também relativamente à desejabilidade dos próprios objectivos.  
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tornam para elas intrinsecamente satisfatórias (SCHÖN, 1983, p. 231-2). Como sublinha 
INNES (DE NEUFVILLE, idem), esta noção de planeamento como aprendizagem resolve o 
dilema do planeador, relativamente a ter de comportar-se como o profissional que resolve 
problemas ou a ser alguém que tenta impor a sua visão pessoal sobre os assuntos. O planeador 
pode, sem se colocar em papéis dicotómicos, desenvolver competências na identificação e na 
formulação do significado social dos factos, que não serão meras visões pessoais, mas 
entendimentos partilhados, ‗extraídos‘ no processo de diálogo onde se legitimam a informação 
produzida e a sua utilização.  
Mais recentemente, JOHN FORESTER em «Planning in the face of power» (1989) 
explora igualmente a noção de conversação em sociedade. Atraído pelo trabalho do filósofo e 
teórico político JÜRGEN HABERMAS, contribuiu, juntamente com outros (INNES 1995; 
HEALEY 1992; FLYVBERG 1992), para uma noção de planeamento enquanto, 
essencialmente, uma actividade interactiva e comunicativa (SANDERCOCK, idem). A 
‗viragem‘ comunicativa‘ do planeamento deu origem a uma densidade apreciável de trabalho74, 
de exploração e de transformação das asserções iniciais do modelo comunicativo, que 
conduziu às novas formas de planeamento ‗colaborativo‘ (HEALEY, 1997) e ‗deliberativo‘ 
(FORESTER, 1999). (ALLMENDINGER, 2002b, HARRIS, 2002, YIFTACHEL, 2001). 
Os autores que têm vindo a desenvolver esta abordagem baseiam-se na teoria crítica de 
acção comunicativa de HABERMAS (1984; 1987), e no seu conceito de racionalidade 
comunicativa, para proporem uma novo método de conhecer, baseado no diálogo e na 
dialéctica do discurso, mas também na auto-reflexão e na via do saber prático75 (DE 
NEUFVILLE, 1983, obra cit., p. 41, SANDERCOCK, obra cit., p. 64). Impregnados na 
abordagem estão os pressupostos de que as divisões no interior de uma comunidade podem ser 
ultrapassadas; que o consenso sobre os assuntos de planeamento pode ser alcançado; que os 
processos colaborativos, envolvendo sobretudo grupos baseados na sociedade civil, podem 
actuar no sentido de exercer pressão para uma acção mais responsável por parte do Estado; e 
que a colaboração pode oferecer um ambiente de aprendizagem e pode servir para construir 
capital social no interior das comunidades (WATSON, 2003, p. 398).  
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 Ver em HARRIS (2002, p. 25) uma enumeração de alguns destes contributos. Ver igualmente 
ALLMENDINGER e TEWDWR-JONES (p. 5) para a identificação das mutações a que o planeamento 
colaborativo foi sujeito. 
75
 A via da reflexão individual destina-se a identificar as racionalizações pessoais individuais e a revelar o 
que está escondido no ‗eu‘ (SANDERCOCK, idem). É na via da prática, na acção sobre o mundo, que muitas 
ideias podem tomar forma. Assim, o conhecedor deve agir em ordem a saber (INNES, idem), transformando 
o seu saber prático e a sua experiência. 
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Na racionalidade comunicativa, o conhecimento não é transcendental, empírico ou 
individual, mas uma construção social. Se certas condições76 forem satisfeitas, relativamente à 
inclusão e à condução do diálogo, as conclusões consensuais serão, num sentido relevante, 
racionais (INNES et al., 1999, p. 412). Portanto, não há uma verdade out there (para ser 
descoberta), independente daqueles que pensam ou discutem sobre ela. A abordagem dialéctica 
aceita a natureza mutável e contraditória da verdade e, portanto, são as ‗declarações de 
verdade‘ que permitem decidir o que é válido (DE NEUFVILLE, idem), a partir de um 
conjunto de procedimentos interactivos de racionalização colectiva, baseados em transacções 
comunicativas abertas e orientadas para a obtenção de um entendimento racional77 mútuo. 
Assim, a tomada de decisão nos processos comunicativos de planeamento assenta nesta noção 
crucial de racionalidade inter-subjectiva e politicamente alcançada (HUXLEY 2000 cit. em 
CARDOSO 2005, p. 3-4). 
Numa situação ideal de diálogo, a validade dos argumentos é estabelecida por consenso, 
em situação de igualdade, da qual os efeitos negativos de distorção do poder são removidos 
(FLYVBJERG et al., 2002, p. 45). Uma vez que, como enfatiza FORESTER, o planeamento é 
uma actividade intrinsecamente política, na qual as relações de poder estão sempre presentes e 
as desigualdades sistémicas influenciam os resultados78, é preciso prestar atenção aos 
desequilíbrios de informação e às faltas de representação e que todos os pontos de vista 
relevantes sejam ouvidos e não apenas os mais organizados e poderosos (SANDERCOCK, 
idem, p.65). Isto implica uma posição (ética) preventiva em relação à possibilidade de o 
conhecimento formal reforçar as desigualdades sistémicas e, por causa disso, uma atitude 
advocatória em favor dos que têm menos poder (DE NEUFVILLE, idem). Efectivamente, na 
teoria da acção comunicativa a análise das formas estruturais de distorção da comunicação é 
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 Essas condições são: a compreensibilidade do que é dito, a verdade lógica de um argumento, a 
legitimidade e competência da pessoa que faz uma ‗reclamação de verdade‘ e a sinceridade do argumentante 
(INNES 1983, idem).  
77
 Como refere HARRIS (2002, p. 26), citando DALTON (1985, p. 150), o uso da teoria de acção 
comunicativa é um, entre muitos esforços, no planeamento, com a ambição de desenvolver uma noção mais 
filosófica de razão para compensar as definições utilitaristas estritas de racionalidade. 
78
 Também PATSY HEALEY (1997) reflecte sobre o problema. Na sua análise das formas de governança, 
aponta a necessidade de identificar a maneira como estas lidam com o conhecimento, os valores e o poder. 
Sublinha, citando FICHER (1990), a actual disputa no terreno da governação entre: i) tendências 
democráticas pluralísticas,que procuram reconhecer a pluralidade de stakeholders, de formas de conhecer e 
de bases de valores; e ii) as tendências tecno-corporativas, que visam manter o controlo das nossas 
sociedades, utilizando as ferramentas da análise técnica e da gestão, ou o saber e as vantagens de interesses 
corporativos chave. E vai mais longe, ao denunciar a forma como essa disputa é feita, a coberto de um 
vocabulário comum sobre empowerment, consensus building, stakeholders, consumer responsiviness  and 
collaboration (p. 241). 
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primordial. No trabalho de FORESTER e HEALEY, autores líderes da abordagem no 
planeamento, a situação ideal de discurso de HABERMAS serve como padrão abstracto para 
aferir79 os meios e a magnitude dessas formas de distorção, que desviem o processo de 
planeamento do resultado desejado: um consenso assente na ‗força do melhor argumento‘, 
aferido através de critérios partilhados, num universo de referenciação colectiva, no qual 
propostas avançadas em nome de um interesse particular não deverão prevalecer sobre o 
interesse colectivo alargado (ALLMENDINGER et al., obra cit., esp. pp. 8 e 15). Contudo, as 
críticas80, em particular as de um grupo de autores com uma posição de compromisso crítico 
para com os autores da abordagem comunicativa81, encontram nas bases modernistas do 
pensamento de HABERMAS (HUXLEY et al., 2000, p. 336) as razões para uma insuficiente 
atenção às condições contextuais das práticas de planeamento e para um inadequado 
tratamento da forma como o poder interfere nas iniciativas de planeamento. Sucintamente: i) 
uma visão simplista das fontes de conflito entre agentes nos processos de planeamento e uma 
convicção de que as diferenças podem ser reconciliadas no contexto de processos de 
construção de consensos; e, relacionado, ii) o pressuposto de que se o processo for inclusivo, 
ou seja, se o planeamento cumprir o seu papel de assegurar a democraticidade de processos e a 
orientação da governança em função das apreensões e expectativas da sociedade civil, o 
resultado desses processos será justo (WATSON, 2002, p. 30), o que alinha, em particular, 
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 A partir de fontes de inspiração e motivações contextuais diferentes (ALLMENDINGER e TEWDWR-
JONES 2002, pp. 7-8). O trabalho inicial de FORESTER (1989) está mais ligado com a análise das 
distorções sistemáticas na comunicação, a partir do ponto de referência abstracto do discurso ideal, tal como 
desenvolvido por HABERMAS. Essas distorções reflectem influências estruturais (tais como as 
desigualdades de salário e rendimento), bem como factores individuais (tais como a procura pessoal de 
poder). Portanto, apesar de FORESTER estar preocupado com as influências estruturais sobre a acção diária, 
é o corte e a confiança na comunicação do dia-a-dia que constituem a base da sua análise. HEALEY, por sua 
vez, toma uma posição menos alinhada com a teoria crítica e usa o conceito de estruturação de GIDDENS, 
como base para a sua análise da reprodução social e o discurso ideal de HABERMAS, quer como padrão 
abstracto de referência, quer como um guia para ser seguido pelos planeadores. Consequentemente, o 
planeamento colaborativo de HEALEY (reflecte a proximidade a um contexto de arenas institucionais mais 
formais que têm originado algumas restrições ao desenvolvimento de processos participativos) está mais 
centrado na influência transformativa sobre as estruturas existentes (no sentido institucional), enquanto o 
planeamento comunicativo de FORESTER (associado a um contexto de planeamento federal, mais 
fragmentado e mais aberto à negociação informal) se centra sobretudo na agência e nos mecanismos e 
resultados directos das relações inter-pessoais. 
80
 Uma revisão mais abrangente das críticas à abordagem pode ser encontrada em ALLMENDINGER e 
TEWDWR-JONES, obra cit., esp. pp. 11-18) que não são aqui desenvolvidas pela sua menor relevância para 
o assunto em discussão.  
81
 Como referem ALLMENDINGER e TEWDWR-JONES (obra cit., p. 6), a recepção entusiástica da 
viragem comunicativa começou a ser acompanhada quer pelo questionamento da teoria, quer pela procura do 
seu desenvolvimento e aperfeiçoamento (TEWDWR-JONES e ALLMENDINGER, 1998; HILLIER, 2000; 
HUXLEY e YIFTACHEL, 1998; HUXLEY, 1998; PHELPS e TEWDWR-JONES, 2000). 
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com uma visão benevolente, prevalecente dentro da disciplina, do planeamento enquanto 
agente de mudança ‗positiva‘ (YIFTACHEL, obra cit., p.10).   
Assim, por um lado, acompanhando uma assumpção de cidadania universal82, em que as 
diferenças entre agentes ocorrem apenas ao nível das ideias ou dos seus discursos e sistemas de 
referenciação (WATSON, idem, pp. 30-1), há uma tendência na literatura comunicativa ―para 
sobrevalorizar a importância de eventos comunicativos chave, tais como discussões públicas, 
ao mesmo tempo que falha na apreensão da importância de processos e acções não-
comunicativos‖ (FLYVBJERG et al., obra cit., p. 59)‖. Ou seja, uma tendência para privilegiar 
a comunicação à custa dos seus contextos económicos e sociais mais amplos – os poderes 
positivos e negativos dos investidores e/ou do Estado - nos encontros comunicativos em que os 
planeadores estão envolvidos (HUXLEY et al., obra cit., pp. 333-4), que parece ignorar ―as 
forças económicas e sociais que produzem conflito social endémico e dominância por parte dos 
mais poderosos‖ (FAINSTEIN, 2000, p. 445). Esta dificuldade relaciona-se com o estatuto 
idealizado da racionalidade comunicativa. Efectivamente, na prática, à semelhança do que 
acontece na racionalidade substantiva, em que o resultado da decisão é apenas ‗satisfatório‘, 
também a racionalidade comunicativa é ‗limitada‘ (ALEXANDER, 2000, p. 250). 
HABERMAS, que reconhece que a comunicação pode ser distorcida de várias maneiras, 
avança um conjunto de critérios, ou a ética de discurso, para ultrapassar essas distorções que, 
uma vez cumpridos, asseguram que os resultados dos processos comunicativos sejam válidos 
(WATSON, obra cit., p. 30). Como reconhece ALEXANDER, é da incorporação destes 
critérios, da ética normativa da racionalidade comunicativa - de não exclusão de nenhuma das 
partes afectadas do processo, por assimetrias de poder ou de recursos, e de prosseguir a meta 
colectiva de chegar a decisões conjuntas pelo consenso mútuo - que advêm as virtudes para a 
prática do planeamento.  
Contudo, estas virtudes têm um custo: a racionalidade comunicativa não reflecte a 
realidade de formas que sejam muito úteis para descrição ou análise e o seu nível de abstracção 
torna difícil a aplicação das suas normas a situações concretas (ALEXANDER, 2001, p. 313). 
Tal como acontecia no planeamento racional compreensivo, existe uma noção de procura de 
um conjunto adequado de regras de decisão. Assenta no pressuposto de que a utilização do 
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 HUXLEY e YIFTACHEL (2000, p.336) estendem o argumento à noção de que o planeamento continua a 
ser retratado como uma actividade global não problemática, aderindo a uma lógica similar de racionalidade 
comunicativa, onde quer que ocorra. O seu argumento é que a corrente dominante de pensamento não reflecte 
a diversidade de contextos e de realidades políticas e culturais que se afastam das condições ‗normais‘ de 
funcionamento das democracias ocidentais. 
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processo de tomada da decisão apropriado permitirá ao planeamento promover o seu potencial 
progressivo, e mesmo emancipador (HUXLEY et al., obra cit., p.334).   
Por outro lado, alguns destes críticos colocam a sua reserva relativamente à abordagem 
comunicativa na perspectiva mais alargada de uma crítica de sociedade que permite 
(re)considerar a legitimidade do empreendimento do planeamento, explorando o que 
denominam de ser o ‗lado negro‘ do planeamento (HUXLEY et al., 2000, YIFTACHEL, 
2001). Na sua perspectiva, há uma visão de benevolência relativamente à actividade do 
planeamento que tende a retratar o poder como sendo uma entidade de alguma forma externa 
ao planeamento, contra a qual os planeadores operam, e a atribuir ao planeamento um papel 
benigno na sociedade. Como refere YIFTACHEL, ―os poderes que moldam o ambiente urbano 
podem ser, e frequentemente são, regressivos e exploradores (….). Exactamente os mesmos 
instrumentos de política e competências, retratados como sendo meios para facilitar a reforma 
social, isto é, melhorar as condições de vida, sustentabilidade, comunidade, prosperidade, 
amenidade e eficiência, podem também ser usados pelos poderes da sociedade para promover 
objectivos opostos. (….) Em síntese, o planeamento introduz várias dimensões de controlo 
social no projecto de governança de cidades e regiões‖. O poder define o que conta como 
racionalidade e conhecimento e, logo, o que conta como realidade e, nesse sentido, o autor 
sugere, citando MASSEY (1994), ―a procura de uma estrutura de referência mais ampla para 
analisar o planeamento, não apenas como uma profissão reformista, mas como um conjunto de 
instituições, práticas e discursos, enredados nas ‗redes de poder‘ que moldam as cidades e 
regiões‖. (YIFTACHEL, obra cit., pp. 9-12). 
 Essa estrutura de análise tem sido encontrada por alguns dos críticos da abordagem 
comunicativa, principalmente no trabalho de MICHEL FOUCAULT e, menos extensivamente, 
também83 no de PIERRE BOURDIEU. A incorporação destes contributos tem-se revelado útil 
no esclarecimento de como o planeamento opera num contexto de poder. Fornecem 
orientações e ferramentas úteis à construção de metodologias de investigação de casos 
particulares, entre outras, como a desenvolvida e aplicada por FLYVBERG, no caso de 
Aalborg (FLYVBJERG, 2002, 2004), ou a de ALBRECHTS, relativamente do Plano de 
Estrutura da Flandres (ALBRECHTS, 2003). São, por isso, particularmente relevantes nos 
aspectos em que a abordagem comunicativa mais falha. Ainda que não seja possível derivar, a 
partir deles, qualquer tipo de implicação normativa para a prática do planeamento (STOKKE 
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 HOWE e LANGDON (2002), FLYVBJERG (1998a,b, 2001), HILLIER (2003), CARDOSO (2005), 
GUNDER (2003), entre outros. 
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2002, cit. em CARDOSO, 2005, p. 11; ALEXANDER, idem), podem constituir um referencial 
lato para o esclarecimento da posição ética preventiva, aconselhada por INNES, relativamente 
aos desequilíbrios de poder em situações concretas, e contribuírem para uma prática de 
planeamento mais contextualizada. Eventualmente, podem ajudar a inferir, a partir do 
específico e do contextual, inter-relações problemáticas entre contextos de prática e 
comportamentos dos agentes, susceptíveis de fornecerem orientações para o reforço das 
capacidades do planeamento que permitam reverter a reprodução de desigualdades nos 
processos de desenvolvimento urbano (HOWE et al., 2002, p. 221). Aquilo que, num 
entendimento com orientação semelhante, de SANDERCOCK (obra cit., p.71), se pauta pela 
utilização do lado libertador do pensamento de FOUCAULT: ―se o poder está ancorado nas 
micro-práticas do dia-a-dia (…), então é também aí que as políticas de contraposição 
necessitam começar, com uma desconstrução das relações de poder construídas nas práticas 
quotidianas e um planeamento politicamente reconstruído‖. E, nesse sentido, são relevantes 
para a determinação das orientações dos processos de planeamento. Possivelmente, o que 
resultou de mais importante para o planeamento, da incorporação destes contributos, foi o 
fortalecimento de uma posição mais crítica e mais capaz de atender à subjugação de atitudes, 
convicções, comportamentos e saberes, historicamente impregnados nas relações entre 
conhecimento e poder. Ao mesmo tempo, a análise de FOUCAULT do papel das profissões 
em regimes de poder proporciona uma base de estudo das possíveis formas de dominação 
sobre os outros, que deve ser extensiva à profissão de planeamento (SANDERCOCK, idem). 
Está ainda próxima de uma linha de inquirição, na qual se inclui o trabalho de 
SANDERCOCK, que vê na exploração da diferença e no comprometimento com o conflito 
uma orientação mais útil para o planeamento, a que se fará sucintamente referência, de 
seguida.  
Todavia, antes de avançar, há dois aspectos a reter. O primeiro é que parece haver algum 
consenso quanto à ideia de que mais do que uma crítica fatal à abordagem comunicativa, estas 
posições são uma advertência relativamente à necessidade de uma mais explícita consideração 
das relações de dominação nos processos de planeamento, ao mesmo tempo que podem ser um 
estímulo à adopção de um compromisso dialéctico entre os proponentes da abordagem e os 
seus críticos, que poderá traduzir-se num fortalecimento da abordagem (ALLMENDINGER et 
al., 2002, p. 20, HARRIS, 2002, p. 33, HILLIER, 2003, p. 38). O segundo pretende realçar o 
significativo progresso que representa a noção de procura e de construção de consensos sobre 
as decisões do planeamento, relativamente às abordagens anteriores, totalmente top-down e 
conduzidas pelos técnicos. De particular significado para a discussão em curso, é a noção de 
 71 
processo colaborativo como um meio de aprendizagem e de construção de recursos relacionais 
dentro da comunidade. A aprendizagem é traduzida, em particular, na disposição para dar 
outro valor à informação (INNES, 1998, pp. 56-8) e ao ‗conhecimento local‘ (HEALEY, 1999, 
pp. 114-6) nos processos de planeamento, designadamente através da identificação e 
interpretação de itens de informação, não preferencial ou exclusivamente baseada em 
conhecimento técnico-científico, discutidos e validados no contexto de um processo de 
‗construção de entendimento‘, sobre o que eles são ou representam, ganhando significado para 
o grupo envolvido, segundo os seus propósitos, e convertendo-se em ‗capital intelectual‘. A 
esta dimensão de aprendizagem associa-se uma outra: a de que a procura de consensos pode ter 
um benefício adicional: aquele que resulta do facto de os entendimentos partilhados, a 
confiança mútua e a ‗criação de identidade‘ subsistirem sob a forma de novos ‗recursos 
culturais‘, uma forma84 de ‗capital cultural‘ ou de ‗capital social‘, beneficiando futuros 
processos de planeamento. Capital social que, como salienta WATSON (2002, p. 31), é 
frequentemente apontado na corrente dominante da literatura sobre desenvolvimento como 
uma pré-condição, quer para o desenvolvimento económico, quer para a obtenção de processos 
de governança mais democráticos (ver, por exemplo, AMIN, 1999, WILSON, 1997).  
Durante a última década, a ideia de que vivemos em ‗cidades da diferença‘ ganhou maior 
visibilidade dentro do planeamento. O trabalho de LEONIE SANDERCOCK é uma peça 
central de uma via de aprofundamento teórico que penetra na realidade de uma cidadania 
fragmentada pela diferença material e cultural. Em «Towards Cosmopolis», a autora sustenta 
que três forças socioculturais – as migrações transnacionais, o pós-colonialismo e a emergência 
da sociedade civil – convergiram para a colocação da diferença na agenda do planeamento. Por 
oposição ao conceito de cidadania universal, a sociedade é, na sua perspectiva, estruturada por 
relações entre grupos culturalmente diferentes, baseados principalmente na orientação sexual, 
etnia, género e raça. Esta diversidade é, no seu entendimento, para ser celebrada e não 
reprimida, o que implica o respeito e o reconhecimento da legitimidade das pretensões e a 
promoção dos interesses (entendidos, para além do seu sentido estrito, enquanto formas 
diferentes de estar no mundo) desses grupos (SANDERCOCK, 1998, esp. pp. 18-20; 124-5). 
Para o planeamento, este contexto de multiculturalismo é particularmente exigente. 
Implica, nomeadamente, como salienta (WATSON, 2002, obra cit., p.32), que noções sobre o 
que constitui a justiça possam ser culturalmente específicas e precisem de ser descobertas 
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 HEALEY (1999, p. 114) referencia a noção de capital cultural de BOURDIEU (1977), mas usa a noção de 
capital social de COLEMAN (1988) e PUTNAM (1993). 
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através de ‗diferentes formas de conhecer‘ (uma epistemologia de multiplicidade) e, portanto, 
uma relação diferente entre o planeador e os grupos; uma relação de compromisso com a 
afirmação dessas diferenças. Das implicações associadas a estas questões por SANDERCOCK, 
relevantes para a discussão em curso, retiveram-se as seguintes: i) que não há hierarquia entre 
as formas de saber e nenhuma deve ser a priori privilegiada em relação às outras e que parte da 
competência do planeador, adequada a um estilo de negociação que é crescentemente contexto-
específica, residirá na percepção sobre quando e que forma, ou formas, de conhecer usar, de 
um designado conjunto de formas diferentes de conhecer: através do diálogo, a partir da 
experiência, a partir do saber local, a partir da leitura do simbólico e da evidência não verbal, a 
partir da contemplação ou do conhecimento apreciativo, através da acção (esp. pp. 82-3); ii) 
que a diferença é, em si própria, um ponto de partida distinto para a teoria e prática do 
planeamento que requer pensar além da tolerância – uma conexão com o cultural Outro – e que 
se envolva com questões como a justiça social, um ideário político favorável ao respeito e 
afirmação da diferença, novos conceitos de cidadania e de comunidade e uma cultura cívica 
formada por múltiplos públicos. O estilo de planeamento necessário85 é crescentemente mais 
bottom-up; mais radical, ou insurgente, implicando, na maior parte das vezes, uma posição, por 
parte do planeamento, favorável à mobilização das comunidades, frequentemente numa 
posição mais advocatória e mais politizada, por vezes fora das estruturas formais do Estado e 
da economia, e eventualmente contra elas. Portanto, esta posição advocatória não tem o mesmo 
propósito do anterior modelo advocatório. Mais do que falar pelas pessoas, pretende o 
empowerment das comunidades. O suporte desta prática é essencialmente a acção 
comunicativa, mas com uma maior e mais explícita sustentação na sabedoria prática e 
informada por um forte compromisso com os valores sociais. Neste estilo de planeamento, os 
planeadores funcionam como facilitadores e ‗capacitadores‘ e associam as suas competências 
a campanhas de comunidades mobilizadas – em particular, comunidades de resistência, 
inclusivas e democráticas, lutando por habitat e meios de subsistência (SANDERCOCK, 1998, 
obra cit., esp. pp. 124-5, 157-9; 204-6).  
Parte do trabalho posterior de SANDERCOCK (2004, 2000) tem sido no aprofundamento 
daquilo a que chama o ‗lado negro‘ da diferença na sociedade cosmopolita contemporânea que 
coloca o planeamento perante o desafio de se confrontar com a existência do medo na cidade, 
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 Face ao esgotamento do modelo intervencionista e reformista do planeamento, tradicionalmente exercido a 
partir das estruturas do Estado, que, no passado, se entendeu poder servir os interesses dos mais vulneráveis 
da sociedade, e face ao generalizado movimento de retirada dos governos e à forma como os processos 
políticos actuais representam as necessidades das pessoas das formas mais cruas e sectárias, mesmo em 
democracias abertas. 
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especificamente o medo do Outro (o estranho; o forasteiro; o estrangeiro) (SANDERCOCK, 
2000, p. 22). Este trabalho mostra como o planeamento contribui para reforçar a diferença e a 
polarização social, através da incorporação dos valores e normas da cultura dominante e do seu 
suporte a práticas culturalmente homogeneizadoras (ALLMENDINGER et al., 2005, p. 90). A 
autora questiona se o desafio da diferença profunda estará a ser encarado com seriedade no 
seio da disciplina – silenciado por um clima político que joga com o medo dos 
estrangeiros/estranhos e encoraja o fortalecimento, mais do que encontra formas vencer as 
diferenças (SANDERCOCK, 2004, p. 140).  
Dois aspectos relativos à abordagem multiculturalista, salientados por WATSON (2002, 
idem), são de particular interesse para a discussão. O primeiro refere-se à legitimidade. Não é 
claro na abordagem de como é que a legitimidade das pretensões - a validade das posições a 
valorizar e a promover pelo planeamento em prol dos diferentes grupos - é estabelecida. O 
segundo é que a obtenção de consensos é ainda uma meta a atingir na abordagem 
multiculturalista, mas numa perspectiva que é a de afirmação e valorização da diferença e não 
da sua diluição ou eliminação86.  
Quanto ao primeiro aspecto, o contributo de RYDIN (2007) é de uma valia muito 
significativa. O seu argumento é que envolver, nos processos de planeamento, diferentes 
conhecimentos é substancialmente diferente de envolver diferentes vozes. Há, no seu entender, 
uma mensagem de emancipação em muita teoria do planeamento, como acontece em 
SANDERCOCK (1998), a qual, ao referir-se aos agentes como detentores de conhecimento, 
contribui para a elevação do seu estatuto, no contexto dos processos de planeamento. Entende, 
contudo, que nem todas as pretensões, nos processos de planeamento, podem ser reconhecidas 
como declarações de conhecimento, unicamente para promover o estatuto dos que as 
apresentam87. A autora sublinha, citando COLLINS e EVANS (2002), que, apesar da 
experiência local dos stakeholders poder ser uma base importante para a legitimação do 
conhecimento experiencial e local, essa experiência não é em si condição suficiente para que 
ela seja considerada conhecimento. Não significa, porém, que as pretensões sustentadas em 
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 Portanto, ao contrário do que acontece na abordagem comunicativa que, por vezes, coloca como objectivo 
dos processos de planeamento a obtenção de uma agenda colectiva acomodada pelo Estado, na qual as 
diferenças e posições são negociadas e têm que ser buriladas, para se enquadrarem num projecto colectivo, 
esses consensos podem tomar a forma de resistência ao Estado. 
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 A autora reconhece que tem havido uma certa ênfase, na teoria do planeamento, nos valores e em como 
gerar um acordo social a partir da mistura de diferentes valores. Estes valores estão implícitos nas diversas 
declarações de conhecimento que procuram reconhecimento nos processos de planeamento, mas o 
conhecimento não pode simplesmente ser reduzido aos valores que lhe estão associados. Assim, são, por 
inerência, diferentes. 
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conhecimento sistematizado são mais importantes do que, por exemplo, aquelas que resultam 
de uma posição ética ou estética, nem que os discursos leigos sejam necessariamente limitados 
a histórias experienciais ou da esfera emocional, e de alguma forma desprovidos de 
conhecimento; apenas que são inerentemente diferentes e que essa diferença deve ser 
criteriosamente reconhecida em função dos diferentes papéis que os diferentes tipos de 
conhecimento possam ter para a obtenção dos resultados que os processos de planeamento 
procuram. Isso requer, em seu entender, que os planeadores sejam igualmente responsáveis, 
nos processos de planeamento, pelos aspectos de procedimento ligados à expressão dos 
diferentes tipos de stakeholders, e por um envolvimento activo na co-geração de 
conhecimento, através da verificação e da validação das declarações dos agentes. Ou seja, deve 
haver um espaço de abertura, para dar voz às diferentes pretensões – opening-up –, mas 
também um espaço de encerramento, para testar e. em última instância, validar essas 
pretensões – closing-down -, aspecto a que tem sido dada menor importância no planeamento. 
A sua proposta de tipologia de declarações de conhecimento, que não exploraremos em maior 
profundidade, oferece, uma estrutura conceptual que permite acomodar a epistemologia de 
multiplicidade, através da explicitação das arenas necessárias (de teste e validação) e dos 
diferentes papéis que os planeadores e os stakeholders devem exercer (e das perspectivas em 
que o fazem) para assegurarem o reconhecimento dos valores e do conhecimento expressos por 
diferentes vozes, e a validade do seu contributo para a construção de conhecimento colectivo e 
para os processos de decisão (RYDIN, 2007, esp. pp. 56, 58-9, 66; ênfases adicionados).  
Quanto ao segundo aspecto, a questão da valorização da diferença nos processos de 
planeamento, os desafios para a disciplina são de natureza semelhante aos que recentemente, a 
partir das críticas ao planeamento colaborativo, contribuíram para avolumar o campo de 
reflexão (do ‗lado negro‘) que, ao longo do tempo88, tem mostrado que o planeamento não é 
uma força progressista e universal para o bem (ALLMENDINGER et al., 2005, p. 88). De uma 
forma bastante sucinta, o que está em jogo é a incapacidade da racionalidade comunicativa 
lidar com a natureza inerentemente ontológica da ‗diferença do Outro‘. Tal como o poder, 
também a diferença do outro tem uma natureza irredutível, e ambos não podem ser negados 
pela razão (GUNDER, 2003, p. 273, MCGUIRK et al., 2001, p. 196). Assim, da mesma forma 
                                                   
88
 Refere-se aos estudos de inspiração marxista e neo-marxista de autores como DAVID HARVEY, 
DOREEN MASSEY, MANUEL CATELLS, MICHAEL DEAR, ALLEN SCOTT e SHOUKRY ROWEIS, 
entre outros, que mostraram como o Estado, implicando directamente o papel do planeamento, contribui para 
a reprodução do sistema capitalista e para aprofundar o conflito social. Estas abordagens seriam depois 
substituídas por críticas pós-estruturalistas e pós-modernas (uma breve revisão, por exemplo, em HALL 
1996, pp. 335-9). 
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que não se pode esperar que os agentes se abstraiam das suas posições de poder e 
‗comuniquem racionalmente‘, quando manobras de poder estratégicas e instrumentais e a 
manipulação de informação podem produzir resultados que lhes são mais favoráveis, também 
não se pode esperar que as diferenças culturais, social e discursivamente construídas, se 
evaporem no contexto de processos de procura de consensos, uma vez que as decisões 
requerem alguma forma de selecção de valores, que implica a preferência por alguns, à custa 
da repressão relativa ou da exclusão de outros (HILLIER, 2003, p. 41). Como alerta GUNDER 
(2005, p. 88), colocar o ‗multiculturalismo‘ como assunto, ou discurso, central do 
planeamento, sem a devida reflexão, pode ter como consequência o revigoramento da 
diversidade cultural como um mero object(iv)o de gestão urbana harmoniosa, à custa da 
desconsideração da integridade ontológica inerente da diferença.  
Portanto, a questão da desigualdade material e cultural introduziu no planeamento a 
necessidade da reconsideração do processo de construção de consenso, como informante único 
do processo de decisão (WATSON, 2006, p. 32). Entronca no argumento de McGuirk (idem), 
desenvolvido em profundidade por HILLIER (2003) e outros, de que qualquer teoria que tenha 
o objectivo da democratização da prática do planeamento necessitará afastar-se de uma 
orientação no sentido do consenso, definidora da abordagem comunicativa/colaborativa e, em 
vez disso, procurar funcionar dentro de uma lógica de conflito latente, ou „agonismo‟89 (ou 
dissenso). Ao mesmo tempo, a clarificação dos termos da diferença (WATSON, 2006, obra 
cit., p. 33) tem feito emergir uma distinção entre países, sobretudo ocidentais, que facilitam e 
encorajam o aparecimento de políticas de identidade, e Estados com profundas diferenças 
tribais em que a falta do bem ‗delicado da tolerância do Outro‘ resulta em conflitos 
(GUNDER, 2005, p. 84). Porém, a resposta à condição de ‗diferença profunda‘ não é a procura 
de ‗teorias periféricas para regiões periféricas‖90, uma vez que as cidades do ‗ocidente‘ 
crescentemente enfrentarão fenómenos das sociedades ‗não ocidentais‘, tais como a 
urbanização informal, identidades ‗profundas‘ e pobreza em massa (YIFTACHEL, 2006, p. 
216).  
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 „agonismo‟ significa perspectivas, entendimentos, discursos, normas e valores concorrentes em jogo numa 
disputa não definitiva, em favor e contra as matérias discutidas ou propostas sugeridas (PLØGER 2004, 
83). 
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 Ainda que novos conceitos, como os de ‗condição étnica‘ e ‗pátria‘, que o autor explora, possam ser bases 
alternativas de conhecimento, importantes não apenas nos contextos regionais ‗não ocidentais‘, em que é 
susceptível que tenham maior relevância explicativa, podem ainda servir como ‗fluxos inversos‘ de 
amadurecimento teórico para os outros países, ocidentais, nos quais a expressão de fenómenos, 
contextualizados por estes e outros conceitos de identidade e diferença, têm crescente expressão (idem). 
 76 
GUNDER (2003, 2005), com uma linha de argumentação semelhante, suscita a reflexão 
sobre a aplicabilidade mais geral da perspectiva de dissenso, que tem aprofundado em conjunto 
com outros (HILLIER, 2003, PLØGER, 2004), sustentando que mesmo em culturas que 
apoiam políticas de identidade, o processo de confiar no Outro claudica ou esmorece quando 
confrontado com diferenças culturais profundas (GUNDER, 2005, p. 85). 91 Sinteticamente, o 
que está em causa para estes autores é essencialmente a falta de capacidade do planeamento 
para actuar produtivamente no ambiente real, do conflito imanente. Efectivamente, muitas 
estratégias ou discussões de planeamento sobre propostas de desenvolvimento não terminam 
em consensos harmoniosos (HILLIER, 2003, p. 38). O planeamento público envolve conflito e 
antagonismo, mas o „agonismo‟ não é visto como algo que faz parte da democracia, ou como o 
resultado do jogo entre ‗diferenças‘ ou ‗opiniões‘. Em vez disso, o planeamento (os governos e 
políticos) trata o conflito latente como antagonismo; algo que necessita de uma solução 
‗definitiva‘, seja por via da transformação do conflito em consenso, ou pelas vias legal, 
institucional ou política. (PLØGER, 2004, p. 86). Porém, certos desacordos permanecem 
intratáveis, apesar dos repetidos esforços de resolução; e os múltiplos significados e rivalidades 
interpretativas, num mundo verdadeiramente diferenciado, são pontos de referência frágeis 
para a construção de um contexto partilhado de normas, valores e percepções (BRAND et al., 
2007, p. 293, citando MANTISALO 2002).  
Vêem, por isso, as estratégias de consenso, típicas do planeamento comunicativo, como 
uma maneira de evitar que questões incomodativas, associadas a interesses, representação, 
justiça e poder, se transformem em controvérsias dentro da comunidade (PLØGER, obra cit., 
pp. 78-9). Ao mesmo tempo, sublinham a forma como o planeamento encobre o conflito 
inerente à diferença entre actores na sociedade através da criação de, segundo GUNDER 
(2005, p. 87), uma fantasia partilhada, ou ilusão, relativa a assuntos de política comum que 
exigem um encaminhamento em proveito do futuro da região ou da cidade - impondo ao 
público assuntos comuns e soluções partilhadas, através do uso dos seus significantes chave, 
(master signifiers), tais como a contenção urbana, a sustentabilidade ou o smart growt, para 
moldar o debate e limitar a gama de potenciais soluções ‗racionais‘- que constituem os 
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 Para além de que sintomas de falta de confiança, e de falta de reconhecimento, se podem encontrar nas 
cidades do mundo, em comunidades ainda divididas por divisões socioeconómicas (cintando MARCUSE 
1995), materializadas em resultados de planeamento disfuncionais e inesperados (WATSON 2003), e 
representados por discursos fragmentados de alienação, insatisfação e exclusão (MASSELOS 1995) 
(GUNDER 2005, p. 85, citações do próprio). 
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assuntos e o conteúdo das nossas políticas urbanas e definem os parâmetros das nossas 
realidades sociais, apesar de os seus fundamentos serem, em grande medida, ideológicos92.  
Da perspectiva que avançam, não se deve inferir, como salienta HILLIER (idem), que o 
conflito é bom ou que qualquer decisão de planeamento deva ser estabelecida com base no 
conflito. Apenas que a convicção numa resolução final dos conflitos pode ser uma ilusão 
perigosa e simplista. O aprofundamento do assunto recolhe contributos da psicanálise de 
LACAN e seus seguidores, na filosofia política, MOUFFE E ŽIŽEK. Uma das questões 
centrais de MOUFFE (1999, 2000, cit. em BRAND et al., 2007, p. 292) é que a deliberação 
pública livre e sem constrangimentos, de todas as matérias de interesse colectivo, é uma 
impossibilidade conceptual. Contudo, permanece exequível mudar de uma ambiência política 
marcada pelo antagonismo, em que o oponente é entendido como um inimigo para ser 
esmagado, para uma vida pública de „agonismo‟, em que o oponente é visto como um 
adversário, no contexto de um reconhecimento mútuo do direito de divergir; ou seja (em 
HILLIER, obra cit., p.42), uma vez que não se pode eliminar o antagonismo, é necessário 
domesticá-lo para uma condição de „agonismo‟ na qual a paixão é mobilizada 
construtivamente (em vez de destrutivamente), em função da promoção de decisões 
democráticas que são, em parte, consensuais, mas que, também de uma forma respeitadora, 
aceitam desacordos não resolúveis.  
A teoria de LACAN, por seu lado, estabelece que a subjectividade humana procura, de 
forma implícita, menosprezar a contradição, a diferença e a ambiguidade, com o intuito de 
satisfazer aspirações a um mundo completo e harmonioso. O planeamento apoia-se 
tradicionalmente neste desejo ‗social‘ para garantir a sua eficácia na definição das estruturas de 
referência para as políticas, ou visões ideológicas, através das quais orienta as políticas urbanas 
em direcção ao futuro, o que pode ser incompatível com a conceptualização da cidade pós-
moderna como um espaço de diferença e de diversidade (GUNDER, obra cit., p.83). HILLIER 
(2005, esp. pp. 272-3) acrescenta à discussão a noção de que falta ao planeamento uma teoria 
de alteração que enfatize o movimento e a transformação, em vez de teorias de estabilidade, 
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 Segundo o autor, são estes master signifiers, e o conjunto de valores e conhecimentos acreditados que os 
sustentam, que geram as nossas narrativas, planos e discursos de visioning urbano e estratégico, ainda que 
sejam largamente ancorados em ideologia. Nos processos de planeamento, eles são ‗servidos‘ como 
conhecimento, resultando na geração de grupos em torno de shared signifiers, uma vez que do outro lado está 
um público que quer a ilusão da direcção harmoniosa em direcção à certeza e à plenitude. O público quer e 
talvez até veja a necessidade do funcionário especialista que se presume sabe o que deve ser feito (p.99).  
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permanência e ordem93. Sucintamente, o planeamento vive numa tensão entre a transcendência, 
que caracteriza a orientação da teoria comunicativa, assente na convicção de que uma situação 
ideal de comunicação poderá conduzir a um entendimento entre todos os participantes, e a 
imanência - aquilo que enfatiza o processo e o que é mutável e emergente. Ou seja, quer teoria, 
quer a prática, procuram algo imanente, que se traduz, por exemplo, na procura de construção 
de entendimentos duráveis, aprendizagem continuada e sentido de pertença, que possam ser 
úteis para pensar e agir como comunidades. Contudo, permanecem presas às reminiscências da 
transcendência, que valoriza estados finais e resultados.  
Em síntese, o que a perspectiva de „agonismo‟ tem para oferecer ao planeamento não são 
novas orientações normativas para o planeamento. Não pode, e não deve defender-se qualquer 
‗modelo‘ de democracia agonístico, uma vez que as formas de funcionar devem ser 
contingentes das circunstâncias, do tempo, do espaço e dos stakeholders (HILLIER, 2003, p. 
54). Como sublinha (obra cit., p.100), na melhor das hipóteses, oferece novos contributos para 
uma crítica sobre a forma como ideologicamente moldamos a nossa realidade social. Não há, 
portanto, uma resolução Lacaniana para o planeamento. No entanto, a solução da problemática 
do planeamento pode passar pela ultrapassagem do idealismo transcendental para se chegar a 
uma outra condição que seja mais encorajadora da espontaneidade e da imanência; que 
estimula a emergência constante de ideias novas e contestáveis. No mesmo sentido, vai a 
indicação de HILLIER (obra cit., esp. pp. 38-9, 54) sobre o espaço de manobra para o uso 
suplementar de uma teoria de prática ‗agónica‟ sobre as bases psicológicas da teoria 
comunicativa de HABERMAS. Pode envolver, por parte dos planeadores, o reconhecimento 
de que os compromissos dos stakeholders com certos valores são uma questão de identidade e 
de contingência histórica, mais do que de racionalidade. Pode também traduzir-se no 
desenvolvimento de princípios de procedimento, contingentes e circunstancialmente 
apropriados, de tratamento justo dos stakeholders que sirvam para domesticar a 
destrutibilidade do antagonismo, em favor do potencial construtivo do ‗agonismo‟, no qual o 
desacordo não precisa de traduzir-se em desrespeito. Pode ajudar os planeadores a perceberem 
porque é que certos actores se comportam de determinada maneira; a entenderem o conflito e o 
comportamento agressivo; a diferenciarem entre as diversas necessidades, exigências e desejos 
dos agentes e a reconhecerem que as regras nunca são infalíveis. Pode ajudar os planeadores a 
reconhecerem os sintomas de conflito irredutível e, em vez de seguirem em frente com 
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 Fundamentando-se principalmente em AMIN, 2004 e THRIFT, 1999 e também em DELEUZE e 
GUATTARI 1987/1980, 1994. 
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estratégias destinadas à formação de consensos resolutivos, pensarem as estratégias em função 
da conciliação e do apaziguamento. Pode ajudar os planeadores a pensarem nas entidades 
sistematicamente excluídas, não a partir do que elas são, mas do que não são; quem excluem e 
porquê e, a partir daí, lançarem estratégias de maior amplitude para alcançarem algumas das 
vozes até aí omissas. Finalmente, sublinhe-se que se a interacção agonística entre diversas 
entidades parece permitir uma colisão mais cândida no que toca à diferença, contém também as 
suas limitações (DRYZEC 2003, cit. em BRAND et al., obra cit., p.293). Por exemplo, se as 
identidades envolvidas na disputa saem reforçadas nestes envolvimentos francos, há um risco 
que a diferença possa ser ampliada ou se cristalize, pelo que a confrontação permanente pode 
produzir indeterminação.  
 
4. Síntese 
 
É destes últimos autores uma revisão, em traços largos, que serve de síntese a esta secção, 
das características dos modelos de prática que marcaram mais significativamente a história do 
planeamento(idem, pp. 307-8, ênfases acrescentados). Como referem, olhando para essa 
história, todos esses modelos contêm falhas. A abordagem racional-compreensiva assume que 
o conhecimento está out there e que, uma vez descoberto, através de investigação meticulosa e 
imparcial, pode servir como ferramenta de prognóstico para sustentar o planeamento 
normativo no interesse público. O planeamento advocatório, ao mesmo tempo que repudia este 
profissionalismo imparcial e o pressuposto de um público não pluralista, promove uma 
abordagem adversativa em favor dos mais marginalizados. Todavia, a sua epistemologia é 
ainda baseada em concepções de competência técnica, e a sua conversão das opiniões, 
expressas em linguagem corrente, para o léxico profissional pode simultaneamente distorcer e 
desapoderar. O modelo mais modesto de planeamento incremental renuncia à ambição das 
grandes estratégias e oferece, em contrapartida, uma ontologia radicada em progressos práticos 
seguros (marginais) nos aspectos técnicos da efectuação, baseados no uso eficaz do tempo, 
recursos e informação, e nos aspectos políticos da legitimidade, apoiados em debate e 
aprovação públicos. Nenhuma destas abordagens padrão confronta o desafio do planeamento 
democrático, num mundo profundamente diferenciado, ou mesmo dividido. O planeamento 
colaborativo, com os seus preceitos de procura de compromisso, próprios da democracia 
deliberativa, pelo menos reconhece o desafio do pluralismo e das causas culturais divergentes, 
no contexto de uma ideologia democrática de auto-determinação, de inclusão e de 
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solidariedade. Num mundo menos colaborativo, no qual o poder parece ainda mais distante e 
abstracto, e no qual a esfera social está a ser despolitizada e mercantilizada, estas abordagens 
são pela afirmação de uma vida pública de conectividade e de interacção face a face.  
A ontologia ‗agonística‘ reconhece melhor não apenas a desarrumação social do mundo 
contemporâneo, mas também os aspectos permanentes e potencialmente positivos do conflito; 
que as fricções sociais e étnicas profundas não se dissolvem simplesmente em apelos à 
reconciliação; e que lidar com diferenças irredutíveis não requer nem o tranquilizante 
transitório da evitação, nem a elevada fasquia da conquista absoluta da esfera pública. Em 
termos epistemológicos, enquanto o planeamento colaborativo reconhece que há diferentes 
‗lugares‘ de produção do conhecimento, incluindo o conhecimento tácito e experiencial da 
comunidade, as abordagens agonísticas procuram validar as implicações desta pluralidade, 
através do encorajamento e do suporte a múltiplas formas de expressão, mais cândidas e 
espontâneas. Portanto, em vez de os planeadores assumirem uma função advocatória, e de 
transferência de conhecimento, podem ter um papel de assistência à troca de informação, no 
contexto de um pluralismo inteligente, no qual cada facção aprende que os seus interesses 
podem ser melhor prosseguidos através de compromisso persuasivo, mais do que por controlo 
(dominância) coercivo.  
No entanto, o apadrinhamento do ‗agonismo‘ não é isento de problemas. Por exemplo, as 
questões do poder e da injustiça continuam intratáveis. Não obstante, o objectivo básico é por 
formas de planeamento que promovam a convivência com a diferença e a discordância, no 
reconhecimento respeitoso de ‗O outro‘. Nesse referencial, são as formas de apoderamento 
cívico, de mediação e de negociação que oferecem oportunidades de aprendizagem 
transformativa aos participantes, de tal forma que não apenas os seus argumentos mudem, mas 
que eles próprios mudem. Para além da negociação baseada nos interesses envolvidos e do 
regateio, procura-se espaço para o crescimento mútuo e para um bem-estar cívico mais 
alargado. Esta perspectiva envolve o amadurecimento do planeamento colaborativo. 
No final deste capítulo, importa ainda sublinhar algumas as questões principais que se 
passaram em revista, ao longo das duas partes que o constituem. Na primeira parte, debateu-se 
a forma como a re-emergência do planeamento estratégico reavivou a importância das funções 
integrativa e coordenativa do planeamento territorial na obtenção de perspectivas relevantes 
para o futuro dos ‗lugares‘, enquanto locais de convergência e de sobreposição de fluxos 
relacionais, que definem novos problemas e oportunidades para as comunidades envolvidas. A 
função de governança a que o planeamento é convocado no exercício dessas funções coloca 
grandes exigências sobre as suas competências, sobretudo na capacidade de promover 
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encontros entre interesses divergentes e de ajudar a construir a capacidade institucional 
necessária, não só à gestão colectiva de um futuro mais incerto, mas também à promoção do 
local como um ‗espaço‘ de identidade e de afirmação económica e política. Além do papel de 
auxílio na construção de visões integradoras e de ambientes de colaboração inclusiva e 
construtiva, deve garantir o avanço de propostas exequíveis, alguma eficiência na utilização 
dos recursos e fazer o reconhecimento das perdas e dos ganhos.  
Uma prática de planeamento genericamente mais comunicativa/interactiva coloca entre 
os seus problemas centrais as questões sobre quem é envolvido e como, as quais 
responsabilizam os planeadores não só pela qualidade dos debates, mas também pela escolha 
das arenas em que estes têm lugar. No entanto, não basta envolver os stakeholders, nem ouvi-
los, nem é função dos processos de planeamento garantir um ‗sabor a democracia‘, volátil e 
inconsequente. É preciso questionar a forma como o contributo dos agentes influencia os 
resultados do planeamento e a extensão em que os stakeholders envolvidos se revêem nos 
problemas, nas oportunidades e nas propostas avançadas nesses processos. É também crítica a 
medida em que o ‗conhecimento técnico‘ dos planeadores deixa espaço para a expressão de 
outros saberes ou se sobrepõe na ‗definição dos futuros‘ que importam ao colectivo.
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3. Competitividade Territorial, Diversidade Espacial e Inovação 
 
 
1. Introdução 
Neste capítulo faz-se uma leitura de contributos que auxiliem à construção de uma noção 
mais sólida do conceito de competitividade territorial, com o intuito de orientar a análise dos 
processos de elaboração e de implementação de estratégias de desenvolvimento, a nível local.  
Pretende-se adquirir uma melhor percepção das variáveis e dos mecanismos responsáveis 
pelas diferenças de prestação dos territórios, em termos de competitividade, tendo em atenção 
que o conceito, sendo intuitivamente apelativo e galvanizador, não só do interesse académico, 
mas também de inúmeras iniciativas de política e de intervenções, está longe de ser 
consensual. Ao mesmo tempo, há uma percepção de que as intervenções dinamizadas em seu 
nome nem sempre são acompanhadas do adequado rigor analítico, aí residindo, porventura, 
parte das dificuldades na sua operacionalização, denunciadas na literatura da especialidade. 
Face à importância que o assunto ocupa nas agendas dos governos e nas políticas territoriais, a 
todos os níveis, e à premência da competição entre os territórios, um maior esclarecimento do 
planeamento territorial no tratamento da questão tem um carácter central na sustentação da sua 
eficácia.  
Após um breve discussão sobre a adequação do próprio conceito de competitividade 
territorial, discute-se a origem e o significado do termo e exploram-se as principais variáveis 
que influenciam a competitividade dos territórios, cujo reconhecimento e exploração deve 
contribuir para informar a concepção de estratégias e de programas de actuação destinados a 
melhorar o desempenho de territórios descentralizados. 
 
 
2. A noção de competitividade 
 
A noção de competitividade, ainda que complexa e sem um corpo teórico 
consensualmente aceite, foi elevada ao estatuto de lei natural da moderna economia de 
mercado e as tarefas de medição da competitividade e de concepção de políticas para a sua 
promoção foram institucionalizadas em muitos países (KITSON et al., 2004, p. 991). Este 
interesse pela competitividade não se restringe, contudo, ao nível macroeconómico. Desde os 
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anos de 1990 que a expressão ―competitividade‖ começou a tornar-se corrente na literatura 
ligada à problemática territorial (LOPES, 2001, p. 153, TUROK, 2004). Ainda que os 
territórios possam não ser, do ponto de vista formal, ―conceptualmente reconhecidos como 
unidades relevantes e significativas que afectam o desempenho económico das empresas‖ 
(BOSCHMA, 2004), há uma noção intuitiva de que os territórios bem sucedidos terão uma 
maior fatia dos resultados económicos (nacionais ou internacionais) à custa de territórios 
menos bem sucedidos. A literatura sobre a competição entre cidades, em particular, tem sido 
importante no robustecimento desta perspectiva. 
Se a noção de competitividade, considerada ao nível das economias nacionais, não reúne 
consenso94, a sua utilização nas escalas sub-nacionais (urbana e regional) é igualmente 
problemática (BEGG, 1999, BUDD et al., 2004, p. 1016, CAMAGNI, 2002, KITSON et al., 
2004, KRUGMAN, 1994, LEVER et al., 1999, MALECKI, 2004, 2002). No pensamento 
económico tradicional a noção de competitividade refere-se sobretudo à produtividade de um 
país e, como salientam KITSON et al (idem, p. 997), é, no mínimo, potencialmente enganador 
e, no pior dos casos, visivelmente perigoso, encarar as regiões e as cidades em competição por 
quotas de mercado como se estivessem numa espécie de corrida global na qual há apenas 
‗vencedores‘ e ‗vencidos‘.  
O conceito de competitividade territorial, entendida como competitividade de um 
território à escala sub-nacional, tem uma natureza complexa. Refere-se à capacidade de 
produzir riqueza e, por esse motivo, a produtividade de um território - a eficiência com que o 
faz - é certamente relevante para a definir e para a medir. Contudo, a competitividade territorial 
implica igualmente a natureza localizada dos processos sociais responsáveis por essas 
diferenças relativas de eficiência. Por essa razão, a capacidade de atrair e de fixar população e 
a capacidade de criar emprego são igualmente importantes, enquanto suportes do processo de 
inovação, o sustentáculo, no longo prazo, da competitividade. Isto significa, por sua vez, que 
                                                   
94
 KRUGMAN (1994, p.31), entre outros, advogam que embora a noção de competitividade tenha significado 
quando aplicada individualmente a uma empresa, é erróneo transferir o conceito para o nível agregado de 
uma economia nacional: as economias nacionais não fecham portas, como acontece com empresas que se 
tornam não competitivas, e o comércio internacional está longe de ser um jogo de soma nula. Autores como 
BEGG (1999), MALECKY (2002, 2004), LEVER e TUROK (1999), pelo contrário, consideram que esta é 
uma leitura estrita da questão que contraria as evidências. CAMAGNI (2002, p. 2045) vai ainda mais longe 
ao afirmar que não só as regiões podem ver-se excluídas da competição por exaustão, causada, por exemplo, 
pela perda demográfica, como a competição entre territórios pode ser vista em termos de vantagens absolutas 
(e não na base de vantagens comparativas). Segundo o autor, estas vantagens são baseadas em factores sem 
preço, responsáveis por rendimentos crescentes, e resultam de processos cumulativos de desenvolvimento e 
da aglomeração de actividades, os quais não são captáveis através de uma estrutura conceptual, baseada na 
disponibilidade de capital e de trabalho e na dotação em factores naturais, como a teoria do comércio 
internacional, na qual assenta a visão de KRUGMAN, advoga. 
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também as questões da qualidade ambiental e urbana, em suma, da qualidade de vida, são 
fulcrais, na lógica de manutenção, a prazo, das vantagens comparativas de um território 
relativamente aos restantes. Retenha-se, por agora, que, tal como sublinham GARNIER et al 
(2004, p. 1049), a produtividade do trabalho, medida pelo PIB per capita de um território, é 
apenas a sua ‗competitividade revelada‘, uma vez que, quer a eficiência produtiva, quer a taxa 
de emprego, os factores que para ela contribuem, são determinadas por uma série de atributos 
(as fontes de competitividade) relativamente às quais aquela medida agregada pouco releva. 
Portanto, e em consonância, a competitividade territorial não parece poder ser nem a simples 
agregação de empresas, nem uma desagregação ponderada da economia nacional (BUDD et 
al., 2004, p. 1021).  
Mesmo que o conceito de competitividade não esteja isento de controvérsia, e antes de se 
clarificar o que significa quando aplicado a territórios, é importante discutir o que representa 
para as empresas, quanto mais não seja porque não há desenvolvimento sem crescimento e na 
base de um crescimento económico estão necessariamente acréscimos de produtividade 
relativa das empresas, necessários à geração continuada de riqueza, sob pena de, a longo prazo, 
empresas e sectores não competitivos poderem traduzir-se em declínio económico e, 
concomitantemente, em desemprego. 
A competitividade de uma empresa resulta de acréscimos relativos de desempenho, face 
às suas concorrentes. Segundo a teoria económica, em mercado de concorrência perfeita há 
uma correspondência exacta entre o preço dos produtos e o custo dos factores. Qualquer 
sobrecusto corresponde a um renda económica, a qual é uma renda de escassez, no sentido em 
que só é possível obtê-la quando a oferta é limitada e, por esse motivo, o equilíbrio entre oferta 
e a procura é obtido para um preço superior ao preço de custo. No fundo, é objectivo de 
qualquer empresa a apropriação destas rendas de escassez, distinguindo-se, entre estas, as que 
advêm de ganhos relativos de eficiência, resultantes da melhor afectação dos recursos às 
actividades (e ‗facilmente‘ amortecidos pelo mecanismo de equilíbrio), daquelas que resultam 
da superação da concorrência através da criação de novos produtos e da evolução das 
condições produtivas (técnicas produtivas e processos organizativos mais eficazes). 
Na visão neoclássica da economia, uma empresa é uma unidade de alocação óptima dos 
factores. O objectivo de um empresário é maximizar o lucro. De acordo com a teoria, num 
mercado de concorrência perfeita, isso só pode ser feito minimizando os custos de produção. 
Pressupondo-se a homogeneidade dos produtos e que a tecnologia está genericamente 
disponível (numa gama de opções técnicas, descritas como pontos de funções de produção 
contínuas), os empresários adoptam a técnica que melhor se adequa à disponibilidade dos 
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recursos existentes (função do seu preço relativo), nos produtos e nos sectores que melhor 
remuneram o capital investido, procurando minimizar os custos unitários de produção.  
Na perspectiva das vantagens comparativas baseadas nos factores, os países obtêm 
vantagens através da especialização nos sectores que fazem uso intensivo dos factores que eles 
possuem em abundância, e o comércio livre assegurará vantagens para as partes envolvidas nas 
trocas. Como refere BEGG (1999), a teoria estabelece que desvios ao óptimo de Pareto podem 
temporariamente beneficiar umas das partes, embora sejam colectivamente contraproducentes. 
No entanto, é intuitiva a noção de que há formas de melhorar o desempenho económico 
(p.797). Foi este apelo intuitivo das vantagens comparativas baseadas nos factores de produção 
que informou muitas políticas de governos dirigidas à competitividade, na convicção de que se 
poderiam alterar as vantagens em factores através de várias formas de intervenção, em 
particular pela alteração dos seus custos (através da redução das taxas de juros, contenção 
salarial, desvalorizações da moeda, subsídios, créditos à exportação, etc.) (KITSON et al., 
2004, p. idem, p. 992). Uma situação que ilustra este tipo de competição, na realidade, refere-
se à deslocalização, em contexto de comércio internacional, de empresas ou de segmentos do 
processo produtivo que laboram com produtos ou com tecnologias ‗amadurecidos‘ (ou em fase 
de normalização, no seu ciclo de vida95), com o intuito de praticarem salários mais baixos ou 
de retirarem vantagens das diferenças nas políticas nacionais (cambiais, laborais ou 
ambientais) ou, ainda, de explorarem fontes de aprovisionamento em matérias primas menos 
onerosas.  
À noção de competição associada à perspectiva anterior, baseada na minimização dos 
custos e designada de competição fraca, contrapõe-se a de competição forte (CASTRO, 1994, 
p. 138-146), assente na inovação, isto é, na diferenciação dos bens e serviços fornecidos e na 
evolução das condições produtivas. Esta distinção encontra sustentação no pensamento de 
Schumpeter, segundo o qual, em contraste com a concorrência pelo preço, é a concorrência 
associada a novos produtos, nova tecnologia, novas fontes de abastecimento e novos tipos de 
organização que constitui a essência da concorrência capitalista: ―uma concorrência que 
conduz a vantagens decisivas de custo ou de qualidade e que envolve não as margens de 
                                                   
95
 A noção ciclo de vida do produto (VERNON, 1966, p. 195) associa à fase inicial da vida de um novo 
produto uma certa imunidade relativamente à concorrência, à qual se seguirão as fases de amadurecimento e 
de normalização. À semelhança do que se passa ao nível do comércio internacional, com a fase de 
normalização a concorrência tenderá a centrar-se no preço do produto e a manutenção ou aumento da 
competitividade de uma empresa dependerá da redução dos seus custos de produção. A menos que uma 
empresa encontre formas de renovar, cíclica ou continuadamente, as suas vantagens competitivas, com base 
na diferenciação qualitativa dos seus produtos, dos seus métodos comerciais e de gestão, as vantagens 
baseadas no custo tenderão a dissipar-se, a longo prazo. 
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lucros e os outputs das empresas existentes, mas as suas verdadeiras fundações e existência” 
(SCHUMPETER 1943, p. 84, cit. em FAGERBERG, 2002, p. 8). A distinção entre os dois 
tipos de competição serve, portanto, para realçar que o mais poderoso instrumento de 
competitividade reside, de acordo com Schumpeter e com a tradição antecedente da economia 
clássica, na tentativa permanente de superar os concorrentes, seja através de inovações nas 
técnicas produtivas e organizativas que permitam economizar recursos, seja na descoberta de 
novos produtos ou na melhoria dos já existentes, de tal modo que se criem novos valores de 
uso (ou utilidades) e, por consequência, se verifique uma expansão da procura. Regra geral, 
inovações de qualquer dos tipos acima referidos conferem, a quem as aplica, vantagens 
comparativas que se manifestam independentemente da relação dos custos dos factores de 
produção, isto é, seja qual for aquela relação, é mais vantajoso procurar evoluir no sentido de 
provocar a deslocação ascendente da função de produção, do que tentar adaptar a intensidade 
de utilização dos factores à evolução dos seus custos (CASTRO, idem, p. 138).  
Na competição forte, a inovação sob forma de novos produtos (e dos esforços associados 
à promoção da sua oferta) constitui um caso particular na procura da obtenção das rendas de 
escassez, atrás referidas, que se interpreta à luz da noção de concorrência monopolística96, de 
Chamberlin. De acordo com esta noção, uma empresa pode obter uma posição de poder de 
mercado, ou de monopólio97, no processo de concorrência livre, a partir da diferenciação98 dos 
                                                   
96
 A concorrência pura só existe se satisfeitas as duas condições: um grande número de produtores e um 
produto completamente padronizado. A condição usual de concorrência situa-se, segundo Chamberlin, numa 
zona intermédia, na qual existem alguns elementos do monopólio, e que designa de competição 
monopolística.  
97
 Na sua essência, o monopólio e, por consequência a ‗concorrência monopolística‘, é concebido como 
residindo em: 1) diferenças nas políticas de preços; 2) diferenças na natureza dos produtos e 3) diferenças nos 
esforços de venda, tais como despesas de publicidade. No seu modelo, Chamberlin da atenção aos dois 
últimos conjuntos de diferenças. Conforme explica SILVA (2001, p. 6-7), preço e produto são as duas 
variáveis no processo de concorrência em direcção ao equilíbrio: equilíbrio do preço versus equilíbrio do 
produto, considerando três possibilidades: ajustamento do preço (dado o produto), ajustamento do produto 
(dado o preço) e uma terceira via, considerando endógenos quer o preço, quer o produto. Admitindo o 
produto como determinístico (sem alteração técnica, a mesma localização e sem diferenciação), o declive 
negativo da procura define os lucros máximos, associados aos preços maiores e aos custos de produção mais 
elevados, relacionados com a condição de concorrência pura. Variações no produto envolvem geralmente 
alterações na curva dos custos de produção, no sentido em que alterações (qualitativas) técnicas no produto 
alteram os custos de produção e a procura do produto. Para cada variedade de produto a quantidade de 
procura é limitada, tendo em atenção a natureza e o preço dos produtos substitutos e os seus próprios, e o 
vendedor escolhe o nível de variação (a variedade diferenciada) que maximiza o seu lucro, consideradas estas 
inter-relações. Como Chamberlin sublinha, a escolha da variedade que permite maximizar o lucro não recai 
necessariamente sobre a variedade com o custo mínimo: pode ser a variedade associada a maiores custos de 
produção ou a que tem menor procura. Finalmente, o ajustamento baseado na endogeneidade do preço e do 
produto é alcançado por ajustamento simultâneo, tomado este como equilíbrio entre o preço e o produto: 
considerando o ajustamento do preço relativo a cada variedade (ou, alternativamente, fazendo ajustamentos 
no produto para todas as possibilidades de preços), pode obter-se a combinação preço-produto que maximiza 
o lucro. 
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seus produtos: através criação de novos produtos, da melhoria qualitativa dos já existentes e 
dos esforços de promoção dos atributos (diferenciados) dos bens ou serviços fornecidos entre 
os potenciais consumidores, ou de quaisquer outros esforços de venda (e publicidade) que 
facilitem a expansão da procura. Como sublinha CASTRO (idem, citando POMPILI 1993), o 
resultado é a criação de uma oferta que se distingue qualitativamente daquela que a 
concorrência proporciona, criando valores de uso que apenas a empresa inovadora pode 
satisfazer, o que lhe confere uma situação de quase-monopólio, geradora de uma renda 
económica derivada da escassez99 da oferta.   
De acordo com este modelo, por oposição à visão de equilíbrio estático, uma empresa 
não se apresenta isolada, com uma curva de procura bem definida100, perante um mercado 
anódino (de produtos homogéneos e consumidores com gostos uniformizados). A estrutura de 
mercado é caracterizada pelo número de empresas e pela diferenciação dos produtos e as 
decisões (estratégias) de um produtor são afectadas pela sua interacção com as dos restantes 
produtores e pelas vontades e preferências dos consumidores. Assim, as variações nos produtos 
e nos preços de um produtor individual conduzirão a efeitos incertos, relativos às respostas dos 
seus concorrentes, às suas estratégias, e dos consumidores à qualidade diferenciada dos 
produtos presentes no mercado, estando, por isso, implícitas a incerteza e aleatoriedade, 
associadas às estratégias dos empresários e, também, a natureza dinâmica do processo, 
traduzida na transitoriedade das eventuais vantagens obtidas por esta via. 
 Tendo por referência a noção schumpetereana de inovação, enquanto actividade 
‗combinatória‘ que ―tem como sua característica definidora, simplesmente, o fazer de coisas 
novas ou fazer coisas que já estão a ser feitas de novas maneiras (inovação)‖ (SCHUMPETER 
1947/1989, p. 223, cit. em FAGERBERG, idem, p. 9), as condições da concorrência 
monopolística aplicam-se, genericamente, também às inovações nas condições técnicas e nos 
métodos organizativos, traduzindo-se em vantagens comparativas, sob a forma de ganhos 
relativos de eficiência, as quais, à semelhança das anteriores, por serem mais difíceis de imitar, 
                                                                                                                                                          
98
 A diferenciação relaciona-se com a qualidade do serviço/produto, a sua localização, o valor da marca e a 
publicidade (SILVA, idem, p.6) 
99 
A curva individual de procura (ou das vendas) para um produtor é vista como sendo afectada pelas 
estratégias dos outros vendedores individuais cujos produtos são substitutos parciais. As vendas totais de um 
grupo parcialmente concorrente de produtos substitutos limitam as vendas dos produtos de qualquer dos 
vendedores. Sob condições de concorrência pura existiria uma curva horizontal de procura (retorno médio) 
para cada produtor individual envolvido na concorrência. Nestas condições, cada produtor seria forçado a 
tratar as suas vantagens diferenciais, ou rendas, como custos, tal como todos os outros custos.  
100 
Não se pode, de acordo com SILVA (idem), estabelecer uma curva de procura cobrindo um sector por 
inteiro, uma vez que cada produtor oferece um bem de consumo diferente do ponto de vista do consumidor.  
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se ‗degradam‘ menos facilmente do que aquelas que resultam da competição pelo custo. Como 
sublinha CASTRO (1994, p. 144-6), a competição forte deve ser encarada como o factor 
dominante de diferenciação da eficiência produtiva, uma vez que impede a obtenção do 
equilíbrio a que o predomínio das formas de competição fraca conduziria. As vantagens 
comparativas obtidas através da inovação nos processos produtivos, que decorrem da 
capacidade de produzir a custos inferiores, resultam, como refere o autor, da utilização de 
máquinas e equipamentos mais eficientes, do uso mais eficiente de matérias primas e de 
produtos intermédios com uma relação mais favorável entre qualidade e preço, assim como da 
descoberta de novas formas de combinação, transformação e integração desses inputs 
intermédios, e ainda da melhoria dos esquemas de organização da produção, das rotinas de 
trabalho e dos incentivos à produtividade dos trabalhadores que permitam, por um lado, 
melhorar a qualidade dos bens e serviços fornecidos e, por outro, acelerar o fluxo produtivo.  
Finalmente, associada a qualquer dos tipos de vantagens comparativas, anteriormente 
enunciados, está também a noção da sua transitoriedade. Efectivamente, na competição fraca, 
a eficiência na afectação de recursos, com base na procura do ajustamento entre os seus custos 
e as suas produtividades, terá como limite, dentro de cada sector, pequenas vantagens 
decorrentes do melhor ou pior ajustamento das combinação de capital e trabalho, em função 
das técnicas produtivas disponíveis, sendo o seu limite ‗natural‘ o restabelecimento do 
equilíbrio [ou, na pior das hipóteses, a transferência de bem estar dos trabalhadores para os 
consumidores, alguns dos quais estarão noutros países, e para os lucros (BEGG, idem)].  
Nas inovações do produto e das condições produtivas, as vantagens comparativas obtidas, 
resultantes do fornecimento de um bem ou serviço a custos mais baixos, ou cuja procura ainda 
não está completamente satisfeita pela oferta, são transitórias por natureza: desaparecem tão 
cedo quanto mais rápida for a resposta dos competidores, seja por via da imitação, da geração 
de inovações alternativas ou da aquisição de tecnologia a terceiros. O corolário lógico é que 
uma empresa que queira manter-se competitiva, isto é, assegurar, de forma sustentável, a 
possibilidade de obtenção de rendas de escassez, não pode encarar o progresso técnico, nos 
produtos ou nos processos, como a introdução esporádica de inovações, mas sim como um 
processo de diferenciação permanente entre ela e os seus potenciais competidores (CASTRO, 
idem, p. 146).  
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3. Competitividade Territorial: suas principais determinantes 
 
Transpor a ideia de competitividade para o domínio do território significa, como refere 
(LOPES, idem, p. 155), assumir ―tomar parte activa no ‗jogo‘ da competição global 
procurando não sair dele na condição de derrotado‖. Significa, por isso, ser capaz de assegurar 
que um dado território, seja ele uma região ou uma cidade, é um ‗lugar‘ no qual as empresas 
presentes, ou aquelas que nele se venham a localizar, possam, de uma forma sustentada, 
garantir a sua capacidade de obterem as rendas de escassez anteriormente referidas (e ser capaz 
de o promover enquanto tal). Traduz-se, na prática, no assegurar de condições melhores que a 
concorrência em aspectos que influenciam directamente os custos de operação das empresas, 
relacionados com atributos mercantis, como os custos dos factores de produção, e com 
atributos sem preço e custos indirectos, responsáveis pela eficiência relativa com que os 
recursos produtivos podem ser transformados em produtos e serviços e, também, pela 
existência de um ambiente favorável à inovação dos processos e dos produtos das empresas.  
Assegurar esta capacidade para as empresas, com tradução nos acréscimos de 
produtividade relativa de um território, é basilar para assegurar a prosperidade de um lugar, 
mas, ao mesmo tempo, é preciso garantir que este, à semelhança das empresas, não ‗feche as 
portas‘, por exaustão ou por emigração e fique, dessa forma, em desvantagem competitiva 
(CAMAGNI 2002, idem). Significa isto que, lado a lado com o desempenho competitivo, 
obtido a partir do investimento móvel, das empresas fixadas localmente ou da formação de 
novas empresas, o desempenho de um território deve envolver preocupações com a estrutura, 
beneficiários e durabilidade do crescimento económico, reconhecendo as possíveis tensões e os 
ganhos e perdas em termos de qualidade do emprego, serviços locais e condições ambientais 
(LEVER et al., 1999, p. 792). De acordo com estes autores, uma definição genérica de 
competitividade urbana pode ser ―a medida em que as cidades conseguem produzir bens e 
serviços cuja qualidade corresponda às exigências dos mercados regionais, nacionais e 
internacionais, mais amplos, garantindo em simultâneo o crescimento dos salários reais e 
promovendo o desenvolvimento de uma forma que seja sustentável‖ (idem).  
Como se referiu, a base do crescimento reside, a longo prazo, na capacidade de assegurar 
a obtenção de acréscimos de produtividade relativa, a qual tem na base a alteração da 
capacidade técnica, dinamizada pela inovação e pela eficiência produtiva. Se a inovação é o 
motor da competitividade, o conhecimento é o seu combustível, um ingrediente crucial da 
competição económica globalizada, e a aprendizagem, que conduz ao crescimento no stock de 
 90 
conhecimento, tornou-se o processo económico mais importante na moderna dinâmica 
económica (RODRIGUES, 2008, p. 58). Portanto, por um lado, para além da promoção 
autónoma de funções de Investigação e Desenvolvimento das empresas, a proximidade (e o 
acesso) a fontes de conhecimento científico, ligadas à investigação fundamental e aplicada, 
típica dos sistemas de inovação, de ensino e de investigação, bem como a capacidade de 
difundir o conhecimento produzido no sistema científico e tecnológico, e de o fazer chegar aos 
agentes numa base individual e colectiva, são parte desta equação. Ainda que a maior parte do 
ímpeto para inovar provenha do interior das empresas, a disponibilidade de suporte em termos 
de investigação, na forma de institutos de investigação e de universidades, financiadas pelo 
Estado, e interessadas em prestar assistência às empresas, constituem influências externas 
tangíveis sobre a capacidade de inovação das empresas (BEGG, idem, 803). Daqui decorre que 
a atracção deste tipo de instituições e a criação de condições favoráveis à sua instalação, a 
nível local, deve fazer parte da agenda dos governos (e das estratégias) locais, a qual deve ser 
complementada com políticas e intervenções coordenadas localmente, que favoreçam o acesso 
a redes de investigação e a centros de produção de conhecimento e de inovação. Também a 
promoção pública e privada de serviços de base tecnológica, bem como o acesso fácil a 
serviços de apoio à produção e assessorias, são igualmente factores (sem preço) em que 
radicam vantagens comparativas para as empresas.   
Por outro lado, a base eminentemente colectiva dos processos de aprendizagem 
(LUNDVALL, 1992, NELSON et al., 1982, ROSENBERG, 1979) encontra paralelo na noção 
de PORTER (1990, p. 19) de que as vantagens comparativas são criadas e sustentadas através 
de processos de interacção e de concorrência profundamente localizados. O autor chama 
também a atenção para a relevância dos processos de aglomeração, em mercados de 
competição imperfeita, para o papel das cidades e das regiões, enquanto fontes de 
externalidades, e para a importância que o nível de impregnação social, a existência de redes 
de sociais de facilitação, o capital social e as estruturas institucionais têm na formação e no 
sucesso de clusters (PORTER, 1998, p. 226-7). Na geografia económica, o conceito de 
STROPER (1995) de interdependências não mercantis (untraded interdependecies) – tais 
como fluxos de conhecimento tácito, spill-overs tecnológicos, redes de confiança e de 
cooperação e os sistemas de normas e convenções locais – é igualmente central na 
compreensão do desempenho económico e da vantagem competitiva de uma região (KITSON 
et al., idem, p. 994). Estes conceitos enfatizam não só a importância crucial das externalidades 
na criação e na manutenção da competitividade, mas a natureza constitutiva dessas 
externalidades – relativa à noção de que o desempenho económico dos territórios depende de 
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características intangíveis específicas, incorporadas numa base de conhecimentos e de 
competências que são essencialmente de natureza tácita, e que são sustentadas e reproduzidas 
por padrões de interacção, intimamente ligados a arquitecturas institucionais específicas.  
Em síntese, uma quantidade apreciável investigação em torno dos processos de 
aglomeração e de densificação institucional contribuiu para realçar que a criação de 
conhecimento depende frequentemente da combinação de capacidades diversas, e 
complementares, de agentes de natureza heterogénea, não só dentro, mas também entre 
organizações, no âmbito dos ‗Sistemas Territoriais de Inovação‘ (MOULAERT et al., 2003), e 
aos conceitos associados de Industrial Districts (BECCATINNI, 1992, CAMAGNI, 1991), 
Learning Regions (ASHEIM, 1996, MORGAN, 1997) e Regional Innovation Systems 
(COOKE, 2001, COOKE et al., 1998), que descrevem a importância crucial das externalidades 
na dinamização da competitividade. É em linha com alguns destes conceitos que surge a noção 
de ‗capacidades localizadas‘ e a sua utilidade para fazer a ligação entre os conceitos de região e 
da empresa (MASKELL et al., 1999), daí resultando a perspectiva de que quer as empresas, 
quer ―as regiões, como sistemas produtivos, podem ser diferenciados com um conjunto de 
competências, que emerge da interacção social, através do espaço e entre organizações, 
contendo um certo grau de coerência em virtude da natureza da interacção (localizada) 
constitutiva que lhe é inerente‖ (LAWSON, 1999).  
É, em grande medida, sustentada nestas constatações e desenvolvimentos conceptuais 
que surge a perspectiva de CAMAGNI (2002) de que as regiões competem pela atracção de 
empresas (capital) e trabalhadores (trabalho), com base em vantagens absolutas (e não 
comparativas) que decorrem da detenção de activos tecnológicos, sociais, infra-estruturais ou 
institucionais de qualidade superior que são externos às empresas, mas que as beneficiam 
numa base individual. Nesta realça-se, em particular, a existência de rendimentos crescentes à 
escala, associados a processos cumulativos de desenvolvimento e de aglomeração de 
actividades, as vantagens específicas criadas individualmente por empresas, a existência de 
sinergias e de capacidade de cooperação numa base territorial facilitadas por uma 
administração pública proactiva e imaginativa, as externalidades providenciadas pelos 
governos locais e nacionais e as especificidades historicamente construídas por uma cultura 
territorial (CAMAGNI, 2002, p. 2045).  
A competitividade não reside, portanto, apenas em factores económicos. A criação de 
emprego é um dos aspectos fundamentais da competitividade para que o tecido económico não 
entre em crise, não alimentando a dinâmica de inovação, factor propulsor da competitividade. 
Ao mesmo tempo, para sustentar a competitividade deve haver um esforço permanente de 
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qualificação dos recursos humanos e, portanto, para se ser competitivo não basta criar 
emprego, importa também a qualidade do emprego que se cria (LOPES, idem p.154). Portanto, 
como sublinha o autor, o potencial demográfico, seja endógeno, seja o resultante da 
atractividade gerada pela imagem externa das oportunidades proporcionadas pela região, 
constitui uma das vertentes da competitividade. Subjacente está também a capacidade de 
difundir externamente a imagem de um lugar: enquanto local de residência (também para os 
mais qualificados), como uma localização para as empresas, como um local para investir, e 
como um lugar onde visitantes, em negócios ou em lazer, gostariam de permanecer alguns dias 
(VAN DEN BERG et al., 1999).  
Sustentar dinâmicas demográficas positivas, atrair mão-de-obra qualificada e pessoas 
criativas, bem como visitantes, exige, por seu lado, assegurar níveis satisfatórios de qualidade 
de vida. A centralidade da qualidade de vida na atracção e na retenção de profissionais móveis 
– alguns dos quais podem iniciar novas empresas – alargou o âmbito ‗dos melhores lugares 
para viver‘ no sentido de incluir amenidades e outras considerações de ‗qualidade de vida‘ 
(MALECKI, idem, p. 1107). Os limiares ambientais e a articulação, no tempo, entre qualidade 
ambiental e competitividade são uma parte importante da questão, a qual envolve considerar 
que há patamares de competitividade que só subsistem enquanto for possível poluir e que, em 
contrapartida, há patamares que só são alcançáveis se houver qualidade ambiental (LOPES, 
idem, p.155). Factores sociais e ambientais, tais como a qualidade da oferta residencial, a 
criminalidade, os serviços e as escolas, etc., bem como a existência de amenidades sociais, 
podem ter um papel fulcral quer na definição de um ambiente agradável para residir, quer na 
selecção de uma localidade para localizar o investimento. O suporte público é crucial na 
sustentação das actividades culturais e, de uma maneira geral, no desenvolvimento das 
amenidades cívicas que se tornaram activos chave da cidade (BEGG, idem, p.800). É também 
a qualidade superior das propostas dos departamentos descentralizados do Estado, em 
particular dos governos locais, que pode contribuir para a captação de financiamento de níveis 
superiores, essenciais à concretização das iniciativas destinadas a fortalecer a sua base 
competitiva.  
Num contexto de competição entre lugares, lado a lado com a melhoria dos atributos que 
tornam possível atrair e mater investimentos e migrantes, a difusão de uma imagem positiva do 
território assume um papel crucial, uma vez que há muitos lugares a concorrerem pelos 
mesmos objectivos e, também, fluxos consideráveis de informação que tornam opacas 
diferenças subtis e qualidades relevantes dos seus tecidos económicos, sociais e culturais e do 
seu ambiente urbano e natural. No entanto, a competição faz crescer o nível de informação – e 
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Capacidade 
científica e técnica
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Capacidade de lobbying Marca Regional
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território
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sistema produtivo
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concursos a financiamento
Infra-estruturas, serviços de 
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interacção das empresas
Oferta de serviços 
qualificados e de qualidade 
de vida
a base factual subjacente à informação difundida. Ou seja, a competição inclui o marketing, 
mas significa mais do que simplesmente publicidade, a qual pode ser baseada em informação 
particularmente selectiva e errónea (MALECKI, idem, p. 1103). No âmbito da actividade do 
marketing territorial, a marca, o branding territorial, assume um papel crucial. O ‗capital-
marca‘ das cidades/regiões potencia uma ligação sinergética com o desenvolvimento 
económico, contribuindo quer para atrair e reter pessoas e empresas quer para favorecer o co-
branding através da extensão da imagem e atributos da marca da cidade aos produtos e clusters 
locais promovendo novas e múltiplas centralidades no território. Neste contexto as técnicas de 
branding utilizadas pelas cidades para identificar e comunicar os seus atributos e mais-valias 
constituem-se como um instrumento precioso ao serviço da competitividade territorial o que 
reforça a pertinência da aplicabilidade dos pressupostos de gestão de marca às cidades (GAIO 
et al., 2007, p. 29).  
O Quadro 3.1 sintetiza a informação que anteriormente se discutiu. Cruza a informação 
relacionada as principais dimensões envolvidas no processo de competição territorial - a 
fixação e a atracção de empresas (genericamente investimento privado), o investimento 
público, e por habitantes (que engloba os visitantes e a atracção de eventos) – e as principais 
determinantes da melhoria da competitividade: capacidade técnica, capacidade de penetração 
em mercados e eficiência do sistema produtivo.  
 
                               
                 Quadro 3.1 - Condicionantes da promoção da competitividade territorial 
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4. Síntese 
 
Neste capítulo procurou-se clarificar o conceito de competitividade territorial. Ainda que 
de forma breve, identificaram-se algumas das principais questões envolvidas na sua promoção, 
as quais devem informar políticas territoriais descentralizadas. A exploração dos ensinamentos 
sugere que aparentemente os novos factores competitivos parecem ser mais permeáveis à 
intervenção das entidades locais e, nesse contexto, que o planeamento pode desempenhar um 
papel significativo no reconhecimento dos aspectos que podem ajudar a tornar as estratégias 
locais mais eficazes na prossecução de objectivos de desenvolvimento, agindo como 
organizador das capacidades locais, e ajudando a identificar recursos relevantes para a 
construção de estratégias e a dinamizar processos que fortaleçam a capacidade de os lugares 
competirem. 
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4. Enquadramento da avaliação de planos: da conformidade à performance 
 
1. Introdução  
 
Esta dissertação não é dedicada à avaliação em planeamento regional e urbano. Não é seu 
objectivo principal, por isso, testar ou aperfeiçoar metodologias de avaliação. No essencial, 
não se trata, também, da distinção entre o bom e o mau planeamento (ALEXANDER et al., 
1989, p. 127), enquanto resultado último do processo de investigação empreendido. O 
contributo mais relevante deve poder ser encontrado na capacidade explicativa e informativa 
dos factores que valorizam o planeamento estratégico visto como prática inovadora. Mas, 
também, na melhor compreensão dos desafios que essa prática enfrenta, face ao conjunto de 
características do sistema de planeamento português e em função dos resultados que as 
condições circunstanciais, envolvidas nos estudos de caso, produziram e possam permitir 
evidenciar. 
Contudo, é sobre um exercício de avaliação em planeamento que está construído o seu 
quadro de investigação empírica, na medida em que é essencialmente a partir da análise do 
conteúdo de planos e da sua implementação que se pretende responder às questões de 
investigação. Enquadrar esse exercício de avaliação no debate contemporâneo sobre avaliação 
em planeamento é um imperativo do processo de investigação que serve os propósitos de 
enquadramento da metodologia utilizada e da sua validação. Nesse sentido, prosseguir-se-á 
através desse debate, tentado deixar pelo caminho as explicações e os argumentos que 
sustentaram as perspectivas adoptadas na análise dos casos em estudo.  
Na primeira parte do capítulo são discutidas as questões relativas à evolução recente das 
concepções de planeamento e a forma como estas desafiam as perspectivas de avaliação no 
seio da disciplina. A segunda parte do capítulo serve para aprofundar o conteúdo conceptual e 
operativo das práticas de avaliação em uso no planeamento. Na terceira parte apresenta-se o 
conteúdo de algumas metodologias e os resultados da sua aplicação em estudos de caso 
encontrados na literatura. Tendo em atenção a especificidade e a juventude das práticas de 
planeamento estratégico com que se lidam nesta dissertação e a escassez e menor consolidação 
de métodos de avaliação a elas especificamente dedicados, considerou-se essencial uma mais 
vasta exploração de contributos relacionados com as mesmas para a concepção da metodologia 
de avaliação a utilizar. 
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2. Teoria de Planeamento e Avaliação 
    
 “It is simply too hard to create and maintain a uniquely 
 compelling and brief canon of descriptors for planning
 processes, settings, and outcomes.”   
            (MANDELBAUM, 1979) 
 
O vazio, ou desfasamento, entre teoria e prática em planeamento territorial 
(ALLMENDINGER, 2002a, ALLMENDINGER et al., 1997, DE NEUFVILLE, 1983, 
HARRIS, 2002, INNES, 1995a, MANDELBAUM, 1985, entre outros) manifesta-se de 
maneira epidémica nas diferentes frentes de aprofundamento das suas práticas; a avaliação em 
planeamento não constitui domínio de excepção. Acima de tudo, a missão da teoria de 
planeamento é suportar a prática de planeamento (SALET, 2000, p. 13). Contudo, não obstante 
as referências, quer à interdependência entre os modelos de planeamento e as práticas de 
avaliação (ALEXANDER et al., 1989, BAER, 1997, FALUDI, 2000, KHAKEE, 1998a, 
VOOGD, 1997), quer à necessidade de progresso conjunto da teoria e da prática de avaliação 
em planeamento (ALEXANDER, 2006a, KHAKEE, 1998a, SAGER, 2003, SEASONS, 2003), 
a literatura regista, amiúde, a necessidade de maiores e mais significativos ajustes nestas duas 
frentes.  
Na primeira daquelas frentes, a da articulação entre a teoria do planeamento e a avaliação, 
o maior desafio decorre do reconhecimento da inadequação do modelo racional-compreensivo 
para lidar com o processo de planeamento, no seu todo. Em causa, está a acomodação de uma 
tendência ‗sociocrática101‘ nas abordagens de planeamento, de maior inclusão da sociedade e 
da cidadania emergente, nos seus processos (FALUDI et al., 1994a, SALET et al., 2000b), 
como resposta à inadequação das abordagens anteriores a contextos em que a pluralidade de 
interesses e de objectivos se expressa. Na teoria e na prática, o planeamento tem estado 
fortemente associado com racionalidade e a avaliação tem sido vista, nessa perspectiva, como 
um elemento essencial (DABINETT et al., 1999, p. 221). De resto, já anteriormente se debateu 
                                                   
101
 A perspectiva ‗sociocrática‘ presta atenção às perspectivas dos outros. Não são só as autoridades que são 
chamadas a agir em nome do ‗interesse público‘, nem estas estão acima dos outros actores, o que deixa 
espaço a negociações. O planeamento não é tanto uma forma de preparar documentos, tais como análises e 
planos, mas antes uma forma de levar o conhecimento e a prática do planeamento a suportarem directamente 
a acção, propriamente dita. O papel dos planeadores é menos central do que na perspectiva tecnocrática. O 
plano diz respeito a linhas gerais de orientação e é, por isso, mais flexível – passível de ser reconsiderado no 
curso da acção (FALUDI e ALTES, 1994, p.405-6).  
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e ilustrou a maneira como a disciplina, ao longo da sua existência, procurou pontos de fuga às 
definições utilitaristas estritas de racionalidade.  
A actual assumpção de um ‗significativo distanciamento‘ (SANDERCOCK, 1998, p. 96) 
ou da total demissão do modelo racional-compreensivo, por emergência de um paradigma ou 
teoria102 alternativa, o planeamento comunicativo/colaborativo (FORRESTER, 1989, 
HEALEY, 1996, INNES, 1995a, entre outros), não é, contudo, nem incontroversa, nem 
contestada em uníssono103 (PHELPS et al., 2000, TEWDWR-JONES et al., 1998). Mas é por 
referência ao paradigma comunicativo (a favor ou contra ele) que têm ocorrido, desde há mais 
de uma década, alguns dos mais importantes debates da disciplina. O planeamento 
comunicativo tem sido assumido, por muitos, como uma espécie de ‗segunda grande 
oportunidade de consenso‘ depois do planeamento racional-compreensivo104. É natural, 
portanto, que muitos desses debates estejam polarizados pelas perspectivas dessas duas 
abordagens. É esse o caso, na relação entre a teoria de planeamento e a avaliação, quando se 
confronta o papel exercido por esta nos estilos de planeamento que se consideram marcados 
pela influência do paradigma racional e naqueles que aderem ao planeamento comunicativo105 
(KHAKEE, 1998b, p. 363).  
Confrontam-se, portanto, os tipos de racionalidade subjacentes às abordagens – a 
racionalidade instrumental e a racionalidade comunicativa – e também os propósitos da 
avaliação na actividade do planeamento. No planeamento racional, a avaliação serve o 
                                                   
102
 De acordo com HARRIS (2002), no planeamento colaborativo, a formulação de HEALEY (1997) do 
planeamento comunicativo, não pode, facilmente, ser assumida como teoria de planeamento. Não está 
especialmente envolvida com as questões teóricas e tem uma clara orientação prática. Não tem carácter 
explicativo e não define os parâmetros segundo os quais o debate e a crítica devem ter lugar (p. 22-23). 
103
 No artigo referido na nota anterior, em que é contestada a assumpção de mudança de paradigma do 
planeamento, os autores identificam, também, um conjunto vasto de autores, respectivos contributos e 
críticas com diferentes ênfases, que têm enriquecido este debate. Destacam os contributos no número da 
revista Planning Theory, editado por de MICKEY LAURIA (1995) e, também, ALLMENDINGER (1996), 
FAINSTEIN 1999, LAURIA (1997), RICHARDSON (1996), TEWDWR-JONES e ALLMENDINGER, 
1998, YIFTACHEL (1998, 1999) e os outros autores que publicam conjuntamente neste mesmo número de 
Journal of Planning Education and Research. Na interessante secção final do artigo, os autores sugerem que, 
mais do que procurar por uma teoria ou a teoria, a tarefa mais produtiva dos teóricos e profissionais do 
planeamento deve ser a de examinar e avaliar criticamente o trabalho que vem sendo produzido. Nessa linha, 
oferecem uma revisão do que entendem ser relevantes correntes emergentes de reflexão em planeamento, 
sobretudo da última década.   
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 Como anteriormente se referiu, uma noção de consenso, também ela, bastante questionável. 
105
 O autor estabelece, relativamente às 7 posições da teoria de planeamento pós-planeamento racional 
compreensivo, que Incrementalismo, Planeamento Advocatório, Planeamento Orientado para a 
Implementação, Planeamento Estratégico e Planeamento Transactivo são consideradas repostas ao 
Planeamento Racional-Compreensivo. Planeamento Negocial e Planeamento Comunicativo são vistos como 
passos de desenvolvimento do Planeamento Comunicativo. Deve realçar-se que o autor descreve, de forma 
sistemática, para cada uma das perspectivas teóricas, o papel exercido pela avaliação e que, portanto, a 
separação nestes dois grandes grupos não é feita à custa da perda de rigor analítico.  
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propósito da procura da melhor relação entre a concretização dos objectivos do plano e a 
utilização de recursos. Os resultados da avaliação têm um papel instrumental na melhoria da 
compreensão dos planos e na sua alteração e, consequentemente na melhoria das acções 
subsequentes (KHAKEE, 2000, p. 130). No planeamento comunicativo, a avaliação deve 
permitir aferir a qualidade do debate e a robustez discursiva das opções de política. Para além 
do programa de acções, a avaliação recai, também, sobre a racionalidade argumentativa 
envolvida - declarações, narrativa dos planos e a retórica da pesquisa e da análise de 
planeamento (ALEXANDER, 2000, p. 248). Decorre do seu estilo interactivo, de prática 
comunicativa, que a avaliação ajude os agentes envolvidos a lidarem com os problemas duma 
maneira aberta e discursiva (KHAKEE, 2000, p. 134). Decorre da sua natureza institucionalista 
que a avaliação determine a qualidade do contributo das actividades de planeamento para a 
construção de capacidade institucional106 (HEALEY, 1997, p. 69); entendida como novos 
sistemas de significado, novos referentes culturais e uma nova camada sedimentar de recursos 
culturais, gerados a partir do desenvolvimento de novas ligações relacionais (HEALEY, 1999, 
p. 118), enquadradas, estas, por um processo de procura de novas maneiras de fazer as coisas 
(HEALEY et al., 1999b, p. 342). A avaliação torna-se, portanto, parte do processo 
‗transformativo‘ 107 de aprendizagem (KHAKEE, 1998b, p. 373). 
Se a avaliação no planeamento racional tem essencialmente a ver com a eficácia e a 
legitimidade, no planeamento comunicativo a avaliação envolve, para além daquelas duas 
dimensões, a apreciação de como o processo promove a integridade e o mútuo entendimento; 
isto é, um envolvimento relevante de stakeholders e a criação de recursos relacionais 
(KHAKEE, 2000, p. 119) – capital social, político e intelectual (KHAKEE, 1998b, p. 371). Há 
duas implicações da afirmação anterior que serão discutidas, depois, com maior profundidade. 
A primeira é que a eficácia, isto é, a extensão em que os meios são eficientemente usados na 
transformação material da realidade108, em concordância com os objectivos estabelecidos para 
o processo de planeamento, é relevante, ainda que insuficiente, para avaliar o planeamento 
comunicativo. A segunda é que o próprio plano adquire outros (e diferentes) papéis nos 
processos de avaliação. Estas duas questões ligam-se mais directamente com a segunda das 
                                                   
106
 Uma vez que o planeamento, entendido nesta perspectiva relacional, se converte numa prática de 
construção de uma capacidade relacional que possa lidar com os anseios colectivos sobre a co-existência 
física, organização espacial e qualidade dos lugares (HEALEY, 1997, p.69). 
107
 Ênfase no original. 
108
 ―(…) alguma combinação de resultados económicos, ambientais e sociais‖ (HEALEY, 1997, p.69). 
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frentes referidas, a da relação entre teoria e prática de avaliação em planeamento que 
discutimos de seguida. 
Nessa outra frente, a da relação entre teoria e prática de avaliação em planeamento, a 
simples demissão do modelo racional como orientador das práticas de avaliação não é o 
caminho defendido por alguns autores (ALEXANDER, 2000, FALUDI, 2000), nem a tensão 
entre as racionalidades, instrumental e comunicativa, é vista como irreconciliável por todos 
(SAGER, 2003). Neste artigo, o autor defende que há um lado comunicativo, democrático e 
dialogante na tarefa que o planeamento deve cumprir, mas que há, também, um lado analítico, 
‘contabilístico‘ e instrumental. É seu entendimento que, quer a racionalidade instrumental, 
quer a racionalidade comunicativa, procuram uma base ‗racional‘ 109 para o processo de 
planeamento; e necessitam, ambas, que as decisões colectivas não produzam ciclos de 
instabilidade e resultados arbitrários110. Recupera, depois, a discussão do final dos anos 60, 
sobre a inclusão de procedimentos de participação pública em planeamento que opôs as 
palavras-chave informação e empowerment (da população), termos que foram usados de forma 
associativa, respectivamente, com a racionalidade instrumental e com a racionalidade 
comunicativa. Discutindo as concepções contrastantes de comunicação subjacentes a esse 
debate, a perspectiva de transmissão e a perspectiva ritual111, argumenta que a última está em 
linha com a noção de racionalidade comunicativa de HABERMAS (1987), uma vez que 
acentua o entendimento mútuo e a comunhão de interesses como um meio de aumentar o que é 
partilhado e o que é sustentado em comum. Defende que a contribuição conjunta de 
julgamentos racionais e de argumentos formalmente estruturados, representativos de diferentes 
políticas sociais e grupos envolvidos, é um avanço prático no sentido da combinação entre a 
racionalidade instrumental e a racionalidade comunicativa.  
Na outra linha de argumentação, FALUDI (2000) e ALEXANDER (2006b) partilham 
posições próximas relativas à relação entre racionalidade e planeamento. O primeiro, defende 
                                                   
109
 Ênfase no original. 
110
 É argumento do autor que não é tolerável que um compromisso voluntário com o melhor argumento 
lógico no diálogo nos possa conduzir para qualquer que seja a direcção do conjunto das direcções possíveis. 
Tal como também não é possível que a análise meios-fins da avaliação ex-ante gere um ciclo de decisão 
apontado para qualquer das alternativas do conjunto de opções consideradas. Mesmo que, normalmente, as 
decisões políticas não sejam feitas apenas com base em técnicas de avaliação, esta análise torna-se inútil, 
enquanto desafio intelectual sujeito a avaliação política, se as suas recomendações forem arbitrárias (SAGER 
2003, p.4-5). 
111
 ―A ritual view of communication is not directed toward the extension of messages on space but the 
maintenance of society in time; not the act of imparting information but the representation of shared beliefs 
(...) The archetypal case under a ritual view is the sacred ceremony which draws persons together in 
fellowship and commonality.‖ (CAREY 1975, Cit. por SAGER 2003, p.10). 
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uma utilização discricionária do modelo racional em função do processo em presença. 
Distingue a situação em que processo de planeamento é um exercício técnico, para o qual a 
abordagem do planeamento racional é adequada, daquela em que o planeamento é um processo 
de aprendizagem e outras abordagens são necessárias. Por sua vez, ALEXANDER (2006a) 
defende que a racionalidade não pode ser excluída dos processos de planeamento112 e que, 
mais do que questionar a relação entre racionalidade e planeamento, interessa perceber que 
tipos de planeamento e de racionalidade exige cada caso, situação ou contexto. Na sua 
perspectiva, todos os modelos de planeamento envolvem uma mistura variável de vários tipos 
de racionalidade (ALEXANDER, 2000, p. 242). Consequentemente, nenhuma classificação 
fornece um ajuste inequívoco entre métodos de avaliação em planeamento, modelos de 
planeamento e tipos de racionalidade (ALEXANDER, 2006b, p. 12). 
A literatura especialmente dedicada à avaliação do planeamento comunicativo é 
relativamente escassa. Dificilmente se encontra um estudo que avalie o planeamento ou 
processos de elaboração de políticas conduzidos segundo a abordagem comunicativa de 
KHAKEE (1998b). O autor salienta que a prática tem estado tradicionalmente preocupada com 
a avaliação das políticas, numa perspectiva de aferição das suas vantagens e desvantagens 
comparativas. Esta caracteriza-se pela utilização quase exclusiva de métodos sistemáticos e 
racionais de medida e de ponderação, que não são inteiramente adequados ou relevantes no 
caso do planeamento comunicativo (p. 96). No artigo em causa, o autor faz uso de abordagens 
que encaram a avaliação como uma exploração interactiva de argumentos, aspirações e 
assuntos entre grupos de stakeholders. Baseada na Teoria do Construtivismo ‗Responsivo‘, que 
considera ontológica e epistemologicamente próxima da perspectiva comunicativa do 
planeamento, a metodologia que utiliza pertence aos métodos de avaliação de quarta geração113 
(Guba e Lincoln, 1989). A referida abordagem é ‗responsiva‘ na medida em que os parâmetros 
e fronteiras da avaliação são estabelecidos por processos negociais de interactividade entre os 
stakeholders, independentemente dos seus valores (das suas formas de ‗conhecer‘). É 
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 A racionalidade, enquanto uso da razão, está presente em qualquer acção prepositiva, pelo que não é 
razoável pensar que o planeamento não é racional; e o processo de tomada de decisão racional não é possível 
sem a avaliação de alternativas.  
113
 Estes métodos pretendem ultrapassar alguns dos problemas identificados pelos autores relativamente aos 
seus antecessores. Designadamente, o distanciamento dos stakeholders e dos seus saberes do trabalho directo 
de avaliação; a falta de consideração da influência dos factores contextuais no processo; a sua tendência para 
a generalização, mais do que para a procura das características específicas de cada situação; a postura de 
avaliação isenta de valores que é contraditória com o objectivo da avaliação de produzir juízos valorativos. 
Falta de capacidade para acomodar valores plurais, tendências de managerialism e demasiado 
comprometimento com o paradigma científico de inquirição são as principais críticas que se lhes apontam 
(KHAKEE, 1998b, p.99).  
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construtivista, porque rejeita a assumpção positivista de ‗realidade objectiva‘ – a realidade é 
uma construção mental, exibida por quem a detém, que resulta da dialéctica entre o 
conhecimento e as formas de ‗conhecer‘, a qual envolve a identificação, descrição e 
comparação das várias construções existentes (GUBA e LINCOLN, 1989 Cit. por KHAKEE, 
1998a, p. 99). Resumidamente, a abordagem (‗responsiva‘) pretende garantir que todos os 
stakeholders que venham a ser implicados pelo processo de avaliação sejam incluídos, 
independentemente dos seus valores (das suas formas de ‗conhecer‘) nessa avaliação. A 
metodologia (construtivista) assegura a identificação criteriosa dos stakeholders; garante a 
expressão e registo das suas reivindicações, argumentos e aspirações; e que estes sejam 
sujeitos a comentários, e eventual refutação, pelos restantes stakeholders envolvidos. Os 
assuntos não resolvidos alimentam o processo de recolha de informação por parte do avaliador, 
para maior esclarecimento de todos. Segue-se um período de negociação, com base na 
informação recolhida, supervisionada pelo avaliador, entre stakeholders, ou grupos de 
stakeholders (OLIVEIRA, 2007, p. 10).  
São limitações relevantes destas metodologias de avaliação, relativamente à abordagem 
comunicativa (KHAKEE, 1998b, p. 100): i) a falta de capacidade de consideração de políticas 
que, em planeamento, precisam de ser antecipadas e só depois ripostadas. Um aspecto central 
do planeamento comunicativo é a sua ênfase no facto de diferentes tipos de respostas 
politicamente racionais variarem em função de diferentes géneros de condicionamento 
político; o processo de aprendizagem colectiva conduzirá, por iteração, ao constante 
aperfeiçoamento dessas respostas; ii) na perspectiva comunicativa, a realidade não pode ser 
totalmente apreendida, uma vez que há uma multiplicidade de causas e efeitos. O 
construtivismo enfatiza o relativismo: as realidades existem enquanto construções sociais 
mentais relativas aos que as detêm; iii) a perspectiva comunicativa propõe a eliminação de 
noções de falsa consciência e facilita e participa na transformação social da realidade. O 
construtivismo identifica, compara e descreve as várias construções que existem; a realidade é 
uma resultante e não está excluída a possibilidade da emergência de construções 
colectivamente regressivas. São limitações reconhecidas destas metodologias os apreciáveis 
recursos, em tempo e dinheiro, envolvidos na concretização de negociações (KHAKEE, 1998a, 
p. 361).  
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Em trabalho mais recente, KHAKEE (2000) faz a avaliação, numa perspectiva 
comunicativa, de planos estratégicos a partir da leitura dos seus textos114. No planeamento 
comunicativo o plano é um resultado do discurso interactivo, traduzido num conjunto de linhas 
de orientação que providenciam um rumo de acção que é aceite pelos envolvidos. A 
linguagem, as metáforas, ideias e argumentos são olhados como instrumentais na revelação de 
mudanças nas condições materiais e nas relações de poder. Isto significa, de acordo com o 
autor, que há uma diferença fundamental na forma como o texto dos planos é formulado, e 
como é usado, relativamente ao que acontecia no planeamento racional. Em causa estão: i) o 
papel que o plano exerce no processo interactivo envolvido no planeamento comunicativo, isto 
é, a forma como o seu texto se dirige à variedade dos seus possíveis leitores - todos aqueles 
com um stake no plano; e ii) a forma como o plano é usado na qualificação das decisões 
subsequentes por quem usa o plano (que é, de resto, o princípio de avaliação da performance 
proposto e desenvolvido por ALEXANDER e FALUDI (1989), FALUDI e ALTES (1994a) e 
MASTOP e FALUDI (1997a) que discutiremos com detalhe adiante. Os dois papéis estão 
intimamente ligados, razão pela qual o autor defende que o exame do texto plano, 
relativamente à sua forma de se endereçar aos stakeholders, é um importante elemento da 
avaliação do plano, quanto à sua capacidade de influenciar as decisões subsequentes destes. 
Consideram-se, assim, várias implicações. A primeira, e mais óbvia, é que o texto do 
plano é material relevante para a avaliação do processo de planeamento. Na medida em que o 
processo de planeamento promove o discurso interactivo e o texto do plano reflecte esse 
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 A metodologia que desenvolve referencia-se em contributos anteriores de MANDELBAUM (1990), 
TEET e WOLFE (1991) e de HEALEY (1993). De acordo com o primeiro autor, a leitura do plano deve ser 
diferenciada consoante este é lido como um documento de política, um livro de ideias ou a narrativa de um 
drama e, argumenta, que a noção da presença destes diferentes tipos de conteúdo no texto deve ajudar o 
planeador a preparar um plano mais ‗legível‘, que alargará as oportunidades de participação. TEET E 
WOLFE invocam dois problemas do planeamento que se reflectem no conteúdo dos planos: i) a tensão entre 
a retórica racionalista de desenvolvimento, de acordo com um consenso de interesse público e as exigências 
pós-modernistas de multi-vocalidade na construção do futuro; e ii) a distorção estrutural e deliberada da 
informação que, consideram, caracteriza o planeamento. A sua abordagem analisa: linguagem 
(distanciamento e impessoalidade de autoria favorecem a autoridade e a legitimação); conceitos centrais 
usados (veiculando uma vontade colectiva abstracta, favorece-se a não imputabilidade); legitimidade 
engendrada (linguagem abstracta impõe legitimidade, protegida por referências, normas e explicações 
políticas); e diálogo com o público (assumido este como uniforme e tratada a questão como supletiva no 
plano). Por sua vez, para HEALEY o plano é uma expressão das estruturas prevalecentes na sociedade e um 
veículo elucidativo dos propósitos do planeamento (aprendizagem, tomada de decisão, expressão da 
diversidade de argumentos). A sua análise envolve: contexto (que elucida sobre as estruturas de poder e 
relações sociais); premissas económicas (condições económicas, prioridades e aspirações sociais e conflitos 
economia/ambiente); discursos e arenas (linguagem, tratamento de assuntos técnicos, discurso partilhado e 
objectivos comunitários); qualidades comunicativas (acessibilidade do texto, gestão de ambiguidades, 
distorção, supressão de factos); e relações de poder (ambiguidade de objectivos, como meio de dissimular 
falta de poder, e as atitude face ao interesse público e ao mercado). 
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discurso, a leitura de planos torna-se uma parcela do exercício de avaliação. A segunda, 
implícita na anterior, é que a planos formulados segundo uma perspectiva diversa da 
abordagem comunicativa não se pode impor uma tal estrutura de avaliação. Decorre desta 
última que uma parte do encurtamento do vazio entre teoria e prática de avaliação em 
planeamento residirá na própria preparação e elaboração os planos. Sugere, também, que cada 
situação particular deve determinar a perspectiva mais adequada para o exercício de avaliação, 
o que é, aliás, um princípio geral merecedor de consenso na literatura sobre a avaliação em 
planeamento, que exploraremos de seguida. Finalmente, permite insinuar que a abordagem 
comunicativa possa ser um terreno propício ao fortalecimento de abordagens de avaliação 
baseadas no princípio de performance, aplicadas não apenas ao planeamento estratégico, 
âmbito em que tem sido aprofundado o conceito, mas, de uma forma mais abrangente, a 
processos de planeamento comunicativo. É, aliás, o que transparece de uma reflexão de 
MASTOP (2000) sobre planeamento estratégico, mais dirigida e mais ligada ao tema desta 
dissertação. Refere que, por combinação dos ensinamentos do planeamento comunicativo e 
institucional e dos ensinamentos do princípio de performance em planeamento estratégico, a 
actividade de planeamento será uma actividade parcialmente racional a qual, tendo em atenção 
a multiplicidade de agentes e contextos – muitos deles desconhecidos por antecipação – 
persegue uma forma efectiva de orientação, através da qual esses agentes possam influenciar 
os acontecimentos em curso no mundo (p. 155). 
 
 
3. Perspectivas de avaliação em planeamento 
 
       “How would you know a good plan if you saw one?” 
            (BAER, 1997) 
 
 
A avaliação é central ao processo de planeamento (KHAKEE, 1998b) e um exercício tão 
difícil e complexo quanto necessário (ALEXANDER, 2006a, ALEXANDER et al., 1989, 
BAER, 1997, BRODY et al., 2005, MASTOP, 1997, TALEN, 1997). ―Qualquer intenção de 
avaliar os produtos ou o processo de planeamento deve partir da constatação da dificuldade 
associada a esta tarefa, vista como um todo, ou observada nas suas partes – a adequação do 
tipo de avaliação ao produto ou processo em apreciação, a definição das questões de avaliação, 
dos critérios e indicadores, a definição das fontes de informação, a apresentação dos resultados 
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de avaliação e as recomendações para a utilização desses resultados‖ (OLIVEIRA, 2007, p. 
26). 
Contudo, se o planeamento quiser ter alguma credibilidade como disciplina ou como 
profissão, os critérios de avaliação devem permitir um verdadeiro julgamento da sua eficácia: 
deve ser possível distinguir o bom do mau planeamento (ALEXANDER et al., 1989, p. 127). 
Planeamento, e não apenas planos, é o que é implicado na afirmação anterior. O planeamento é 
mais do que a elaboração de planos. Lado a lado com os produtos visíveis, como os planos, o 
planeamento gera também produtos invisíveis. As perspectivas partilhadas entre os 
participantes [no processo] são exemplos de produtos invisíveis (FALUDI et al., 1994a, p. 
411). É certo que o plano, apesar da negligência intelectual a que tem estado sujeito115, é ainda 
uma das ferramentas principais dos planeadores para influenciar o crescimento futuro e o 
desenvolvimento (DALTON, 1989 Cit. por BAER, 1997, p. 329). Todavia, mesmo que o 
planeamento ou a elaboração de planos sejam encarados como instrumentais na orientação 
directa das intervenções, os planos, por si próprios, são impotentes para afectar essas 
intervenções (GEELHOED, 1983 Cit. por MASTOP, 2000); é o processo social de articulação 
e utilização do plano que gera a coordenação necessária para que isso aconteça (HEALEY, 
1997, KHAKEE et al., p.11). Independentemente do que o plano estabelece, a sua eficácia 
depende sempre do seu uso (MASTOP, 2000, p. 146). 
 Na abordagem de avaliação tradicional, o plano é central à determinação do sucesso do 
planeamento. Contudo, como se referiu, o papel do plano no processo de planeamento não tem 
sido sempre o mesmo e está, de novo, a mudar. Assim, a forma como o plano é invocado para 
avaliar o desempenho da actividade - a relação entre o que o plano é e o que se pode (ou deve) 
esperar como resultado da sua existência116 - tem de ser enquadrada de formas mais diversas. 
Tradicionalmente, a preparação de planos e a sua implementação seguem-se em linha117. Os 
planos estabelecem um quadro de acção que é seguido, através de adopção e implementação, 
para a obtenção dos resultados desejados. Como reconhecem DALTON E BURBY (1994, p. 
                                                   
115
 Em favor do processo; aludindo à dicotomia entre plano-produto e processo de planeamento. 
116
 Propositadamente não é usado o termo implementação. O plano pode ser encarado como uma ―estrutura 
de referência‖ para a decisão futura, não como um guia directo para a acção. Esta noção está associada ao 
paradigma comunicativo e invoca outros resultados do processo de planeamento, para além da produção 
dessa ‗estrutura de referência‘ que o plano assume. 
117
 De acordo com MAZMANIAN e SABATIER (1981), o paradigma de planeamento racional e o modelo 
linear de implementação são complementares. A conclusão e adopção da política ou do plano marcam o 
arranque do processo de implementação, havendo, portanto, algum reconhecimento das ligações entre a 
qualidade dos planos e políticas e a exequibilidade da sua implementação e os seus resultados (SABATIER E 
MAZMANIAN, 1981, p. 10-11, cit em ALEXANDER 1988). 
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444), embora o formato dos planos tenha sido sujeito a discussão e evolução, e o debate em 
torno do processo tenha enfatizado os diferentes papéis dos profissionais, dos corpos eleitos e 
do público envolvido, o entendimento convencional continua a ser o da adopção de um 
documento de plano como a base para implementação subsequente. Apesar dos avanços na 
teoria, a pergunta adequada para muitos planeadores preocupados com a avaliação do 
planeamento é ainda: ―como é que os planeadores podem validar a importância de elaborar um 
plano, se não puderam determinar se ele teve algum impacte no território após a sua adopção?‖ 
BRODY e HIGHFIELD (2005, p. 159). É adequada na tal concepção linear que separa 
elaboração e implementação, mas precisa da abertura necessária para, numa perspectiva 
institucionalista e comunicativa, se considerarem igualmente, consensos e perspectivas 
partilhadas colectivamente que geram impacte no território antes mesmo da adopção formal do 
plano (caso haja uma), ou outros resultados, como a criação de capacidade de governança e a 
aprendizagem colectiva; os tais produtos invisíveis a que anteriormente se fez referência. Tudo 
isto aponta para a diversidade, enquanto fonte de complexidade nos processos de avaliação da 
actividade do planeamento. Voltaremos a este assunto na discussão sobre a implementação de 
planos e avaliação do sucesso da actividade de planeamento.  
Não obstante a afirmação de que os planeadores dependem em grande medida da 
interacção entre objectivos e métodos de avaliação, nas suas análises e nos seus processos de 
planeamento e de implementação (SHEFER et al., 1990, p. 61), a cultura de planeamento de 
cada país118 condiciona o desenvolvimento e a extensão de práticas de avaliação, a forma como 
são enquadradas na prática quotidiana e como os seus resultados influenciam o desempenho do 
                                                   
118
 Em Portugal, o DL 380/99, de 22 de Setembro, define o regime geral de avaliação dos Instrumentos de 
Gestão Territorial (IGT) e prevê a criação de um Observatório com as funções de criação e desenvolvimento 
de um sistema nacional de dados sobre o território. Consagra-se o princípio de relacionamento da dinâmica 
dos IGT com a avaliação, que se pode traduzir na alteração de planos e dos seus mecanismos de execução. 
No entanto, passados sete anos da sua publicação, não há resultados palpáveis ao nível das práticas de 
avaliação. Foi constituída, em Setembro de 2007, por iniciativa da Secretaria de Estado do Ordenamento do 
Território e Cidades, um grupo de trabalho com representantes das associações de profissionais do sector 
para fazer o enquadramento da constituição de uma futura plataforma de acreditação de técnicos 
coordenadores de equipas de planeamento e urbanismo. Este é um primeiro passo de um processo mais vasto 
de uniformização e de procedimentos em planeamento que se espera possa envolver, também, as questões 
associadas à avaliação. Actualmente, em curso está também a preparação de um manual de Avaliação 
Ambiental Estratégica de políticas, programas e planos. A AAE é um poderoso instrumento de avaliação e o 
seu desenvolvimento recente parece oferecer boas perspectivas de fortalecimento genérico dos processos de 
avaliação em planeamento. Contudo, a medida em que a maior vulgarização desta metodologia de avaliação, 
focalizada em resultados ambientais, possa, em alternativa, dar origem à diminuição da pressão ou do 
interesse sobre as outras formas de avaliação mais dedicadas em planeamento regional e urbano não deve, em 
nosso entender, deixar de ser problematizada. 
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sistema119. ARCHIBUGI (2006, p. 73-83) analisa, numa perspectiva sistémica, o que considera 
causas comuns de erro e de ineficácia da actividade de avaliação em planeamento. 
Designadamente: i) a indeterminação lógica, que decorre da ideia de que a avaliação pode ser 
isenta de valores; ii) a falta de inter-conectividade sistémica, que decorre da ideia que se pode 
avaliar no pressuposto de certos valores, sem que estes tenham sido ―incorporados‖ nos valores 
realmente processados e assumidos pelo sistema; iii) insubordinação estratégica, ou falta de 
‗consistência estratégica‘, entre as metas e os objectivos que são definidos como critérios de 
avaliação – que resulta da falta de coordenação nos processos de aprendizagem e disseminação 
de valores e regras através dos diversos níveis do sistema; iv) a auto-referenciação, que é uma 
consequência do anterior e decorre da assumpção pelas práticas de avaliação de maturidade 
desigual entre estas e o planeamento sistémico. É introduzida quando o avaliador do plano, 
livre de restrições de escrutínio superiores (que definem objectivos de desempenho e metas), 
aceita os parâmetros de avaliação definidos no próprio plano ou sugere, ele próprio, os seus; v) 
sub-optimalidade - que é o resultado extensivo (acumulado) de todos os anteriores para onde o 
processo de avaliação é conduzido, independentemente da técnica utilizada; vi) racionalidade 
limitada – que interessa, no entender do autor, tanto para a avaliação, como para qualquer 
processo que envolva a tomada de decisão: a tomada de decisão é sempre limitada por 
qualquer coisa120. Para atenuar o impacto dos erros comuns, o melhor que se pode fazer é 
clarificar as restrições envolvidas nos processos de racionalização121.  
A exploração em profundidade da riqueza dos ensinamentos do referido artigo vai para 
além da ambição desta dissertação e do objectivo deste capítulo, que é o de enquadrar a 
metodologia a usar na avaliação dos planos estratégicos. Mas retemos, para orientação, alguns 
                                                   
119
 VOOGD (1997, p.263) dá como exemplo o estímulo que as técnicas de Avaliação de Impacte Ambiental 
tiveram no processo de amadurecimento e aprendizagem da Análise Multi-critérios, na Holanda, 
relativamente à sua maior consideração e capacidade de lidar com dimensões qualitativas. HEALEY (1997: 
192) dá também conta da influência da nova agenda ambiental sobre introdução de novos critérios nas 
práticas justificativas usuais (…) novas formas de avaliação e de medição [no domínio do planeamento 
local]. 
120
 A discussão sobre bounded rationality do autor é bastante interessante. Cerca de um terço da extensão do 
artigo é gasto nessa discussão. Numa eloquente exposição de argumentos sobre razão, racionalidade, 
irracionalidade e ciência, o autor desemboca no argumento de que o planeamento estratégico - enquanto 
operacional no campo das organizações e mais ainda no campo das organizações públicas – representa um 
pilar, talvez o principal, da ―ciência de planeamento‖ (ou planologia) que está a emergir como resultado da 
confluência de uma série de campos de estudos inter-disciplinares e trans-disciplinares que, na sua convicção, 
poderão conduzir a uma nova disciplina de importância primordial para a gestão pública e governança a 
qualquer nível geográfico ou territorial.  
121
 Esta é também a perspectiva de ALEXANDER (2006c) quando alerta para a necessidade da 
consciencialização do avaliador de que, face à dificuldade, incerteza e complexidade, se encontra perante 
racionalidade limitada, pelo que as suas conclusões devem ser cuidadosamente enquadradas. 
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dos erros a evitar em processos de avaliação: i) apor ao sistema, através da avaliação, valores 
que não estão nele disseminados; ii) avaliar com os critérios do próprio plano ou construir 
arbitrariamente critérios pessoais, sem os aferir com referências externas (sejam elas derivadas 
de planos, programas ou de concepções de uma escala e nível superior num programa 
estruturante); ou nas palavras do autor, usando tanto quanto for possível, o inverso da auto-
referenciação, a hetero-referenciação – encontrar tão longe quanto for possível referências 
externas nas quais basear as avaliações; e iii) não clarificar as restrições do processo de 
avaliação e os limites do que se espera obter com ele. 
 
 
3.1 Contexto e método de avaliação  
 
O tempo é um dos referenciais adequados para definir avaliação em planeamento regional 
e urbano, tal como ‗em planeamento‘, em geral. Distingue entre antes, durante ou depois da 
ocorrência. A outra dimensão é o objecto: avaliação do quê? O objecto da avaliação em 
planeamento regional e urbano é constituído por planos regionais, urbanos, ou de bairro ou de 
projectos estratégicos de desenvolvimento e de infra-estruturas à escala multi-nacional, 
nacional, regional ou local. Apesar da proximidade conceptual, distingue-se da avaliação de 
programas tipicamente utilizada nas políticas públicas como as da defesa, educação, habitação, 
desenvolvimento económico ou de bem-estar social (ALEXANDER, 2006b, p. 7-8); aquilo 
que TALEN (1997, p. 576) identifica como uma distinção crucial, entre a eficácia de 
programas (em políticas públicas) e a eficácia, ou prossecução, de planos. 
A dimensão tempo distingue três tipos de avaliação que também se diferenciam quanto 
aos seus propósitos: avaliação ex-ante, on-going e ex-post. A primeira envolve a estimação de 
impactes projectados futuros de uma iniciativa de planeamento, antes desta ser desencadeada. 
É seu propósito a comparação de alternativas, num estádio pouco adiantado do 
desenvolvimento do processo de planeamento, para seleccionar uma para desenvolvimento 
subsequente. Em planeamento regional e urbano, avaliação a priori, sobre em quê 
comprometer recursos, significa que ocorre antes da adopção formal do plano. Essa avaliação 
ex-ante é realizada recorrendo a métodos da tradição económica a que fizemos, anteriormente, 
referência: Goals-Achivement Matrix e Community Impact Evaluation em que se incluem, 
também, a Planning Balance Sheet Evaluation, a Análise de Custos e Benefícios, a Análise 
 108 
Multi-critérios e a Avaliação de Impacte Ambiental, entre outros. Por não serem de utilidade 
ao caso em estudo, não serão examinados122.  
A avaliação on-going é feita simultaneamente com a implementação do plano (da 
política, programa, ou projecto), com a intenção de a monitorizar. Pretende medir a 
conformidade dos resultados com os objectivos pré-determinados, podendo resultar em 
alterações no processo de planeamento. Uma das dificuldades inerentes à sua concretização em 
planeamento regional e urbano é o acesso a informação, de qualidade e em tempo útil, pelo que 
necessita de um sistema adequado que a providencie.   
 A avaliação ex-post envolve a medição ou avaliação de impactes e efeitos da 
implementação - de uma política, plano, programa ou projecto - para avaliar os seus resultados. 
A avaliação é feita após a finalização da implementação ou, mais tarde, para permitir que os 
efeitos se expressem no tempo. O seu propósito é aprender com a experiência; os seus 
ensinamentos podem ser úteis em iniciativas similares, no futuro. A avaliação ex-post, em 
planeamento regional e urbano, revê o processo de elaboração do plano e os procedimentos de 
planeamento e emite um juízo de valor acerca do seu sucesso.  
Contudo, a maneira como é medido esse sucesso não é isenta de controvérsia. A 
concepção de sucesso, do que é o bom ou mau plano (ALEXANDER et al., 1989), ou o bom 
ou mau planeamento, invoca diferentes concepções sobre o plano e sobre o seu papel no 
processo de planeamento. O formato e o conteúdo do processo de avaliação variam com essas 
assumpções, o que tem múltiplas implicações sobre a concepção desta. Será o assunto da 
secção seguinte.  
Na antecâmara desse debate sobre avaliação, colocam-se duas questões adicionais. A 
primeira tem a ver com o tipo de avaliação, dependendo de quem a faz, do tempo em que esta 
ocorre no processo de planeamento e da relação entre o avaliador e o objecto da avaliação. A 
segunda invoca a anatomia do processo analítico que deve estar presente em processos de 
avaliação do sucesso em planeamento. Relativamente à primeira, BAER (1997, p. 330-33) 
tipifica as situações de avaliação da seguinte forma: 
 Crítica do plano: similar à revisão ou crítica de um filme. O crítico tem usualmente 
formação típica em planeamento. É normalmente feita depois da publicação do plano e 
antes da implementação. Os critérios invocados são individuais, implícitos e de, alguma 
forma, idiossincráticos. 
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 Alguns destes métodos são também utilizados em avaliação ex-post, com a diferença que os inputs de 
informação são baseados em medições ou avaliações concretas da realidade.  
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 Teste do plano e Monitorização: o primeiro identifica a avaliação ex-ante das vias 
alternativas para atingir os objectivos do plano. É a substância das alternativas que está em 
jogo e não o plano como um todo. Os métodos são explícitos e reprodutíveis por outrem. 
Na monitorização do plano estão em causa os efeitos globais do plano, mas, 
eventualmente, também resultados mais desagregados. Os critérios usados têm de estar, 
neste caso, incorporados no plano. Em ambos, a avaliação é interna, pela equipa que 
prepara o plano ou por quem faz a sua implementação. 
 Investigação comparativa de planos e avaliação profissional: comparação de vários planos 
após a sua adopção, podendo incluir ou não a avaliação de resultados (ou ser feita antes de 
haver resultados que possam ser avaliados). Apesar de semelhante à Crítica do Plano, neste 
caso o avaliador é: i) um investigador interno à organização à procura de formas de 
melhorar subsequentemente o plano; ii) um investigador científico externo ―puro‖, 
eventualmente de áreas de saber distintas do planeamento123.  
 Avaliação post hoc dos resultados do plano (ou ex-post) – envolve a avaliação empírica 
dos planos em termos dos seus resultados. O avaliador deve ser claro sobre os propósitos 
da investigação e sobre os critérios para avaliar os resultados. Podem conceber-se diversas 
variantes em função da concepção subjacente de planeamento. Na literatura de 
planeamento, sobretudo a britânica, este tipo de avaliação também é referida como 
monitorização ou avaliação retrospectiva. 
 
Quanto à segunda questão, a da anatomia do processo avaliativo, é indicação de TALEN 
(1997) - partilhada com MASTOP e FALUDI (1997a) - que o processo de avaliação do 
sucesso em planeamento se inicie, precisamente, com a definição do tipo de planeamento em 
causa e seja conduzido, incrementalmente, por passos que respondem a todas as questões 
seguintes: 1) O que é o planeamento (ou de que tipo)? 2) O que é sucesso em planeamento? 3) 
Que critérios usar para medir o sucesso? 4) Como medir? 5) Onde e quando ocorre o sucesso? 
E, finalmente, 6) Porque é que o sucesso ocorreu? De acordo com a autora, muito poucos 
investigadores tentaram ligar estes 6 passos. Os passos de 1) a 3) são os mais explorados e 
mesmo a ligação completa entre estes é pouco frequente. Depois da definição de critérios (3), 
raramente é dito como estes se medem e a investigação sobre como, onde e, sobretudo, porque 
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 O autor chama a atenção para o trabalho de BERKE e FRENCH (1994), cuja metodologia considera 
exemplar neste tipo de avaliação. Na sequência deste trabalho, que envolveu um grupo extenso de 
investigadores, foram produzidos alguns trabalhos que analisaremos, selectivamente, posteriormente. 
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é que ocorreu o sucesso é ainda mais escassa. A autora faz um paralelo entre esta incapacidade 
e aquela que genericamente afecta o cumprimento integral dos passos do modelo racional. Da 
mesma forma que monitorização, reavaliação e revisão, apesar de serem rotineiramente aceites 
como fazendo parte do modelo, não são o seu corolário na prática, também a ligação entre 
onde e quando o sucesso ocorreu, tentando depois fazer a ligação com os outros passos 
analíticos de forma a explicar porque é que ele ocorreu, não faz parte da agenda de 
investigação activa em planeamento (TALEN, 1997, p. 574). 
 
 
3.2 Planos, implementação e sucesso 
 
Sucesso em planeamento regional e urbano é, tradicionalmente, assunto respeitante à 
implementação de planos. A investigação ligada à implementação de planos foi ignorada 
durante décadas (BERKE et al., 2006, p. 581, SEASONS, 2003, p. 431) e, ao contrário do que 
acontece nos campos da ciência política, da administração pública e da gestão, tem havido uma 
curiosa falta de desenvolvimento, em paralelo, relativamente aos processos de implementação, 
no campo do planeamento (TALEN, 1996b, p. 248). Não há um método para medir sucesso em 
planeamento, especialmente métodos que sejam capazes de medir, em particular, a 
implementação de planos124 (TALEN, 1997, p. 573), ou de ligar os planos e as práticas de 
implementação aos seus impactos subsequentes (BERKE et al., 2006, p. 583, KNAAP et al., 
2001, p. 32, LAURIAN et al., 2004b, p. 471). Contudo, a partir de meados da década de 
noventa o debate científico sobre o sucesso da actividade de planeamento foi reavivado. Uma 
parte muito relevante deste desenvolve-se em torno da oposição entre os conceitos de 
conformidade e performance. 
A conformidade, numa perspectiva mais convencional (e estrita) mede o grau de 
ajustamento entre os resultados concretos produzidos sobre a realidade e as propostas do plano. 
Implica que qualquer desvio registado na realidade, relativamente ao previsto no plano, seja 
considerado como uma falha (WILDAVSKY, 1973 Cit. por TALEN, 1997, p. 579). Na 
concepção menos restritiva, de ALEXANDER e FALUDI (1989), conformidade é a extensão 
em que as decisões, resultados ou impactos aderem aos objectivos, instruções e intenções 
expressas no plano ou políticas. Algumas das abordagens encontradas na literatura que 
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 Ênfase no texto. 
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exploram esta noção de avaliação da implementação tratam a questão medindo: i) a extensão 
(ou grau de correspondência) da transformação da realidade em conformidade com os 
objectivos do plano. Também designada por análise de subordinação ou de aderência (aos 
objectivos) (WALDNER, 2004, p. 3-4); ii) a extensão em que ocorre a adopção de mecanismos 
de implementação que favorecem a concretização dos objectivos do plano ou a influência que 
a utilização desses mecanismos tem sobre os resultados dos processos de implementação em 
que são envolvidos.  
ALEXANDER e FALUDI (1989) rejeitam a abordagem anterior, baseada na perspectiva 
‗meios-fins‘, para medir os efeitos do plano. Consideram que, devido à complexidade dos 
processos de tomada de decisão, os desvios ao formato original do plano são uma 
consequência normal da implementação de políticas. Assim a implementação, como critério 
para medir o sucesso do planeamento, não é adequada, uma vez que despreza as razões válidas 
para haver desvio ao plano. Em alternativa, preconizam a avaliação baseada no conceito de 
performance, introduzido por BARRETT e FUDGE (1981 Cit. por MASTOP, 2000, p. 144), 
associado à assumpção do plano como uma ‗estrutura de referência‘. Essa ‗estrutura de 
referência‘ é constituída por declarações de política que são sujeitas a modificação em resposta 
à incerteza das condições políticas e sócio-económicas. Assim, a performance exprime a 
utilidade do plano enquanto ‗estrutura de referência‘, nos processos de tomada de decisão 
subsequentes à sua adopção (FALUDI et al., 1994a, p. 406-7), [sem perda de aderência ao 
princípio da eficácia125, enquanto princípio regulador da actividade do planeamento 
(MASTOP, 2000)]. Decorre dessa noção de utilidade, entre outras coisas, que se o plano for 
(explicitamente) utilizado para suportar um argumento que resulta numa decisão de sentido 
contrário ao que nele estava previsto para essa situação, o plano foi bem sucedido no seu papel 
de orientação: ajudou o decisor a melhorar a sua percepção sobre o problema em causa. Por 
definição, o que acontece ao plano após adopção é que é relevante para a avaliação; se o plano 
foi (e como foi) utilizado é a questão chave. Esta questão é discutida, seguidamente, com 
maior profundidade, salientando-se, por agora, que a avaliação na óptica da performance é 
bastante mais complexa e exigente, por ser mais abrangente e ambiciosa (BAPTISTA E 
SILVA et al., 2002, p. 126). 
Diferentes concepções de implementação estão em causa. No primeiro caso, é assumido 
um modelo racional de planeamento no qual a acção flui directamente do plano, sem 
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 De acordo com esse princípio, o planeamento: 1) deve interferir com as decisões de política que têm um 
efeito directo no mundo real; e 2) essas intervenções são mais eficazes se forem sujeitas a deliberação prévia 
(MASTOP 2000). 
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necessidade de justificação adicional para as decisões subsequentes. O processo de avaliação 
centra-se nos resultados reais e na ligação entre o plano e o desenvolvimento que tem 
efectivamente lugar126. É também assumido que as políticas do plano são suficientemente 
específicas para guiar o desenvolvimento e que a extensão em que o desenvolvimento adere, 
ou se afasta, dessas políticas pode ser medido quer quantitativa, quer qualitativamente 
(LAURIAN et al., 2004b, p. 472). No segundo caso, a avaliação segundo a performance 
centra-se no processo. Esta abordagem, dita de «planeamento centrado na decisão», explora a 
distinção entre o objecto ‗material‘ e objecto ‗formal‘ do planeamento (FALUDI e VAN DER 
VALK 1994, Cit. por TALEN, 1997). Incidindo sobre o segundo, a ênfase da avaliação do 
sucesso recai sobre o nível de racionalidade do processo de decisão, tendo em atenção que, 
durante a implementação, os significados do plano são continuamente renegociados. Os planos 
são essenciais ao processo de tomada de decisão, mas a medida em que são, de facto, 
implementados não é um factor de importância primordial. FALUDI e ALTES (1994a), ao 
desenvolverem esta perspectiva no contexto da avaliação da prática comunicativa, referem, 
também, que na literatura sobre planeamento comunicativo há um maior ênfase sobre o 
problema da qualidade das decisões do que sobre a avaliação de planos (p. 412). 
Estes dois entendimentos sobre como medir o sucesso do planeamento, através da 
implementação, colocam a questão entre dois extremos, bem ilustrados por TALEN (1997): de 
um lado do espectro da implementação, apenas a implementação literal, associada de forma 
linear estrita com o plano, pode ser considerada sucesso. No outro extremo, a mera consulta de 
um plano pode ser considerada como um acto de implementação bem sucedido (p. 579). Nas 
palavras de HOPKINS (2001, p. 402), a diversidade de concepções sobre como decidir se um 
plano ou procedimento de planeamento foi bem sucedido é matéria em que os planeadores 
revelam falta de compromisso em ‗concordarem em discordarem‘ de uma maneira clara, de 
forma a permitirem progressos mais concertados.  
De acordo com ALEXANDER (1998, p. 303-306), o que está também em causa é que, 
quer sob a perspectiva racionalista, quer sob a perspectiva comunicativa, há uma falta de 
vínculo entre planeamento e implementação que resulta de falta de interesse pela última. Esta 
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 Segundo MASTOP e FALUDI (1997, p. 818) estas formas convencionais de avaliação (ex-ante) são de 3 
tipos: avaliação de alcance de objectivos (que mede a conformidade entre metas e resultados); avaliação de 
impacte (na qual nem os critérios derivam simplesmente das metas estabelecidas, nem a medição dos 
resultados obtidos se confina àqueles que se relacionam directamente com os objectivos – goals free 
evaluation); avaliação da eficácia (incide sobre as relações causais entre os resultados e as medidas tomadas. 
As metas estabelecidas formam os critérios, mas a análise é mais exigente. Usa uma combinação de análises 
de antes-depois e com-sem plano e é a mais exigente das três). 
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falta de vínculo que, certamente, ajuda a justificar o défice de investigação sobre a questão da 
implementação, pode ser equacionada da forma que se segue. Por um lado, o paradigma de 
planeamento racional ‗clássico‘ encarava o planeamento como um processo deliberativo de 
resolução de problemas, envolvendo indivíduos ou quasi-indivíduos e focalizava-se nas suas 
decisões, que não são mais do que compromissos para a acção – a implementação do plano ou 
política (a sua concretização no concreto) era tida como garantida. Isto decorre, também, do 
facto de o planeamento ser levado a cabo, no seio da administração, por agências de 
planeamento mais preocupadas, tradicionalmente, com a elaboração de políticas; com o lado 
do planeamento, na dicotomia entre plano e implementação. A implementação raramente é o 
seu primeiro objectivo, a menos que os seus objectivos não sejam alcançados, ocorram efeitos 
indesejados, ou quando as agências de planeamento são publicamente responsabilizadas 
(MASTOP, 1997, p. 808). Mesmo posteriormente, quando, numa noção cíclica, se assume que 
a implementação faz parte integrante de um processo de planeamento de negociação 
interactiva, a mudança de atenção dos resultados para os procedimentos de planeamento teve 
como consequência o alargamento do fosso, nas práticas de planeamento, relativo à capacidade 
de ligar o processo de planeamento e os seus resultados. Nas palavras de TALEN (1997), a 
perspectiva de que ‗planeamento é o que os planeadores fazem‘ (VICKERS 1968, citado 
também por ALEXANDER et al., 1989, p. 127), conduziu à noção de que o sucesso ocorre 
porque o planeamento ocorre. Nesse sentido, os procedimentos de planeamento são bem 
sucedidos enquanto tal e não tendo em atenção os resultados que produzem. Isto conduziu a 
que, metodologicamente, a análise do sucesso em implementação, ou dos resultados do 
planeamento, tenha tendido a ser ad hoc, não estruturada e informal (TALEN, 1997, p. 579). 
Reconhecer a extensão em que planeamento e implementação estão interligados, são 
interdependentes e interagem, não explica como esta interacção tem lugar na realidade 
(ALEXANDER, obra cit.). 
Por outro lado, no paradigma da prática comunicativa, o processo de interacção social 
que liga ideia e acção é um contínuo e, por isso, a preocupação com a dicotomia entre 
planeamento e implementação, que implica pensar como é que eles se devem ligar, está 
ausente. Aqui, o planeamento deve ser entendido como um processo de estabelecimento de 
uma ‗estrutura de referenciação‘, o qual, na prática inclui, também, um produto, uma ‗estrutura 
de referência‘ – seja ela uma ‗meta-política ou doutrina, um sistema de políticas ou uma 
política, uma doutrina de planeamento ou um plano. A preocupação com implementação 
existe, mas é de outra natureza. Não significa acção sobre a realidade, mas antes a invocação 
da ‗estrutura de referência‘ na tomada de decisão futura. O planeamento, enquanto ‗estrutura 
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de referenciação‘, implica, portanto, uma perspectiva de performance sobre a implementação 
do plano, mais do que associar a sua implementação com conformidade com mundo real. Mais 
do que, significa, segundo HEALEY (1997, p. 69), não só avaliar a medida em que a 
actividade de planeamento atingiu os seus objectivos substantivos, mas, também, a medida em 
que a actividade de governança ―demonstra funcionar, produzindo resultados materiais dignos 
de registo‖. O problema, que é comum a ambas as abordagens127, é que não se explica a 
maneira como a interacção transforma um programa, política ou plano em realidade tangível, 
de tal forma que se perceba a relação entre o processo de implementação e o processo que 
produziu, em primeira instância, esse plano, política ou programa128 (ALEXANDER, 1998, p. 
304).  
ALEXANDER e FALUDI (1989) oferecem, pelo menos, algum alívio para as posições 
extremadas e para o problema da articulação entre planeamento e implementação referidos. Em 
primeiro lugar, propõem um método de avaliação (Policy-Program-Implementation-Process 
model - PPIP) que faz a integração de várias concepções de planeamento129. Este método, que 
TALEN (1997) considera uma iniciativa ambiciosa, é particularmente útil, por um lado, no seu 
reconhecimento da necessidade de fazer a ligação entre objectivos (planos) e resultados. Por 
outro lado, pelo facto de a conformidade ser um dos critérios de avaliação nele utilizados, de 
onde resulta, no entender da autora, que a adopção do princípio da conformidade para medir 
sucesso em planeamento não requer, necessariamente, a ofuscação do papel dos planos, 
enquanto guias do processo de decisão TALEN (1997, p. 577). Em segundo lugar porque, em 
                                                   
127
 No modelo comunicativo do planeamento, a eliminação da dicotomia planeamento-implementação 
fornece, em princípio, uma resposta para o problema da ligação ideia-acção. No entanto, o modelo tem um 
produto, a ‗estrutura de referência‘ (o plano), e, dessa forma, o processo é encarado como uma hierarquia de 
construção de decisões, cada uma das quais (se tudo correr como deve) providenciará os termos de referência 
para o nível de ordem inferior de decisão, até à acção final, a qual produzirá um impacto tangível no 
ambiente real. A forma como a operação desta cadeia de transmissão influi nesses resultados não é 
discernível. (ALEXANDER 1998, p.318). 
128
 O autor tira consequências desta conclusão, sugerindo um paradigma – planeamento coordenativo. 
Oparadigma, que não exploraremos, fornece, em seu entender, a ligação em falta entre planeamento e 
implementação. Sucintamente, o planeamento é visto como coordenação antecipatória em que os actores 
relevantes são instituições e organizações heterogéneas em interacção. O planeador assegura a identificação 
dos actores e os seus papéis e interacções, no contexto do desenvolvimento de uma estratégia concertada, o 
que conduz a um programa detalhado de concepção de projecto, especificando recursos necessários e as 
tarefas específicas dos actores. As estratégias de implementação envolvem a criação ou reestruturação de 
organizações existentes, dando, portanto, um papel de destaque às questões institucionais no modelo. O papel 
do planeador na implementação é inter-agir com as organizações participantes, aferindo as suas restrições, 
incentivos, objectivos e valores e sintetizando-as em orientações, para os projectos ou programas de planos, e 
estratégias para efectiva e atempada consideração pelas organizações participantes, fornecendo desta maneira 
a ligação em falta. (ALEXANDER 1998, p.303-4). 
129
 Consideram, por exemplo, elaboração de políticas e de planos, decisões operacionais, implementação e 
impacte dos planos. 
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trabalho subsequente dedicado à avaliação do planeamento comunicativo, relativo a planos 
estratégicos, FALUDI e ALTES (1994a) considerarem que conformidade e performance são, 
relativamente à implementação, complementares e não mutuamente exclusivos. Os autores 
clarificam que, embora a conformidade não seja o critério para a sua avaliação, as decisões que 
possam ser atribuídas ao plano que se conformem com este devem ser consideradas como 
casos em que o plano desempenhou (performed) o seu papel de ‗estrutura de referência‘. As 
outras decisões, as que se desviam do plano, são, contudo, o fulcro de investigação (em 
performance) sobre o papel que o plano exerceu na identificação e avaliação de alternativas (p. 
412). 
Se, como antes se constatou, a perspectiva de performance é, genericamente, adequada 
para avaliar a implementação em planeamento comunicativo (ALEXANDER et al., 1989) e se, 
no sentido aduzido, performance e conformidade são complementares, pelo menos em alguma 
extensão, ambos os critérios devem ter alguma influência na forma como o planeamento 
comunicativo é avaliado. Isto é também consistente, por um lado, com a ideia de que uma certa 
concepção de plano estratégico seja uma forma relevante de planeamento comunicativo130 
(FALUDI, 2000, FALUDI et al., 1994a, p. 410). E, por outro, que serão precisos os dois 
critérios para que, avaliando a performance, se possa dar conta efectiva da extensão da relação 
entre os resultados materiais obtidos e a ‗estrutura de referência‘ – o Plano. Quanto mais não 
seja porque se, tal como assinalam os proponentes da abordagem de performance, apesar de as 
decisões se desviarem frequentemente do plano, ainda assim, as suas políticas são 
implementadas (FALUDI et al., 1994a, p. 403), haverá, argumenta-se, algumas questões que 
carecem de resposta adequada, designadamente: 1) Quão mau tem de ser um plano para que 
seja demitido como referencial válido da ‗estrutura de referencia‘ a que está associado? Ou 
seja, se num contexto comunicativo o que conta é o apoio à tomada decisão, e não a 
conformidade com o plano (e menos ainda os seus efeitos materiais) (FALUDI et al., 1994a, p. 
416), um plano pode ter uma óptima performance na base de que (exactamente) todas as 
decisões tomadas tenham sido referenciadas no plano e sejam contrárias a ele. Que mérito 
atribuir, então, a um tal plano no âmbito da avaliação da implementação? 2) Se, do processo 
deliberativo resulta uma decisão que é contrária ao previsto no plano, com o que é que o 
resultado dessa acção deve ser comparado? Ou seja, mesmo que os resultados materiais não 
                                                   
130
 FALUDI e ALTES (1994) referenciam HEALEY (1993), segundo a qual o trabalho comunicativo que o 
plano desempenha é informar os leitores ―que possam perceber‖ sobre a afectação do solo e critérios de 
performance. O que, segundo aqueles, implica perspectivar o plano inserido em debates mais amplos sobre 
gestão do desenvolvimento, providenciando estratégias retóricas.   
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sejam o fulcro da avaliação, segundo o princípio da performance, no contexto genérico da 
prática comunicativa, eles devem ser tidos em consideração. Qual é, então, o referencial, 
alternativo à ‗estrutura de referência‘ sob avaliação, para estimar que ―resultados materiais 
significativos foram alcançados‖ (HEALEY, 1997)? A realidade de partida? 
Para além da relevância que assumem as questões anteriores, deve ter-se em conta que o 
amadurecimento do princípio da performance está associado a noções e a práticas de 
planeamento estratégico específicas131 que fazem denotar a sua particular relevância para a 
abordagem comunicativa de planeamento. Contudo, os próprios autores afirmam que a 
diversidade de noções de planeamento implica a consideração da implementação, para efeitos 
da avaliação do sucesso em planeamento, de maneiras diferentes (ALEXANDER e FALUDI, 
1989; FALUDI e ALTES, 1994). Sugerem, ainda, que em algumas situações é apropriado 
pensar no planeamento como a elaboração de esquemas que são subsequentemente adoptados, 
nos quais a perspectiva tecnocrática, como os seus padrões característicos de tomada de 
decisão e acção, são mais adequados do que os do contexto ‗sociocrático‘ (FALUDI et al., 
1994a, p. 411). Também FALUDI (2000) distingue entre dois tipos-ideais de plano, o plano-
projecto e o plano estratégico e sugere que, na prática, os planos podem ter ambas as formas. 
Ainda que clarifique que para uma diversidade de situações em planeamento regional e urbano, 
as condições subjacentes ao plano-projecto simplesmente não se aplicam, afirma que ―o tipo de 
avaliação necessária depende da nossa assumpção sobre planeamento, a sua função ou 
objectivos‖ (p. 300). Tal assumpção deixa espaço para a consideração da diversidade de formas 
de planeamento que se situam entre os dois extremos definidos por aqueles planos-tipo. É, 
também, consistente com a ideia de que, face à diversidade de concepções e de práticas em 
planeamento, expectativas realistas, quanto à extensão em que os planos devem ser seguidos, 
podem, com maior probabilidade, ser encontradas, não nos extremos, mas algures no meio do 
espectro de implementação (BRODY et al., 2006, p. 78). 
Caracterizando situações de avaliação ex-post, BAER (1997, p. 333) oferece uma 
imagem desse espectro, discutindo os termos possíveis da comparação entre o plano e a 
realidade: i) A realidade (os efeitos presentes no terreno) comparada com as transformações 
que se supõe teriam acontecido, caso não tivesse havido plano (caso nulo); ou ii) com os 
                                                   
131
 A Holanda é o único país da Europa com um sistema integrado de planeamento territorial, com planos, ou 
documentos de estratégia territorial, em todos os níveis da administração (SALET e FALUDI, 2000, p.1). O 
sucesso da prática de planeamento estratégico (FALUDI 2000, 314) e a maturidade dessas práticas 
(NEEDHAM, ZWANIKKEN e FALUDI, 1997, p.874-5) devem ser equacionados no contexto da análise da 
diversidade das práticas de planeamento, em geral, e de planeamento estratégico, em particular. Retomar-se-
á, adiante, este assunto. 
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objectivos do plano; assumido este como um ‗blueprint‘, em que cada desvio revela a sua 
fraqueza; ou, ainda, iii) com o plano, mas procurando, mais do que relevar as discrepâncias, 
perceber que diferença tiveram na realidade as consequências não antecipadas (numa 
referência à perspectiva de Licthfield). Pode, ainda, (iv) considerar-se haver apenas uma 
ligação vaga entre o plano e a realidade, havendo tantas outras possíveis razões para explicar 
um determinado resultado – referindo-se à noção de performance; E, finalmente, em tom 
irónico132, numa referência às abordagens pós-modernistas, questiona se é apropriado (v) 
considerar, enquanto fulcro da avaliação ex-post, que o resultado a ser medido seja a mudança 
na agenda133 da comunidade, depois do diálogo e discussão em torno do plano.  
A questão da diversidade como fonte de dificuldade no aprofundamento científico da 
avaliação é partilhada com outros autores (BRODY et al., 2005, p. 160). Designadamente, 
quanto ao facto de a avaliação do planeamento ser mais do que a avaliação do conteúdo dos 
planos e a invocação do processo, para lidar com a contingência e com a incerteza, com o 
intuito de reduzir a margem de desacordo quanto à forma de medir a sua eficácia. Partilham, 
também, da opinião que a falta de clareza, comum às duas perspectivas de avaliação, 
relativamente ao estabelecimento com exactidão de quando é que o resultado de um plano deve 
ser determinado, é uma dificuldade adicional. Uma vez que os planos tendem a ser 
instrumentos de política de longo-prazo, torna-se difícil definir um intervalo de tempo de 
referência (BAER, 1997, p. 332-3). 
No essencial, a prática de planeamento não é uniforme e essa diversidade deve ser 
reflectida dos processos de avaliação. Há vantagens e desvantagens em qualquer forma de 
avaliação (TALEN, 1997, p. 577). A literatura revista suporta que um tipo específico de plano 
(e uma perspectiva particular de planeamento) pressupõe um determinado tipo de avaliação134 
(BAER 1997, ALEXANDER e FALUDI, 1989) e, ao mesmo tempo, que a 
complementaridade, mais do que a exclusividade dos métodos, pode ser a forma mais indicada 
de lidar com a avaliação da actividade de planeamento. Neste sentido, a síntese selectiva de 
contributos metodológicos e empíricos, que se apresenta nas secções seguintes, é feita no 
sentido de providenciar um conjunto de abordagens, princípios e critérios, e o reconhecimento 
                                                   
132
 Transcreve-se o excerto para inspecção pelo leitor: ―In a postmodern conception of the plan: where does 
one look for an outcome if the plan itself is conceived as symbolic or expressive or merely a way station to 
the larger goal of achieving dialogue about community? For instance, is it the physical outcome that is 
examined, or the change in the sense of the community‘s alienation? More fundamentally, is the notion of 
―substantive outcome‖ misplaced? (p. 333). 
133
 Ênfase no original. 
134
 E, de acordo com BAER (1997), a recíproca também é verdadeira: o conceito de plano é clarificado a 
partir da consideração dos critérios que o devem avaliar.  
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das suas forças e limitações, que seja de auxílio na concepção da metodologia de avaliação a 
aplicar aos casos em estudo. Saliente-se que uma parte importante dos estudos de caso incide 
sobre a avaliação do conteúdo dos planos, mas que também as questões associadas à 
implementação são envolvidas nas preocupações da análise que se pretende realizar. 
 
 
4. Práticas de Avaliação - Estudos Empíricos e Metodologias  
               “To control outcomes is not the only reason for making plans” 
           MASTOP e FALUDI, 
1997 
 
Nos desenvolvimentos mais recentes em avaliação há uma mudança de ênfase dos 
métodos ex-ante, associados ao racionalismo instrumental, para os estágios de monitorização e 
implementação do planeamento (SHEFER et al., 1990, p. 75). Na literatura, as abordagens de 
conformidade e performance confrontam-se no debate, mas constituem dois nichos 
relativamente separados em termos de práticas de avaliação. São pouco frequentes, quer ao 
nível da concepção metodológica, quer da realização de investigação empírica, os trabalhos 
que consideram as duas concepções em simultâneo. Nesta secção serão revistos os conteúdos 
de metodologias, nalguns casos associados a estudos empíricos, e, selectivamente, alguns dos 
argumentos que sustentam as posições dos autores no debate sobre avaliação. 
 
 
4.1 Análise de Implementação e Avaliação de Planos 
 
O primeiro nicho de estudos está ligado a planos de uso do solo (planos compreensivos e, 
maioritariamente, vinculativos) em países não europeus (EUA, Canadá e Nova Zelândia). 
Compreende duas linhas de abordagem inter-ligadas e complementares: a análise de 
implementação e a avaliação de planos. A primeira, já referida, liga o plano aos seus efeitos de 
duas maneiras: medindo o seu grau de implementação concreta ou medindo a extensão em que 
os seus objectivos são atingidos, ou as suas políticas seguidas, esta última aferida em função 
dos níveis de adopção dos mecanismos de implementação directamente previstos no plano ou, 
também, em função dos níveis adopção de soluções disponíveis no mercado e que se lhes 
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adeqúem, nas propostas de desenvolvimento. Para facilitar a compreensão, designamos a 
primeiro modo de aferição de grau de implementação e o segundo de sucesso de 
implementação135.  
Na segunda linha de abordagem, a da avaliação de planos, a perspectiva é a de que o 
plano pode ser usado como um indicador, quer da qualidade do processo, quer da sua força de 
implementação. O modelo conceptual de BAER (1997) de plan evaluation, de que voltaremos 
a falar, está na base desta última abordagem que incide principalmente sobre a análise das 
componentes do plano e permite, através de uma série de indicadores ou dos assuntos nele 
tratados, a avaliação quantitativa e a análise da qualidade do plano. A qualidade do plano tem 
sido usada quer como uma variável de avaliação dos resultados do processo de planeamento, 
quer como uma variável causal relativamente ao processo de implementação, ou seja, como 
meio de avaliação qualitativa dos esforços de gestão (BRODY, 2003b, p. 193). As relações 
entre plano e processo, sobretudo as questões ligadas à participação pública, envolvimento de 
stakeholders e estilos de intervenção de gestão, das equipas e das agências de planeamento, 
constituem os temas centrais desta linha de avaliação. O Quadro 4.1, na página seguinte, 
sistematiza os contributos de alguns dos estudos136 realizados, segundo ambas as perspectivas 
referidas. São apresentadas as perspectivas metodológicas e as questões de investigação 
envolvidas. Os critérios serão tratados no final da secção. 
Como se pode verificar, qualidade do plano, envolvimento de stakeholders e estilos de 
intervenção em planeamento são aspectos com alguma transversalidade. Para além dos pontos 
de contacto, há também uma clara separação. A avaliação de planos, ao centrar-se nos 
procedimentos de preparação de planos, neles próprios e nos efeitos daqueles, ou nos efeitos 
dos planos (principalmente sobre a qualidade das medidas de controlo), toma  a implementação  
                                                   
135
 Liga-se com a inexistência, anteriormente apontada, de ―formas distintas de avaliação do planeamento, 
centradas exclusivamente na avaliação do sucesso da implementação‖ por TALEN (1996b, p. 248). Esta é a 
abordagem adoptada por LAURIAN (2004 a e b) que identifica os contributos anteriores, na mesma linha, de 
BURBY e MAY (1997) e de BURBY (2003) (LAURIAN, 2004b, p.478-9). 
136
 BRODY e HIGHFIELD (2005) fazem a seguinte sistematização de estudos anteriores, alguns dos quais 
estão também incluídos na tabela. Estudos que avaliam a conformidade enquanto: i) grau de implementação 
do plano: em ALTERMAN e HILL (1978), medindo o grau de conformidade com a configuração original 
prevista de uso do solo e procurando reconhecer os factores explicativos da não conformidade (como o tempo 
e a flexibilidade); em CALKINS (1979), avaliando a extensão em que os objectivos/metas do plano foram 
atingidos, se a distribuição espacial desejada foi alcançada e identificando as áreas em que há afastamento 
relativamente ao proposto; em TALEN (1996), comparando a distribuição de equipamentos públicos no 
território, não em função da localização exacta prevista, mas a extensão em que essa distribuição 
correspondeu às intenções de política originais, em termos de garantia de acessibilidade; ii) extensão da 
implementação das políticas do plano, através da adopção mecanismos de gestão do desenvolvimento: em 
BURBY (2003), explorando a relação entre participação de stakeholders (quantidade e tipo) no processo de 
planeamento e a presença de medidas de mitigação de riscos no plano e, também, o seu nível de associação 
com o rácio de adopção/não adopção dessas medidas durante a implementação. 
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Quadro 4.1 - Metodologias de investigação (análise de implementação e avaliação de planos)  
 
 121 
como assumida. A avaliação é centrada no impacte de planeamento, ou no processo137, e não 
nos resultados do planeamento (TALEN, 1996a, p. 80). Contudo, do ponto de vista 
metodológico, a avaliação de planos produziu relevantes contributos para a avaliação do 
processo de planeamento que serão considerados selectivamente na avaliação a realizar nesta 
dissertação. Alguns dos contributos de estudos, segundo esta perspectiva, são, em primeiro 
lugar, de BRODY (2003a)  que defende, por um lado, que um envolvimento mais extensivo e 
mais variado de stakeholders não garante a adopção de planos mais fortes (pelo menos no que 
se refere à gestão dos sistemas ecológicos), embora a perda de qualidade possa ser o preço a 
pagar para ter planos que obtenham apoio e venham a ser implementados no futuro. Mas, por 
outro lado, que a presença de stakeholders específicos pode ter significativo impacte na 
qualidade do plano138e, portanto, a participação por grupos-alvo é importante. Deve, contudo, 
ser um acto balanceado, uma vez que determinados grupos terão tendência a favorecer 
informação e interesses, em detrimento de outros. Ainda os estudos de CONROY e BERKE 
(2004) que analisam questões da prática do planeamento, susceptíveis de influenciarem a 
promoção de desenvolvimento sustentável. Analisam três dimensões do processo de 
planeamento (suporte político relativo ao conceito, participação e compromisso de recursos), a 
organização dos planos locais de uso do solo e a influência de mandatos estatais. Encaram o 
plano como um produto do processo e, simultaneamente, como um guia para a promoção do 
desenvolvimento sustentável. Assim, a extensão da participação e a integração de 
sustentabilidade como um princípio organizador do plano [via classificação das políticas do 
plano, em função dos princípios de sustentabilidade subjacente a elas – de um conjunto de seis, 
da literatura), a presença (ou não) de mandato estatal e a taxa de variação demográfica (com o 
crescimento a relacionar-se positivamente com o apoio, ao nível da comunidade, a favor da 
inclusão de desenvolvimento sustentável nos planos)] são computados para explicar (por 
regressão) o nível de sustentabilidade veiculado pelo plano. Uma importante conclusão é a de 
que apesar de o conceito ter sido incorporado na visão do plano e nas suas metas, há uma 
generalizada falta de seguimento nas suas políticas que pode ter resultado, na opinião dos 
autores, da falta de familiarização com o conceito que permita operacionalizá-lo ou da falta 
genérica de experiência dos seus autores para traduzir princípios genéricos em políticas 
                                                   
137
 Ênfase no original. 
138
 No caso presente, relativo a políticas ambientais, a participação das ONG tem, como esperado, um 
impacte significativo. Mais inesperado é o facto de também o sector privado, sobretudo o ligado à exploração 
de recursos de base, ter um interesse mais acentuado na gestão ambiental e trazer para o processo informação 
importante, mais próxima da realidade, quer para o conteúdo das políticas do plano, quer para a gestão futura 
do desempenho dos sistemas. 
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específicas. De NORTON (2005), segundo o qual uma abordagem colaborativa, ou de parceria 
entre o Estado e as autoridades locais, impositiva em termos de procedimento, mas que 
descentraliza as decisões políticas substantivas que são relativas ao conflito entre crescimento 
económico ou ambiente, pode não ser suficiente. Segundo os dados obtidos, resultam planos 
cuja qualidade é boa, relativamente à informação e aos procedimentos (base factual, de 
consistência interna e externa, das suas disposições de implementação ou no cumprimento de 
outros procedimentos), e fraca na clareza de valores, nos objectivos ou relativamente à análise 
de informação especificamente dirigida ao suporte de estratégias de sustentabilidade na 
ocupação do uso do solo. A ênfase diferenciada, colectivamente assumida e vertida nos planos 
locais, em favor do crescimento económico ou do ambiente, o défice de uso ou a utilização 
discricionária dos planos no suporte a decisões pelos políticos locais, num ou noutro sentido, 
em função da sua preferência política, são alguns dos factores influentes a considerar no 
desempenho desses planos na concretização dos desígnios estratégicos das políticas estatais.  
Relativamente à análise de implementação, a abordagem designada de avaliação do 
sucesso da implementação oferece-se como uma alternativa interessante de avaliação em 
planeamento, que tem sido explorada mais recentemente, por não recorrer à aferição da 
conformidade directa entre plano e a medição das transformações na realidade (grau de 
implementação). Neste caso, o plano é ainda usado como um blueprint, mas noutra perspectiva 
(como em LAURIAN2004a, 2004b). A conformidade é, neste caso, relativa à medida em que 
apenas os mecanismos de implementação que sejam os adequados à concretização dos 
objectivos de política, previstos no plano, são utilizados. São conclusões interessantes destes 
estudos: de BURBY (2003), que mostra que, ao contrário do indicado na literatura, os 
processos de elaboração de planos são caracterizados pela participação de um número 
relativamente limitado de stakeholders e que as escolhas que os planeadores fazem sobre o 
envolvimento do público afectam directamente este resultado; de LAURIAN et al. (2004a) que 
sugere que a qualidade do plano, o grau de clareza ou de exequibilidade das políticas do plano 
e o compromisso organizacional podem influenciar a extensão e a profundidade da 
implementação; de LAURIAN et al. (2004b) que indica que os factores que influenciam a 
implementação estão menos ligados com as características dos proponentes e mais com a 
qualidade dos planos, com a capacidade de implementação das agências de planeamento 
(número de técnicos e de especialidades envolvidas nos processos de licenciamento de 
planeamento) e com a escala dos projectos (melhores níveis de implementação estão 
associados ao tratamento diferenciado no estabelecimento de condições relativas à 
implementação que favorecem os projectos de maior escala); de BRODY e HIGHFIELD 
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(2005) que concluem que a existência de políticas ambientais nos planos e a especificação de 
condições de implementação (responsabilidades na implementação, sugestão de mecanismos 
de financiamento, recomendações para revisão regular do plano e sua monitorização estão 
correlacionadas negativamente) não melhoram o grau de conformidade, estando este 
associado, mais significativamente, com melhoramentos directos em capital, sanções rigorosas 
às ausências de implementação ou de monitorização, e à monitorização dos impactes humanos 
sobre o ambiente natural. Isto sugere que o tipo de disposições a incluir nos planos, relativas à 
sua implementação, seja sensível à natureza diferenciada dos objectivos e das políticas que se 
prosseguem. De salientar, entre os estudos de avaliação da implementação, o contributo mais 
recente de BERKE et al. (2006), uma vez que utiliza, simultaneamente, a conformidade e a 
performance na avaliação. O trabalho incide sobre planos locais (na Nova Zelândia), os quais 
são de carácter vinculativo relativamente ao processo (e a algumas questões de interesse 
nacional), mas não relativamente ao conteúdo do plano nem às políticas a adoptar, que são 
definidos localmente. Os autores defendem que, face à complexidade inerente à preparação dos 
processos de licenciamento para aprovação, para que estes sejam congruentes com o conteúdo, 
relativamente flexível em termos de políticas, dos planos, a performance é, também, um 
critério adequado para medir o sucesso da sua implementação (p. 585). O argumento põe em 
particular evidência a diferente natureza destes planos, enquanto ‗estruturas de referência‘, 
relativamente ao que é usual em planos de uso do solo139. O estudo é particularmente relevante, 
enquanto contributo para a aproximação das duas abordagens de avaliação do sucesso em 
planeamento. As suas conclusões são que se a implementação for medida em termos de 
conformidade140, os planos e os planeadores têm uma influência mais assinalável no sucesso da 
implementação do que a que se regista se for usada a performance (nos termos particulares em 
que a definem141). São baseadas no facto de algumas variáveis, como a qualidade dos planos, a 
                                                   
139
 A legislação da Nova Zelândia, relativa a Local District Plans, é regida pela lei Resource Management 
Act, de 1991, que incide sobre a promoção de desenvolvimento sustentável, a gestão de recursos naturais e de 
riscos. É uma característica distintiva de, por exemplo, aquela que existe em muitos estados americanos, ao 
nível de discricionariedade existente no conteúdo operativo dos planos e na relação entre políticas locais e as 
soluções regulamentares (LAURIAN et al., 2004b). 
140
 A conformidade é medida em função do número de técnicas de minimização de impactes, adoptadas por 
projecto, sobre o número de técnicas especificadas no plano. A cada pedido de licenciamento foi atribuído 
um índice de conformidade (por categorias), na base da percentagem de técnicas recomendadas pelo plano, 
que são especificadas na proposta de licenciamento.  
141
 Que é uma interpretação diferente do conceito de performance anteriormente referido (escola holandesa). 
A performance é obtida como a soma das técnicas usadas (interpretando o facto de uma estratégia eficaz de 
minimização de impactes precisar da utilização de mais do que uma técnica). Um índice de performance foi 
estabelecido para cada categoria de técnicas de redução de impacte e foi calculado um índice geral, baseado 
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capacidade técnica da agência de planeamento e a dimensão e experiência dos proponentes 
serem explicativas (por regressão) do nível de conformidade, mas terem pouco impacto sobre o 
comportamento da performance. Uma vez que as medidas de performance têm ligações mais 
difusas com as circunstâncias do planeamento local, uma mais efectiva performance requer, de 
acordo com os autores, uma abordagem mais integrativa e compreensiva da elaboração do 
plano e da sua implementação. Nomeadamente, que os critérios sobre qualidade dos planos 
reflictam a noção de que a influência dos planos requer, em última instância,  que estes 
internalizem uma ampla variedade de acções interdependentes de outros corpos 
governamentais. Motivo pelo qual consideram que os planos devem incluir esquemas 
partilhados de governança que auxiliem os planeadores, os proponentes e o público a 
compreender e a considerar as ligações mais amplas com programas e políticas regionais e 
estatais que afectam o uso do solo e o desenvolvimento. As conclusões (mais vastas) do estudo 
são significativas por equacionarem, globalmente, estratégias relativas ao processo de 
planeamento, no sentido de aumentar a performance da implementação.  
Entre outros argumentos relevantes de autores que militam a avaliação de implementação 
para medir o sucesso em planeamento, está o de que, sendo a relação entre planos e resultados, 
uma das lacunas do processo de avaliação, a conformidade oferece, pelo menos, a vantagem de 
ligar objectivos a efeitos e a possibilidade de ter uma medida mais tangível e objectiva do 
sucesso do planeamento (TALEN, 1997, p. 577). É, também, argumento da autora, contra as 
perspectivas de análise do processo, que a presença de multi-causalidade limita as análises a 
uma investigação sobre o nível de impacte dos planos142. Mas, uma vez que esteja em causa 
uma perspectiva de conformidade, as consequências dos planos estão confinadas aos limites do 
que os documentos de planeamento pretendem atingir. Portanto, a extensão em que o 
planeamento produziu consequências, fora das fronteiras do seu plano, está para além dos 
limites impostos pela complexidade (TALEN, 1997, p. 580). É seu entendimento que a 
demissão de associação linear entre o plano adoptado e os seus resultados, na base de 
incerteza, pode ser vista como uma demissão de se avaliar (TALEN, 1996b, p. 254). 
LAURIAN (2004 b) partilha com TALEN (1997) a opinião de que a ênfase sobre os aspectos 
materiais do planeamento, por oposição à focalização no processo, permite aos planeadores 
analisarem o sucesso do planeamento mais directamente. LAURIAN (2004a, p. 472) afirma 
                                                                                                                                                          
em todas as categorias. O índice interpreta, no fundo, a disponibilidade dos promotores para serem o mais 
eficazes possíveis na obtenção da redução de impactes que o plano veicula. 
142
 Tudo o que pode ser aferido é se é correcto ou não fazer associações entre planos e resultados, ou entre 
objectivos preconizados e objectivos concretizados. 
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que o princípio da performance é teoricamente apelativo para decisões estruturais de 
planeamento, de longo prazo, associadas a incerteza, mas pode não servir às decisões do dia-a-
dia relativas ao uso do solo - à consideração dos resultados do planeamento enquanto 
actividade que molda os resultados físicos do desenvolvimento - que é o que os planeadores 
fazem, quotidianamente. Esta argumentação em favor da avaliação mais tangível dos 
resultados do planeamento deve ser confrontada com a noção de que não é só a avaliação que 
depende dos valores, mas antes, que também os valores143 dependem da avaliação 
(ARCHIBUGI, 2006, p. 77). A avaliação do planeamento centrada nos seus resultados 
materiais é necessária; é intrínseco ao princípio regulador das suas práticas que a sua acção 
deve interferir com decisões que têm efeito sobre o mundo real. Contudo, no sentido em que os 
critérios de avaliação condicionam a percepção do que é avaliado, deve haver precaução 
relativamente à possibilidade de se condicionar, pela avaliação, o entendimento sobre o que é o 
planeamento e o que são, verdadeiramente, os seus ―produtos‖. Neste caso, a ênfase sobre o 
ambiente construído, associada às teses do Novo Urbanismo144 (de que EMILY TALEN 
(2005) é uma precursora), deve ser confrontada com os perigos de determinismo físico 
exacerbado e excessos de intervencionismo sobre matérias que, à luz da tradição do 
planeamento, devem ser enquadradas por abordagens mais pluralísticas. 
Antes de avançar para a questão da performance, pela utilidade que representa no 
enriquecimento da caixa de ferramentas de avaliação, apresentam-se o modelo conceptual de 
BAER (1997) sobre avaliação de planos e o modelo PPIP, antes referido. BAER (1997) 
oferece uma perspectiva genérica das questões envolvidas em avaliação em planeamento. 
Designadamente, como se referiu, a adequação da abordagem ao estágio de desenvolvimento 
do processo e os diferentes tipos de avaliação possíveis, considerando quer a relação do 
avaliador com o objecto da avaliação, quer os fins pelos quais esta é feita. A sustentação de um 
primeiro argumento do autor, segundo o qual os critérios adequados para avaliar um plano 
                                                   
143
 Os valores assumem um sentido concreto num contexto de decisão específico e dependem fortemente do 
processo de decisão envolvido. Nesse sentido, quão bom pode ser um valor para guiar uma decisão depende 
fortemente não só do valor, por si próprio, mas das circunstâncias e das formas em que a decisão é tomada 
(ARCHIBUGI, 2001:5). 
144
 O New Urbanism (TALEN 2005) incorpora três tipos de valores sociais: comunidade, equidade social e 
bem comum, aprofundando princípios presentes na Carta do Novo Urbanismo (norte-americano). A tese 
subjacente está, essencialmente, ligada à reversão dos efeitos drásticos que a expansão urbana e o 
crescimento periférico de baixa densidade dos aglomerados urbanos (urban sprawl) teve sobre a viabilidade 
social (e económica e ambiental) das comunidades, como resultado das perdas de escala urbana e da 
fragmentação do tecido construído e das suas consequências sobre unidades tradicionais de vizinhança. 
Contudo, o Novo Urbanismo tem sido sujeito a críticas, centradas na sua incidência sobre a concepção do 
espaço físico. Para exploração do contraditório, sugere-se (TALEN 2002, The social goals of the new 
urbanism). 
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estão implícitos no conceito que incorpora, leva-o à distinção das características dos processos 
de avaliação, consoante um plano é uma visão, um blueprint, um remédio, um requisito para 
acesso a fundos governamentais; se é o processo e não o plano que deve ser avaliado, entre 
outras possibilidades. Um outro argumento liga-se ao contributo mais específico do artigo de 
providenciar um conjunto de critérios (60) de auxílio à auto-reflexão dos planeadores, durante 
os exercícios de elaboração de planos. A checklist que avança decorre do entendimento do 
autor de que os planeadores devem encontrar os seus próprios critérios, durante o exercício de 
elaboração de planos. Nove critérios genéricos organizam essa lista de critérios mais 
específicos: 
 Adequação ao contexto: explica o contexto e o motivo do documento – enquadramento 
legal e político, motivações e propósitos, âmbito e condições de execução; 
 Considerações do ‗modelo racional‘: clarifica a abordagem de planeamento subjacente 
ao plano e a sua relação com os critérios (clarificação da perspectiva e do tipo de 
plano em causa); 
 Validade processual: explica o quem e como da elaboração do plano - quem está 
envolvido e como, na elaboração do plano, como são tratadas as questões técnicas, 
que informação é relevante e como se progride no processo (circulação de 
informação); 
 Adequação de âmbito: mostra como o plano está ligado com o mundo – inclusão de 
assuntos pertinentes, gestão de interesses, implicações financeiras e fiscais, 
condições de exequibilidade, num contexto político mais amplo; 
 Orientação para a implementação: considera os instrumentos, as entidades e as 
responsabilidades a incluir: avalia se tem disposições de implementação, prioridades, 
custos de implementação e não implementação, coordenação e critérios para análise 
de impacto, etc; 
 Perspectiva metodológica e dados: informa as bases técnicas do plano - sobre âmbito, 
escala e nível de desagregação da informação, fontes de informação, etc; 
 Qualidade da comunicação: a quem se dirige, clareza de conceitos, sustentação das 
propostas e critérios segundo os quais deve ser julgado; 
 Formato do plano: aspectos formais da publicação.  
Uma outra metodologia, proposta por ALEXANDER e FALUDI (1989), a PPIP, é 
particularmente útil, no sentido em que é uma abordagem conciliatória dos extremos do 
espectro de avaliação, que os próprios autores tomam em consideração na sua formulação. 
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Confrontam as definições de planeamento subjacentes aos princípios de avaliação nesse 
espectro. De um lado, o planeamento entendido como controlo do futuro, o qual é, na 
perspectiva de WILDAVSKY (1973), e face à incerteza, impossível e conduz à 
impossibilidade de responder à pergunta sobre o que é um bom plano e, portanto à 
impossibilidade de avaliar o planeamento. No outro extremo, o planeamento centrado na 
decisão (FALUDI, 1987). Neste extremo, há uma quebra de vínculo entre plano e acção, não 
porque a acção não seja importante, mas porque o papel do plano é ser útil no processo de 
decisão como um sustentáculo estruturador - uma ‗estrutura de referência‘ -, mas onde o que é 
primordial é a decisão, a sua justificação e a sua qualidade. Assim, a flexibilidade é introduzida 
como princípio de partida no modelo e as alterações nas situações de decisão, entre 
planeamento e o processo operacional de tomada de decisão, são prováveis (a incerteza é um 
aspecto central). Em consonância, a implementação do previsto no plano não é um critério 
adequado para saber se o plano cumpriu o seu papel. Contudo, reconhecem os autores, a 
quebra de vínculo entre plano e resultados veicula a possibilidade de consideração de que todo 
o planeamento é bom. E, se assim é, como avaliar a actividade de planeamento? E como 
avaliar os seus planos? (ALEXANDER et al., 1989, p. 128-31). 
A procura de uma resposta considera os desafios enfrentados, em paralelo, nos campos 
relacionados da análise de implementação e da avaliação de programas e políticas públicas que 
enquadram uma terceira definição de planeamento. Uma definição que internaliza a 
complexidade, reconhece a ubiquidade da incerteza e a natureza socialmente construída do 
conhecimento ‗objectivo‘. Tal definição implica perspectivar o planeamento no seu contexto 
mais abrangente: como parte de um processo social, interactivo e deliberativo, que liga 
objectivos e acção e que transforma ideias em coisas concretas. Isso significa, nos termos do 
modelo original de PPIP de ALEXANDER (1985 Cit. por ALEXANDER et al., 1989), que a 
implementação é ainda importante, mas que, na medida em que os resultados sejam vantajosos, 
desvios dos planos são encarados com tranquilidade. O que está em causa é essencialmente a 
reconstrução (histórica) dos processos de decisão que levaram a esses desvios. Ou seja, numa 
perspectiva ex-post, avaliar a medida em que os decisores, na altura da sua decisão, entre 
alternativas (na sua avaliação ex-ante), na posse da informação que detinham (e do uso que 
fizeram do plano), de acordo com seus motivos, e sob influência de variáveis de contexto, 
tomaram as melhores decisões. Os riscos de informação incompleta e de subjectividade são 
reconhecidos pelos autores.  
A operacionalização do modelo PPIP original, por ALEXANDER e FALUDI (1989), 
combina as 3 noções de planeamento anteriores e as perspectivas de avaliação associadas que 
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os autores entendem serem complementares e não opostas, como vulgarmente são assumidas: 
i) a avaliação objectiva convencional da eficácia da política ou do plano, ou do sucesso da 
implementação, que exige conformidade das decisões operacionais, dos processos de 
implementação e dos resultados concretos, com as intenções desses planos e políticas, e ignora 
a incerteza; ii) a avaliação subjectiva que incorpora a incerteza através da avaliação do 
processo de planeamento e da apreciação da ‗optimalidade‘ das estratégias resultantes, à luz da 
informação e restrições, apreendidas pelos planeadores e decisores na suas decisões ex-ante; e 
iii) A avaliação centrada na decisão, na qual a incerteza é intrínseca, centra-se na examinação 
da utilização do plano como estrutura de referência para as decisões operacionais. As 
alterações apreendidas relativamente às situações de decisão – que são os contextos cognitivos 
no qual os planos e as políticas são estabelecidos e as decisões operacionais são tomadas - são 
uma razão suficiente para a não conformidade entre essas decisões operacionais e a estrutura 
de referência. 
O PPIP envolve um processo sequencial e hierárquico de testes para progressão na 
avaliação de um caso em concreto e deve produzir um resultado positivo, negativo ou neutro. 
Os seus critérios são: Conformidade, Processo Racional (requisitos normativos e processuais), 
‗Optimalidade‘ ex-ante (relativa às decisões passadas), ‗Optimalidade‘ ex-post (se as 
estratégias e meios de acção prescritos foram óptimos) e, finalmente, Utilização (do plano ou 
política como estrutura de referência para decisões operacionais).  
No fecho desta secção, o Quadro 4.2, das páginas seguintes, contém uma súmula dos 
critérios usados nas diferentes metodologias, até agora identificadas. Foram organizados de 
forma a permitir uma leitura transversal dos critérios e facultar uma panorâmica geral do seu 
conteúdo e, também, das fontes e dos processos de obtenção de informação utilizados. 
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Burby (2003) Laurian et al (2004a)                      Brody et al (2005) Berke et al (2006) Brody (2003a)
Efeito dos stakeholders na força do plano e 
no rácio de implementação
Influência dos planos, depart. de planeam. e promotores na 
implementação
Efeitos do conteúdo e qualidade do plano sobre o 
nível de implement. e de não conformidade
Efeitos do plano e planeadores sobre o 
nível de implementação
Efeitos da extensão (e diversidade) de envolvimento 
stakeholders na qualidade dos planos
 FORÇA DO PLANO - número de 
medidas de mitigação de risco 
presentes no plano de um conjunto de 
16 possíveis;
 CLAREZA DE PROPÓSITOS DO PLANO;                                                                                   
 INTEGRAÇÃO DO PLANO;                                                                
 INTEGRAÇÃO DO PLANO COM OUTROS 
PLANOS;                                                                                   
 ORGANIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO;                                               
 QUALIDADE DA BASE FACTUAL;                                                                  
 IDENTIFICAÇÃO DOS ASSUNTOS 
RELEVANTES;                                                                      
 CONSISTÊNCIA INTERNA;                                                    
 DISPOSIÇÕES DE MONITORIZAÇÃO;
PRESENÇA DE POLÍTICAS 
CONSIDERADAS EFICAZES NA 
CONCENTRAÇÃO DO POVOAMENTO E 
PROTECÇÃO AMBIENTAL (7):                                                                                
- restrições ao uso dentro e à volta de 
habitats críticos;  - afastamento das áreas 
de incidência do crescimento para longe de 
habitats; - programação de investimentos 
em capital;  - bónus de densidade em troca 
de protecção de habitats; - transferência de 
direitos de construção para fora de habitats 
críticos;  - concentração de actividade fora 
de corredores de vida selvagens e habitats 
críticos;                                                                   
 DEFINIÇÃO DE DISPOSIÇÕES DE 
IMPLEMENTAÇÃO:          
 CLARA IDENTIFICAÇÃO DOS 
ASSUNTOS IMPORTANTES PARA 
A COMUNIDADE;                                                                  
FORTE BASE FACTUAL (uso e 
incorporação de evidência na 
identifficação dos assuntos e 
explicação das políticas);                                                                
CONSISTÊNCIA INTERNA entre 
assuntos, metas, objectivos e 
políticas;                                                                    
 MEDIDAS DE MONITORIZAÇÃO 
da concretização de metas e 
objectivos;
FORTE BASE FACTUAL - compreensão e 
inventário dos recursos existente, das políticas 
ambientais e dos interesses dos stakeholders 
dentro do ecossistema                                                                         
METAS E OBJECTIVOS GUIAM A 
IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE 
GESTÃO - clareza e consistência de metas 
mais genéricas de longo prazo e objectivos 
mais específicos mensuráveis;                                                                                           
COMPETÊNCIAS E COORDENAÇÃO INTER-
ORGANIZACIONAL - partilha de informação, 
acordos, integração com outros planos;                                                               
 CONTEÚDO EM POLÍTICAS, 
INSTRUMENTOS E ESTRATÉGIAS LIGADOS 
À PROTECÇÃO DE HABITATS CRÍTICOS E 
SISTEMAS NATURAIS (áreas de        
[medidas de fiabilidade dos critérios 
de codificação aplicados a uma 
amostra (teste alfa-Chornbach's)]
 - responsabilidades de implementação; - 
calendário de implementação; - sanções 
sobre a não implementação de 
regulamentação específica; - procedimentos 
de actualização e avaliação periódica do 
plano; - medidas impositivas de protecção 
de habitats e do ecossistema; - medidas de 
assistência técnica; - monitorização dos 
impactos ecológicos e humanos; - 
identificação de custos e de financiamento 
de implementação; - monitorização da 
eficácia do plano; - monitorização da 
resposta das políticas ao avanço científico;                                                                                  
[dupla codificação por investigadores 
diferentes]   
 protecção, incentivos, aquisição de terras, 
educação);                                                                                                     
 DISPOSIÇÕES DE IMPLEMENTAÇÃO E 
MONITORIZAÇÃO (responsabilidades de 
implementação, calendário, actualizações 
regulares, monitorização e condições em 
termos de recursos; 
Atitude dos 
eleitos e 
processos de 
tomada de 
decisão/ 
Condições de 
operação e 
atitudes da 
agência / 
Atitude, 
capacidade e 
experiência de 
promotores/ 
               [Variável de Controlo]                                                 
 MEDIDA DO EMPENHO E 
CAPACIDADE DOS PLANEADORES 
para lidarem com riscos ambientais no 
processo de elaboração de planos 
(em função de: os planeadores terem 
sido iniciadores da introdução de 
medidas de mitigação; o número total 
de medidas de mitigação adoptadas 
localmente anteriores à data do 
estudo)
BASE DE CONHECIMENTOS DOS 
PROMOTORES (das medidas previtas no plano) e 
dos problemas envolvidos (erosão, efeitos de cheia, 
impactes do desenvolvimento);                                                                        
 CAPACIDADE DOS PROMOTORES (recursos 
financeiros, experiência)                                                           
 EMPENHAMENTO, SENTIDO DE 
RESPONSABILIDADE E COMPROMISSO DOS 
PROMOTORES (genericamente e relativamente aos 
problemas específicos);                                                                  
 EMPENHAMENTO E SUPORTE POLÍTICO DA 
AGÊNCIA na implementação das medidas;                                                                                     
CAPACIDADE TÉCNICA (equipa e consultores);                                                                               
 ESTILO DE INTERVENÇÃO DA AGÊNCIA (flexível 
vs  regulador / facilitador vs coersivo)
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s  ESTILO DE INTERVENÇÃO DA 
AGÊNCIA (flexível vs regulador) / 
(facilitador vs coersivo);                                                   
PROCESSOS DE 
APRENDIZAGEM 
(consciencialização de grupos-alvo e 
programas educativos);                                                 
 CAPACIDADE DA EQUIPA DE 
PLANEAMENTO (nº de planeadores 
per capita );                                                                                  
 EXPERIÊNCIA TÉCNICA DOS 
PROMOTORES;          
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Participação 
pública e 
envolvimento 
de 
stakeholders
GRAU DE ENVOLVIMENTOS DOS 
STAKEHOLDERS  no processo de 
elaboração do plano usando 2 
variáveis:                                                         
- número total de tipos de 
stakeholders envolvidos de 15 tipos 
potenciais;                                       - 
se determinado tipo de stakeholder 
chamou a atenção para medidas de 
mitigação de risco na elaboração do 
plano
CARACTERÍSTICAS DOS PROCESSOS DE 
PARTICIPAÇÃO de 30 possíveis grupos de 
stakeholders - nível de participação, extensão 
dos diferentes grupos e tempo de participação 
computadas segundo 2 variáveis:                                                       
- REPRESENTATIVIDADE (total de grupos 
presentes no processo/total de grupos 
identificados);                                                                   
- PARTICIPAÇÃO (agrupamento dos 30 grupos 
em 5 categorias); para análise da sua influência 
diferenciada no processo
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Utilização do 
plano
           [Variáveis de Controlo]                            
 DIMENSÃO DEMOGRÁFICA                     
 CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO;                                         
SEVERIDADE LOCAL DOS 
RISCOS (pressão sobre áreas de 
cheia, perdas crónicas e desastres 
naturais);
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ESCALA DO PROJECTO: número de lotes 
envolvido em licenciamentos aprovados
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  CRESCIMENTO DEMOGRÁFICO;                                    
 ESCALA DO PROJECTO: número 
de lotes envolvido em licenciamentos 
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Quadro 4.2 - Critérios de avaliação segundo as diferentes metodologias 
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Conroy e Berke (2004) Baer (1997) Alexander e Faludi (1989)
Factores que influenciam princípios de 
desenv. sustentável em planos
Critérios para a qualidade do plano enquanto documento durante a 
sua preparação
Metodologia de avaliação da 
implementação de planos e políticas
FORÇA COM QUE AS 
POLÍTICAS DO PLANO 
PROMOVEM (6) PRINCÍPIOS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL: Classificação de 
cada política em função de 3 itens:                                                              
- do princípio por ela promovido;                                                           
- a partir do objectivo directamente 
a ela ligado (ou na sua justificação, 
no plano);                                                                 
- com base no tipo de técnica de 
gestão utilizada para a promoção 
do princípio (adequação, extensão)                                           
[Avaliação dos resultados de 
planeamento ligados a questões 
processuais]                                                                    
 FORTE BASE FACTUAL;                              
BOA ARTICULAÇÃO DE 
OBJECTIVOS;                                                 
APLICA ANÁLISES DE USO DO 
SOLO que identificam com rigor 
opotunidades e restrições (naturais e 
no ambiente construído) ao 
desenvolvimento;                                  
ESTABELECE POLÍTICAS 
CONSISTENTES COM AS 
ANÁLISES QUE FAZ, que são  mais 
directivas do que indicativas;                  
 SATISFAZ VÁRIOS TIPOS DE
[Avaliação dos resultados 
substantivos de 
planeamento: compromisso 
local (desenv. econ. vs 
protecção ambiental)]                                 
 CLARA EVIDÊNCIA NAS 
POLÍTICAS DO PLANO de 
favorecimento do 
desenvolvimento económico 
em detrimento da protecção 
ambiental ou vice-versa
 ADEQUAÇÃO DO CONTEXTO: o contexto e o motivo 
do documento - enquadramento legal e político, motivações 
e propósitos, âmbito e condições de execução;                                                      
CONSIDERAÇÕES DO 'MODELO RACIONAL' face à 
abordagem de planeamento e tipo de plano: critérios de 
progresso claros/ explicitados/ problemas são 
específicamente identificados (ou só referidos)/ metas e 
objectivos identificados/ adequação do tom e das relações 
implicadas pela sua natureza com outros corpos 
governamentais [relações horizontal, verticais, e 
procedimentos de coordenação com outros planos e  
organismos], capacidade dos sistemas e das infra-estruturas 
existentes, alternativas listadas (ou sequer consideradas) e 
são realmente diferentes, tem mecanismos de 
compensação.                                                                                                                       
VALIDADE PROCESSUAL: quem foi envolvido na 
elaboração, como foi escolhido, que envolvimento, validade 
 PROCESSO RACIONAL (1 e 2): 
conformidade com certos requisitos 
normativos no processo e no método:                                                        
(1)  Nível de Completamento - 
aquisição e uso do conhecimento 
relevante e concepção e avaliação de 
alternativas [Avaliação ex-ante da 
situação de decisão]                              
(2) Consistência lógica nos dados, 
dos métodos usados nas análises, 
sínteses e nas estratégias 
apresentadas  nas conlusões e 
recomendações; adopção e 
implementação das estratégias 
recomendadas;
  [dupla codificação por 
investigadores diferentes]                         
DE CONSISTÊNCIA (horizontal, 
vertical, interna e implementação);                                    
 FACILITA A PARTICIPAÇÃO 
PÚBLICA                                               
 ESTABELECE 
RESPONSABILIDADES DE 
IMPLEMENTAÇÃO E INCORPORA 
MECANISMOS DE 
MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO;
de políticas e acções, como se progride no processo 
(circulação de informação - drafts);                                      
 ADEQUAÇÃO DO ÂMBITO: ligação do plano com o 
mundo – inclusão de assuntos pertinentes, gestão de 
interesses, implicações legais, financeiras e fiscais, 
condições de exequibilidade num contexto político mais 
amplo;                                                                                          
ORIENTAÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO: disposições 
de implementação, prioridades, horizonte, custos de 
implementação e não implementação, coordenação, 
responsabilidades e critérios de análise de impacto;                                            
 METODOLOGIAS E DADOS: bases técnicas do plano - 
informa sobre âmbito, escala e nível de desagregação da 
informação e fontes;                                                                 
QUALIDADE DA COMUNICAÇÃO a quem se dirige, 
clareza de conceitos, sustentação das propostas e critérios 
para ser julgado;                                                                             
 FORMATO DO PLANO: questões formais da publicação.
Atitude dos 
eleitos e 
processos de 
tomada de 
decisão/ 
Condições de 
operação e 
atitudes da 
agência / 
Atitude, 
capacidade e 
experiência de 
promotores/ 
SUPORTE DADO AO 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DURANTE O 
PROCESSO DE PLANEAMENTO - 
focalização explícita como princípio 
organizador;                                                    
AVALIAÇÃO DO ESFORÇO DE 
PARTICIPAÇÃO - variedade de 
grupos, profundidade;                                                  
 COMPROMISSO DE RECURSOS 
- recursos destinados ao esforço de 
planeamento - número de 
planeadores e fontes de 
financiamento, tempo gasto no 
processo de planeamento;
CARACTERIZAÇÃO DO 
COMPROMISSO DOS ELEITOS 
LOCAIS com o planeamento 
enquanto função de governo ligada à 
tomada de decisão em políticas 
públicas relativas ao uso do solo                               
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se a estratégia e os cursos de acção 
seguidos foram, de facto, óptimos 
(para além da conformidade, ou falta 
dela) à luz dos valores percebidos, 
metas e objectivos, restrições, 
resultados observáveis e 
consequências não antecipadas  
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Critérios - Avaliação do plano  (cont.) Critérios gerais de avaliação de planos
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4.2 Avaliação de performance 
 
Ao longo do capítulo, foi-se proporcionando a familiarização com os princípios da 
avaliação de performance que é o segundo dos nichos de análise de sucesso em planeamento, 
referenciados anteriormente. A identificação dos mais significativos contributos, para o 
aprofundamento da abordagem, pela escola de planeamento Holandesa terá ficado clara. Foi 
também problematizada a sua adequação ao planeamento comunicativo. Ora, é precisamente 
pela natureza intrínseca da comunicação, enquanto construção dual dos textos, da informação 
entre o emissor (o plano) e o receptor (os seus diversos leitores), que o seu sucesso não pode 
ser medido invocando a conformidade como critério (FALUDI e ALTES, 1994). Desde que 
não esteja sob avaliação um plano-projecto, desvios ao plano são aceitáveis. E, sendo o plano 
uma ‗estrutura de referência‘, para justificar decisões posteriores, a forma adequada de plano é 
o plano estratégico (p.410), o qual, para cada caso específico, se situará para além do plano 
projecto, e antes de um conjunto de características que, idealmente, identificam o plano e 
planeamento estratégico. Pela relevância do argumento, deve notar-se também que embora a 
conformidade seja normalmente usada para planos ‗simples‘ 145, esta tem sido também usada 
em planos estratégicos, em situações em que condições de certeza prevalecem (ALTES, 2006, 
p. 98). Portanto, tendo em atenção o objectivo deste estudo, esclarecimento específico é devido 
relativamente ao tipo de ‗estruturas de referência‘ que os planos estratégicos dos casos em 
estudo assumem e quais as condições de incerteza associadas à sua implementação.  
Em trabalho mais recente de aprofundamento da abordagem de avaliação, segundo a 
performance, MASTOP e NEEDHAM (1997b) e, em particular, MASTOP e FALUDI 
(1997a), afinam o seu quadro normativo. Do contributo dos primeiros destacam-se as razões 
apontadas para a adopção da abordagem, designadamente (p.884): 
 Ser uma perspectiva de avaliação aplicada ao processo na sua totalidade, desde a 
elaboração de estratégias às medidas para alterar, no concreto, a realidade, permitindo 
entender melhor o que acontece quando as estratégias são transmitidas a outros e são 
por eles adoptadas; 
                                                   
145
 Designação do autor que identifica planos que se aproximam mais da noção de blueprint. O argumento em 
causa é sustentado por estudos sobre planos estratégicos municipais (Strategic municipal master plans) de 
SAGLIE E SANDBERG (1997).  
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 Identificar todos os agentes envolvidos e acomodar a análise de cada um deles sobre o 
processo, admitindo que, naturalmente, possam existir diferentes julgamentos do 
mesmo; 
 Ser suficientemente rica para abarcar várias situações de planeamento (mais indicativo, 
na qual os agentes a quem se dirige têm maiores poderes discricionários, ou mais 
normativo, mais guiado por noções de comando-controlo); 
 Fornecer uma base teórica adequada para a avaliação, quer de planos estratégicos, quer 
de planos mais operacionais. 
Os autores identificam 4 estágios de performance: a existência de conformidade (a qual 
pode não implicar um elevado nível de performance); a existência de desvios com base em 
argumentos presentes no plano, ou que dele decorrem; desvios baseados em argumentos 
contrários aos que decorrem do plano; e revisão do plano, desde que o plano a rever seja usado 
como estrutura de referência desse processo de revisão. 
Por seu lado, MASTOP e FALUDI (1997a, pp. 824-25), utilizando o conceito de 
performance no refinamento do seu modelo de avaliação de planos estratégicos, derivam duas 
implicações para a sua aplicação. A primeira é que as unidades de análise são as declarações 
no plano, e não o plano enquanto tal. A segunda é que a análise de performance implica olhar 
para as decisões daqueles a quem essas declarações são endereçadas. Definem ainda a natureza 
diferenciada que essas declarações podem ter. Distinguem entre declarações declarativas, 
antecipatórias, intencionais e operacionais. As primeiras duas categorias descrevem o estado 
corrente do sistema, ou as políticas em curso (declarativas), e possíveis situações, ou políticas, 
futuras (antecipatórias); portanto, não são implicadas na sua proposta metodológica. É sobre as 
outras, as que expressam intenções (intencionais) e as que se referem a compromissos relativos 
a acções concretas (operacionais), enquanto declarações dirigidas à diversidade de agentes 
envolvidos no processo (de transmissão, de interpretação e de decisão), que incide a análise de 
performance. Por estar em jogo esse endereçamento de declarações, a metodologia requer a 
satisfação de duas condições prévias, uma necessária e outra suficiente. A primeira é que os 
agentes responsáveis pela tomada de decisão estejam informados sobre as declarações de 
planeamento que são relevantes para eles. A segunda é que esses agentes aceitem essas 
declarações como fazendo parte do seu contexto de operação, ou seja, essas declarações devem 
fazer parte da definição do contexto operacional das situações de decisão subsequentes. 
Distinguem, a partir daqui, a diferença entre um princípio teórico de performance e um 
princípio metodológico de conformidade para organizar a análise das decisões tomadas pelos 
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receptores do plano. O princípio metodológico de conformidade relaciona-se com a pesquisa a 
realizar; antes de determinar o nível de performance, tem que determinar-se se há ou não 
conformidade, o que envolve a resposta às três seguintes questões:  
 As intenções declaradas pelos receptores de uma declaração de política conformam-se 
com esta? (conformidade formal);  
 O comportamento dos receptores está de acordo com as suas intenções declaradas? 
(conformidade comportamental);  
 Os resultados das medidas tomadas pelos receptores estão em conformidade com as 
intenções iniciais de quem elaborou o plano? (conformidade final - que é o objecto das 
formas de avaliação mais convencionais).   
Finalmente, só se pode falar de performance se os resultados das medidas puderem ser 
inequivocamente derivadas da declaração invocada. Obviamente que se isso acontecesse para 
todas as situações, a diferença entre conformidade e performance nunca teria emergido. Daí 
que princípio da performance se aplique apenas às situações de não conformidade e se centre 
na análise de porque é que as decisões, acções ou resultados foram diferentes do pretendido 
por quem elaborou o plano e, em particular, se no entendimento dos decisores envolvidos, a 
declaração de planeamento, apesar de não ser seguida, foi útil na formulação da decisão 
tomada. Envolve a resposta às seguintes questões por parte desses decisores: a) A declaração 
de política em análise é relevante para a situação de decisão em causa? b) Essa declaração está 
genericamente em acordo com outras políticas em curso do agente de decisão envolvido? c) 
Quais os argumentos para a não consonância com o plano? A resposta a estas questões 
permite, de acordo com os autores, formar uma opinião considerável sobre se o plano operou 
em função do que era pretendido, se ele injectou considerações relevantes nas deliberações 
subsequentes. Esta avaliação, que envolve julgamentos de natureza qualitativa, é o estágio final 
da avaliação da performance de planos estratégicos. 
A dificuldade inerente à aplicação da abordagem é bastante evidente, como os próprios 
autores reconhecem (p.828). É mais difícil do que avaliar políticas operacionais, e avaliar estas 
já á suficientemente difícil (p.829). Mas o conteúdo da metodologia é um bom ponto de partida 
para entendimento do conjunto de questões envolvidas nos estudos relacionados com esta 
perspectiva de avaliação, das páginas seguintes. 
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No Quadro 4.3, os estudos de ALTES (2006) e BERKE et al. (2006) diferenciam-se dos 
restantes contributos146 por constituírem casos particulares de exploração simultânea, ou 
comparada, das duas concepções de sucesso. Relativamente ao último, já foi dado devido 
destaque anteriormente. Quanto ao primeiro, ALTES (2006) conclui que há uma elevada 
conformidade entre os efeitos de concentração da ocupação espacial obtidos e os objectivos do 
programa147 subjacente (VINEX), o qual preconizava que as regiões urbanas funcionassem 
como sistemas compactos de serviço urbano, com limitações ao crescimento da mobilidade e 
contenção da expansão peri-urbana sobre as áreas rurais. Ao mesmo tempo, a performance é 
fraca. Por um lado, o programa não contribuiu para a discussão sobre a inversão na estagnação 
na produção habitacional que, entretanto, ocorreu. E, por outro, as suas disposições de 
implementação (contratos-programa vinculativos, com 10 anos de duração, que especificavam 
a localização e dimensão das habitações) e os substanciais compromissos obtidos, no contexto 
do programa, relativamente à contenção do desenvolvimento fora de áreas específicas, não 
permitiram a flexibilidade para responder à procura conhecida, através da preparação de 
capacidade de acomodação adicional nos planos, quando a produção de habitação numa 
determinada localização estagnou, nem, por esse motivo, estes planos se ajustaram à agenda do 
mercado habitacional, em termos de custos e benefícios percebidos de desenvolvimento. À luz 
destes resultados, o que o autor contrapõe, relativamente à corrente da avaliação de 
implementação e aos seus argumentos, é que a conformidade alcançada não serve de medida 
para a performance, entendida esta em termos da melhoria da justificação das decisões 
posteriores; ou seja, a ideia de que com o critério da conformidade os avaliadores possuem 
uma ―medida tangível e objectiva do sucesso do planeamento‖ (TALEN, 1997) perde 
sustentação quando, como foi o caso, a conformidade com o plano resulta numa incapacidade 
do sistema de planeamento em adaptar-se e tirar partido de novos desafios148. Em particular, a 
conclusão é que conformidade e performance são medidas independentes do sucesso em 
planeamento e, portanto, planos com elevados níveis de conformidade podem ter fracos 
desempenhos em termos de performance.  
                                                   
146
 A inclusão repetida deste estudo nas duas tabelas é propositada. Este estudo inscreve-se, pela proximidade 
metodológica, na corrente de Análise de Implementação, anteriormente analisada. Merece, porém, destaque 
enquanto contributo de aproximação das duas abordagens de sucesso em planeamento.   
147
 «Fourth  Memorandum on Spatial Planning», cujo acrónimo em holandês é VINEX. 
148
 Ainda que não contradiga outro argumento associado de TALEN (1997), segundo o qual a avaliação da 
conformidade não ofusca a possibilidade de os planos exercerem o seu papel enquanto guias de decisão (ver 
pág.19). 
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Os estudos relacionados com a performance aqui aprofundados reflectem, acima de tudo, 
a impregnação sistémica da questão, associada ao estágio avançado de práticas de planeamento 
estratégico da Holanda. São sobre formas de lidar com alterações na orientação, e nas práticas 
de planeamento estratégico, e sobre a acomodação da flexibilidade e incerteza, que resultaram 
na mudança de semblante do planeamento estratégico: de um estilo vinculativo, compreensivo 
e regulador, para um estilo mais aberto, selectivo, e orientado para o mercado (MASTOP, 
1997, pp. 807-8). 
Este estado de consciencialização genérica dos planeadores, relativamente ao problema 
da performance, pode ser visto segundo vários de pontos de vista. A perseguição, por via legal, 
de planos locais mais robustos149, mantendo o seu carácter legalmente vinculativo, enfrenta o 
problema de a boa performance do plano depender em grande medida dessas decisões futuras, 
da iniciativa de terceiros e da interacção, exigida em cada fase do processo, entre agentes 
públicos e privados (VAN DAMME et al., 1997, p. 842). A fixação de uma estrutura menos 
reguladora possibilita que critérios para avaliar propostas de desenvolvimento possam ser 
deduzidos a partir de orientações mais qualitativas, no plano, apenas quando a solicitação 
ocorre. Ou seja, a certeza legal é, desta maneira, transferida do momento em que se faz o plano 
para o momento em que ocorre a solicitação. No entanto, uma vez que a conformidade 
permanece uma exigência, e na fase de aplicação do plano estão envolvidas questões de 
procedimento mais do que de (re)consideração substantiva, há uma maior permeabilidade aos 
resultados da interacção (e da oposição) dos agentes nessas decisões, a qual pode traduzir-se 
em performances mais fracas.  
                                                   
149
 Planos mais flexíveis que contêm possibilidades de futura elaboração e ajustamento – mecanismos e 
procedimentos - para acomodar opções ainda não antecipáveis, sem perder a sua utilidade como referencial 
na tomada de decisão subsequente. 
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Quadro 4.3 - Avaliação da implementação (abordagens mistas e performance)
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LANGE (1997) usa uma chave de avaliação para classificar níveis de performance. O seu 
nível mais baixo, Comunicação, é a condição sine qua non para qualquer nível de 
performance. Representa a medida em que os agentes envolvidos receberam a mensagem e 
estão conscientes do conteúdo das políticas envolvidas. O nível seguinte mede o grau de 
Conformidade, em termos da extensão em que objectivos de políticas de nível superior são 
vertidos nos textos dos planos de ordem inferior. O nível superior, a Utilização, é relativo ao 
uso deliberado, nos processos de decisão quotidiana, das políticas de enquadramento de nível 
superior. Os resultados sugerem que a utilização das orientações superiores de política está 
sujeita a estratégias de uso que são aplicadas em função dos interesses de negociação entre 
níveis da administração, ou da incerteza quanto aos resultados finais. Estratégias de uso 
instrumental (referência à política), uso conceptual (de ideias) e uso estratégico (ou táctico) 
obedecem a diferentes fins. Por exemplo, procura de justificação ou legitimação de propostas 
(no uso instrumental e conceptual) ou uso selectivo (ou omissão) para influenciar o resultado 
de decisões superiores conexas sobre o uso do espaço numa área de que possam resultar 
vantagens locais (no caso da utilização estratégica). 
Por sua vez, DRIESSEN (1997) explora as circunstâncias interactivas do processo de 
planeamento. Perspectiva a performance do conteúdo das políticas no contexto de uma cadeia 
de tomada de decisão envolta em processos de coordenação de interesses de agentes que 
querem manter abertas as suas opções (no jogo de política). Identifica as características das 
orientações/declarações de política em planos de uso do solo de acordo com as categorias 
seguintes: declarações precisas de cujo conteúdo derivam, quase directamente, as medidas a 
serem implementadas; declarações de enquadramento que providenciam uma estrutura de 
referência para avaliação das medidas a serem empreendidas (oferecem um tipo de 
discricionariedade condicionada); declarações de intenção com maiores margens para 
elaboração adicional e avaliação e muito pouco restritivas das medidas operacionais. Cada um 
destes tipos deve ter uma performance diferente e, portanto, os critérios de avaliação devem 
ajustar-se à máxima clareza das primeiras, à possibilidade de elaboração adicional no contexto 
da cadeia de tomada de decisão (dentro de limites estabelecidos) das segundas e ao apreciável 
espaço de manobra das terceiras. Tal como nos estudos anteriores, o espaço para o jogo de 
estratégias dos agentes envolvidos, às várias escalas, é condicionado pelos (e condicionante 
dos) formatos das declarações de política estabelecidas, negociadas ou adoptadas ao longo da 
cadeia de decisão. Dependendo dos níveis de liberdade envolvidos, os resultados das 
estratégias dos agentes podem ser traduzidos em declarações de política que, através do 
exercício de influências dos agentes, podem adoptar as várias formas e serem transformadas de 
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muitas maneiras durante a sua performance. Se a conformidade serve para avaliar as 
declarações do primeiro tipo, nos outros dois casos elas são explicitamente formuladas para 
deixar espaço de manobra. Mesmo as primeiras podem ser sujeitas a modificação, após 
ponderação, durante o processo de performance. Assim, uma medida adequada de 
performance pode ser o critério de ‗optimalidade‘ (de ALEXANDER e FALUDI, 1989), 
introduzindo algum tipo de racionalidade situacional. Ou seja, a performance não pode ser 
exclusivamente medida em termos de conformidade, a não ser quando o plano declara 
explicitamente – e todas as partes envolvidas concordam – que o objectivo é que as decisões 
operacionais se devam conformar com as propostas de política (p.860-7). 
Numa linha de inquérito semelhante, o contributo de NEEDHAM et al. (1997, esp. pp. 
887-9) centra-se, por um lado, no nível de inteiramento dos profissionais relativamente à 
questão da performance. Por outro lado, nas estratégias de performance de que os planeadores 
se servem para garantirem que a sua visão é realizada, nas situações em que os planos não se 
destinam a servir de forma directa e imediata a implementação (planos estratégicos), mas, pelo 
contrário, são uma estrutura de referência para tomada de decisão (principalmente) por outros. 
Essas estratégias podem ser enquadradas, de acordo com aqueles autores, num contínuo 
definido por dois pólos: o modelo de consulta e o modelo de visão. No primeiro pólo, o 
principal propósito é o de gerar apoio para o plano, envolvendo os grupos-alvo, através de 
acordo e de compromisso com o plano estratégico (o produto visível) - que se converte na 
estrutura de referência para as decisões dos envolvidos. Tem a desvantagem de não permitir a 
escolha de políticas que difiram muito das percepções dos grupos-alvo. As vantagens resultam 
da possibilidade de, para além de produzir o plano, obter resultados invisíveis, na forma de 
percepções partilhadas e sentimentos de confiança e lealdade (referenciando FRIEND e 
HICKLING, 1987) e, também, que a performance do plano comece a exercer-se mesmo antes 
de este ser aprovado. No outro pólo, no modelo de visão, o propósito é a motivação e a 
persuasão de todos aqueles cujo apoio é necessário. Os planeadores dão a sua própria visão de 
como o território se deve desenvolver, estabelecem o quadro de acção para as suas próprias 
acções e mostram em que se fundamentam. Seguir uma estratégia como esta implica estar 
aberto a desvios e adaptações. Mas tem a vantagem de permitir a adopção de políticas mais 
radicais e maiores desvios ao status quo. Tem a desvantagem de antes da publicação do plano 
não ser possível saber se os grupos-alvo o apoiarão. No contínuo entre estes pólos, diversas 
estratégias podem ser usadas pelos planeadores (ou equipa que faz o plano). Designadamente: 
ser-se selectivo em termos de projectos e políticas que são consistentes com o desenvolvimento 
futuro e com as funções que se atribuiu ao plano; ser-se flexível, optando por um plano menos 
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elaborado para resistir a mudanças de orientação de políticas superiores ou a alterações 
externas; por vezes, flexibilidade e selectividade são usadas conjuntamente com o 
estabelecimento de prioridades, através da classificação das declarações de política em função 
do seu estatuto político (maior ou menor vínculo de cumprimento); nalguns casos são usadas 
funções de implementação, por exemplo implicando, através do plano, a necessidade de 
procedimentos suplementares subsequentes de consulta, para as matérias para as quais se 
pretende garantir que mereçam a atenção necessária; estabelecimento de projectos concretos, 
garantindo a coordenação vertical e horizontal necessária para a sua execução; e, finalmente a 
reelaboração de partes dos planos nas matérias que exijam maior nível de controlo.  
O que é relevante da conclusão do estudo anterior serve, genericamente, para o seu 
conjunto. O nível de consciência relativamente à questão da performance é uma condicionante 
e, também, uma determinante do funcionamento e da possibilidade de avaliação do sistema, 
em consonância. O facto de os planeadores não estarem cientes de muitas das implicações que 
a teoria tem sobre o seu trabalho pode impedir que a sua prática permita melhores níveis de 
performance (p.879).  
Nem tudo o que foi aprendido deste conjunto de estudos terá, eventualmente, aplicação 
prática na avaliação dos estudos de caso. Contudo, de uma leitura impressionista e transversal 
da matéria, retém-se que a eficácia do planeamento, e a forma como esta pode ser medida 
através da performance, depende dos formatos dos planos e dos graus de liberdade impressos 
nestes relativamente ao processo de decisão subsequente. A maneira como a incerteza é gerida 
nos processos de elaboração de planos está dependente de modelos de prática e, portanto, estes 
devem ajudar a definir que tipo de planeamento estratégico está a ser avaliado. Debatendo o 
assunto, NEEDHAM (2000, p. 448) refere que a estratégia, usualmente proposta, para 
reconciliar o desejo de certeza com os rigores da incerteza é que o plano estratégico seja 
flexível. Contudo, salienta, um tal plano deve ser feito de tal forma que possa, de facto, ser 
usado dessa maneira (ou seja, deve ser robusto, na mesma acepção que em VAN DAMME, 
1997). O contrário, acrescenta-se, é também verdadeiro. Não se podem esperar níveis 
significativos de flexibilidade, e elevada capacidade de informar decisões, de planos que não 
foram elaborados para serem usados dessa maneira. E isto é bastante relevante para os estudos 
de caso entre mãos. De forma semelhante, a performance, enquanto medida do sucesso do 
planeamento, não existe num vácuo. É informada por conhecimento e não deve ser aposta a 
práticas nas quais o nível de consciencialização para a sua existência é inexistente ou escasso.  
 140 
4.3 Planeamento Estratégico: conceitos e avaliação 
Dos dois conjuntos de contributos anteriores, sobre o sucesso em planeamento, pode 
certamente ser deduzida uma estrutura conceptual para o exercício de avaliação que se 
pretende empreender. Contudo, considera-se que os estudos sobre performance, do caso 
holandês, representam um caso particular que fornece reduzida orientação para os planos 
estratégicos dos casos em estudo. Nomeadamente, dão indicação insuficiente sobre o que é que 
a estrutura de referência pode ser, deve ou pode conter, e se práticas e estilos diversos de 
planeamento estratégico estiverem envolvidos. Precisamos mover-nos para modelos mais 
próximos dos da prática portuguesa, anteriormente genericamente caracterizada, uma vez que a 
resposta à pergunta sobre em que medida os planos estratégicos são realmente estratégicos 
precisa de ser antecipada pela resposta a uma outra: Que tipo de plano estratégico é o plano 
estratégico que se pretende avaliar?  
A orientação providenciada pelos planos-tipo de VAN DER VALK (1989 Cit. por 
FALUDI, 2000, também em FALUDI e VAN DER VALK, 1994, MASTOP et al., 1997a) 
estabelece as fronteiras conceptuais relevantes. Define plano estratégico, por oposição a plano-
projecto, em planeamento regional e urbano, mas não oferece orientação normativa específica 
(ver Quadro 4.4). É necessário, adicionalmente, uma maior aproximação àquilo que em BAER 
(1997) é definido por ‗modelo racional‘ e em ALEXANDER e FALUDI (1989) é designado 
por ‗considerações do modelo racional‘. Ou seja, aquilo que permite clarificar a abordagem 
subjacente ao plano e, portanto, os critérios relevantes para a sua avaliação, segundo o primeiro 
dos autores, e que invoca os requisitos normativos do processo e do método, com os quais deve 
haver conformidade, de acordo com segundos. Aquilo que ALBRECHTS (2006b) designa 
como uma definição normativa manejável de ―o quê‖ e de ―o como‖ do planeamento territorial 
estratégico.  
 
 
Quadro 4.4 - Planos-projecto e planos estratégicos 
 Plano-Projecto Plano Estratégico 
Objecto Material Decisões 
Interacção Até à adopção Contínua 
Futuro Fechado Aberto 
Elemento Tempo Limitado a faseamento Central aos problemas 
Forma ‘Blueprint’ Minutas da última reunião 
Efeito Determinado Estrutura de referência 
Fonte: Mastop e Faludi, 1997 
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A procura dessa definição insere-se, portanto, no contexto genérico, referenciado por 
Albrecths (2006a), da alteração de perspectiva e das práticas (ditas mais tradicionais) do 
planeamento territorial - de um estilo mais regulador e burocrático para um estilo mais 
estratégico, mais dirigido para a implementação e para o desenvolvimento, no seio das 
administrações, a todos os níveis políticos – o qual está ainda na sua fase infantil. O 
conhecimento construído à sua volta é ainda bastante ―casuístico‖ e precisa de ser ligado 
através da exploração de uma estrutura de suporte mais teórica (p.1488). É principalmente 
sobre a procura das características desse estilo de planeamento, que tem suportado essa (nova) 
perspectiva, que incidem os parágrafos seguintes.  
O planeamento estratégico não é um conceito uniforme com uma gama limitada de 
possibilidades (HUTTER, 2007). Não há uma definição única, universalmente aceite, para 
estratégia e para planeamento territorial estratégico, e para estes não pode, também, ser 
concebido um conceito, procedimento ou ferramenta singular (ALBRECHTS, 2006b, 2004). 
O recente ressurgimento das práticas de planeamento estratégico, na Europa, tem sido 
estudado por HEALEY (2004, 1999b, 1997), à luz de uma perspectiva institucionalista. A 
autora descreve-o como um processo social, através do qual as comunidades locais respondem 
a desafios endógenos e exógenos, ligando-se a formas de governança. Analisando as mesmas 
práticas, SALET e FALUDI (2000) distinguem três perspectivas de planeamento estratégico - 
institucional, comunicativa e interactiva - e apontam para a prevalência da última, que 
consideram suspensa entre atitudes tecnocráticas e sociocráticas. Como também reconhecem, 
as três correntes dominantes não são nem exaustivas, nem exclusivas, nem é inconcebível que 
a sua polinização cruzada possa conduzir a perspectivas novas e mais uniformizadas (p.9). 
Certamente poderão reconhecer-se traços de ambas as perspectivas apontadas, a institucional e 
a interactiva, nas práticas contemporâneas de planeamento estratégico na Europa. 
Diferentes estilos de pensamento institucional150 na teoria do planeamento, com 
expressão diversa nos diferentes sistemas, estarão, portanto, a influenciar, quer o nível de 
impregnação do planeamento e das políticas na sociedade, quer a forma como, pondo maior 
ênfase nos aspectos funcionais (de conceptualização institucional e de definição mais imediata 
dos fins desejados), é assegurada a implementação de certos princípios, ou seja, através da sua 
‗institucionalização‘ (p.8). Ao mesmo tempo, a emergência de perspectivas mais interactivas 
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 SALET e FALUDI (2000) distinguem dois estilos de pensamento institucional no seio do planeamento. 
Um primeiro concentrado nas questões da legitimação e incorporação do planeamento (com uma função 
normativa) e o segundo centrado no design institucional, como forma de garantir a adopção ou 
implementação dos seus princípios (p.8). 
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decorreu da transição de uma situação em que as entidades do Estado agiam como agentes de 
comando do processo de planeamento para uma outra que é de aceitação e de reconhecimento 
de um contexto pluri-cêntrico de agentes públicos e privados (p.9). Esta alteração colocou uma 
pressão assinalável sobre as formas de concepção e de organização das interacções, no 
contexto dos processos de planeamento. Assim, de um lado, as abordagens tecnocráticas, por 
exemplo, tomam como seu objecto de estudo as interdependências entre vários departamentos 
governamentais (ex. planeamento e políticas de infra-estruturas). Como resultado desses 
estudos, novas redes de cooperação são, por vezes, estabelecidas entre departamentos 
governamentais e organizações da sociedade civil. Do outro lado, os modelos de interacção 
sociocrática centram-se nas capacidades de auto-regulação das forças sociais, permitindo que 
os departamentos governamentais sejam solicitados numa lógica bottom up, se tal for 
necessário. Estes modelos de coordenação e de cooperação social são alimentados pelas 
tendências predominantes de liberalização e por políticas governamentais geridas por 
princípios de performance de gestão, por um lado, e pela multiplicação de iniciativas por parte 
dos cidadãos, por outro (SALET et al., 2000b, pp. 7-9). 
Na prática, esta nova perspectiva institucional-interactiva que tem afirmado como 
característica distintiva a sua orientação para a acção, implementação e resultados, é guiada 
pela percepção de que a capacidade institucional para colaborar, durante o processo de 
elaboração do plano estratégico, aumentará a eficácia da implementação. Essa 
institucionalização, que envolve a concepção e estabelecimento de arenas de cooperação 
formais e informais, é uma forma de assegurar diálogo e compromissos em torno de opções e 
acções estratégicas. Segundo Sartório (2005), esta prática traduziu-se na realização de planos 
que tomam, normalmente, a forma de uma lista de metas principais a atingir, não 
necessariamente físicas, que são articuladas com vários objectivos mais específicos. Os 
principais planos estratégicos da década de 90 tinham esta forma (Lion, Barcelona, Glasgow, 
Turim, etc.) O processo generativo seguido para a produção do documento e da estratégia é 
voluntário e geralmente aberto à participação, ainda que os agentes a envolver e o nível de 
abertura do processo dependam das situações locais e dos promotores. Como a autora salienta, 
mesmo que cada plano favoreça diferentes áreas de acção e aspectos específicos, com base no 
seu processo generativo, pode considerar-se que constituem uma família de planos estratégicos 
(SARTORIO, 2005, p. 29). 
Quanto ao caso português, como referido, não há suficiente evidência empírica sobre a 
existência de um modelo estável e uniformizado de práticas. E, apesar da extensão das 
iniciativas de planeamento estratégico municipal, após a segunda metade dos anos 90, não se 
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pode atestar a subsistência de uma prática regular e generalizada. Devido à relativa juventude 
do moderno sistema estatutário de planeamento português (ALDEN et al., 1996, p. 27), não 
pode, também, equacionar-se a emergência destas práticas como uma substituição 
problemática ou como um complemento de abordagens estratégicas prévias (MILLER et al., 
1997, p. 211). Estas práticas, associadas ao planeamento compreensivo, foram incorporadas 
em alguns sistemas de planeamento de outros países europeus, nas décadas 60 e 70. 
Em Portugal, após alguns impulsos espontâneos151, o programa PROSIURB deu 
enquadramento formal ao planeamento estratégico, mas este nunca obteve estatuto equiparado 
aos outros instrumentos de planeamento e gestão territorial. A sua curta existência formal 
coexistiu com práticas voluntaristas (em cidades e municípios fora do âmbito do programa) e 
foi precursora de outras, que decorreram (e decorrem) na mesma arena, mas em paralelo ao 
sistema formal de planeamento, sem estatuto jurídico. Mesmo sem poder caucionar-se a 
existência de um modelo singular, as orientações oficiais (DGOTDU, 1996), a informação 
relativa a iniciativas concretas (BABO et al., 1997, FERREIRA, 2005), bem como o contacto 
directo com a sua preparação e a consulta de documentos de vários planos, colocam a prática 
portuguesa no mesmo trilho que foi, genericamente, seguido nos países europeus ocidentais - 
de adopção de um estilo mais empresarial de planeamento, no sentido de promover a 
competitividade, maior coordenação horizontal e vertical (também em HULL, 1996, p. 257), e 
o objectivo de regressar a um método mais prático e eficaz (ALBRECHTS, 2004, p. 743). 
Estas práticas aderem, com variantes, às convenções genéricas do modelo da Havard Business 
School (de STEINER, 1979), desenvolvido e consolidado por, entre outros, (BRYSON et al., 
1987) e (NUTT et al., 1987). Tipicamente, envolvem a clarificação da missão e dos valores no 
desenvolvimento de uma visão de futuro, a análise das oportunidades e ameaças externas, 
avaliando as forças e fraquezas internas, o desenvolvimento de metas estratégicas e objectivos, 
a identificação de aspectos estratégicos e o desenvolvimento de planos de acção (POISTER et 
al., 2005, p. 45).  
A capacidade de estas práticas produzirem os resultados desejados depende não só de 
cada sistema de planeamento, por si próprio, mas também das condições subjacentes a eles. 
Estas condições – incluindo as atitudes políticas, culturais e profissionais em relação ao 
sistema de planeamento (em termos do conteúdo e do processo de planeamento) e a vontade 
política da parte das instituições envolvidas na dinamização do processo – afectam a 
capacidade de o sistema implementar as estratégias seleccionadas (ALBRECHTS, 2004, p.749; 
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 Relacionado com as experiências iniciáticas em Lisboa (1992) e em Évora (1994). 
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também em 2006). Obviamente, aquelas condições são centrais à definição da forma como 
cada sistema avalia os resultados e a sua diversidade é, também, fonte de dificuldades na 
descrição de um corpo uniformizado de metodologias e de critérios de avaliação.  
Essas diferenças de contexto institucional e cultural são relevantes para a discussão, 
nomeadamente quanto aos contrastes entre as práticas originárias dos Estados Unidos e as da 
Europa e, também, sobre a sua completa transmissibilidade. As diferenças encontradas devem 
ser ligadas à tradição histórica mais ‗estadista‘ (ALBRECHTS, idem) dos sistemas de 
planeamento dos países europeus, relativamente ao estilo mais ‗empresarialista‘ das formas de 
governo prevalecentes nos Estados Unidos. Nos últimos, há, também, uma longa tradição de 
associação do planeamento à análise em ciência política e aos princípios gerais da gestão da 
administração pública. A maturidade deste modelo de planeamento e gestão da administração 
pública é decerto responsável por um mais circunscrito e vincado conjunto de práticas 
avaliativas. Na Europa, para além da maior novidade destas práticas, a diversidade de tradições 
dos seus sistemas de planeamento tem de ser reconciliada por perspectivas de avaliação menos 
bem demarcadas. Ambas são, naturalmente, responsáveis pelo escasso registo de contributos 
relativos à avaliação do planeamento estratégico europeu na literatura.  
Numa revisão, bastante sumária, da literatura americana sobre o assunto, algumas das 
questões e perspectivas de avaliação envolvidas são, seguidamente, apontadas. Há um primeiro 
conjunto de contributos, principalmente sob a forma de reflexões críticas, a par do trabalho 
embrionário da nova perspectiva de abordagem de planeamento estratégico. Esse trabalho 
inicial é sobretudo sobre as condições de estrutura, o processo152 e a formação da estratégia. 
Baseado em contributos de, entre outros, BRYSON, FREEMAN, ROERING, VAN DE VEN, 
BACKOFF, e Nutt, incide sobre a transferência do planeamento estratégico do sector 
empresarial para o sector público (BRYSON et al., 1987), sobre os contornos da sua iniciação 
e os factores influentes na sua promoção (BRYSON et al., 1988) e sobre o alargamento do 
conceito de planeamento estratégico ao de gestão estratégica, a qual coloca a implementação a 
par da formulação, e a acção a par da concepção – funde planeamento de longo e de curto-
prazo, procurando responder às questões no longo-prazo com acção imediata e, portanto, 
integra o planeamento com a gestão corrente de uma organização (NUTT et al., 1987, p. 44). O 
conjunto de contributos avaliativos associado é, sobretudo, de natureza exploratória e incide 
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 O processo consiste em 8 passos: acordo inicial para planear; identificação e clarificação de mandatos; 
formulação da missão; avaliação do ambiente externo; avaliação do ambiente interno; identificação dos 
assuntos estratégicos; desenvolvimento da estratégia; desenvolvimento de uma descrição da organização no 
futuro – a sua visão de sucesso (BRYSON e ROERING, 1987, p.223). 
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sobre: a relevância do planeamento estratégico para a concretização de objectivos sociais e 
económicos específicos e para a resolução de conflitos na elaboração e implementação de 
políticas do sector público153 (MIER et al., 1986); aspectos relativos à organização do processo 
e a sua influência na redução de obstáculos colocados ao PE na promoção de estratégias 
económicas (REED et al., 1987); a influência que os estilos de gestão (compreensivo ou 
limitado e incremental) e a sua interacção com as variáveis do ambiente externo têm sobre a 
perspectiva a adoptar (remoção das forças restritivas do ambiente externo ou melhoria da 
capacidade organizativa interna) e o papel crucial da avaliação e da vigilância continuada sobre 
o ambiente da estratégia para a performance e eficácia da organização (WECHSLER et al., 
1987). BRYSON e ROERING (1988) referem a necessidade de avaliar a eficácia do 
planeamento estratégico e, apesar de não estudarem a questão em concreto, referem-se à 
dificuldade envolvida. Nomeadamente, de que a disponibilidade para construir e considerar 
argumentos, no processo, dá origem a demasiados e diferentes critérios para avaliar o 
planeamento estratégico (BRYSON et al., 1988, p. 995). BRYSON (1988, p. 81), na mesma 
linha, refere que o envolvimento mais numeroso de stakeholders, a conflituosidade dos 
critérios que frequentemente estes usam para julgar a performance governamental, as pressões 
relativas à imputabilidade dos poderes públicos e a ideia de que o sector público deve ser capaz 
de realizar o que o sector privado é incapaz, contribuem para que o planeamento estratégico 
público não seja julgado à luz os cânones do sector privado. Sugere que, até que os governos e 
organismos públicos se familiarizem com o planeamento estratégico, se avaliem os esforços de 
planeamento estratégico na extensão em que: i) concentram a atenção dos decisores-chave no 
que é importante para as suas organizações; ii) ajudam a estabelecer prioridades para a acção; 
iii) geram essas acções. A avaliação crítica de KAUFMAN E JACOBS (1987) pretende 
responder à pergunta sobre se o planeamento estratégico é apenas uma pequena adaptação ao 
planeamento compreensivo ou se é radicalmente diferente. Reconhecendo que o planeamento 
estratégico possa ser relevante para mudança do cerne da discussão em planeamento, de ―se‖ 
se deve fazer planeamento para ―como‖ fazer planeamento (p.31), concluem, baseados em 15 
entrevistas, que o planeamento estratégico não introduz uma nova orientação no planeamento; 
é diferente na ênfase, mas não em género relativamente às práticas anteriores – não convida a 
maior participação, não é original quanto à ideia de análise do ambiente externo e da avaliação 
interna, nem melhora a capacidade de a organização competir (p. 30-31). A questão anterior é, 
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 O estudo incide sobre o planeamento do desenvolvimento económico, em Chicago. O autor considera que 
o modelo foi útil, inclusive na redução das metas para 5 e o número de políticas associadas para 14. 
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com base em MILLER e HOLT-JENSEN (1997), recorrente na área de investigação, e referem 
os trabalhos de FRANK SO (1984), BLOOM (1986) e BRYSON E ROERING 1998. A 
questão perpassa também alguns dos dezassete estudos do casebook editado por KEMP (1992), 
e é uma parte importante das matérias discutidas pelo autor, quer no seu capítulo introdutório, 
quer no de fecho e está também presente no trabalho de ALBRECHTS (2006b). Está ainda, 
implicitamente, sob escrutínio nesta dissertação, uma vez que a reflexão incide sobre a 
extensão da inovação, da aprendizagem e do aproveitamento das oportunidades do 
planeamento estratégico, tendo como pano de fundo as práticas tradicionais de planeamento. 
POISTER e STREIB (2005) fornecem uma leitura dos assuntos relacionados com a 
aplicação do planeamento estratégico154, ao nível dos municípios americanos, duas décadas 
após a sua introdução. A questão-chave tratada diz respeito ao divórcio subsistente entre as 
actividades de planeamento e a aferição da performance 155, e a afectação de recursos, e às 
implicações que daí decorrem. A investigação lida, principalmente, com o nível de ligação 
entre os planos e os mecanismos que favorecem a sua implementação, por um lado, e as 
formas de avaliar os seus resultados, por outro. Quanto aos mecanismos de implementação, o 
assunto é relativo à consideração da gestão estratégica156 como uma componente essencial da 
implementação e da avaliação do planeamento estratégico (Koteen, 1989; TOFT, 1989 e 
VINZANT e VINZANT, 1996b) e é consistente com a ideia da facilitação da implementação 
de planos estratégicos através da sua ancoragem em processos de planeamento de nível inferior 
(NUTT e BACKOFF, 1992; BRYSON, 1995). Relativamente às medidas de avaliação, usam: 
a) medidas de desempenho directamente derivadas das metas e objectivos estratégicos e das 
ligações entre planos estratégicos e orçamentos157 (VINZANT e VINZANT 1996b); e b) 
avaliação através de medidas de gestão de desempenho, relativas à orientação e controlo da 
eficácia da capacidade global de gestão de gestores e de funcionários (POISTER e STREIB, 
1999) (p.45-46). A avaliação que realizam assenta nos seguintes critérios: i) ter havido 
envolvimento de stakeholders; ii) utilização dos elementos que compõem os planos 
estratégicos (revisão da missão da organização, identificação dos stakeholders, avaliação das 
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 As referências seguintes são as dos autores. 
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 O conceito de performance aqui referido é diverso daquele que se tem vindo a usar no texto. Refere-se a 
medidas de desempenho de gestão usadas na avaliação de programas e políticas e é mais próximo do 
universo das técnicas de gestão empresarial. Para evitar equívocos, usar-se-á, daqui em diante, a designação 
desempenho.  
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 Que engloba o conjunto de decisões de gestão e de acções que determinam a performance de longo prazo 
de uma organização. 
157
 As referências são as dos autores. 
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forças e fraquezas, desenvolvimento de uma visão, etc.); iii) ligação da implementação do 
plano a outros processos de gestão (ligação do orçamento a prioridades; uso de medidas de 
desempenho sobre metas e objectivos; afectação de recursos, etc.); iv) Ligação entre o plano 
estratégico e o sistema de gestão de desempenho (segmentação de responsabilidades por 
departamento, avaliações anuais por departamento, ajustamento salarial anual em função dos 
contributos para o avanço do plano estratégico, avaliação do administrador do plano em função 
do cumprimento de metas e objectivos do plano) (p.47-54). A descrição anterior é elucidativa 
da natureza peculiar das formas de avaliação, as quais não têm paralelo no caso português e, 
possivelmente, noutros sistemas nacionais de planeamento europeus.  
Os passos recentes mais significativos em planeamento estratégico, no contexto 
americano, são, de formas diversas, os do aprofundamento das noções de estratégia 
colaborativa. A participação de stakeholders, como uma forma de encontrar estratégias 
exequíveis para lidar com a incerteza e com as complexas e controversas tarefas do 
planeamento e da política (INNES et al., 1999, p. 412), é um tópico crítico nas práticas de 
planeamento estratégico. Insere-se num contexto mais genérico de procura de legitimidade, de 
eficácia, e de representatividade por parte planeamento. Métodos de análise, de gestão e de 
identificação sistemática de stakeholders (BRYSON, 2004), avaliação do conteúdo dos 
processos e dos mecanismos de participação pública e dos seus impactos sobre o planeamento 
estratégico (FRANKLIN 2001) e avaliação de estratégias colaborativas de índole diversa, 
como consensus building (INNES et al., 1999) e community visioning (HELLING, 1998, 
SHIPLEY, 2000, SHIPLEY et al., 2004, SHIPLEY et al., 1999), são parte do repertório das 
questões envolvidas nessas estratégias colaborativas, que passamos, resumidamente, em 
revista. 
No contexto da prática colaborativa, BRYSON (2004) articula os princípios teóricos 
subjacentes à literatura sobre gestão estratégica orientada para o sector público (Nutt e 
BACKOFF, 1992, BRYSON 1995, MOORE 1995, POISTER E STREIB, 1999), com a 
natureza crescentemente inter-conexa dos problemas públicos e, decorrendo daí, a relevância 
dos stakeholders num mundo de poder partilhado, quer sobre a definição dos problemas 
(KETTL 2002), quer sobre a sua resolução (BRYSON e CROSBY, 2002). Discute158: 
diferenças entre noções mais restritivas (EDEN e ACKERRMMAN 1998, JOHNSON AND 
SCHOLES, 2002) ou mais inclusivas de stakeholders (NUTT E BACKOFF 1992, BRYSON 
1995) e a sua natureza consequencial sobre quem e como é envolvido; a relevância dos 
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stakeholders na informação dos processos de decisão e na implementação de decisões (NUTT 
2002, BRYSON et al 1990, BRYSON e BROMILEY 1993, BURBY 2003, MARGERUM 
2002); a medida em que a gestão efectiva das relações entre stakeholders se tornou uma parte 
fundamental da liderança e da governança no domínio das políticas (HECLO, 1978, 
ALDRICH e WHETTEN 1981, FELDMAN e KHADEMIAN 2002, RADIN 2002); e a forma 
como as reformas governamentais (e as relativas às organizações sem fins lucrativos), no 
mundo, estão a estimular a necessidade de uma maior atenção sobre a análise de stakeholders 
(PETERS 1996, LIGHT 1997, OSBORNE e PLASTRICK 1997 e 2000, BARZELAY 2001, 
KETTL 2002). O artigo em referência é sobre métodos e técnicas de identificação, análise e 
gestão de stakeholders e da sua participação nos processos de formulação e de implementação 
de políticas. A sua análise está para além do âmbito desta dissertação. Como orientação para a 
avaliação, retém-se a natureza problemática e consequencial do processo de escolha dos 
stakeholders, por oposição a processos acríticos, normalizados e desligados dos processos de 
decisão e de implementação. Nas palavras do autor, dada a sua relativa facilidade e o quão 
pouco exigente é em tecnologia, não fazer análise de stakeholders deve ser visto com uma 
‗prática insensata‘ (BRYSON, 2004, p. 46). 
Embora se reporte à realidade federal, o estudo de FRANKLIN (1999) é ilustrativo das 
questões ligadas à participação pública no desenvolvimento de planos estratégicos. É relativo à 
avaliação do impacto nas práticas de planeamento estratégico de uma lei159, de 1993, que 
pretende assegurar o acesso do público a informação sobre as actividades governamentais e 
manter os governos numa posição de imputabilidade em questões de interesse público. O autor 
analisou o conteúdo dos documentos de 15 planos estratégicos para identificar o tipo de 
perspectiva usada no desenvolvimento do plano (top-down ou bottom-up), os tipos e o número 
de stakeholders envolvidos, os métodos de participação, o uso de informação e os benefícios 
da informação. Usa relatórios gerais de contas160 dos departamentos envolvidos na 
implementação do plano, como fonte de informação relativa ao processo de desenvolvimento 
do plano e à inclusão de stakeholders e ainda entrevistas semi-estruturadas com os 
                                                   
159
 Entre eles, o dos Jogos do Alentejo, no qual se incluem os jogos tradicionais, o CLER - Rede 
Transfronteiriça de Museus e Espaços Expositivos Municipais, o BTT - Norte Alentejo e o Projecto 
NORTENATUR, Gestão e conservação de Habitats Prioritários dos Sítios de S. Mamede e Nisa/Lage de 
Prata como, entre outras, uma acção específica de Educação Ambiental, visando os alunos da escolas dos 
municípios de Nisa, Marvão, Castelo de Vide e Portalegre e o BTT-Norte Alentejo que tem proximidade ao 
projecto do PE de  ―Promover e apoiar iniciativas de ‗desportos radicais‘ (BTT, parapente, escalada)‖.  
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 General Accounting Office. 
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representantes de departamentos de planeamento, enquanto informadores privilegiados, 
incidindo sobre as áreas referidas. Algumas das conclusões mais importantes são (p.129-34): 
 
 Independentemente da abordagem de desenvolvimento do plano [top-down (grupo de 
técnicos seniores que desenvolve uma proposta preliminar) ou bottom-up 
(envolvimento das subdivisões operacionais de serviços antes de haver uma 
integração a nível departamental)], este foi desenvolvido internamente antes de ter 
lugar qualquer consulta externa;  
 Existiu uma acentuada falta de precisão na designação dos stakeholders, a qual se 
revelou, posteriormente, através da entrevistas, decorrer de diferenças de 
sensibilidades relativamente à questão e à sua importância para o processo; 
 A escolha de quem foi envolvido recaiu maioritariamente sobre instituições e pessoas 
na esfera normal de interacção das agências de planeamento – políticos profissionais 
de grupos de interesse de todo o género, outras entidades federais em áreas de co-
responsabilidade política e os membros do congresso, responsáveis pela introdução 
do mecanismo de controlo (da participação) em causa. O sector privado foi, 
surpreendentemente, considerado um stakeholder 161 importante em muitos casos e é 
relevante a falta de atenção prestada a algumas categorias, tais como os utilizadores 
de serviços (como indivíduos), os constituintes (como grupo) e o pessoal e técnicos 
internos, das próprias agências;  
 O método preferido de consulta foi o de revisão e comentário da proposta de plano 
pelos stakeholders, mas conferências, sessões públicas, workshops, grupos de peritos, 
grupos de discussão, inquéritos, comentários na Internet e publicações foram usados 
de forma combinada (em média, 7 destes mecanismos, por agência).  
 
Quanto aos resultados do envolvimento de stakeholders, a informação resultante dos 
processos de consulta não teve grande impacto sobre o conteúdo do documento, mas ajudou a 
um maior nível de esclarecimento por parte dos agentes que estiveram envolvidos. Outros 
impactos relevantes foram (p.134-36): ganhar conhecimento valioso sobre as necessidades; 
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 A lista geral de stakeholders identificados inclui: Representantes políticos locais, Outras agências federais, 
Membros e pessoal do Congresso, Indústria/sector privado, Governo local e estatal, Gabinete de Orçamento e 
Gestão, Clientes, utilizadores e Consumidores (a título individual), Sindicatos, Cidadãos, constituintes e 
público em geral (como grupos), Universidades, Grupos étnicos, Parceiros, Pessoal e empregados do 
departamento envolvido, Agentes financiados e envolvidos em contratualizações, Gestores de parcerias, 
Departamentos oficiais de contabilidade, ONG´s, Produtores, Meios de comunicação social, Investidores. 
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comunicar com utentes, utilizadores e clientes; ligar o planeamento e o orçamento; melhorar a 
gestão interna; validar operações; ganhar consenso; avaliar a envolvente; examinar requisitos 
relativos ao futuro e melhorar o plano. As razões e atitudes subjacentes à realização dos 
processos de consulta revelaram ser uma variável explicativa dos resultados obtidos, 
nomeadamente quanto: à capacidade de ouvir os stakeholders; à obtenção de ganhos de 
aprendizagem em relação aos programas e às medidas de performance; à identificação de 
novos assuntos; à confirmação e à discussão de direcções para o futuro; à afinação das políticas 
de acordo com as necessidades dos utilizadores; à validação do plano desenvolvido 
internamente e à procura de pontos de divergência. 
O consensus building e o visioning não são práticas exclusivas dos Estados Unidos, mas 
têm origem e tradição mais vincada do lado de lá do Atlântico. Estas formas de planeamento, 
genericamente designadas por HELLING (1998) de collaborative visioning, assemelham-se ao 
planeamento estratégico público. Contudo, como distingue aquela autora, este último foi 
concebido como uma ferramenta para ser usada no interior das organizações e envolve, 
usualmente, menos agentes-chave, que fazem parte de uma hierarquia bem identificada, no 
contexto de um processo que é mais estruturado do que acontece no planeamento colaborativo. 
O principal contributo do planeamento estratégico é a sua ênfase no ‗ajustamento‘ com a 
envolvente externa (planeamento ‗de fora para dentro‘ [citando BRYSON e ROERING 1987]), 
enquanto uma visão, que requer a prévia obtenção de consensos e de compromissos para a 
acção (p.336), é, com maior probabilidade, baseada em valores e aspirações profissionais, 
pessoais ou organizacionais e integra-se, portanto, na longa tradição do planeamento de ‗dentro 
para fora‘ (p.348). De acordo com a autora, apesar do crescimento da popularidade do 
visioning e das stakeholders collaborations, muito poucos desses projectos têm sido avaliados. 
A literatura tende a enfatizar o potencial positivo da colaboração e do visioning celebrando o 
seu sucesso, mas falha em definir as suas fraquezas (e é omissa relativamente ao custo destas 
iniciativas).  
Estas abordagens colaborativas estão associadas a nichos de práticas em estágios 
embrionários, ou à procura de melhor articulação com o seu suporte teórico. INNES e 
BOOHER salientam, no final da década de noventa, o seu propósito de criar as fundações de 
uma estrutura intelectual por referência à qual se possa entender e melhorar o planeamento 
comunicativo e colaborativo (INNES et al., 1999, p. 413). Por sua vez, SHIPLEY e MICHELA 
(2006, pp. 223-27) afirmam que, apesar de 20 anos de visioning e de planos com uma visão, 
não há definições consensuais exactas sobre o que o termo significa. Tem havido poucos 
estudos de avaliação compreensiva dos seus resultados ou um estudo crítico sobre a eficácia 
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das visões e sobre as formas de examinar o visioning, quer do ponto de vista prático, quer 
teórico. Ainda que identificadas sob a designação única de estratégias colaborativas, em 
alguma da literatura, são práticas com modos de operação diferenciados e influências 
disciplinares também diversas, que procuram um estatuto individualizado no contexto das 
práticas colaborativas. Na procura do aprofundamento desse seu estatuto são escassas as 
referências cruzadas162 encontradas. Os sinais são, contudo, de uma eventual maior inter-
permeabilidade, associada ao fortalecimento das ligações com os fundamentos teóricos que as 
credibilizem. Enquanto práticas com proximidades conceptuais e operativas ao planeamento 
estratégico, são brevemente descritas, bem como os critérios de avaliação das suas práticas.  
O consensus building deve ser visto, de acordo com os seus proponentes, como uma mais 
sistemática e sofisticada versão de planeamento comunicativo e colaborativo (INNES E 
BOOHER, 1999). Refere-se ao conjunto de práticas nas quais os stakeholders seleccionados 
para representar diferentes interesses se congregam para um diálogo face-a-face, de longa 
duração, para abordar questão de política de interesse comum. Relaciona-se com os princípios, 
já referidos, da racionalidade comunicativa, das outras práticas colaborativas (HEALEY, 
1997), mas centra-se na construção de consensos formais - o que é descrito como uma forma 
avançada de práticas colaborativas (INNES et al., 1999, pp. 412-13). Os processos de 
formação de consenso devem, de acordo com os autores, produzir produtos tangíveis e 
intangíveis. Os primeiros são acordos formais, sob a forma de planos ou políticas, legislação, 
novas regras ou propostas que os eleitores ou eleitos devam ter em consideração. Os 
intangíveis referem-se a capital social, intelectual e político, relacionados com novas e 
reforçadas relações pessoais e profissionais, confiança, melhoria da comunicação, maior 
capacidade de negociação, capacidade de influenciar a agenda política, mudanças de atitudes e 
de pontos de vista e aprendizagem. A estrutura de avaliação estabelece critérios para avaliar o 
processo e os produtos.  
Assim, um bom processo de formação de consenso deve obedecer ao maior número dos 
seguintes critérios:  
 Incluir representantes de todos os diferentes interesses relevantes e significativos;  
 Ser conduzido por um propósito e uma tarefa concretos, práticos, e partilhados pelo 
grupo; 
 Ser auto-organizável, permitindo que os participantes decidam as regras, os 
objectivos, as tarefas, os grupos de trabalho e os tópicos de discussão; 
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 Excepções encontradas em HELLING (1998) e SHIPLEY e MICHELA (2006). 
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 Envolver os participantes e mantê-los interessados nos processos de discussão e 
permitir a aprendizagem através do debate e da interacção informal; 
 Encorajar desafios ao status quo e estimular o pensamento criativo; 
 Incorporar informação de elevada qualidade, de tipos diversificados, e assegurar 
acordo sobre o seu significado; 
 Procurar consenso apenas depois de, através da discussão, ter havido exploração 
extensa dos assuntos e interesses e ter havido um esforço assinalável para encontrar 
respostas criativas relativamente às diferenças. 
  
Para a avaliação dos resultados são avançados os seguintes critérios: 
 Produzir um acordo de qualidade elevada; 
 Pôr fim a impasses; 
 Comparar-se favoravelmente com outros métodos de planeamento, em termos de 
custos e benefícios; 
 Resultar em aprendizagem e mudanças no grupo e para além dele; 
 Produzir capital social e político; 
 Produzir informação que os stakeholders entendem e aceitam; 
 Pôr em marcha uma cascata de mudanças nas atitudes, comportamentos e acções, 
parcerias por spin-off e novas práticas ou instituições; 
 Resultar em instituições e práticas que são flexíveis e funcionam em rede, 
permitindo à comunidade ser mais criativa nas respostas à mudança e ao conflito. 
 
Os resultados do processo poderão, ainda, traduzir-se, no que os autores identificam 
como efeitos de segunda e de terceira ordem (não imediatamente identificáveis depois da 
obtenção de consenso). Os efeitos de segunda ordem são: novas parcerias, coordenação e acção 
conjunta, extensão da aprendizagem à comunidade, implementação dos acordos alcançados, 
alterações nas práticas e alterações nas percepções. Os de terceira ordem são: novas 
colaborações, mais co-evolução e conflitos menos destrutivos e resultados no terreno – 
adaptações das cidades, regiões, recursos e serviços, novas instituições, novas normas e 
modelos, novos discursos (p.418-19).  
Em trabalho mais recente, INNES e BOOHER lidam com a avaliação do impacte de 
planos por eles desenvolvidos, na Califórnia, sob o estilo colaborativo, baseando-se na 
metodologia acima exposta. Defendem que avaliar planeamento colaborativo de longo-prazo 
pressupõe conhecer a extensão em que ele contribui para a construção de capacidade no seio de 
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uma organização ou ajuda o sistema de governança a ser auto-organizado, inteligente, 
inovativo e adaptativo às condições de mudança (INNES et al., 2003). A sua proposta 
metodológica de avaliação incide sobre três aspectos (p.20): 1) Avaliação dos resultados dos 
programas e projectos – identificando os resultados de projectos e de programas específicos e, 
em particular, as formas como contribuem para a construção de capacidade; 2) performance 
organizacional – olhando globalmente para a performance de uma organização, em termos de 
capacidade de adaptação, capacidade colaborativa e habilidade para responder criativamente 
aos desafios e oportunidades do ambiente (através da sua diversidade, capacidade de interacção 
e métodos de selecção); e 3) Eficácia do modelo colaborativo – incidindo sobre o modelo 
básico aplicado pela organização e comparando os resultados alcançados com os de outros 
modelos, empregues por outros, com objectivos semelhantes ou realizando tarefas similares. 
A metodologia de avaliação usa, para a primeira das componentes referidas, medidas 
mais convencionais (como o número de empregos criados, projectos construídos ou número de 
decisões baseadas em consenso, tais como: acordos formais, planos, políticas e propostas de 
projectos), combinadas com os efeitos dos projectos sobre a alteração da capacidade a diversos 
níveis163 (individual, organizacional, relacional e de governança), para medir os resultados dos 
projectos. Essa análise da construção de capacidade refere-se, entre outras coisas, a alterações 
nas relações entre participantes, melhorias na qualidade e na quantidade da informação usada 
pelos participantes, alterações nas práticas das organizações participantes, novas redes ou 
relacionamentos, novas heurísticas e normas de diálogo e cooperação entre departamentos ou 
entre departamentos e grupos representativos de interesses particulares.  
A avaliação da segunda componente, relativa à performance organizacional, é expressa 
em termos de capacidade de adaptação, capacidade colaborativa e aptidão para responder 
criativamente aos desafios e oportunidades do ambiente. São usadas 3 variáveis, as mesmas 
que, segundo os autores, caracterizam sistemas complexos que são adaptativos e criativos e 
capazes de responder com eficácia às pressões e oportunidades do ambiente (p.21). A primeira 
dessas variáveis é a diversidade – uma organização deve ter diversidade de participantes e de 
vozes envolvidas nas deliberações e acções e, também, uma diversidade de acções e projectos. 
A segunda variável é a interacção – referente às formas que permitem aos diversos agentes 
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 Entre eles, o dos Jogos do Alentejo, no qual se incluem os jogos tradicionais, o CLER - Rede 
Transfronteiriça de Museus e Espaços Expositivos Municipais, o BTT - Norte Alentejo e o Projecto 
NORTENATUR, Gestão e conservação de Habitats Prioritários dos Sítios de S. Mamede e Nisa/Lage de 
Prata como, entre outras, uma acção específica de Educação Ambiental, visando os alunos da escolas dos 
municípios de Nisa, Marvão, Castelo de Vide e Portalegre e o BTT-Norte Alentejo que tem proximidade ao 
projecto do PE de  ―Promover e apoiar iniciativas de ‗desportos radicais‘ (BTT, parapente, escalada)‖.  
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interagirem e aprenderem uns com os outros e aprenderem sobre as diferentes estratégias que 
estão em causa (relativas a redes e a fluxos de informação através do sistema). A terceira 
variável é a selecção – para um sistema ser adaptativamente bem sucedido deve conter 
maneiras de seleccionar entre as diversas oportunidades e ideias que tenham sido geradas. 
Esses processos de selecção sustentam-se em feedback, com origem no ambiente e naqueles 
que contribuíram com as suas ideias, de tal forma que o sistema, ele próprio, possa mover-se 
para níveis superiores de desempenho. Num sistema natural, a selecção aleatória actua sobre os 
agentes menos bem sucedidos e sobre as estratégias sem força. De acordo com os proponentes 
desta estrutura de avaliação, num sistema social deve haver um método de escolher as 
perspectivas mais bem sucedidas sem, contudo, eliminar a diversidade. Finalmente, a terceira 
componente, eficácia do modelo colaborativo, incide sobre o modelo básico de acção164 
aplicado pela organização e compara os resultados com os de outros modelos, empregues por 
outros, com objectivos semelhantes ou realizando tarefas similares (p.23-4). 
No que se refere ao visioning, a investigação realizada mostra que as noções 
contemporâneas de visão e os fundamentos das práticas de visioning chegaram ao planeamento 
provindos de uma série de campos de conhecimento (psicologia, filosofia, teoria de gestão e 
práticas organizacionais), não tendo sido directamente desenvolvidas ou geradas por 
planeadores165 (SHIPLEY, 2000, p. 233). Há pouco mais de uma década, a profissão de 
planeamento começou a usar o termo ‗visão‘ de novas maneiras (e diferentes da noção de 
ideias inovadoras, de indivíduos como HOWARD, WRIGHT ou LE CORBOUSIRER, de 
idealização das formas futuras da cidade), reportando-se, por oposição a estas, ou como 
reconhecimento das falhas das anteriores, a prever ou estabelecer um estado futuro desejável, a 
um futuro que pode ser ‗inventado‘ (p.234). O community visioning tem sido usado para 
descrever um método novo de solicitação dos contributos de stakeholders, na criação de planos 
colectivos, em exercícios planeamento que têm tido lugar em centenas de locais no Canadá, 
Estados Unidos, Reino Unido, Austrália e África (SHIPLEY et al., 2004, p. 195). À luz do que 
é a experiência americana, refere-se a um processo que visa permitir a uma comunidade 
―determinar no que ela se quer tornar e começar a organizar-se para alcançá-lo‖ (p.232). Mas 
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 Relativo ao modelo colaborativo em uso e acção auto-organizativa. 
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 Entre eles, o dos Jogos do Alentejo, no qual se incluem os jogos tradicionais, o CLER - Rede 
Transfronteiriça de Museus e Espaços Expositivos Municipais, o BTT - Norte Alentejo e o Projecto 
NORTENATUR, Gestão e conservação de Habitats Prioritários dos Sítios de S. Mamede e Nisa/Lage de 
Prata como, entre outras, uma acção específica de Educação Ambiental, visando os alunos da escolas dos 
municípios de Nisa, Marvão, Castelo de Vide e Portalegre e o BTT-Norte Alentejo que tem proximidade ao 
projecto do PE de  ―Promover e apoiar iniciativas de ‗desportos radicais‘ (BTT, parapente, escalada)‖.  
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podemos encontrar a referência ao termo visão em arenas mais vastas. NADIN (2002, p. 122) 
refere-se a visões espaciais transnacionais, no contexto da cooperação em planeamento, na 
Europa, como um novo instrumento de planeamento166, surgido nos estágios finais do EDEC. 
Define essas visões como estratégias ou estruturas de planeamento de cobertura transnacional, 
destinadas a produzir uma declaração de objectivos, partilhados para a estrutura espacial 
transnacional, e a providenciar uma ponte entre o EDEC e os planos nacionais e regionais, 
através de uma mais detalhada análise das tendências de desenvolvimento, no contexto dessas 
regiões transnacionais. Essa declaração, ou visão, é um conjunto de princípios comuns para o 
futuro desenvolvimento espacial, que inclui declarações sobre metas substantivas a alcançar, 
em termos de padrões de desenvolvimento espacial e, também, princípios relativos à forma de 
fazer planeamento que conduzam à consideração de horizontes de longo-prazo e de aspectos 
transnacionais (p.127). 
No contexto mais relevante para a discussão, o de comunidades locais, o termo visioning, 
tal como outros termos populares, como desenvolvimento sustentável e smart growth, 
permanece tão vago, na prática, que corre o risco de, às vezes, ser dado como destituído de 
significado (SHIPLEY et al., 2004, p. 196). O termo ‗visão‘ é usado no seu sentido mais fraco 
quando as cidades simplesmente renomeiam de ‗visões‘ os seus planos estratégicos comuns 
(HELLING, 1998, p. 335) e erradamente quando, numa compreensão peculiar do termo, se 
associa o seu uso contemporâneo à antiga tradição de ter visões sobre o futuro. ―Só porque 
palavras visão são usadas na proximidade ou em conjunção com outros termos isso não 
veicula, em si mesmo, conteúdo ou significado‖ (SHIPLEY, 2000, p. 234). De uma forma mais 
apropriada, visioning é um termo associado a processos de planeamento participativo/ 
colaborativo, conduzido na base da construção de consensos que envolve, segundo MCCANN 
(2000), três procedimentos genéricos de impulso: envolver grupos de stakeholders, de maneira 
a identificar os assuntos de interesse ou de preocupação prioritários e uma agenda para futura 
cooperação de longo-prazo; motivar os envolvidos a pensar sobre os problemas de maneiras 
novas e galvanizar a acção, através da construção de esquemas de trabalho conjunto e da 
geração de compromissos; e, finalmente, gerar soluções, opções e trajectórias alternativas 
(MCCANN, 2001, p. 209, também em NADIN, 2002, p. 123). A ênfase é, igualmente, sobre a 
descrição de resultados concretos que sejam relevantes para os cidadãos envolvidos, 
substituindo-se a metas mais abstractas, e sobre a extensão em que a visão informa, com 
                                                   
166
 O artigo refere-se às sete regiões transnacionais definidas, anteriormente, no Relatório Europa 2000, de 
entre as quais, quatro preparam já uma ‗visão‘, no contexto do programa INTERREG IIC, adicionalmente a 
outras iniciativas conjuntas, relativas a projectos de cooperação em planeamento territorial. 
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regularidade, os processos de tomada de decisão e as acções subsequentes (HELLING, 1998, 
p. 336). Uma das peças essenciais na construção da perspectiva de visioning é o backcasting, 
por oposição a forecasting - previsão do futuro com base na projecção de tendências -, que é 
relativo ao exercício de especulação sobre um futuro estado de coisas, trabalhando a partir daí, 
no sentido inverso, para reconstruir os passos que têm de ser dados para lá chegar167 
(SHIPLEY, 2000). A outra componente, introduzida na abordagem a partir de diversas 
influências externas, é sobre factores de motivação e sobre a maneira como imagens sobre o 
futuro condicionam as acções presentes - a partir da noção de que imagens focadas sobre 
estados de existência futuros, e de eventos que estão para vir, são a chave para todos os 
comportamentos orientados por escolhas (p.233). Segundo GAFFIKIN e STERRETT (2006), o 
visioning é sobre pensar o futuro preferível, em vez do futuro possível ou desejável. É sobre 
como criar uma perspectiva partilhada relativa a onde é que uma comunidade deseja colocar-se 
em, aproximadamente, duas décadas. A abordagem reconhece que é preciso um período longo 
para que as transformações ocorram e tem, por isso, incorporada a flexibilidade, associada à 
revisão regular e à melhoria da visão, ao mesmo tempo que identifica alvos específicos, que 
representam marcos de trajectória, a serem alcançados, sistematicamente, para o seu 
cumprimento. Mais do que tratar as questões em termos de gestão da crise ou de adaptação à 
mudança, é sobre fazer as mudanças positivas acontecerem, favorecendo comportamentos de 
risco intuitivo, improvisação e iniciativa. É, portanto, proactivo, e a sua incidência é sobre 
imaginação de lugares, mais do que sobre engenharia de lugares. Para além de perguntar para 
onde as pessoas desejam ir, está, também, preocupado com o porquê da escolha desse destino 
e, por isso, despoleta, inevitavelmente, discursos mais explícitos sobre princípios e valores. Os 
proponentes do visioning crêem que planos que fazem eco das mais profundas aspirações e 
valores dos cidadãos têm maior probabilidade de serem implementados (p.162-63). 
Em artigo mais recente, SHIPLEY e MICHELA (2006) discutem a medida em que uma 
visão pode motivar a acção em planeamento. Conduzindo uma experiência controlada, em 
ambiente de planeamento, demonstram que variações aparentemente muito pouco 
significativas, no que é mostrado numa visão, podem ter um impacto mensurável na motivação 
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 O conceito de backcasting não parece diferir substancialmente da noção de prospectiva, enquanto 
―reflexão para iluminar a acção presente à luz dos futuros possíveis‖ (GODET - Manual de Propectiva 
Estratégica: da antecipação à acção, p. 22). Contudo, de acordo com GAFFIKIN e STERRETT (2006, 
p.163), uma vez que está aberta à consideração de qualquer contingência, tende a colocar pouca esperança no 
papel do planeamento público e a investir a sua confiança no mercado como a determinante mais eficaz.  
 157 
dos participantes168. Duas questões pertinentes são de salientar, a partir deste trabalho. A 
primeira, relacionada com as lições a retirar do exercício experimental, é que em exercícios de 
visioning as bases de influência das visões devem ser estabelecidas por antecipação, uma vez 
que a precisão com que se formulam e comunicam e, também, como se desenvolvem e 
promovem essas visões, influi sobre os participantes e as sua motivações. Esta questão é 
relevante do ponto de vista da formação dos planeadores que estejam envolvidos nestas 
práticas; mais especificamente sobre a maior atenção que deve ser prestada às suas aptidões e 
credenciais para a realização da tarefa. A segunda questão prende-se com a noção de que pode 
não haver uma diferença significativa entre os planos baseados em visioning e os ―planos 
estratégicos, estruturais, oficiais do estilo antigo‖ (p.226). Os autores discutem a questão 
referindo que visioning não é apenas outro nome para participação, como alguns sugerem. 
Afirmam que criar um mundo ideal, mais do que lidar com os dilemas actuais, é atractivo, mas 
que deixar que mentes brilhantes imponham as suas visões foi também problemático, no 
passado. Assim, sustentam, o retorno a formas de planeamento baseadas em imagens sobre 
futuros desejados é apelativo e ―pessoas comuns e planeadores sob a influência de JACOBS, 
DAVIDOFF, FORRESTER ou HEALEY quereriam tomar parte desse processo de sonhar o 
futuro. Contudo, a maneira como, exactamente, essas boas ideias poderiam conduzir a planos 
verdadeiramente inspiradores e motivadores não é clara‖ (p.226). 
Como antes se referiu, estudos que examinem criticamente o visioning estão largamente 
ausentes da literatura em planeamento (SHIPLEY et al., 2004, p. 196) e os profissionais de 
planeamento parecem ter assumido que a definição de visão é implícita e que a prática de 
visioning é boa, eficaz e progressista, mesmo sem terem analisado criticamente os conceitos 
(SHIPLEY, 2000, p. 226). Algumas das reflexões sobre estas práticas, com origem em 
diversos contextos nacionais, levantam parte dos problemas que têm estado envolvidos. 
HELLING (1998) refere, a partir do seu estudo sobre a visão «Atlanta 2020», na região 
metropolitana da Geórgia, que, apesar da eficácia na promoção da interacção interpessoal sobre 
os tópicos identificados como importantes, houve poucos resultados significativos e imediatos, 
a partir da sua lista de iniciativas de acção, e não houve produção de qualquer plano capaz de 
―providenciar um roteiro dos percursos em direcção à visão‖ 169 (p.347). Sugere que estes 
                                                   
168
 A experiência envolveu a exposição de grupos participantes à apresentação de várias visões, sujeitos a 
diferentes condições de preparação do seu visionamento e à discussão daquelas, em circunstâncias também 
diversas (com ou sem a explicitação de valores na discussão; discutindo valores ou discutindo questões 
relacionadas com a implementação). 
169
 Ênfase no original. 
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resultados se devam a ter-se colocado mais esforço no estabelecimento do processo do que 
sobre metas relativas aos resultados a alcançar. Mas, também, à necessidade de estabelecer um 
consenso, sem haver um mandato claro, um incentivo ou um assunto crítico que motivasse a 
participação e estimulasse o compromisso e a mudança. Aponta ainda, como factor influente, a 
retirada de ênfase relativamente à importância que têm o conhecimento substantivo 
especializado e a informação do planeamento, sem se terem procurado padrões alternativos de 
aferição de rigor ou de credibilização pública. A partir dos resultados, sugere que processos 
que envolvem participação extensiva e abrangente, como estes, poderiam ver a sua eficácia e 
eficiência melhorados se se insistisse na discussão pública sobre aspectos importantes 
subjacentes aos projectos de planeamento, antes do comprometimento de tempo e dinheiro. 
Designadamente: propósitos e metas dos projectos, calendário de acção, como medir os 
resultados, quais os referenciais a serem usados e de que forma os stakeholders terão acesso a 
recursos para obter o apoio especializado de que necessitem, a representatividade do processo, 
os custos de oportunidade do projecto e a significância do contributo do projecto para o 
planeamento em curso (p.346-47). MACCAN (2001), reflectindo sobre a visão «New Century 
Lexington», no Kentucky, refere que, apesar das oportunidades oferecidas pelo visioning, face 
à retenção pelas elites locais do poder sobre os mecanismos de controlo dos processos 
colaborativos, e sobre as decisões relativas a que partes da visão aprofundar, são estas que 
continuam a moldar as geografias urbanas. Põe em particular evidência, nessa discussão, o 
aparente paradoxo entre a crescente privatização e orientação para o mercado da agenda do 
planeamento e os presumíveis processos consensuais de envolvimento público. Aponta o dedo 
à retórica de inclusão envolvida, subjacente à qual descobre debates circunscritos por modelos 
de desenvolvimento convencionais, favorecendo os interesses das elites locais. Alvitra que 
estes processos servem para as elites ―negociarem as contradições entre planeamento 
privatizado e processos nominalmente colaborativos, de uma forma que produza um certo nível 
de consentimento170 (e não de consenso) para as suas visão do futuro‖ (p.216). NEILL (1999), 
na sua análise do caso de Belfast, na Irlanda do Norte, refere-se à promoção de um processo de 
planeamento que não foi baseado no reconhecimento dos reais conflitos ou das perdas e 
ganhos. Pelo contrário, arriscou-se a substituí-lo por expectativas irrealistas emergentes de que 
as decisões difíceis e os compromissos podem ser evitados, uma vez que ―se dissolverão e se 
resolverão na atmosfera de uma quadro idealístico de planeamento ao fim de 15 ou 20 anos‖ 
(p.278). Reflectindo sobre a mesma experiência em Belfast e uma outra em Derry, igualmente 
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 Ênfase introduzido. 
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na Irlanda do Norte, GAFFIKIN e STERRETT (2006, p. 174) salientam que tentativas de 
construção de uma estrutura consensual e inclusiva, para suportar os discursos sobre os futuros 
urbanos nas suas delicadas fases iniciais, revelaram tendência a deixar cair as visões nos mais 
baixos denominadores comuns e em declarações de intenção superficiais, substituindo o que 
poderiam ser significantes de uma agenda inclusiva partilhada por ‗significantes vazios‘ 171. 
Reflectindo sobre o estado das práticas, retêm como problemática a medida em que o termo 
visão possa ser aplicado de forma pouco consistente e servir, convenientemente, para, por um 
lado, legitimar os planos enquanto criativos, inovativos e consensuais e, por outro, mascarar a 
forma como alguns dos pontos da sua pretensa nova agenda compreendem afinal ideias 
antigas, repescadas para a agenda urbana contemporânea172. Num tom de semelhante 
cepticismo, ÂNGELA HULL (1996), analisando processos de planeamento estratégico na 
Europa, destaca a forma como o esforço de planeamento tem sido colocado na necessidade de 
assegurar a adesão de agentes-chave, a cenários que tenham em consideração as suas 
‗necessidades de mercado‘, e a pressão que isso coloca quanto à necessidade de aquisição de 
informação, num tempo curto, sobre essas necessidades e os seus potenciais conflitos. Refere 
que, uma vez que compromissos aceitáveis são difíceis de alcançar, consensos à volta de uma 
visão vaga e ambivalente são, frequentemente, o resultado alcançado. Salienta que, nesse 
sentido, o esforço de planeamento se converte num exercício de apresentar e ‗embrulhar‘ uma 
visão, uma vez que é a sua atractividade que assegurará o apoio e não [citando NEEDHAM 
(1994, 13)], a demonstração de quão sólidas são as fundações em que essa visão é baseada. No 
seu entender, levanta-se a questão sobre se estas visões perdurarão e sustentarão consensos em 
discussões mais detalhadas, quando se passar das intenções de acção às acções propriamente 
ditas (p.262-63).  
Uma ilustração sobre critérios usados na avaliação de práticas de visioning é dada a partir 
do estudo de SHIPLEY et al. (2004) sobre cinco visões relativas a regiões e municípios 
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 Referindo-se a conceitos centrais (significantes). Pontos nodais do discurso deliberativo que podem 
congregar diferentes interesses em torno de uma agenda comum. 
172
 Referem-se, em particular, ao ‗new urbanism‘. Denotam que as suas intenções de estabelecimento de 
bairros à dimensão das deslocações a pé e com usos mistos do solo em condições que permitissem, 
simultaneamente, diversificar a actividade económica e os espaços residenciais para comunidades 
socialmente heterogéneas, combinadas com o conceito de ‗smart growth‘, de densificação bem desenhada, 
prometiam as virtudes inigualáveis de maior rejuvenescimento urbano e de menor crescimento periférico. 
GAFFIKIN e STERRETT (2006, p.163-64) argumentam que, em contraponto, o que de facto aconteceu com 
essas propostas do ‗new urbanism‘ foi, em grande medida, a redescoberta da antiga forma urbana compacta.  
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canadianos173. As questões formuladas para a investigação foram as seguintes: se o visioning 
teria alcançado os seus objectivos, quão satisfeitas estariam as pessoas com o visioning e se o 
visioning teria valido a pena. A investigação recorreu à análise de documentos e a inquérito e 
entrevistas aos participantes. 
 A informação recolhida da documentação foi classificada segundo os seguintes itens 
(p.198-99):  
 Tempo e escala (data, duração e escala);  
 Propósito/metas estabelecidas (fazer declarações sobre políticas e intenções, antecipar 
mudanças, estabelecer direcções para mudanças perspectivadas no tempo, fazer parte 
de um plano estratégico, envolver a comunidade, gerar uma imagem partilhada do 
futuro, aumentar a capacidade da comunidade, educar as pessoas para o planeamento, 
criar aceitação por parte da comunidade);  
 Estrutura organizativa (entre corpo técnico, consultores, voluntários públicos, gestores, 
planeadores, outros técnicos);  
 Formas de participação (quantidade de membros do público envolvidos – varia entre 
300 e 1700 pessoas – e métodos de participação - inquérito à opinião pública, inquérito 
telefónico e postal, workshops, mesas-redondas com a comunidade, palestras, 
apresentações, reuniões no município, discussões nos meios de comunicação, 
inquéritos online, encontros por grupos de trabalho, concursos de fotografia, projectos 
e redacções escolares de crianças, reuniões de porta aberta em casa de participantes, 
livros de trabalho workbook, e mesas redondas com membros-líderes da comunidade);  
 Métodos de desenvolvimento da visão (opções estratégicas criadas com base em 
questionários públicos e depois comentadas pelo público, público confrontado com 
diversos itens - escritos e orais - de informação sumariada ou visões criadas 
previamente e expostas em documento público);  
 Resultados tangíveis (produção de visão de curto prazo e/ou de longo prazo, produzir 
uma única frase ou um documento mais extenso, o seu conteúdo ser preciso e conter 
questões substantivas ou serem declarações muito genéricas, ter princípios de visão em 
vez de produzir a visão, não ter qualquer declaração de visão);  
 Estar a ser usada activamente (estar em curso, ter ou não algum progresso e merecer 
apoio do corpo político, ser de uso corrente no dia-a-dia, ter indicadores de progresso 
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 Designadamente «Region of Waterloo Official Policy plan Vision» (1990), «Our Common Future», de 
1994, relativa à cidade de Cambridge, «Region of Waterloo Transportation Master Plan Vision» (1999), 
«Compass Kitchener», de 2001, cidade de Kitchener e «Imagine! Waterloo», cidade de Waterloo.  
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do desenvolvimento e formas de registo e de comunicação desse progresso; não ser de 
utilização frequente, embora os envolvidos reconheçam a sua influência nas suas 
actividades; não haver documentos disponíveis, embora a equipa técnica afirme ser 
guiada pela ideias da visão). 
 
Para além da investigação documental, os inquéritos e entrevistas, e também o tratamento 
estatístico das respostas ao inquérito, produziram informação relativamente a: esforço 
envolvido no exercício (pelos participantes), nível de inovação percebido relativamente a 
outras práticas prévias de participação, o impacto percebido que o visioning poderá ter sobre a 
acção e os processos de decisão futuros e o nível de satisfação com a participação. Dos 
resultados obtidos, destacam-se os seguintes: haver uma elevada percepção geral, por parte dos 
participantes, de um possível reduzido efeito sobre os futuros processos de tomada de decisão, 
encontrando-se um nível de associação assinalável entre esta percepção e as preocupações com 
a implementação, ou com a noção de que o processo possa ter sido usado apenas para orientar 
as coisas no sentido que os técnicos e políticos tinham pré-definido. Ao mesmo tempo, para 
um dos casos em estudo foi valorizado o facto de, em todos os relatórios de planeamento, o 
pessoal técnico ter de referenciar a forma como as suas recomendações se ajustam à visão. 
Encontraram-se, também, diferenças de percepção, relativamente aos objectivos do visioning, 
entre promotores e participantes. Os participantes relacionam a visão com resultados físicos 
palpáveis, e não apenas com ideias, e vêem a visão como uma declaração abstracta que deve 
levar a metas mais concretas. Os promotores consideraram, maioritariamente, que a visão deve 
simplesmente informar o processo de tomada de decisão, devendo ser, em grande medida, 
mantida no domínio abstracto das ideias e das linhas de orientação. O baixo nível de 
formalização envolvido nos processos de visioning revelou a falta de formação especializada 
dos planeadores e uma tendência de learning by doing, associada a ―uma ideia de transmissão 
por tradição oral de técnicas aprendidas, baseada numa fé, algo naive, de que resultados 
positivos serão, necessariamente, alcançados‖ (p.206). Os exercícios foram consistentes com 
os seus objectivos mais tangíveis de criarem um produto (fosse ele um plano, uma declaração 
de visão ou uma estratégica de política) orientador do processo de tomada de decisão 
subsequente e de promoverem o envolvimento dos cidadãos. Contudo, as entrevistas revelaram 
a percepção das pessoas de que alguns interesses estariam sobre-representados, ou de que 
haveria participação dirigida em função do interesse dos facilitadores.  
De uma maneira geral, maiores níveis de esforço e maior envolvimento estão associados 
a maior satisfação, por parte dos participantes. Para além da necessidade de maior preparação 
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formal dos promotores para a realização de visioning, e da necessidade de monitorização do 
sucesso da implementação da visão, outros factores críticos são apontados pelos autores para 
avaliar o sucesso destes exercícios (p.207-8): o envolvimento dos participantes em estádios 
pouco avançados dos processos e a solicitação dos seus contributos para a formação da visão e 
não baseados em opções já tomadas; o seu encorajamento na produção de contributos como 
forma de reforçar o seu nível de compromisso; a produção de documentos sobre o processo 
que sejam substantivos, mas também suficientemente concisos para serem facilmente 
relembrados; e haver impacto efectivo dos planos e declarações gerados sobre o processo de 
decisão e, sobretudo esse efeito de influência ser perceptível. 
É tempo de regressar a formas mais próximas do que são as práticas em análise nesta 
dissertação, genericamente identificadas, anteriormente, como uma família de planos 
estratégicos (SARTORIO, 2005), uma experiência distintiva174 (HEALEY et al., 1999b, p. 
340) ou um estilo (ALBRECHTS, 2004) de planeamento estratégico. 
Um primeiro contributo põe em confronto experiências de cidades em ambos os lados do 
atlântico: Bergen, na Noruega, e Seattle, nos Estados Unidos. MILLER e HOLT-JENSEN 
(1997) exploram o esforço de aplicação, nas duas situações, do que, na sua opinião, são as 
principais características do planeamento estratégico175:  
 Uma perspectiva de longo prazo (que deve oferecer uma orientação de longo prazo 
para o planeamento táctico, e de curto prazo, permitindo ligar um quadro estratégico 
abrangente, com funções de controle operacional mais detalhadas); 
 O papel da SWOT (relacionado com a análise dos recursos e das forças e fraquezas 
internas e a análise da envolvente ambiental, incidindo sobre os factores que são 
importantes para o funcionamento da organização e sobre os quais existe controle 
limitado, identificando oportunidades e ameaças); 
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 Relacionada com a existência de um ambiente institucional distintivo caracterizado, por um lado, por uma 
herança institucional que providencia as arenas e os poderes para a concretização de planeamento territorial 
estratégico, descentralizado à escala local, e uma herança legal e ideológica que aceita a legitimidade da 
intervenção pública em favor do bem comum (combinada com a salvaguarda dos direitos privados). Por 
outro lado, persiste enraizado um reconhecimento das qualidades dos lugares, enquanto fenómenos culturais 
a serem valorizados e conservados, os quais, mais do que recursos mercantilizáveis, fazem parte da 
identidade das pessoas e empresas numa localidade (HEALEY et al., 1999, p.341).  
175
 Os autores consideram que há alguma ambiguidade resultante do uso do termo «planeamento estratégico» 
uma vez que, por um lado, o planeamento estratégico, tal como desenvolvido no campo militar e no sector 
empresarial, oferece um modelo de procedimento com diferenças importantes do usado anteriormente na 
perspectiva compreensiva. Por outro lado, estratégias de desenvolvimento económico e espacial, 
frequentemente invocadas na legislação nacional de países europeus, têm, normalmente, pouco em comum 
com o modelo proposto por STEINER, para as empresas privadas, ou com o assumido para o sector público 
por BRYSON e outros. 
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 Identificação e envolvimento de stakeholders (internos e externos, associados à ênfase 
posta em processos de decisão prévia sobre cursos de acção. O envolvimento deve 
permitir, também, produzir comprometimento, não apenas sobre o tipo de coisas que 
serão empreendidas, mas também sobre os detalhes de programas e projectos, 
desenvolvendo um sentido de pertença relativamente ao processo de planeamento, que 
facilita o espírito de cooperação e torna a implementação mais fácil);  
 Número limitado de metas e de objectivos (não pretende ser compreensivo na 
identificação de todas as metas da organização e suas prioridades. Limitar as metas a 
um conjunto limitado permite evitar ficar ‗atolado‘ na confusão de definir e considerar 
tudo e torna o progresso não só mais exequível, como resulta, com maior 
probabilidade, em melhores níveis de performance); 
 O papel da monitorização, feedback e revisão (na alimentação dos processos de 
aprendizagem progressiva e de desenvolvimento de competências de gestão e de 
planeamento entre os participantes, uma vez se pretende que o processo seja contínuo e 
possa lidar com a incerteza). 
 
Os autores salientam que duas interpretações diferentes176 do modelo de planeamento 
estratégico informam as práticas actuais do sistema de planeamento norueguês. Uma 
abordagem de planeamento do desenvolvimento económico, introduzida como suplemento do 
planeamento compreensivo, na qual o envolvimento de stakeholders-top (privados e públicos) 
é uma característica distintiva. A análise SWOT pode não ser explicitamente empreendida e a 
participação pública alargada não é um objectivo. Uma outra, desenvolvida por AMDAM 
(1990), a qual, sob a influência da lei de planeamento de 1985, que estabelece a necessidade de 
participação pública alargada, resultou num modelo participativo ―estratégico e mobilizador‖ 
de planeamento municipal compreensivo (p.201). A selectividade não é um factor central neste 
modelo (compreensivo) que usa uma versão adaptada da análise177 de SWOT e tem a 
participação pública alargada como sua característica mais marcante. Em Bergen houve planos 
desenvolvidos sob a influência de ambas as abordagens. O segundo dos estudos refere-se ao 
processo de planeamento que se seguiu à adopção de um novo plano compreensivo 
(Kommuneplan), incidindo sobre planos de escala inferior à daquele (Kommudeplan), para 
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 Cujo acrónimo é SOFT (forças e oportunidades, falhas (faults, do inglês) e ameaças). 
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subdivisões administrativas do município. No caso, refere-se a Landäs, o principal centro 
residencial do município e o primeiro a desenvolver um plano deste tipo em Bergen. Em 
Seattle, a experiência é relativa ao desenvolvimento de um novo plano compreensivo para toda 
a cidade, envolvendo o estabelecimento de um Quadro de Referência de Políticas que deve 
suportar o desenvolvimento de planos mais detalhados que são, subsequentemente, aplicados 
apartes da cidade. 
Da análise das semelhanças, os autores concluem da utilidade de se terem focalizado num 
número limitado de assuntos, e de se terem estabelecido prioridades para estes, salientando esta 
como uma notável diferença de abordagem do planeamento estratégico. Em ambos os casos, 
um conjunto maior de metas foi estabelecido, e depois sumariado ou reduzido para uma lista 
menor (3 sectores económicos e 32 projectos, em Bergen, e 3 metas abrangentes, em Seattle), 
que informaram o desenvolvimento do plano compreensivo e o diálogo público que se seguiu. 
Importante foi também a ênfase posta no desenvolvimento de vários planos, diferindo em 
detalhe e quanto ao horizonte temporal, permitindo, em conjunto, criar um sistema de 
planeamento. Em paralelo, o estabelecimento de programas de acção detalhados, realistas e 
concretos, em particular no plano estratégico económico de Bergen, e também de 
compromissos, transportados da fase de formulação para a fase de implementação, quer neste 
plano, quer no caso de Seattle, foram considerados factores-chave sobre a capacidade de 
desencadear a acção. Os resultados reforçam a ideia da importância da ligação da estratégia 
com a táctica (ou das metas e das políticas com a acção) sobre a eficácia dos planos (p.209). 
Diferentes situações, relativas às perspectivas de envolvimento de stakeholders, revelaram ser 
fonte de problemas178, pelo que os autores sugerem que a contribuição simultânea de 
abordagens top-down e bottom-up, para desenvolver as estratégias e as acções para a sua 
implementação, responde bem às acrescidas solicitações políticas e aos requerimentos 
legislativos para que o público seja envolvido no inicio do processo e de forma continuada (p. 
211). Finalmente, consideram que o planeamento estratégico providenciou novos conteúdos, 
alguma inovação nas técnicas utilizadas179, bem como uma mais ampla consideração de 
restrições e de opções. 
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 No âmbito desses problemas é incluído, também, o facto de que apesar de alguns eleitos terem 
explicitamente abraçado os princípios de planeamento estratégico, enquanto processo concebido para 
produzir planos que resultem em ―bolsas de compromisso‖ com amplo apoio político, outros lamentaram o 
tempo acrescido que o processo de tomada de decisão exige quando se envolvem múltiplos interesses e a 
quase impossibilidade de acesso a financiamento, e de realização de projectos de maior relevância, num 
clima político desta natureza. 
179
 Referência ao uso do método de workbook. Consistia num livro de trabalho que apresentava os planos de 
carácter regulador, anteriormente adoptados para a comunidade, uma descrição do seu percurso e dos seus 
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LOUIS ALBRECHTS tem contribuído, em diversas ocasiões (ALBRECHTS, 2001, 
2006b, ; b, 2004, ALBRECHTS et al., 2003), a partir de análise da literatura em planeamento e 
da relativa ao sector empresarial, para o estabelecimento dos pilares de uma perspectiva 
normativa operacionalizável de planeamento (territorial/espacial) estratégico. As principais 
dimensões dessa sua perspectiva são (ALBRECHTS, 2004, p. 748-49), resumidamente: 
 Conteúdo: relacionado com a selecção de assuntos estratégicos, no processo (e destaca 
a importância que, na Europa, a agenda ambiental tem ocupado nos processos de 
definição dessas agendas, e a forma como o conceito de desenvolvimento sustentável 
tem sido usado para dar expressão ao potencial que resulta da criação de estratégias de 
soma positiva, combinando, nas manifestações espaciais/territoriais, objectivos 
económicos, ambientais e sociais); 
 A ênfase no lugar/sítio: que está ligada ao momentum político-cultural de reafirmação 
da importância das identidades locais e regionais, face à ‗integração‘ europeia e à 
globalização. Realça a importância do ―onde das coisas‖, sejam elas estáticas ou 
dinâmicas, e a criação e gestão de ‗lugares‘ e de sítios especiais – uma visão sobre os 
lugares; 
 O foco nas relações espaciais: que realça a inter-relação entre as diversas actividades 
de uma localidade e as intersecções e nós significativos, co-localizados fisicamente 
numa área específica, e: i) permite formas mais efectivas de integração das diferentes 
agendas (agendas de políticas económica, ambiental, cultural e social) e, uma vez que 
essas agendas têm um impacto sobre as localidades, traduz o desenvolvimento 
territorial em programas de investimento específicos e práticas reguladoras; ii) oferece 
o contexto para o desenvolvimento de projectos de acção específicos, estimulando quer 
o reajuste nas escalas de articulação relativamente aos assuntos dessa agenda (para 
baixo, a partir do nível do nível do Estado, ou nacional, e para cima, a partir do nível 
municipal), quer a tentativa de alargamento da diversidade e de maior inclusão de 
agentes nos processos de política, com novas alianças, parcerias de stakeholders e 
processos consultivos (entre os diversos níveis de governo e envolvendo agentes 
também colocados em diversas posições na economia e na sociedade civil).  
 
                                                                                                                                                          
resultados, e uma discussão sobre a situação actual a qual incluía uma parte a ser usada interactivamente, 
com tópicos, em páginas duplas, para recolha de opiniões. 
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Em trabalho posterior, o mesmo autor (ALBRECHTS, 2006b) utiliza os elementos-chave 
desta perspectiva para definir uma grelha normativa de critérios/características com a qual 
analisa os planos estratégicos de Turim, Pesaro, Bilbau, Euralille180, Groningen, Praga, 
Ghent181 (ROM) e Flandres, na Europa, e de Pert, na Austrália; todos eles não vinculativos, à 
excepção do da Flandres. As cinco características que considera essenciais para o planeamento 
estratégico são as que seguidamente se descrevem e caracterizam: 
 
 Ser selectivo – por oposição ao planeamento compreensivo, que tenta lidar com a maioria 
ou com quase todos os problemas e integrar praticamente tudo, o planeamento estratégico é 
selectivo e orientado para os assuntos que realmente interessam. Isso implica, tendo em 
consideração restrições de capacidade orçamental e de capacidade institucional, que 
algumas acções e decisões sejam consideradas mais importantes do que outras. A análise 
revelou que Bilbau, Pesaro e Turim estavam organizados à volta de um número elevado de 
assuntos críticos. Em Bilbau, definiram-se 8 assuntos-chave ou áreas de política e Turim 
seleccionou 6 eixos estratégicos. Também em Pesaro, um número considerável de 
projectos foi organizado em 6 áreas estratégicas. Praga e Pert são organizados de forma 
similar, à volta de áreas-chave e prioridades estratégicas, mas incidem sobre quase todas as 
áreas do seu funcionamento, estando mais próximas da abordagem compreensiva. O caso 
do ROM e, em menor medida, o da Flandres são considerados selectivos e focalizados (4 a 
5 áreas-chave). A conclusão que retira é que a herança da tradição do planeamento 
compreensivo afecta ainda a maioria dos casos e é, aparentemente, difícil de ultrapassar. 
Adianta que para que o planeamento territorial possa ter um papel a desempenhar nos 
processos espaciais, e um impacto efectivo sobre a qualidade das localidades, é inevitável 
uma reforçada ênfase sobre a selectividade.  
 
 Ser relacional e inclusivo – refere-se ao envolvimento do planeamento estratégico com 
conceitos mais relacionais de espaço e de lugar e à sua ênfase sobre as relações e os 
processos, por oposição à noção de relações ‗euclidianas‘ de espaço e de lugar e à 
perspectiva mais centrada nos objectos e na forma do planeamento compreensivo. A 
                                                   
180
 Euralille é um complexo multifuncional em Lille de grande envergadura, no centro da cidade. Este 
projecto, e o de Groningen, relativo a uma infra-estrutura multi-modal de transportes, são considerados, pelo 
autor, casos bastante particulares, entre os restantes, uma vez que têm um acentuado perfil de projectos 
urbanos com consideráveis impactes sobre o ambiente construído. São projectos estratégicos, mais do que 
planos estratégicos, e têm a forma de blueprint (p.1162). 
181
 O ROM refere-se a Strategic planning for Ghent Canal Zone, na Bélgica.  
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análise recai também sobre o acesso dos cidadãos ao processo, sobre a diversidade dos 
agentes participantes e sobre as arenas que constituem os ‗lugares‘ formais, onde novas 
perspectivas, conceitos e formas de agir, e onde formas de valorizar são introduzidas, 
discutidas, compreendidas e, possivelmente, transformadas (p. 1156). Problematiza as 
questões de representatividade, do impacto da participação sobre as decisões e da 
distribuição desigual dos meios de controlo dos processos de planeamento.Na análise, 
identifica a diversidade de interesses (públicos e privados) representados, a forma como 
foram seleccionados e a sua extensão e representatividade. Conclui que, em todos os casos, 
os processos foram meros processos top-down (à excepção de Pesaro), com uma variada 
contribuição da sociedade civil, mas, maioritariamente, nas suas formas mais tradicionais. 
Nenhum dos projectos, em seu entender, ajudou a transportar uma verdadeira ‗cultura 
política das diferenças‘ (de inclusão de minorias) para o planeamento da cidade ou da 
região urbana (p. 1158). Salienta que as arenas são, na sua maioria, corporativistas, 
constituídas pelos agentes mais importantes dos governos local, regional e nacional e pelos 
representantes da comunidade empresarial, que controlam o seu funcionamento (p. 1163). 
Alerta para o perigo que resulta do desligamento entre processo, e retórica de planeamento, 
e a implementação dos projectos, quanto à possibilidade da emergência de agentes 
poderosos (técnicos, políticos, económicos e culturais) e de perda de controlo sobre os seus 
impactos. Refere-se também à inclusividade ‗distorcida‘ resultante, quer da pressão das 
agendas política e técnica, quer da manipulação dos conteúdos e dos processos.  
 
 Ser integrativo – enquanto o planeamento tradicional se centraliza na integração dos 
objectos e das funções, o planeamento estratégico presta atenção, também, aos processos. 
Reporta-se à integração, vertical e horizontal, de partes e de níveis de governo, por 
oposição a visões mais fragmentadas que, no passado, frequentemente deram origem à 
duplicação de esforços e raramente permitiram a obtenção de efeitos de sinergia. A ruptura 
com a compartimentalização expressa-se, ao nível da integração horizontal, na 
intensificação da colaboração, coordenação e construção de relações de trabalho que 
ultrapassam as fronteiras departamentais, de serviços e de áreas de política. A integração 
vertical oferece a oportunidade de estimular as relações causais entre as mudanças globais, 
nacionais, regionais, metropolitanas e locais, tendo ao mesmo tempo em atenção a elevada 
diversidade dos resultados produzidos por essas interacções. Refere-se, igualmente, à 
forma como, através do relacionamento, os discursos (ideias, formas de agir, significados 
valores, atitudes e práticas) se institucionalizam, viajando, no tempo, através das estruturas 
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de governança, tornando-se num factor de aprofundamento dessa integração. A análise 
refere-se às ligações (e à falta delas) entre os diversos agentes institucionais e privados, e à 
sua maior ou menor incidência nos planos horizontal e vertical, e ao registo de constituição 
de novas arenas, mais ou menos formais, de facilitação da integração (gabinetes de 
coordenação, sociedades de investimento, gabinetes de representantes, novas funções em 
estruturas de planeamento existentes, consórcios, empresas privadas de capitais públicos, 
fusão entre equipas internas e estruturas de planeamento existentes) e das funções que estas 
desempenharam no processo. A conclusão sobre os propósitos da constituição destas 
arenas é que, à excepção dos casos de Turim, Pesaro e Perth (de inquérito, auscultação e 
discussão), eles foram meramente de gestão (Euralille, Bilbau, ROM e Praga) ou 
funcionais (Flandres). Entende, também, que a integração foi parcial e que apenas alguns 
tipos de leituras, contextos e atitudes específicas (principalmente económicas e 
governamentais) foram trazidos a contexto. Os dados apontam também para o perigo de 
privatização do exercício do planeamento e para a falta de imputabilidade política destas 
novas arenas, em todos os casos, e para uma integração vertical restrita, na maioria dos 
casos. 
 
 Ter uma visão – em imagens e palavras sobre o que uma localidade poderia ou deveria ser 
no futuro. Não é, como acontecia no planeamento tradicional, sobre a obtenção de uma 
imagem detalhada do estado final desejado (ou previsto), a ser atingido num determinado 
prazo de tempo. Envolve pensar criativamente sobre futuros possível (e desejáveis) e como 
lá chegar, exigindo solidez de análise que permita descobrir um lugar que possa existir, e 
criatividade na concepção de um lugar que, de outra forma, não existiria. Para evitar 
pensamento utópico naive e visões que sejam simples exercícios de banalização, 
‗pensamento iluminado‘ e pseudo-legitimação de um conjunto de medidas e projectos 
ligados apenas no papel (citando BORJA e CASTELS, 1997), as visões devem estar 
enraizadas num entendimento dos processos básicos que moldam os lugares (reconhecendo 
as condições de poder, de desigualdade e de diversidade). De quem é a visão criada, 
permanece uma questão essencial a ser colocada. A análise revelou planos que formulam 
prioridades estratégicas, mas não demonstram como é que estas se fundem numa visão 
coerente global (Praga) e planos que, apesar de terem visões integradas, descobriram no 
programa de implementação das acções, e na concretização da estabilização política, a 
forma de lidar com um ambiente politicamente adverso (ROM). Visões realistas 
(Groningen), e também visões sobrestimadas ou demasiado ambiciosas (em Turim e em 
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Bilbau, relativamente à sua pretensão de ser capital da região do Arco-Atlântico), capazes 
de despojar o planeamento de qualquer papel transformativo substantivo, remetendo os 
resultados para o nível de meros ‗modelos idealizados‘. A discussão problematiza também 
os valores veiculados pelas visões e a forma como são construídas: em Pesaro, uma 
declaração clara contra o crescimento quantitativo puro e, em contraste, a necessidade de 
sustentabilidade, o uso equilibrado de recursos e a co-habitação social; em Pert, no qual 
todos os cenários são de crescimento, sem que este seja questionado, salientando que vozes 
a favor de contenção urbana e do transporte público foram criteriosamente seleccionadas, 
que os cenários discutidos não tinham todos o mesmo nível de suporte e de credibilidade 
(ou que as diferenças entre eles não tinham sido tornadas claras) e que a abordagem top-
down foi (pretensamente) legitimada com base num dia de discussão com a comunidade. 
Conclui que há problemas, para a maior parte dos planos, em criar uma sensação de 
realismo, e em ultrapassar os lugares comuns e o pensamento iluminado, nas suas visões. 
Todos os planos assumem uma noção difusa de sustentabilidade e em nenhum o 
crescimento, enquanto tal, é questionado. Realça a ênfase colocada sobre as funções 
analíticas e de extrapolação e a resistência que os planeadores manifestam na concepção de 
futuros elaborados, e internamente consistentes, que não existem. 
 
 Ser orientado para a acção – por oposição à atitude reactiva, e voltada para dentro, do 
planeamento tradicional, o planeamento estratégico é não apenas uma resposta de 
contingência a forças mais amplas, mas, também, uma força activa na promoção da 
mudança - relaciona-se com a acção, com a implementação. A relação entre planeamento e 
acção é vista como o padrão (dos propósitos, declarações de política, planos, programas e 
acções - de curto, médio e longo prazo, decisões e afectação de recursos) que define o que 
uma política é, na prática, o que ela faz e porque o faz - do ponto de vista dos vários 
públicos afectados. Evidencia, por isso, a necessidade de descobrir verdadeiras ligações 
entre as autoridades políticas e os agentes de implementação (funcionários, cidadãos 
individuais, organizações comunitárias, empresas privadas, investidores e serviços 
públicos). Refere-se igualmente ao impacto tangível (e físico) dos resultados das acções 
que, no caso de planos estratégicos, deve ser julgado em termos de performance (p. 1165). 
Nos casos de Euralille e Groningen, dada a sua natureza de projectos estratégicos, a 
implementação concreta teve lugar. Em Bilbau, a implementação com maior visibilidade 
que ocorreu não foi um resultado do processo de planeamento estratégico (o museu e o 
metro não resultaram de análise, concepção ou discussão no seu seio). Em Praga e Turim, a 
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implementação teve lugar através das acções dos agentes de diferentes serviços e dos 
agentes privados. Em Praga, cada prioridade tinha o seu sustentador político e o seu 
garantidor técnico e o processo foi monitorizado anualmente, através de um relatório, o que 
permitiu uma ligação indirecta com o orçamento. Na Flandres, a implementação foi 
interpretada como o impulso dado à criação de uma nova geração de planos de uso do solo. 
Em Pert, foi criada uma equipa de implementação, com ligação estreita com as equipas de 
ligação e os grupos de trabalhos. Houve significativo envolvimento, no plano, dos 
departamentos responsáveis pela sua implementação, no caso ROM. Em Pesaro, um 
documento de programa apresenta a síntese do trabalho analítico realizado (diagnóstico, 
cenários e estratégias). O dossier de projectos inclui as ideias relativas aos projectos e a 
dimensão operacional das propostas (objectivos, características actuais do problema, a sua 
futura configuração, o impacte social económico, sinergias com outros projectos, 
calendário de concretização e fontes de financiamento). Conclui que, para além das 
diferenças óbvias em relação a Euralille e Groningen, projectos de natureza mais física, os 
resultados produzidos nos restantes são de natureza muito diversa (novas políticas, 
projectos estratégicos, alteração no tipo de planos existentes, formação, marketing e 
concepção institucional). Em nenhum é feita explícita ligação ao orçamento. Quanto à 
performance dos planos, o autor destaca o facto de impactes mais tangíveis, associados a 
planos, poderem resultar de projectos que acabaram por se desligar do (ou são exteriores 
ao) processo de planeamento estratégico (Bilbau). Refere, enquanto resultados de 
performance dos restantes, os efeitos sobre a intensidade de ocupação do solo, com 
implicações sobre a utilização do transporte (em Pert), e a transmissão dos discursos para 
níveis inferiores, através da cadeia de planeamento e para os planos sectoriais (em Flandres 
e Praga). Em Praga, a performance do plano está bastante ligada ao papel dos políticos e 
técnicos e, também, às especificações relativas à implementação dos projectos. No caso do 
ROM, as decisões puderam ser revertidas e isso tornou viável a resposta a problemas 
específicos. Salienta que, na maioria dos casos, a ênfase foi colocada sobre o 
enquadramento das acções subsequentes e não tanto sobre as acções, propriamente ditas, e 
que as ligações directas entre estratégia e projectos (físicos) dificilmente se encontram.  
 
HEALEY, KHAKEE, MOTTE e NEEDHAM (1999b), com base em informação 
recolhida para trabalho anterior182, relativo a uma análise mais extensiva das práticas de 
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 HEALEY et al, Making Strategic Spatial Plans: Innovation in Europe (1997).  
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planeamento territorial estratégico na Europa, analisam as transformações nas práticas de 
planeamento, à luz dos conceitos de ‗potencial institucional para o desenvolvimento regional‘ 
[ASHEIM, 1996; BELUSSI, 1996, AMIN e THRIFT, 1995] e de ‗significância do capital 
social‘, enquanto recurso183 [PUTNAM, 1993; INNES et al, 1994]. Nessa perspectiva, o 
planeamento territorial estratégico é concebido como um processo para manter e desenvolver 
as relações existentes territorialmente (através de recursos de confiança: capital social), 
impregnadas por conhecimento partilhado e consolidadas em torno de estruturas de referência 
comuns (recursos de conhecimento: capital intelectual), através das quais a efectiva 
mobilização territorial é possível (capital político) (p. 343).  
O quadro teórico que enquadra o estudo dos 10 planos envolvidos184 equaciona as 
alterações nas práticas no planeamento, enquanto resultado da interacção entre as relações 
institucionais, através das quais as comunidades desenvolvem as suas ideias sobre 
planeamento territorial estratégico, as agendas de política que adoptam e as forças directrizes, 
de natureza abrangente, às quais aquelas práticas respondem185 (p. 342). Sinteticamente, as 
forças de natureza abrangente a que o planeamento responde compreendem:  
i) as económicas;  
ii) aquelas que fazem parte do contexto das relações sócio-culturais e se traduzem em:  
ii.a) pressão sobre as comunidades para responderem localmente a estilos de vida mais 
diferenciados; e em ii.b) novo entendimento das relações entre as pessoas e o ambiente 
(resultante da vulnerabilidade ecológica e de restrições ambientais ao crescimento 
económico);  
iii) a pressão fiscal (e a consequente procura de parcerias com o sector privado e com o 
sector voluntário);  
iv) a descentralização de funções de governança; e  
v) as regras aplicadas no seio da EU.  
 
De acordo com os autores, entender a medida em que as práticas do planeamento 
reflectem estas forças contextuais, a principal questão sob investigação, requer um melhor 
entendimento das relações entre ‗contexto‘ e ‗práticas‘. Nessa lógica relacional186, o 
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 Referências dos autores. 
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 Bergen, Copenhaga, Friesland, Grosseto, Lancashire, Lisboa, Lyon, Madrid, Marks Kommun e Zurique. 
185
 Ênfase no original. 
186
 De acordo com a qual se perspectivam as práticas de planeamento em processo de composição no fluxo 
dinâmico das relações, através das quais as forças externas se expressam e são mediadas, ao mesmo tempo 
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planeamento estratégico é entendido como um processo social activo que se sustenta nas (ao 
mesmo tempo que as transforma) maneiras estabelecidas de fazer as coisas (as relações 
institucionais), e nas maneiras aceites de olhar para as coisas (agendas de política), e se propõe 
criar localmente novas capacidades institucionais para influenciar o futuro.  
Assim, uma segunda questão de investigação, para além da questão central referida, é 
relativa à averiguação da extensão em que no, contexto das práticas, se empreenderam esforços 
deliberados para gerar novas capacidades institucionais e novas relações para responderem ao 
contexto em mudança. As práticas de planeamento, imersas em contextos institucionais 
particulares, geram processos de planeamento e desenvolvem conteúdos e estratégias 
específicos para a gestão das mudanças territoriais. Enquanto tal, geram resultados formais, em 
termos de propostas de políticas e de projectos, mas também estruturas de referência para a 
decisão que devem influenciar as partes relevantes nos seus investimentos e as práticas 
territoriais de regulação. A análise desta questão permitiu perceber que agentes foram 
envolvidos, através de que tipo de relações e em que arenas, em que medida estas são 
diferentes das anteriormente existentes e qual é a relação entre a actividade de planeamento e 
as actividades de investimento e de regulação. 
Uma terceira questão refere-se à compreensão da forma como esses processos 
institucionais estão a contribuir para moldar e transformar as agendas de políticas herdadas. Ou 
seja: i) se as novas pressões estão a dar origem a agendas diferentes (entendidas enquanto algo 
que seja distinta da mera representação das agendas tradicionais numa nova retórica); e ii) se as 
mudanças locais e as novas pressões externas estão a encorajar a integração territorial [i.e., se 
localmente os agentes estão a enfatizar as qualidades do espaço e do lugar e, também, se 
procuram colaborar no desenvolvimento territorial (em contraste com abordagens funcionais e 
sectoriais que caracterizaram a paisagem das políticas anteriores)]. A análise procura mostrar 
quais os assuntos evocados, como são informados, qual é a relação entre esses assuntos e as 
ideias e políticas estratégicas, como é que as políticas se inter-relacionam e que concepções de 
lugar, de espaço e de qualidade ambiental incorporam essas agendas. 
A análise relativa à geração de novas relações e capacidades institucionais (novas 
maneiras de fazer as coisas) incide sobre as componentes seguintes, que são, segundo os 
                                                                                                                                                          
que se entrelaçam, conflituam e colidem com as forças que emergem das relações em que as comunidades 
politicas locais estão imersas (p.342). 
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autores, aspectos comuns das trajectórias de mudança institucional em estudo: articulação 
horizontal, lógica territorial e formas negociais187.  
A articulação horizontal refere-se a: 
 Esforços conjuntos de comunidades territorialmente relacionadas; 
 Articulação de esforços dos agentes políticos, técnicos e privados;  
 Cooperação (convergindo localmente) de vários de níveis de governo. 
As principais conclusões apontam para o desenvolvimento de ideias estratégicas, 
genericamente mais selectivas e esquemáticas do que nas práticas anteriores (caracterizadas 
por serem mais compreensivas e detalhadas); para a incorporação (institucionalização) de uma 
perspectiva territorial nas práticas de planeamento (Lion); para uma abertura ao exterior das 
práticas, no sentido de incluir mais parceiros do sector privado (Bergen, Lacanshire e Zurique) 
e para maior colaboração e convergência de contributos com origem em diferentes níveis de 
governo (Lisboa). Ao mesmo tempo, contrastam-se os casos em que esses esforços 
colaborativos ficaram confinados ao sector público (Lisboa e Madrid) com aqueles em que a 
pré-existência de um maior nível de articulação horizontal serviu como recurso de 
conhecimento, e de suporte (confiança), a processos tecnicamente mais confinados de 
concepção do plano (Marks Kommun), mas, também, com aqueles em que o exercício de 
planeamento entrou em ruptura com práticas colaborativas anteriormente existentes 
(Copenhaga). 
Relativamente aos esforços de introdução de lógicas territoriais (contrariando lógicas 
sectoriais e funcionais), refere-se ao papel mobilizador de visões ou de imagens do futuro de 
um território, enquanto mecanismos de construção institucional. Salienta a forma como as 
visões foram usadas para, por exemplo, atribuir um papel distintivo no contexto do sistema 
urbano nacional (Zurique, como centro financeiro) ou a maneira como imagens de trajectórias 
de desenvolvimento da região foram usadas para ajudar os agentes locais a expressarem a sua 
identidade local (Grosseto). Concluem que a construção de uma lógica territorial é difícil, e 
que não se limita à questão da mobilização dos agentes para trabalho conjunto, uma vez que a 
lógica sectorial/funcional persiste, em muito casos. Há necessidade de reformular as 
concepções no campo das políticas em que os agentes se movem e de descobrir um 
vocabulário novo para expressar as inter-relações entre sectores que se manifestam num dado 
território.  
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 Em contraste com a articulação vertical, lógica e funcional, e formas burocrático-legais, que a maior parte 
dos países europeus herdou do período pós-Guerra. 
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A investigação da emergência de formas mais negociais refere-se à análise da construção 
de ligações institucionais entre políticas sectoriais, entre o sector público e privado e com 
outros agentes-chave. Em causa está a maneira como foi promovida a interacção no sentido de 
mobilizar interesses, gerar compromissos e construir confiança e entendimento. A análise 
reflecte a tensão entre dois aspectos. Por um lado, a agenda da política neo-liberal legitima a 
entrada do sector privado no processo de elaboração de políticas públicas e encoraja a 
dispersão de papéis e de responsabilidades em novas estruturas organizativas. Nalguns casos, 
encontrou-se mais do que uma arena para articulação de ideias estratégicas, competindo entre 
si (Lancashire e Bergen). Maior abertura e mais diversidade podem ser consideradas aspectos 
positivos, quanto à capacidade de inovar e enquanto forma de disseminar os poderes de 
governança, mais do que tê-los concentrados em ―cidadelas‖ municipais (p. 347). Mas, por 
outro lado, torna o problema da coordenação mais difícil e desafia a justiça, a transparência e 
imputabilidade das acções públicas. Em vários casos, os autores registaram que procedimentos 
de elaboração de planos herdados do passado racionalista estavam a ser usados para dar 
legitimidade aos processos informais, interactivos e negociais de construção de consensos e de 
construção de alianças. Salientam o facto de haver mais agentes a quem o processo de 
planeamento se endereçava do que aqueles que foram realmente envolvidos (Marks Kommun) 
ou a utilização, pelas comunidades políticas, de figuras do plano (formais) de desenvolvimento 
territorial, como uma ferramenta poderosa de legitimação dos resultados dos processos 
negociais (Lion, Zurique, Marks Kommum e Friesland). Esta legitimidade foi necessária para 
manter unidas as partes, em torno dos acordos alcançados na elaboração da estratégia, e para 
justificar a estratégia perante aqueles que não foram envolvidos na sua preparação. 
Das tendências comuns em termos de capacidades e de novas relações institucionais, 
destacam-se a abertura a influências externas e maiores níveis de percepção de realidades mais 
vastas, para além da região urbana e do estado nacional. No entanto, também, que, na maior 
parte dos casos, foram o sector público, as empresas e, em alguns casos, grupos ambientalistas 
que fizeram a maior parte do trabalho. Uma tendência ‗corporativista‘ afectou a maior parte 
dos processos de construção de consensos, sugerindo que grupos de elite locais estavam a 
reconfigurar as formas de se relacionarem, para se adequarem às novas condições contextuais. 
O segundo aspecto, o da análise da composição das novas agendas, é feito tentando 
discernir o resultado da interacção entre concepções herdadas, relativamente aos problemas e 
às suas soluções (isto é, ‗teorias de políticas‘ passadas), e novas maneiras de ver as coisas, os 
novos problemas e as novas ideias sobre perspectivas de política e sobre instrumentos. Os 
discursos tradicionais, que são sobre afectação de uso, distribuição geográfica, gestão do 
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crescimento e melhoria das amenidades dos aglomerados, embora subsistam, estão a ser 
reacondicionados num novo vocabulário de posicionamento económico, numa paisagem 
europeia (e global) de regiões urbanas competitivas, e têm sido qualificados no sentido de 
conter o desenvolvimento, dentro dos limites de recursos ambientais limitados.  
Identificam um conjunto de teorias de políticas a sustentar essas agendas:  
 Novos discursos de posicionamento na economia europeia [conceitos de economias 
de aglomeração (Lion e Zurique); marketing territorial para atracção de 
investidores, sustentando-se em imagens do seu papel em múltiplas arenas 
(Lisboa); atracção de investimento externo (Copenhaga); acessibilidade a 
mercados, face à trans-nacionalização, em suporte de políticas de transportes e 
desenvolvimento económico (Lancashire e Bergen)]. É a combinação destas novas 
ideias de retórica e de teorias de políticas que ajuda a identificar as escolhas 
estratégicas e a traduzi-las em acções selectivas adequadas. 
 Um novo discurso sobre o ambiente que, em contraste com o da economia, 
penetrou menos profundamente nas agendas locais. Conceitos frequentemente 
pouco desenvolvidos de sustentabilidade, recursos finitos, diversidade ecológica e 
balanço ecológico são usados como retórica generalizada, mas nem sempre foram 
trabalhados em termos de teorias de políticas, de forma a permitirem definir 
políticas e acções específicas, dando origem a gaps entre a retórica e a concepção 
de políticas (Lancashire é apontado como exemplo). Lisboa usa o conceito de 
‗estrutura ecológica urbana‘ como princípio organizativo. Bergen faz a avaliação 
do ambiente externo e o levantamento de recursos para equacionar diferentes 
trajectórias de desenvolvimento urbano. O plano de Zurique usa o conceito de 
inward urban development para promover o desenvolvimento compacto, baseado 
no subsistema regional de transporte ferroviário. Na Friesland, a parte 
ecologicamente mais vulnerável foi designada de ‗zona estável‘, condicionando a 
ocorrência de maiores alterações no uso do solo na ‗zona dinâmica‘. Apesar dos 
sinais sobre novas formas de pensar, os discursos sobre ambiente mostram 
dificuldades em transformar as agendas políticas herdadas e em refrear o poderoso 
novo discurso de posicionamento económico para a competitividade.  
 Não obstante a pressão sócio-cultural, inicialmente identificada, no sentido da 
acomodação de concepções de estilo de vida mais diferenciadas, estas raramente 
foram tidas em consideração nas agendas de política (excepção para Lion, que 
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inclui preocupações com o alívio de tendências condutivas à exclusão social e à 
marginalização). 
 
Os autores registam, como maiores impedimentos a uma mais profunda transformação 
das agendas, a falta de ‗infra-estrutura de conhecimento‘ e de teorias de políticas que pudessem 
suportar os novos discursos de posicionamento económico e de sustentabilidade ambiental. 
Sublinham que, apesar de alguns casos se suportarem na literatura académica e na experiência 
dos stakeholders (Bergen, em relação às vantagens comparativas, e Lisboa, relativamente à 
avaliação ambiental), estes recursos de conhecimento têm efeito reduzido se não tiverem um 
vocabulário que permita traduzi-los, numa linguagem acessível, em dimensões locais de tempo 
e de espaço. Tal realça a importância de se desenvolver capital social e intelectual em 
combinação, se se pretender que a elaboração de estratégias espaciais obtenha o apoio de que 
necessita.  
Em relação às novas agendas, foram também analisados os processos usados para 
promover a alteração dos seus conteúdos. A questão envolve, de acordo com os autores, 
formas de romper com os pressupostos e com o conhecimento incorporado nas práticas 
estabelecidas, de modo a desenvolver novas teorias de políticas e ideias estratégicas e 
construir, entre os stakeholders, o conhecimento necessário para que essas ideias sejam 
concretizadas em acções. Os factores influentes nos casos analisados foram: 
 Pressões de grupos organizados para alteração das políticas de um tipo para outro (em 
Lancashire, políticas concretas, resultantes da interacção entre grupos de pressão 
política, grupos de empresários, associações ambientais e proprietários, trouxeram 
novas considerações à arena da elaboração do plano);  
 Utilização, por parte de agentes-chave (técnicos e políticos), das elites políticas locais 
nos processos de elaboração dos planos, para explicitamente moldarem a atenção 
prestada aos processos - Lion, Madrid e Lisboa –, tendo resultado na criação de 
‗momentos institucionais‘ que favoreceram o encorajamento de múltiplas partes para 
pensarem sobre o futuro da cidade;  
 Outra maneira utilizada para chamar a atenção sobre assuntos, que têm estado há já 
algum tempo nas agendas, foi reformulá-los. A crescente valorização e representação 
das questões ecológicas criaram uma situação favorável ao retomar daqueles assuntos, 
à re-aferição dos seus pesos nas agendas (ex: o balanço entre desenvolvimento rural e 
urbano e o conflito entre ambiente e agricultura); 
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 Alteração radical e substituição dos discursos, uma vez que uma mudança feita em 
termos graduais pode ser difícil de operar, suportadas por novas teorias e por 
tentativas efectivas de envolvimento de agentes-chave no processo de elaboração de 
estratégias, para que as novas ideias se tornassem conhecidas e partilhadas (Lion, 
principalmente, mas também se notou em Lisboa, Friesland, Marks Kommun e 
Madrid);  
 Utilização de um conceito unificador, de um pedaço da história ou de uma imagem 
[no caso de Lisboa, a cidade foi promovida como o locus de desenvolvimento de 
conhecimento entre os diferentes sectores e níveis de governo; em Lion, a noção de 
eurocity teve funções semelhantes, ainda que para um grupo de stakeholders mais 
abrangente; Lion e Madrid foram suportados por visões conceptuais de organização 
espacial regional; em Friesland, a segmentação entre parte ‗estática‘ e ‗dinâmica‘ foi 
usada para a perspectiva coordenativa da afectação de recursos]. Estas ideias 
unificadoras tiveram, não só um efeito mobilizador, como também ajudaram a 
realinhar assuntos, transportando-os para fora da lógica funcional/sectorial, para uma 
lógica territorial integrada. Em alguns casos, pela explicitação das relações de cada 
assunto e acção de política, quer com esse conceito unificador genérico, quer com 
todas as outras acções de política. O papel unificador destes conceitos sobre a 
transformação das estruturas de referência de políticas faz sublinhar que as estratégias 
espaciais não têm que ser compreensivas quanto à sua cobertura das relações 
territoriais. Em vez disso, as políticas podem fazer escolhas estratégicas chave, em 
relação às quais a concordância, entre os agentes chave, deve ser alcançada.  
 
Quanto às concepções de espaço e lugar utilizadas nessas agendas, os autores salientam 
que os processos continuaram a ser influenciados pelas concepções tradicionais de região 
urbana188, em particular no uso das redes de transportes para estruturar as oportunidades de 
desenvolvimento (Lancashire e Zurique). Estas estão, contudo, a ser substituídas por noções de 
espaço regional mais difusas, concentrando-se em nichos de crescimento, nós de interconexão 
e eixos de comunicação, nos quais já não é considerado primordial atribuir a cada lugar um 
papel específico em relação a lugares adjacentes ou ordenar fisicamente a região urbana como 
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 Região urbana, enquanto paisagem espacialmente organizada de actividades, estruturada de acordo com 
uma hierarquia de lugares e com as rotas de transportes, em que o papel do planeamento é o da remoção das 
distorções na ordem física, através de regras de afectação do solo, criação de novos bairros e aglomerados, 
para responder às necessidades, e através da coordenação do investimento público e da remoção das 
desigualdades nas ofertas de serviços locais e de habitação. 
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um todo. Não aconteceu simplesmente porque o sistema de planeamento oferece poder 
limitado quanto à capacidade de especificação dos detalhes da mudança. Decorreu, também, do 
reconhecimento da abertura das relações que perpassam um lugar e da complexidade de 
interligações entre as relações locais e redes mais vastas. O reavivar de um vocabulário de 
planeamento estratégico provou ser útil em novas concepções metafóricas de espaço, as quais, 
sublinhando aspectos-chave em torno dos quais o processo de planeamento e as actividades 
dos locais se podem desenvolver, favorecem um nível de percepção territorial que ajuda os 
participantes a repensar o significado da sua localidade num mundo de relações fluidas. 
Na resposta à questão principal, sobre a forma como as práticas de planeamento se 
alteraram em função das forças contextuais externas, os autores salientam que a necessidade de 
repensar o futuro económico numa situação de relações europeias e globais se reflectiu em 
quase todos os casos. Também a nova agenda ambiental foi sendo filtrada nos exercícios de 
planeamento, ainda que com maiores variações dos resultados entre os casos. O movimento em 
direcção à integração territorial foi, em alguns casos, reforçado pelas alterações (externas) no 
governo e nas finanças [descentralização de responsabilidades governamentais, mudanças de 
regras da EU e redução das finanças públicas para o desenvolvimento regional e local, que 
estimulou a procura de parcerias com empresas, promotores e investidores. Em alguns casos, a 
abordagem estratégica serviu de suporte à competição entre regiões e localidades por 
financiamento nacional]. O nível de integração territorial das práticas é muito variável. 
Salientam a dificuldade de colocar lado a lado considerações económicas e ambientais e os 
respectivos stakeholders, em perspectivas coesivas integrais. Referem, também, a prevalência 
de lógicas sectoriais/funcionais dos governos nacionais, a falta de cultura de planeamento, a 
existência de menor nível de consenso social e político localmente ou o nível de transparência 
e de coerência das abordagens espaciais, como factores influentes sobre os níveis de integração 
conseguidos (p. 351-54).  
Os dois contributos seguintes partilham a circunstância de se reportarem a situações de 
iniciação às práticas de planeamento estratégico, em contextos de rápidas mudanças 
económicas, sociais e institucionais, associadas à transição pós-socialista do Leste europeu. 
Como se reconhece, essa iniciação foi baseada nos modelos ‗importados‘ Americano e 
Britânico (MAIER, 2000, p. 248), na República Checa, e foi informada pelos mesmos 
princípios que enquadram as práticas de planeamento estratégico nos países da Europa 
ocidental (TSENKOVA, 2007, p. 298), na Bulgária. Sem menosprezo pelas especificidades 
dos processos de transição democrática e de abertura ao mercado de cada um desses países, e 
salvaguardadas as distâncias entre estas situações e o caso português, quanto à eventual maior 
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maturidade do seu regime democrático e dos efeitos desta sobre a abertura do seu sistema de 
planeamento, ao tempo da emergência das práticas de planeamento estratégico, incluíram-se 
estes contributos, considerando os seguintes pontos de contacto com a situação de estudo. Tal 
como em Portugal, as práticas de planeamento estratégico foram introduzidas como 
alternativas ou suplementares do planeamento estatutário, sem integrarem formalmente o 
sistema; foram um teste prático de exposição a uma nova retórica (MAIER, 2000, idem) e 
foram encaradas como uma oportunidade para experimentar novos paradigmas de planeamento 
e abordagens mais flexíveis de planeamento urbano (TSENKOVA, 2007, p. 296), em sistemas 
sem antecedentes de planeamento estratégico municipal e com uma vincada tradição de 
planeamento físico. 
Do caso de Sofia, sublinham-se duas das suas componentes da análise. A primeira é 
relativa à análise ao conteúdo da matriz SWOT, e à forma como as estratégias de 
desenvolvimento concebidas se relacionam com aquela, evidenciando, de maneira factual e 
concreta, a sua articulação com as forças e oportunidades identificadas. Esta análise do 
conteúdo do plano é relevante, em primeiro lugar, porque muita da discussão sobre 
planeamento estratégico se tem centralizado no processo (HEALEY, 2004, p. 46), poucos 
estudos avaliaram, simultaneamente, o conteúdo e o processo na recente geração de planos 
estratégicos e nenhum procurou avaliar sistematicamente os seus processos de elaboração e de 
implementação (TSENKOVA, 2007, p. 297). Em segundo lugar, porque a explicitação das 
ligações entre a SWOT e as estratégias é, também, uma forma pertinente de avaliar os planos 
estratégicos. Sendo uma característica distintiva do planeamento estratégico a sua orientação 
para a acção, implementação e resultados, a clarificação das ligações entre opções de 
intervenção estratégica, prioridades e resultados é relevante, tendo em atenção que lhe é 
apontada, frequentemente, a fragilidade resultante das quebras de ligação, ou de ligações 
difusas, entre estratégia e acção, e entre retórica, processo e a implementação de projectos 
(entre outros ALBRECHTS, 2006b, HULL, 1996, POISTER et al., 2005). Apesar do esforço 
de clarificação das ligações acima referidas, a autora considerou fora de âmbito a apresentação 
das acções e programas que, agrupados em clusters, dão corpo à estrutura operacional da 
estratégia. Reconhecendo que as ligações possam não ser óbvias e directas, entende que as 
oportunidades e forças, da matriz SWOT, cobrem, numa extensão apreciável, as direcções de 
mudança e as acções aprovadas pelas equipas temáticas e pelos decisores chave.  
A outra componente é sobre a análise do processo de institucionalização. A análise do 
desenvolvimento da capacidade institucional incide, em primeiro lugar, sobre a significância 
de arenas formais – equipa de planeamento e decisores chave - capazes de iniciarem e de 
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apoiarem o processo189. Em segundo lugar, ilustra a forma como a institucionalização se 
relaciona com a selecção das áreas prioritárias e com a análise SWOT relativa a essas áreas - 
economia, serviços da cidade e estrutura urbana. O processo de institucionalização tem, 
segundo a autora, características hierárquicas vincadas. Envolveu a criação de 3 arenas. Uma 
para os decisores chave (presidente da câmara, o presidente do concelho municipal e comissão 
consultiva), uma segunda com representantes do Banco Mundial e funcionários da Cities 
Alliance, representando os interesses das organizações financiadoras. Uma terceira, liderada 
pelo responsável da equipa local de planeamento e complementada pela equipa de peritos 
internacionais. Abaixo destas arenas, a burocracia municipal foi organizada em plataformas de 
trabalho, segundo as 3 áreas estratégicas - economia, governança/provisão de serviços e 
ambiente construído, sob a alçada de um membro executivo e apoiadas por técnicos locais, 
designados para actuarem como facilitadores da discussão. Cada uma destas plataformas de 
trabalho contou com a participação, a título formal e informal, de representantes e peritos do 
governo central, ONG´s e instituições académicas. A autora avalia positivamente este processo 
top-down de institucionalização hierárquica, considerando vantajosa a possibilidade de definir 
metas estratégicas a um nível superior e o desenvolvimento de políticas detalhadas, e de 
estratégias de implementação, a níveis mais baixos. Valoriza o processo por este ter permitido 
a consideração de alternativas, com base em trabalho analítico substancial (SWOT), e a criação, 
de uma forma colaborativa, de uma estrutura de referência para um processo, mais integrado, 
de tomada de decisão. Contribuiu ainda para relações mais transparentes entre os funcionários 
municipais, os políticos e os cidadãos, e a institucionalização das plataformas de trabalho (task 
specific circles) garantiu a representação de instituições quer formais, quer informais, e 
facilitou a formação de parcerias e a aprendizagem política (de relacionamento inter-
institucional). Considera, ainda, que a SWOT, não obstante as limitações de instrumento 
racional, foi essencial ao estabelecimento de referências para as etapas de participação do 
processo. Ao mesmo tempo, aponta como riscos e desafios o grande volume de informação 
(nem sempre consistente) produzida, a dificuldade de produzir consenso e de negociar com 
interesses divergentes, particularmente ao nível dos planos de acção e orçamentos. Refere que 
o processo de institucionalização poderia ter sido ainda mais exigente se um processo de 
consulta extensiva tivesse sido requerido, para assegurar legitimidade, representatividade e 
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 Referencia a BRYSON e CROSBY (1989), que definem 3 tipos de arenas formais para o planeamento 
estratégico: a que envolve os decisores chave, a equipa de planeamento e as equipas de trabalho ligadas a 
assuntos estratégicos. As arenas formais, refere, citando ALBRECHTS (2001), podem ser complementadas 
pelas informais, no seio das quais novas pessoas, novas alianças, novas redes e novas ideias podem ser 
congregadas para definir prioridades estratégicas e articular perspectivas.  
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diversidade. Salienta, no entanto, como dificuldade à sua concretização, o facto de as práticas 
de planeamento nacionais serem influenciadas por uma extensiva ligação ao planeamento de 
uso do solo e as práticas de consulta pública tenderem a ser limitadas. O tempo consumido no 
processo de coordenação, e em vários ajustamentos ao plano, para reconciliar opiniões, e na 
gestão do esquema complicado de colaboração entre o nível internacional, empresários locais, 
governo e ONG´s, foi visto como um teste sério à adequação de processos de participação em 
contexto de transição (política, económica e institucional). Reconhecendo a natureza crítica 
que confiança mútua, inclusividade e parcerias representam para a legitimidade do processo, 
salienta o tempo que é necessário para as desenvolver e sustentar (TSENKOVA, 2007, esp. pp. 
302-4; 313-314). 
O trabalho de MAIER (2000) centra-se na caracterização do processo de disseminação 
das práticas de planeamento estratégico na República Checa, a partir de 17 planos elaborados 
em cidades checas. Procura discernir as diferentes noções de planeamento estratégico que terão 
emergido nesse processo de disseminação, com base em 3 critérios: os papéis dos especialistas 
e de outros participantes, os métodos de definição do problema e se a perspectiva adoptada 
enfatiza o processo ou o produto (p. 248).  
Discutindo o assunto, segundo o primeiro critério, relaciona o papel exercido pelos 
técnicos com a posição assumida pelos municípios, os quais, numa fase inicial e por força dos 
costumes herdados do sistema formal de planeamento, se colocaram na posição de ‗clientes‘, 
na expectativa de que os planos estratégicos seriam inteiramente elaborados por especialistas 
contratados, com o menor envolvimento possível de participação de cidadãos ou deles 
próprios. Em consonância, algumas das equipas contratadas sentiram-se confortáveis com a 
realização do trabalho nestes termos, de concepção e entrega, o qual é mais fácil de gerir e 
mais previsível em termos de cumprimento de prazos e de resultados finais. Posteriormente, a 
maior abertura e preparação dos municípios e das comunidades para se envolverem mais 
directamente revelou, em particular, a complexidade da participação do sector empresarial e os 
problemas associados à legitimidade de interesses da sociedade civil. 
Salienta-se o facto de interesses empresariais sofrerem frequentemente de falta de 
reconhecimento da representatividade. Por um lado, instituições formais, como as câmaras de 
comércio, são assumidas como representantes da comunidade empresarial. Por outro, as 
grandes empresas (nacionais e internacionais), sedeadas noutras localidades, mostram pouco 
interesse pelos assuntos locais. Duma maneira geral, a maior parte dos interesses económicos 
considera o seu envolvimento profundo com o plano uma perda de tempo. A excepção é para 
investidores e especuladores, com um papel mais interveniente na realidade local e que, por 
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isso, tendem a enfatizar a parte dos problemas ligada ao crescimento, enquanto outras 
preocupações e outras questões não são relevadas e por isso permanecem intocadas. No que se 
refere à participação da sociedade civil, posições de defesa de interesses de grupo, mais do que 
a procura de estratégias comuns, podem gerar problemas de legitimidade, sobretudo quando 
algumas iniciativas gozam de forte apoio externo e os seus objectivos coincidem com alguns 
interesses particulares de, por exemplo, grandes proprietários. De uma maneira geral, maior 
envolvimento de outras partes na elaboração dos planos exige dos profissionais (consultores) o 
desempenho de outros papéis (análises, projecções, organização, comunicação e mediação) e o 
confronto com a ―sabedoria local‖ e a oposição local (p. 249). O papel de comunicadores que 
poderia, teoricamente, ser assegurado pelos técnicos locais, encontra na prática corrente de 
planeamento, na República Checa, factores que o impedem: a falta de preparação do pessoal 
nos municípios, e estes poderem não serem aceites como peritos pela comunidade local, vendo 
a sua experiência e imparcialidade questionadas, com frequência. 
Em relação às formas de definição do problema, coloca a questão entre o nível de 
racionalidade das práticas correntes de planeamento e a aceitação de que o planeamento 
estratégico tem um processo político embutido (vontades e intuições). Salienta que não há 
processos estritamente racionais e que se, em algumas fases do processo, as componentes 
racionais sobressaem (definição do perfil da cidade), noutras, as ambições e perspectivas 
políticas são prevalecentes (formulação da visão ou escolha de estratégias). Distingue a 
situação de comunidades lideradas por uma forte visão, comum ou individual, de um líder, as 
quais tendem a enfatizar a visão ou a procura intuitiva de maneiras de a implementar, da de 
outros municípios, mais pragmáticos, que definem visões e metas de uma forma mais 
secundária, na base de análises racionais de potencialidades e restrições, procurando nos 
consultores o estabelecimento de propostas de estratégia aceitáveis. Conclui que, no contexto 
da prática actual, o equilíbrio entre a componente racional e a componente intuitiva parece 
depender sobretudo do envolvimento de cidadãos, dos não técnicos. Os técnicos introduzem 
maior racionalidade no processo, devido à tradição disciplinar de racionalização de 
configurações espaciais, e enfatizam assuntos dentro da sua área de especialidade, enquanto 
outras áreas problema, não sustentadas, ficam fora de consideração. A mesma distorção pode 
ser encontrada na procura de soluções para problemas críticos, uma vez que estes estejam 
definidos. Tipicamente, quando, na equipa, prevalece uma visão técnica, soluções técnicas são 
preferidas a soluções organizativas. Assim, um padrão pobre de ocupação do solo, numa 
cidade, pode acabar por ser interpretado como um problema de acessos insuficientes para os 
transportes. No passo seguinte, novas estradas serão propostas, em vez de se procurarem 
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soluções, muito menos dispendiosas, de organização do espaço e dos modos de transporte. 
Refere, também, que a perspectiva técnica é prevalecente na formação corrente dos 
profissionais de planeamento, bem como na atitude mental geral, na República Checa (p. 250). 
Em relação à orientação para o produto versus processo, sublinha que o estilo baseado em 
encomenda do produto acabado coloca outros problemas. O planeamento é dado como findo 
com a ‗entrega‘, e o plano, incorporado no documento – num caso bem sucedido –, é aprovado 
e aceite pelos representantes (formais e informais) do município. Nestas circunstâncias, a 
ligação entre a qualidade do plano, enquanto documento, e a sua implementação é muito ténue. 
Tudo depende da capacidade, da vontade e do poder para seguir a orientação (estratégica e 
frequentemente vaga) do plano nas decisões individualizadas do dia-a-dia. É sobretudo a 
vontade política, e a qualidade e o compromisso da burocracia local e dos empresários locais, 
que poderão determinar se o plano é, ou não, aplicado. As dificuldades referem-se: quer à 
capacidade de obtenção de compromisso por parte dos stakeholders, que dificilmente serão 
persuadidos a aderir, quer à hesitação por parte dos representantes políticos em aceitarem 
partilhar a responsabilidade pelos passos seguintes da implementação, quando apenas os 
especialistas fizeram recomendações. Acresce que um plano-produto baseado em saber técnico 
é, aparentemente, mais vulnerável a longo prazo e será, com maior probabilidade, questionado, 
quando um novo executivo tomar o poder, num novo ciclo eleitoral. Conclui que 
procedimentos de planeamento estratégico que não envolvem, de forma mais abrangente, 
stakeholders, não serão sustentáveis, a longo prazo, numa sociedade plural com estruturas de 
poder em alteração. Sublinha, no entanto, que este tipo de prática poderia ser um instrumento 
razoavelmente fiável para o planeamento de médio termo dos municípios (que corresponde à 
duração do mandato), como é o caso dos municípios checos que, frequentemente, usam os 
resultados do planeamento estratégico para os seus programas de desenvolvimento, exigidos 
por lei. 
Os 17 planos foram classificados, segundo os 3 critérios, em quatro grupos para cada 
categoria (dimensão) de comparação. Os resultados revelam a prevalência da perspectiva 
baseada na racionalidade e no trabalho dos técnicos, orientada para o produto, mais do que 
para o processo de participação e de construção de consensos. A análise revelou que há uma 
concentração de casos ao longo de uma diagonal, entre os planos da perspectiva tecnocrática e, 
no outro extremo, os da perspectiva visionária e participativa (ou com uma componente de 
liderança forte) e mais orientada para o processo. Os casos tendem a ocupar os extremos e os 
resultados levam à consideração da hipótese de que o papel dos peritos e de outros 
participantes, a maneira como os problemas são definidos e a opção entre a orientação para o 
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processo ou para o produto estão inter-relacionodas e terão dado origem à emergência de dois 
modos distintos de planeamento estratégico, que coexistem (p. 251).  
Discutindo depois a utilidade e a posição do planeamento estratégico, no contexto do 
sistema de planeamento nacional, sublinha que após a sua introdução como panaceia para 
suprir deficiências na capacidade de promoção do desenvolvimento, este parece ter preenchido 
vazios que emergiram no sistema formal, após o abandono do dirigismo do planeamento 
centralizado e a perda de capacidade de investimento público, e, gradualmente transformou-se 
num instrumento paralelo ao sistema regulamentar existente. O plano estratégico permite 
identificar as metas principais, seleccionando, através da negociação colectiva dos objectivos 
prioritários com os eleitos, com a iniciativa pública e os empresários, as prioridades 
competitivas, sociais, económicas e ambientais do desenvolvimento. Este resultado do 
planeamento estratégico pode, com efeito, servir para a ‗especificação de planeamento‘, tal 
como requerida pela alteração da lei, segundo a qual os objectivos e exigências básicas para os 
processos de elaboração de planos são definidos pelo município. Segundo esta linha de 
entendimento, o plano físico regulamentar servirá para materializar aquelas prioridades, 
através da especificação das áreas de crescimento e de re-desenvolvimento e das suas 
disposições relativas ao uso do solo. O sistema formal servirá para testar a exequibilidade 
física da estratégia e, dessa forma, servirá como um sistema de feedback do planeamento 
estratégico, nomeadamente nas fases subsequentes de programas de acção e planos. Como 
refere, tornou-se corrente usar algumas técnicas de planeamento estratégico nas fases 
preliminares da elaboração de planos regulamentares. Como resultado disso, estão a ser feitos 
esforços no sentido de considerar o plano estratégico como uma fase inicial quer para 
elaboração posterior de planos de acção, quer para a elaboração de planos vinculativos, para 
estabelecer uma referência formal para a especificação de planeamento, anteriormente referida. 
Ao mesmo tempo, realça que, apesar da aparente fragilidade do planeamento estratégico, 
resultante do facto de nem a metodologia nem os resultados terem suporte formal no sistema 
de planeamento, a abertura, a flexibilidade e a partilha informal dos valores das visões, bem 
como a construção de coligações compensaram essa fragilidade. Os resultados de processos 
informais, associados a estratégias direccionadas para o processo e baseadas em comunicação e 
construção de consenso, tendem a ser valorizadas como qualquer outro documento 
formalizado. O problema reside no estabelecimento das ligações que permitam incorporar os 
resultados ‗informais‘ em documentos formais, no sentido de se assegurar a sua expressão na 
gestão territorial e na estabilização das arenas políticas locais (p. 252-54). 
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5. Síntese 
 
No presente capítulo debateram-se algumas das questões fulcrais que se colocam à 
concretização da avaliação em planeamento. Ter-se-ão evidenciado a diversidade de 
abordagens de avaliação e a riqueza do debate em curso e, genericamente, o estádio de 
transição que marca, de forma indelével, as práticas do planeamento contemporâneo, nas suas 
diversas frentes. Os contributos recolhidos atestam a dificuldade da tarefa de avaliação, ao 
mesmo tempo que evidenciam a necessidade de avaliar a actividade do planeamento de 
maneira criteriosa, como forma de garantir a sua credibilidade e legitimidade.   
Enquanto matéria de enquadramento da metodologia de avaliação, os contributos 
recolhidos permitiram perceber, numa primeira parte, a forma como a deslocação da teoria e da 
prática de planeamento, para formas mais pluralísticas, faz apelo à introdução de novas lógicas 
de leitura dos planos, dos processos e dos resultados do planeamento.  
Na segunda parte, discutiu-se a diversidade de perspectivas que enquadram o processo de 
avaliação em planeamento. Sustenta-se que, ao invés de ficar refém dessa diversidade e da 
exclusividade dos métodos, a sua complementaridade pode ser a forma indicada para lidar com 
a avaliação em planeamento. Mas, também, que o exercício de avaliação deve envolver um 
esforço consciencioso de percepção dos valores e dos conceitos que informam as práticas de 
planeamento sob análise, de clarificação do que se espera obter com a avaliação, e de 
explicitação das restrições práticas e teóricas envolvidas. 
Para além da ilustração das posições, algo extremadas, em torno do debate sobre 
avaliação procurou-se, numa terceira parte, a partir da diversidade dos contributos 
metodológicos analisados, trazer à luz perspectivas de análise, critérios e resultados de 
processos de avaliação que permitiram enriquecer a caixa de ferramentas a utilizar na 
concepção da metodologia que suporta o trabalho empírico nesta dissertação. Do debate sobre 
quais são os resultados do planeamento ou sobre que ―produtos‖ deve incidir a avaliação, 
sobreveio a importância que as perspectivas sistémicas e individualizadas, dos planeadores e 
dos agentes, podem ter sobre os resultados de planeamento e, portanto, sobre forma de 
conceber a sua avaliação. A destrinça da adequação das práticas de avaliação ao contexto e aos 
conteúdos (dos planos e dos processos) do planeamento é, portanto, uma parte essencial da 
equação do processo avaliativo. Por sua vez, a exploração de contributos que ensaiam 
metodologias de utilização integrada ou comparada de vários dos princípios de avaliação aqui 
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discutidos ofereceu boas indicações para os casos em que maior complexidade deva ser 
acomodada no processo de avaliação.  
Na exploração destes contributos, não obstante a relevância dos ensinamentos reunidos a 
partir de práticas de avaliação mais consolidadas, a recente re-emergência do planeamento 
territorial estratégico na Europa foi encarada como uma abordagem com contornos específicos, 
ainda que difusos, no contexto da paisagem, teórica e prática, em recomposição, do 
planeamento. A quarta parte é sobre os resultados desse processo de reconfiguração e a forma 
como estes se expressam na conformação do planeamento territorial estratégico, em contextos 
institucionais diversos, enquanto contributos relevantes para a avaliação do seu conteúdo, do 
seu processo e dos seus resultados. 
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5. Questões de investigação, metodologia e casos de estudo 
 
1. Introdução 
 
Neste capítulo, abordam-se as questões de investigação, apresenta-se a metodologia 
desenvolvida para os casos de estudo, bem como as questões ligadas à recolha e ao tratamento 
da informação empírica necessária à sua operacionalização, e discute-se a selecção dos casos 
de estudo. Na primeira parte, discutem-se as questões de investigação e as suas implicações no 
conteúdo da metodologia. Na segunda parte, apresenta-se a metodologia, em traços gerais, 
descrevem-se os critérios específicos, a justificação da sua inclusão e a forma como são 
operacionalizados. Apresenta-se, depois, a forma como a informação empírica é mobilizada e 
igualmente os aspectos relativos à recolha e ao tratamento de dados. Discutem-se ainda as 
limitações conceptuais e práticas da metodologia desenvolvida. Finalmente, a terceira parte 
refere-se ao processo de selecção dos casos de estudo.  
 
 
2. Questões de investigação e perspectivas para a sua abordagem 
 
São duas as questões que enquadram o desenvolvimento deste trabalho. A principal 
questão sob investigação é, como se referiu, perceber ―Em que medida os planos estratégicos 
são estratégicos?‖. Esta questão, considerada de forma estrita, sugere uma análise dos 
documentos do plano estratégico (PE) em função de um quadro de análise adequado. Essa é, 
efectivamente, uma parcela indispensável do trabalho a realizar. Contudo, o PE não é 
simplesmente o resultado de um trabalho técnico a ser sujeito à examinação sobre, entre outras 
coisas, a quantidade e qualidade do conhecimento substantivo nele incorporado ou a coerência 
entre as análises e propostas nele apresentadas. No contexto desta investigação, o documento 
do plano é um dos produtos relevantes de uma prática interactiva que produz ‗outros 
resultados‘, sob a forma de soluções institucionais, conceitos, percepções e entendimentos 
sobre os assuntos, igualmente significativos, não só para a produção de resultados no contexto 
de um episódio específico de planeamento estratégico, mas, também, para a capacidade de a 
‗comunidade‘ nele envolvida ser subsequentemente capaz de agir em prol das suas aspirações e 
na resolução dos seus próprios problemas.  
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No planeamento estratégico o plano e o processo interligam-se para a criação de 
resultados materiais e imateriais, os quais têm porventura no plano – uma parte190 da sua 
estrutura de referência - o seu referencial mais tangível. Eventualmente, o plano é também um 
‗testemunho‘ do processo interactivo que lhe esteve subjacente e da qualidade do mesmo, mas, 
em muitas outras situações, estabelecer a extensão em que, por exemplo, o processo de 
discussão entre/com os stakeholders influenciou as opções estratégicas contidas num plano é 
impossível sem uma investigação directa ao processo de planeamento. Está também implícito 
que as condições em que ocorreram aqueles debates e as atitudes dos profissionais, dos 
políticos e dos agentes neles envolvidos são variáveis contextuais explicativas do resultado 
obtido e, portanto, que a validade e a legitimidade das propostas de um PE não podem ser 
estabelecidas sem uma análise minimamente cuidada a essas circunstâncias. Finalmente, 
analisar apenas o plano e o processo sem avaliar os resultados e, em particular, a forma como 
estes foram produzidos, deixa de lado dimensões, conceptuais e operativas, relevantes para a 
qualificação de iniciativas de planeamento estratégico. Em primeiro lugar, a ligação entre o 
plano e os resultados é de natureza diferente daquela que tradicionalmente existe no 
planeamento tradicional. A implementação não segue necessariamente ‗em linha‘ o plano 
adoptado. Efectivamente, é sob condições de incerteza e de ‗turbulência‘ que o planeamento 
estratégico ganha significado. A flexibilidade do plano, ou seja, a capacidade deste servir como 
‗estrutura de referência‘ em situações em que as condições de partida, relativas à situação de 
decisão, se alteraram, é fundamental para a avaliação da sua influência sobre os resultados e, 
portanto, justificativa da manutenção do interesse no papel do plano para lá da sua adopção. 
Em segundo lugar, a relação entre o plano e o desenvolvimento da acção é também de natureza 
diferente. O planeamento estratégico, ou melhor, aquele que está em análise no contexto deste 
trabalho, tem carácter não vinculativo. Os poderes e os meios para o concretizar estão 
dispersos por uma multiplicidade de agentes, e não concentrados no Estado ou numa 
autoridade de planeamento, e a sustentabilidade da sua ‗implementação‘ não está, à partida, 
garantida, uma vez que não estão previamente assegurados os mecanismos institucionais que 
garantam compromissos inter-institucionais formais relativamente à estratégia acordada. Com 
efeito, no planeamento estratégico a ligação entre o plano e a acção pode ser particularmente 
difusa. As ideias do plano podem começar a ser ‗implementadas‘ antes do plano ser adoptado 
ou, até mesmo, na ausência de uma adopção formal do mesmo. A obtenção de acordos formais 
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 Sendo as restantes, os significados partilhados, eventualmente a um nível mais abstracto, os consensos 
alcançados e as aprendizagens realizadas pelos agentes, em contexto de interacção social, e as novas formas 
de relacionamento inter-pessoal e inter-institucional, construídas no decurso do processo. 
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e de consensos sobre aspectos concretos, transportados da fase de elaboração para a fase de 
implementação, pode ser decisiva para a obtenção de resultados, mas, aspectos menos 
tangíveis, como a mobilização dos agentes em torno de ideias e a sua aprendizagem individual 
e colectiva podem ser igualmente determinantes. Avaliar a medida em que uns e outros 
intervêm na produção de resultados é uma forma de perceber se o processo de planeamento 
gerou também estes ‗outros resultados‘, para além dos que estão associados ao plano, ou estão 
nele incorporados. Nesta perspectiva, é também relevante para a qualificação de uma iniciativa 
de planeamento estratégico perceber a extensão em que são criados, e mantidos, recursos 
relacionais, sob a forma de capital social e intelectual e de capacidade institucional, 
mobilizáveis, no tempo, para a promoção dos interesses colectivos.  
A análise a empreender deve, pelos argumentos de natureza fundamental avançados, 
incidir simultaneamente sobre o plano, o processo e os resultados. Mas há factores de interesse 
associados à perspectiva de análise assumida. A literatura consultada assinala que, para a nova 
geração europeia de planeamento estratégico territorial, são poucos os estudos que avaliam em 
simultâneo o conteúdo do plano e o processo (HEALEY, 2004, p. 46)  e que não há nenhum 
trabalho que tenha procurado avaliar de forma sistemática a elaboração do plano e o seu 
processo de implementação (TSENKOVA, 2007, p. 297). 
Esta perspectiva de análise convoca para a investigação os cânones da disciplina de três 
maneiras. Exige, por um lado, a definição de um quadro normativo, suficientemente alicerçado 
em conceitos teóricos e na análise comparada de práticas de planeamento estratégico, para 
definir as características relevantes para a análise dos casos de estudo. Requer, por outro, a 
contextualização da análise a realizar nos debates contemporâneos da disciplina, em particular 
sobre as assimetrias de conhecimento e de poder e de acesso às arenas, às oportunidades de 
expressão e aos meios de controlo das arenas onde se ‗moldam os futuros‘ para os lugares. 
Finalmente, também a avaliação do planeamento, ou seja, a aferição da qualidade dos planos, 
do planeamento e dos seus resultados, que é matéria especializada no contexto da disciplina, 
deve ser incorporada no contexto da metodologia a desenvolver. Considera-se que, desta 
forma, se assegura alguma solidez ao quadro de análise das práticas, do seu conteúdo e dos 
seus procedimentos, e se garante que a avaliação a realizar seja mais do que o resultado que 
uma análise idiossincrática, o que, como se referiu, no capítulo IV, ocorre com alguma 
frequência no contexto da avaliação de planos. 
A segunda questão sob investigação, ―Qual é a relevância do tratamento da questão da 
competitividade nos planos estratégicos?‖, serve para aferir, selectivamente, o contributo do 
planeamento para a operacionalização de conceitos que estão associados à agenda de 
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planeamento estratégico. A escolha deste tema, de entre outros que ocupam lugar central na 
agenda do planeamento estratégico territorial, como a sustentabilidade ambiental, a coesão 
social, ou a identidade cultural, foi sustentada nos seguintes argumentos. Ter sido o tema da 
competitividade aquele que, comparativamente com os restantes, mais penetrou o discurso das 
agendas locais, no contexto das práticas do planeamento estratégico europeu (HEALEY et al., 
1999b, p. 349). Não obstante os sinais da eventual perda de hegemonia deste discurso sobre 
competitividade, e a progressiva correcção de práticas prévias, a partir da segunda metade dos 
anos 90 do século findo, em favor de perspectivas que combinam a cidade ‗competitiva‘ com a 
cidade ‗sustentável‘ (GIBELLI, 2005, p. 285) e que promovem concepções mais 
‗multidimensionais‘ de lugar (HEALEY, 2002, p. 1778), parte dos planos estratégicos a 
analisar coincidem temporalmente com um período em que essa preponderância é pouco 
questionável, sendo essa uma razão importante desta escolha. Como sublinha CABRAL (2002, 
p. 29), referindo-se ao PROSIURB, ―o objectivo de promover o «desenvolvimento de centros 
urbanos que desempenhem um papel estratégico na organização do território nacional» (Desp. 
6/94) colocou a componente da competitividade entre cidades e de afirmação para o exterior 
como um dos principais objectivos na definição das propostas estratégicas, relativamente à 
componente da coesão social‖. Além disso, são reconhecidos os contornos difusos do conceito 
de desenvolvimento sustentável (FIDÉLIS, 2001, PROSPERI et al., 2007), cuja tradução em 
acções concretas e adequadas apresenta, aparentemente, ainda mais dificuldades do que as 
enfrentadas na questão da competitividade (HEALEY et al., idem).  
A abordagem do tema da competitividade foi suscitada, em primeiro lugar, pela 
percepção de que, não obstante as aspirações do planeamento territorial de ser capaz de 
contribuir para a qualificação das estratégias de desenvolvimento dos territórios, e de, em 
particular, exercer uma influência efectiva sobre os factores de prosperidade económica dos 
lugares, nem sempre a retórica usada foi acompanhada dos esforços adequados de 
operacionalização dos conceitos veiculados. Em segundo lugar, pelo próprio conteúdo do 
debate sobre a competitividade, o qual enfatiza o enraizamento territorial dos factores 
responsáveis pela inovação e pelas vantagens competitivas das localidades e é, por isso, 
favorável a abordagens integradas de construção e de promoção dos lugares, relativamente às 
quais existe alguma convicção na importância que os saberes dos profissionais de planeamento 
podem desempenhar: através das suas competências de cruzarem as fronteiras de abordagens 
sectoriais, de mobilizarem e organizarem competências, de se deslocarem entre a formulação 
técnica e a organização do processo de decisão e de, face à incerteza do seu conhecimento 
técnico, abordarem os problemas de uma forma reflexiva, o que lhes permite libertarem-se do 
 191 
uso de modelos predeterminados na procura de soluções, e procurarem perspectivas 
integrativas para as questões e, dessa forma, contribuírem para transformarem os processos de 
decisão em processos de aprendizagem (MAZZA, 2002, p. 20-1).  
A perspectiva de abordagem adoptada tem o intuito de perceber até que ponto recursos de 
conhecimento relativos à competitividade foram incorporados e desenvolvidos nos planos, 
nomeadamente, de que forma as abordagens usadas se distanciam da perspectiva físico-
funcional, mais tradicional, e se aproximam das exigências da economia do conhecimento, e 
que esforços foram feitos para introduzir lógicas territoriais no tratamento das questões ligadas 
ao desempenho da economia. Esta perspectiva é suportada na literatura revista, principalmente 
nos seguintes argumentos: haver, no contexto das práticas europeias de planeamento 
estratégico, alguma dificuldade em transformar, de uma forma mais profunda, as agendas 
herdadas, associadas a abordagens funcionais e sectoriais e centradas na afectação do uso do 
solo, na distribuição geográfica, na gestão do crescimento e na melhoria das amenidades dos 
aglomerados, as quais estão a ser acondicionadas num novo vocabulário de posicionamento 
económico, numa paisagem europeia (e global) de regiões urbanas competitivas (HEALEY et 
al., p. idem). Os maiores impedimentos a essa transformação são, segundo os autores, a falta de 
‗infra-estrutura de conhecimento‘ e de teorias de políticas que ajudem a suportar este novo 
discurso de posicionamento económico. Apesar de estes discursos sobre posicionamento 
económico se suportarem frequentemente na literatura académica ou na experiência dos 
stakeholders, há dificuldades reconhecidas na sua adequada transposição para as dimensões 
apropriadas, de tempo e de espaço, aplicáveis às realidades locais. Ou seja, subsistem as 
dificuldades de introdução de lógicas territoriais, que rompam com as lógicas sectoriais e 
funcionais, sob a forma de novas perspectivas – de visões, de construções institucionais. O 
trabalho de mobilização dos agentes em torno de referenciais comuns é importante, mas não 
garante a substituição das lógicas sectoriais. É preciso, igualmente, traduzir os conceitos numa 
linguagem acessível, que permita expressar inter-relações entre sectores e traduzir recursos de 
conhecimento, de uma forma que faça sentido para todos os que estão envolvidos, o que só 
pode ser obtido se simultaneamente se desenvolver o capital intelectual e o capital social que 
garantam o suporte às estratégias territoriais a desenvolver.  
Em suporte da análise que se pretende levar a efeito sobre o tema da competitividade 
territorial há um corpo, relativamente restrito e inter-relacionado, de conceitos da sociologia, 
da economia regional, geografia económica e da economia da inovação que gravitam em torno 
da natureza localizada, e temporal e espacialmente contextualizada, dos processos que 
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contribuem para o ‗sucesso‘, sempre relativo, de determinados territórios, ou de determinadas 
funções em certos territórios.    
Finalmente, a investigação inscreve uma metodologia de análise, suportada em métodos 
de avaliação da disciplina, numa abordagem que é metodologicamente a de estudo de casos. 
As questões acima enunciadas são enquadradas pela questão de ‗como‘ é que num conjunto 
limitado de episódios de planeamento estratégico certos requisitos dessa abordagem são 
satisfeitos. Ou seja, em que extensão isso acontece e ‗porquê‘ acontece ou não, procurando 
discernir nas vicissitudes dos processos envolvidos, em cada um desses episódios, factores 
explicativos da maior ou menor proximidade aos referidos requisitos. Considera-se portanto 
que as condições são favoráveis a uma abordagem de estudos de caso, uma vez que se trata de 
investigar as circunstâncias particulares de episódios em contexto real, para os quais as 
fronteiras entre os acontecimentos e o contexto não são claramente discerníveis (YIN, 1992, p. 
13). Não obstante um certa uniformidade metodológica, a natureza aberta da abordagem do 
planeamento estratégico é sensível a estilos de prática e à capacidade técnica, às interacções 
entre técnicos, políticos e outros agentes, e a vários condicionalismos práticos que ultrapassam 
a competência ou a determinação dos seus intervenientes. Os resultados do processo dependem 
da abordagem que a este é feita, mas também da riqueza e da densidade institucional e das 
dinâmicas institucionais locais construídas em torno do mesmo.  
A abordagem proposta tem um carácter exploratório na qual se sublinham enquanto 
condições contextuais principais os comportamentos dos seus principais intervenientes, os 
Executivos autárquicos e as equipas que coordenaram a elaboração dos planos estratégicos. No 
entanto, as duas questões de investigação avançadas, em especial a primeira, invocam, num 
plano mais vasto, o contexto geral da prática de planeamento territorial em Portugal. 
Efectivamente, o ponto de partida para a investigação é a assumpção de que a abordagem 
estratégica em planeamento territorial coloca alguns desafios importantes às práticas 
dominantes no país, designadas, genericamente, de ‗planeamento tradicional‘. Subjacente a 
esta ideia, podem encontrar-se as seguintes hipóteses gerais de trabalho, problematizadas da 
forma que se segue: 
 
1. Que a prevalência do planeamento físico, e do estilo de práticas a ele associadas, em 
Portugal, possa ter contribuído para a obtenção de Planos Estratégicos que não são 
substancialmente diferentes dos planos tradicionais, quer em termos substantivos, 
quer na perspectiva de abordagem dos problemas, quer, ainda, do ponto de vista do 
relacionamento com os agentes, considerando, selectivamente: 
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a. Que o carácter reactivo e normativo das práticas de planeamento mais 
correntes seja uma dificuldade para a passagem a abordagens mais proactivas 
e voluntárias, no estabelecimento de um plano de acção; 
b. Que a tendência para fazer reflectir nos planos estratégicos a extensão das 
competências dos municípios e das preocupações de um governo municipal 
seja uma dificuldade para a obtenção de maiores níveis de selectividade no 
planeamento estratégico, agravada pela eventual falta de distanciamento a 
iniciativas de planeamento de um passado recente em que a abordagem foi, à 
mesma escala, notoriamente ‗compreensiva‘, no âmbito do processo de 
vulgarização, ao território nacional, dos PDM; 
c. Que o enfoque da prática na noção, funcional e jurídica, da unidade 
administrativa, no caso português tipicamente o município, se repercuta em 
abordagens e estratégias com um reduzido teor relacional. Ou seja, que presta 
eventualmente menos atenção que a desejável à sobreposição e à confluência 
no local de dinâmicas com origens em forças, níveis de governo e escalas 
variadas; 
d. Que da eventual preponderância de um estilo de abordagem ‗tecnicista‘ 
tenham resultado planos e processo em que prevalece(m): 
i. As perspectivas dos técnicos no estabelecimento das opções 
estratégicas e das soluções; 
ii. Um estilo declarativo em desfavor de um estilo argumentativo, 
marcado por uma linguagem técnica ‗redonda‘ de reduzido alcance 
comunicativo; 
iii. Uma lógica de interacção que procura o contacto dos agentes 
predominantemente na perspectiva de obter informação, actualizada e 
contextualizada, e que se traduz também: 
 Na falta de investimento na criação e na animação de arenas 
(formais e informais) específicas para os processos de 
planeamento estratégico;  
 Em processos de participação em ‗fim de linha‘, depois da 
elaboração das propostas e das opções fundamentais terem sido 
concluídas; 
 Em processos de envolvimento que tendem a privilegiar 
representações corporativas; 
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 Em faltas de retorno aos participantes dos resultados do seu 
envolvimento nos processos. 
 
iv. Uma prática, corrente no sistema de planeamento, de ‗elaboração e 
entrega do produto acabado‘ que tenha contribuído para reduzir o 
tempo para o trabalho interactivo ao necessário para a satisfação de 
requisitos práticos e processuais, reduzindo dessa forma, as 
oportunidades para que os processos de aprendizagem, ao nível local, 
tenham ocorrido, e contribuindo, dessa forma, para encerrar a reflexão 
estratégica, desenvolvida durante a fase de elaboração, nos planos; 
v. A abordagem privilegiada dos aspectos físicos, relativamente às 
questões imateriais, reflectindo, por um lado, a relativa juventude das 
práticas no sistema e, por outro, a falta de distanciamento a um ciclo 
particularmente intenso de planeamento físico, registado na década de 
1990, com o esforço de cobertura nacional com o PDM; 
vi. A ênfase, comum nas políticas municipais de apoio à actividade 
económica, sobre as questões de natureza infra-estrutural e da 
qualidade e eficiência urbanas, em detrimento das questões mais 
imateriais relativas à cooperação inter-institucional. 
 
2. Que a natureza parcial ou pouco sistemática de algumas avaliações anteriormente 
realizadas ao planeamento estratégico, em Portugal, e o tempo em que foram 
realizadas, possa ter produzido uma imagem incompleta e distorcida das dificuldades 
enfrentadas, mas também das aprendizagens realizadas e dos resultados obtidos, 
considerando que: 
a. A maioria das avaliações de planos estratégicos realizadas se refere 
exclusivamente a planos relativos ao PROSIUB:  
i. Em algumas delas, a apreciação desfavorável dos resultados daquele 
programa é ‗transferida‘ de forma, aparentemente, pouco rigorosa para 
os planos e para os processos; 
ii. A avaliação dos planos e dos processos foi, na maioria das vezes, 
levada a cabo em separado. Avaliaram-se os resultados do Programa, 
mas não há avaliações sistemáticas dos ‗resultados‘ de planeamento. 
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3. Que o carácter mais ‗espontâneo‘ de planos estratégicos, elaborados posteriormente 
ao PROSIURB, e o tempo que decorreu após essa ‗primeira geração‘ se tenha 
traduzido em ganhos de aprendizagem, nomeadamente porque: 
i. Os planos não estão ‗amarrados‘ a um programa financeiro, nem 
condicionados à necessidade de servirem de suporte à implementação 
dos PDM´s, como aconteceu no PROSIURB; 
ii. Decorreu um lapso de tempo, em alguns casos considerável, favorável 
ao amadurecimento de conceitos e à reflexão sobre os planos dessa 
primeira geração; 
iii.  Houve um reforço das orientações na legislação nacional para a 
inclusão de reflexão estratégica nos instrumentos de gestão territorial. 
 
4. Que o contacto com a abordagem de planeamento estratégico possa ter produzido 
resultados significativos, quer em termos substantivos, nos assuntos e nas formas de 
os abordar, quer em termos dos processos, nas aprendizagens realizadas e na geração 
de novas sensibilidades e necessidades, no contexto do sistema de planeamento, que 
não tenham sido completamente apreendidas. 
 
 
3. Metodologia de análise dos estudos de caso 
 
3.1 Estrutura geral da metodologia e objectivos da avaliação 
 
A estruturação da metodologia de análise usada neste trabalho foi directamente 
influenciada pela metodologia PPIP (Policy-Plan/Program-Implementation-Process), de 
ALEXANDER e FALUDI (1989), analisada com algum rigor na secção 4.4, e pelo trabalho de 
OLIVEIRA (2007), autor que, no desenvolvimento de uma metodologia de avaliação on-going 
de planos municipais, a PPR (Metodologia Plano-Processo-Resultados), usou igualmente 
aquela metodologia como matriz. Estas metodologias avaliam conjuntamente o plano, o 
processo e os resultados segundo três noções de planeamento (centrada no seu ‗objecto 
material‘ e na noção de que o plano tem efeitos directos na alteração deste; centrada na 
consideração da incerteza e das restrições associadas ao processo de tomada de decisão; e 
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centrada nas decisões, isto é, no ‗objecto formal‘ do planeamento e na forma como o plano 
‗informa‘ as decisões operacionais) e as correspondentes perspectivas de avaliação (objectiva, 
subjectiva e centrada na decisão). A metodologia desenvolvida partilha com ambas os critérios 
‗processo racional‘, conformidade e utilização do plano e com a PPR o facto de não utilizar os 
dois critérios remanescentes da PPIP, a avaliação de ‗optimalidade‘, ex-ante e ex-post, das 
estratégias definidas pelo plano. No entanto, apresenta algumas diferenças quer quanto à forma 
de operacionalizar estes três critérios genéricos, através dos critérios específicos, quer 
relativamente aos propósitos associados à utilização da metodologia.  
A metodologia a aplicar na análise dos PE´s combina igualmente, pelas razões apontadas, 
a análise do plano, do processo e dos resultados, através de quatro critérios genéricos, os quais 
constituem também a espinha dorsal da redacção dos estudos de caso:   
a) A capacidade de formulação estratégica; 
b) A mobilização de aspectos relevantes para a competitividade; 
c) Análise de concretização do plano – índices de concretização e de conformidade 
gerais e para os projectos mais directamente ligados à questão da competitividade; 
d) Utilização do plano – performance e influência do plano sobre os processos 
colectivos de gestão territorial. 
 
Assim, os dois primeiros critérios genéricos, ―a capacidade de formulação estratégica‖ e a 
―mobilização de aspectos relevantes para a competitividade‖, têm genericamente 
correspondência com as condições do critério ‗processo racional‘, através do qual se afere a 
consonância com certos requisitos normativos do processo e do método191, ou seja, a sua 
consistência normativa. Na metodologia desenvolvida, esta noção de consistência foi 
interpretada, para aqueles dois critérios genéricos, da seguinte forma: no primeiro, de carácter 
mais abrangente, avalia-se a aderência do ‗episódio‘ de planeamento, isto é, do plano e do 
processo, seleccionando de um quadro normativo, mais vasto, relevante para a prática de 
planeamento estratégico, dois critérios (específicos): ‗ser dirigido à acção‘ e ‗promover a 
integração territorial‘. O segundo critério genérico é especificamente dirigido a avaliar a 
relevância da análise, realizada no plano, relativamente às questões da competitividade. A 
inclusão deste critério na consistência normativa baseia-se numa interpretação selectiva da 
                                                   
191
 Na metodologia PPIP este critério refere-se ao nível de aquisição e de completamento da informação 
usada; à consistência lógica dos dados e das estratégias propostas e à participação das partes relevantes na 
tomada de decisões críticas. Na PPR estão em causa, como critérios específicos, a interpretação do quadro 
legal, a relevância das propostas do plano face à situação existente na altura da sua elaboração, consistência 
do plano e coerência com outros planos existentes e participação da população na elaboração do plano. 
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condição ‗nível de completamento‘, da PPIP, assumindo-se, por afinidade àquela, que está em 
causa a relevância do conhecimento, da análise e das propostas relativas à competitividade. O 
terceiro avalia o nível de concretização geral, a conformidade dos resultados obtidos com as 
propostas e objectivos do plano e a concretização das propostas associadas à melhoria da 
competitividade. O quarto, a utilização do plano, serve para avaliar a sua performance, isto é, a 
extensão e a forma como o plano orientou a produção de resultados (selectivamente dirigida 
aos desvios de conformidade) - se, e como, foi utilizado na fase de implementação – e a 
influência do ‗episódio‘ de planeamento, na alteração do conteúdo da agenda territorial e nas 
formas de a gerir (alterações percebidas na estrutura institucional e nas relações inter-
institucionais, na aprendizagem individual e colectiva dos principais intervenientes, nos novos 
assuntos introduzidos e nas formas de os gerir). Estes critérios genéricos são operacionalizados 
através dos sete critérios específicos que constam do Quadro 5.1 e que serão explicados, em 
detalhe, na secção seguinte. 
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PPIP/PPR Metodologia proposta
1
2
Mobilização dos 
aspectos relevantes 
para a 
competitividade
3
4
5
6
7
Consistência normativa                             
(Avalação subjectiva - 
medida em que os 
requisitos normativos no 
processo e método foram 
satisfeitos)                                                          Mobilizar aspectos relevantes para a 
competitividade:                                                               
Desenvolver e operacionalizar conceitos relevantes 
para a melhoria da posição competitiva da localidade  
Concretização e Conformidade:                                                                    
Se os resultados estão de acordo com objectivos, as 
disposições e as intenções do plano
Utilização                                                                                                                          
(Avaliação da situação de 
decisão; visão de 
planeamento centrada na 
decisão)                                      
Conformidade                                                                                                                                 
(Avaliação objectiva / 
convencional - medida em 
que os resultados se 
conformam com as metas e 
objectivos)
Análise da 
concretização Concretização dos projectos relativos à 
competitividade:                                                     
Nível de concretização em função do nível de definição 
dos projectos e do nível de importância destes para a 
melhoria da posição competitiva do território
Critérios
Ser dirigido à acção:                                                      
organizar a acção com o apoio dos stakeholders 
relevantes
Promover a integração territorial:                                                   
Assegurar a articulação global / local; coodenação inter-
escalas e a 'descompartimentalização' das agendas com 
incidência local
Performance :                                                                   
Se o plano foi utilizado na implementação e a forma 
como este orientou a produção dos resultados
Análise da 
capacidade de 
formulação 
estratégica
Utilização do plano
Específicos
Genéricos
Influência do plano sobre os processos de gestão 
territorial:                                                                      
Quais os efeitos do plano e do processo sobre as 
condições de coordenação colectiva da agenda local
Quadro 5.1 - Estrutura da metodologia: critérios genéricos e específicos  
 
Ao contrário da PPIP e da PPR, a metodologia desenvolvida não tem como propósito 
emitir um juízo objectivo sobre a qualidade do plano, ou seja, atribuir-lhe uma classificação de 
‗bom‘ ou ‗mau‘ 192. A perspectiva de avaliação é, nos termos definidos por BAER (1997, 
p.330-33) um misto de investigação comparativa de planos e avaliação profissional e de 
avaliação post hoc (ou ex-post) dos resultados do plano. A proximidade a estas duas 
                                                   
192
 A PPIP utiliza um algoritmo e a PPR um método de classificação que combina uma escala qualitativa e 
ponderações (grau de confiança na atribuição da classificação) para avaliarem o sucesso na implementação 
do plano. 
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metodologias, e a utilização de um conjunto de outros critérios da literatura sobre avaliação, 
teve, sobretudo, o objectivo de assegurar rigor científico à metodologia e robustez analítica. O 
propósito é, acima de tudo, tirando partido da riqueza da sua estrutura analítica, promover uma 
leitura, numa perspectiva integradora, dos planos estratégicos enquanto verdadeiros ‗planos-
processo‘. Não raras vezes, devido à negligência intelectual a que tem sido votado o plano, a 
avaliação recai exclusivamente sobre o processo. Ainda que ao plano não possa ser atribuída 
força própria na geração de acção (agency), nem tenha qualquer espécie de direito inato a ser 
seguido, menos ainda quando, como é o caso, se trata de avaliar uma prática interactiva 
(MASTOP et al., 1997a, p. 819), o conteúdo material do plano é um ‗instantâneo‘ de um estilo 
de abordagem, das convicções e dos condicionamentos nela envolvidos, que pode ajudar a 
medir distâncias entre práticas e a descobrir dificuldades e, eventualmente, a procurar 
perspectivas sobre a forma de as encurtar. É também uma maneira de evitar o julgamento 
precipitado ou apriorístico da qualidade dos planos em função da qualidade dos processos ou 
dos resultados associados a esses planos, ou das expectativas relativamente a eles, sem que a 
emissão desse juízo lhes faça justiça, em rigor e em esforço193, comprometendo 
simultaneamente a aferição de avanços e a sedimentação, sob a forma de conhecimento 
técnico/disciplinar, dos eventuais efeitos de aprendizagem. Por sua vez, a análise centrada no 
processo, não pode esgotar-se nas perguntas sobre quem foi envolvido, ou quantos foram 
envolvidos, nem nas questões da (muita ou pouca) adesão ao processo ou do entusiasmo (e da 
falta dele) dos participantes. As questões deverão incidir no ―como‖ desse envolvimento e na 
sua influência sobre os resultados produzidos e sobre as maneiras de olhar e de fazer as coisas 
dos que foram envolvidos. Finalmente, não se pode separar o juízo a fazer sobre o processo de 
                                                   
193 É também, em parte, o sentido que se retira das palavras de HOCH (2002) sobre a necessidade de se 
adoptar uma posição de maior compromisso no exercício avaliativo. Nomeadamente, não perder de vista, 
como refere, que quando alguém produz um plano tem expectativas que as pessoas o leiam e que o usem para 
formarem os seus próprios julgamentos e que esse esforço sincero, e às vezes urgente, tem implícita a 
convicção de que o planeamento melhorará a qualidade das decisões e que essas resultarão em melhor uso de 
recursos, solo, etc. Razão pela qual o autor sugere que qualquer exercício avaliativo deveria conservar essa 
intenção inicial, não só como estrutura cognitiva de referência para avaliação, mas como disposição 
emocional no acto de avaliar. As consequências deste argumento do autor, relativo à abordagem pragmática 
de avaliação de planos, são bastante extensas e não foram exploradas neste trabalho. Contrapõe alguns 
critérios usuais na avaliação ‗racional‘ com aqueles que desenvolve, da seguinte forma: i) Plausibilidade 
contra Precisão: o plano inclui alternativas cujas potenciais consequências são reveladas aos stakeholders 
relevantes, de forma plausível e afirmativa? ii) Similaridade em vez de Correspondência: os stakeholders 
relevantes usam o plano, mostram resistência ao plano, submetem-se contrariados ou, pura e simplesmente, 
ignoraram-no? As pessoas assumiram o plano e refizeram as suas vidas em função dos propósitos deste? iii) 
Consenso versus Princípio: o plano propôs ou, pelo contrário, inspirou medidas, construídas na base de 
consensos, que os stakeholders relevantes usaram para melhorar as suas decisões sobre as políticas, opções 
ou resultados do plano? iv) Prestabilidade em vez de Perícia: os planeadores tornaram conhecidas as suas 
intenções de uma forma que antecipa e inclui responsabilidades partilhadas pelas consequências do plano? 
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planeamento dos resultados alcançados, mas, também aqui, há que procurar uma visão mais 
pluralística sobre o que eles são194. Certamente que a orientação normativa de HEALEY (1997, 
esp. pp. 69-71) para avaliar o trabalho de planeamento colaborativo é relevante para o 
exercício. De acordo com esta, um primeiro critério é que a actividade de planeamento deve 
produzir resultados materiais significativos, mas o que estes são pode ser ‗renegociado‘ no 
contexto da alteração da própria ‗estrutura de referência‘. Em segundo lugar, o planeamento 
deve ser avaliado em função da produção de capital social e intelectual, traduzido na criação e 
manutenção de novas ligações (enfatizando que as respostas são inventadas colectivamente 
pelas pessoas, aprendendo colectivamente sobre os assuntos, sobre o contexto, sobre si 
próprias e sobre o que podem fazer). O terceiro critério refere-se à medida em que o episódio 
de planeamento reconhece e se dirige a todos aqueles que têm uma stake na localidade. 
Finalmente, deve referir-se que a análise a empreender lida com planos cujo tempo de 
implementação, ou o período que decorreu desde a sua elaboração, é diverso. Estabelecer o 
tempo de implementação que deve transcorrer é, como sublinha BAER (idem), uma questão 
sensível para qualquer avaliação ex-post, eventualmente agudizada no caso do plano 
estratégico, relativamente ao qual o tempo é uma questão central aos problemas (FALUDI et 
al., 1994b, p. 3). O plano estratégico pode não ter relevância imediata, nem a sua relevância 
está necessariamente confinada à existência de um faseamento ou da sua aprovação; pressupõe, 
igualmente, continuidade no processo de interacção e, portanto, que também as decisões 
relativas aos resultados a obter estão em aberto. A quantidade de resultados, materiais ou 
imateriais, obtidos não reflecte necessariamente o carácter mais ou menos estratégico dos 
planos, mas considerou-se importante que pelo menos alguns resultados tivessem sido 
alcançados. Efectivamente, o planeamento, enquanto actividade, perde o seu significado se for 
abandonada a ideia de que o seu propósito é influenciar as medidas que intervêm directamente 
sobre o ambiente físico e de que essas intervenções serão mais eficazes se sujeitas a processo 
deliberativo prévio (MASTOP 1987, cit. em NEEDHAM et al., 1997, p. 881). Os resultados 
são, portanto, uma prova da eficácia do planeamento e são ainda essenciais, no contexto desta 
investigação, para estudar as ligações entre plano, processo e resultados. Se esta foi uma 
condição necessária para seleccionar um PE para estudo, a variável tempo foi internalizada no 
processo de investigação a posteriori, ou seja, no decurso do mesmo. De um conjunto mais 
                                                   
194
 Uma outra questão é a da eficiência, ou seja, a da relação entre os custos envolvidos, em tempo e trabalho 
dos técnicos, políticos e stakeholders, em dinheiro, etc., na produção de resultados. É uma questão 
importante não explorada no contexto deste trabalho. Para uma discussão mais aprofundada, ver, por 
exemplo, MASTOP e NEDHAM (1997, esp. pp. 886-7). 
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vasto de casos estudados, foram seleccionadas duas situações, das quatro que são apresentadas 
neste trabalho, também em função da importância que a passagem do tempo teve no evidenciar 
das características intrínsecas do planeamento estratégico e na formação de expectativas para o 
próprio processo de investigação. O tempo revelou-se ainda uma questão pertinente para 
discutir a validade e legitimidade de processos e de resultados associados ao plano estratégico. 
Estas questões são retomada adiante, no contexto da discussão dos critérios relativos aos casos 
de estudo, na parte final deste capítulo. 
 
 
3.2 Critérios específicos – explicação e justificação da escolha  
 
Os critérios específicos são sete, conforme referido, e alguns deles têm mais do que uma 
dimensão e parâmetros nessas dimensões. Os dois primeiros critérios foram seleccionados de 
um quadro normativo mais vasto, relativo à conceptualização e às práticas do planeamento 
territorial estratégico, sobretudo do contexto europeu.  
 
O primeiro critério específico, ―orientar para  
a acção‖, é também usado por ALBRECHTS 
(2006). Refere-se, na análise do autor, às ligações e 
aos arranjos entre os agentes para a promover a 
implementação, às ligações entre as estratégias e as 
acções, à dimensão operacional das propostas 
(objectivos, características actuais do problema, impacte social e económico das propostas, 
sinergias com outros projectos, calendarização e ligação a orçamentos) e aos impactos 
tangíveis (e físicos) dos resultados das acções, a serem avaliados, segundo o autor, em termos 
de performance (que ele operacionaliza, por exemplo, em termos de transmissão de discursos 
na cadeia de planeamento ou da influência do papel desempenhado por técnicos e políticos e 
das especificações relativas à implementação dos projectos nos resultados).  
Este critério foi incluído na metodologia por representar um dos grandes desafios 
colocados à prática tradicional de planeamento, centrada na regulação e num estilo de 
intervenção predominantemente reactivo, com intensa prevalência no caso português. Esse 
desafio resulta acrescido tendo em atenção os requisitos do processo interactivo que se 
pressupõe estar subjacente ao Plano Estratégico e, em particular, as dificuldades comuns, 
Genéricos
1
2
Aspectos relevantes para a 
competitividade
3
4
5
6
7
Análise da concretização 
Concretização e Conformidade
Concretização dos projectos relativos à 
competitividade
Utilização do plano
Performance
Influência do plano sobre os processos de 
gestão territorial
Específicos
Análise da capacidade de 
formulação estratégica
Ser dirigido à acção:                                    
Promover a integração territorial:                          
Mobilizar aspectos relevantes para a 
competitividade
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sublinhadas por BRYSON, em ligar um conjunto de objectivos, acordados por um grupo de 
stakeholders, à acção (FRIEDMANN et al., 2004, p. 58). O conteúdo do critério desenvolvido 
é, contudo, diferente do atrás mencionado. Na sua grelha de avaliação, ALBRECHTS trata 
separadamente os critérios ―ser dirigido à acção‖ e ―ser selectivo‖. Na metodologia 
desenvolvida estes dois estes critérios foram integrados e acrescentou-se-lhe um outro, ―ter 
uma missão‖, tendo-se considerado que em conjunto permitem avaliar, segundo as três visões 
de planeamento (controle do futuro, incerteza relativa ao processo de decisão e centrado na 
decisão), as condições necessárias à orientação e sustentação da acção. Assim o critério ―ser 
dirigido à acção‖ serve para analisar as duas dimensões seguintes: 
 
1. Se o plano é selectivo, o que envolve considerar: 
 Se o plano tem uma missão;  
 Se trata um número limitado de aspectos e se define prioridades de acção. 
 
2. Se são asseguradas as condições de sustentação da intervenção, o que envolve 
avaliar: 
  A coerência interna da proposta e a sua ligação à realidade diagnosticada; 
  A organização dos meios para a intervenção, que diz respeito a: 
i. Às soluções operativas respeitantes aos projectos; 
ii. Ao envolvimento dos agentes (quem é envolvido e como; em que 
tipos de arenas – formais e informais; específicas ou não); 
iii. Às consequências desse envolvimento na formulação da estratégia.  
 
Relativamente à primeira dimensão, o primeiro parâmetro refere-se à verificação da 
existência de uma missão195 no plano. Está em causa avaliar a forma como a visão196 é 
traduzida em metas e direcções mais precisas, a partir da análise do conteúdo das estruturas 
conceptuais utilizadas para organizar a acção na proposta do PE (linhas estratégicas, vectores 
                                                   
195
 Considera-se, para efeitos da análise, que a missão do plano envolve o lema mobilizador, caso haja, a 
visão e as linhas ou vectores estratégicos. É frequente a visão ter um carácter mais abstracto, do nível do 
simbólico e das motivações ou dos valores, mas pode igualmente ser uma síntese da estratégia definida, de 
carácter mais concreto, que define, ela própria, metas. As linhas estratégicas (ou estruturas similares) devem, 
contudo, servir para estabelecer direcções e metas mais precisas que racionalizam a acção a empreender. 
196
 A análise da visão do plano, caso haja uma, faz parte de uma secção da análise mais descritiva com que se 
inicia a apresentação do estudo de caso. A questão a tratar neste ponto tem a ver com disposições e 
contributos para a orientação da acção.  
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estratégicos, áreas-alvo, etc.). Pressupõe-se que essas estruturas, para além de coerentes com a 
visão, devem ser estruturas de comunicação que, de forma mais estruturada e intencional, 
traduzem a ‗estrutura de referência‘ que o PE representa, em alvos. De quem é a visão é uma 
questão subjacente à discussão, associada à forma como o conhecimento técnico/analítico é 
veiculado para dentro dos processos de planeamento e como é que este é ‗traduzido‘ pelos 
agentes para a sua linguagem e para a situação particular em que se encontram, isto é, de que 
forma os saberes, os valores, as aspirações e apreensões dos agentes são incorporados antes de 
se decidirem quais as direcções fundamentais a seguir, relativas à missão. 
No segundo parâmetro, a concentração da atenção num número limitado de assuntos, é 
um critério que recolhe consenso na literatura sobre planeamento estratégico (ALBRECHTS, 
2006b, 2004, BRYSON, 1988, BRYSON et al., 1988, entre outros) e é igualmente um critério 
exigente para a prática do planeamento estratégico a nível municipal. Por um lado, devido à 
multiplicidade de competências dos municípios portugueses e à dificuldade em escapar à 
tentação de repercutir no conteúdo do PE essa diversidade ‗departamental‘. Por outro, porque 
exige algum distanciamento relativamente a práticas de um passado recente, pouco 
consolidadas, em que a abordagem era, à mesma escala, notoriamente ‗compreensiva‘, no 
âmbito do processo de vulgarização, ao território nacional, dos PDM. Finalmente, o 
estabelecimento de prioridades complementa a aferição do carácter selectivo do plano, visto 
que a selecção de um número limitado de aspectos pode coexistir com um elevado número de 
estratégias e/ou com a falta de afirmação da importância relativa dos projectos/acções para a 
concretização da estratégia. Para além auxiliar na orientação da acção para os nós críticos da 
estratégia, o estabelecimento de prioridades é propício à obtenção de alguns resultados, no 
curto prazo, favoráveis ao encorajamento e à disponibilidade dos agentes para colaborarem.  
A análise deste parâmetro tem a ver com aspectos quantitativos da proposta (número de 
linhas estratégicas, objectivos, projectos), mas, também, com a articulação entre eles (referida 
abaixo como consistência formal) e com a existência de hierarquias explícitas no plano 
(categorias de projectos, prioridades de implementação). Na ausência de hierarquias explícitas 
procura-se retirar da informação constante no PE ênfases existentes na proposta (concentração 
de acção e do investimento e nível de concordância entre eles, sinergias entre projectos, 
intensidade de relações entre objectivos e projectos), as quais permitem uma leitura da 
intencionalidade do plano que pode não ser perceptível a partir da organização da proposta. 
Não obstante nem todos os planos em análise serem extensos ou pouco hierarquizados, ou as 
duas coisas em simultâneo, adoptou-se como procedimento genérico a realização de uma 
análise conjunta, mais sistematizada, das inter-relações acima referidas, através de uma análise 
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de clusters, da qual se presta esclarecimento adiante. Esta análise conduz à definição de um 
Quadro de Selectividade Estratégica (QSE) que é utilizado na exposição, nos casos de estudo. 
A segunda dimensão deste critério ―ser dirigido à acção‖, envolve, em primeiro lugar, a 
análise da coerência entre as partes do plano, designadamente entre a missão/diagnóstico e os 
objectivos e destes aos projectos, assegurando ao mesmo tempo que não há propostas que 
‗descolam‘ da realidade, tal como diagnosticada. A coerência, ou consistência interna, é um 
critério presente em muitas das metodologias analisadas no capítulo IV, quer na avaliação da 
implementação, quer na avaliação do plano. No planeamento de estilo racional-compreensivo a 
coerência está normalmente associada à ligação da base factual, técnico-científica, com as 
propostas. Eventuais faltas de coerência ou ausências de argumentos não são impeditivas da 
efectuação da acção, nem comprometem a coerência desta, a qual está razoavelmente garantida 
pelo estilo normativo do plano, nomeadamente através do seu regulamento. Pelo contrário, ―no 
planeamento estratégico a comunicação é a regra do jogo‖ (MASTOP et al., 1997a, idem) e o 
plano é um instrumento de persuasão no processo de envolvimento dos agentes, pelo que a 
legibilidade das suas propostas e argumentos é um aspecto central. Ao mesmo tempo, serve 
para incluir os resultados desse trabalho de envolvimento, evidenciando o caminho feito entre 
as aspirações de quem é envolvido e o que é proposto. Nesse sentido, a análise de coerência é 
um indicador indirecto da preocupação de referenciar a acção às preocupações dos agentes 
locais e de os mobilizar para a sua operacionalização, estando em causa preparar a acção 
segundo uma linha de leitura perceptível pelos agentes, com base numa agenda a que são 
sensíveis. 
Por esse motivo, o texto do plano também é analisado, ao longo deste critério, em função 
dos três seguintes parâmetros: 
 
 Consistência formal/estrutural – que se refere à ‗arrumação‘ do plano; à forma 
como as ligações entre as diversas estruturas conceptuais usadas para 
organizar o PE são apreensíveis e lógicas; 
 Consistência material/racional – refere-se aos factos; à concordância entre 
orientações, decisões e argumentos e as propostas; 
 Consistência substantiva/argumentativa – refere-se aos assuntos; capacidade 
de criar e aprofundar as linhas de argumentação relevantes para o conteúdo da 
proposta.   
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Em segundo lugar, ―ser dirigido à acção‖ envolve analisar a forma como o PE organiza 
os meios para a intervenção, no que diz respeito: i) à definição dos projectos e às soluções de 
operacionalidade; ii) ao processo de envolvimento dos agentes. O primeiro parâmetro analisa 
os projectos, e as disposições do plano relativas a estes, nos seguintes aspectos: 
 
a) Nível de definição dos projectos, que analisa separadamente o nível de definição da 
meta e o nível de definição da solução; 
b) Condições de execução financeira, relativas a custos e fontes de financiamento; 
c) Suporte institucional e soluções organizativas, relativos aos agentes a envolver na 
operacionalização dos projectos e à criação de estruturas organizativas, enquanto 
projectos ou como parte destes; 
d) Prioridades de implementação; 
e) Disposições relativas a monitorização e avaliação dos resultados. 
 
Este primeiro parâmetro, das orientações para a implementação, é um critério que está 
presente em quase todas as metodologias de avaliação mais tradicional, analisadas 
anteriormente, e, também, na avaliação do plano estratégico (ver ALBRECHTS, 2006b, 
STREIB et al., 1999), e que não é muito distante da visão de planeamento como controle do 
futuro. De acordo com ela, pressupõe-se que o nível de aprofundamento da análise e das 
soluções conduz a melhores níveis de implementação, assumpção que MINTZBERG (1994, 
pp. 15-6) classifica como ‗falácia de predeterminação‘ do planeamento. Contudo, é também 
verdade que o planeamento se desenvolve num eixo que vai da intenção, eventualmente 
formalizada num plano, à acção, num certo contexto197 ou ‗estrutura‘, constituído por poderes, 
motivações e aspirações, associados a um tecido institucional, que exercem forças de 
resistência variável à intenção inicialmente expressa. Segundo FALUDI (1987, p. 121), quanto 
mais se tem em consideração essa ‗estrutura‘, maior esclarecimento se obtém relativamente às 
restrições ao planeamento da acção, perspectiva que enquadra a linha de inquirição explorada 
por ALEXANDER e outros (CHRISTENSEN, 1985, HUDSON et al., 1979), relativa às 
noções de planeamento de contingência (ALEXANDER, 1984), planeamento coordenativo 
(ALEXANDER, 1998) ou de planeamento enquanto antecipação da resistência (SANYAL, 
2005). Tem igualmente a ver com a ligação da implementação dos planos aos processos de 
gestão, sublinhada por POISTER e STREIB (2005). Certamente que, também no contexto do 
                                                   
197
 Ou ‗ambiente de planeamento‘, na designação de FALUDI 1989, p.52. 
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planeamento estratégico, esta perspectiva, relacionada essencialmente com a segunda noção de 
planeamento, ligada à incerteza da implementação, não deverá ser escamoteada na assistência à 
geração de acção e faz, por esse motivo, parte da análise a realizar no segundo parâmetro, 
relativo ao processo de envolvimento dos agentes. Contudo, procura-se complementar essa 
análise do processo, segundo a noção anterior de coordenação institucional, com uma 
perspectiva mais ‗institucionalista‘ daquele processo. Ou seja, uma perspectiva de análise que 
enquadra o processo de envolvimento dos agentes e das instituições não apenas como forma de 
satisfazer requisitos de informação (ou de troca de informação), ou para sustentar a formulação 
de acordos antecipados sobre a acção e os resultados, mas que considera esse processo de 
interacção como acção, no contexto do qual se geram entendimentos partilhados e de confiança 
que são estruturas de referência úteis ao processo coordenativo. É aqui que a perspectiva de 
análise se aproxima da terceira noção de planeamento, centrada nas decisões daqueles a quem 
o plano se endereça, os quais são, numa perspectiva de interacção social, actores humanos 
competentes (com agency) com razões e motivações próprias198, como sublinham MASTOP e 
FALUDI (idem, 824), citando GIDDENS (1979). É também aqui que a noção de acção 
comunicativa de HABERMAS e a matriz institucionalista do planeamento colaborativo vêm a 
terreiro.  
A análise a desenvolver considera as atitudes e os processos envolvidos no trabalho 
interactivo, a existência e o formato de arenas (formais e informais) onde tem lugar o processo 
de estabelecimento da estratégia e quem é envolvido, tendo presentes as questões da 
representatividade e da legitimidade (HEALEY, 1997) que convocam a uma reflexão sobre a 
qualidade dos processos de participação dos agentes no processo de planeamento 
                                                   
198
 Ou seja, actores com poder para decidirem de forma contrária ao plano. O poder, no contexto de sistemas 
sociais, entendidos enquanto práticas sociais reproduzidas, com alguma continuidade no tempo e no espaço, 
pressupõe relações regularizadas de autonomia e de dependência entre actores ou colectividades em 
contextos de interacção social. A institucionalização está directamente relacionada com a ‗estrutura‘, a qual, 
simplificadamente, se refere às propriedades ‗estrutrurantes‘ que permitem que as práticas similares existam 
em referenciais tempo-espaço com amplitudes variáveis, enquanto vestígios de memória que orientam a 
conduta de agentes humanos. Como refere GIDDENS (1979), essas propriedades estruturantes podem ser 
hierarquicamente organizadas. As mais profundamente impregnadas, implicadas na reprodução das 
totalidades da sociedade, são os princípios estruturantes. As instituições são aquelas práticas com uma maior 
extensão tempo-espaço no contexto dessas totalidades (GIDDENS 1984, p.16 -17). Pressupõe-se que em 
contexto de interacção social, e no exercício das relações de dependência de e autonomia, existem 
oportunidades que permitem reproduzir e modificar a ‗estrutura‘ e portanto, ‗reconstruir‘ os referenciais 
orientadores da conduta dos agentes. Como afirma FALUDI (2000, p. 314) a estruturação (structuring) inclui 
a sua estrutura mais profunda, a ‗doutrina‘, que veicula significados a um nível mais abstracto, e o plano, no 
qual esses significados são aprofundados, de forma mais estruturada. Em última instância, em conjunto, 
produzem resultados, no processo de interacção social, sob a forma de decisões relativas ao desenvolvimento. 
A estruturação é por isso entendida como acção, tendo lugar no contexto de uma estrutura dinâmica que está, 
ela própria, a ser transformada durante o processo. 
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(ARNSTEIN, 1969), sobre a natureza dos contributos desses agentes e a extensão em que estes 
interferem na definição do conteúdo das propostas (FRANKLIN, 2001) e sobre os efeitos 
desse processo de envolvimento na capacidade de ligar a fase de elaboração à de 
implementação.  
 
O segundo critério específico, ―promover a 
integração  territorial‖ é usado também por 
HEALEY et al. (1999) e ALBRECHTS (2006). 
Neste trabalho são exploradas, segundo duas 
dimensões, algumas das questões abordadas no 
critério ―ser integrativo‖ do trabalho do último dos 
autores referidos. Essas dimensões são: 
 
i) ―Promover a integração vertical‖, que se refere: 
 À integração global-local, em particular quanto à forma como as dinâmicas 
contextuais e os assuntos das agendas supra-locais são ‗filtrados‘ para a 
agenda local; 
 Ao potencial de relacionamento inter-territorial veiculado pela proposta (ao 
nível dos objectivos e dos projectos). 
 
ii) ―Promover a articulação horizontal‖, onde se analisa: 
 A promoção e coordenação de agendas com incidência local, nomeadamente 
através do envolvimento de parceiros externos; 
 A ‗des-compartimentalização‘ dos esforços coordenativos internos; 
 A continuidade, no tempo, desses esforços coordenativos. 
 
Este segundo critério foi incluído na metodologia porque a análise SWOT, própria da 
abordagem estratégica, induz uma maior consideração do ambiente externo. Ao mesmo tempo, 
a afirmação da abordagem estratégica está claramente relacionada com a aceleração do 
processo de globalização e com a ‗colocação‘ mais explícita dos territórios num contexto de 
interacções entre forças globais e relações locais e entre escalas geográficas e níveis de 
governo. Assim, por um lado, a perspectiva requer uma atitude de planeamento de ‗cabeça 
levantada‘, a qual se considera ser um desafio à abordagem mais tradicional do planeamento, 
centrada na noção, funcional e jurídica, da unidade administrativa, no caso português 
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tipicamente o município. Por outro lado, a agenda de natureza mais relacional implicada coloca 
maiores exigências ao nível da concepção e da coordenação de agendas com incidência no 
nível local. As abordagens ‗territorializadas‘ requerem o esbatimento de fronteiras e a 
articulação de níveis administrativos, e de sectores e departamentos, e a convergência de 
perspectivas e de esforços com origens diversas e são, por razões análogas às apontadas no 
critério anterior, um desafio às perspectivas ‗compartimentadas‘, departamentais e 
funcionalistas, prevalecentes na maneira de pensar e de gerir os assuntos. 
A primeira dimensão, relativa a integração vertical, lida, no primeiro parâmetro, com o 
conteúdo199 da matriz SWOT, relacionando-a com o conteúdo da proposta, tentando discernir a 
influência relativa dos factores internos (debilidade e potencialidades) e externos 
(oportunidades e ameaças) no delinear das propostas, a qualidade dos aspectos mobilizados e a 
sua concordância com os factores críticos considerados pela proposta. As ligações entre a 
matriz SWOT e as estratégias são, segundo TSENKOVA (2007), pertinentes para avaliar os 
planos estratégicos, tendo em atenção a fragilidade que frequentemente lhes é apontada, 
resultante das quebras de ligação, ou de ligações difusas, entre estratégia e acção e entre 
retórica, processo e implementação de projectos. As variáveis a considerar são as seguintes: 
 
 Faz uma análise quantitativamente relevante da componente externa: 
 Peso relativo das observações da SWOT na componente externa; 
 Peso relativo dos projectos que podem ser relacionados com observações feitas 
sobre a realidade externa. 
 
 Faz uma análise qualitativamente relevante da componente externa:  
 A análise dos factores da componente externa é tendencialmente selectiva e 
específica, ou seja, caracteriza ameaças/oportunidades críticas relevantes para a 
proposta ou, pelo contrário, prevalecem os aspectos de enquadramento e 
referências a análises de tendência genéricas; 
                                                   
199
 O conteúdo da matriz SWOT, constituído pelas observações nas suas duas dimensões, interna (S-W) e 
externa (O-T), foi relacionado com cada um dos projectos para os quais essas observações foram 
consideradas relevantes. Para cada projecto, e separadamente para cada uma das dimensões, foi calculado o 
valor da diferença das observações em percentagem do valor maior, afectado do sinal correspondente. A 
consideração conjunta dos valores de cada dimensão determina a posição para cada projecto num gráfico 
com as duas dimensões. Na análise destes valores, num dos casos foi considerada a relação entre o número 
total de observações e o total projectos, em que cada ponto representa uma posição e a sua dimensão o 
número de projectos numa dada posição. No outro, sobrepôs-se a informação anterior com as observações em 
cada ponto, permitindo uma leitura do número médio de observações por projecto em cada posição.  
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 Faz uma adequada mobilização da componente externa, ou seja, tendencialmente 
procura oportunidades que podem reforçar potencialidades. 
 
 O conteúdo analítico da matriz SWOT é, genericamente, consentâneo: 
 Com as metas, relativamente à forma como se pretende promover o 
relacionamento com o exterior – que se refere, por um lado, à relação entre o peso 
relativo das componentes e a forma com se preconiza melhorar a posição do 
território sobre a envolvente;  
 Com a importância relativa dada aos assuntos para a concretização da estratégia 
(onde há mais acção ou quando as questões são críticas para a estratégia há maior 
aprofundamento?).  
 
Esta análise é complementada, no segundo parâmetro (potencial de relacionamento 
interterritorial), em primeiro lugar, através da leitura das entradas na matriz SWOT que permite 
uma leitura mais directa dos aspectos que pesam na relação com o exterior e do nível de 
aprofundamento com que são tratados. Em segundo lugar, a partir dos objectivos que suscitam 
algum tipo de relacionamento externo. Finalmente, os projectos foram analisados segundo 3 
variáveis: 
 Incidência física - a sua implementação incidir ou não fisicamente noutro território ou o 
seu âmbito de implementação ser ou não externo ao território;  
 Tipologia do relacionamento potencial, classificado nas três seguintes categorias: 
 Conectividade física – ligadas à integração em redes viárias e de transportes; 
 Concorrência e complementaridade urbana – ligadas à resolução de problemas 
comuns ou à gestão/exploração de interesses comuns, relativos a economias de 
urbanização, a aspectos administrativos e a amenidades ambientais; 
 Integração e promoção territorial – associadas à exploração de oportunidades de 
integração produtiva e a outras formas de articulação institucional/territorial como 
fonte de alargamento da influência e visibilidade externa das ofertas locais; 
 Parcerias de especialização - No âmbito dessas relações externas, procurar (ou não) 
parceiros (territoriais ou institucionais) específicos, em função de interesses comuns, 
das competências desses parceiros ou da possibilidade da exploração conjunta de 
oportunidades.  
 
Na segunda das dimensões deste segundo critério, a promoção da articulação horizontal, 
analisa-se, por um lado, a forma como, a um nível mais operacional, foram feitos esforços para 
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incorporar e coordenar agendas e agentes externos ao município. Por outro, a forma como, 
conceptual e operacionalmente se procura romper com as lógicas sectoriais/departamentais na 
organização da agenda interna, proposta pelo PE. Finalmente, que continuidade tiveram os 
esforços coordenativos internos e que condições foram criadas para os suportar (arranjos inter-
institucionais, mais competências em meios, aprendizagens realizadas, etc.).  
 
O terceiro critério específico refere-se à 
―mobilização de aspectos relevantes para a 
competitividade‖. As razões para a sua inclusão na 
metodologia foram anteriormente debatidas. A 
perspectiva de análise é próxima da noção de 
‗força do plano‘ (CONROY et al., 2004), uma vez 
que se procura aferir a forma como o plano promove a competitividade200. O critério envolve 
as seguintes dimensões: 
 Exploração de um perfil de vantagens comparativas; 
 O potencial de promoção de relações de especialização e de promoção territorial. 
 
Na primeira dimensão, o conteúdo do plano é analisado, ao nível do diagnóstico e da 
proposta (linhas estratégicas, objectivos e projectos), no sentido de se perceber a importância 
relativa dos factores mobilizados na promoção da melhoria do desempenho económico do 
território envolvido. Assim, o conteúdo da matriz SWOT é classificado em função da 
importância relativa dos assuntos analisados, relativamente ao seu contributo potencial para a 
promoção da competitividade, nas seguintes categorias: 
 Eficiência do sistema produtivo; 
 Aproveitamento de recursos endógenos (valores com interesse para a oferta); 
 Recursos humanos (fixação e atracção de activos qualificados); 
 Economia de serviços (atractividade integrada do território); 
 Avanços em direcção à economia do conhecimento (gestão estratégica e redes). 
 
O conteúdo das linhas estratégicas foi classificado por temas, pretendendo-se não só 
produzir evidência sobre o peso que as questões ligadas à economia têm entre as outras áreas 
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 Salvaguardando o facto de no seu trabalho os autores usarem medidas de regressão que envolvem a 
qualidade das políticas do plano, a participação e o compromisso de recursos para explicarem o nível de 
sustentabilidade veiculado pelo plano, ou seja, a ‗força de implementação‘, no caso em análise, de políticas 
de sustentabilidade.  
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temáticas, mas também sobre a orientação preferencial da proposta para questões de natureza 
material ou imaterial, nos assuntos que dizem respeito à economia e, finalmente, a partir das 
associações temáticas relevantes envolvidas, os factores que são mobilizados em conjunto para 
melhorar a capacidade económica do território e a perspectiva mais ou menos 
transversal/sectorial da abordagem realizada à questão. 
Ao nível dos objectivos e dos projectos a perspectiva de análise é semelhante. Os 
objectivos foram classificados em função dos esforços neles preconizados, caracterizados 
segundo a expressão predominante das componentes das seguintes variáveis: 
  Natureza do projecto - física/material, imaterial/intangível e mista; 
  Âmbito/Alvo – distinguindo o direccionamento da intervenção para a melhoria do 
desempenho da economia, para a melhoria da qualidade de vida ou mista, quando 
envolve intervenções que favorecem ambas as dimensões; 
  Meios envolvidos - organização espacial/qualificação material; oferta e 
qualificação de serviços urbanos (administrativos, de apoio social e ao consumo e 
de animação urbana); capacidade organizativa – cooperação inter-institucional. 
 
Ao nível dos projectos, para além da sua natureza, está em causa o tipo de vantagens 
comparativas exploradas (potenciais, específicas) e a incorporação de ―factores avançados‖ de 
competitividade (funções ligadas ao aumento da capacidade organizativa, à aquisição e 
transmissão de informação e de conhecimento, à articulação em redes, à promoção externa, 
etc.).  
Na segunda dimensão, em primeiro lugar, retoma-se a análise dos projectos com 
potencial de relacionamento inter-territorial, do critério anterior. A análise envolve a 
consideração do nível de especialização das ofertas e das relações que estão envolvidas nesses 
projectos e da sua importância para o posicionamento territorial do município sobre o exterior. 
Complementarmente, analisam-se os projectos que, numa base individual, têm potencial para 
alterarem a centralidade do território, aqueles que promovem a sua articulação em ‗cadeias de 
valor territorial‘ (entendidas como promoção coordenada de valores dispersos em territórios, 
não necessariamente contíguos, aproveitando economias de escala e de gama) e, finalmente, 
aqueles que, internamente, por razões semelhantes (efeitos de escala e de gama) podem 
aumentar a atractividade do território em questão, sendo estabelecidos os efeitos de sinergias 
envolvidos em função da articulação que lhe é dada nos objectivos e nas metas do Plano. 
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O quarto critério específico é a análise 
geral da concretização e da conformidade201. 
Avalia-se a medida em que os projectos foram 
concretizados e estão em conformidade com o 
proposto. Analisa-se ainda a medida em que os 
objectivos do plano foram alcançados, tendo 
em consideração o Quadro de Síntese 
Estratégica. 
 
O quinto critério específico avalia a medida em que os projectos relativos à melhoria do 
desempenho económico e da competitividade do território foram concretizados. 
 
O sexto critério específico refere-se à performance. A análise refere-se à utilização do 
plano enquanto instrumento orientador das decisões operacionais. Para esse efeito, foram 
selectivamente considerados os projectos concretizados fora de conformidade, uma vez que é 
nos desvios à conformidade que o princípio teórico da performance ganha significado. A 
análise envolve os aspectos seguintes: 
i) Se as orientações do plano, relativamente a cada um dos projectos em causa, 
tiveram influência na decisão de o realizar? (que considera a hipótese de o 
projecto ter sido levado a cabo independentemente do plano). 
ii) Perceber as questões que estiveram na base dos desvios à conformidade e, 
relativamente a estas:  
a) Se as orientações do plano enquadram/estão genericamente de acordo com 
o que foi concretizado;  
b) Se houve alterações percebidas à situação de decisão ou questionamento de 
orientações ou de argumentos do plano pelos seus utilizadores;  
c) Se as alterações das condições relativas à situação de decisão foram ou 
podiam ter sido previstas pelo plano.   
 
A primeira questão refere-se ao princípio metodológico da conformidade. Qualifica a 
conformidade formal, relativa ao reconhecimento do plano como referencial para a realização 
                                                   
201
 A conformidade avalia a concretização das medidas previstas e é menos exigente que a análise de eficácia 
em que estão em causa as relações de causalidade entre as medidas tomadas e os resultados alcançados e que, 
por isso, envolve uma análise combinada de antes/depois e de com/sem plano. 
Genéricos
1
2
Aspectos relevantes para a 
competitividade
3
4
5
6
7
Concretização dos projectos relativos à 
competitividade
Utilização do plano
Performance
Influência do plano sobre os processos de 
gestão territorial
Específicos
Análise da capacidade de 
formulação estratégica
Ser dirigido à acção:                                    
Promover a integração territorial:                          
Mobilizar aspectos relevantes para a 
competitividade
Análise da concretização 
Concretização e Conformidade
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do projecto, e a conformidade comportamental, ou seja, a intenção de agir em conformidade 
com esse referencial.   
A segunda questão refere-se à verificação da utilidade do plano na formulação da 
decisão, propriamente dita. Isto é, se apesar dos desvios à conformidade, as orientações do 
plano são importantes para o desfecho; se esses desvios decorrem de uma utilização mais 
qualificada do plano, a qual envolve questionar os argumentos do plano ou os pressupostos (a 
situação de decisão) associados às propostas nele feitas e, ainda, a extensão em que o plano 
pode ser ‗isentado‘ dos desvios verificados, na medida em que acautelou que a solução 
formulada não se adequasse se mudassem as condições que estiveram presentes ao seu avanço 
ou os desvios ocorridos estejam associados a factores que manifestamente não podia antever.  
Relativamente à utilização do plano, numa adaptação dos critérios de LANGE (1997), 
relativos a estratégias de utilização de mensagens (declarações de política) de planos de níveis 
superiores em planos de níveis abaixo destes, distingue-se: 
 A utilização instrumental e conceptual – que se refere à simples referência ao 
plano, ao seu uso como documento de enquadramento ou para justificar ou 
legitimar decisões ou à referência de ideias do plano para organizar ou promover 
acções que podem, ou não, ter a ver directamente com o plano estratégico; 
 A utilização estratégica/selectiva – que se refere à discussão de argumentos e 
orientações do plano e à eventual reconsideração das suas recomendações. 
 
O sétimo critério específico refere-se à 
influência  do PE e das dinâmicas associadas à sua 
existência nos processos de gestão territorial. 
Trata-se de procurar detectar aprendizagens 
realizadas, verificando, em particular, qual a 
influência do plano e do processo nos assuntos da 
agenda corrente e na forma de os pensar e gerir e, ainda, que alterações houve nos processos de 
mobilização e de colaboração inter-institucional. Está em causa a percepção dos impactes na 
própria ‗estrutura de referência‘, identificando, em proximidade com a normativa de INNES e 
BOOHER (1999) para a avaliação dos processos de formação de consenso, os efeitos de 
segunda e de terceira ordem do processo que se referem, resumidamente, a: novas parcerias, 
coordenação conjunta da acção, alterações nas percepções, novas instituições e normas, novos 
discursos e implementação dos acordos alcançados. 
 
Genéricos
1
2
Aspectos relevantes para a 
competitividade
3
4
5
6
7
Performance
Influência do plano sobre os processos de 
gestão territorial
Específicos
Análise da capacidade de 
formulação estratégica
Ser dirigido à acção:                                    
Promover a integração territorial:                          
Mobilizar aspectos relevantes para a 
competitividade
Análise da concretização 
Concretização e Conformidade
Concretização dos projectos relativos à 
competitividade
Utilização do plano
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3.3 Fontes de informação e operacionalização dos critérios 
 
O Quadro 5.2 contém informação relativa à forma como os critérios se relacionam com 
as fases do plano - elaboração e implementação - e com as fontes de informação usadas: o 
plano, as entrevistas e os questionários e outras fontes. 
O conteúdo do plano é utilizado da seguinte forma: 
 O texto do plano;  
 O conteúdo das suas componentes – matriz SWOT, visão, linhas estratégicas, 
objectivos e projectos; 
 As relações entre as componentes atrás referidas. 
O esquema de mobilização da informação do plano é o que se encontra Figura 5.1. 
Adicionalmente à informação presente nesse quadro, interessa esclarecer que o texto do plano 
é essencialmente utilizado para avaliar a sua capacidade comunicativa e a sua consistência, 
segundo as categorias atrás enunciadas.  
O conteúdo das componentes foi classificado e/ou codificado. A matriz de 
diagnóstico/missão (SWOT + visão + linhas estratégias) foi relacionada, no critério específico 
1, quer com os objectivos, quer com os projectos, para aferir a coerência interna do plano e, no 
critério específico 2, para aferir a influência plausível das componentes (interna e externa) 
sobre o conteúdo da proposta. Neste último caso, as entradas da matriz SWOT, as observações 
nas suas duas dimensões, interna (S-W) e externa (O-T), foram relacionadas com cada um dos 
projectos nas situações em que foram consideradas relevantes para o projecto em causa. Para 
cada projecto, e separadamente para cada uma das dimensões, foi computado o total de 
observações e foi calculado o valor da diferença do número de observações, em percentagem 
do valor maior, afectado do sinal correspondente ao maior dos dois. A consideração conjunta 
dos valores assim calculados em cada dimensão determina a posição para cada projecto num 
gráfico com as duas dimensões, com limites entre -1 e 1. No gráfico resultante, cada ponto 
representa uma posição e a sua dimensão o número de projectos nessa posição. Num segundo 
gráfico, sobrepôs-se a informação anterior ao total de observações em cada ponto, dividido 
pelo número de projectos, permitindo uma leitura do número médio de observações por 
projecto em cada posição. Finalmente, a matriz é ainda usada para aferir, no terceiro critério, a 
influência plausível das componentes (interna e externa) sobre o conteúdo da proposta.  
 
 215 
Im
pl
em
en
ta
çã
o 
do
 P
la
no
P
la
no
O
ut
ra
s 
F
on
te
s
E
sp
ec
íf
ic
os
D
im
en
sõ
es
T
er
 u
m
a 
m
is
sã
o;
   
   
 
T
ra
ta
r 
um
 n
úm
er
o 
li
m
it
ad
o 
de
 a
sp
ec
to
s
D
ef
in
ir
 p
ri
or
id
ad
es
 d
e 
in
te
rv
en
çã
o
T
er
 c
oe
rê
nc
ia
 in
te
rn
a
O
rg
an
iz
ar
 o
s 
m
ei
os
 p
ar
a 
a 
in
te
rv
en
çã
o:
D
ef
in
ir
 o
 c
on
te
úd
o 
do
s 
pr
oj
ec
to
s 
e 
as
 s
ol
uç
õe
s 
pa
ra
 
a 
su
a 
op
er
ac
io
na
li
za
çã
o
P
ro
m
ov
er
 a
 in
te
gr
aç
ão
 g
lo
ba
l-
lo
ca
l:
 p
es
o 
re
la
ti
vo
 d
a 
co
m
po
ne
nt
e 
ex
te
rn
a 
e 
su
a 
re
la
çã
o 
co
m
 o
 c
on
te
úd
o 
da
 
pr
op
os
ta
P
ot
en
ci
ar
 o
 r
el
ac
io
na
m
en
to
 e
xt
er
no
 
E
xp
lo
ra
çã
o 
de
 u
m
 p
er
fi
l 
de
 v
an
ta
g.
 c
om
pa
ra
ti
va
s
P
ot
en
ci
al
 d
e 
es
pe
ci
al
iz
aç
ão
 (
of
er
ta
s 
e 
re
la
çõ
es
)
C
ri
té
ri
os
E
la
bo
ra
çã
o 
do
 p
la
no
E
nt
re
vi
st
as
 e
 q
ue
st
io
ná
ri
os
C
on
se
qu
ên
ci
as
 d
o 
en
vo
lv
im
en
to
 n
a 
fo
rm
ul
aç
ão
 d
a 
es
tr
at
ég
ia
Ín
di
ce
 d
e 
co
nc
re
ti
za
çã
o,
 d
e 
co
nf
or
m
id
ad
e 
e 
ní
ve
l d
e 
co
nc
re
ti
za
çã
o 
da
s 
m
et
as
, e
m
 f
un
çã
o 
do
 Q
S
E
C
on
cr
et
iz
aç
ão
 d
e 
ob
je
ct
iv
os
 li
ga
do
s 
à 
m
el
ho
ri
a 
da
 c
ap
ac
id
ad
e 
co
m
pe
ti
ti
va
 d
o 
te
rr
it
ór
io
C
oo
rd
en
ar
 a
ge
nd
as
 c
om
 in
ci
dê
nc
ia
 n
o 
ní
ve
l l
oc
al
 e
 e
nv
ol
ve
r 
ag
en
te
s 
ex
te
rn
os
D
es
co
m
pa
ti
m
en
ta
li
za
r 
os
 e
sf
or
ço
s 
co
or
de
na
ti
vo
s 
in
te
rn
os
3 
- 
M
ob
il
iz
ar
 a
sp
ec
to
s 
re
le
va
nt
es
 
pa
ra
 a
 c
om
pe
ti
ti
v.
4 
- 
A
ná
li
se
 d
a 
co
nc
re
ti
za
çã
o 
e 
av
al
ia
çã
o 
da
 c
on
fo
rm
id
ad
e
S
e 
o 
pl
an
o 
fo
i 
ut
il
iz
ad
o 
na
 im
pl
em
en
ta
çã
o 
e 
de
 q
ue
 f
or
m
a 
or
ie
nt
ou
 a
 p
ro
du
çã
o 
do
s 
re
su
lt
ad
os
Q
ua
is
 o
s 
ef
ei
to
s 
do
 p
la
no
 e
 d
o 
pr
oc
es
so
 s
ob
re
 o
 c
on
te
úd
o 
e 
as
 c
on
di
çõ
es
 d
e 
co
or
de
na
çã
o 
co
le
ct
iv
a 
da
 a
ge
nd
a 
lo
ca
l
7 
- 
In
fl
uê
nc
ia
 d
o 
'e
pi
só
di
o'
 d
e 
pl
an
ea
m
en
to
 s
ob
re
 o
s 
pr
oc
es
so
s 
co
le
ct
iv
os
 d
e 
ge
st
ão
 te
rr
it
or
ia
l:
P
ar
âm
et
ro
s
1 
- 
   
   
   
   
   
   
   
  
S
er
 d
ir
ig
id
o 
à 
ac
çã
o
S
us
te
nt
ar
 a
 
in
te
rv
en
çã
o
S
er
 s
el
ec
ti
vo
 
2 
- 
   
   
   
   
   
   
   
   
  
P
ro
m
ov
er
 a
 
in
te
gr
aç
ão
 
te
rr
it
or
ia
l
P
ro
m
ov
er
 a
 
ar
ti
cu
la
çã
o 
ho
ri
zo
nt
al
C
on
ti
nu
id
ad
e,
 n
o 
te
m
po
, d
os
 e
sf
or
ço
s 
co
or
de
na
ti
vo
s 
in
te
rn
os
P
ro
m
ov
er
 o
 e
nv
ol
vi
m
en
to
 d
os
 a
ge
nt
es
 e
 a
 l
ig
aç
ão
 e
nt
re
 a
s 
fa
se
s 
de
 e
la
bo
ra
çã
o 
e 
de
 
im
pl
em
en
ta
çã
o 
- 
C
ri
ar
/d
in
am
iz
ar
 a
re
na
s 
de
 c
oo
rd
en
aç
ão
/ 
pa
rt
ic
ip
aç
ão
 (
fo
rm
ai
s/
 
in
fo
rm
ai
s;
 e
xi
st
en
te
s/
 e
sp
ec
íf
ic
as
; 
de
 g
es
tã
o 
/ 
de
 g
ov
er
na
nç
a 
) 
P
ro
m
ov
er
 a
 
in
te
gr
aç
ão
 
ve
rt
ic
al
6 
- 
A
va
li
aç
ão
 d
e 
P
er
fo
rm
an
ce
:  
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
   
  
5 
- 
C
on
cr
et
iz
aç
ão
 d
os
 p
ro
je
ct
os
 
re
la
ti
vo
s 
à 
co
m
pe
ti
ti
vi
da
de
Quadro 5.2 - Critérios, sua relação com as fases do processo de planeamento e com as fontes de 
informação 
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As linhas estratégicas foram classificadas por ocorrências em temas, presentes no 
Inventário de Planos Estratégicos Urbanos e Territoriais (EBRÓPOLIS, 2001, pp. 30-6). No 
critério específico 3, relativo à competitividade, o tratamento das ocorrências e das associações 
entre temas permitem uma leitura da importância, da transversalidade e do tipo de orientação 
no tratamento das questões económicas e das associações temáticas relevantes envolvidas 
nessa abordagem.  
Quanto aos objectivos e projectos202, estes foram classificados segundo um conjunto de 
critérios, respectivamente 13 e 27, que se apresentam no final deste capítulo, nos Apêndices 
8.1 e 8.2. Essa informação constitui duas bases de dados, por PE, sobre as suas características 
mais importantes, mas classifica também as relações destes com o diagnóstico e entre eles. 
Essas bases de dados estão em Anexo, em suporte digital (CD).  
                                                   
202
 No âmbito do trabalho de análise dos planos, foram analisados e classificados 492 projectos e 248 
objectivos.  
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Missão / Diagnóstico Linhas Objectivos Proj./ Acções
Nº de linhas Nº de objectivos Nº de projectos
Selecciona, 
hierarquiza ou 
mobiliza parte dos 
objectivos totais
Hierarquiza projectos + 
sinergias entre projectos + 
concordância entre 
prioridades e acção
Robustez discursiva 
(consistência formal)
Quadro de Síntese Estratégica 
(análise de 'clusters')
Análise da coerência interna 
Soluções operativas 
respeitantes aos projectos
Arranjos institucionais / 
Capacidade Organizativa
Peso relativo 
S+W/O+T 
Capacidade de estabelecer 
relações significativas 'globa-
local'
S+W   /     O+T 
Posicionamento dos 
projectos nas dimensões
Capacidade de mobilização 
diferenciada das dimensões 
interna e externa na proposta
Potencial de relacionamento 
inter-territorial veiculado pela 
proposta
Promove a 
articulação 
horizintal
Conteúdo das relações 
inter-institucionais (locais 
e inter-níveis)
Atitude de 
'descompartimentalização'- 
articulações horizontais e 
verticais,  inter-sectoriais e inter-
departamentais
Análise de 
conteúdo em O+T
Procura selectiva de factores de 
internos e externos relativos à 
definição da estratégia de 
competitividade
Classificação 
temática
Nº de objectivos 
dirigidos às 
questões 
económicas, 
natureza dos 
esforços 
preconizados
Nº de projectos dirigidos 
às questões económicas, 
exploração de vantagens 
comparativas e  
incorporação de 'factores 
avançados'
Peso relativo das questões 
dirigidas à competitividade no 
total e seu o contributo para a 
melhoria da competitividade
Projectos em função do 
nível de especialização 
das ofertas e das relações 
inter-territoriais 
Capacidade potencial da 
proposta para alterar a 
centralidade do território
Conformidade e nível de 
concretização do QSE
Concretização das propostas 
ligadas à melhoria da 
capacidade competitiva do 
território
Função de orientação do plano 
no processo de implementação
Efeitos do plano e do processo 
no conteúdo e nas condições de 
coordenação da agenda 
territorial local
Análise de Coerência Caracterização de Relações Inter-Relações
Nível de definição dos 
projectos
Interpretação
Conteúdo dos planos
                         Análise de inter-relações de 
objectivos e projectos - QSE
Critérios/dimensões
Análise da capacidade relativa 
de seleccão
É selectivo
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ri
al
Promove a 
integração 
vertical
3 - Mobiliza 
aspectos relevantes 
para a 
competitividade do 
território
U
tl
iz
a
çã
o
 d
o
 p
la
n
o
Objectivos e Projectos em função das relações 
inter-territorial envolvidas 
4 - Análise da 
concretização e da 
conformidade
Definição operativa das 
propostas (metas, soluções, 
meios, arranjos institucionais)
A
n
á
li
se
 d
a
 c
o
n
cr
et
iz
a
çã
o
1
 -
 O
ri
en
ta
 p
ar
a 
a 
ac
çã
o
Assegura as 
condições de 
sustentação 
da 
intervenção
5 - Concretização 
dos projectos 
ligados à 
competitividade
6 - Análise de 
'Performance'
7 - Influência do 
plano sobre os 
processos 
colectivos de 
gestão territorial
 Figura 5.1 - Critérios segundo a mobilização da informação e das relações dos dados do plano 
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Ainda relativamente às relações entre objectivos e projectos há a esclarecer o procedimento de 
análise de clusters, que foi aplicado para produzir o Quadro de Síntese Estratégica (QSE), o 
qual, como se referiu, é um auxiliar, de natureza exploratória, que permite a apreensão das 
ênfases do plano, através do mapeamento e tratamento quantitativo sistemático das relações, e 
da intensidade destas, entre objectivos e projectos. Esse procedimento consistiu na construção 
da matriz binária das relações directas, indirectas e implícitas entre os objectivos, por via das 
suas relações com projectos, na qual a existência de relação foi codificada com 1, e sua 
ausência com 0. As ligações directas referem-se às situações em que o projecto se articula 
formalmente com um objectivo no PE, as indirectas identificam relações entre objectivos, 
associadas a situações de sinergia entre projectos explicitamente identificadas no PE e as 
implícitas a casos em que os propósitos do plano sugerem relações de complementaridade 
entre projectos ou de proximidade destes aos objectivos propostos. O objectivo da análise de 
clusters 203 é associar objectivos em grupos, em função da semelhança de relações que estes 
têm com os projectos. Cada cluster conterá objectivos que são próximos entre si na relação que 
estabelecem com os projectos e distantes dos restantes clusters. O conteúdo das relações de 
cada um dos clusters 204 foi interpretado, descrito e traduzido num diagrama, o QSE, que é 
usado, para efeitos expositivos, nos casos de estudo, e o qual organiza, na forma gráfica, as 
‗relações estruturantes‘ de cada PE. 
                                                   
203
 Na análise de clusters as questões essenciais são a selecção das medidas de distâncias e o método de 
clustering a usar. Há 3 tipos de medidas para a formação de clusters: coeficientes de associação, medidas de 
distância e coeficientes de correlação. A literatura mostra que para variáveis binárias, por exemplo no 
clustering de software, os coeficientes de associação de Jaccard e Dice têm desempenhos semelhantes. Estes 
coeficientes são particularmente adequados quando as variáveis binárias são não simétricas, isto é quando (1, 
1) e (0, 0) não são igualmente importantes (LEISH 1998, p. 780). Considerou-se, para a situação em estudo, 
que a variável era simétrica, ou seja, que era tão importante para a clarificação da proximidade entre 
objectivos a existência de relações comuns com projectos como a coincidência na sua inexistência. Por esse 
motivo, o uso de distâncias euclidianas por simple macthing mostrou ser a mais adequada, correspondendo a 
uma situação em que a distância é zero se, e só se, as entidades tiverem o mesmo valor para todas as 
características catalogadas. Quanto aos métodos de clustering, há uma profusão de procedimentos, mas os 
dois métodos principais são os hierárquicos e particionais. No caso de variáveis binárias, para conjuntos 
pequenos de dados, como é o caso, são aconselhados os métodos hierárquicos (idem). A literatura mostra 
igualmente que para situações similares àquela que se pretende tratar, como é o caso do clustering de 
software, em que há muitos zeros, o procedimento por aglomeração é melhor que o divisivo. Regista 
igualmente que o melhor algoritmo de ligação, o algoritmo que calcula a distância entre o cluster formado e o 
seguinte, é o complete linkage, o qual produz clusters mais coesivos (SAEED et al., 2003, 782-3). A razão 
apontada é que simple linkage toma também em consideração a ausência de atributos (MAQBOOL et al., 
2007). Pela razão inversa desta, isto é, a necessidade de valorizar também a ausência de atributos na 
proximidade entre os objectivos, foi usado este último algoritmo. No processamento da informação utilizou-
se o programa SPSS (Statistical Package for the Social Sciences). 
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 Por norma, foram considerados todos os clusters, Nos casos em que isso não acontece, ficaram de fora 
grupos bastantes residuais, devidamente identificados, que não englobam, em todos os casos, um número 
significativo de projectos (não mais que 10 % do total de projectos nos planos mais extensos). 
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Foram realizados 3 questionários por plano, com base em formatos diferentes. Um 
dirigido ao Presidente da Câmara, outro que foi aplicado simultaneamente ao técnico do 
município que acompanhou o processo do planeamento estratégico, normalmente ligado ao 
serviço de planeamento, e ao coordenador da equipa do PE. Estes questionários, cujo conteúdo 
pode ser consultado no Anexo (em suporte CD), contêm predominantemente perguntas de 
resposta tendencialmente ‗fechada‘ e são essencialmente dirigidos ao esclarecimento de factos 
relativos ao processo e às percepções dos envolvidos sobre o mesmo e sobre eventuais 
dificuldades e sucessos. Constituíram uma primeira abordagem à realidade e foram 
implementados, e recolhidos, em quase todos os casos, previamente às entrevistas estruturadas 
aos mesmos indivíduos. O guião dessas entrevistas encontra-se igualmente no Anexo a esta 
tese (em suporte CD). Tipicamente, as entrevistas têm uma duração de 1h 15m. As entrevistas 
com os técnicos autárquicos foram a principal fonte de verificação do estado de implementação 
do PE. 
Finalmente, sob a designação de ―outras fontes‖ inclui-se informação com origens 
diversas, não coincidentes entre os casos de estudo, e que não foram sujeitas a qualquer 
procedimento sistemático de consulta ou de tratamento. Incluem artigos da imprensa nacional e 
regional e de publicações institucionais; sítios institucionais na Internet de stakeholders e de 
organismos do Estado, envolvidos directa ou indirectamente nos episódios de planeamento a 
estudar; planos; estudos e boletins municipais e outros documentos das câmaras municipais, 
entre outros. Foram consultados para enriquecer os estudos de caso em evidência, e sobretudo 
para ilustrar argumentos ou para fazer o seguimento ‗histórico‘ de alguns assuntos 
relacionados com os planos. 
Antes de concluir esta secção, alguma atenção é devida às limitações mais importantes da 
metodologia apresentada. São limitações conceptuais significativas da metodologia 
desenvolvida as seguintes: 
1. A ausência de um estudo de despistagem para cada uma das 
estratégias/projectos do plano das situações de ‗adicionalidade‘, ou seja, de 
isolamento do que poderia ter acontecido, de qualquer forma, sem o plano; 
2. O facto de não se proceder à análise da disponibilidade de recursos 
financeiros, públicos ou privados, próprios ou relativos a oportunidades de 
financiamento, do seu efectivo envolvimento ou da capacidade de 
comprometimento dos mesmos, face às necessidades dos processos de 
planeamentos e de implementação do PE. 
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São limitações de natureza prática, as seguintes: 
1. Face, por um lado, aos requisitos da avaliação de performance e, por outro, à 
ambição deste trabalho de fazer a leitura dos resultados do processo 
interactivo, exigia-se uma maior desconstrução da situação de decisão. 
Nomeadamente: i) o tratamento individualizado da influência de cada 
declaração de política (ideia ou projecto) do plano relativamente a todos os 
stakeholders a quem ela se dirige; ii) a investigação mais intensiva das 
decisões relativas a cada projecto, procurando estabelecer as ligações 
efectivas entre as ideias e as aprendizagens, associadas ao processo e a 
concretização desses projectos. A limitação refere-se, por um lado, à 
circunstância de as entrevistas e os questionários realizados se restringirem a 
parte dos seus protagonistas, os Presidentes de Câmara, os Técnicos das 
autarquias que acompanharam os processos de planeamento e os 
Coordenadores das equipas dos planos, passando eventualmente ao lado de 
outros agentes influentes no processo. É um facto que, na prática, a natureza 
impositiva do PROSIURB, relativamente aos planos estratégicos, colocou o 
fulcro da sua dinâmica nos municípios, apesar de ter havido, com níveis 
variáveis, abertura dos processos coordenativos a entidades externas 
(OLIVEIRA DAS NEVES, 1998). Por sua vez, os dados recolhidos na 
preparação deste trabalho, relativamente aos planos do período posterior, não 
apontam para situação diversa daquela. Contudo, sendo, como se referiu, um 
propósito desta investigação fazer uma leitura mais ‗intensiva‘ do 
planeamento estratégico, enquanto prática interactiva, teria sido importante 
verificar, de forma mais alargada, a medida em que foram passadas 
mensagens à audiência mais vasta a que se pressupõe o plano deva dirigir-se. 
Por outro lado, nem sempre a inquirição realizada permite estabelecer com 
rigor, e individualmente para cada ‗projecto‘ ou política, a extensão da 
influência do plano, e dos argumentos a ele associados, nas decisões relativas 
à sua execução daqueles, ou à sua eventual alteração. A literatura sublinha 
que análise da performance é bastante exigente e que, embora seja 
conceptualmente consistente, é difícil de implementar. Não são conhecidos 
estudos que tenham tratado a questão de uma forma integral (MASTOP et al., 
1997a, p. 826) e é usual a aplicação do método a apenas parte do processo de 
performance (MASTOP et al., 1997b, p. 886). Como referem CARMONA e 
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SIEH (2005, p. 309), num contexto de reflexão mais abrangente, medir a 
performance é, quer conceptualmente, quer em termos práticos, problemático 
e requer um nível assinalável de compromisso político e de recursos, antes 
mesmo que os processos mais básico de aferição possam ser postos em 
prática. As limitações referidas enfraquecem, nalguns casos, os resultados da 
análise, mas não obstam a que, por aproximação ao princípio de performance, 
e a conceitos a ele associados na literatura, se produza informação e reflexão 
relevante, na aplicação do critério correspondente;  
2. A ausência de procedimentos de dupla classificação ou de classificação entre 
pares. Embora numa fase inicial esta tenha sido exercitada, no processo de 
aperfeiçoamento dos critérios não houve, depois, lugar aferição dos dados 
produzidos, relativamente aos objectivos e aos projectos.  
 
 
 
4. Estudos de caso 
 
O trabalho de campo realizado envolveu o estudo de 10 ‗episódios‘ de planeamento 
estratégico em municípios portugueses, com um grau de aprofundamento semelhante ao dos 4 
estudos de caso apresentados nesta tese. Foram estudadas as situações relativas aos cinco 
planos estratégicos, realizados no contexto do PROSIURB, de Arouca, Aveiro, Portalegre, 
Ovar, Serpa, e a cinco PE´s do período posterior: Águeda, Lagos, Vila Franca de Xira, Vila 
Velha de Ródão e Vila Verde. Um conjunto de critérios orientou esta escolha inicial: 
 
 Dar importância igual, no conjunto das situações a analisar, aos planos realizados 
durante o PROSIURB e no período posterior. As principais razões já foram 
discutidas. No PROSIURB, a realização do plano tinha carácter obrigatório e 
estava bastante ‗colado‘ às áreas de financiamento ilegíveis, associadas, em grande 
medida, ao propósito do Programa de promover a implementação dos PDM. 
Considerou-se, ainda, poder ter havido ganhos em aprendizagem entre uma 
‗primeira‘ e uma segunda ‗geração‘ de planos estratégicos; 
 
 Entre os planos do PROSIURB, procurou-se que estivessem representadas as 
situações de planos enquadrados no seu sub-programa I, relativo às cidades médias 
 222 
(Aveiro, Portalegre) e do sub-programa II, respeitante às sedes de concelho da rede 
urbana complementar (Arouca, Ovar e Serpa). Procurou enriquecer-se o trabalho 
escapando ao figurino habitual do trabalho de avaliação até agora realizado, o qual 
teve tendência a centrar-se nas cidades médias, procurando, desta forma, criar 
algum espaço de reflexão sobre experiências de planeamento estratégico em 
situações territorialmente mais periféricas, com tecidos sociais e institucionais 
menos extensos e, eventualmente, mais débeis, mas, também mais fáceis de 
mobilizar e de abarcar, no âmbito do processo de planeamento. Uma 
caracterização sumária da situação dos municípios, que faz também um retrato da 
diversidade de dinâmicas sociais e económicas presentes, é apresentada no Quadro 
5.3, realizado principalmente com base nos estudos da DGOTDU, relativos ao 
sistema urbano nacional (DGOTDU, 2002, 1997); 
 
 Tanto quanto possível205, que não houvesse duplicação nas equipas técnicas 
responsáveis pela coordenação dos trabalhos de elaboração dos planos. 
 
O mapa da Figura 5.2 representa os 10 municípios sobre os quais recaiu o trabalho 
empírico. A azul, estão representados os quatro casos a que se refere o material empírico 
explorado no âmbito desta tese. Os restantes foram sujeitos aos mesmos procedimentos dos 
casos aqui apresentados. Constatou-se, no decorrer do trabalho, após a redacção dos primeiros 
casos de estudo, que era pouco praticável, face à extensão do texto, a inclusão de todos os 
episódios estudados, pelo que se procedeu à selecção dos quatro que aqui se apresentam: 
Portalegre, Serpa e Águeda e Vila Franca de Xira. Neste processo de selecção estiveram 
presentes os seguintes critérios, cuja apreciação qualitativa é representada no Quadro 5.4: 
 
 Representação em partes iguais dos planos do período do PROSIURB e dos planos 
posteriores ao programa, ou seja, dois de cada um dos grupos; 
 
 
                                                   
205
 Isso não aconteceu em 4 situações. Os planos de Ovar e Arouca foram coordenados pela Quaternaire 
Portugal, ainda que sob a coordenação de pessoas diferentes, respectivamente, o Dr. António Figueiredo e o 
Dr. Rui Azevedo. Relativamente a Portalegre e Serpa, a informação, à data do processo de selecção, indicava 
que o primeiro tinha sido realizado pela Oficina de Arquitectura e o segundo por esta mesma empresa, em 
consórcio com a Intersismet. Só após o trabalho preparatório, de estudo do conteúdo do plano, se constatou 
que o coordenador de ambos os planos era o mesmo, o Professor Doutor João Cabral. 
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                                                                     Figura 5.2 - Distribuição geográfica dos casos de estudo 
 
 De entre os planos do período 
PROSIURB, ter um município 
pertencente a cada uma das 
categorias de centro urbano 
associadas aos sub-programas (I e 
II) do PROSIURB; 
 Incluir preferencialmente os planos 
em que a apresentação de 
orçamentos e de fontes de 
financiamento fosse mais completa, 
uma vez que a falta geral de ligação 
explícita a orçamentos ser um dos 
aspectos que pesa negativamente na 
avaliação realizada por 
ALBRECHTS (2006), e também 
porque, como se sublinha na literatura, a abordagem direccionada para a acção – 
em que as propostas são definidas de tal forma que se aproximam da forma como 
serão mobilizadas pelos seus utilizadores – é uma estratégia de performance 
(NEEDHAM et al., 1997, p. 884). Finalmente, porque em avaliação anterior aos 
planos do PROSIURB foi considerada relevante a ausência de avaliação das 
capacidades financeiras e da estrutura organizativa das instituições para prever as 
capacidades de implementação das acções propostas (CABRAL et al., 1996). Este 
critério revelou-se decisivo na selecção de Portalegre e Serpa206, de entre os planos 
do período PROSIRUB, tendo-se considerado que o tratamento dado ao assunto, 
nestes planos, representava uma maior aproximação aos requisitos formais e 
metodológicos207.  
                                                   
206
 Efectivamente, o PE de Serpa não é um plano para a sede de concelho, como previsto para os centros 
urbanos do Sub-programa II, do PROSIURB, mas para todo o concelho. Considerou-se, no entanto, que o 
não cumprimento formal dos requisitos do Programa não era relevante para os objectivos deste estudo.  
207
 Deve salientar-se que foram também consultados no processo, os planos de Coimbra, Pombal, Guarda e 
Figueira da Foz e apenas neste último o mapa de financiamento foi tratado com um nível de especificação.  
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Município/ 
Cidade
Data 
PE
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial 
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
Aveiro 1997 66444 73335
Cidade Média 
(PROSIURB)
55 305 
Elevada / 
Crescimento por 
vitalização natural e 
imigração (int. e 
Ext.)
Elevada
Forte 
crescimento
Muito Alto Média Sim <2% 26 a 32%
Muito elevada a Elevada 
concentração de emprego (serv., 
comér. e indús.) associada dinâmicas 
muito intensas no emprego estrutural 
e zonas de menor oferta mas ainda 
assim com níveis de especilização 
económica assinalável
Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. do Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
Portalegre 1996 26111 25980
Cidade Média 
(PROSIURB)
 + 15.238hab.
Perda Moderada /   
Declínio por 
desvitalização natural 
Muito Baixa
Crescimento 
Lento
Alto Baixa Sim <2% 26 a 32%
Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
Ovar 1995 49 659 55198
Rede 
Complementar 
(>5000 hab.)
16.849
Elevada/ 
Crescimento por 
vitalização natural e 
imigração (int. e 
Ext.)
Elevada
Forte 
crescimento
Médio Muito Baixa Não <2% 19 a 22%
Elevada concentração de emprego 
(serv., comércio e indústria) 
associada dinâmicas muito intensas 
no emprego estrutural, a norte e sul 
do concelho, e zonas intermnédias de 
regressão agrícola ou com alguma 
especialização no pequeno comércio 
e resturação oferecendo poucas 
oportunidades de emprego
Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. do Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
Arouca 1995 23 894 24227
rede 
complementar 
(>5000 hab.)
 + 7000 hab.
Crescimento 
Moderado / 
Crescimento por 
vitalização natural
Baixa
Crescimento 
Lento
Médio Baixa Não 3 a 6% 12 a 16%
Serpa 1997 17 915 16723
rede 
complementar 
(>5000 hab.)
 + 6.600 hab.
Perda Significativa/ 
Declínio por 
desvitalização natural
Baixa 
Em evidente 
perda
Médio Muito Baixa Não 6 a 8% 19 a 22%
Muito elevado
Francamente positivo
Positivo
Neutro
Baixo
Muito Baixo
Interior  <25.000 Hab. (2)*
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
PERÍODO PROSIURB (5)
Grandes e Médios Municípios e Municípios de Áreas Metropolitanas
Pequenos Municípios
Litotal   <50.000 Hab. (1)
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Litotal   >50.000 Hab. (2)
Interior  >25.000 Hab. (1)
Quadro 5.3 - Caracterização sumária dos municípios segundo a sua importância na rede urbana e a 
‘geração’ a que pertencem os planos estratégicos  
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Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
V.Franca de 
Xira
01_02 103571 122908
Em Área 
Metropolitana
 + 19.000 hab. 
[Em Área 
Metropolitana]
Elevada/ 
Crescimento por 
vitalização natural e 
imigração (int. e 
Ext.)
Média
Elevado 
Crescimento
Alto Baixa Não <2% 32 a 41%
Elevada concentração de emprego 
(serv., comércio e indústria) 
associada dinâmicas muito intensas 
no emprego estrutural
Município/ 
Cidade
Data
Pop. 
Munic. 
(2001)
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
1 Águeda 01_02 44045 49041
Rede 
Complementar 
(>5000 hab.)
14.504
Elevada/ 
Crescimento por 
vitalização natural e 
imigração (int. e 
Ext.)
Média    
Crescimento 
Lento
Baixo Média Sim <2% 16 a 19%
Mista - Oportunidades assinalávies 
de emprego mas também áreas com 
apenas algumas oportunidades de 
emprego na industria e serviços e 
zonas com poucas oportunidades e 
com activ. Agrícola em recessão
1 Lagos 2005 21526 25398
Rede 
Complementar 
(>5000 hab.)]
 + 14.378 hab.
Elevada / 
Crescimento por 
imigração (int. e 
Ext.)
Muito Elevada  
Crescimento 
Lento
Alto Muito Baixa Não <2% 32 a 41%
Mista - Oportunidades assinalávies 
de emprego mas também áreas com 
apenas algumas oportunidades de 
emprego na industria e serviços e 
zonas com poucas oportunidades e 
com activ. Agrícola em recessão
Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. do Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
Vila Verde 2004 44056 46 579
Rede 
Complementar 
(>5000 hab.)
 + 3.800 hab. 
Crescimento 
Moderado / 
Crescimento por 
vitalização natural e 
imigração (int. e 
Ext.)
Média
Crescimento 
Lento
Baixo Muito Baixa Não 2 a 3% 16 a 19%
Município/ 
Cidade
Data
DImensão da 
Aglomeração 
(2001)
Pop. do Centro 
Urbano
Dinâmica 
Demográfica (91/01)
Dinâmica 
Residencial
Dinâmica da 
Área Urbana 
(81/91)
Diversidade do 
Capital 
Humano
Diversidade do 
Capital Social
Ensino 
superior, 
público ou 
privado
Peso do 
Sector 
Primário
Peso do 
Sector 
terciário
Actividades e emprego
V.Velha de 
Ródão
2003 4960 4 098
Rede 
Complementar 
(<5000 hab.)
 + 2.100 hab. 
Perda Acentuada / 
Declínio por 
desvitalização natural 
e emigração (interna 
e externa)
Muito Baixa 
Mais ou menos 
estabilizada
Médio Muito Baixa Não 3 a 6% 16 a 19%
Muito elevado
Francamente positivo
Positivo
Neutro
Baixo
Muito Baixo
1
Pequenos Municípios
OUTROS PLANOS ESTRATÉGICOS (5)
Grandes e Médios Municípios e Municípios de Áreas Metropolitanas
Grandes e Médios Municípios e Municípios de Áreas Metropolitanas
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Litotal   <50.000 Hab. (2)
Interior  <25.000 Hab. (1)
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Pequenos Municípios
Litotal   >50.000 Hab. (1)
Interior  >25.000 Hab. (2)
Pop. Munic. (1991) 
(2001)
Quadro 5.3 (cont.) - Caracterização sumária dos municípios segundo a sua importância na rede 
urbana e a ‘geração’ a que pertencem os planos estratégicos  
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Critérios Aveiro Ovar Portalegre Serpa Arouca Águeda Vila Verde VV Ródão VF. Xira Lagos
Fazer a ligação a orçamentos Parcial x x Parcial
Resultados produzidos à data 
das entrevistas xx xx xxx xxx x x x x xx x
Tratar a competitidade com 
alguma profundidade xx xx xx xx x xx x x xx xx
Não PROSIURB
Sub-Programa I Sub-programa II
Planos PROSIURB
 Incluir preferencialmente planos que trataram a questão da competitividade com 
alguma solidez, por ser essa a matéria substantiva principal na análise ao conteúdo 
dos planos. Ou seja, planos em que a abordagem foi além da proposta de infra-
estrutura (física ou tecnológica), houve alguma capacidade de aprofundamento da 
matéria especializada envolvida, preocupações de tratamento transversal 
(‗territorializado‘) das questões ligadas ao desempenho económico e alguma 
ênfase nas questões de índole organizativo e na gestão colectiva dos assuntos 
envolvidos; 
 
 Como antes se afirmou, era também condição necessária que alguns resultados 
tivessem sido produzidos à data das entrevistas. Neste critério, para os planos do 
período pós-PROSIURB a situação não é muito diferente, tendo sido os resultados 
produzidos pouco significativos em todos os casos.  
 
 
                                     Quadro 5.4 - Critérios de selecção dos estudos de caso (2º fase) 
 
 
 
 
Pesou, finalmente, na selecção dos outros dois planos, Águeda e Vila Franca de Xira, o 
factor tempo, deliberadamente usado, a posteriori, na escolha efectuada. No caso de Águeda, o 
tempo que passou desde a conclusão da elaboração do plano e a produção de alguns resultados, 
depois de um interregno de 8 anos, permite evidenciar características próprias do plano 
estratégico, nomeadamente a sua capacidade de exercer influência apesar de não ter, 
formalmente, eficácia legal. Em relação a Vila Franca de Xira, foi essencialmente a expectativa 
que o período extenso, de mais de 6 anos, que decorreu de preparação de várias versões do PE, 
tivesse sido favorável a aprendizagens e à consolidação de procedimentos e de relações.   
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5. Síntese  
 
Neste capítulo, que é a antecâmara da apresentação do trabalho empírico desenvolvido, 
delineou-se a metodologia que o suporta, procurando incorporar preocupações da reflexão 
teórica dos primeiros capítulos e as questões substantivas, normativas e metodológicas 
associadas ao planeamento estratégico, do capítulo anterior a este. Na concepção da 
metodologia, tomou-se como orientação a anatomia do processo avaliativo de TALEN (1997), 
ainda que se considere que o fim último do trabalho não é, como se referiu, produzir uma 
classificação objectiva dos planos e, portanto, medir o seu sucesso. Assim, iniciou-se o 
capítulo respondendo ao primeiro requisito do processo de avaliação, também avançado por 
MASTOP e FALUDI (1997 a), que é o de definir o tipo de planeamento que está em análise. 
Procurou-se, depois, dar resposta às outras perguntas desse processo de avaliação: o que se 
entende ser sucesso em planeamento estratégico, que critérios usar e como medir. As restantes 
perguntas, onde ocorre sucesso e porquê, pertencem, obviamente, ao domínio da aplicação da 
metodologia e da apreciação dos resultados obtidos, que ocuparão os restantes capítulos deste 
trabalho. 
Partindo de uma estrutura de avaliação que deu mostras de ser, em termos conceptuais, 
bastante eclética para o processo de avaliação de planos, programas e políticas, a PPIP, 
procurou-se fazer uso de critérios da avaliação mais tradicional em planeamento e da avaliação 
de performance, mais dedicada ao planeamento estratégico. Ao mesmo tempo, a exposição da 
metodologia procurou deixar traçada a estrutura elementar e a ordem porque serão 
apresentados os resultados nos casos de estudo, nos capítulos que seguem.  
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nº Variável Atributos Explicação
1 objdesign designação no PE Designação do objectivo
2 objnum
de 1 a n, com n = número 
total de objectivos do PE
Número de ordem do objectivo na base
3 objident numeração interna Número (de trabalho) de identificação do objectivo no plano 
4 objplan numerado de 1 a 10 Plano a que pertence o objectivo
prosiurb
não prosiurb
não vinculado
vinculado
material
misto
imaterial
qualidade de vida
misto
capacidade económica
qualificação material
serviços urbanos
capacidade organizativa
local
supra-local
nula 
muito fraca
fraca
designação coincidente
explícita
12 objprojexplic não veiculado Número de projectos a que está explicitamente ligado
13 objprojtot inerente
Número total de ligações a projectos, considerando todas as qualidades de 
ligações (critério 10)
objqualig
Qualidade das ligações entre objectivos e projectos  (interpretação da matriz 
de relações) - Nula = o objectivo não tem  projectos associados; Muito fraca =se 
tem ligações com projectos apenas por razões de proximidade ou por sinergia 
(implicita) com outros projectos ligados a objectivos; Fraca = se, estiver ligado a 
um projecto indirectamente, através de relações de sinergia explícitas no plano; 
Designação coincidente = A mesma designação para objectivo e para o projecto; 
Explítica = relação directa explícita entre um objectivo e um projecto;
11
5 objprosiurb Pertencente a plano elaborado durante o PROSIURB ou no período posterior
objvinculado6
Estar ligado à matriz M (missão) = o objectivo ser consistente com o conteúdo 
das orientações e as metas definidas para o plano
objambito8
objnatur7 Natureza predominante das transformações preconizadas 
Âmbito a que predominantemente se dirige o objectivo: Qualidade de vida = 
dirigido a funções de suporte ao consumo e de suporte social (infra-estruturas, 
habitação, saúde, serviços à população, eventos culturais e deportivos); 
Capacidade produtiva = relacionado com a melhoria do tecido produtivo e do 
desempenho económico; Mista = quando influencia ambas 
9 objmeio
Predominância dos meios envolvidos na concretização das metas:  Qualificação 
material = melhoria física/funcional, ordenamento e ambiente; Serviços urbanos 
= qualificação de serviços e funções de apoio ao consumo e à vida social 
(habitação, equipamentos públicos, cultura, comércio, etc); Capacidade 
organizativa = melhoria dos processos de gestão, de cooperação institucional, 
dos processos de aquisicão e transmissão de informação e de conhecimento, de 
monitorização e de promoção.
Incidência territorial potencial do objectivo face às metas e aos projectos que 
organiza
objincidterr10
 
Apêndice 5.1 - Variáveis usadas na classificação dos objectivos 
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nº Variável Atributos Explicação
1 prjdesign designação no PE Designação do projecto
2 prjnum
de 1 a n, com n = 
número total de 
projectos de um PE
Número de ordem do projecto na base
3 prjident numeração interna Número (de trabalho) de identificação do projecto no plano 
4 prjplan numerado de 1 a 10 Plano a que pertence o projecto
prosiurb
não prosiurb
não veiculado
inerente
veiculado
unitário
simples
complexo
material
misto
imaterial
estudo
acção
enunciado
parc. definido
definido
não sustentado
enquadrado
sustentado
não suportado
suportado
sem CM
com CM
não aferido
descrito
aferido
sem prioridade
prioridade ímplicita
com prioridade
escalonado
prioritário
não estratégico
estratégico
simples
majorante
18
17
16
9
8
12
11
10
15
14
13
prjcat Ser projecto prioritário
Avalia os efeitos esperados da implementação: Descrito = descreve os efeitos 
esperados; Aferido  = define indicadores de desempenho
Ter ou não ter algum nível de prioridade definida. Considera-se a prioridade 
implícita quando o projecto está ligado a um objectivo ou programa definido 
como prioritário
prjprior
prjsinerg Se são explicitamente indicadas relações de sinergia com outros projectos
Tipo de prioridade. Prioritário = associado à existência de categorias; 
Escalonado = prioridade associada a programação temporal
7
6
5
Natureza predominante da transformação a ser operada pelo projecto
Estar ligado à matriz MD (missão/diagnóstico) e aos objectivos; são 
considerados veiculados por inerência os projectos cuja formulação não 
depende do diagnóstico (Ex: criação de um Gabinete de Cidade)
prjcomprior
Pertencente a plano elaborado durante o PROSIURB ou no período posterior
Ligações com a matriz MD, em função do número de observações e da sua 
relacção com as dimensões interna e externa: unitário = uma observação; 
simples = observações apenas numa das dimensões; complexo = observações em 
ambas as dimensões (S/W + O/T)
Definição das fontes de finamento a que recorrer: Não sustentado = não indica 
fontes; Enquadrado = indica oportunidades e fontes de financiamento, de forma 
genérica; Sustentado = é preciso quanto à origem dos meios financeiros e à 
distribuição das responsabilidades entre instituições
Nível de definição da meta: clareza de propósito do projecto - não necessita de 
definição mais completa para a sua concretização
Nível de definição da solução: especificação do quadro de referência edas 
acções envolvidas na sua implementação
Envolvimento da autarquia na concretização do projecto (independentemente 
do tipo de participação - por exemplo: financeira, suporte institucional, etc)
prjsuport
Definição do quadro institucional de suporte à execução dos projectos - 
parcerias, lideranças, responsabilidades de gestão. 
prjaferid
prjprosiurb
prjveicul
prjvinc
prjnatur
prjorient
prjfinanc
prjdefin
prjcamar
Apêndice 5.2 - Variáveis usadas na classificação dos projectos 
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nº Variável Atributos Explicação
qualidade de vida
mista
produtiva
economia de 
urbanização
vantagem potencial 
económica específica
vantagem económica 
específica
básico
avançado
local
supra-local
municipal
supra-municipal
conectividade
concorrência e 
comlementaridade na 
rede urbana
Integração e promoção 
territorial
25 prjparcerias
parcerias de 
especialização
Se no contexto das relações externas elege os parceiros (territoriais ou 
institucionais), em função de interesses comuns, das competências desses 
parceiros ou da possibilidade da exploração conjunta de oportunidades. 
elementar
oferta especializada e 
especialização 
territorial
sem efeito
efeito de escala
efeito cadeia valor
altera centralidade
prjpotcomp
prjdominant
Propósito dominante do projecto: Qualidade de vida = dirigido a funções de 
suporte ao consumo e de suporte social (infra-estruturas, habitação, saúde, 
serviços à população, eventos culturais e deportivos); Produtiva = relacionado 
com a melhoria do tecido produtivo e do desempenho económico; Mista = 
quando influencia ambas 
prjeconom
Mobilização de vantagens comparativas: Relacionado com vantagens ou 
desvantagens comparativas: Específicas = ligadas à noção de economias 
localizadas; Potenciais = ligadas à exploração de factores que pela sua qualidade 
ou escassez podem constituir-se vantagens comparativas; Economias de 
urbanização = exploração de aspectos ligados à coerência territorial e à melhoria 
da posição na rede urbana (recursos naturais, ambiente urbano, hierarquias, 
redes físicas, produtos regionais, estruturas organizativas, socialização de custos 
e melhoria das condições de vida
Nível competitivo potencial do projecto: incorporação de factores avançados 
de competitividade. Básico = explora amenidades, recursos naturais e custos dos 
factores, soluções, dirigidas ao consumo, suporte da vida social e da actividade 
económica, com baixo ou nulo conteúdo tecnológico, baixa incorporação de 
conhecimento e reduzido conteúdo organizativo;   Avançado = exploração de 
nichos de especialização empresarial e de oportunidades de mercado, 
qualificação do emprego e das condições de desempenho da actividade 
económica (coordenação e regulação da actividade económica, aquisição e 
transmissão de conhecimento e tecnologia, esquemas de animação económica, 
infra-estrutura avançada, condições de atracção de mão-de-obra especializada - 
arte, cultura e consumo especializado)
prjincidespac
Incidência física/espacial: é supra local se a sua materialização física envolver 
outro território ou se a sua concretização ocorrer noutro espaço 
Potencial de influência territorial: capacidade de estabelecer ou de reforçar 
ligações de hierarquia ou de complementaridade, tendo em atenção o potencial 
das ofertas internas e o tipo de ligações com outros territórios envolvidas nas 
propostas (classificadas nos critérios seguintes)
prjinfluterrpotenc
prjtipologrelterr
Tipologia das funções envolvidas no relacionamento inter-territorial: 
Conectividade = conectividade física; Concorrência e complementaridade na 
rede urbana = relativo a funções de apoio ao consumo e ao suporte da vida 
urbana (gestão partilhada de amenidades, gestão e administração de redes e 
equipamentos, eventos, etc.); Integração e promoção territorial = relações de 
integração produtiva, de promoção territorial externa conjunta, de organização 
inter-territorial de ofertas
prjnivelespecrelterr
Nivel de especialização das ofertas/funções com impacto externo: Elementar 
= funções e serviços banais na rede urbana; Especializada =  funções, serviços 
ou eventos que pelo seu nível de especialização, raridade ou excelência alteram 
significativamente a atractividade local
prjpotaltcentral
Efeito potencial na alteração da centralidade do território: Altera 
centralidade = projectos que individualmente, pelo impacto, visibilidade, escala 
ou excepcionalidade, têm potencial para alterar a posição do território na rede; 
Efeito de escala = projectos que não tendo potencial de alteração da centralidade 
podem, em conjunto com outros, com os quais têm sinergias, expressas no PE, 
alterar a capacidade de atracção local; Efeito de cadeia de valor = projectos que 
articulam produções, valores e amenidades locais em fileiras ou redes inter-
territoriais de produção, de oferta, de colaboração, etc.
19
24
26
27
20
21
22
23
Apêndice 5.2 (cont.) - Variáveis usadas na classificação dos projectos 
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6. Estudo de Caso - Portalegre  
 
1. Organização do Plano Estratégico de Portalegre 
1.1 A missão do PE 
Lema mobilizador – não tem. 
Visão – os aspectos englobados na missão do PE são genericamente enquadrados, na 
síntese da ‗Estratégia de Desenvolvimento‘, pela intenção de promover a defesa ―da 
sobrevivência económica e [d]o posicionamento territorial [da cidade] no contexto regional e 
nacional, [através] da superação dos factores de crise que vêm afectando de forma significativa 
as actividades residentes, com destaque para o tecido industrial […/…] e da valorização de 
algumas das potencialidades que já hoje são reconhecidas e susceptíveis de melhorar a imagem 
da Cidade, a sua qualidade ambiental e o seu posicionamento a nível regional‖ (CMP, 1996, p. 
15). Este propósito, embora tenha pouco destaque formal no Plano e seja um pouco vago, 
traduz o que é, genericamente, a ambição de uma nova situação territorial para Portalegre, ou 
seja, a sua visão. Há depois lugar à enumeração das áreas de acção da proposta, informando 
sobre as direcções envolvidas, mas perde-se, por esse motivo, algum do efeito simbólico e 
comunicativo da síntese. A visão é particularizada da forma que se segue no conteúdo das 
―Grandes Linhas de Orientação‖ (Quadro 6.1). 
 
 
1.2 O conteúdo da proposta de intervenção 
Para além das 5 Linhas Estratégicas, foram utilizados na organização da proposta 5 
Vectores Estratégicos, a seguir transcritos, os quais, cruzados com as primeiras sustentaram a 
Quadro 6.1 - Linhas Estratégicas 
1. Afirmação Funcional da Cidade Como Capital do Alto Alentejo 
2. Reforço e Afirmação da Cidade na Região Transfronteiriça 
3. Revitalização da Base Económica da Cidade 
4. Qualificação da Imagem da Cidade e Melhoria das Condições de Atractividade 
5. Dinamização do Associativismo e Desenvolvimento do Partenariado 
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definição de 14 Objectivos Estratégicos, na fase preparatória208 do PE. Esses Vectores 
correspondem às áreas de intervenção seguintes: 
 Tecido Produtivo; 
 Ensino Profissional e Ensino Superior Politécnico; 
 Comércio e Turismo; 
 Cultura e Lazer; 
 Espaço Urbano e Ambiente. 
 
Na proposta final, os Objectivos Estratégicos foram reduzidos de 14 para 10, não tanto 
por eliminação, mas, sobretudo, por recombinação dos inicialmente propostos, e renomeados 
de Objectivos Específicos. São estes que, em combinação com os Vectores, organizam os 50 
Projectos Estratégicos do PE, conforme a  Figura 6.1, das páginas seguintes. 
 
 
2. Análise da Capacidade de Formulação Estratégica 
2.1 Orientar para a acção  
2.1.1 Ser selectivo 
 
 Ter uma Missão 
A missão do Plano, expressa na síntese da Estratégia de Desenvolvimento e no conteúdo 
das Linhas Estratégicas do Plano, define um conjunto de intenções relativas ao re-
posicionamento regional de Portalegre, nas duas primeiras Linhas Estratégicas, e identifica, 
nas restantes, alguns dos factores críticos envolvidos na concretização desse propósito. A 
definição dessa missão foi sustentada na selecção de um Cenário que enfatiza o peso atribuído 
aos Vectores Estratégicos que estão associados a dois aspectos principais (CMP, 1996, pp. 15-
6):  
 Reforço e diversificação do sistema de actividades económicas da Cidade (tanto no 
que concerne à produção material como à de serviços); 
 Necessidade de melhorar as condições ambientais e funcionais do espaço urbano em 
que esse sistema de actividade se insere; 
                                                   
208
 Numa fase preparatória, foi elaborado um relatório intitulado «Modelo Estratégico de Intervenção» que 
indicava 38 projectos, organizados segundo os Vectores Estratégicos, uma parte dos quais estava já incluída 
numa proposta previamente apresentada pela CMP ao PROSIURB. 
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É, segundo o Plano, em conformidade com estes dois aspectos que os objectivos são 
hierarquizados entre si, em função dos seus contributos (ponderados) para o cumprimento dos 
propósitos estratégicos. Envolvem, por ordem de prioridade, respectivamente: 
 A qualificação das infra-estruturas e serviços de apoio à indústria;  
 O apoio ao investimento industrial diversificado;  
 A qualificação e especialização do aparelho comercial e da actividade turística;  
 A adequação do ensino e da formação. 
e 
 A implementação de infra-estruturas urbanas, algumas já programadas, e de acções 
para a valorização e adequada utilização dos espaços públicos e do património da 
cidade; 
 O ordenamento do espaço urbano - planos urbanísticos estruturantes do 
desenvolvimento urbano e da imagem da cidade; 
 A promoção da eficácia e funcionalidade da gestão urbanística - criação de um 
Observatório urbano e melhoria das infra-estruturas e dos equipamentos municipais. 
 
Finalmente, dá destaque à necessidade de consolidação da estrutura do Gabinete de 
Cidade (GC), enquanto fórum de participação e estrutura de acompanhamento e de 
monitorização (complementada por outras estruturas organizativas propostas, como o 
Observatório e o Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego). 
Os Vectores Estratégicos, definidos no relatório preliminar (CMP, 1995) e apresentados 
de forma sucinta na proposta final, englobam algumas oportunidades de enquadramento, 
potencialidades locais e condições e qualidade de acesso a bens e serviços e equidade209. 
Saliente-se que apesar de os vectores estarem articulados com as metas e com as propostas, a 
sua escolha (em detrimento de outros possíveis) não é explicada. O PE identifica as áreas de 
dinamização de acção associadas a cada vector para a concretização da missão, mas algumas 
dessas áreas carecem de alguma210 ‗intencionalidade‘. Contudo estes vectores foram discutidos 
                                                   
209
 De forma sucinta, os vectores englobam oportunidades de enquadramento (financiamento comunitário, 
envolvente transfronteiriça e sub-regional), potencialidades locais (ensino superior, património natural da 
Serra de São Mamede, potencial empresarial local, oferta comercial, etc., potencial ambiental e cultural 
local), condições e qualidade do acesso a bens e serviços e equidade (eficácia da gestão municipal, apoio a 
grupos carenciados, valorização do valores culturais locais). 
210
 Por exemplo, para o vector ―Tecido Produtivo‖ são apresentadas as seguintes declarações: ―Associado à 
melhoria das infra-estruturas económicas‖ e ―Associado à capacidade disponível para obtenção de 
Financiamentos Comunitários‖. No sentido em que um vector é uma direcção (entre várias) entre o presente e 
um cenário construído (ou estado desejado), o seu papel é servir de referencial para aferir as decisões 
subsequentes, segundo essa direcção. Portanto, devem clarificar-se os parâmetros, as dimensões críticas, de 
um vector antes de se ponderar o peso que ele pode ter na concretização do cenário A ou B (que é um dos 
exercícios que foi feito no PE. Foi decidido um cenário que, naturalmente, enfatiza uns vectores em 
detrimento de outros). 
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e aprovados pelo GC, no âmbito do exercício de discussão dos cenários e, nesse sentido, há um 
esforço meritório de tentar ‗internalizar‘ (to shape the minds) as dimensões críticas do processo 
de decisão envolvido.  
Em síntese, a missão é coesa, estruturada e capaz de informar acerca das principais 
ligações entre a acção proposta e os objectivos, mas é tácita relativamente a algumas opções 
que a sustentam e um referencial difuso na indicação de algumas direcções estratégicas.  
Relativamente à capacidade desta missão introduzir novos temas e novas perspectivas na 
agenda local, destacam-se, em particular, o reforço da integração da componente ambiental no 
sistema de planeamento territorial, a lógica de procura de influência sobre uma envolvente 
territorial mais significativa e a importância atribuída quer ao papel dos agentes associativos 
locais, quer ao estabelecimento de parcerias, quer, ainda, à utilização de procedimentos e 
criação de instrumentos favoráveis ao desenvolvimento das condições de governança local. 
Não obstante alguma capacidade de inovação, o conteúdo substantivo do PE é, face à natureza 
das propostas, apresentadas na figura anterior, significativamente marcado por questões de 
natureza infra-estrutural e urbanística, algumas de qualidade banal.  
 
 
 Tratar um número limitado de aspectos e definir prioridades de acção 
 
Se na missão se apreende uma proposta de carácter selectivo, com 5 Linhas Estratégicas, 
dois tópicos principais e 10 Objectivos Específicos, na passagem à operacionalização há um 
número relativamente elevado de Projectos Estratégicos (n = 50). Acresce que não há uma 
hierarquização explícita destes projectos.  
Como antes se referiu, na elaboração da proposta final procedeu-se à hierarquização dos 
Objectivos Específicos (que estão directamente articulados quer com os Projectos, quer com os 
Vectores). Esse processo envolveu o estabelecimento de 4 Cenários cuja avaliação ―tinha como 
objectivo motivar os membros do Gabinete de Cidade para um debate em que pudesse ficar 
esclarecida a sua posição relativamente às orientações estratégicas que desejavam ver 
consubstanciadas prioritariamente no Plano e à forma como hierarquizar as intervenções que o 
integram‖ (idem211).  
                                                   
211
 A hierarquização, obtida neste exercício de cenários, resultou da aferição dos contributos, por um lado, 
dos Vectores Estratégicos para a concretização de cada um dos Cenários e, por outro lado, dos Objectivos 
Específicos para a concretização de cada Linha Estratégica. O produto cruzado das duas ponderações 
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1º 1º 4º 4º
2º 2º 8º 9º
9º 4º 5º 10º
4º 7º 9º 6º
5º 5º 6º 7º
8º 6º 3º 3º
10º 9º 1º 8º
3º 3º 2º 2º
7º 8º 1º 1º
6º 10º 7º 5º
Objectivos
Importância do 
Objectivo:
Distribuição por 
Objectivo:
No melhor 
cenário 
Para o 
conjunto de 
cenários
Acção 
(Quant. de 
projectos)              
Recursos 
Financeiros
1.  Qualificar Espaços e Infra-estruturas de Apoio à Actividade Industrial
2.  Apoiar o Investimento e o Associativismo Empresarial
3.  Adequar a Formação e o Ensino às Necessidades do Sist. Produtivo
4.  Qualificar e Especializar o Espaço Comercial da Cidade
9.  Qualificar e Valorizar o Ambiente Urbano
10. Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social
5.  Promover e Qualificar a Oferta Turística
6.  Promover a Instalação e Aproveitamento de Equip. Culturais e Desp.
7.  Promover a Animação Cultural, Desportiva e Recreativa
8.  Promover a Eficácia da Gestão Munic. e o Ordenam. do Espaço Urbano
 
Ainda que esta hierarquização tenha produzido algum efeito de entendimento recíproco, 
quanto às prioridades, no interior do Gabinete de Cidade, não tem tradução explícita no PE. 
Não há categorias de projectos e a distribuição temporal da sua execução, pelo período de 
implementação, entre 1997 e 2000, obedece a preocupações de organização do esforço 
financeiro no tempo e não de estabelecimento de prioridades na sua concretização. Não 
orienta, portanto, o processo de selecção estratégica.  
Na ausência de formas mais explícitas de selectividade, exploraram-se outras, implícitas 
na informação do PE, designadamente: 
 Hierarquias associadas à incidência da acção e do investimento, por objectivos e por 
vectores; 
 Hierarquias associadas a situações de sinergia quer entre os projectos (explícita), 
quer as que resultam da interpretação das inter-relações entre projectos e objectivos.  
 
O Quadro 6.2 compara a hierarquização dos objectivos, obtida no exercício de cenários, 
com a ordenação dos mesmos em função da incidência de acção (nº de projectos) e da 
distribuição dos recursos financeiros pelos projectos enunciados no PE.  
 
 Quadro 6.2 - Comparação entre a hierarquia de Objectivos e as prioridades de acção e investimento 
 
A informação revela alguma desconformidade de prioridades na passagem dos objectivos 
à programação de acção. Obviamente, o valor financeiro de um projecto pode não ter 
correspondência estrita com a sua importância relativa para a concretização de um determinado 
                                                                                                                                                          
permitiu ordenar os Objectivos Específicos para cada Cenário e, por contingência, os 50 Projectos 
Estratégicos. 
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1º 4º 535.000 8,9 3º 7 14,0
2º 1.063.200 17,7 2º 15 30,0
5º 37.000 0,6 5º 2 4,0
2º 1º 3.834.962 63,8 1º 20 40,0
1º 3º 545.000 9,1 4º 6 12,0
6.015.162 100,0 50 100,0
Fonte: PEC-Portalegre, 1996, p.18
Ord.
Vectores
Tecido Produtivo
Total
Comércio e Turismo
Cultura e Lazer
Ensino Profissional e Ensino Superior Politécnico
Espaço Urbano e Ambiente
%Ord. Ord.
Montante Total Nº de Projectos
Escudos  
(10^3)
% Nº
 
objectivo e, da mesma forma, o número de projectos pode ser um mau indicador da 
importância da acção que é desenvolvida para a concretização de um determinado objectivo. 
Contudo, constata-se, na coluna da Distribuição, que, com pequenas flutuações, investimento e 
quantidade de projectos andam a par, em particular no topo da hierarquia de prioridades, e, 
portanto, a desconformidade referida é efectiva.  
O mesmo tipo de desencontro se encontra na análise da informação, organizada em 
moldes semelhantes, por Vectores, conforme o Quadro 6.3. Os Vectores que, segundo o PE, 
foram privilegiados no exercício de cenários não são aqueles em que há maior incidência nem 
de acção, nem de recursos. A incidência preferencial do investimento no Vector «Espaço 
Urbano e Ambiente» é justificada no PE com o peso de dois projectos, referentes a infra-
estruturas212, que estão entre os mais dispendiosos do Plano (21% do total do investimento). 
No entanto, o montante previsto para os restantes investimentos neste Vector suplanta em mais 
de duas vezes o valor daqueles projectos (cerca de 43% a mais do investimento total). Por seu 
lado, o Vector «Cultura e Lazer», que também não foi opção preferencial, retém cerca de 18% 
do investimento. Ou seja, menos de 10% do investimento e da acção recaem sobre o Vector 
mais valorizado anteriormente.  
Haverá certamente condicionantes, e passos intermédios, de ponderação e decisão, que 
justificaram a ‗mudança de direcção‘ entre as fases de concepção e de discussão da estratégia e 
a proposta das acções. Todavia, para além da justificação avançada, e acima referida, a questão 
não é aprofundada e a inconsistência material resultante traduz-se, no texto do Plano, na 
apresentação, aparentemente não problemática, e ‗não legível‘, de escolhas divergentes das 
acordadas, e anteriormente salientadas e valorizadas, juntamente com a utilização da 
metodologia de cenários, no Plano.  
    
    Quadro 6.3 - Comparação entre a hierarquia dos Vectores e as prioridades de acção e investimento   
 
 
 
                                                   
212
 Aterro sanitário, sistema de recolha de resíduos sólidos e ETAR e respectivas adutoras.  
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O quadro de selectividade, que corresponde às prioridades efectivamente assumidas, 
privilegia algumas áreas de acção, sendo as duas primeiras bastante complementares entre si, 
nomeadamente: 
 Espaço Urbano: valorização do 
ambiente urbano e 
ordenamento do espaço urbano; 
 Animação Urbana: animação 
cultural recreativa e desportiva 
e equipamentos de suporte; 
 Espaço Industrial: espaços e 
infra-estruturas de apoio à 
actividade industrial. 
 
Exploraram-se, complementarmente, em primeiro lugar, as hierarquias associadas às 
relações de sinergia entre projectos, explícitas no PE. Constata-se que são 10 os projectos 
nessa situação e incidem sobre os seguintes 5 objectivos do Plano, ordenados por número de 
ocorrências: 
 Promover a instalação e 
aproveitamento de 
equipamentos culturais e 
desportivos; 
 Qualificar e valorizar o 
ambiente urbano; 
 Qualificar espaços e infra-
estruturas de apoio à actividade industrial; 
 Qualificar e especializar o espaço comercial da cidade; 
 Promover e qualificar a oferta turística. 
 
A explicitação de sinergias coloca a promoção das ofertas urbanas, no comércio e 
turismo, entre as relações significativas do Plano, ‗alargando‘ a estas áreas o quadro de 
selectividade acima referido. 
Em segundo lugar, a partir dos somatórios das inter-relações entre objectivos e projectos 
extraiu-se uma outra hierarquia para objectivos, em função da qual se destacam as seguintes 
áreas de dinamização da acção: 
 Entre os objectivos com maior número global de relações com projectos, 
apresentados no Quadro 6.4 (e constantes do Apêndice O:2.1-1, pág. 294), 
destacam-se os que dizem respeito ao Espaço e Animação da cidade. Incidem, por 
isso, sobre a segunda das áreas preferenciais de acção identificadas pelo GC, a da 
Quadro 6.4 - Objectivos com mais ligações (totais) 
Qualificar e Valorizar o Ambiente Urbano 
Promover a Animação Cultural, Desportiva e 
Recreativa 
Promover a Eficácia da Gestão Municipal e o 
Ordenamento do Espaço Urbano 
Promover e Qualificar a Oferta Turística 
Quadro 6.5 - Objectivos com menos ligações (totais) 
Qualificar Espaços e Infra-estruturas de Apoio à 
Actividade Industrial 
Adequar a Formação e o Ensino às Necessidades do 
Sistema Produtivo 
Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social 
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qualificação do ambiente urbano. No entanto, o turismo, que faz parte da primeira 
dessas áreas prioritárias, relativa ao tecido produtivo, aparece igualmente entre os 
objectivos que dinamizam mais acção; 
 
 Entre os objectivos que envolvem menos relações, salientam-se os que estão ligados 
aos investimentos em infra-estrutura industrial e às questões do ensino e formação e 
da solidariedade social. Portanto, não obstante a prioridade atribuída às intervenções 
sobre o tecido industrial, na aferição da estratégia, o objectivo com elas relacionado 
está entre os que revela menor capacidade de entrosamento com o resto da proposta 
(Quadro 6.5). 
 
Finalmente, a análise de clusters das inter-relações exploradas acima, que permite 
hierarquizá-las e agrupá-las em função da sua relevância, revela que há 8 grupos de inter-
relação relevantes, dos quais os cinco primeiros estão representados na Figura 6.2 da página 
seguinte. Estes 5 clusters envolvem 44 dos 50 projectos do PE. Os 3 remanescentes incluem 6 
projectos, relativos ao Parque de Feiras e Exposições, que têm uma importância transversal à 
proposta, à adequação da formação profissional às necessidades do sector industrial e às 
condições sociais (apoio à terceira idade e melhoria da prestação dos cuidados de saúde). 
O diagrama da Figura 6.3, apresentado abaixo, esquematiza a interpretação das análises 
anteriores. Representa um quadro de selectividade, adiante designado de Quadro de Síntese 
Estratégica (QSE), que contém as principais áreas de dinamização da acção, em função da 
leitura do conjunto de relações, implícitas e explícitas, contidas no PE. Essa síntese organiza os 
projectos nos domínios seguintes: 
 
 Domínio A – Animação Urbana: 
 Melhoria e construção de equipamentos urbanos e suporte às colectividades locais 
(biblioteca, desporto, salão polivalente, instalar grupo de teatro); 
 Valorização e divulgação dos valores culturais locais (música, jogos tradicionais, 
suporte de edições); 
 Diversificação dos focos de interesse para visitantes (museus, hipódromo, tiro, 
desportos radicais, Festa dos Aventais, complexo turístico, castelo); 
 Monitorização da trajectória da cidade (monitorização da implementação do PE e 
sistema de apoio à decisão, no âmbito do Gabinete de Cidade).  
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Figura 6.2 - Síntese da Proposta – Portalegre 
 
 
Objectivos Específicos
Qualificar Espaços e Infra-estruturas de Apoio à Actividade Industrial 1.1
Apoiar o Investimento e o Associativismo Empresarial 1.2
Adequar a Formação e o Ensino às Necessidades do Sistema Produtivo 2.1
Qualificar e Especializar o Espaço Comercial da Cidade 3.1
Promover e Qualificar a Oferta Turística 3.2
Promover a Instalação e Aproveitamento de Equipamentos Culturais e Desportivos 4.1
Promover a Animação Cultural, Desportiva e Recreativa 4.2
Promover a Eficácia da Gestão Municipal e o Ordenamento do Espaço Urbano 5.1
Qualificar e Valorizar o Ambiente Urbano 5.2
Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social 5.3
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º
Interpretação de Relações entre Objectivos e Projectos Envolvidos
1º
4.11 4.14 1) Equipamentos e suporte às colectividades, 4.22 4.26 3) Meios de valorização e divulgação dos valores culturais 
4.15 4.16 vida urbana e animação locais 4.23 5.14  e patrimoniais e de monitorização da trajectória local 
4.18 4.25
3.23 4.12 2) Imagem urbana e diversificação 
4.13 4.17 de focos com interesse turístico
4.19 4.21
4.24 5.28
2º
1.12 1) Relocalização industrial 5.11 5.12 3) Serviços camarários, protecção civil 
5.13 5.26 e acção ambiental
5.15 5.16 5.17 2) Planeam. urbanístico, infraestruturas,
5.18 5.19 5.27 transportes e verde urbano
5.21 5.22 5.23
5.24 5.25
3º
1.21 1.22 1) Promoção da Cidade e dinamização 3.21 3.22 2) Qualificação e promoção externa
empresarial local 3.24 do sector turístico
4º
3.11 3.12 Qualificação e promoção do tecido comercial
3.13
5º
1.11 1.13 Condições de atracção e fixação de investimento industrial
18 Projectos;  (Obj. Envolvidos: 4.1, 4.2)
16 Projectos;  (Obj. Envolvidos: 5.1, 5.2)
5 Projectos;  (Obj. Envolvidos: 1.2, 3.2)
3 Projectos;  (Obj. Envolvidos: 3.1, 3.2)
Objectivo ligado a projectos que visam a criação e melhoria de infra-estruturas de acolhimento de empresas industriais e dos 
equipamentos de apoio ao funcionamento das mesmas.
Associação de objectivos em torno de projectos ligados à promoção da cidade, relacionando as intenções de dinamização empresarial 
local com o investimento no sector do turismo, em particular quanto à melhoria das condições de acolhimento de visitantes. 
Conjunto de projectos relacionado com a qualificação do espaço comercial urbano e com a melhoria das condições de apoio aos 
empresários do sector para a sua modernização.
Portalegre
Inter-relações dos objectivos
2 Projectos;  (Obj. Envolvidos: 1.1)
Objectivos ligados a projectos ao ordenamento e requalificação funcional da cidade e à melhoria da qualidade dos serviços urbanos 
promovendo, simultaneamente, o envolvimento cívico na obtenção de melhores condições ambientais globais.
Objectivos ligados a: 1) Provisão de equipamentos e de condições de suporte ao funcionamento e dinamização das colectividades,
enquanto fonte de enriquecimento da vida local e aumento dos focos de interesse para visitantes; 2) Melhoria da imagem urbana
conjugada com a valorização do património, diversificação dos equipamentos e valorização das actividades susceptíveis de captarem
turistas; 3) Divulgação, interna e externa, da oferta local nas áreas referidas e estabelecimento de mecanismos de monitorização da
trajectória da cidade.
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Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços 
urbanos
I                                      
Imagem Urbana , planeamento 
urbanístico, funcionalidade, 
qualificação e gestão urbana
A                            
Animação Urbana, suporte e 
promoção de valores locais e de 
focos de interesse para visitantes
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial local, 
animação e qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e acções 
de promoção externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Equipamentos Públicos
 
 Domínio I – Imagem, planeamento urbanístico, funcionalidade e gestão urbana: 
 Ordenamento urbanístico e ambiental da cidade (PMOT´s e Plano Verde);  
 Serviços municipais, plano de protecção civil e plano de acção local na área do 
ambiente; 
 Infra-estruturas e serviços urbanos (ETAR, e transportes). 
 
 Domínio E – Dinamização Empresarial e promoção externa: 
 Infra-estruturas e equipamentos de suporte à localização industrial; 
 Núcleo de Apoio à Criação de Empresas (NACE), Criação de um Conselho de 
Promoção e Qualificação do Emprego, sede da Associação Comercial, Parque de 
Feiras e Exposições, seminários sobre a indústria alentejana; 
 Acções de promoção da cidade e de divulgação turística; 
 Comércio e Serviços de apoio ao turismo: apoio a comerciantes, melhorar o espaço 
comercial, restauração e alojamento turístico. 
 
 
  Figura 6.3 - Quadro de Síntese Estratégica (QSE)  
 
 
2.1.2 Sustentar a intervenção 
 Ser coerente – garantir a robustez da proposta e a sua ligação à realidade 
diagnosticada 
 
- Ligação Missão/Diagnóstico => Objectivos  
 
O confronto da análise entre conteúdo da missão, contida na ‗Estratégia de 
Desenvolvimento‘, e os Objectivos Estratégicos, revela que dois destes não são por ela 
veiculados, designadamente, os de ―Promover a coesão social‖ e de ―Promover um maior 
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protagonismo dos grupos e associações culturais e desportivas‖. De forma análoga, no 
confronto com os Objectivos Específicos, definidos para a realização do exercício de cenários, 
os objectivos de ―Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social‖ e de ―Promover a 
Animação Cultural, Desportiva e Recreativa‖ não encontram sustentação naquela súmula de 
estratégia. A missão não cumpre, portanto, de forma integral, a sua função de ―declaração de 
intenções‖ de intervenção do PE. Ainda assim, tem um carácter explicativo sobre a sua 
organização interna e sobre o processo da sua formulação. 
 
- Ligação Objectivos => Projectos 
 
Todos os projectos possuem ligações directas e coerentes aos 10 Objectivos Específicos. 
De salientar o ‗destino‘ diverso dos dois objectivos considerados não veiculados pela 
Estratégia, no ponto anterior. Enquanto a ―Promoção da Animação Cultural Desportiva e 
Recreativa‖ surge entre os objectivos com mais projectos, a ―Promoção e Apoio a Formas de 
Solidariedade Social‖ é (juntamente com o objectivo de ―Adequar a Formação e o Ensino às 
Necessidades do Sistema Produtivo‖) aquele que dá origem a menos projectos (3 nos dois 
casos) (ver Apêndice O: 2.1-1, pág. 294). 
 
- Ligação Projectos => Missão/Diagnóstico 
 
 Dos 50 projectos do plano, apenas 2 não são totalmente coerentes com a 
Missão/Diagnóstico apresentados. São eles: 
 Recuperação Funcional da Associação Comercial;  
 Modernização e Ampliação das Instalações da Câmara Municipal e Serviços 
Municipalizados. 
 
Quanto ao primeiro, reconhece-se que a recuperação da sede da ACP pode ter efeitos 
sobre a capacidade se assegurar funções essenciais ao pretendido processo de modernização do 
tecido comercial, mas a falta de condições da Sede da ACP, e a eventual incapacidade que daí 
advém de prestar serviços de apoio aos comerciantes, não é apontada como um factor crítico 
no diagnóstico. A mesma linha de raciocínio se aplica ao projecto relativo às instalações 
camarárias, sendo certo que assegurar as condições materiais de exercício das suas actividades 
é uma necessidade elementar para o cumprimento das funções autárquicas. De acordo com as 
razões apontadas, foram considerados ―coerentes por inerência‖, não ferindo a coerência 
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integral da proposta. Considera-se, por isso, que a proposta está ‗amarrada‘ ao diagnóstico 
realizado. 
 
 
 Organizar os meios para a intervenção 
 
- Definição dos projectos e soluções de operacionalidade 
 
Na avaliação do estabelecimento de condições para a concretização da intervenção 
considerou-se o conteúdo dos projectos relativamente aos seguintes aspectos: 
 
 
a) Nível de definição dos projectos                                                           
                                                                         Quadro 6.6 - Projectos por Nível de Definição da Meta
      
Um número pouco significativo de projectos (8) 
carece de melhor definição do que se pretende concretizar, 
numa fase posterior do processo (Quadro 6.6). Entre estes, 
estão 3 dos 4 projectos213 que, por razões diversas, como 
referido no Plano, não puderam ser convenientemente desenvolvidos. 
 
                        Quadro 6.7 - Projectos por Nível de Definição da Solução 
 
Relativamente ao nível de definição das 
acções a empreender  para a concretização dos seus 
propósitos, 17 projectos foram considerados 
―parcialmente definidos‖ e 4 apenas ―enunciados‖ 
(Quadro 6.7). Estes últimos estão todos entre os 8, 
da alínea anterior, que carecem de clarificação da sua meta. Dois dizem respeito a questões 
organizativas, no âmbito do Domínio E do QSE, e um outro à preservação de costumes e de 
valores locais, no Domínio A. O último é um projecto com liderança externa à autarquia, na 
                                                   
213
 Esses 4 projectos são: Implementação do NACE; Criação de Condições para a Instalação de Novos 
Alojamentos Turísticos; Preservação e Divulgação dos Jogos Tradicionais; Criação do Centro de Medicina 
Paliativa de Portalegre. 
Nº %
8 16,0
42 84,0
Definição da meta
Projectos
Definida
A amadurecer
Nº %
 Enunciado 4 8,0
 Parcialmente Definido 17 34,0
 Definido 29 58,0
Definição do Conteúdo
Projectos
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√
√
√ √ √
√
√
Equipamentos Públicos A                            
Animação Urbana, suporte e 
promoção de valores locais e de 
focos de interesse para visitantes
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial local, 
animação e qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e acções 
de promoção externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços 
urbanos
I                                      
Imagem Urbana , planeamento 
urbanístico, funcionalidade, 
qualificação e gestão urbana
 
área da saúde, e fora do QSE, e algo distante das áreas de conhecimento substantivo com que o 
planeamento lida habitualmente. Esse projectos são: 
 Acções para Promoção da Cidade; 
 Apoiar e Criar Condições para a Instalação de Novos Alojamentos Turísticos; 
 Preservação e Divulgação dos Jogos Tradicionais; 
 Criação do Centro de Medicina Paliativa de Portalegre. 
 
A incidência conjunta no QES destes 21 projectos menos bem definidos (identificados no 
Apêndice P: 2.1-1, pág. 295) é sobretudo nos domínios E e A, e mais relevante nos 
‗subdomínios‘ assinalados na Figura 6.4, respectivamente: 
 No Domínio E:  
 No subdomínio animação e organização empresarial: NACE, apoios ao sector 
comercial, seminários, parque de feiras e exposições; 
 No subdomínio promoção e divulgação externa: Acções de promoção da cidade e 
Plano de Sinalização Turística. 
 
 No Domínio A: Equipamentos e eventos com interesse turístico (centro hípico, pólo 
museológico, desportos radicais, festas populares e recuperação do castelo). 
 
Há ainda algumas acções do domínio I, relativas aos Centro Coordenador de Transportes, 
Plano Verde da Cidade e Plano de Acção Local na área do ambiente, classificadas de forma 
análoga. 
 
                   Figura 6.4 - Projectos por Nível de Definição da Solução (QSE) 
 
 
b) Condições de Execução Financeira – Custos e Fontes de Financiamento 
 
Quanto às condições de execução financeira, há 45 projectos (90%) para os quais são 
apresentadas estimativas de custo, a sua repartição pelos parceiros, as fontes de financiamento 
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a utilizar e a programação da sua execução no período de implementação (1996-2000). São, na 
terminologia definida, ―sustentados‖. Dos restantes 5, sem estimativa de custos, há ainda 3 
para os quais são apontadas as possíveis fontes de financiamento (―enquadrados‖). Apenas 2 
são, segundo os parâmetros definidos, ―não sustentados‖. Esses 5 projectos são os 4 referidos 
na alínea a), a que se junta outro: Ligar em Rede os Ficheiros das Várias Bibliotecas da 
Cidade. 
A estrutura financeira da proposta (Quadro 6.8) mostra um elevado envolvimento da 
Câmara quer nos projectos, quer nos investimentos previstos, respectivamente em 93,3% e 
71% do total. Em pouco mais de 20% a participação da autarquia nos projectos não envolve 
custos financeiros directos, mas reveste outras formas de colaboração (técnica, patrocínio, 
acompanhamento, etc.). A autarquia é a única entidade responsável financeira em mais de 
metade dos projectos e em mais de 60% do investimento previsto. 20% dos projectos são 
liderados por outras entidades públicas, sobretudo regionais, que correspondem a cerca de 10% 
do total do investimento. Num terço dos projectos estão envolvidas entidades privadas, mas a 
fracção do investimento global porque são responsáveis é de apenas 15%. Os privados lideram 
20% dos projectos em que intervêm e actuam financeiramente isolados em 1/3 destes. Do 
ponto de vista da partilha das responsabilidades financeiras, a distribuição é bastante 
desequilibrada em favor do sector público, mas 60% dos projectos envolvem algum tipo de 
mobilização de agentes externos à autarquia.  
 
                        Quadro 6.8 – Participação dos agentes nos projectos e no investimento estimado 
 
Nesse sentido, a proposta veicula um nível apreciável de envolvimento dos stakeholders 
e mesmo as parcerias mais formais, envolvendo comprometimento financeiro das partes 
 
Proj. Invest. Nº % Nº % Proj. Invest. Proj. Invest. Proj. Invest. Proj. Invest. Proj. Invest. Nº %
Câmara 42 93,3 4276631 71,1 35,6 51,3 15,6 10,8 4,4 3,8 4,4 4,1 11,1 1,2 10 22,2
Out. Inst. Públicas 18 40,0 833531 13,9 0,0 0,0 6,7 2,2 13,3 8,4 2,2 3,3 0,0 0,0 8 17,8
Privados 14 31,1 905000 15,0 4,4 1,2 6,7 5,8 8,9 7,3 2,2 0,7 0,0 0,0 4 8,9
Projectos
Envolvimento em projectos (em percentagem)
A solo
Líder c/ 
partici. Total
Líder Em paridade
Participação 
secundária c/ 
envolv. 
financeiro
Total
Proj.
Participação 
s/ envolv. 
financ.
45* 6015162
Invest. 
Total de Projectos               
e Investimento 
estimado                        
(milhares de Esc.)
Câmara e outras 
Entidades 
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envolvidas, ocorrem, em 42,2% dos casos. Entre estes parceiros ‗contributivos‘ estão alguns 
organismos da Administração Central, como a Secretaria de Estado da Cultura, ou 
departamentos ‗desconcentrados‘ daquela, como o IEFP, o INDESP, INATEL, a Região de 
Turismo de São Mamede (RTSM), o Parque Natural da Serra de São Mamede (PNSSM), 
presentes em Portalegre devido ao seu estatuto de capital distrital. Entre os locais e regionais, 
destacam-se o Núcleo Empresarial Regional de Portalegre (NERPOR), a Associação 
Comercial (ACP), e outros municípios (Marvão e Castelo de Vide, pertencentes à Associação 
de Municípios de Castelo de Vide). 
 
c) Suporte Institucional e Soluções Organizativas 
No que se refere ao arranjo institucional para a implementação dos projectos, são 
apontadas as entidades que se considerou pertinente envolver para todos eles. Entre os 
parceiros da autarquia, as outras entidades públicas têm alguma preponderância. Há apenas um 
privado externo ao local (CIP). Os parceiros locais têm também supremacia sobre os parceiros 
externos (Quadro 6.9). 
                                                                                            Quadro 6.9 - Repartição dos agentes por grupos  
Os parceiros públicos locais mais 
significativos – isto é, os mais 
invocados, independentemente de 
haver ou não envolvimento financeiro - 
são os estabelecimentos de formação e 
ensino dos diversos níveis, com destaque para o contributo esperado do Instituto Politécnico 
(Escola Superior de Educação e Instituto Superior de Tecnologia e Gestão). Entre os parceiros 
privados locais, o destaque vai para as associações empresariais (Associação Comercial e 
NERPOR, em particular) e para as diversas associações culturais e recreativas (Ver lista dos 
parceiros invocados no Apêndice PP 2.1-1, na pág. 296). 
Destaca-se ainda a presença de projectos que se destinam ao fortalecimento da base 
organizativa de suporte ao processo de planeamento estratégico e aos processos de governação 
local, designadamente:  
 O Gabinete de Cidade (GC), cuja consolidação foi considerada, ―em todos os 
debates, como prioritária, para o desenvolvimento do processo de Planeamento 
Estratégico e da implementação adequada das intervenções contidas, e a prever, no 
âmbito do Plano (...) como estrutura de acompanhamento e monitorização do Plano 
e fórum de participação e discussão sobre as estratégias de desenvolvimento para a 
cidade‖ (PE Portalegre, 1996, p.16);  
 
Nº % Nº % Nº %
Locais 20 33,9 40 93,0 60 58,8
Não locais 39 66,1 3 8,3 42 41,2
102 100,057,8% 42,2%
Públicos Privados Total
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 As estruturas complementares do GC, nomeadamente, o ―Observatório Urbano da 
Cidade de Portalegre‖ e o ―Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego‖, 
previstas funcionarem em articulação com aquele. 
 
 
d) Prioridade da Implementação 
 
Como se referiu, não há hierarquização dos projectos. O escalonamento da sua 
implementação é feito em função da afectação plurianual do investimento e da sua distribuição 
pelas entidades envolvidas. Esta ausência de hierarquia entre projectos origina um quadro 
selectivo menos ‗afirmativo‘: menor capacidade de identificar as propostas dinamizadoras da 
mudança e, perdas relativas associadas, quanto ao seu desejável efeito simbólico sobre a 
capacidade na mobilização dos agentes. 
 
e) Aferição de Resultados 
 
Para todos os projectos o único procedimento de avaliação diz respeito à descrição dos 
seus resultados esperados, mas não há metas ou indicadores de realização. Como se referiu, o 
Observatório deve fazer o acompanhamento da implementação, contudo o quadro de referência 
para a monitorização do Plano não foi estabelecido.   
 
 
 Garantir o efectivo envolvimento dos agentes e a ligação entre a elaboração e a 
implementação do PE 
 
- Dinâmica de envolvimento dos stakeholders 
 
Havia, no âmbito do PROSIURB, exigências processuais, nomeadamente as relativas à 
criação de um Gabinete de Cidade, que implicavam ajustes significativos à forma tradicional 
de preparar um plano a nível municipal. A atitude da equipa que coordenou o PE de Portalegre 
pautou-se pela intenção de dar voz aos agentes locais. Foram realizados 107 inquéritos opinião 
e 72 entrevistas a diversas entidades e aos seus representantes e havia, segundo o seu 
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coordenador214, João Cabral (JC), ―um entusiasmo dos técnicos, relacionado com a utilização 
de uma metodologia nova que permitia graus de liberdade na forma de pensar e de transformar 
o território215‖. A experiência PROSIURB foi encarada, como referiu, como uma 
―oportunidade de ultrapassar algumas das limitações do planeamento tradicional, ainda que se 
tenha percebido, desde cedo, as limitações216 impostas pelo formato do próprio programa‖. A 
possibilidade de uma maior participação dos agentes da cidade e de um seu maior 
envolvimento na governação local foram igualmente referidos como aspectos motivadores. 
Mas, ao mesmo tempo, essa abertura à sociedade civil foi interpretada como devendo ser 
predominantemente dirigida a ‗actores chave‘, e a participação pública, numa base mais 
alargada, não era um objectivo nem da equipa, nem da autarquia. Houve, com esse intuito, 
reuniões sectoriais envolvendo a Câmara e entidades responsáveis ou com participação directa 
em projectos. Não houve processo de consulta pública, apesar de ter havido duas sessões de 
exposição pública dos trabalhos do PE, seguidas de debate e de recolha de opiniões.  
A relação com os agentes privados foi, portanto, mediada, por um lado, por um processo 
relevante de inquéritos e entrevistas. Entre esses agentes, estão expressivamente representados 
as associações empresariais, os clubes e associações de solidariedade social, cívicas, culturais, 
desportivas e recreativas locais, mas também algumas das principais empresas locais, os 
órgãos de comunicação social, as instituições financeiras, os sindicatos e as empresas de 
transporte. Por outro lado, pela representação de alguns desses interesses privados no Gabinete 
de Cidade, nomeadamente as associações empresariais mais influentes da cidade: a Associação 
Comercial (ACP), a Associação Industrial (NERPOR) e a Associação de Agricultores.  
O GC constitui uma peça fundamental no envolvimento dos agentes (25 membros ao 
todo) que se considerou pertinente convocar. Para além das referidas associações empresariais, 
tiveram assento no GC: 
 Os membros do executivo e os representantes dos partidos políticos com assento na 
Assembleia Municipal; 
 Representantes de diversos organismos públicos - INDESP, Instituto Politécnico, 
Conservatório Regional de Portalegre, Parque Natural da Serra de S. Mamede, 
                                                   
214
 Prof. Doutor João Cabral, coordenador da equipa responsável pelo Plano, elaborado pela empresa de 
consultores ―Oficina de Arquitectura, Lda.‖. 
215
 Valorizando, também, enquanto aspecto inovador do Despacho legal relativo ao PROSIURB, o ter 
adoptado, à semelhança da legislação de origem anglo-saxónica, a forma de planning guidance, por oposição 
à legislação portuguesa relativa ao planeamento territorial, a qual é, genericamente, bastante normativa. 
216
 Referindo-se às limitações do PROSIURB: falta de verbas suficientes para a realização de obra e para a 
concretização das aspirações do próprio programa; o programa não premiou quem cumpriu as suas 
disposições, como a criação do Gabinete de Cidade, e, no fim, as cidades foram todas tratadas de igual forma. 
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Comissão de Coordenação do Alentejo (núcleo de Portalegre), Centro de Área 
Educativa e Associação Municipal do Norte Alentejano; 
 Outros interesses locais, tais como: o Grupo de Cantares ―O semeador‖, o Teatro, e 
as Associações de Estudantes do Ensino Superior (ESE e ISTG).  
 
Esta estrutura, bastante marcada por representantes de interesses corporativos e de 
serviços públicos, locais/regionais, reflecte alguma preocupação da equipa com a eficácia do 
processo, tendo sido referido que ―as mais-valias que se podem tirar da participação pública 
num processo como este, essencialmente dirigido aos investimentos estruturantes da cidade, 
são muitas vezes muito pouco significativas para a concepção e execução desses projectos‖ 
(JC). 
A atitude da CM, enquanto entidade dinamizadora e líder do processo de planeamento 
estratégico, terá sido bastante branda quanto à oportunidade de promover um processo de 
debate mais alargado. A sua motivação para elaborar o Plano Estratégico foi, segundo 
observador privilegiado217 (TN), quase sempre encarada mais como um meio de acesso ao 
financiamento ao PROSIURB do que a de, genuinamente, procurar promover um processo de 
planeamento estratégico. Aliás, numa fase prévia à elaboração deste Plano, a CM tinha 
preparado uma candidatura àquele Programa, que englobava 38 dos 50 projectos que o PE 
contém, e que era, por isso, essencialmente uma ‗carteira de investimentos‘ à procura de 
financiamento. A proximidade de contacto entre a CM e a CCRA terá fortalecido, segundo o 
mesmo observador, a conveniência da adesão a esta ‗boa prática‘, que teve ainda o aliciante de 
a elaboração do Plano ser financiada pelo Programa Operacional Regional (PORA), e foi 
igualmente significativa, como uma motivação externa adicional, a pressão colocada pela 
aproximação do fim do período de execução do II QCA e a consequente necessidade do 
estabelecimento de um programa de investimentos, de curto e médio prazo compatível com o 
mesmo.  
Em síntese, é essencialmente por via de um atitude processual/metodológica da Equipa - 
a que a autarquia aderiu, mais do que assumiu -, de consulta e de discussão com os agentes 
locais, e também de debate público, ainda que sumário, e sobretudo de animação do GC, que o 
processo de debate em torno do PE ganha significado para os principais interesses/agentes 
(institucionais) locais. Acrescente-se que não houve mobilização significativa de meios para a 
                                                   
217
 Por graves razões de saúde, o Presidente da CM, à data em que decorreu o processo, não pôde ser 
entrevistado. A Dra. Teresa Narciso, técnica superior de planeamento, que o acompanhou de perto, serviu de 
interlocutora privilegiada. 
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divulgação do Plano a uma audiência mais vasta. Após a sua elaboração, o Plano foi 
policopiado e enviado às entidades do GC.   
 
- Efeitos do processo de participação sobre o conteúdo do PE 
 
Como antes se referiu, o processo de contacto com os agentes procurou ir além da 
procura de informação acurada. As entrevistas pretenderam sensibilizar os agentes e servirem 
como um meio de descoberta de interesses a serem galvanizados para o processo. Foi referido 
como exemplo o caso dos serviços de saúde, um agente muito activo na fase de preparação do 
Plano, cujo envolvimento se reflecte nas acções a promover no âmbito do PE. Foi igualmente o 
caso da Associação Comercial, que é líder em projectos próprios e parceiro privilegiados da 
autarquia noutros, e o de algumas associações culturais locais, cuja dinâmica revelada foi 
‗apropriada‘ para dar substância à ideia de uma cidade com maior animação.  
Se é um facto que o estabelecimento das opções estratégicas resultou essencialmente de 
um trabalho de maturação técnica da informação recolhida e tratada, o Gabinete de Cidade 
esteve envolvido, como se referiu, na ‗afinação‘ dos objectivos. O GC interveio em quatro 
alturas, durante o processo de elaboração do Plano: na apresentação e discussão da 
metodologia; do ‗Modelo de Desenvolvimento‘; do conteúdo das intervenções estratégicas 
(projectos e acções); e dos Cenários de Desenvolvimento, para a hierarquização dos objectivos 
estratégicos. Curiosamente, a informação que o plano contém mostra um aparente desvio às 
opções estabelecidas no contexto deste exercício de construção de cenários, como antes se 
evidenciou. Finalmente, importa sublinhar que a dinâmica do Gabinete de Cidade se extinguiu 
com a finalização da elaboração, e aprovação, do Plano e a sua efemeridade revela que, 
enquanto arena alternativa às estruturas de governo locais, serviu apenas para cumprir 
requisitos formais, sem ter chegado a ter ‗vida própria‘. O fim do mandato autárquico, e a 
preparação do período eleitoral, em 1997, de que resultou a saída de João Transmontano e, 
com ele, uma mudança de Partido, do PSD para o PS, e do executivo eleito, liderado por 
Amílcar Santos (e antecessor do actual presidente, Mata Cáceres (MC), de novo do PSD), não 
parece ter tido influência, segundo os entrevistados, na dinâmica do GC, que se extinguiu antes 
disso.  
Houve ainda recolha de pareceres das principais entidades envolvidas na preparação do 
PE, sem que daí resultasse qualquer tipo de alteração do seu conteúdo, o que não era, de resto, 
o propósito dessa consulta, que foi sobretudo um pró-forma de ‗bom‘ relacionamento inter-
institucional.  
 252 
- Ligação efectiva dos agentes ao processo de planeamento 
 
A abordagem aos agentes chave pretendeu, acima de tudo, assegurar lideranças para os 
projectos que viabilizassem a sua execução. Não existia, na perspectiva da equipa, a 
preocupação de alcançar acordos formais e o seu propósito foi o de validar possibilidades de 
parcerias e distribuição de responsabilidades a entidades. Não há uma perspectiva de ligação 
das fases de elaboração e de implementação, entendendo-se que é da responsabilidade das 
lideranças estabelecidas assegurar a prossecução da implementação. Algumas das dinâmicas de 
relacionamento, da fase de elaboração, esmoreceram com o fim desta. Um exemplo claro disso 
é o que diz respeito aos projectos relativos à área da saúde, que não tiveram seguimento, apesar 
da dinâmica dos seus representantes na fase de preparação do Plano, facto que é lido como 
uma vicissitude do processo; casos em que ―a dinâmica da própria realidade ultrapassou 
completamente o Plano...‖ (JC).   
Finalmente, a extinção do GC repercutiu-se na não concretização das estruturas de 
governança complementares previstas – o Observatório Urbano e o Conselho de Promoção e 
Qualificação do Emprego – e, por isso, o processo de planeamento não terá servido, pelo 
menos em termos formais, para fortalecer dinâmicas de relacionamento inter-institucional. Ao 
mesmo tempo, os agentes mobilizados para a implementação são sobretudo aqueles que têm 
maior peso institucional e agendas próprias, que são ‗transportadas‘ para dentro do processo, e 
que são, no essencial, parceiros tradicionais da autarquia (outras autarquias, no âmbito da 
Associação de Municípios, instituições públicas de órgãos ‗desconcentrados‘ da Administração 
Central e associações empresariais locais/regionais). 
 
2.2 Promover a integração territorial 
2.2.1 Integração vertical – peso relativo das componentes interna e externa e sua relação 
com a definição e o conteúdo da proposta 
 Diagnóstico 
O conteúdo da matriz SWOT revela que a observação dos factores218 externos à realidade 
de Portalegre tem um a importância irrisória. Quase 90% dos aspectos analisados dizem 
respeito à realidade interna (S e W) (ver Quadro 6.10). 
                                                   
218
 É de referir que o quadro resumo da análise SWOT regista como Oportunidades e Ameaças aspectos que 
pertencem à Dimensão Interna (S;W). Isto sugere alguma falta de rigor analítico. As Oportunidades aparecem 
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A análise da relação entre os projectos e o conteúdo do diagnóstico, relativamente à 
forma como estes se relacionam com as duas componentes da realidade, está traduzida no 
gráfico representado na Figura 6.5. Revela que:  
 A maioria dos projectos se relaciona exclusivamente com a componente interna (a 
tracejado) e predominantemente em situações em que o peso das Fraquezas (W) 
suplanta o das Potencialidades (S);                                                    
 Os projectos que se relacionam com observações simultâneas nas duas dimensões 
situam-se sobretudo no quadrante correspondente à situação em que foram 
registadas Oportunidades que podem ajudar a ultrapassar Fraquezas.  
 
                                                           Quadro 6.10 - Distribuição das observações pelas componentes 
 
Uma análise qualitativa dessas relações, 
entre os projectos e as entradas da matriz SWOT, 
mostra que para 41 dos 48 projectos, com 
informação disponível, essa relação é do tipo ―unitária‖ ou ―simples‖ (Quadro 6.11.) Ou seja, 
são projectos que em ambos os casos se ligam a observações relativas a apenas uma das 
dimensões de análise, 9 dos quais somente a uma observação.  
 
                                                                     Figura 6.5 - Relação entre Projectos e observações (total) 
São apenas 7 os que têm ligações 
de natureza ―complexa‖, envolvendo 
ambas as dimensões do diagnóstico, o 
que confirma que para a maior parte 
dos projectos não é possível estabelecer 
uma ligação significativa com os 
aspectos da componente externa 
analisados na SWOT. Essa componente, 
para além de escassa, incide sobretudo 
em aspectos de natureza genérica. O 
Quadro 6.13, da página 265, mostra 
que grande parte das observações se refere a Oportunidades de Enquadramento (potencial de 
                                                                                                                                                          
referenciadas como um potencial interno realizável (ex: «Aproveitamento do equipamento desportivo») e as 
ameaças como factores/condições para as quais existe alguma premência de intervenção (ex: ―Degradação do 
núcleo histórico e do património histórico‖). Para efeitos da análise realizada, casos como este foram 
recolocados nos quadrantes a que, por definição, pertencem. 
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capital regional e de cidade média, integração da envolvente rural, desemprego crescente e 
crise da industria (em ramos e sectores não especificados), etc.). É um pouco mais específica 
na identificação de oportunidades e ameaças relacionadas com os propósitos de 
posicionamento regional (nacional e transfronteiriço) expressos nas suas metas, identificando 
concorrentes e áreas de influência territorial desejáveis.  
 
                                              Quadro 6.11 - Qualificação das ligações entre Projectos e Observações 
 
Recorrendo à relação entre o número de 
projectos e a média de observações por projecto, 
conforme o gráfico da Figura 6.6, têm-se uma 
leitura impressionista da intensidade de relações da 
SWOT com o conteúdo da acção proposta. 
Em primeiro lugar, destacam-se os projectos 
situados nos extremos do eixo interno e no ponto (0,0) com um número médio de observações 
relativamente baixo, que são a grande maioria (n=38). Isto indica que uma grande parte do 
conteúdo da proposta está associado a um número, em média, relativamente baixo de entradas 
na matriz diagnóstico. Quanto a estes: 
 Dos que se situam nos seus extremos, os colocados no extremo positivo estão 
essencialmente ligados aos valores culturais locais e equipamentos com importância 
para a oferta turística. No extremo negativo, estão sobretudo ligados ao planeamento 
físico e funcional da cidade. Portanto, o avanço de número considerável de 
projectos, nestas áreas, é pouco problemático ou não carece de maior 
aprofundamento das circunstâncias que os ‗fundamentam‘ 219; 
 Há alguns, em menor número, com um número elevado de observações sobre o 
semi-eixo das Fraquezas. Para estes, um maior número de aspectos da realidade 
interna é relevante, sugerindo, por isso, que respondem a problemas, ou têm 
impactos mais transversais. Os projectos envolvidos são relativos essencialmente à 
qualificação urbana: do centro histórico, dos serviços (comércio e restauração), do 
ambiente (Plano de Acção Ambiental). 
 
                                                   
219
 Pode também reflectir o facto de a matriz de diagnóstico ser pouco extensa e, por esse motivo, algumas (e 
até as mesmas) observações serem associadas a um número significativo de projectos que com elas se 
relacionam, na análise realizada às relações plausíveis, ou, ainda, que as entradas na matriz passíveis de 
serem relacionadas com aqueles projectos serem de carácter genérico e, portanto, relacionáveis com um 
número significativo de projectos. 
 
Nº %
 Unitária      (S v W v O v T) 9 18,8
 Simples       (SW v OT) 32 66,7
 Complexa    (SW / OT) 7 14,6
Projectos                             
(ligações a observações)
Projectos
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Em segundo lugar, relativamente aos projectos que mobilizam ambas as dimensões, a 
média de observações é significativamente superior à registada para muitos dos projectos 
relacionados apenas com o eixo interno. Uma análise ‗mais fina‘ permitiu perceber que, 
tendencialmente, esse valor superior decorre de um número relativamente mais elevado, em 
média, de relações com observações da dimensão interna. Isto sugere que quando os projectos 
são relevantes para a definição da posição territorial de Portalegre sobre o território externo há, 
no diagnóstico, maior disponibilidade de ‗argumentos‘ que podem ser relacionados com as 
propostas avançadas, essencialmente internos. Portanto, a determinação de posições de 
vantagem (ou de desvantagem), relativamente à envolvente, encontra-se melhor 
‗fundamentada‘, ainda que para um número pouco significativo de projectos.  
Para estes projectos com mais observações, consideraram-se todos aqueles com mais de 6 
observações (12 projectos, ao todo) (ver projectos no Apêndice P: 2.2-1, pág.243). O aspecto 
mais relevante é que 8 têm influência sobre a melhoria do desempenho do tecido produtivo (de 
um total de 15 nessa situação, ou seja 53%). Referem-se ao tecido industrial, à dinamização da 
base produtiva e ao emprego, em 6 deles, e às duas estruturas de governação local previstas. Os 
restantes 4 têm a ver com a melhoria da imagem e dos serviços urbanos, ligados à noção de 
Portalegre como pólo de atracção de visitantes. 
 
                                                           
 
Figura 6.6 – Número médio de observações por projecto         
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Debilidades. A relação do diagnóstico com os projectos, maioritariamente com a componente 
interna, é consentânea com a maneira como o PE preconiza melhorar a sua relação face ao 
exterior: sobretudo através da promoção da urbanidade, concorrendo para isso, do lado das 
Potencialidades, os projectos relativos à animação urbana e à valorização e divulgação (interna 
e externa) dos valores locais, à oferta de equipamentos e a focos de interesse para visitantes e 
habitantes da envolvente. Contudo, o avanço de parte significativa destas propostas, nas áreas 
do ordenamento, imagem e funcionalidade urbanos é, em grande medida, tácito.  
 
 Objectivos 
 
Segundo a perspectiva de identificação do potencial impacte da proposta sobre outros 
territórios, 5 dos 10 Objectivos Específicos foram classificados como tendo um potencial de 
relacionamento externo, seja por via da oferta de serviços e amenidades, seja pelo 
estabelecimento de relações de cooperação ou por simples melhoria da conectividade física 
com essa envolvente. Relacionam-se, por via dos projectos que organizam, com os Domínios 
do QSE da seguinte forma:  
 Com A, em questões relativas à animação urbana (colectividades e valorização de 
equipamentos) e à qualificação da oferta turística, que cruza as condições de 
desempenho da função turística com a dinamização e animação da vida local, 
melhorando simultaneamente a qualidade de vida urbana local e a capacidade de 
acolhimento de visitantes; 
  Com E, nos aspectos relativos à infra-estrutura de apoio à actividade industrial e à 
dinamização da base económica (investimento e associativismo), relacionadas com as 
condições de atracção e de fixação de investimento, com a qualificação do emprego, 
com a organização do tecido empresarial (numa base regional) e com as funções de 
divulgação das actividades locais no exterior. 
 
 
 Projectos 
 
Quanto aos projectos, distinguem-se duas situações. A primeira diz respeito àqueles cuja 
incidência física ou âmbito espacial de implementação é supra-municipal                               
Quadro 6.12). Dos 50 projectos, considerou-se que apenas os 4 seguintes estão nessas 
condições: 
 Acções para Promoção da Cidade; 
 Implementar o Plano de Sinalização Turística; 
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 √
√ √
√
√ √ √
√ √
Equipamentos Públicos A                            
Animação Urbana, suporte e 
promoção de valores locais e de 
focos de interesse para visitantes
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial local, 
animação e qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e acções 
de promoção externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços 
urbanos
I                                      
Imagem Urbana , planeamento 
urbanístico, funcionalidade, 
qualificação e gestão urbana
Nº %
Incidência                    
supra-municipal 
4 8,0
Influência                      
supra-municipal
19 38,0
Total na tipol.                   
(em Nº e %)
19 82,6 4 17,4 23 46,0
17
2
2
Nº Nº
2
Nº Nº Nº Nº
sim não
C              
Conectividade 
física 
CCU         
Concorrência e 
Complementar. 
Urbana
IPT                           
Integração e 
Promoção 
Territorial 
Potencial                                       
de 
relacionamento 
externo
Tipologia das relações inter-territoriais
Total no 
PE              
(n=50)
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
sim não sim não
 Criar o Pólo Museológico de Interpretação da Paisagem da Serra de S. Mamede; 
 Implementar o Aterro Sanitário e o Sistema de Recolha de Resíduos Sólidos. 
 
                                                    Quadro 6.12 - Projectos segundo o potencial de relacionamento externo 
O primeiro prevê a 
realização de acções de 
promoção dos produtos e 
de oportunidades de 
Portalegre noutras 
cidades ou regiões, em 
espaço nacional e 
internacional. O segundo 
corresponde à adesão a 
uma iniciativa da Região 
de Turismo de São 
Mamede, de âmbito 
regional. No terceiro 
caso, a relação supra-
municipal é determinada 
por questões de partilha 
geográfica e de jurisdição 
administrativa de uma 
área protegida. Finalmente, na quarta situação estão em causa relações de cooperação inter-
municipal, no âmbito da Associação de Municípios de Portalegre, Castelo de Vide e Marvão. 
A segunda situação relativa aos projectos relaciona-se com a tipologia do seu efeito 
potencial de relacionamento inter-territorial. Dos 50 projectos, 23 foram considerados como 
tendo potencial de relacionamento supra-municipal e a maior parte destes, 82,8%, foi 
classificada como envolvendo relações de ―Concorrência e Complementaridade Urbana‖ 
(CCU) e está relacionada com economias de urbanização, ao nível da oferta de infra-estruturas, 
de equipamentos e de serviços e com outras acções de qualificação urbana e animação urbana, 
predominantemente nos Domínios A e E. (ver projectos em causa no Apêndice P: 2.2-2, pág. 
295) 
Há 4 projectos para os quais as relações potenciais são de ―Integração e Promoção 
Territorial‖ (IPT), ligados a processos organizativos de base supra-municipal que têm a ver 
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com a melhoria de desempenhos sectoriais, da qualidade ou da visibilidade da oferta no 
exterior. Esses projectos são: 
 Acções para Promoção da Cidade; 
 Implementar o Núcleo de Apoio à Criação de Empresas – NACE; 
 Realizar um Ciclo de Seminários sobre a História da Industria no Alentejo; 
 Implementar o Plano se Sinalização Turística. 
 
 
Em conclusão, no conteúdo da proposta, as exigências de coordenação da implementação 
com outros parceiros territoriais são diminutas. Envolvem a Associação de Municípios, ao 
nível das infra-estruturas, a adesão à implementação de um plano inter-territorial de sinalização 
promovido pela RTSM, e a implementação de um pólo museológico no território do PNSSM. 
Algumas destas acções apresentam algum potencial de integração e de promoção inter-
territorial que decorrem, nomeadamente: da incidência eventual noutros territórios das acções 
de promoção externa de Portalegre; das acções relativas à animação da base económica, numa 
perspectiva territorialmente alargada - intervenção do NACE e dos Seminários sobre a História 
da Indústria no Alentejo220; e do Plano de Sinalização Turística, com efeitos potenciais sobre a 
oferta conjunta dos territórios da região.  
 
2.2.2 Articulação horizontal – coordenação de agendas de intervenção com incidência 
sobre o nível local 
 
 Esforços coordenativos envolvendo agendas e parceiros externos 
 
No conteúdo da proposta a colaboração com outros municípios tem reduzido significado. 
Os municípios de Marvão e Castelo de Vide, representados através da Associação de 
Municípios a que Portalegre também pertence, são parceiros ‗contributivos‘ do PE apenas em 
projectos relativos aos sistemas inter-municipais de infra-estruturas e, portanto, nas áreas mais 
tradicionais de colaboração inter-municipal, embora a referida associação também seja 
apontada no PE como parceira preferencial na implementação do projecto relativo à criação do 
                                                   
220
 Que é um projecto que deve ter uma componente de investigação, dinamizada pelo Instituto Politécnico e 
que deve permitir a discussão de experiências e de projectos com relevância para o desenvolvimento 
económico da região. 
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Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego. Não há outras relações com municípios 
expressas no conteúdo dos projectos do plano.  
Contam-se entre os parceiros privilegiados da autarquia algumas instituições com âmbito 
de intervenção supra-municipal ou distrital, ou mesmo regional, como o Núcleo Empresarial 
da Região de Portalegre, a Associação de Agricultores do Distrito de Portalegre, o Parque 
Natural da Serra de São Mamede e a Região de Turismo de São Mamede, os núcleos locais da 
CCRA, da DRA e do INDESP, o CAE e a estrutura dinamizadora da criação do Núcleo de 
Apoio à Criação de Empresas, que é um dos projectos do próprio Plano. Mas o facto de 
algumas destas instituições e departamentos desconcentrados do Estado estarem sedeados em 
Portalegre, o que decorre do seu estatuto de capital de Distrito e da sua importância na rede 
urbana regional, faz com que sejam encarados como parceiros locais, mais do que como 
instituições supra-municipais. Face ao conteúdo dos projectos, o envolvimento destas 
entidades é sobretudo de acompanhamento e de ―encosto‖ institucional e não é legível, a partir 
do PE, a sua capacidade de dinamizar eventuais agendas localmente ‗dedicadas‘ ou de 
promover a coordenação descentralizada de agendas com origem no nível central, do Governo. 
O sector empresarial do Estado e o sistema científico externo a Portalegre não estão 
representados entre os parceiros de projecto do Plano. Não há, também, parceiros 
internacionais, quer públicos, quer privados.  
 
A nível mais operativo, dos departamentos da Administração Pública, atrás referidos, 
apenas a CCRA, o PNSMM, e a RTSM têm representação no GC. As duas últimas são líderes 
de projectos com incidência supra-municipal, levados a cabo no âmbito da sua considerável 
autonomia institucional, a que Portalegre adere, e que ‗internaliza‘ no PE. A colaboração com 
a Administração Central é lida, em retrospectiva, pelo actual autarca, como a de alguma 
incapacidade de atendimento das aspirações locais, nomeadamente pela posição excêntrica de 
Portalegre relativamente ao que têm sido as principais orientações do investimento do Estado 
Central, que resultou num bypass territorial das obras e dos investimentos mais estruturantes, 
canalizadas, em particular, no sentido do reforço dos papéis de Castelo Branco, a Norte, e de 
Évora, a Sul, na rede urbana regional e nacional. Esta circunstância saiu reforçada, em seu 
entender, pela incapacidade da autarquia (ou da região) de apresentar projectos credíveis e em 
tempo útil e, também, por alguma passividade e falta de capacidade de se fazer ouvir junto dos 
órgãos da Administração Central. 
A relação com as autarquias parceiras, representadas no GC pela respectiva Associação 
de Municípios, não encontrou, no contexto do processo de planeamento estratégico, espaço 
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para o alargamento do âmbito dos esforços colaborativos, o que se deve também à existência 
pouco mais que transitória do GC e à não formalização do Conselho de Promoção e 
Qualificação do Emprego em que se pressupunha que interviessem. Há sinais do reforço desses 
processos colaborativos inter-territoriais no período posterior ao PROSIURB que não 
decorrem de uma dinâmica iniciada com o processo do PE. Este assunto será retomado adiante. 
 
 Esforços coordenativos internos 
 
Há no PE algumas propostas interessantes relativas à tentativa de transportar para a 
agenda local aspectos de natureza mais imaterial e de introduzir lógicas de coordenação e de 
animação do tecido económico e social que estão ausentes nos exercícios mais correntes de 
planeamento territorial, ao nível municipal.  
A intervenção proposta no PE tem uma forte componente de ordenamento do território, 
mas preconiza a articulação daquela com as dinâmicas socioculturais, aproveitando a 
actividade dos agentes culturais e associativos locais. A intenção de promoção conjunta da 
oferta e da qualificação de equipamentos, da melhoria da imagem urbana e da animação da 
vida da cidade, a partir dos valores culturais e das tradições locais, como forma de dinamizar a 
influência e a capacidade de atracção de Portalegre sobre o território exterior é, nesse sentido, 
de valorizar, enquanto abertura da agenda local a novas perspectivas. 
Deve igualmente realçar-se a tentativa de introduzir lógicas de concertação inter-
institucional, de promoção externa e de monitorização da trajectória local, no âmbito dos 
projectos de natureza organizativa que já foram referidos (NACE, Conselho do Emprego, 
Observatório, Acções para a Promoção da cidade e GC.).  
A influência do PE na definição do conteúdo da agenda de intervenção local é 
reconhecível na actuação da autarquia, ao nível dos investimentos urbanos que 
subsequentemente tiveram lugar, em particular os que ocorreram no contexto do programa 
POLIS. Como reconhece TN, a influência do PE sobre o programa POLIS é facilmente 
identificável a partir da leitura das suas propostas e parte significativa da obra feita em 
Portalegre, nos últimos anos, ou estava prevista no PE, ou tem alguma ligação às suas 
propostas, ainda que, com diferenças, em alguns casos, quanto à extensão das transformações a 
empreender (ver obras financiadas pelo POLIS e por outros programas no Apêndice PR1, pág. 
297). Aspectos como a recuperação do núcleo histórico, do castelo e envolvente, o processo de 
relocalização de indústrias artesanais e de oficinas presentes na malha urbana, as novas 
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instalações dos serviços da Câmara, a renovação e reorganização do centro (ao nível da 
estrutura urbana, da organização do espaço público, do ordenamento de tráfego ou da estrutura 
verde da cidade) eram já preocupações do PE. O POLIS foi em grande medida responsável 
pela concretização e desenvolvimento de projectos ou de ideias desenvolvidas no PE e, sem 
perda de mérito para o plano estratégico do POLIS, reconhece-se que essas ideias fizeram um 
percurso assinalável no tempo até à sua execução. Ao mesmo tempo, a circunstância de ser 
este o efeito mais visível e mais duradouro do PE sobre a agenda local está em consonância 
com o facto de, não obstante a tentativa, atrás referida, de este tentar promover alguma 
‗abertura‘ da agenda territorial, as suas propostas e o esforço do investimento previsto terem 
recaído maioritariamente sobre as questões mais tradicionais do planeamento municipal, ao 
nível do ordenamento do território e da qualificação física. 
 
A nível mais operacional, o processo de planeamento esgotou-se nos procedimentos de 
elaboração e aprovação do PE, e de preparação da candidatura ao PROSIURB, com a retirada 
de ‗cena‘ da Equipa que os dinamizou e que animou o Gabinete de Cidade, o qual se extinguiu 
com o cumprimento dos procedimentos.  
O PE foi ‗devolvido‘ aos Paços do Concelho onde tem exercido um papel de documento 
de referência técnica e de credibilização interna e externa da actuação da autarquia. Como se 
reconhece, foi a existência daquele que agilizou e sustentou, por altura do fim do II QCA, as 
candidaturas então realizadas. O PE foi por diversas vezes usado como instrumento de 
enquadramento e serviu como base de argumentação de propostas apresentadas, desde que foi 
formalizado. Esse efeito de credibilidade e de sustentação, reconhecido pelos técnicos da 
câmara contactados, e assumido pelo executivo actual como um factor essencial na preparação 
das posições de negociação com a Administração Central, foi também potenciado por 
circunstâncias de percurso, internas à autarquia. Designadamente, a presença de um assessor221 
com vasto conhecimento relativo aos Fundos Comunitários, após a primeira mudança de 
executivo, desde que o Plano foi elaborado, nas eleições de 1997. Esta circunstância ajudou a 
sustentar uma atitude mais activa no acesso a informação e a financiamento do que a do 
executivo anterior e a formar os técnicos autárquicos no decorrer do processo. Ou seja, parece 
ter havido um efeito de aprendizagem por demonstração que resultou conjuntamente da 
percepção do valor simbólico do PE nestes processos de contratualização, da sua mais-valia 
                                                   
221
 Dr. Semedo, ex-coordenador do Núcleo da CCRA de Portalegre. 
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como instrumento de fundamentação e de enquadramento, e do índice de sucesso dos 
processos aos quais esteve associado.  
 
 
 Continuidade dos esforços de coordenação 
 
Não foi assinalada a continuidade de dinâmicas coordenativas locais decorrentes do PE. 
Há uma maior actividade de colaboração222 inter-territorial com os parceiros mais tradicionais 
do município de Portalegre, Castelo de Vide e Marvão, no âmbito desta Associação 
Municípios, que está associada à atitude mais activa de contacto institucional e de procura de 
maior enquadramento estratégico das opções de investimento, em tempos mais recentes. A 
preparação de um documento de enquadramento das oportunidades de investimento, numa 
base inter-municipal, sustenta um processo de colaboração das 3 autarquias na preparação dos 
investimentos relativos ao QREN que surgiu depois de, no âmbito do III QCA, a câmara de 
Portalegre ter elaborado um documento similar isoladamente - «Investimentos Estratégicos 
para o Período 2001 – 2006». Percebe-se, do contacto com os envolvidos, que a noção de 
enquadramento estratégico nos processos de contratualização é importante e que daí resultou 
uma abordagem inovadora no relacionamento externo, quer com os parceiros mais próximos 
quer com as entidades externas, públicas e privadas, com as quais há necessidade de interagir 
nos processos e na procura de meios para a concretização das aspirações locais. Ficou 
igualmente expressa a vontade, por parte da câmara de Portalegre, de usar o mesmo 
procedimento a uma escala territorial mais alargada, mas foram apontadas atitudes de 
rivalidade e de concorrência inter-municipal como entraves àquilo que a autarquia considera 
que poderia resultar numa maior racionalização e na potenciação de efeitos de sinergia, a nível 
regional, dos investimentos a realizar. 
As parcerias com o sector privado intensificaram-se com a implementação de projectos 
que ocorreram no período posterior ao PE, no âmbito do POLIS, tais como a relocalização de 
oficinas e empresas que estavam no tecido urbano sob intervenção, ou, mais recentemente, as 
negociações relacionadas com a relocalização da corticeira Robinson ou com a constituição de 
uma Fundação com o mesmo nome em Portalegre, o processo idêntico de relocalização da 
                                                   
222
   As relações de cooperação dos 3 municípios têm estado associadas à resolução de problemas comuns, 
sobretudo ao nível das infra-estruturas e dos serviços urbanos de base. Entre outras obras menos importantes, 
concretizaram conjuntamente o aterro sanitário, a estação de tratamento de águas, o sistema elevatório da 
Barragem da Apartadura e o sistema de recolha selectiva de resíduos sólidos. 
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Johnson, ou as negociações em curso com o Grupo Pestana para a concretização de um 
empreendimento no município. Também aquando da recente implementação do Parque de 
Feiras e Exposições, projecto previsto no PE, foi constituída uma parceria particularmente 
relevante, pelo seu contexto transfronteiriço, na qual a Câmara tem como parceiros externos o 
IFEBA (Instituto de empresas/Parque de feiras de Badajoz) e o Ayuntamento de Badajoz e 
como parceiros internos o NERPOR e a Associação de Agricultores do Norte Alentejano, no 
âmbito de uma iniciativa do INTERREG. O reforço do relacionamento transfronteiriço, e da 
afirmação de Portalegre, nesse contexto externo era igualmente uma aposta do PE, mas, 
também neste caso, a dinâmica criada não parece poder ser associada ao processo de 
planeamento estratégico.  
Em síntese, há algumas dinâmicas coordenativas a salientar que não resultaram de 
alguma forma de concertação formal ou informal dos agentes locais, de mecanismos de 
relacionamento externo ou de processos de reconhecimento de oportunidades externas que 
tenham tido origem em dinâmicas iniciadas com o PE. Reconhece-se que há factores de 
aprendizagem associados ao processo desencadeado pelo PE, valorizados colectivamente no 
interior da autarquia, que foram aproveitados e potenciados pelo executivo actual e ajudaram a 
sustentar o seu estilo de gestão proactivo. Esta alusão ao processo de aprendizagem está 
relacionada com o documento de enquadramento estratégico do investimento, atrás referido, 
que TN referencia ao propósito do actual presidente de ―ter um documento que sustentasse 
aquilo que era a estratégia que o executivo tinha para Portalegre e quando ele fosse aqui ou ali 
solicitar que lhe comparticipassem ou que lhe aprovassem este ou aquele projecto; alguém ou 
quem quisesse olhar para o documento pudesse ver nesse documento reflectido que aquele 
investimento que estava a ser pedido tinha uma ligação, uma lógica de articulação com outros 
investimentos locais‖.  
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3. Mobilização de Aspectos Relevantes para a Competitividade  
3.1 Exploração de um perfil de vantagens comparativas 
3.1.1 Conteúdo do Diagnóstico 
A classificação das entradas na matriz SWOT permite uma aproximação à leitura dos 
factores que, no PE, foram analisados e podem ser considerados, em função da sua 
importância, relevantes para a definição do posicionamento competitivo de Portalegre. Entre as 
140 entradas da matriz, 129 foram classificadas de acordo com as categorias do Quadro 6.13. 
Entre os aspectos que mais significativamente foram considerados no diagnóstico estão 
as questões relativas: 
 Aos Recursos Humanos e ao Aproveitamento de Recursos Endógenos; 
 São ainda importantes, as referências a Oportunidades de Enquadramento e à 
Eficiência do Sistema Produtivo; 
 A análise de aspectos associados a factores avançados de competitividade é ínfima.  
 
Nos dois primeiros aspectos referidos, há um certo equilíbrio entre os aspectos positivos 
e negativos considerados. Relativamente aos Recursos Humanos, do lado das potencialidades 
estão a oferta de ensino e de formação profissional e o seu potencial de adequação às 
necessidades do tecido produtivo e são também referenciadas as ofertas nos campos da cultura, 
do desporto e do lazer e dos serviços de apoio ao consumo social. Do lado das debilidades, 
estão as questões das infra-estruturas, da oferta de habitação e da degradação ou 
desaproveitamento do espaço público, e ainda a falta de qualidade dos serviços de apoio ao 
consumo social em alguns domínios (comércio, saúde, protecção civil e a ausência de alguns 
equipamentos especializados, como cinemas e espaços de exposições).  
No que se refere ao Aproveitamento de Recursos Endógenos, as referências, vão, do lado 
das potencialidades, para amenidades ambientais, em que se destaca a presença do Parque 
Nacional da Serra de São Mamede, as manifestações culturais, artísticas e populares e as 
dinâmicas das colectividades locais e os valores do património construído. No lado das 
debilidades, destaca-se a falta de articulação das actividades das colectividades e a falta de 
apoio e a debilidade dos serviços autárquicos neste campo.  
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 S W O T Total
Vias e Transportes 8 2 10
Telecomunic. e TIC 0
Parq. Indust., terminal mercad., etc 3 2 5
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 1 2
sub-total 17
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 4 4
Suporte a colectiv. e oferta 4 8 12
Património e Tradições                                                                                                                                         6 4 1 11
Produtos tradicionais 2 1 3
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 2 2
sub-total 32
Form.profissional e ensino especializado 8 3 11
Ensino Superior 3 3
Func. mercado trab. 1 2 1 4
Exclusão e marginalid. 1 1
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 10 10
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 3 10 1 14
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        5 1 6
sub-total 49
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 1 1
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 1
Coop. com  sist. I&D 0
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 0
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 0
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 1
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 0
sub-total 1
Orientações de política nacional 1 1
Orientações de política da UE 1 1 1 3
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 2 1 6 1 10
Sectoriais/ comportam. (procuras) 2 2 4
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 2 3 5
Dinâmica empresarial 2 3 1 6
sub-total 29
50 63 10 6
19 10
Total 129
113 16
1 0
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
1 0
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.1 Articulação com I&D
5.3 Gestão estratégica
47 2
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
30 2
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.2 Emprego de cond. social 
3.3 Qualidade de Vida
15 2
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
            Quadro 6.13 - Factores de competitividade (nº de observações por dimensão da ‘SWOT’) 
 
 
 
Nas Oportunidades de Enquadramento, há referências a tendências sectoriais e 
comportamentais de índole genérica, em diversas dimensões, mas pesa sobretudo, do lado das 
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ameaças, a posição excêntrica de Portalegre na rede urbana e regional (posicionamento e 
acessibilidades) e algumas opções das políticas do Estado Central, consideradas penalizadoras 
para a localidade. Do lado das potencialidades, estão as referências às mais-valias, de natureza 
endógena, relacionadas, em particular, com o reforço contemporâneo das cidades médias na 
rede urbana (qualidade de vida e ambiente social). Quanto à Eficiência do Sistema Produtivo, 
as questões prendem-se maioritariamente, do lado das potencialidades, com a oferta de infra-
estruturas para a fixação e a atracção de investimento e, do lado das ameaças, com a inserção 
nas redes viária e de transportes externas e com a gestão do sistema de transportes e 
acessibilidades internas.  
Para além da pouca extensão da análise externa, sublinha-se o facto de a maioria das 
entradas nessa dimensão (O-T) ser de carácter genérico, apontando para uma mobilização 
superficial dos aspectos considerados. 
 
3.1.2 Conteúdo da Proposta 
Relativamente à orientação do conteúdo do PE para as questões económicas, realizou-se, 
em primeiro lugar, uma leitura do conteúdo temático das Linhas Estratégicas, classificando não 
só o conteúdo das linhas, mas também as ocorrências em temas nos objectivos e projectos que 
estas organizam, informação que se apresenta no Quadro 6.14.  
Sublinhe-se, em primeiro lugar, que a Linha relativa à dinamização da base económica 
está entre as que têm menor relação com os temas de maior importância no Plano, no cômputo 
geral. O comércio e promoção de especialização, ao nível dos serviços, estão entre os temas 
mais cotados e existe uma associação mais significativa desta Linha, na ocorrência de temas, 
com a Linha 5, relativa às questões associativas e do partenariado, que tem a ver com os 
propósitos do PE relativamente a processos organizativos, a promover pelas associações 
empresariais (e estruturas a criar, como o NACE), na dinamização dos serviços locais, 
sobretudo o comércio, o turismo (hotelaria e afins) e os serviços públicos, e pelas 
colectividades locais, na promoção de ofertas ligadas aos valores culturais e patrimoniais 
locais. 
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LE
1
LE
2
LE
3
LE
4
LE
5
Total
Desporto e Lazer 1 1 1 3
Planeamento urbano e gestão urbanística 1 1 1 3
Turismo 1 1 1 3
Promoção externa e marketing territorial 1 1 1 3
Cultura 1 1 2
Equipamento Colectivo 1 1 2
Património, arqueologia, história 1 1 2
Qualidade de Vida, Animação urbana, Imagem Urbana e espaço público 1 1 2
Qualidade e Orden. Ambiental, Desenv. Sustentável e Energias Renováveis 1 1 2
Associativismo e voluntariado e participação cívica 1 1 2
Eventos 1 1 2
Comércio 1 1 2
Serviços públicos 1 1 2
Serviços Avançados, especialização económica e competitividade 1 1 2
Monitorização e estudos 1 1 2
Totais parciais 6 6 8 7 7 34
Outros ocorrências (n=1) 8 0 1 4 6 19
Totais 14 6 9 11 13 53
Linhas Estratégicas:
LE 1 - Afirmação Funcional da Cidade Como Capital do Alto Alentejo
LE 2 - Reforço e Afirmação da Cidade na Região Transfronteiriça
LE 3 - Revitalização da Base Económica da Cidade
LE 4 - Qualificação da Imagem da Cidade e Melhoria das Condições de Atractividade
LE 5 - Dinamização do Associativismo e Desenvolvimento do Partenariado
Linhas Estratégicas
Áreas de Actuação Presentes - (temas ordenados por ocorrências)
 
                      Quadro 6.14 - Áreas de incidência temática (Linhas Estratégicas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em segundo lugar, realça-se o peso das referências relativas ao estatuto de capitalidade de 
Portalegre e da sua função de centro prestador de serviços na envolvente. As referências desta 
Linha Estratégica têm um nível de associação mais significativo com as ocorrências na Linha 
4, relativa à imagem urbana e às condições de atractividade, em questões ligadas ao 
planeamento urbano, à promoção externa, à realização de eventos, e à monitorização de 
oportunidades externas. Ao mesmo tempo, deve destacar-se a presença da promoção externa 
entre os demais temas com maior transversalidade às Linhas, face à predominância, entre estes, 
dos aspectos da qualificação física e funcional e das amenidades, que está associada ao 
propósito de promover uma atitude mais proactiva relativamente a mercados externos, que 
abrange, para além do tecido produtivo, a divulgação de múltiplos interesses locais, enquanto 
ofertas potenciais. 
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Ainda relativamente à análise do conteúdo da proposta, mas ao nível dos objectivos, a 
informação do Quadro 6.15 revela, em primeiro lugar que apenas 3 dos 10 objectivos do PE 
são especificamente dirigidos ao tecido económico (ver quadro dos objectivos no Apêndice O: 
3.1-1, pág. 294).   
 
                 Quadro 6.15 - Objectivos segundo a Natureza, Âmbito e Meio das intervenções previstas  
 
Se, no que se refere ao primeiro objectivo, relativo à actividade industrial, a abordagem é 
bastante tradicionalista, ligada à provisão de infra-estruturas, nos restantes dois casos as 
questões organizativas são mais importantes que as de capital físico. A animação do tecido 
empresarial e a adequação da formação às necessidades do sistema produtivo são funções 
típicas de governação do sistema produtivo local que ultrapassam a esfera de preocupação 
tradicional dos municípios. Há ainda dois outros objectivos de âmbito misto (entre as questões 
da qualidade de vida e da economia local), ligados à qualificação dos serviços de apoio social e 
ao consumo e estreitamente relacionados com a questão da qualificação da actividade turística 
e funções conexas. É também relevante que a agenda do Plano seja, ao nível dos objectivos, 
predominantemente ligada a questões de natureza mista ou imaterial, contrastando com o típico 
papel das autarquias locais, de provisão de bens públicos e de infra-estruturas e serviços não 
mercantis, com uma forte componente material. Não obstante estes propósitos do PE, esta 
leitura contrasta com a que anteriormente foi realizada, que dava conta da prevalência dos 
temas relacionados com os aspectos da qualificação física e funcional.   
 
 
 
 
 
T
o
ta
l 
Qual.Mat. Qual.Mat Qual.Mat. 3
Srv. Urb. Srv. Urb. Srv. Urb. 5
Cp. Org. Cp. Org. Cp. Org. 2
Fís./Mat. 2 1 - - 1  -  - 
Mista 5  - 1 1 1  - 2
Imaterial 3  - - 1  - 2
Meio 10
N
a
tu
re
za
10
Total 3 5 2
Classificação de 
Objectivos
Âmbito
Cap. Económica Qualidade de Vida Misto
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29 58,0
12 24,0
9 18,0
Mista
Imaterial
Projectos Nº %
Material
 
Material 64,0
Equipamentos (museu, parque de 
feiras, atletismo), complexo turístico, 
infra-estruturas básicas e industriais, 
transportes, serviços municipais, 
ordenamento, ambiente urbano 
(estrutura verde, centro histórico e 
espaço comercial)
79,1
Mista 28,0
Equipamentos e dinamização da 
actividade associativa, serviços de 
saúde, apoio a idosos e promoção da 
cidade
13,2
Imaterial 8,0 Divulgação turística e cultural ..1,7
100,094,0% do investimento previsto (Proj. n=25)
Natureza (%) Tipologia (%)
                                                                        Quadro 6.16 - Projectos segundo a Natureza (predominante) 
Uma análise, com intuito 
semelhante, aos projectos confirma 
o contraste entre a natureza mais 
imaterial veiculada nos propósitos 
do Plano e o conteúdo operativo 
proposto (Quadro 6.16): 
 
 Apenas 9 projectos são de 
natureza imaterial. Os 
restantes 41 têm uma parcela 
de investimento em capital 
físico. Em 58% do total dos 
projectos essa parcela foi 
considerada predominante (Ver os projectos no Apêndice P: 3.1-1, p. 295); 
 
 Ao mesmo tempo, considerados apenas os 25 projectos mais dispendiosos, que absorvem 
94% do total de investimento, verifica-se que 79,1% deste está concentrado, em 
particular, em infra-estruturas e equipamentos, mas incide também sobre o ordenamento 
do território e a qualificação do ambiente urbano, onde se inclui a melhoria do espaço 
comercial da cidade, o único investimento aqui englobado que lida mais directamente 
com o tecido produtivo (Quadro 6.17). Uma parte substancial do investimento em 
questões de natureza mista recai igualmente sobre componentes materiais, ao nível dos 
equipamentos (em que há também uma componente de suporte às actividades a serem 
neles desenvolvidas ou criadas, por exemplo, de apoio a colectividades ou na organização 
do serviço de cirurgia ambulatória), razão pela qual a fracção de investimento em capital 
físico será seguramente bastante superior a 80% do total a investir.  
 
                                            Quadro 6.17 -Distribuição do investimento segundo a natureza dos projectos 
 
Os projectos especificamente dirigidos às questões da 
economia local são apenas 8, mas há outros 7 que lidam 
simultaneamente com as questões da qualidade de vida e da 
economia (15, no total). Cinco dos 9 projectos de natureza imaterial do plano estão entre estes 
15, ilustrando, portanto, a relevância das questões organizativas e de carácter mais intangível 
nos projectos com implicações sobre o desempenho das actividades económicas.  
A caracterização destes 15 projectos, quanto ao seu potencial de influência sobre a 
competitividade económica de Portalegre, revela que não há projectos dirigidos a aspectos 
 270 
reconhecidos como vantagens comparativas (específicas), não estando, portanto associados ao 
suporte de quaisquer economias de localização identificadas. Entre eles, 9 enquadram-se, do 
ponto de vista da competitividade económica local, na categoria das economias genéricas ou 
de urbanização – factores de apetrechamento urbano que servem de formas diversas o tecido 
económico. Os restantes 6 foram considerados como susceptíveis de influenciar potenciais 
vantagens económicas comparativas locais. São eles:  
• Acções para Promoção da Cidade; 
• Realizar um Ciclo de Seminários sobre a História da Industria no Alentejo; 
• Implementar o Núcleo de Apoio à Criação de Empresas – NACE; 
• Criação de um Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego; 
• Apoiar e criar condições para a instalação de novos alojamentos turísticos; 
• Implementar o Plano se Sinalização Turística. 
 
O primeiro projecto envolve uma iniciativa proactiva que pode resultar na atracção de 
investimento ou de visitantes, ainda que apenas tenham sido identificadas as áreas genéricas de 
interesse que podem ser envolvidas. De facto, não são indicados os aspectos críticos internos 
dessa estratégia promocional, nem são seleccionados alvos externos específicos. Se, por um 
lado, se assegura alguma flexibilidade relativamente às oportunidades externas que surjam 
posteriormente, compromete-se, por outro lado, a identificação do que é internamente crítico 
para a concretização do pretendido. O segundo projecto tem a ver com o reconhecimento das 
características regionais do tecido empresarial industrial alentejano e, simultaneamente, com o 
aumento da visibilidade e das condições de promoção externa dessas características como 
factor de atracção local e regional. O terceiro e o quarto projectos dizem respeito a aspectos 
normalmente associados à noção de vantagens comparativas dinâmicas, dirigidos às funções de 
aprendizagem, de qualificação de activos e à capacidade empreendedora, susceptíveis de 
influenciar a afirmação de vantagens comparativas (não identificadas) que existam na base 
produtiva local. Os últimos projectos são dirigidos ao turismo, identificado pelo Plano como 
um sector no qual Portalegre pode ter vantagens comparativas. O conteúdo do primeiro é 
bastante vago. O segundo decorre da inserção do município numa iniciativa de base regional 
que pretende dar visibilidade a ofertas territorialmente dispersas na região.  
Analisados os mesmos projectos, à luz do seu potencial contributo para a competitividade 
de Portalegre, foram considerados como detendo ―factores avançados‖ de competitividade os 
seguintes: 
• Acções para Promoção da Cidade; 
• Implementar o Núcleo de Apoio à Criação de Empresas – NACE; 
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 √
√
√ √
√ √ √
√
√
Equipamentos Públicos A                            
Animação Urbana, suporte e 
promoção de valores locais e de 
focos de interesse para visitantes
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial local, 
animação e qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e acções 
de promoção externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços 
urbanos
I                                      
Imagem Urbana , planeamento 
urbanístico, funcionalidade, 
qualificação e gestão urbana
 
• Criação de um Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego; 
• Criação do "Observatório Urbano" da cidade de Portalegre. 
 
 
São essencialmente projectos com efeitos potenciais sobre o reforço das capacidades 
organizativas e sobre a qualidade de desempenhos sectoriais, associados ao desenvolvimento 
de fluxos relacionais internos e à capacidade de mobilização dos recursos internos. Envolvem 
o suporte à criação de empresas, a adequação das competências da mão-de-obra às 
necessidades do tecido produtivo e funções de marketing e de monitorização interna que 
podem permitir, por um lado, melhorar a posição externa de Portalegre e a percepção de 
oportunidades no exterior e, por outro, perceber as alterações de desempenho interno 
susceptíveis de determinar ou desenvolver as vantagens locais sobre uma envolvente (mais ou 
menos lata). 
Estes 15 projectos englobam: 
 A totalidade dos projectos do 
Domínio E (n=13), relativos às 
infra-estruturas industriais e 
equipamento de apoio, às 
chaves organizativas (NACE e 
Conselho do Emprego) e 
projectos de animação da base 
económica (Feiras e 
Exposições, apoio aos comerciantes, seminários sobre a indústria alentejana), à 
qualificação das actividades com interesse turístico (alojamento e restauração) e às 
acções de promoção (acções de promoção da cidade e Plano de Sinalização 
Turística); 
 Uma unidade de oferta turística (Quinta da Saúde), no Domínio A;  
 No Domínio I, o projecto relativo à relocalização de estabelecimentos industriais 
presentes na malha urbana.  
 
Os aspectos que merecem destaque do confronto destes projectos com os restantes são: 
 Serem, em termos relativos, os projectos com menor nível de definição quanto às 
soluções de implementação; 
 Deterem uma parte significativa do conjunto de todas as inter-relações entre 
objectivos e projectos (33% do total) e um peso significativo dos projectos 
identificados como ‗majorantes‘; 
 Serem os projectos ligados a um maior número médio de observações do diagnóstico 
(também associado a maior mobilização da dimensão externa daquele); 
 Estarem entre aqueles em que as questões organizativas têm maior expressão. 
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Em síntese, a lógica de afirmação competitiva da proposta passa pela qualificação 
genérica das condições de vida e da qualidade urbana, enquanto factores de afirmação da 
posição de Portalegre na rede urbana regional e transfronteiriça. Procura assegurar condições 
para a fixação e atracção do investimento e de residentes e de dinamização do tecido 
produtivo, em particular das funções que favoreçam a sua condição de centro regional de 
serviços (comércio e serviços) e, simultaneamente, a sua capacidade de satisfazer procuras e 
consumos ligados ao turismo, à cultura e ao lazer. Uma menor capacidade de definir o 
conteúdo operativo de alguns dos projectos, ligados ao tecido económico, coexiste com uma 
maior intencionalidade relativamente à explicitação das sinergias entre os projectos e à procura 
de soluções organizativas que ultrapassem a mera dotação em factores materiais, que se traduz 
no avanço de propostas que visam estimular as capacidades empreendedora e de governança da 
economia local/regional. 
 
 
3.2 Potencial de promoção e de especialização territorial  
Retoma-se a análise dos 23 projectos com potencial de relacionamento externo, 
relativamente aos quais se evidenciou, na Secção 2.2.1, a prevalência de relações de 
―Complementaridade e Concorrência Urbana‖ e, consequentemente, o reduzido peso das 
relações de ―Integração e Promoção Territorial‖, segundo duas frentes de relacionamento 
complementares: uma ligada à base produtiva e outra à dinamização da oferta de condições 
urbanas de qualificação da vida local e de acolhimento a visitantes. Interessa agora analisar o 
nível de especialização envolvido nessas formas de articulação externa. 
 
 
3.2.1 Perfil de especialização territorial 
Considerou-se que 17 daqueles projectos favorecem a interacção com o exterior de forma 
―Elementar‖, isto é, oferecem funções de consumo e de suporte social de perfil universal, 
funções banais de apoio ao tecido produtivo, gestão partilhada de recursos naturais ou de 
serviços urbanos básicos ou são de simples conectividade física  Quadro 6.18).  
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√
√ √
√ √
Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços 
urbanos
I                                      
Imagem Urbana , planeamento 
urbanístico, funcionalidade, 
qualificação e gestão urbana
A                            
Animação Urbana, suporte e 
promoção de valores locais e de 
focos de interesse para visitantes
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial local, 
animação e qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e acções 
de promoção externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Equipamentos Públicos
 
17 73,9
Oferta Especializada e 
Especialização Territorial
6 26,1
Projectos segundo o potencial de 
especilização
Nº %
Elementar
    Quadro 6.18 - Projectos segundo a especialização da oferta e o potencial de especialização territorial   
 
Os restantes 6 cabem na categoria de 
―Oferta Especializada e 
Especialização Territorial‖. Estão 
incluídos, entre estes últimos, 
enquanto ofertas especializadas, o 
―Museu de Tapeçarias‖ e o ―Centro 
Hípico‖ e o projecto de criação de 
um ―Pólo Museológico de 
Interpretação da Paisagem da Serra 
de S. Mamede‖, enquanto gestão 
conjunta de uma amenidade com interesse regional ou nacional. Também o ―Plano de 
Sinalização Turística‖ representa uma iniciativa de base regional de gestão da visibilidade e de 
promoção da oferta de recursos locais. Finalmente, as ―Acções para a Promoção da Cidade‖, 
que podem ter efeitos sobre a visibilidade da oferta e a penetração dos produtos locais em 
mercados externos, e a criação do ―Núcleo de Apoio à Criação de Empresas – NACE‖, 
enquanto chave organizativa e dinamizadora da iniciativa empresarial a uma escala geográfica 
alargada, para além das fronteiras municipais. 
                                 
3.2.2 Perfil de promoção territorial  
Finalmente, classificaram-se os projectos quanto ao seu potencial de alteração da posição 
territorial de Portalegre. Considera-se que nenhum dos projectos possui, individualmente, 
aquele potencial, mas que há linhas de sinergia importantes entre os 23 com potencial de 
relacionamento externo, que podem, por efeitos de gama, de escala ou de rede, permitir alterar 
a centralidade de Portalegre. Estão nessa situação 21 daqueles 23 projectos e incidem, 
conforme a análise anteriormente realizada, nos Domínios A e E do QSE. Porém, face à forma 
como o PE organiza a proposta, em particular a partir das áreas de intervenção que os Vectores 
constituem, as relações destes 21 projectos são eventualmente melhor organizadas segundo as 
seguintes esferas de acção: 
 A primeira esfera é relativa ao tecido empresarial, em relação à qual o Plano enfatiza 
(ou com que identifica) o sector industrial. Ainda que a intervenção prevista seja 
predominante dirigida à disponibilização de condições materiais para fixação e 
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acolhimento de empresas, da sua combinação com o Núcleo de Apoio à Criação de 
empresas poderão resultar capacidades acrescidas de captação de investimento e de 
animação do tecido empresarial numa base supra-local; 
 A segunda esfera, mais vasta e com maior transversalidade na realidade local, 
combina o fortalecimento da urbanidade com as funções de atracção e de 
acolhimento de visitantes e utilizadores da envolvente regional. É fortemente 
alicerçada no reforço do equipamento, na qualificação dos serviços e na 
diversificação dos pontos de interesse para o visitante, valorizando as amenidades, os 
costumes e valores culturais locais. Esta esfera identifica (e organiza, em 
consonância com o esquema de ponderação relativo aos Vectores e aos Objectivos 
Específicos) as dotações factoriais mais abundantes do território de Portalegre; 
 Identificou-se uma terceira esfera, de inter-face, ligada a projectos que, dado o seu 
perfil transversal, são susceptíveis de influenciar a visibilidade externa de ambas as 
esferas de acção atrás identificadas (Acções de Promoção da Cidade e Parque de 
Feiras e Exposições). 
 
Finalmente, apenas um de entre estes projectos, o ‖Plano de Sinalização Turística‖, foi 
classificado como tendo potencial de articulação numa ―cadeia de valor territorial‖. Representa 
uma iniciativa que pretende, numa base regional, articular a oferta de um conjunto 
diversificado, e territorialmente disperso, de valores concorrentes e complementares na óptica 
do consumidor, podendo daí resultar oportunidades económicas que, de  forma 
individualizada, Portalegre poderia não concretizar e, portanto, o reforço das suas 
oportunidades competitivas. 
 
 
4. Análise da Concretização – conformidade e performance 
4.1 Análise de conformidade - O PE como estrutura ‘imediata’ da acção 
desencadeada 
4.1.1 Índices de concretização e de conformidade 
 
O PE de Portalegre tinha um horizonte de concretização de 4 anos, até 2000, 
acompanhando o prazo de vigência previsto do PROSIURB. Na recolha de informação feita 
nos Serviços de Planeamento da Câmara, foi indicada a realização de 33 dos 50 projectos 
previstos, havendo ainda outros 4 em fase de projecto ou de candidatura a financiamento. 
Assim, cerca de 10 anos depois do fim do prazo de implementação previsto, o índice de 
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concretização do PE é, de acordo com aquela informação, de cerca de 74%. Contudo pôde 
constatar-se, através de uma análise mais ‗fina‘, a partir do conteúdo das entrevistas, que 
apenas 27 projectos correspondem, sem desvios assinaláveis, aos propostos no PE, pelo que o 
nível de conformidade obtido é significativamente inferior, de cerca de 54%. A informação 
respeitante aos projectos, com base em ambas as fontes de informação, está representada no 
Quadro 6.19.  
Analisando os valores globais, relativos ao índice de concretização, verifica-se que: 
 Os projectos cuja natureza é física/material apresentam uma taxa de concretização 
quase duas vezes superior aos restantes;  
  Há um grau de associação apreciável entre os níveis de definição dos projectos e o 
índice de sucesso na sua concretização. Entre os projectos ‗enunciados‘, a diferença 
entre projectos concretizados e não concretizados é de 1 para 3 e nos restantes, na 
razão inversa, da ordem de 3 para 1 para os ‗parcialmente definidos‘ e de 4 para 1 
para os ‗definidos‘; 
 A ausência de envolvimento da autarquia nos projectos é responsável por uma taxa 
de insucesso que é quase o dobro da verificada para aqueles em que ela está presente;   
 Em termos relativos, a concretização de projectos que se relacionam com o tecido 
económico ou que têm alguma influência sobre o comportamento da economia local 
é apenas ligeiramente inferior aos restantes.  
 
Na análise de conformidade, o comportamento vai no sentido do reforço das diferenças 
nos índices de sucesso/insucesso entre os atributos dos projectos, nas características 
consideradas, mais expressivamente para a sua Natureza dos projectos, e com excepção da 
categoria ‗Orientação do investimento‘ em que há uma ligeira diminuição (2% menos). O 
‗Nível de Definição‘ aparenta ter uma influência positiva sobre o nível de conformidade, 
atendendo a que as variações comparadas de concretização são, em termos relativos, 
ligeiramente favoráveis aos projectos melhor definidos.  
Conforme a informação do Quadro 6.19, 26 dos 27 projectos concretizados em 
conformidade são projectos ‗definidos‘ ou ‗parcialmente definidos‘, tendo-se depreendido 
existir uma associação positiva entre os níveis de definição e de conformidade. Considerados 
os restantes projectos concretizados, aquela relação é, em proporção, semelhante (36/37), o que 
indica um nível de associação idêntico entre o rigor no estabelecimento das condições de 
operacionalização dos projectos e a sua implementação. Em qualquer dos casos, a informação 
revela que, para um número significativo de situações, o PE serviu como estrutura de 
referência útil à acção que foi sendo empreendida (que correspondem a 74 % dos projectos do 
mesmo).   
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Nº % %
Física/ Material 27 93,1 21 91,3 2 6,9 8,7 29 100,0
Mista e Imaterial 10 47,6 6 35,3 11 52,4 64,7 21 100,0
Definido 23 79,3 17 73,9 6 20,7 26,1 29 100,0
Parc. Definido 13 76,5 9 69,2 4 23,5 30,8 17 100,0
Enunciado 1 25,0 1 25,0 3 75,0 75,0 4 100,0
Sim 34 75,6 25 69,4 11 24,4 30,6 45 100,0
Não 3 60,0 2 50,0 2 40,0 50,0 5 100,0
Qualid. de Vida 27 77,1 19 70,4 8 22,9 29,6 35 100,0
Misto/Produtivo 10 66,7 8 61,5 5 33,3 38,5 15 100,0
Características dos projectos
Concretizados ou em execução Total
Nº %
Em 
conformidade Nº % Nº %
 1 - (a)
Não concretizados
Natureza
Nível de 
definição
Envolvimento 
da autarquia
Orientação do 
investimento
Quadro 6.19 - Índice de concretização e de conformidade segundo as características dos projectos 
 
 
 
Em sentido contrário, assinala-se que apenas 1 dos 4 projectos considerados 
―enunciados‖ foi concretizado - Acções de Promoção da Cidade -, projecto cujos propósitos 
são bastante vagos, podendo com facilidade ser associados a uma variedade de iniciativas. Ao 
mesmo tempo, dos 4 projectos cujas condições da execução não foram aprofundadas no PE, 
apenas 1 foi concretizado e reveste-se de alguma banalidade – ligar em rede os ficheiros das 
várias bibliotecas da cidade. Assinale-se, igualmente, a não concretização dos 3 projectos 
relativos ao Objectivo Estratégico de «Promover e Apoiar Formas de Solidariedade Social», o 
único objectivo que não pertence à síntese de estratégia do PE (e também aquele que tinha 
menos projectos associados). Embora não se possa daqui inferir nenhuma relação causal, 
regista-se o facto de o objectivo com menos ‗força‘ na missão e na proposta ser aquele que é 
‗estéril‘ na fase de execução da proposta. 
 
4.1.2 Análise de conformidade estratégica 
 Concretização do QSE 
Aferiu-se também a medida em que os objectivos do PE foram alcançados. A informação 
do Quadro 6.20 resulta de uma leitura dos resultados em função do seu posicionamento no 
Quadro de Síntese Estratégica, da qual se retira o seguinte: 
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2.1 Adequar a Formação e o Ensino às Necessidades do Sist. Produtivo 2 I 0,0
1.1 Qualificar Espaços e Infra-estruturas de Apoio à Actividade Industrial 4 F 50,0
3.2 Promover e Qualificar a Oferta Turística 4 M 50,0
1.2 Apoiar o Investimento e o Associativismo Empresarial 2 M 100,0
3.1 Qualificar e Especializar o Espaço Comercial da Cidade 3 M 100,0
4.2 Promover a Animação Cultural, Desportiva e Recreativa 6 I 16,7
4.1 Promover a Instalação e Aproveitamento de Equip. Culturais e Desp. 9 M 66,7
5.2 Qualificar e Valorizar o Ambiente Urbano 8 F 62,5
5.1 Promover a Eficácia da Gestão Munic. e o Ordenam. do Espaço Urbano 9 M 66,7
5.3 Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social 3 I 0,0 n.a.
√
E                                       
(60,0%)
A   
(46,7%)  
I    
(64,7%)
QSE
Nº 
Proj.
Natur. 
Objec.
Objectivos
 
                                               Quadro 6.20 - Conformidade Estratégica por Objectivos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Houve maior nível de concretização no Domínio I(magem) (65%), que é aquele em 
que os projectos relacionados com as áreas de intervenção mais tradicionais do 
planeamento municipal, tais como o ordenamento do território, as redes de serviços e 
as  infra-estruturas urbanas e a qualificação física/ambiental, têm maior incidência no 
QES. 
 Com um índice de concretização global um pouco menor (60%), o Domínio 
E(conómico) destaca-se pelo cumprimento integral de dois dos seus objectivos: 
qualificação da função comercial e o apoio ao investimento e ao associativismo 
empresarial (NACE e Acções de Promoção da Cidade), projectos em que a 
componente organizativa tem importância significativa. Houve também lugar, neste 
domínio, à concretização de questões relativas ao sector industrial, de qualificação 
física (Zona industrial e relocalização de empresas) e de projectos no campo do 
turismo (equipamento e promoção); 
 No Domínio da A(nimação) a taxa de concretização alcançada está positivamente 
associada à construção de equipamentos e ao seu apetrechamento e negativamente à 
capacidade de cumprir os propósitos de promover e divulgar os valores culturais e 
costumes locais;  
 É transversal aos domínios o défice, ou total ausência de concretização dos 
objectivos em que a dimensão imaterial é preponderante.  
 
Como se referiu anteriormente, há uma certa discrepância entre a orientação mais 
imaterial dos propósitos do PE e o peso das componentes materiais. É, por esse motivo, uma 
imagem mais próxima da realidade a que se apresenta no Quadro 6.21, no qual se evidencia o 
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peso dos projectos em que a componente material é prevalecente, entre aqueles que foram 
concretizados em conformidade.  
A leitura mais desagregada destes resultados na estrutura do QSE está representada na 
Figura 6.7 (maior intensidade da cor reflecte maior nível de concretização). Para além da 
informação anteriormente avançada, permite evidenciar: 
 A dificuldade em concretizar os projectos ligados a equipamentos locais com 
influência sobre a capacidade de atracção turística, bem como dos eventos e valores 
culturais locais, no Domínio A, que, associados ao défice de concretização relativo à 
qualificação de serviços para visitantes (restauração e alojamento turístico) do 
Domínio I, comprometem, em parte, o propósito de aumentar as condições de 
atractividade, em particular numa óptica de captação de visitantes (objectivo da 
Linha Estratégica 4 (LE 4)). Quase metade (6 em 13) dos projectos não concretizados 
pertence a este domínio; 
 A concretização, de razoável a boa, dos projectos ligados a equipamentos, ao 
ordenamento, funcionalidade e qualificação da imagem da cidade, favorecem, por 
contraste, as condições de atractividade e a afirmação funcional da cidade como 
capital do Alto Alentejo (LE´s 1 e 4) e a concretização de algumas acções de 
divulgação e de promoção externa e de cooperação transfronteiriça estão em 
consonância com o propósito da sua afirmação nesse contexto (LE 2); 
 Para além do razoável sucesso na criação de condições de atracção e de fixação de 
investimento industrial, há alguma dinâmica organizativa no tecido produtivo, 
favorável à concretização do propósito de revitalização da base económica da cidade 
(LE 3). Apesar disso, genericamente, as funções de governança, ligadas ao objectivo 
de dinamização do associativismo e de desenvolvimento do partenariado, da LE 5, 
são bastante frágeis.     
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F
F
M
I
2 I 2.1 Formação/ Ensino e Sist. Produtivo
F
F
M
F
F
F
F
M
F
F
F
6 I 4.2 Animação Cult., Desport. e Recrea. I
M
F
F
F
F
F
F
F
F
F
F
3 I 5.3 Formas de Solidariedade Social n.a.
I    
(64,7%)
A   
(46,7%)  
E                                       
(60,0%)
Abastecimento de água (ETAR e respectivas adutoras)
5.2 Qualif.  o Ambiente Urbano
Projectos
 ---------------------------------------------------------------------------
Recuperar o Castelo
Estrutura verde secundária da cidade (Plano Verde da Cidade)
Construir o Centro Coordenador de Transportes
Implementar a nova Bibiloteca Municipal
Projectar e construir uma pista sintética de atletismo
Publicação de edições históricas e culturais de Portalegre
Aterro Sanitário e o Sistema de Recolha de Resíduos Sólidos
Promover o Plano de Pormenor do Bonfim
Implementar o Plano de Urbanização dos Covões
Avenida de Frei Amador Arrais e implementar o respetivo PP.
Parque de Máquinas e Oficinas da Zona Industrial
Instalações da Câmara Municipal e Serviços Municipalizados
Promover o Plano de Protecção Civil
Construir e implementar o Museu de Tapeçarias de Portalegre
Instalação do Teatro "O Semeador" no Convento de Stª Clara
Ligar em rede os ficheiros das várias bibliotecas da cidade
Adaptar a Igreja de S. Fransciso a espaço cultural polivalente
Implementar o Núcleo de Apoio à Criação de Empresas - NACE
Acções para Promoção da Cidade
Relocalização de estabelecimentos industriais localizados na cidade
Conclusão da 2ª fase da Zona Industrial de Portalegre
Melhorar o apoio aos comerciantes
Melhorar funcionalmente o espaço comercial da cidade
Edifício sede da Associação Comercial
 ---------------------------------------------------------------------------- 
2
4 F
5.1 Eficácia da Gestão Munic. e Ordenam. 
do Espaço Urbano
8
9
9
3
4
M
M
M
M
M
F
1.1 Qualificar Espaços e Infra-estruturas de 
Apoio à Actividade Industrial
1.2 Apoiar o Investimento e o 
Associativismo Empresarial
3.1 Qualificar e Especializar o Espaço 
Comercial da Cidade
3.2 Qualificar a Oferta Turística
4.1 Promover a Instalação e 
Aproveitamento de Equip. Culturais e 
Desportivos
Ampliar o complexo Turístico da Quinta da Saúde
Implementar o Plano se Sinalização Turística
Nat. 
Obj.
√ QSEObjectivos
Nº 
Pr.
 
                                      Quadro 6.21 - Conformidade Estratégica (por projectos) 
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√ √
√ √
√ √
√ √ √
√
√
√ √
Localização industrial E                             
Dinamização Empresarial 
local, animação e 
qualificação do tecido 
produtivo e do emprego e 
acções de promoção 
externa 
Organização e promoção dos 
valores e ofertas locais
Animação e organização 
empresarial
Equipamento e eventos de 
interesse turístico
Promoção e divulgação externa
Observatório Urbano
Qualificação do comércio e dos 
serviços para visitantes
Planeamento, estrutura e 
funcionalidade urbana I                                      
Imagem Urbana , 
planeamento urbanístico, 
funcionalidade, 
qualificação e gestão 
urbana
Serviços autárquicos, acção 
ambiental e protecção civil
Infra-estruturas e serviços urbanos
Equipamentos Públicos A                            
Animação Urbana, suporte 
e promoção de valores 
locais e de focos de 
interesse para visitantes
                                Figura 6.7 - Leitura desagregada da concretização do QSE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Concretização dos aspectos relativos à competitividade 
 
Foram concretizados, em conformidade, 8 dos 15 dos projectos que se considerou terem 
uma influência mais directa sobre o desempenho da base económica e sobre a capacidade 
competitiva local.  
Nos parágrafos anteriores já se destacou o reforço da capacidade de fixação e de atracção 
de investimento industrial e alguma animação do tecido empresarial que resultou da criação do 
NACE. Uma parte importante dos projectos restantes é essencialmente de qualificação física e 
está historicamente ligada a intervenções no âmbito de programas de financiamento 
anteriormente referidos (apoio a comerciantes, relocalização de estabelecimentos comerciais, 
recuperação da sede da Associação Comercial). Há ainda dois projectos ligados ao Turismo: a 
ampliação do complexo turístico da Quinta da Saúde, e o Plano de Sinalização Turística, de 
iniciativa regional. Finalmente, houve algumas acções promocionais da cidade no exterior, 
sobretudo no campo do turismo, mas com alguma incidência transversal na economia local 
(participação em feiras temáticas). Esta dinâmica de abertura ao exterior insere-se, como 
adiante se aprofunda, numa dinâmica recente de maior cooperação transfronteiriça que tem 
tido influência em projectos significativos para Portalegre.   
Foram igualmente concretizados 5 dos 6 projectos classificados como ―Oferta 
Especializada e Especialização Territorial‖. Para além do NACE, das Acções de Promoção e 
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do Plano de Sinalização Turística, concretizaram-se ainda o Museu de Tapeçarias e o 
Hipódromo.  
 
 
4.2 Utilização e influência do plano nos processos de gestão territorial 
4.2.1 O PE como ‘estrutura de referência’ – análise de performance 
 
Para efeitos da análise de performance, além da conformidade importa perceber se o 
Plano teve, ou tem, uma função directiva importante. Ou seja, se foi usado, como foi usado e 
se forneceu orientações úteis à produção dos resultados obtidos. Analisou-se, selectivamente, a 
situação dos 10 projectos concretizados cuja conformidade é questionável, ou menos óbvia, 
com base na informação recolhida nas entrevistas. A análise seguinte responde, para 9 destes 
projectos223, a duas questões: i) Se as orientações do Plano relativamente ao projecto em causa 
tiveram influência na decisão de o realizar; ii) Perceber as questões que estiveram na base dos 
desvios à conformidade e, relativamente a estas: a) se as orientações do plano enquadram/estão 
genericamente de acordo com o que foi concretizado; b) se houve alterações percebidas à 
situação de decisão ou questionamento de orientações ou argumentos do plano pelos seus 
utilizadores; e, finalmente, c) se essas alterações das condições relativas à situação de decisão 
foram ou podiam ter sido previstas pelo plano.   
Relativamente à primeira questão, salienta-se que os projectos previstos no PE foram 
considerados, pelo técnico que auxiliou no processo de avaliação, referenciais imediatos dos 
investimentos e acções que foram efectivamente empreendidos. Entre estes projectos, aqueles 
que eram da responsabilidade da Autarquia continuaram, ao longo do período que decorreu, a 
ser inscritos nos seus programas de acção e estão incluídos nos documentos de ‗enquadramento 
estratégico‘ dos investimentos, atrás referidos.   
Quanto à segunda questão, a concretização dos projectos não envolveu a discussão de 
argumentos retirados do Plano ou o questionamento das suas orientações. Foi sobretudo por 
influência da alteração das condições previstas para a sua concretização, de mudanças em 
                                                   
223
 Um dos projectos foi dado como concretizado, mas o que houve foi uma iniciativa sucedânea de uma das 
propostas do PE, relativa a desportos radicais, o BTT - Norte Alentejo e levada a cabo noutro contexto em 
que a Câmara está também presente. Esse projecto é referido adiante.  
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algumas dinâmicas e da emergência de outras que determinou o seu ‗desfecho‘. Na análise da 
situação dos projectos e das razões de desconformidade distinguem-se entre os projectos: 
 
a) Aqueles cujos seus objectivos foram considerados integralmente cumpridos por 
ajuste a mudanças de contexto e a oportunidades que entretanto surgiram: 
 A revisão do Plano de Urbanização de Portalegre cuja concretização se 
considerou poder ser englobada, com vantagens, segundo a Câmara, na revisão 
do PDM, em resultado da alteração da lei224, a qual introduziu mecanismos 
operativos que permitem solucionar muitas das questões que anteriormente eram 
tratadas no âmbito do PU. A alteração percebida das condições de concretização 
do projecto advém de uma alteração objectiva, a mudança da lei, que o PE não 
poderia antecipar; 
 A Qualificação do Equipamento Social da Zona Industrial surge associada à 
concretização de uma nova proposta de alargamento e de redefinição da zona 
industrial, que se segue a um primeiro período de expansão da mesma, como 
previsto no PE de 1996. Se numa primeira fase estas preocupações não ‗fizeram 
caminho‘, no âmbito da primeira expansão, a expansão mais recente, sujeita a 
Plano de Pormenor, pretende introduzir um nova filosofia de parque industrial, 
prevendo nomeadamente a introdução de zonas residenciais e de um parque 
urbano no seu programa, o que permitirá aumentar a oferta dos serviços sociais e 
de outros serviços de proximidade. Portanto, pode dizer-se que os propósitos do 
PE acautelavam esta necessidade, de introduzir funções de qualificação urbana 
no espaço industrial, e as razões do desvio se deveram a um défice inicial de 
seguimento das suas orientações; 
 O Parque de Feiras e Exposições que, como se referiu, envolveu um parceria de 
âmbito transfronteiriço, com Badajoz, no âmbito de uma candidatura ao 
INTERREG. O projecto é apontado como indo ao encontro dos objectivos de 
cooperação transfronteiriça, apontados no PE. Está associado à exploração de 
oportunidades de investimento, no âmbito daquela Iniciativa Comunitária, que 
não foram consideradas na altura do PE. Contudo, houve também um assinalável 
amadurecimento e a ‗vulgarização‘ destas práticas de cooperação no tempo, 
posteriormente ao PE;   
 O Plano de Qualificação Urbana do Núcleo Histórico e Envolvente que foi 
sujeito a uma intervenção de maior magnitude que o previsto, no âmbito do 
POLIS. A qualificação nunca esteve em causa, mas o POLIS veio oferecer 
oportunidades, em termos de financiamento, e da ambição do projecto, que não 
existiram durante o PROSIURB e que o PE não poderia antecipar; 
                                                   
224
 Decreto-lei 380/99 de 22 de Setembro que estabeleceu as bases da política de ordenamento do território e 
de urbanismo e posterior regulamentação. 
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 Os propósitos do Plano de Acção Ambiental Local são considerados em 
concretização através da iniciativa da Agenda Local 21 que entretanto foi 
encetada. Houve, a este nível, um progresso assinalável em termos de 
vulgarização da prática, e da oferta de competências para a sua concretização, e é 
mérito do PE ter colocado o assunto na agenda antes da sua ‗generalização‘ mais 
recente. 
 
b) Aqueles projectos que vão ao encontro dos propósitos para eles definidos no PE, mas 
sem o nível de formalização ou o ‗fôlego‘ nele previstos, designadamente: 
 O Centro Hípico encontrava-se em obras de beneficência na altura dos contactos, 
mas a extensão dessas melhorias ficou, aparentemente, aquém do preconizado no 
PE. A razão é essencialmente financeira e tem a ver com as condições de gestão 
privada do projecto, da responsabilidade do Centro hípico de Portalegre; 
 Tem havido, como se referiu, algumas iniciativas de promoção externa, 
designadamente de participação em feiras temáticas, mas nunca foi realizado o 
―Plano de Divulgação Turística e Cultural‖. Estas iniciativas têm ocorrido 
sobretudo no âmbito da cooperação transfronteiriça, que entretanto se solidificou, 
o que representa uma mudança significativa no ambiente de relacionamento 
inter-institucional além fronteiras que o PE não só enquadrou, como pretendeu 
promover, ainda que recorrendo a outro tipo de abordagem; 
 As acções de ―Divulgação da Música Tradicional‖ têm uma dinâmica pouco 
estruturada, entregue à iniciativa de colectividades locais e das freguesias, 
sobretudo as rurais, mas sem a visibilidade (interna e externa) que o PE 
preconizava. A Câmara considera que foi dada demasiada importância ao assunto 
face à dinâmica que se regista localmente;  
 Foram realizados alguns estudos relativos à circulação e aos transportes, mas não 
houve lugar à elaboração do ―Plano de Tráfego e de Transportes da Cidade‖. As 
razões apontadas para a não realização deste plano foram, por um lado, o facto de 
algumas das intervenções que entretanto tiveram lugar na cidade terem 
contribuído para a resolução dos problemas mais prementes mais prementes de 
estacionamento no centro, que era uma das questões que ele procurava 
seleccionar. Designadamente a intervenção mais extensiva que teve lugar no 
centro da cidade, no âmbito do POLIS algumas obras no espaço público da zona 
comercial central da cidade, no contexto do PROCOM. Por outro, mais 
recentemente, o projecto do Centro Coordenador de Transportes que envolveu 
alguns estudos neste âmbito, tornando menos urgente a realização deste plano.  
 
 
Numa primeira síntese, pode afirmar-se que há uma elevada conformidade formal e 
comportamental. O Plano teve, durante o período transcorrido, influência directa sobre as 
intenções de intervenção e sobre as medidas empreendidas pela Autarquia, como o atestam os 
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elevados níveis de conformidade e de concretização dos seus objectivos. Foi consultado e os 
seus projectos continuam a estar na agenda de investimentos autárquica. No sentido mais 
estrito, a performance do PE é fraca, tendo em atenção que essa utilização não envolve, 
aparentemente, a mobilização de argumentos do mesmo em processos deliberativos, sendo, por 
isso, essa utilização essencialmente instrumental ou conceptual225. Deve atender-se a que o 
Plano é, a este nível, da apresentação de argumentos e da explicitação das condições da 
situação de decisão, bastante escasso (declarativo). Mesmo assim, na maior parte das questões 
atrás analisadas, o PE antecipou necessidades e enquadrou soluções para os problemas e estas 
foram consideradas válidas na óptica do seu principal receptor, a Autarquia. Cumpriu, 
portanto, o seu papel de ‗estrutura de referência‘ e a sua performance foi, nesse sentido menos 
estrito, bastante razoável. Realce-se que há, ao mesmo tempo, um baixo nível de 
questionamento, anos volvidos, do seu valor como referencial para acção, ou da adequação das 
suas propostas às necessidades locais. É esse o sentido que se retira da afirmação, do actual 
presidente, relativamente ao PE: ―à partida não me parece difícil identificar e diagnosticar o 
que é que Portalegre precisa e precisou sempre. (...) Tem que ver com Portalegre, com tudo o 
que de alguma forma se evidencia como necessidades primárias. O que aconteceu foi que o 
desenvolvimento passou-nos à volta, passou-nos ao lado, tudo aconteceu à revelia de todos nós 
e com base na prudência e no excesso de cautela, Portalegre não fez‖. Ou seja, se a 
performance do Plano é baixa – na informação de decisões concretas - é também inegável o 
papel que exerce como referencial para a intervenção da autarquia, no período subsequente à 
sua elaboração. Porém, na ausência de quaisquer processos de monitorização e de avaliação, a 
elevada conformidade registada e sobretudo a fase tardia em que esta continua a ser procurada 
(e alcançada), relativamente à ‗idade‘ do Plano, pode não ser totalmente positiva. Há o risco de 
os efeitos produzidos pela realização destes projectos não serem aqueles que se procuraram no 
PE, necessariamente associados às condições de contexto em que as suas propostas foram 
avançadas. A implementação, pode, nesse sentido, não representar sucesso. Isto é, pode dar-se 
o caso de, por analogia com a imagem de ALEXANDER e FALUDI (1989, p. 138), de a 
operação ser bem sucedida, mas o paciente morrer. 
 
                                                   
225
  Simples referência, uso de ideias ou como meio de enquadramento, justificação ou legitimação. 
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4.2.2 Influência do PE e das dinâmicas dele resultantes nos processos colectivos de 
regulação   
Como reconhece TN, o documento do PE é, no exercício das suas funções profissionais, 
um instrumento de referência que, 10 anos depois, utiliza com alguma frequência. Também foi 
evidenciada a influência do PE sobre o conteúdo das acções no âmbito do POLIS e o potencial 
que, de uma forma mais ou menos vincada, ele manteve, enquanto referencial para a acção 
daqueles que tiveram, subsequentemente, que governar ou intervir sobre a cidade. De certa 
forma o atesta o actual presidente da Câmara, ao afirmar, em recente226 Assembleia Municipal, 
que ―há dias encontraram uns papéis que têm a ver com uns planos estratégicos, que foram 
feitos em 1996, um sem número de situações que estavam identificadas, inventariadas como 
necessárias desde 1996. Tiveram execução prática, agora, connosco, obviamente, concentrando 
nestes últimos três ou quatro anos, esse conjunto de investimentos...‖. Esse papel de influência 
pode ainda ser encontrado noutro excerto227 em que são referidos, enquanto projectos da 
agenda, para o período 2004 - 2005, a Zona Industrial, o Plano de Estrutura Verde da Cidade, o 
Recinto de Feiras e a Igreja de São Francisco, que são projectos do PE.  
É, portanto, um facto relevante da trajectória deste PE o hiato entre o momento em a 
estratégia foi definida, e a mobilização de recursos seria mais plausível de se manifestar, e 
aquela em que efectivamente esta ocorre. Uma vez que a maior parte dos investimentos 
previstos eram da responsabilidade da autarquia, a sua execução terá estado dependente não 
tanto da (eventual) capacidade mobilizadora que possa existido na altura, mas antes da 
oportunidade de os financiar, ou, como sugere um dos entrevistados, da capacidade de 
execução e de liderança.  
Fez-se anteriormente referência ao processo de aprendizagem, por parte de técnicos e 
políticos, relativo às vantagens de ter documentos de enquadramento estratégico dos 
investimentos como forma de dar credibilidade aos processos de contratualização, aspecto que 
está historicamente associado ao valor que o PE demonstrou ter nestes processos. Constatou-se 
que os processos utilizados na elaboração de documentos desse teor, que passaram a fazer 
parte dos procedimentos de gestão da autarquia, envolvem a utilização de outros documentos 
de natureza estratégica228, para a identificação de potencialidades e de debilidades e de 
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 Em Acta n.º 03 da Assembleia Municipal de Portalegre de 2007/04/30. 
227
 Idem, alocução do Vereador Biscainho. 
228
 Tais como o Plano Estratégico do Norte Alentejano ou o PROT e um conjunto vasto de outros de natureza 
mais global: a Estratégia de Lisboa, a Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, o Programa 
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objectivos e de projectos que possam ser selectivamente apoiados pelas oportunidades de 
investimento existentes. Neles se procura dar coerência às propostas de investimentos que são 
submetidas e demonstrar a coesão desses investimentos numa perspectiva global. Menos clara, 
contudo, é a medida em que a selecção dos projectos efectivamente sujeitos a financiamento 
obedece mais às aspirações e necessidades (estratégicas) do município ou às oportunidades de 
financiamento em aberto. Isto é, a medida em que aquilo que é definido como sendo a 
estratégia seja um exercício ‗racional/lógico‘ de articulação das oportunidades de investimento, 
cuja selecção é feita a posteriori, em função do que é possível obter nos processos de 
negociação do financiamento. Elucidativa do eventual conflito de interesses que pode resultar 
da atitude associada a estes documentos é a seguinte posição do Autarca: ―Tem que ver com o 
seguinte: este papel, e este conjunto de situações que aqui estão, são a súmula de um conjunto 
de coisas que a gente vai falando, discutindo, avaliando, ponderando, no qual acreditamos que 
tem um elevado potencial, e que agora estão aqui compiladas e que nós temos aqui, até como 
auxiliar de memória porque, realmente, eu até tenho aqui os investimentos estratégicos e 
vamos tentando fazer a junção disto tudo. O primeiro grande ensinamento que eu tenho na 
minha vida é assim: eu não devo fazer um projecto em detrimento de outro, porque tem mais 
financiamento, ou porque dão mais subsídios ou menos subsídios. O projecto pelo qual devo 
optar deve ser aquele considerado o melhor para o meu sítio, para mim, para a minha região, 
sem deixar de agregar depois todas as complementaridades que existem, locais, regionais, 
nacionais, europeias, por aí fora. Isto é o que me incumbe fazer. Eu hoje não devo gastar um 
pataco que seja sem pesquisar. Agora, aquilo é que eu quero fazer e para o qual tenho que ter 
isto, o financiamento, como ponto de partida; onde é que há qualquer coisa que eu possa 
agregar? E até posso dizer assim: o projecto até é bom, só tenho disto, não tenho nenhuma 
agregação e fica em stand by. Mas posso ter outras situações: é este o projecto, que tem estes 
meios e recursos próprios, tenho mais esta agregação, e aquela e a outra e aí vamos nós‖. Não 
obstante os méritos que possam resultar da atitude mais activa de reconhecimento de 
oportunidades externas de investimento e do esforço da sua fundamentação em documentos de 
referência de alcance territorial superior ao município, poderá daqui resultar a substituição de 
uma estratégia por uma atitude pro-activa de acesso a fundos que pode ter o efeito pernicioso 
de, no médio e longo prazo, condicionar a possibilidade de concretizar estratégias com níveis 
de ‗afinação‘ e de selectividade mais consentâneas com necessidades e aspirações locais.  
                                                                                                                                                          
Nacional da Política de Ordenamento do Território, o Programa de Simplificação Administrativa – 
SIMPLEX, o Programa de Estabilidade e Crescimento 2005-2009, o Plano Nacional para a Inclusão 2005–
2006 / 2006-2008, o Quadro de Referência Estratégica Nacional, entre outros. 
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Para além disso, percebeu-se que este exercício é tecnicamente fundamentado e 
politicamente sustentado em ‗circuito fechado‘, no sentido em que o debate consequente em 
torno do mesmo decorre nas instâncias de poder autárquico local (Câmara e Assembleia 
Municipal). Assinale-se a propósito a referência feita, relativamente ao POLIS, em 2005, 
quanto à inexistência de procedimentos, ―de acordo com a filosofia Polis, para se efectuarem 
debates públicos sobre os projectos e os seus impactos‖, feita por um membro229 da AM, à qual 
retorquiu o Presidente da Câmara ―que se fizeram duas ou três reuniões sobre o POLIS e se 
tudo fosse da dimensão que o Senhor Eng. Pinto Leite diz, a sala do Auditório do Museu da 
Tapeçaria Guy Fino não teria chegado para meter todas as pessoas e isso não aconteceu. 
Estiveram presentes nessas reuniões muito poucas pessoas‖. Isto indicia que hábitos de debate, 
numa perspectiva alargada, no seio da comunidade local, mesmo quando estão em causa 
questões de importante envergadura, como as que ocorreram na cidade por alturas do POLIS, 
não estão instalados. Ao mesmo tempo, recordando que a participação ‗mais alargada‘ da 
população no PE não era um objectivo a prosseguir pelos seus principais protagonistas, 
assinala-se a maneira como, no contexto de processos de planeamento, se desperdiçam 
oportunidades que podem contribuir para alterar uma situação que, aparentemente, tende a 
colocar o ónus do défice de participação nos processos de governança na falta de vontade e na 
baixa adesão da população. 
Como se referiu, o índice de concretização do PE, no âmbito do PROSIURB, foi muito 
baixo e foi através de outros programas e fontes de financiamento que, nos 10 anos seguintes, 
se concretizou a maior parte dos projectos identificados pelo PE, em 1996. O facto de mais de 
uma década depois ainda estarem em concretização projectos, torna plausível pensar que, por 
um lado, tenha havido algum irrealismo quanto às suas aspirações, relativamente ao seu 
horizonte temporal (que era o ano de 2000) ou, pelo menos, quanto às capacidades de 
concretização que existiriam na autarquia e no tecido institucional da cidade, à data da sua 
elaboração. Obviamente que as expectativas não concretizadas, relativamente à capacidade de 
financiamento do PROSIURB, terão tido bastante influência no processo, como reconhece 
João Cabral. Por outro lado, é também plausível que o Plano tenha, com mérito, identificado 
correctamente um conjunto de necessidades locais pouco discutíveis que, por esse motivo, 
foram sendo concretizadas na medida das possibilidades de acesso a financiamento. Mas deve 
                                                   
229
 A hierarquização, obtida neste exercício de cenários, resultou da aferição dos contributos, por um lado, 
dos Vectores Estratégicos para a concretização de cada um dos Cenários e, por outro lado, dos Objectivos 
Específicos para a concretização de cada Linha Estratégica. O produto cruzado das duas ponderações 
permitiu ordenar os Objectivos Específicos para cada Cenário e, por contingência, os 50 Projectos 
Estratégicos. 
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questionar-se a medida em que o PE, tendo servido para ‗fixar‘ esta agenda, possa esta estar, 
na ausência de outra, a ser usado de forma pouco crítica e durante um tempo eventualmente 
longo demais perante o ritmo a que ocorreram as transformações na rede urbana e nas políticas 
urbanas nas últimas duas décadas.  
O que parece inquestionável é a ligação do PE a muitas das transformações que tiveram 
lugar no período subsequente a ele, na cidade de Portalegre. A possibilidade de o Plano, seja 
por via do debate em torno da sua preparação, seja por via da sua utilização por técnicos e 
políticos, ter contribuído para tomada de consciência sobre essas necessidades de agenda não 
pode, portanto, ser descartada ou negligenciada. Acresce que, num contexto territorial mais 
amplo, aquele envolve os 15 municípios da Associação de Municípios do Norte Alentejano, 
com sede em Portalegre, e que tem como presidente da Assembleia o actual presidente desta 
autarquia, estão em curso diversas acções relacionadas com ideias e projectos que constavam 
do PE230. A medida em que o PE de Portalegre possa ter sido influenciado pela dinâmica da 
AMNA, ou possa aquele ter contribuído para a consolidação daquelas acções na actual agenda 
de intervenção supra-municipal, não pôde, em rigor, ser verificada através dos procedimentos 
de investigação adoptados. O facto é que a elas foi dada visibilidade nas propostas do PE e 
houve, por isso, mérito relativamente à percepção de dinâmicas e de assuntos que estão (ainda) 
entre aqueles que têm importância, também num contexto mais vasto de cooperação territorial. 
 
 Síntese 
 
A visão no PE de Portalegre explora essencialmente um discurso de posicionamento 
territorial e elege a sua dupla posição de município transfronteiriço e de capital regional como 
referencial da afirmação territorial. A síntese da estratégia é pouco informativa das dimensões 
envolvidas neste seu propósito principal, ficando implícito que estas se referem essencialmente 
à superação de factores de crise interna, nomeadamente no sector industrial, e à exploração de 
potencialidades internas, as quais não são identificadas com clareza. A falta de precisão de 
uma visão em planeamento estratégico é conceptualmente aceitável, contudo, se, como é o 
                                                   
230
 Entre eles, o dos Jogos do Alentejo, no qual se incluem os jogos tradicionais, o CLER - Rede 
Transfronteiriça de Museus e Espaços Expositivos Municipais, o BTT - Norte Alentejo e o Projecto 
NORTENATUR, Gestão e conservação de Habitats Prioritários dos Sítios de S. Mamede e Nisa/Lage de 
Prata como, entre outras, uma acção específica de Educação Ambiental, visando os alunos da escolas dos 
municípios de Nisa, Marvão, Castelo de Vide e Portalegre e o BTT-Norte Alentejo que tem proximidade ao 
projecto do PE de  ―Promover e apoiar iniciativas de ‗desportos radicais‘ (BTT, parapente, escalada)‖.  
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caso, se elegem alvos concretos, há que tratá-los com alguma precisão, não perdendo de vista a 
dimensão comunicativa/simbólica que a visão encerra. A súmula da estratégia informa, depois, 
dos múltiplos propósitos associados às duas áreas principais de intervenção: desenvolvimento 
do tecido produtivo e qualificação do ambiente urbano. Tornando-se enumerativa, perde-se 
também alguma capacidade de eleger valores/‘sectores‘ chave. 
O PE introduz algumas notas importantes para a qualificação da actividade de 
planeamento. Designadamente, a dimensão transversal que confere à componente ambiental, a 
lógica de articulação inter-territorial, e o papel dos agentes locais na dinamização da vida local: 
na animação urbana, no seu envolvimento em acções concretas de investimento e na sua 
solicitação no âmbito das estruturas inter-institucionais de gestão e de governança propostas.    
No que se refere à capacidade de orientar para a acção, a missão do plano é eficaz na 
informação sobre as ligações entre os objectivos e as acções propostas, mas faltam alguns 
argumentos justificativos de opções chave que conduziram à sua definição, na escolha, a 
montante, dos vectores seleccionados para serem discutidos, e, a jusante, na indicação de 
referenciais para algumas das direcções estratégicas que foram estabelecidas. É de valorizar 
que o estabelecimento da missão tenha sido discutido em Gabinete de Cidade (GC), numa fase 
prévia à proposta final, ainda que o diagnóstico e a construção de cenários tenham ficado 
condicionados, à partida, por opções da equipa técnica, prévias a essa discussão, mesmo que 
informadas por um contacto próximo e significativo com os agentes locais.  
A preocupação de seguir o princípio da selectividade esteve presente na organização do 
PE, ao nível mais elevado, e foi traduzida num número limitado de linhas estratégicas e de 
objectivos. Esbate-se, contudo, na passagem à fase seguinte da formulação. Por um lado, há 
um número relativamente elevado de projectos e, sobretudo, não há hierarquização entre estes. 
Por outro, há alguma falta de consistência material na proposta. A incidência da acção e a 
afectação de recursos financeiros não estão em consonância com as opções estratégicas 
acordadas anteriormente, no GC. Estas opções são submetidas a imperativos relacionados com 
financiamento, aparentemente já caucionado, e a outros ‗desvios‘ às direcções estabelecidas, 
sem que as justificações avançadas sejam suficientes para explicar a magnitude dos desvios e 
sem que estes sejam, por sua vez, problematizados no plano, apesar de subverterem os 
resultados do trabalho colectivo de prospectiva, procedimento metodológico que o próprio 
plano valoriza. Esta discrepância coexiste com uma ‗arrumação‘ material da proposta que não 
apresenta problemas significativos de coerência, mas cuja ‗lógica‘ é, acima de tudo, 
‗esquemática‘, ou seja, não traduzida em argumentos passíveis de serem mobilizados ou 
invocados no debate, na leitura ou na situação de decisão. Ao nível do conteúdo, a proposta do 
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PE é significativamente marcada pelo carácter físico-funcional, infra-estrutural e urbanístico 
dos projectos, alguns de qualidade banal. No QSE apuraram-se como domínios de 
intencionalidade da acção proposta, os seguintes: i) Imagem da cidade (ligada ao ordenamento, 
qualidade e funcionalidade urbana); ii) Económico (comércio, serviços, indústria, animação do 
tecido empresarial e promoção externa); iii) Animação urbana (equipamentos, seu 
apetrechamento e suporte às actividades das colectividades). 
Na organização dos meios para a intervenção coexistem alguma falta de rigor na fixação 
das metas, e especialmente na definição das acções a empreender, para um número assinalável 
de projectos, com o estabelecimento para a quase totalidade destes dos custos, da sua 
repartição por entidades e das fontes de financiamento a mobilizar. A proposta de acção coloca 
a Câmara em mais de 70% do total dos investimentos a realizar e na quase totalidade dos 
projectos (93%). No suporte institucional a essa concretização estão envolvidas, sobretudo 
instituições públicas, com destaque para os representantes dos diversos níveis do sistema de 
ensino e organismos desconcentrados da Administração Central, interesses corporativos locais 
e regionais e associações cívicas de índole diversa, as quais são envolvidas em 60% dos 
projectos, mas participam em apenas 15% do investimento total. Há, entre as propostas, 
algumas com o intuito de reforçar a capacidade organizativa local. São estruturas institucionais 
‗satélite‘ com funções de governança/concertação gerais, como o GC e o Observatório, e 
sectoriais, como o Conselho de Promoção e Qualificação do Emprego, as quais coexistem, 
com um relativamente baixo ‗conteúdo organizativo incorporado‘ nos restantes projectos 
(exceptuando algumas funções de gestão, animação e promoção, pouco significativas no 
cômputo geral). 
Por opção metodológica, o envolvimento dos agentes concentra-se em algumas entidades 
chave, tendo subjacente a preocupação da EQ com a eficácia desse processo e, por isso, o 
envolvimento alargado à população é sumário. O contacto com os agentes chave teve como 
propósitos a auscultação de aspirações, a descoberta de dinâmicas locais e de oportunidades de 
projectos e, associadas a estas, eventuais parcerias e, principalmente, lideranças para os 
mesmos sem, contudo, procurar maior formalização desses projectos, ou firmar eventuais 
acordos relativos aos mesmos, com os agentes ‗indigitados‘. O GC, a arena específica onde a 
mediação das questões relativas ao PE é mais intensa e onde se estabelece a legitimidade da 
acção, é constituído sobretudo por entidades na esfera de relacionamento habitual da autarquia, 
maioritariamente instituições públicas e agentes corporativos, cujo peso institucional é 
localmente bastante relevante. A consolidação dessa lista foi também suportada por um 
conjunto de reuniões sectoriais com a Câmara e com as entidades com responsabilidades ou 
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participação directa nos projectos, e, em alguma extensão, foram, nalguns casos, ‗importados‘ 
para dentro da estratégia itens das agendas próprias de alguns desses agentes. Aparentemente, 
o ‗episódio‘ de planeamento não serviu para criar novas ligações inter-institucionais e o 
encerramento do GC, com o fim da elaboração do plano, sugere que não houve também, pelo 
menos em termos formais, reforço da capacidade institucional local para lidar com as questões 
locais fora dos circuitos pré-existentes, entre os quais se destaca a colaboração no âmbito das 
associações de municípios. 
No que concerne a integração territorial, a atenção prestada à dimensão externa é 
diminuta. Para a maioria dos projectos, não é possível encontrar relações significativas com o 
conteúdo dessa dimensão da SWOT, a qual, para além de escassa em observações, incide 
sobretudo em assuntos de natureza genérica. Apenas nos aspectos relacionados com o 
propósito de posicionamento regional é mais selectiva, indicando os factores críticos 
envolvidos. Contudo, essa maior ‗fundamentação‘ refere-se a uma pequena fracção das 
propostas que dão seguimento àquele propósito, sobretudo ligadas à promoção da urbanidade e 
das ofertas locais com interesse externo, sendo por isso, a maioria destas avançadas com 
reduzidos níveis de identificação dos aspectos críticos que as suscitam.  
No que se refere à coordenação da acção com outros territórios para a concretização da 
agenda do PE as exigências são reduzidas. As relações inter-territoriais relevantes envolvidas 
na agenda do PE são anteriores ao processo de planeamento, associadas às diversas situações 
de enquadramento institucional do município, no âmbito das associações municipais, da região 
de turismo ou da região de planeamento, e à presença de serviços desconcentrados do Estado, 
decorrente do seu estatuto de capital de distrito. Não há parceiros territoriais ou parceiros 
institucionais noutros territórios especificamente seleccionados no contexto das relações 
externas suscitadas pelo PE. Também o conteúdo dessa agenda de relacionamento resulta, em 
grande parte, da condução para dentro do processo de planeamento de iniciativas em curso, ou 
em fase de arranque, nas diversas frentes de relacionamento institucional referidas, às quais, 
eventualmente o PE dá maior visibilidade. Mas o PE acrescenta-lhe algumas dimensões novas, 
susceptíveis de potenciarem relações de integração e de promoção inter-territorial, relacionadas 
sobretudo com a animação do tecido económico. 
Na coordenação dos esforços com incidência no território local não são convocados 
(individualmente) outros municípios, e também não há indícios de que a referida presença 
local de departamentos de serviços do Estado Central, e o envolvimento de alguns destes no 
processo de planeamento, sejam propiciadoras de maior capacidade de articulação dos esforços 
verticais, provenientes do nível nacional (com excepção das agendas destes que são 
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internalizados no PE). O pendor urbanístico da agenda proposta no PE para esses esforços é 
significativamente ‗descompartimentado‘ pelo propósito de favorecer a sua intersecção com as 
dinâmicas socioculturais e com a promoção dos valores e das actividades tradicionais. Ao 
mesmo tempo, propõe a criação das estruturas de colaboração inter-institucional, atrás 
referidas, destacando-se, entre estas, o Observatório, com funções de monitorização da 
trajectória local. Ao nível mais operacional, contudo, estas estruturas não foram viabilizadas e 
os esforços formais de coordenação inter-institucional esgotaram-se na elaboração do PE, com 
o encerramento do GC. A influência do plano, no período subsequente, é sobretudo de 
enquadramento, fundamentação e credibilização de investimentos. 
Relativamente à questão da competitividade, a análise incide sobre as questões do 
potencial de atracção de Portalegre, do aproveitamento de amenidades ambientais e outros 
valores e recursos endógenos e da eficiência do sistema produtivo. A linha estratégica relativa 
à dinamização da base económica é a que tem menos peso e, nesse âmbito, o turismo, o 
comércio e os serviços produtivos ocupam lugar de destaque. O PE introduz, ao nível dos 
objectivos, preocupações com as questões imateriais, ligadas à animação do tecido empresarial, 
à adequação da formação às necessidades das empresas, à qualificação da oferta turística e à 
coordenação das ofertas locais. Em contraste, cerca de 65% dos projectos e quase 80% do 
investimento recaem sobre as questões da infra-estrutura, do equipamento e da qualificação 
física e funcional do território. É um facto que, genericamente as preocupações relativas ao 
desempenho da economia incidem sobre economias de urbanização e não há propostas que 
explorem vantagens comparativas específicas, mas é precisamente nas questões que têm a ver 
com a melhoria do desempenho das actividades económicas que as questões organizativas, de 
carácter mais intangível, têm maior expressão. Subsiste, no entanto, alguma falta de rigor na 
identificação dos sectores e das funções alvo envolvidas. Estas propostas dirigem-se, por um 
lado, a eventuais vantagens comparativas dinâmicas, direccionadas, de forma genérica, à 
promoção da qualificação dos activos e ao suporte ao ‗empreendorismo‘ (sem especificar 
sector ou competências particulares). Por outro, referem-se a iniciativas de natureza 
promocional da cidade no exterior e de sectores em que se considera haver potenciais 
vantagens comparativas (turismo, indústria), algumas das quais procurando proactivamente o 
envolvimento de outros territórios, mas, uma vez mais, sem identificar o que é internamente 
crítico para essas estratégias promocionais, sem seleccionar os parceiros territoriais (ou 
institucionais), nem os alvos a que estas se devem endereçar.  
A análise de concretização revela um índice de concretização dos projectos próximo dos 
¾ e que o seu nível de conformidade com o proposto no PE é de cerca de 50%. A natureza 
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material/física dos projectos e o seu nível de definição estão positivamente associados à 
conformidade. Quanto à concretização dos seus objectivos principais, lidos segundo o QSE, o 
Domínio Imagem urbana tem um índice de conformidade de 65% e engloba sobretudo 
projectos na área mais tradicional de intervenção do planeamento municipal (infra-estruturas e 
equipamentos e ordenamento do território e qualificação urbana). No Domínio Económico, 
com uma conformidade de 60%, pesam as concretizações, ao nível material, da melhoria do 
aparelho e do espaço comercial, da localização e relocalização industrial e algum equipamento 
turístico. Destacam-se, do lado em que a componente organizativa tem algum peso, a 
concretização dos projectos ligados ao suporte da criação de novas empresas e à promoção da 
cidade. Finalmente, no Domínio da Animação urbana a conformidade está positivamente 
associada à criação de equipamentos culturais e negativamente às funções de animação e 
divulgação dos valores culturais e tradições locais. Em síntese, há uma reduzida concretização 
do propósito de aumentar as condições de atractividade local, na óptica da captação de 
visitantes. Em contraste, há uma melhoria geral do ambiente urbano e da capacidade de 
Portalegre exercer alguma atracção de residentes na rede urbana envolvente, algum sucesso na 
criação de condições de atracção e de fixação de investimento e alguma dinâmica organizativa 
no tecido produtivo, sem que, contudo, as estruturas de governança previstas tenham sido 
criadas.  
Quanto à análise de performance, o PE foi considerado o referencial imediato dos 
projectos que foram concretizados pela Autarquia, que os inscreveu sucessivamente nos seus 
plano de acção. O plano é, em muitas circunstâncias, e face à sua longevidade, ultrapassado 
por dinâmicas emergentes e algumas mudanças estruturais. Há défices de implementação dos 
projectos e adaptações das ideias e projectos propostos a circunstâncias diferentes das 
previstas, mas a natureza declarativa do plano impede, por um lado, um verdadeiro teste à sua 
capacidade para informar a decisão e, por outro, favorece o uso de enquadramento - 
instrumental e conceptual - que dele é feito e, por isso, a sua baixa performance. Ainda assim, 
o PE tem exercido um inegável papel de referencial para a intervenção da autarquia que o 
considera válido nas suas decisões operacionais e, nessa óptica mesmo restritiva, a sua 
performance é razoável. Associada a esta utilização, coexistem um baixo nível de 
questionamento do valor do PE e a ausência de quaisquer procedimentos de avaliação, razões 
pelas quais se considera que a persistência na procura de algum nível de conformidade com 
este devia, face à ‗idade‘ do plano, ser acompanhada de maior debate interno.  
Finalmente, parece inegável a influência do PE na acção dos que tiveram de governar e 
gerir a cidade subsequentemente à sua elaboração. Há igualmente aprendizagens associadas ao 
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valor instrumental de documentos com a ‗designação‘ de estratégicos na credibilização do 
investimento autárquico. Na produção de documentos deste teor subsiste uma lógica de 
procura de coerência ‗racionalista‘, trabalhada em ambiente técnico-político e desligada de 
reflexões colectivas e, portanto, a legitimidade das opções e a sua efectiva adequação 
estratégica/selectiva às necessidades locais estão, de alguma forma, em aberto. 
 
Apêndices 
Apêndice O: relativo a Objectivos 
 
 
Páginas a que se reportam os apêndices: 
Apêndice O: 2.1-1: pág. 239 
Apêndice O: 3.1-1: pág. 268  
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Qualificar Espaços e Infra-estruturas de Apoio à Actividade Industrial 1.1 E 0 0 0 4 4 F
Apoiar o Investimento e o Associativismo Empresarial 1.2 E 2 3 0 2 7 M
Adequar a Formação e o Ensino às Necessidades do Sist. Produtivo 2.1 E 0 1 0 2 3 I
Qualificar e Especializar o Espaço Comercial da Cidade 3.1 E 0 1 0 3 4 M
Promover e Qualificar a Oferta Turística 5 E 0 11 0 4 15 M
Promover a Instalação e Aproveitamento de Equip. Culturais e Desp. 6 A 0 2 0 9 11 M
Promover a Animação Cultural, Desportiva e Recreativa 7 A 1 11 0 6 18 I
Promover a Eficácia da Gestão Munic. e o Ordenam. do Espaço Urbano 8 I 0 8 0 9 17 M
Qualificar e Valorizar o Ambiente Urbano 9 I 5 8 0 8 21 F
Promover e Apoiar formas de Solidariedade Social 10 n.a. 0 0 0 3 3 I
Objectivos
Anexos O: 
O:2.1-1
O:3.1-1
Tipo de Ligação
T
o
ta
l 
d
e
 L
ig
a
ç
õ
e
s
 
c
o
m
 p
r
o
je
c
to
s
 
 295 
Apêndices P: relativo a Projectos  
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
Apêndice P: 2.1-1: pág. 243 
Apêndice P: 2.2-1: pág. 255 
Apêndice P: 2.2-2: pág. 257 
Apêndice P: 3.1-1: pág. 269  
2.1-1 2.2-1 2.2-2 3.1-1
Conclusão da 2ª fase da Zona Industrial de Portalegre E Def. 6 CCU F
Relocalização de estabelecimentos industriais localizados no centro da cidade I P. def. 7 n.a. F
QualIicação das áreas de equipamento e apoio à Zona Industrial E Def. 6 CCU F
Implementar o Parque de Feiras e Exposições E P. def. 1 CCU F
Acções para Promoção da Cidade E Enunc. 18 IPT M
Implementar o Núcleo de Apoio à Criação de Empresas - NACE E P. def. 11 IPT I
Realizar um Ciclo de Seminários sobre a História da Industria no Alentejo E Def. 3 IPT I
Criação de um Conselho de Promoção e QualIicação do Emprego E P. def. 19 n.a. I
Recuperação funcional do edIício sede da Associação Comercial E P. def. 0 n.a. F
Melhorar funcionalmente o espaço comercial da cidade E Def. 11 CCU F
Melhorar o apoio aos comerciantes E P. def. 9 n.a. M
Promover a qualIicação dos estabelecimentos de restauração E Def. 4 CCU M
Implementar o Plano se Sinalização Turística E P. def. 2 IPT F
Ampliar o complexo Turístico da Quinta da Saúde A Def. 1 CCU F
Apoiar e criar condições para a instalação de novos alojamentos turísticos E Enunc. 2 CCU I
Projectar e construir uma pista sintética de atletismo A Def. 2 CCU F
Construção de Pavilhão de Tiro A Def. 2 CCU F
Concluir o Centro Hípico de Portalegre A P. def. 2 CCU M
Implementar a nova Bibiloteca Municipal A Def. 2 n.a. F
Recuperar e adaptar a Igreja de S. Fransciso a espaço cultural polivalente A P. def. 1 n.a. M
Ligar em rede os ficheiros das várias bibliotecas da cidade A Def. 1 n.a. F
Criar Pólo Museológico de Interpretação da Paisagem da Serra de S. Mamede A P. def. 2 CCU M
Instalação do Teatro "O Semeador" no Convento de Stª Clara A Def. 2 n.a. F
Construir e implementar o Museu de Tapeçarias de Portalegre A Def. 2 CCU F
Promover e apoiar iniciativas de "desportos radicais" (BTT, parapente, escalada) A P. def. 2 CCU M
Preservação e Divulgação dos Jogos Tradicionais A Enunc. 1 CCU I
Elaborar e implementar um plano de divulgação turística e cultura A Def. 16 CCU I
Recuperação dos Festejos dos Santos e da Festa dos Aventais A P. def. 2 CCU M
Publicação de edições históricas e culturais da cidade de Portalegre A Def. 5 n.a. I
Divulgação da música tradicional A Def. 2 CCU I
Promover o Plano de Protecção Civil I Def. 1 n.a. M
Modernização  das instalações da Câmara Municipal e Serviços Municipalizados I Def. 0 n.a. F
Projectar e coonstruir o Parque de Máquinas e Oficinas da Zona Industrial I Def. 1 n.a. F
Criação do "Observatório Urbano" da cidade de Portalegre A P. def. 7 n.a. I
Prolongamento da Avenida de Frei Amador Arrais e implementar o respetivo P.P. I Def. 4 n.a. F
Implementar o Plano de Urbanização dos Covões I Def. 4 n.a. F
Promover o Plano de Pormenor do Bonfim I Def. 4 n.a. F
Promover o Plano de Pormenor dos Almagres I Def. 4 n.a. F
Revisão do Plano Geral de Urbanização de Portalegre I Def. 4 n.a. F
Implementar o Aterro Sanitário e o Sistema de Recolha de Resíduos Sólidos I Def. 1 CCU F
Implementar o projecto de abastecimento de água (ETAR e respectivas adutoras) I Def. 1 n.a. F
Construir o Centro Coordenador de Transportes I P. def. 2 n.a. F
Elaborar e implementar o Plano de Tráfego e de Transportes da Cidade I Def. 8 n.a. F
Implementar o progr. de aumento e valoriz. da estrutura verde  (Plano Verde da Cidade) I P. def. 2 n.a. F
Promover o Plano de acção Local na área do ambiente I P. def. 4 n.a. F
Elaborar e Implementar o Plano de QualIicação Urbana do Núcleo Histórico e envolvente I Def. 6 n.a. F
Recuperar o Castelo A P. def. 5 CCU F
Promover o alargamento do Serviço de Apoio a Idosos Dependentes n.a Def. 2 n.a. M
Criação do Centro de Medicina Paliativa de Portalegre n.a Enunc. 2 n.a. M
Criação do Serviço de Cirurgia Ambulatória no Hostital Dr. José Maria Grande n.a Def. 2 n.a. M
Projectos
Dom. do 
QSE
Anexos P:
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Apêndice PP 2.2-1, relativo aos Parceiros. 
 
São referenciados entre parceiros externos privados: 
 CIP – Confederação da Industria Portuguesa  
 
Os parceiros públicos externos mais referenciados são: 
 Organismos desconcentrados da administração central ligados a: Região de Turismo de São 
Mamede, Centro Regional de Segurança Social, Parque Nacional da Serra de S. Mamede, 
INATEL, DRAN, INDESP, Centro de Juventude, Centro de Emprego e Formação Profissional, 
Direcção Geral de Viação. 
 Organismos da administração central ligados a: património (IPPAR e DGEMN), cultura 
(INBL), saúde, emprego (SEE, IEFP), transportes DGTT, ambiente (MA). 
 
Nos parceiros locais, do sector público, destacam-se: 
 Juntas de Freguesia  
 Estabelecimentos de ensino (Básico e Secundário) 
 Ensino Superior (Escola Superior de Educação e Escola Superior de Tecnologia e Gestão) 
 Associações de estudantes do Ensino Superior 
 Centro de Saúde/Hospital 
 Instituições culturais (Museu, Teatro, Bibliotecas) 
 
Entre os privados destacam-se:  
 Associações empresariais (ACP, NERPOR, Associação de Agricultores) 
 Promotores/empresários locais 
 Associações cívicas  
 Associações culturais desportivas e recreativas e clubes 
 Instituições Privadas de Solidariedade Social 
 Representantes dos partidos políticos 
 Jornais locais/regionais 
 Sindicatos 
 As estruturas de coordenação, a criar no âmbito do PE (GC e Conselho para a Qualificação do 
Emprego) 
 
  
 
 Página a que se reporta o Apêndice: pág. 247 
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Apêndices PR, relativos a financiamentos por outros programas e fontes de financiamento 
 
Obras financiadas pelo POLIS:  
 Requalificação e consolidação da estrutura viária principal 
- Correcção Viária da Estrada da Serra 
 Criação de atravessamentos pedonais entre o centro histórico e as áreas em processo de urbanização na 
meia encosta 
- Percurso de Ligação ao Museu da Tapeçaria 
- Reconfiguração da Rua 1.º de Maio 
- Infra-estruturas da Rua 1.º de Maio 
 Constituição de uma rede de parques de estacionamento e melhoramento das acessibilidades internas 
- Parque de Estacionamento da Corredoura 
- Parque de Estacionamento de São Francisco 
 Valorização paisagística de zonas verdes e jardins, promovendo a sua ligação pedonal 
- Requalificação e Valorização dos Jardins da Av. da Liberdade e Corredoura 
- Infra-estruturas do Jardim da Corredoura 
 Requalificação urbana do passeio público 
- Requalificação do Eixo Praça da República / Praça da Sé 
- Infra-estruturas do Eixo Praça da República / Praça da Sé 
 Requalificação do espaço público envolvente à muralha 
- Requalificação do Castelo de Portalegre e Barbacã 
 Sensibilização ambiental 
- Centro de Monitorização e Interpretação Ambiental 
 
Obras financiadas pelo Programa Operacional Regional (Projectos aprovados à data de 2006/12/31). 
 
Eixo I 
FEDER: Medida 3 - Melhoria das Condições de Atractividade à Localização de Actividades 
Produtivas 
Promotor Designação Investimento Comparticipação 
CM de Portalegre Inf. e Melhoria das Cond. Operacionalidade Parque Ind. 
Portalegre - Const. Cais Cargas e Descargas 
301717,39 211202,17 
CM de Portalegre Melhoria das Acessibilidades ao Parque Industrial de 
Portalegre - Prolongamento da Av. Francisco Fin 
1051230,32 735861,22 
CM de Portalegre Parque Industrial de Portalegre - Construção de um pavilhão 
para realojamento de oficinas 
379003,24 189501,62 
CM de Portalegre Concepção/Execução de Infraestruturas na Área de Expansão 
do Parque Industrial - 1ª Fase 
2519428,4 1385685,62 
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FEDER - Medida: 4 - Melhoria da Articulação Funcional do Sistema Urbano e Rural 
CM de Portalegre Requalificação Urbana da Cidade de Portalegre - 1ª. Fase 649955,38 357475,46 
CM de Portalegre 
Requalificação Global das escolas EB1 das Freguesias Rurais do 
Concelho de Portalegre 
637500 414375 
CM de Portalegre Prolongamento da Avenida Frei Amador Arrais 1293993,2 646996,6 
CM de Portalegre Qualificação Urbana do Sítio dos Almagres 743403,24 408871,78 
CM de Portalegre 
Implementação do Plano de Estrutura Verde da Cidade de 
Portalegre - 3ª Fase 
481087,13 288652,28 
CM de Portalegre 
Implementação do Plano de Estrutura Verde da Cidade de 
Portalegre - 1ª Fase/A 
331324,6 231927,24 
CM de Portalegre 
Implementação do Plano de Estrutura Verde da Cidade de 
Portalegre - 1ª Fase B 
630889,55 441622,69 
CM de Portalegre 
Arranjos Exteriores da Envolvente ao Campo de Treinos do 
Estádio Municipal 
286249,29 200374,51 
CM de Portalegre 
Implementação do Plano de Estrutura Verde da Cidade de 
Portalegre - 2ª Fase 
744927,07 521448,96 
 
 
 
 
 
Eixo II 
Medida: 1 - Acção Integrada do Norte Alentejano – FEDER 
CM de Portalegre Requalificação Paisagística dos Espaços de Estadia do PNSSM 
491
17,25 
343
82,08 
 
 
 
 
 
 
 
 
CM de Portalegre 
Remodelação e Beneficiação do Complexo do Estádio Polivalente 
dos Assentos em Portalegre - Arranjos 
799918,54 399959,27 
CM de Portalegre 
Requalificação do Eixo de Ligação da Praça da República às 
Zonas Este e Sul da Cidade de Portalegre 
1126525,62 563262,81 
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Medida: 4 - Acção Integrada de Qualificação e Competitividade das Cidades – componente 
territorial 
CM de Portalegre 
Requalificação Urbana da Av. Frei Amador 
Arrais - Limite Sul 
114
417,59 
858
13,19 
CM de Portalegre 
Requalificação do Espaço Envolvente duma das 
zonas de Intervenção do Portalegre POLIS 
572
250,69 
355
024,33 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Comunicação e Divulgação do Prog. Polis em 
Portalegre e Musealização das EA do Castelo 
359
340,85 
269
505,63 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Empreitada de Exec. para Req. e Valor. 
Paisagística dos Jardins da Av. da Liberdade e da 
Corredoura 
231
9291,75 
123
4559 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Empreitada de Execução para a Requalificação 
Urbana do Passeio Público - Eixo Pç República/Pç Sé 
125
0028,25 
937
521,2 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Empreitada de Execução para a Requalificação 
do Castelo e Bardacã 
201
0893,2 
119
1454,22 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Empreitada de Construção do Percurso de 
Ligação à Zona do Museu da Tapeçaria 
475
690,78 
258
062,25 
PortalegrePolis - Sociedade para o 
Desenvolvimento do Programa Polis em 
Portalegre, S.A. 
Projecto de Intervenção Polis em 
Portalegre/Valorização e Requalificação Urbana - 1.ª 
Fase 
168
8495,22 
126
6371,41 
 
 
Eixo III 
Medida: 8 - Melhoria das Condições de Saúde 
Hospital Dr. José Maria 
Grande 
Implementação do Sistema Integrado do Hospital Doutor José 
Maria Grande/Portalegre 
623755 
4
67816,25 
Hospital Dr. José Maria 
Grande 
Beneficiação e Modernização do Departamento de Psiquiatria e 
Saúde Mental do Hospital Portalegre 
24612 
1
8459 
Hospital Dr. José Maria 
Grande 
Beneficiação e modernização do serviço de Obstetrícia/Ginecologia 
do Hosp. Doutor José Maria Grande 
247900 
1
85925 
Hospital Dr. José Maria 
Grande 
Substituição da caixilharia no edificio do Hospital de Portalegre 624942,83 
4
68707,12 
Hospital Dr. José Maria 
Grande 
Reconversão/Rentabilização Energética do Hospital Doutor José 
Maria Grande 
904650 
6
78487,5 
 
   Página a que se reporta o Apêndice: pág. 260  
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7. Estudo de Caso – Serpa 
 
1. Organização do Plano Estratégico de Serpa 
 
1.1 A missão do PE 
Lema mobilizador – não tem. 
 Visão – não há síntese interpretativa da estratégia. Em vez de uma visão, é apresentada a 
organização e a justificação da proposta de intervenção. As linhas estratégicas, constantes do 
Quadro 7.1, são o que mais se aproxima da visão do plano, combinando a eleição de princípios 
e a promoção de atitudes com metas. Esses princípios e atitudes são a sustentabilidade 
ambiental e a coesão social e inter-institucional em torno do planeamento e da gestão 
territorial. As metas, de carácter genérico, referem-se à valorização de recursos endógenos 
(naturais e histórico-culturais) e à promoção da competitividade e da atractividade.  
 
1.2 O conteúdo da intervenção 
São definidos 27 objectivos que organizam os 62 projectos232 do Plano, descritos na 
Figura 7.1 das páginas seguintes. Foram usadas duas outras categorias conceptuais na 
organização do PE: 
                                                   
231
 Associação de Municípios da Margem Esquerda do Guadiana. 
232
 Embora sejam 63 projectos, um deles, a ―Electrificação Rural de Penalva‖, não vai além da sua 
enumeração. Por esse facto, consideraram-se os 62 restantes como o universo dos projectos do PE. 
Quadro 7.1 - Linhas Estratégicas 
1. Valorização dos recursos naturais e histórico-culturais 
enquadrada numa estratégia de desenvolvimento sustentável e de integração da componente 
ambiental no sistema de planeamento territorial. 
2. Eficácia da gestão e do planeamento dos recursos  
através de um aumento do protagonismo e co-responsabilização dos agentes e actores e da 
criação de complementaridades entre entidades e territórios. 
3.Promoção dos factores de competitividade e atractividade  
pelo aproveitamento das oportunidades do desenvolvimento regional e da cooperação a nível 
sub-regional (AMMEG
231
), assim como, através da divulgação para o exterior das vantagens 
locais e da utilização de instrumentos de marketing territorial. 
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 Os Vectores Estratégicos que, por cruzamento com as 3 Linhas Estratégicas, ajudaram a 
definir e a enquadrar os 27 objectivos (específicos). Esses vectores constituem os seguintes 
sectores de intervenção:  
 
 Ciclo da Água; 
 Património Cultural e Produtos Tradicionais; 
 Ambiente Urbano; 
 Comunicabilidade Interna e Acessibilidade Transfronteiriça; 
 Sistema Agrário; 
 Turismo e Lazer. 
 
 Os 9 Programas Estratégicos, que organizam os projectos por áreas de incidência da acção, 
mais específicas, e que são os seguintes:  
 
 Protecção Ambiental;  
 Dinamização da Actividade Produtiva; 
 Dinamização da Escola de Artes e Ofícios Tradicionais de Serpa (EAOTS); 
 Programa de Renovação Urbana do Centro Histórico de Serpa (PRUCHS); 
 Dinamização Desportiva; 
 Apoio à População Idosa; 
 Promoção das Actividades Turísticas, de Lazer e Culturais; 
 Melhoria das Acessibilidades e Transportes; 
 Acompanhamento. 
 
A forma como as diversas estruturas conceptuais utilizadas contribuíram para a 
organização da proposta do Plano é apresentada nas páginas seguintes. Um aspecto saliente é a 
articulação difusa233 dessas estruturas (Objectivos, Vectores e Programas Estratégicos). A 
Figura 7.1 permite a apreensão dessa lógica interna da proposta, que não é imediata a partir da 
leitura do documento. 
 
 
 
 
 
 
                                                   
233 
A relação entre as linhas estratégicas e os 9 programas estratégicos não é explicitada no PE e a relação 
entre objectivos e projectos não é de apreensão directa. É mediada pela apreensão da matriz de articulação 
entre linhas estratégicas e vectores estratégicos.  
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2. Análise da Capacidade de Elaboração e Concretização Estratégica 
2.1 Orientar para a Acção  
 
2.1.1    Ser selectivo 
 
 Ter uma missão 
 
A missão é fragmentada e implícita. Por um lado, não há explanação de uma visão para a 
situação territorial desejada. Ou seja, não é apresentada uma síntese do que (desejavelmente) 
resultará da articulação dos 9 Programas Estratégicos que organizam os projectos. Por outro 
lado, a missão está, quando muito, implícita nas Linhas Estratégicas e, por isso, infere-se 
enquanto ponto de chegada. Reflecte a ausência de uma visão estratégica por parte da autarquia 
- a  qual  encarou  o  Plano,  essencialmente,  como  uma  oportunidade  de  construção  de uma 
carteira de projectos e de investimentos – e as eventuais dificuldades da Equipa em prover à   
sua  formulação, face ao conteúdo  da incumbência.  A missão, contida nas linhas estratégicas, 
é, quanto à capacidade de apontar as direcções para o cumprimento da visão, afectada pelo 
carácter genérico das duas primeiras Linhas, a que acresce o facto de na segunda destas se 
definir como objectivo o que pertence à categoria dos meios – a eficácia, que é, por definição, 
de natureza instrumental234. Apenas a última linha é um pouco mais dirigida, uma vez que 
contextualiza oportunidades que possam surgir no contexto da Associação de Municípios da 
Margem Esquerda do Guadiana (AMMEG), ainda que não as identifique. Reflecte, por isso, 
um posicionamento mais reactivo do que selectivo. O quadro de orientação definido pelas 
linhas é, portanto, genérico. 
  
 
                                                   
234 Eficácia = qualidade do que é eficaz; capacidade de cumprir os objectivos pretendidos, força que produz o 
efeito desejado (efficacy=doing the right things; efficiency =doing the things right). 
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1.111 Criar um Centro de Educação Ambiental
1.121 Realizar um ciclo de Seminários sobre o Desenvolvimento Sustentável Margem Esquerda do Guadiana (MEG)
1.211 Implementar o núcleo da Escola da Horta do Cho
1.212 Projectar e construir o núcleo das oficinas na Horta de Cho
1.213 Recuperar o edifício "Vila Mariana" e realizar arranjos exteriores
1.221 Promover os produtos tradicionais locais no país e na europa
1.222 Dinamizar a criação de uma Associação Europeia de Municipios produtores de queijo
1.231 Criar o Centro de Apoio à Produção e Comercialização de Produtos Tradicionais Locais 
1.232 Criar o Centro de Artesanato de Serpa
1.233 Implantar o Museu do Queijo de Serpa
1.234 Criação do Museu do Azeite
1.311 Elaborar e implementar o Plano Director Inter-Municipal de Recolha e Tratamento de RSU 
1.312 Realizar o estudo do estado do ambiente na MEG
1.313 Produção de Manual de técnicas de construção bio-climáticas e de consevação de energia
1.321Zona de actividades económicas de V. Nova de S. Bento
1.322 Zona de actividades económicas de Pias
1.323 Zona de actividades económicas de Brinches
1.324 Zona de actividades económicas de Vale de Vargos
1.325 Zona de actividades económicas de V. Verde de Ficalho
1.326 Implementar o Parque de Feiras e Exposições
1.327 Execução da 2ª fase da Zona Industrial de Serpa
1.328 Promover a especialização de Serpa na formação e animação na área da música
1.329 Projecto de dinamização produtiva do Centro Histórico de Serpa
1.330 Projecto de Requalificação do centro histórico de Serpa
1.331 Escola Básica Integrada (EBI) de Pias
1.332 Biblioteca Municipal: remodelar e dinamizar
1.411 Finalizar a circular interna à Vila de Serpa
1.511 Promover a introdução de técnicas inovadoras e de acções de formação no âmbito da produção biológica dos produtos tradicionais locais
1.5.22 Electrificação rural de Penalva
1.611 Elaborar um Roteiro de Turismo Ambiental
1.621 Aproveitamento do Posto de S.Marcos para fins turísticos
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Vectores Estratégicos
Programas e Projectos Estratégicos
6.Turismo e Lazer
5. Sistema Agrário
Prg. 1 - 
Protecção 
Ambiental
Prg. 2 - 
Dinamização 
da Actividade 
Produtiva
Prg. 3 - 
Dinamização da 
Escola de Artes e 
Ofícios Tradic. 
de Serpa
Prg. 4 - 
PRUCHS Progr. 
de Ren. Urb. do 
Centro Histórico 
de Serpa
Prg. 5 - 
Dinamização 
Desportiva
Prg. 6 - 
Apoio à 
População 
Idosa
Prg. 7 - Promoção de 
Actividades Turísticas, 
de Lazer e Culturais
Prg. 8 - Melhoria das 
Acessibilidades e 
Transportes
Prg. 9 - Acompanhamento
1.5.1 Incrementar a produção bilológica dos produtos 
locais
4. Comunic. Interna e Acess.Transfronteiriça
3. Ambiente Urbano
2. Patrim.Cult. e Prod.Tradicionais
1.Ciclo da Água
1.2.3 Promover a imagem dos produtos 
tradicionais locais
1.3.1 Promover o uso eficiente de resursos 
urbanos
1.3.2 Qualificação de espaços urbanos 
enquadrada em programas de 
desenvolvimento local
1.4.1 Fomentar a acessibilidade a serviços, bens e 
equipamentos
1.5.2 Promover a instalação de unidades 
transformadoras de produções Agro-pecuárias
1.6.1 Apoiar desenvolvimento de actividades ligadas ao 
turismo ambiental e cultural
1.6.2 Apoiar e cooperar na promoção da oferta turística 
local
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1.1.1 Fomentar Acções de 
Educação e Formação na Área 
Ambiental
1.1.2 Promover o Des.e Gest. 
Integrada dos Recur. Hídricos
1.2.1 Adequar a Formação Prof. à 
Procura de Novas Tecnologias no 
âmbito do Sist. Produtivo Local
1.2.2 Alargar os Segmentos de mercado 
dos produtos tradic. no país e na europa
Figura 7.1 - Organização do PE de Serpa 
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2.111 Realizar o Plano de Ordenam. da Área de Paisagem Protegida do Vale do Guadiana
2.112 Aproveitamento do Chança
2.211 Criar o Centro Internacional de investigação da Construção em Terra
2.212 Promover a realização do Encontro Bienal sobre Arquitectura Tradicional
2.311 Promover o Plano de Acção Local na área do ambiente
2.312 Promover a dinamização social, cultural e desportiva do Centro Histórico de Serpa
2.313 Criar o Obervatório da Vila (CMD)
2.411 Implementar a circular externa à Vila de Serpa
2.412 Implementar a ligação a Paymogo
2.413 Terminar a ligação Mina de Ourada - Pedrogão
2.511 Promover a introdução de novas tecnologias para a extracção do azeite
2.6.11 Apoiar a qualific. de estabelec. representativos da gastronomia regional alent.
2.612 Parque de Campismo
3.111 Promover o Estudo para o Aproveitamento Integral da Albufeira do Enxoé
3.221 Desenvolvimento Turístico da Casa de Ficalho
3.222 Concluir a Carta Arqueológica e a valoriz. de sítios e estações arqueológicas
3.311 Elaborar um Plano de Qualificação do Comércio Local
3.312 Projecto de Formação na área do Centro Histórico de Serpa
3.321 Criação de um Lar de Idosos em Vila verde de Ficalho
3.322 Criar dois Centros de Dia nas Freguesias de Pias e Vale do Vargo
3.323 Criar uma rede de Serviços de Apoio Domiciliário extensivo a todas as freguesias 
3.324 Promoção da qualificação do Lar de Idosos de S. Francisco
3.325 Lar de Idosos de Serpa
3.326 Criar o Centro de Apoio à Juventude
3.411 Coop. com a RTPD no Plano de Sinalização e Rede de Circuitos Turísticos 
3.511 Promover a realização do Plano Municipal de Intervenção Florestal
3.6.11 Concluir o projecto do Complexo Desportivo Municipal
3.6.12 Piscina Coberta am Vila Nova de S. Bento
3.6.13 Parque Desportivo de Vila Verde de Ficalho
3.6.14 Piscina descoberta em Pias
3.621 Criação e Implementação dos "Jogos Anuais Tranfronteiriços"
3.622 Criação de um Centro de Estágio Desportivo
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Vectores Estratégicos
Programas e Projectos Estratégicos
6.Turismo e Lazer
5. Sistema Agrário
Prg. 1 - 
Protecção 
Ambiental
Prg. 2 - 
Dinamização 
da Actividade 
Produtiva
Prg. 3 - 
Dinamização da 
Escola de Artes e 
Ofícios Tradic. 
de Serpa
Prg. 4 - 
PRUCHS Progr. 
de Ren. Urb. do 
Centro Histórico 
de Serpa
Prg. 5 - 
Dinamização 
Desportiva
Prg. 6 - 
Apoio à 
População 
Idosa
Prg. 7 - Promoção de 
Actividades Turísticas, 
de Lazer e Culturais
Prg. 8 - Melhoria das 
Acessibilidades e 
Transportes
Prg. 9 - Acompanhamento
4. Comunic. Interna e Acess.Transfronteiriça
3. Ambiente Urbano
2. Patrim.Cult. e Prod.Tradicionais
1.Ciclo da Água
2.1.1 Proteger e Valorizar as Áreas 
Envolventes aos Rios e Albufeiras
2.2.1 Promover Serpa - centro de 
referência da arquitectura tradicional 
alentejana
2.3.1 Promover a participação das 
comunidades locais no desenv. e gestão dos 
serviços urbanos e espaços públicos
2.4.1 Consolidar e promover acessibilidades 
concelhias - implementar uma estrutura de rede 
viária apoiada numa via circular interna com 
ligações aos concelhos limítrofes e 
transfronteiriços
2.5.1 Apoiar o desenvolvimento de novas tecnologias 
adequadas à transformação dos sistemas culturais e 
produções concelhias
2.6.1 Apoiar o desenvolvimento da actividade hoteleira e de 
restauração
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3.1.1 Desenv. projectos inovadores 
de gestão da água (barrag. do 
Enxoé e Alqueva)
3.2.1 Projectar e alargar o âmbito das 
festas tradicionais de Serpa
3.2.2 Promover inventariação, valoriz.e 
divulgação do patrim. natural e 
arquitect.
3.3.1 Promover a diversificação e 
qualificação do comércio local
3.3.2 Potenciar formas de solidariedade 
social
3.4.1 Implementar um plano de sinalização e  
inform. local, em particular ao longo do IP8 
3.5.1 Promover em cooperação com os concelhos da 
MEG o aproveitamento integral da área florestal sub-
regional
3.6.1 Promover a gestão equilibrada dos equipamentos 
culturais e desportivos existentes
3.6.2 Assumir-se como pólo de animação desportiva e 
recreativa através do aproveitamento dos equipamentos 
existentes
Figura 7.1 (cont.) - Organização do PE de Serpa 
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O carácter implícito da missão decorre igualmente do facto de, não obstante se 
descreverem e justificarem os Vectores utilizados, o seu processo de selecção não ser 
explicitado. Contudo, maior precisão sobre a missão é encontrada no conteúdo daqueles. Os 
vectores identificam em todos os casos, com excepção do vector Turismo e Lazer, referenciais 
críticos para a acção que devem ter lugar para o cumprimento da missão. Um desses vectores, 
relativo ao ―Ciclo da Água‖, reflecte as preocupações do V Programa Comunitário do 
Ambiente, de equilíbrio entre aproveitamento e disponibilidade de recursos hídricos, 
―combinando a valorização turística do Guadiana e dos projectos de infra-estruturas regionais 
(Barragens do Enxoé e Alqueva), com as condições de funcionamento da base económica 
(agricultura e indústria agro-pecuária) e de qualidade da vida urbana‖ (CMS, 1996a, p. 14) e 
corporiza a intenção de incluir o princípio da sustentabilidade entre as questões críticas do 
desenvolvimento local. Isso traduz-se, como se verá, num número significativo de projectos.  
Para além da sustentabilidade, a missão introduz na agenda local a questão da identidade 
(das tradições, memórias e produtos tradicionais) como via estratégica para a concretização das 
aspirações locais. Introduz, ainda, questões relativas aos processos organizativos, 
sectorialmente e a nível da governança urbana, à inserção em redes, à aquisição e divulgação 
de conhecimento (técnico-científico e dos saberes tradicionais) e à inovação de produtos e 
processos em sectores importantes para a economia local (com destaque para as produções 
tradicionais e artesanais), a par com as questões da qualificação física e funcional da Vila. 
Como adiante se aprofunda, é uma mais valia da proposta o cruzamento entre a sua 
intervenção mais emblemática e extensiva, a renovação do centro histórico, e a dinamização do 
tecido económico e sociocultural envolvido.  
 
 Tratar um número limitado de aspectos e definir prioridades de acção 
 
 
A proposta é relativamente extensa, tendo 27 objectivos e 62 projectos. O elevado 
número de objectivos resulta em alguma dispersão que se traduz em perdas de selectividade, 
pelo menos quanto à sua capacidade de organizarem a passagem à acção. O facto de os 
projectos não estarem (directamente) articulados com os objectivos235, e de haver entre estes 
alguns cuja definição coloca dificuldades na demarcação do seu âmbito relativamente a outros, 
                                                   
235 São os vectores que organizam a ligação entre as 3 linhas e os 27 objectivos. Os vectores são as estruturas de geração 
dos objectivos, quando cruzados com as linhas. E são as estruturas de interpretação das ligações entre projectos e 
objectivos, quando cruzados com os programas. Mas essas ligações não são inequívocas, têm margens de incerteza e de 
sobreposição – a correspondência biunívoca Objectivo/Projecto é, nalguns casos, difusa.  
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traduz-se em perdas no rigor organizativo da proposta que resultam em dificuldades de 
apreensão das ligações entre os fins e os meios para os atingir (dos contributos parcelares dos 
projectos para a concretização de cada objectivo) e reduzem a sua legibilidade e, portanto, o 
seu papel de referencial na passagem à acção.  
Não há categorias de projectos. O único mecanismo de hierarquização dos projectos é o 
escalonamento da sua implementação236, o qual, saliente-se, serve sobretudo o propósito de 
organizar um programa de investimentos plurianual para um horizonte de implementação 
relativamente amplo (1996-2005). Portanto, enquanto mecanismo de selecção, é bastante tácito 
– tem reduzida legibilidade e, também, escasso efeito simbólico – e meramente organizador 
das prioridades de execução nas áreas de acção que os Programas constituem, uma vez que o 
seu efeito sobre o cumprimento dos objectivos não pode ser estabelecido – similar à noção de 
programa de execução, mas sem explicitar a ordem ou os critérios de ordenamento das acções. 
Dificulta, por isso, o processo de selecção estratégica. 
Na ausência de formas explícitas de selectividade, exploraram-se categorias implícitas na 
informação237 do PE, designadamente: 
 Hierarquias retiradas do peso de programas e objectivos, em função do 
investimento e do número de projectos envolvidos238; 
 Hierarquias que avaliam as situações de sinergia, geradas entre projectos e 
entre projectos e objectivos. 
 
A primeira análise cruza, ao nível dos programas, o peso da acção e do investimento. São 
os seguintes os 3 Programas com mais projectos associados, responsáveis por 35 dos 62 
projectos (totais em linha, a cinza escuro, no Quadro 7.2): 
 Dinamização da actividade produtiva - relacionado essencialmente com a 
criação de condições que assegurem maior eficiência na exploração do nicho 
dos produtos regionais e qualifiquem o aparelho produtivo e comercial (P2); 
 Promoção de actividade turística, de lazer e cultural - ligada ao aproveitamento 
do património, tradições culturais e etnografia locais, promovendo também a 
animação da vida das colectividades locais (P7);  
                                                   
236 
Definidos em trabalho conjunto entre a Equipa do PE, o Executivos e os serviços autárquicos competentes. 
237 As hierarquias, relativas quer ao investimento, quer à acção, são explícitas apenas ao nível dos programas. Toda a 
informação relativa aos objectivos obriga a processamento da informação. 
238 Como anteriormente se referiu, a ligação entre objectivos e projectos não é directa nem inequívoca. As ligações aqui 
usadas reflectem essa dificuldade, mas são consideradas validadas para efeitos do trabalho analítico que se segue.  
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1 3 1 1 1 7
1 2 2 7 1 1 1 1 1 17
3 1 2 6
3 1 1 5
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1 3 4
1 1
1 1 3 2 4 3 12 1 1 0 1 1 2 2 3 3 1 2 1 0 2 2 6 1 1 4 2 62
Prg. 3 - Dinamização da Escola de 
Artes e Ofícios 
Prg. 8 - Melhoria das Acessibilid. e 
Transportes
Prg. 9 - Acompanhamento
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Prg. 4 - PRUCHS - Ren. Urb. do 
Centro Histórico
Prg. 5 - Dinamização Desportiva
Prg. 6 - Apoio à População Idosa
Prg. 7 - Promoção de Act. Turística, 
de Lazer e Cultural
Prg. 1 - Protecção Ambiental
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 Protecção ambiental - associada à gestão de recursos naturais, do património 
natural e dos resíduos e energia (P1). 
 
Quadro 7.2 - Incidência da acção por Programas e Objectivos (nº de projectos) 
 
 
 
Na distribuição do investimento destacam-se os seguintes 3 Programas que concentram 
75,1 % do total previsto: 
 PRUCHS – renovação urbana, articulada com o envolvimento das populações 
abrangidas nos processos de transformação económica e social (P4), com 43,9%;  
 Acessibilidades e transportes (P8), com 17,3%; e 
 Promoção de actividade turística, de lazer e cultural (P7), com 13,9%. 
 
Desta leitura sobressai, em primeiro lugar a importância do Programa relativo ao 
PRUCHS, com quase metade do investimento previsto, evidenciando a importância atribuída à 
renovação urbana e aos projectos conexos de dinamização (produtiva, cultural e desportiva e 
de formação no Centro Histórico, com ênfase sobre actividades e saberes tradicionais). Em 
segundo lugar, destaca-se a assinalável falta de concordância entre a incidência do 
investimento e a geração de acção. Estes dois grupos de programas partilham apenas o P7, 
relativo à promoção turística, e o investimento nos programas do primeiro grupo é 22% do 
total, em contraste com os 75% nos do segundo. 
A concentração de muitos recursos em poucos projectos, como ocorre em P4, sugere que 
a convergência entre acção e investimento pode não ser a forma mais indicada para aferir a 
selectividade do Plano. Mas, ao mesmo tempo, a utilização dos Programas como estrutura 
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organizativa, rompe, como se referiu, a lógica de leitura das ligações entre os projectos (e dos 
seus contributos para a satisfação dos objectivos. Por esse motivo, a análise seguinte explora, 
de maneira análoga, a informação, mas organizada agora em função dos objectivos.   
 
            Quadro 7.3 - Comparação entre as prioridades para acção e investimento (por objectivos)      
 
 
Seleccionaram-se, do lado da acção, os objectivos que estão ligados a maior número de 
projectos (totais por coluna, a cinza escuro, do quadro anterior; Quadro 7.2). Para a incidência 
dos recursos consideraram-se os 16 projectos com maiores montantes envolvidos (ver 
Apêndice P: 2.1-1, p. 361), os quais representam 83% do total de investimento previsto. A 
ordenação comparada das duas variáveis está representada no Quadro 7.3. À excepção do 
objectivo que concentra os projectos relativos239 ao PRUCHS, a leitura oferece, de novo, 
dissonância entre a concentração do investimento e a geração da acção.  
Explorativamente, a partir da análise das leituras anteriores, estabeleceu-se aquele que se 
considera ser um quadro plausível de selectividade do PE de Serpa, constituído pelos domínios 
de intervenção apresentados na Figura 7.2. 
                                                   
239 São os vectores que organizam a ligação entre as 3 linhas e os 27 objectivos. Os vectores são as estruturas de geração 
dos objectivos, quando cruzados com as linhas. E são as estruturas de interpretação das ligações entre projectos e 
objectivos, quando cruzados com os programas. Mas essas ligações não são inequívocas, têm margens de incerteza e de 
sobreposição – a correspondência biunívoca Objectivo/Projecto é, nalguns casos, difusa.  
Obj. Designação Acção Recursos 
1.2.2 Promoção da imagem e qualidade dos produtos tradicionais locais 3º - 
1.3.2 
Qualificação urbana e a dinamização económica e social das populações 
abrangidas 
1º 1º 
2.4.1 Consolidar e promover acessibilidades internas e externas 4º 2º 
3.2.2 
Promover a inventariação, valorização e divulgação do património 
natural e arquitectónico 
5º 3º 
2.3.1 
Promover a participação das comunidades no desenvolvimento e gestão 
dos serviços urbanos e espaços públicos 
4º 4º 
1.4.1 Fomentar a acessibilidade a serviços, bens e equipamentos 6º 5º 
3.3.2 Potenciar formas de solidariedade social 2º 6º 
3.3.1 Promover a diversificação e qualificação do comércio local 5º 7º 
3.6.1 Gestão equilibrada dos equipamentos culturais e desportivos existentes 3º 8º 
1.2.1 
Adequar a formação profissional às novas tecnologias do âmbito do 
sistema produtivo tradicional 
4º 9º 
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Melhorar a qualidade do ambiente 
urbano, em particular através da oferta de 
equipamentos que favoreça as actividades das 
colectividades e contribua, simultaneamente, para a 
animação social local, para o aumento das ofertas 
sobre a envolvente e dos pontos de interesse 
para visitantes (cultura, lazer e desporto). 
 
Promoção das produções, produtos e 
valores tradicionais locais que ajudem a definir 
um perfil de oferta turística, articulado com a 
valorização do património construído e ambiental e 
com o envolvimento das populações abrangidas 
nos processos de melhoria da qualidade e da 
imagem dos serviços e das produções locais 
                                                   Figura 7.2 - Quadro de Selectividade 
 
 
 
 
 
 
 
 
Na segunda perspectiva de análise, a da exploração de hierarquias decorrentes das 
relações de sinergia, organizaram-se os objectivos, em primeiro lugar, em função das sinergias 
(explícitas no PE) entre projectos. Os projectos em causa são 23, 37% do total, e concentram-
se nos seguintes objectivos: 
 Adequar a Formação Profissional à Procura de Novas Tecnologias no âmbito 
do Sistema Produtivo Tradicional; 
 Qualificação urbana e dinamização económica e social das populações 
abrangidas; 
 Promover a imagem dos produtos tradicionais locais; 
 Promover Serpa enquanto centro de referência da arquitectura tradicional 
alentejana; 
 Promover a diversificação e qualificação do comércio local. 
 
Verifica-se, ainda, que para os restantes objectivos envolvidos (n=11) há uma certa 
incidência (n=6) na explicitação de sinergias naqueles que estão associados à exploração e 
conservação de recursos naturais e patrimoniais, educação e turismo ambiental. A informação 
anterior confirma, por um lado, a importância atribuída ao sector produtivo tradicional como 
aglutinador de esforços de intervenção e, por outro lado, sugere o reforço da importância a 
atribuir, no quadro de selectividade, acima definido, aos aspectos relativos aos recursos 
naturais e patrimoniais, educação e turismo ambiental. 
Em segundo lugar, a partir do somatório de todas as inter-relações entre projectos e 
objectivos, hierarquizaram-se os objectivos em função da intensidade dessas ligações, 
constantes do Apêndice O: 2.1-1, na pág. 360, permitindo destacar as seguintes situações: 
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Apoio à actividade turística
Exploração e promoção dos produtos tradicionais 
regionais e locais 
Valorização do património natural e 
arquitectónico
Qualificação dos espaços urbanos articulada com 
estratégias de desenvolvimento local
Aumento da acessibilidade a equipamentos, bens e 
serviços por parte da população
Promover a diversificação e qualificação do 
comércio local
Promover Serpa enquanto centro de referência da 
arquitectura tradicional alentejana
Cooperação com concelhos da MEG no 
aproveitamentoda área florestal sub-regional
Consolidar e promover as acessibilidades interna e 
externa 
Implementar um plano de sinalização e informação 
local, em particular ao longo do IP8
Projectos inovadores de gestão da água (Barragens 
do Enxoé e Alqueva)
Gestão dos recursos hídricos
                                 Quadro 7.4 - Objectivos com mais ligações (totais) 
 Os objectivos que têm um 
maior número global de 
relações com projectos 
(células mais escuras) que 
coincidem com os do quadro 
de selectividade acima 
definido   Quadro 7.4); 
 Quanto aos objectivos com 
menor número global 
(Quadro 7.5) de projectos 
associados, uma parte importante destes tem a ver com a gestão ambiental e 
a conservação de recursos naturais. Apesar da referida importância das 
questões ambientais, a sobreposição de âmbitos entre os objectivos aqui 
envolvidos, e anteriormente salientada, resulta na dispersão das relações 
entre objectivos e projectos penalizando, no cômputo geral, o peso 
individual de alguns, de âmbito mais específico. 
 
 
                                                                                      Quadro 7.5 - Objectivos com menos ligações (totais) 
Finalmente, a terceira análise, de 
carácter exploratório240, interpreta 
conjuntamente as relações dos casos 
anteriores. Permite seleccionar e agrupar as 
inter-relações mais importantes e organizar 
o conteúdo da proposta em função da 
relevância das mesmas. Para cada cluster de 
objectivos foi criado um descritor das 
relações implicadas (ver Figura 7.3, na 
página seguinte).  
 
 
 
 
 
                                                   
240 
Foi usado o método de análise de clusters para a exploração da matriz de relações entre objectivos e 
projectos, construída a partir da informação fornecida pelo Plano.  
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1.1.1
1.1.2 
1.2.1 
1.2.2
1.2.3 
1.3.1
1.3.2 
1.4.1
1.5.1
1.5.2 
1.6.1 
1.6.2
2.1.1 
2.2.1 
2.3.1 
2.4.1
2.5.1
2.6.1 
3.1.1 
3.2.1
3.2.2 
3.3.1
3.3.2 
3.4.1
3.5.1 
3.6.1
3.6.2
1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º
1331 1332 3321 1329 1330
3322 3323 3324 2312 1328
3325 3611 3612
3613 3614 3622
1213 1621 2112 2111 1611
2611 3221 3326 2612 3222
3411 3621
1211 1212 1232 1233
1511 2511 1326 1234
1111 1312 1311 1313
2311 2211 2212
1321 1322 1323
1324 1325 1327
2411 2412 2413
1121 3511
2ª Fase da Zona insdustrial de Serpa e 5 Zonas 
de Actividades em freguesias 6 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.3.2, 1.5.1, 1.5.2)
Promover a gestão equilibrada dos equipamentos culturais e desportivos existentes
Pólo de animação desportiva e recreativa - aproveitamento dos equipamentos existentes
1411
 17 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.3.2, 1.4.1, 1.6.1, 1.6.2, 3.3.2, 3.6.1, 3.6.2)
Conjunto de objectivos associados à diversificação da oferta de equipamentos, serviços e focos de interesse turístico, relacionados, em particular, com saberes e
tradições regionais e recursos naturais e patrimoniais, procurando envolver as comunidades no processo de desenvolvimento, gestão e transformação dessa
oferta.
Propostas ligadas à dinamização das produções agrícolas e dos produtos tradicionais através da adequação da formação profissional e da valorização
tecnológica, de equipamentos de suporte à exploração e comercialização e de meios para a sua divulgação e sua valorização na afirmação de um perfil de
especialização urbana ligado aos produtos regionais e etnográficos.
Objectivos relacionados por propostas em que se cruza a requalificação urbana e a oferta de serviços e equipamentos e o acesso e racionalização da utilização
dos mesmos, com a revitalização do tecido económico e social e a animação urbana, com destaque para a promoção de uma nova centralidade regional ao nível
da oferta de equipamentos desportivos.
Equipamentos colectivos - destaque para: 
desporto e apoio a idosos (inclui escola e 
biblioteca)
Serpa
Inter-relações dos objectivos
Fomentar Acções de Educação e Formação na Área Ambiental
Objectivos Específicos
Promover o Des.e Gest. Integrada dos Recur. Hídricos
Adequar a formação prof. à procura de novas tecnologias no âmbito do Sist. Produtivo Tradic.
Alargar os Segmentos de mercado dos produtos tradic. no país e na europa
Promover a imagem dos produtos tradicionais locais
Promover o uso eficiente de resursos urbanos
Qualificação de espaços urbanos enquadrada em programas de desenvolvimento local
Fomentar a acessibilidade a serviços, bens e equipamentos
Incrementar a produção bilológica dos produtos locais
Recuperação do centro histórico, dinamização 
produtiva e sócio-cultural                                                                    
- especialização na área da música
Acessibilidade interna - circular interna  
(aumento da acessibilidade a 
equipamentos)
Apoio equipamento de suporte à formação 
especializada, melhoria tecnológica e controle 
das produções tradicionais.
Organização e promoção externa - 
associação europeia de produtores de 
queijo, divuldação no país e na europa                              
Meios locais de divulgação da oferta local e 
regional - Parque de feiras, museus, centro de 
artesanato, centro de comercialização.
Equipamento de apoio ao turismo - recuperação 
de património, casa da juventude, posto de 
turismo, campismo
Serviços conexos ao turismo - 
gastronomia, comércio local e serviços 
(form. profissional no centro histórico)                                                   
 15 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.6.1, 1.6.2, 2.1.1, 2.6.1, 3.2.2, 3.6.2)
Pontos de interesse para o visitante - Roteiro de 
turismo ambiental, sinalização turística, 
ordenamento e exploração de valores naturais, 
arqueologia e eventos 3311
 12 Projectos;  (Obj. envolvidos:  1.2.1, 1.2.2, 1.2.3, 1.5.1, 2.5.1)
1231
1222
1221
Objectivos relacionados com a melhoria das acessibilidades e do acesso ao centro de serviços através do ordenamento da rede viária interna e de ligações
regionais, nacionais e tranfronteiras.
Circular Externa e ligações a Mina Ourada e 
Paymogo 3 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.4.1, 2.4.1)
Objectivos agrupados em torno da sustentabilidade ambiental, através de acções ligadas à conservação e racionalização da utilização de recursos, educação e
gestão ambiental e à monitorização das trajectórias de desenvolvimento local.
Monitorização das trajectórias locais -
Obsevatório da Vila                         
2313Educação ambiental e Agenda Local na área do 
ambiente e Estudo do Estado do Ambiente na 
MEG
Gestão e Conservação de Recursos e 
Especialização local - Resíduos, técnicas de 
construção / Investigação em terra e arquitectura 
tradicional
 8 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.1.1, 1.3.1, 1.3.2, 3.2.2)
Objectivos relacionados entre si por projectos que visam aumentar a capacidade de fixação de indústria e a descentralização das oportunidades de investimento, 
potenciando a instalação de empresas ligadas à transformação das produções tradicionais nas freguesias mais rurais.
Objectivos relacionados por via de projectos que visam a gestão supra-municipal das questões do ambiente e recursos naturais.
Desenvolvimento sustentável na MEG e gestão 
municipal da floresta 2 Projectos;  (Obj. envolvidos: 1.1.2, 1.2.3, 1.3.2, 3.2.2)
3312
3111
Promover a instalaç.de unidades transform. de produções Agro-pecuárias
Apoiar desenvolv. de actividades ligadas ao turismo ambiental e cultural
Apoiar e cooperar na promoção da oferta turística local
Proteger e Valorizar as Áreas Envolventes aos Rios e Albufeiras
Promover Serpa - centro de referência da arquitectura tradicional alentejana
Promover a particip. das comunid.locais no desenv. e gest. dos serviços urban. espaços públicos
Consol. e promover acessibilidades -  circular interna com ligações limítrofes e transfronteiriços
Desenv. de novas tecnol. na transform. dos sist. culturais e produções concelhias
Apoiar o desenvolvimento da actividade hoteleira e de restauração
Desenv. Proj. inovadores de gestão da água (barrag. do Enxoé e Alqueva)
Projectar e alargar o âmbito das festas tradicionais de Serpa
Promover inventariação, valoriz.e divulgação do patrim. natural e arquitect.
Promover a diversificação e qualificação do comércio local
Potenciar formas de solidariedade social
Implementar um plano de sinalização e  inform. local, em particular ao longo do IP8 
Promover em coop. na MEG para o aproveitamento integral da área florestal sub-regional
 
     Figura 7.3 - Síntese da proposta - Serpa 
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Desporto Formação
Música Tecnologia
Idosos Comercializ.
Acessibilidades Promoção Externa
Ordenam. e Gestão
Construç. em terra
Arq. Tradicional
QV                                
Qualidade de vida , ofertas 
urbanas, animação social e 
tradições (dinamização da 
envolvente)
PT                 
Produções, produtos 
tradicionais e património                                                   
(oferta turística regional)  
A               
Ambiente e recursos 
naturais  (sustentabilidade, 
educação e turismo ambiental)
O diagrama da Figura 7.4, por sua vez, resulta da síntese entre o conteúdo dos 4 maiores 
clusters, que englobam 52 dos 62 projectos, e do quadro de selectividade definido 
anteriormente. Este diagrama sintetiza o que se considera ser o quadro de selectividade do PE, 
que a sua leitura permite, mas não explicita. Foi designado de Quadro de Síntese Estratégica 
(QSE) e será tomado como referencial na avaliação do alcance da proposta e da sua 
concretização e, adiante, utilizado na exposição. Em função desta informação adicional, 
acrescentou-se ao quadro de selectividade anteriormente ‗esboçado‘ um domínio de acção 
estratégica – Ambiente e Recursos Naturais –  e as áreas de especialização para os seus 3 
Domínios, designadamente:  
Domínio QV: Melhoria da qualidade e ofertas urbanas (dinamização da envolvente): 
 Oferta regional de equipamentos: desporto; 
 Oferta local de equipamentos e serviços: apoio a idosos; 
 No âmbito dos saberes tradicionais: a música; 
(O aumento generalizado da acessibilidade a bens e serviços é também uma área de 
especialização que tem um carácter transversal ao domínio). 
 
Domínio PT: Produções e produtos tradicionais: 
 Valorização tecnológica;  
 Formação profissional;  
 Comercialização e promoção externa. 
 
Domínio A: Ambiente e recursos naturais (sustentabilidade, educação e turismo 
ambiental): 
 Ordenamento e gestão; 
 Técnicas de construção em terra; 
 Arquitectura tradicional regional. 
                  
                                                  Figura 7.4 - Quadro de Síntese Estratégica (QSE)                                   
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2.1.2     Sustentar a intervenção 
 
 Ser coerente – garantir a robustez da proposta e a sua ligação à realidade 
diagnosticada 
 
 
- Ligação Missão/Diagnóstico => Objectivos  
 
O conteúdo da missão do Plano cumpre, como se referiu, a sua função de suporte dos 27 
Objectivos Estratégicos. Por razões que se prendem com a maneira como foi formalizada a 
missão, que é a descrição do conteúdo operacional da estratégia (dos Programas), todos os 
objectivos são intrinsecamente veiculados pela missão; não há objectivos que escapem ao 
conteúdo desses programas e são também coerentes com o diagnóstico, o que garante a sua 
amarração à realidade, tal como foi diagnosticada. 
 
 
- Ligação Objectivos => Projectos 
 
Não há ligações directas entre objectivos e projectos, daí resultando problemas de 
consistência formal para a proposta, a este nível. As ligações apuradas resultaram, como se 
referiu, de um processo de interpretação e, de acordo estas (ver Apêndice O: 2.1-1, pág. 360), 
há dois objectivos que não geram acções: 
 Promover a instalação de unidades transformação de produções Agro-pecuárias;  
 Projectar e alargar o âmbito das festas tradicionais de Serpa.  
 
- Ligação Projectos => Missão/Diagnóstico 
 
Dos 62 projectos, 61 são totalmente coerentes com as entradas na matriz 
(missão/diagnóstico) apresentada. Garante-se dessa forma que, para além da sua coerência 
organizativa com os objectivos, os projectos não extravasam o conteúdo do diagnóstico. O 
projecto em situação diferente é o ―Observatório da Vila – no âmbito do Conselho Municipal 
de Desenvolvimento‖ (CMD) o qual, por ser uma chave organizativa proposta pelo PE, 
dirigida à monitorização do Plano e das trajectórias locais, é coerente por inerência.  
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 Organizar os meios para a intervenção 
 
 
 
- Definição dos projectos e soluções de operacionalidade 
Na aferição do estabelecimento das condições de concretização da proposta analisou-se o 
conteúdo dos projectos relativamente aos aspectos que se apresentam de seguida: 
 
a) Nível de definição dos projectos:                    
               Quadro 7.6 - Projectos por Nível de Definição da Meta 
Um número muito significativo de projectos 
(n=18) foi considerado como necessitando de 
amadurecimento posterior, ou de clarificação, sobre 
o que se pretende alcançar antes de ser possível 
passar à acção (Quadro 7.6) e, para quase metade do 
total, o nível de definição, relativamente às acções a empreender, foi considerado insuficiente 
(13 são ―enunciados‖ e 17 ―parcialmente definidos‖) (Quadro 7.7). 
  
                                                                              Quadro 7.7 - Projectos por Nível de Definição da Solução 
 
Os projectos que são, simultaneamente, 
―enunciados‖ e carecem de amadurecimento da meta 
(n=7) a atingir incidem em questões do tecido 
produtivo, nos seguintes objectivos (ver projectos no 
Apêndice P: 2.1-2, 361): 
 Produções e produtos tradicionais: organização, promoção, formação, introdução de 
tecnologia; 
 Qualificação do comércio local; 
 Turismo – suporte à actividade e promoção de evento. 
 
b) Condições de Execução Financeira – Custos e Fontes de Financiamento: 
 
São definidas as condições de execução financeira de 61 dos 62 projectos241 que 
envolvem um montante estimado de investimento de cerca de 12 250 milhões de contos. 
                                                   
241 
Apenas o projecto de ―Criação do Centro de Apoio à Juventude‖ se encontra em situação diferente. 
Nº %
 Enunciado 13 21,0
 Parcialmente Definido 17 27,4
 Definido 32 51,6
Definição do Conteúdo
Projectos
Nº %
18 29,0
44 71,0
Projectos
A amadurecer
Definição da meta
Definida
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Apresentam estimativas de custo, a sua repartição pelos parceiros, as fontes de financiamento 
que serão utilizadas e a programação plurianual da sua execução financeira (1996-2005); são, 
na terminologia usada, ―sustentados‖.  
A proposta revela uma disposição favorável a um envolvimento significativo de parceiros 
(Quadro 7.8). A Câmara participa em mais de 90% dos projectos, mas participa, 
financeiramente, em menos de 40% do total de investimento previsto242. Está também 
envolvida, sem participar financeiramente, em cerca de 20% dos projectos previstos no PE – 
parcerias de ―encosto‖ institucional, envolvendo outras formas de colaboração (técnica, apoio 
institucional, etc.) que servem para ajudar a definir as soluções ou aumentar a visibilidade dos 
projectos. Os parceiros da câmara são sobretudo entidades públicas, locais e, em particular, as 
regionais, que lideram 38% dos projectos e contribuem com 47,3% do investimento. O 
envolvimento de entidades privadas está previsto em 41% dos projectos, mas a fatia de 
investimento que lhes cabe é pouco significativa (16,4% do total). Globalmente, 65% do 
financiamento é assegurado por outras entidades locais e regionais e cerca de 75% dos 
projectos devem ocorrer no âmbito de parcerias (com e sem envolvimento financeiro). Neste 
sentido, a proposta é globalmente apontada como um programa de acção para os agentes do 
município e não apenas para o investimento autárquico. 
 
                                   Quadro 7.8 - Participação dos agentes nos projectos investimento previsto 
 
 
 
 
                                                   
242
Para cada projecto foram contabilizados conjuntamente os valores em capitais próprios e os referentes a 
comparticipações do Estado e a Fundos Comunitários e atribuídos à respectiva entidade líder, responsável 
pelo projecto. Neste caso, os custos programados dividem-se na proporção de 30/70 entre o orçamento 
municipal e as comparticipações externas.  
 
Proj. Invest.
Câmara 91,8 36,3 16,4 8,9 23,0 19,1 4,9 3,8 1,4 18,0 3,1
Out. Inst. Públicas 75,4 47,3 6,6 1,1 14,8 14,9 16,4 29,5 1,3 4,9 0,5
Privados 41,0 16,4 1,6 0,4 4,9 8,8 1,6 7,1 0,1 0,0 0,0
Proj. Invest. Proj.Proj. Invest. Proj. Invest. Invest. Proj. Proj. Invest. 
61 12251285 9,8
19,7
23,0
Total de Projectos       
e Investimento 
estimado                        
(milhoes de Esc.)
Envolvimento em projectos (em percentagem)
Total A solo
Líder c/ 
partici. Total
Líder Em paridade
Particip. 
Secundária c/ 
envolv. 
financeiro
Particip.           
s/ envolv. 
financ.
Câmara e outras 
Entidades 
Invest. Projectos
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Nº % Nº % Nº %
Locais 29 28,2 40 97,6 69 47,9
Não locais 74 71,8 1 2,4 75 52,1
144 100,0
Total
71,5 28,5
Públicos Privados
c) Suporte Institucional e Soluções Organizativas:     
 
                                                                                             Quadro 7.9 - Repartição dos agentes por grupos                                                        
 No que se refere ao arranjo 
institucional (Quadro 7.9) para a 
implementação dos projectos, são 
apontadas as entidades a envolver para 
todos eles. O envolvimento de 
parceiros locais e externos é, 
globalmente, equilibrado. Os parceiros públicos são sobretudo externos e os privados são, na 
quase totalidade, locais. Globalmente, o peso dos parceiros públicos é expressivamente 
superior ao dos privados (Ver lista dos parceiros invocados no Apêndice PP 2.1-1, p. 362). 
Apenas um projecto é dirigido à criação de uma estrutura formal de fortalecimento da 
armadura organizacional local – Observatório da Vila. Este deveria funcionar como estrutura 
técnica de acompanhamento adstrita ao CMD, o qual, foi, sob proposta da EQ, constituído 
como estrutura consultiva do processo de planeamento estratégico. Mas há alguns outros 
projectos que se destacam pelo efeito de lastro que se considera poderem ter sobre as estruturas 
e os comportamentos organizativos locais, nomeadamente: 
 
 Realizar um ciclo de Seminários sobre o Desenvolvimento Sustentável na MEG; 
 Promover os produtos tradicionais locais no país e na Europa; 
 Dinamizar a criação de uma Associação Europeia de Municípios produtores de 
queijo; 
 Criar o Centro de Apoio à Produção e Comercialização de Produtos Tradicionais 
Locais; 
 Projecto de dinamização produtiva do Centro Histórico de Serpa; 
 Promover o Plano de Acção Local na área do ambiente. 
 
 
d) Prioridade da Implementação 
 
Como se referiu, a hierarquização dos projectos é feita pelo recurso ao seu escalonamento 
no tempo, mas o efeito desse escalonamento sobre o processo de selecção estratégica é tácito. 
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e) Aferição de Resultados 
 
Para todos os projectos são descritos os efeitos esperados, sem haver estabelecimento de 
indicadores de aferição que permitam enquadrar o processo de avaliação. Não há, também, 
uma avaliação das consequências da não realização dos projectos. 
 
 
 Garantir o efectivo envolvimento dos agentes e a ligação entre a elaboração e a 
implementação do PE 
 
 
- Dinâmica de envolvimento dos stakeholders 
 
A dinâmica de envolvimento de agentes dever ser lida à luz das condicionantes do 
processo e das motivações dos seus maiores protagonistas: a Autarquia e a Equipa (EQ) que 
coordenou o PE. A Autarquia encarou a elaboração do PE principalmente243 como uma 
oportunidade de: 
 Estabelecer um plano de orientação dos investimentos autárquicos de 
médio/longo prazo;  
 Ultrapassar algumas das limitações associadas ao PDM no tratamento de 
outras questões do desenvolvimento local244. 
 
A intenção da Câmara, de definir, no âmbito do PE, um caderno de investimentos com 
um horizonte temporal alargado, teve consequências sobre a gestão, por parte da EQ, do nível 
de abrangência da proposta, tendo sido coberta a maior parte das áreas de intervenção 
municipal, daí resultando, também, o seu carácter mais extensivo. O relaxamento dos 
requisitos processuais que existiam para as cidades médias, no Subprograma 1 do PROSIURB, 
designadamente, a não obrigatoriedade de elaboração de um (verdadeiro) plano estratégico245 
                                                   
243 
Embora a oportunidade de apoio financeiro à elaboração do PE pelo P.O. da Região do Alentejo (no 
âmbito da Medida 2 do QCA II) e o eventual acesso a financiamento no âmbito do Subprograma 2 
PROSIURB tenham sido igualmente motivações relevantes. 
244 São os vectores que organizam a ligação entre as 3 linhas e os 27 objectivos. Os vectores são as estruturas de geração 
dos objectivos, quando cruzados com as linhas. E são as estruturas de interpretação das ligações entre projectos e 
objectivos, quando cruzados com os programas. Mas essas ligações não são inequívocas, têm margens de incerteza e de 
sobreposição – a correspondência biunívoca Objectivo/Projecto é, nalguns casos, difusa.  
245 São os vectores que organizam a ligação entre as 3 linhas e os 27 objectivos. Os vectores são as estruturas de geração 
dos objectivos, quando cruzados com as linhas. E são as estruturas de interpretação das ligações entre projectos e 
objectivos, quando cruzados com os programas. Mas essas ligações não são inequívocas, têm margens de incerteza e de 
sobreposição – a correspondência biunívoca Objectivo/Projecto é, nalguns casos, difusa.  
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ou de constituição de um Gabinete de Cidade, colocou quer sobre a Autarquia, quer sobre a 
Equipa, menores exigências quanto ao envolvimento formal das restantes entidades locais. Isso 
traduziu-se num debate alargado sumário246 e terá contribuído, também, para que o processo de 
‗apuramento‘ das escolhas tenha ocorrido, numa extensão considerável, em contexto técnico-
político – dentro da Autarquia, na interacção entre o executivo e a equipa e desta com o corpo 
técnico da Câmara. No entanto, mercê da motivação da Equipa para seguir uma metodologia 
congruente com o processo de planeamento estratégico houve, por um lado, na fase de 
diagnóstico, procedimentos de consulta aos agentes mais representativos e, por outro, foi 
constituído, próximo do ‗fecho‘ da fase de formulação do PE, o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento, enquanto estrutura consultiva.  
O referido processo de consulta dos agentes envolveu entrevistas estruturadas ―a um 
conjunto de organizações que exercem influência no comportamento das variáveis do sistema 
urbano‖ (CMS, 1996b, p. 88), 30 ao todo, que suportou a construção da ―Matriz da Perspectiva 
dos Actores‖. Esses agentes, identificados no Apêndice AA: 2.1-1, na pág. 363, englobam o 
Presidente da autarquia, representantes dos seus serviços técnicos e do Gabinete Técnico 
Local, alguns serviços regionais desconcentrados da Administração Central, o sistema de 
ensino, cooperativas e sindicatos, serviços de saúde, bombeiros, clubes e colectividades 
desportivas e culturais, imprensa local, um partido político, e dois empresários de hotelaria 
locais. A informação das entrevistas serviu para fazer a caracterização do clima de 
relacionamento inter-institucional e uma avaliação do município, na perspectiva dos 
auscultados, em relação a aspectos sectoriais e da Vila (problemas e especificidades247) e ao 
posicionamento territorial externo desejável para Serpa. Foi produzida uma segunda matriz 
(síntese), a ―Matriz da Estratégia dos Actores‖ que, na perspectiva de inserção territorial, 
engloba orientações de estratégias nacionais e a estratégia da Associação de Municípios da 
Margem Esquerda do Guadiana (AMMEG), para além das posições dos agentes locais 
(Autarquia, ‗Actores‘ Económicos e ‗Actores‘ Sociais), relativas a 4 domínios: i) Sistema 
produtivo; ii) Qualidade de vida urbana; iii) Cultura e identidade; e iv) Integração territorial. A 
Matriz da Perspectiva dos Actores proporcionou alguma ‗abertura de vistas‘ sobre as posições 
e as aspirações locais, mas, na ausência de procedimentos de interacção efectiva (e pluri-
vocal), a abordagem situa-se entre a consulta e a conciliação. Teve, ainda assim, como se 
                                                   
246
 Não houve processo de consulta pública e houve apenas um debate aberto à população.  
247
 As especificidades mais importantes identificadas foram: Património, Produtos regionais, Qualidade de 
vida urbana e Gastronomia (CMS, 1996, p. 96).  
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depreende das entrevistas, efeitos sobre a adesão dos locais ao processo de participação e sobre 
a mobilização de algumas entidades para o CMD. 
Por outro lado, na ausência do Gabinete de cidade, o Conselho Municipal para o 
Desenvolvimento (CMD), criado por proposta da EQ, foi a estrutura que assegurou alguma 
dinamização do debate em torno do PE. Começou a funcionar na fase final de elaboração do 
Plano. Era composto por cerca de 25 representantes de diversas entidades locais e regionais, 
designadamente: a CMS e as Juntas de Freguesia, o sistema de ensino e de formação, serviços 
de saúde e de segurança, representantes de ramos de actividade, várias organizações de 
produtores, região de turismo, Associação de Desenvolvimento Integrado Rota do Guadiana 
(RG) (ver lista no Apêndice CMD: 2.1-1, pág. 362). O CMD reuniu na fase de discussão do PE 
e duas outras vezes, no ano seguinte à sua aprovação.  
A dinâmica de envolvimento dos agentes foi positivamente avaliada pelos entrevistados 
locais248 (JS) e (AA), não só pela elevada participação da comunidade no PE, mas também por 
ter sido indicada como precursora de outros processos participativos que entretanto tiveram 
lugar249, designadamente ‗ensaios‘ de procedimentos de ―Orçamento Participativo‖, os quais 
existem, de forma institucionalizada, em Serpa, desde 2003.  
Finalmente, os esforços de comunicação com um público mais vasto, para além das 
entidades e personalidades envolvidas na elaboração do PE, são bastante modestos. O Plano foi 
policopiado e enviado às entidades que estiveram envolvidas na sua elaboração e foi publicada 
alguma informação sobre o seu processo e conteúdo nos jornais locais/regionais.  
 
- Efeitos do processo de participação sobre o conteúdo do PE 
 
Apesar de garantida a interacção com os agentes locais, foi reduzido o alcance dos 
processos de concertação sobre o conteúdo do Plano, pelo que a missão é, como referiu o 
                                                   
248
 Dr. José Sesinando (JS), vice-Presidente da CMS, que foi entrevistado face à indisponibilidade do 
Presidente, e a Drª. Anabela Arsénio (AA), técnica autárquica, e observadora privilegiada, que respondeu ao 
inquérito. 
249
 No inquérito foi salientada essa ligação do PE com o Orçamento Participativo e na entrevista ficou a 
sugestão de ter havido ensaios deste procedimento antes da sua institucionalização mais recente. Não foi 
possível confirmar a ligação entre possíveis ‗ensaios‘ de Orçamento Participativo e a dinâmica de 
participação em torno do PE. De acordo com o relatório com a informação institucional (http://www.cm-
serpa.pt/artigos.asp?id=1176), a iniciativa PARTICIPAR, relacionada com aquele procedimento existe de 
forma contínua desde 2003. Por outro lado, o relatório UN-Habitat (2004, p.20) não referencia esta 
actividade antes do ano referido. Face à longevidade do Presidente à frente dos destinos da autarquia de 
Serpa, eleito para o seu nono mandato nas últimas eleições autárquicas, de 2009, é possível que a associação 
entre a animação em torno do PE e a formalização mais recente dos procedimentos de Orçamento 
Participativo seja uma ‗memória reconstruída‘.  
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coordenador250 da EQ, João Cabral (JC), essencialmente, o resultado do trabalho de 
apuramento técnico das componentes do diagnóstico. A selecção dos grandes objectivos, por 
concertação com o executivo autárquico, após trabalho de concepção da EQ, é o principal 
mecanismo de validação da estratégia formulada que foi, numa fase mais ‗madura‘, sujeita a 
discussão e aprovação sem efeitos aparentes no seu conteúdo. A abordagem é essencialmente 
top-down, ainda que, como se referiu, o conteúdo da Matriz da Estratégia dos Actores reflicta 
os resultados do ‗Jogo de Actores‘ e, nesse sentido, a proposta ‗interprete‘ as suas aspirações. 
Ao mesmo tempo, o processo de auscultação ficou marcado pela participação mais activa de 
alguns agentes locais, da qual resultou a inclusão de alguns projectos no PE. Designadamente, 
como salientou o coordenador do Plano, o da Rota do Guadiana, cuja agenda de intervenção 
recente revela uma certa margem de convergência (ou sobreposição) com propostas do PE, que 
adiante se evidenciará, e o representante do Departamento de Acção Social do CRSS de Beja, 
cuja dinâmica influenciou o nível de atenção dispensada, no PE, aos aspectos relativos à 
prestação de serviços de apoio a idosos. Foi também valorizado, por (AA), relativamente ao 
PRUCHS - um projecto de pendor urbanístico ‗em andamento‘ -, a mais valia da introdução de 
dimensões imateriais no PRUCHS, de dinamização do tecido económico e social, que resultou 
do processo de re-avaliação do conteúdo, no âmbito da discussão do PE 
Regista-se, ainda, que nas decisões relativas ao faseamento do processo de formalização, 
de escalonamento do processo de implementação dos projectos, prevaleceu o critério da EQ 
que procurou ajustar o ritmo da execução (sobretudo) às capacidades orçamentais da 
Autarquia. 
O CMD interveio na discussão do PE, na fase final do seu processo de elaboração e após a 
sua conclusão, e o Plano foi aprovado em Assembleia Municipal e em reunião de Câmara, 
conferindo-lhe alguma legitimidade formal.  
 
- Ligação efectiva dos agentes ao processo de planeamento 
 
As posições metodológicas da EQ, no que se refere ao envolvimento dos stakeholders, 
reflectem a preocupação de assegurar a exequibilidade dos projectos. A abordagem da 
coordenação do Plano não passa, contudo, por assegurar compromissos ou trabalhar as 
questões de parceria envolvidas. Como se reconhece, ―o papel do plano é atribuir a liderança 
                                                   
250
 Professor Doutor João Cabral, coordenador da equipa responsável pelo Plano, elaborado por um consórcio 
entre a INTERSISMET e a Oficina de Arquitectura, Lda. 
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ao projecto. O que se passa a seguir tem a ver com o papel de quem coordena. As entrevistas 
validam as possibilidades de parcerias.‖ Neste sentido, algumas das lideranças de projectos 
atribuídas pelo Plano são, acima de tudo, de descoberta de oportunidades de canalização de 
acção que não garantem comprometimento na sua prossecução. Não houve, portanto, acordos 
formais, transportados da fase de elaboração para a implementação. 
A falta de ênfase no processo de envolvimento dos agentes reflectiu-se na efemeridade da 
única arena de concertação institucional constituída e na aparente incapacidade de fortalecer as 
dinâmicas de relacionamento instaladas. Por um lado, o CMD cessou funções muito pouco 
tempo após a conclusão da elaboração do Plano e a estrutura de acompanhamento e avaliação 
prevista não foi formalizada (Observatório). Por outro, havia lógicas de relacionamento e de 
coordenação da intervenção, no contexto das Associações de Municípios (AMMEG e 
Associação de Municípios do Distrito de Beja251 - AMDB), e entre a RG e a Autarquia e as 
autoridades regionais, anteriores à elaboração do Plano, que parece não terem sofrido 
alterações, e não houve igualmente uma mobilização relevante de novos agentes para a 
concretização do Plano. Isto resultou num certo desligamento da implementação do PE de uma 
dinâmica de governança mais robusta, de auxílio à consolidação da capacidade institucional 
local e das dinâmicas que, ainda que ténues, desencadeou.  
 
 
2.2 Promover a integração territorial 
2.2.1 Integração vertical – peso relativo das componentes interna e externa e sua relação 
com a definição da proposta 
 
 Diagnóstico 
 
No diagnóstico, o Plano dá uma atenção bastante diferenciada às componentes interna e 
externa. Menos de ¼ das 168 referências dizem respeito à realidade externa ao município 
(Quadro 7.10). 
 
                                                   
251
 A Associação de Municípios do Distrito de Beja foi constituída em 23 de Janeiro de 1981, sendo a 
Associação de Municípios mais antiga do País. Foi extinta em 2005, por força da Lei 11/2003, sucedendo-lhe 
a Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral - a AMBAAL. 
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S W Total O T Total
66 63 129 25 14 39
% 76,8 23,2
Componente Interna Componente externa
 
                                                                    Quadro 7.10 - Distribuição das observações pelas componentes 
 
Relacionando a proposta do PE com o 
conteúdo do diagnóstico, obtém-se uma 
leitura impressionista da influência que as 
questões internas e externas (na SWOT) 
poderão ter exercido na definição dos projectos252, ilustrada no gráfico da Figura 7.5. Dessa 
leitura sobressaem os seguintes aspectos: 
 é significativo o número de projectos relacionados exclusivamente com a componente 
Interna, sobretudo no semi-eixo das potencialidades, e é também com as potencialidades 
que, globalmente, se relaciona a maioria dos projectos;  
 a ligação de projectos a observações simultâneas, nas duas componentes, faz-se 
tendencialmente sobre o lado das oportunidades. 
 
                                                 Figura 7.5 - Relação entre projectos e o total de observações (total)                                                                   
 
A qualificação destas ligações, 
entre projectos e diagnóstico, revela 
pesos idênticos para os projectos que 
têm várias ligações com apenas uma 
das componentes (31) e para os que 
têm ligações ―complexas‖ (28). 
Entre os primeiros, sobressaem os 
que se relacionam com a 
componente Interna, confirmando a 
maior relevância que, isoladamente, 
as questões internas têm, sobre os 
projectos propostos (Quadro 7.11). Uma parte significativa das observações da SWOT está 
classificada no Quadro 7.13, da pág. 332. Revela que na componente interna as questões 
ligadas à qualidade de vida e, em menor expressão, à exploração dos recursos endógenos, são 
                                                   
252 
A partir do tratamento estatístico das relações entre observações nas duas componentes (interna e externa) 
do diagnóstico e os projectos. A análise envolve algum grau de subjectividade, associado à interpretação 
dessas relações. 
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Nº %
 Unitária      (S v W v O v T) 2 3,3
 Simples       (SW v OT) 31 50,8
 Complexa    (SW / OT) 28 45,9
Projectos                             
(ligações a observações)
Projectos
prevalecentes. Para a componente Externa, contribuem sobremaneira aspectos ligados a 
Oportunidades de Enquadramento – de financiamento externo, de conectividade e de 
concorrência na rede urbana regional, mas têm igualmente importância as oportunidades de 
cooperação externa, ligadas ao tecido produtivo tradicional. 
 
                                                         Quadro 7.11 - Qualificação das ligações entre projectos e observações 
 
Na relação entre o número de projectos e o 
número médio de observações por projecto, 
representada no gráfico da Figura 7.6, os aspectos 
mais significativos são:  
 é, globalmente, muito maior o número médio de 
observações quando ambas as dimensões são envolvidas - uma análise mais 
pormenorizada revelou que esse diferencial é suportado, tendencialmente,  por 
observações em ambas as dimensões da SWOT; 
 na componente interna, um número significativo de projectos (n=19) relaciona-se, em 
média, com relativamente menos observações. 
 
                                                                                Figura 7.6 – Número médio de observações por projecto 
Esta última situação 
sugere que alguns dos projectos 
ligados exclusivamente com a 
realidade interna tendem a 
relacionar-se com questões de 
menor complexidade ou 
implicam assuntos que não 
suscitam maior 
problematização para a 
formulação de soluções para os 
problemas (ou potencialidades) 
encontradas. A análise destes 
revelou que há 3 grandes 
grupos de projectos envolvidos 
(englobando 15 dos 19 projectos em causa): 
 A promoção de equipamentos públicos; 
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 O estabelecimento das Zonas de Actividades nas Freguesias; 
 A rede de equipamento e serviços de apoio aos idosos. 
 
Em contraste, quando a componente externa é também envolvida, os projectos 
relacionam-se aparentemente com situações de maior complexidade ou que necessitam de 
melhor caracterização, ou sobre aspectos com mais sinergias ou de maior transversalidade na 
realidade interna. Os 8 projectos que, simultaneamente, estão associados a um maior número 
global de observações e têm registos mais numerosos sobre a dimensão externa identificam, de 
acordo com a análise anterior, os assuntos que são, simultaneamente, de maior complexidade e 
transversalidade interna e de maior intensidade de relação com o exterior. Pertencem sobretudo 
aos domínios Ambiente e PTradicionais do QSE, (caracterização e divulgação ambiental na 
Margem Esquerda do Guadiana (MEG) e relações produtivas e de divulgação dos produtos e 
valores tradicionais no exterior (ver projectos no Apêndice P: 2.2-1, p. 361). Os restantes 
projectos com maior número de observações na dimensão externa vêm em reforço da 
componente ligada aos valores naturais (A) e, em particular, os aspectos ligados à base 
produtiva tradicional (PT) (formação profissional e gastronomia) e acrescentam ao quadro 
anterior a questão das acessibilidades transfronteiriças (em QV).  
Em resumo, as relações externas de Serpa são dinamizadas em duas áreas principais: 
 Na área do ambiente e recursos, com o avanço de soluções territorialmente 
coordenadas de caracterização, ordenamento e divulgação, consentânea com as 
intenções das Linhas Estratégicas (LE) 1 e 2 de valorização de recursos naturais e 
gestão de recursos, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, 
articulando entidades e territórios; 
 A componente relacionada com os Produtos Tradicionais articula-se com a LE 3, 
relativa aos factores de competitividade, quanto à dinamização da sua divulgação 
e articulação de redes de cooperação (música, queijo, artesanato).  
 
A oferta de equipamentos, a valorização do património e as acessibilidades são 
transversais e complementares a esta perspectiva de afirmação externa que privilegia a oferta 
de amenidades ambientais, culturais e patrimoniais. A incidência dos propósitos de 
relacionamento externo no QSE está representada na Figura 7.7. 
Na lógica da integração vertical, a incidência sobre os domínios PT e A atesta alguma 
permeabilidade da agenda do PE a novas preocupações no âmbito do planeamento territorial, 
nomeadamente as da sustentabilidade ambiental e da competitividade económica e, nestes 
domínios, os propósitos quer de complementaridade inter-territorial, quer de articulação em 
redes (partilha de saberes e de interesses produtivos comuns). 
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Desporto Formação √
Música Tecnologia
Idosos Comercializ. √
Acessibilidades √ √ Promoção Externa √ √
Ordenam. e Gestão √
Construç. em terra
Arq. Tradicional √
QV                                
Qualidade de vida , ofertas 
urbanas, animação social e 
tradições (dinamização da 
envolvente)
PT                 
Produções, produtos 
tradicionais e património                                                   
(oferta turística regional)  
A               
Ambiente e recursos 
naturais  (sustentabilidade, 
educação e turismo ambiental)
 
                                            Figura 7.7 - Integração vertical (Diagnóstico) 
 
 
 Objectivos  
 
Analisados os objectivos do PE segundo a perspectiva do seu impacte sobre outros 
territórios, verifica-se que 16 dos 25 Objectivos253 suscitam algum tipo de relacionamento 
externo, incidindo sobre todos os domínios de QSE, mas com prevalência nos domínios PT e 
A - produtos tradicionais (formação e tecnologia) e amenidades ambientais (inventariação, 
ordenamento e turismo ambiental).  
 
 
 Projectos 
 
 
Quanto aos projectos, distinguem-se duas situações. A primeira, diz respeito àqueles cuja 
incidência física ou âmbito espacial de implementação é supra-municipal. Envolve 11 
projectos (ver lista no Apêndice P: 2.2-2, p.361) pertencentes aos domínios PT e A do QSE. As 
acessibilidades externas estão incluídas nesses projectos. Portanto, na concretização de pouco 
menos de 1/5 dos projectos foi implicada uma agenda de implementação que é supra-municipal 
e assenta sobre a gestão e exploração de amenidades e nichos de oportunidade locais e 
regionais e sobre a conectividade (Quadro 7.12). 
 
 
 
                                                   
253 São 27 os objectivos específicos, mas para 2 deles não há acções, pelo que não é possível classificá-los em 
função da tipologia das intervenções envolvidas.  
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Desporto √ Formação √
Música Tecnologia √
Idosos Comercializ. √
Acessibilidades √ √ Promoção Externa √ √
Ordenam. e Gestão √
Construç. em terra
Arq. Tradicional √ √
QV                                
Qualidade de vida , ofertas 
urbanas, animação social e 
tradições (dinamização da 
envolvente)
PT                 
Produções, produtos 
tradicionais e património                                                   
(oferta turística regional)  
A               
Ambiente e recursos 
naturais  (sustentabilidade, 
educação e turismo ambiental)
Nº %
Incidência                    
supra-municipal 
11 17,7
Influência                      
supra-municipal
24 38,7
Total na tipol.                   
(em Nº e %)
2 5,7 1 2,9 25 71,4 7 20,0 35 56,5
3201
Nº Nº
52 4
Nº Nº Nº Nº
sim não
C              
Conectividade 
física 
CCU         
Concorrência e 
Complementar. 
Urbana
IPT                           
Integração e 
Promoção 
Territorial 
Potencial                                       
de 
relacionamento 
externo
Tipologia das relações inter-territoriais
Total no 
PE              
(n=62)
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
sim não sim não
 
                                                    Quadro 7.12 - Projectos segundo o potencial de relacionamento externo 
 
A segunda situação 
considera a tipologia dos 
efeitos esperados dos 
projectos quanto ao 
potencial de relacionamento 
inter-territorial. São 35 os 
projectos nessa situação. 
Essas relações são de 
―Conectividade‖ para 2 
deles. Para 25 projectos o 
potencial de relacionamento é 
de ―Concorrência e de 
Complementaridade Urbanas‖ 
(Apêndice P: 2.2-3, idem) em 
todos os domínios do QSE, 
mas com maior incidência 
sobre QV e A. Isso indicia 
duas lógicas predominantes de 
relacionamento com a envolvente. 
 Uma, relativa a A, em que prevalecem as propostas de articulação de gestão, numa 
base supra-municipal, dos recursos naturais e ambientais e da sua valorização e 
promoção para fins turísticos (na MEG ou do Vale do Guadiana); 
 Outra, respeitante a QV, em que se procura o aumento da influência de factores 
internos sobre a envolvente, em particular através de ofertas especializadas. Tem a ver 
com a provisão em equipamentos, susceptível de afirmar Serpa como centro de 
produtos e de saberes artesanais regionais e como pólo de atracção turística e de 
dinamização da envolvente (escola de artes e ofícios, centro histórico, museus, 
arqueologia, centro de exposições, equipamento desportivo, campismo e gastronomia). 
 
Numa e noutra, o acento tónico é sobre o turismo e sobre a mobilização de elementos da 
tradição regional e de amenidades locais como factores de competitividade. Há, depois, 7 
projectos cujo potencial de relacionamento se considera de ―Integração e Promoção 
Territorial‖ e incidem sobre nichos dos produtos e saberes tradicionais (ver Apêndice cit.) e, 
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finalmente, um projecto considerado como ―Parceria de Especialização‖ que selecciona um 
parceiro externo (Universidade Nova de Lisboa), com o intuito de ―Promover a especialização 
de Serpa na formação e animação na área da música‖ 254.  
 
2.2.2 Articulação horizontal – coordenação de agendas com incidência sobre o nível local 
 Esforços coordenativos envolvendo agendas e parceiros externos 
 
Apesar da expressão vincada que assumem as questões da colaboração inter-territorial no 
conteúdo dos objectivos e dos projectos do PE, acima evidenciada, ao nível da sua 
operacionalização o município não tem, virtualmente, parceiros entre os municípios vizinhos, 
numa base individualizada. Essas relações com outros municípios são mediadas pelas duas 
associações de municípios (AMDBEJA e AMMEG) e pela Rota do Guadiana e incidem, como 
se referiu, particularmente sobre os domínios A e PT – ambiente e gestão de recursos e valores 
identitários e produtos tradicionais. No caso do domínio A, suscitam a convergência ao nível 
local dos esforços de departamentos centrais e desconcentrados da Administração Central, 
procurando introduzir uma lógica coordenativa em actuações que tendem a ter um vincado 
pendor sectorial (ambiente) e estão bastante dependentes das competências e da acção directa 
desses organismos estatais. Relativamente ao domínio PT, o processo coordenativo tem um 
âmbito mais diversificado (infra-estruturas, suporte às produções e produtos tradicionais, 
animação e divulgação cultural, formação profissional, cooperação transfronteiriça, etc.) e 
mais descentralizado, ainda que a coordenação seja tendencialmente transferida para as 
entidades supra-municipais acima mencionadas, ou seja, com elas partilhada. A lógica 
coordenativa que o PE fixa caracteriza-se, ainda, por: 
 O sector empresarial do Estado não estar representado nas relações externas; 
 Ao nível da administração pública, as relações serem com departamentos de 
relacionamento tradicional das autarquias (administração do território, ambiente e 
conservação da natureza, turismo, cultura, desporto, património, ordenamento, 
transportes e segurança social, etc.); 
 As relações internacionais (transfronteiriças) incidirem sobre a melhoria da 
conectividade e de partilha de valores identitários; 
                                                   
254 Também a articulação com os outros municípios produtores de queijo, referida no parágrafo anterior, é de 
procura de estabelecimento de parceria de especialização, mas, ao contrário do que acontece com a área da 
música, não há lugar à identificação de parceiros concretos a envolver. 
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 As relações com o sistema de Ciência e Tecnologia serem dirigidas às questões da 
inventariação de recursos (arqueologia) e tradições (música). 
 
A nível mais operativo, na passagem à formalização do CMD não foram, também, 
incluídos parceiros territoriais externos255, nem representantes de organismos públicos de nível 
supra-local, reduzindo a margem de possibilidade de coordenação dos esforços inter-
institucionais e inter-territoriais preconizados. Acresce que as associações de municípios, cuja 
importância no processo de coordenação inter-territorial foi anteriormente salientada, também 
não estavam representadas naquela estrutura, limitando, por essa via, o alcance dos propósitos 
do PE nesse âmbito. 
 A informação recolhida sugere, ainda, que à excepção de algumas parcerias mais 
profícuas com os municípios vizinhos, ilustradas pelo autarca entrevistado, como a que ocorre 
com Mértola na organização da Feira do Queijo do Alentejo, estas são, na generalidade, 
consideradas de natureza pontual. O indício é, também, de um eventual distanciamento no que 
se refere às relações de colaboração, numa base individualizada, com outros níveis da 
administração256. A leitura da atitude da Autarquia relativamente à procura de relacionamento 
externo é a de que, embora se reconheça essa necessidade257, não se regista a preocupação de 
formalização de quaisquer estruturas ou rotinas de reconhecimento de oportunidades de 
parceria ou de parceiros externos. 
 
 Esforços coordenativos internos 
 
A proposta do PE veicula, como se afirmou, a intenção de estabelecimento de uma 
posição distintiva de Serpa na rede urbana regional, enquanto centro especializado de produtos 
regionais, apostando numa perspectiva que é a de mobilização territorial alargada – de 
entrosamento do tecido social, quer com as condições de desempenho económico, quer com os 
valores culturais, patrimoniais e ambientais locais convocados. Na proposta, há uma lógica de 
cerzidura da qualificação física do território com a gestão dos processos organizativos e de 
dinamização do tecido social e económico, a qual rompe com as práticas mais correntes de 
planeamento, que tendem a sobrevalorizar a intervenção sobre o espaço físico e as amenidades. 
                                                   
255 À excepção da Região de Turismo, sedeada em Beja, mas representada no CMD pelos serviços locais. 
256
 Numa alusão ao envolvimento tardio da autarquia no processo de elaboração do plano de gestão da Área 
de Paisagem Protegida do Vale do Guadiana, o autarca referiu-se ao processo como algo que imana do nível 
central/regional, no qual o papel que a câmara pode ter é pouco mais do que ser ouvida na consulta em curso. 
257
 Foi feita referência concreta ao esforço que terá de ser feito, em concreto, relativamente ao projecto do 
Centro de Investigação de Construção em Terra, o qual suscita a procura de parceiros universitários. 
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Isso é particularmente evidente no PRUCHS e, também, na forma como o propósito de 
valorizar as amenidades ambientais locais e regionais é articulado, quer com o preconizado 
perfil de centro urbano de acolhimento de visitantes, quer com a intenção de mobilização da 
população local para as questões do ambiente. Portanto, também a inclusão da sustentabilidade 
entre as questões estruturantes do PE corporiza uma intenção de promover, a partir da 
introdução de novas preocupações de política, a coordenação, numa lógica mais transversal, 
das intervenções territoriais. Foi também salientado pelos entrevistados o efeito que a reflexão 
sobre o PE, interna aos serviços técnicos da autarquia, teve sobre a procura de melhor 
articulação dos planos existentes, nomeadamente do PDM. 
Na coordenação da agenda de intervenção local foi significativo o papel exercido pela 
Rota do Guadiana, em particular na dinamização das actividades económicas (turismo e 
comércio, sobretudo ligados às produções tradicionais, aos produtos artesanais e à etnografia) e 
da gestão e educação ambiental, nas quais se centra a sua actuação directa no âmbito dos 
projectos do PE. Como se referiu, os dados relativos à actividade da RG apontam para uma 
margem de sobreposição significativa da sua agenda com a do PE. É natural que o conteúdo do 
PE tenha sido mais influenciado pela agenda da RG, do que o oposto, uma vez que aquela está 
mais próxima da realidade e, eventualmente, mais informada sobre as oportunidades e 
problemas locais e regionais. É também bastante plausível que o PE tenha constituído o 
momentum de afinação de uma agenda territorial partilhada (e dinamizada essencialmente pela 
RG), para Serpa e, mais globalmente, no âmbito da MEG. Quanto mais não seja, o PE 
materializou um ‗novo‘ referencial credível para as propostas que tenham sido encaminhadas 
pela RG para o processo de planeamento estratégico. Não se pode escamotear neste contexto, a 
proximidade efectiva da Câmara à RG, na qual a Autarquia tem parte activa como membro da 
Assembleia-Geral, o que assegura alguma convergência de interesses e coordenação de 
esforços, e algum nível de esbatimento das suas fronteiras institucionais, a qual, como se 
percebeu nas entrevistas, é favorável a algum nível de descentralização tácita, na RG das 
responsabilidades de condução dos sectores da vida colectiva local atrás identificados. 
Finalmente, há no PE, como se referiu na Secção 2.1.2, um conjunto de projectos que, 
pela sua natureza, são susceptíveis de ter um efeito precursor nas dinâmicas organizativas 
locais, incidindo sobre a área económica e sobre o ambiente. 
A nível mais operacional, a abertura do processo de discussão à população em geral foi, 
como se referiu, efémera e sumária. A formalização do CMD não teve resultados assinaláveis 
sobre o processo coordenativo local. Esta estrutura envolvia, na opinião dos eleitos, gente a 
mais e interesses demasiado diversificados para poder funcionar. Parece haver, a este 
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propósito, algum conflito entre o intuito de assegurar a representação das entidades locais mais 
relevantes no CMD e a capacidade de garantir quer a representatividade efectiva dos interesses 
mais pertinentes, face aos objectivos definidos para o PE, quer a eficácia do seu funcionamento 
nos processos de discussão e de tomada de decisão. A ilustrar o facto está a ausência nessa 
estrutura de alguns dos stakeholders responsáveis pela dinamização de projectos, tais como as 
associações de municípios, outros municípios, empresas e entidades de solidariedade social 
locais e representações de departamentos da Administração.  
Não foram constituídas estruturas de gestão técnica do processo de planeamento 
estratégico no interior dos serviços técnicos da câmara e o Observatório da Vila nunca passou 
do papel, devido, logicamente, à falência da dinâmica do próprio CMD. 
Não houve parcerias com empresas, identificadas de forma individualizada, nos projectos 
do Plano. As parcerias com o sector privado, nele preconizadas, envolviam as cooperativas, a 
RG, e a Associação Comercial. A câmara assinala os processos de parceria com os privados 
como sendo de carácter fortuito e pouco significativos no contexto genérico da sua 
intervenção. Uma parte importante das parcerias público-privado locais tem ocorrido em 
processos de candidatura a financiamento, dinamizadas pela RG, mas que não parecem resultar 
de nenhuma nova dinâmica de relacionamento inter-institucional, gerada pela elaboração ou 
pela implementação do PE.  
 
 
 Continuidade dos esforços de coordenação 
 
 
A extinção do Conselho Municipal de Desenvolvimento, muito pouco tempo após ao 
final da elaboração do PE, retirou a margem de sustentação da representatividade dos 
interesses sectoriais com maior visibilidade local e de enriquecimento dos processos de 
governança que o Plano veiculava. O CMD, que terá reunido duas ou três vezes, no final da 
elaboração do PE e logo após a sua conclusão, cessou a sua existência no primeiro ano da 
implementação. Foi apontada como razão da falência do funcionamento do CMD o número 
elevado de agentes envolvidos e uma generalizada perda de interesse após a discussão do 
Plano. O mesmo se verificou em relação à continuidade do interesse de alguns agentes mais 
dinâmicos, após a fase de elaboração do PE, como foi o caso dos serviços de acção social do 
CRSS de Beja.   
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Apesar do aparente esforço de aproximação à RG durante a fase de elaboração do Plano, 
depreende-se da informação recolhida que o fulcro da dinâmica de acção conjunta veiculada 
pelo PE parece residir, na fase de formalização, sobretudo, na iniciativa própria da RG. Esta 
articula agentes e anima redes de âmbitos variados, em torno de projectos e de oportunidades 
de financiamento comunitário, em parcerias com os municípios da MEG (Mértola, Moura, 
Mourão, Barrancos e Serpa), com as entidades regionais e nacionais, com os representantes 
locais e regionais de interesses empresariais e com outras colectividades locais. Depreende-se, 
igualmente que, face à dinâmica externa propiciada pela RG e à própria participação da 
autarquia em algumas das suas iniciativas, haja uma menor preocupação com a coordenação ou 
uma menor procura de iniciativa própria sobre algumas das áreas de actuação envolvidas. 
A leitura possível sobre as dinâmicas de relacionamento institucional instaladas aponta 
também no sentido uma aproximação crescente e de partilha de responsabilidades entre a RG e 
AMMEG - que era outro dos parceiros privilegiados da Câmara na proposta do PE (entre as 
entidades ‗sugeridas‘ para os projectos) e que é também parceira activa nos processos de 
colaboração transfronteiriça com a Estremadura e a Andaluzia, no âmbito de iniciativas do 
INTERREG - as quais dinamizam, de forma articulada, uma parte substancial das relações 
intermunicipais na MEG e, destes municípios, com a região e com o exterior. 
 
 
3. Mobilização de aspectos relevantes para a competitividade 
3.1 Exploração de um perfil de vantagens comparativas 
3.1.1   Conteúdo do Diagnóstico 
A classificação das entradas no diagnóstico SWOT permite uma leitura sobre os factores 
tidos como relevantes na definição do posicionamento competitivo do município. Das 168 
entradas da matriz, 134 foram classificadas segundo a sua ligação à questão da competitividade 
económica, de acordo com as categorias do Quadro 7.13. São aspectos significativos:  
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S W O T Total
Vias e Transportes 1 5 4 1 11
Telecomunic. e TIC         0
Parq. Indust., terminal mercad., etc 2 1     3
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 1       1
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 2 3     5
sub-total 20
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 5       5
Suporte a colectiv. e oferta 1       1
Património e Tradições                                                                                                                                         5 1 1   7
Produtos tradicionais 2 1     3
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 1 1     2
sub-total 18
Form.profissional e ensino especializado 3 2 1 1 7
Ensino Superior         0
Func. mercado trab.   2 2
Exclusão e marginalid. 0
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 9 4     13
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 5 13     18
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        6 1   7
sub-total 47
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 2 1 1   4
Designação territ.de origem (sectorial)         0
Marca territorial (transversal)         0
sub-total 4
Coop. com  sist. I&D         0
Instal.de estrut.de I&D específicas         0
Inv. Empres. em I&D         0
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster"         0
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1       1
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.)         0
sub-total 1
Orientações de política nacional   1   3 4
Orientações de política da UE       2 2
Financiamento     6   6
Oportunid. coop./gestão (economia) 2   5   7
Concorr. e complement territ. (econ.) 1 1 4 4 10
Sectoriais/ comportam. (procuras) 3 3 2   8
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 2 1     3
Dinâmica empresarial 1 3     4
sub-total 44
57 42 24 11
18 26
Total 134
99 35
1 0
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
3 1
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.1 Articulação com I&D
5.3 Gestão estratégica
45 2
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
17 1
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.2 Emprego de cond. social 
3.3 Qualidade de Vida
15 5
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
            Quadro 7.13 - Factores de competitividade (nº de observações por dimensão da ‘SWOT’) 
 Recursos Humanos e Oportunidades de Enquadramento definem as principais áreas de 
incidência do diagnóstico; 
 É, ainda, relevante a incidência sobre o Aproveitamento de Recursos Endógenos, 
relativo a recursos ambientais, património, cultura e produtos tradicionais; 
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 A eficiência do Sistema Produtivo centra-se nas questões das acessibilidades e 
transportes; 
 É marginal a atenção prestada a Factores Avançados de Competitividade. 
 
Os dois aspectos que mobilizam maior atenção na procura de factores competitivos 
colocam, por um lado, a ênfase em factores internos, no que se refere à atracção de Recursos 
Humanos e, por outro, dividem a atenção, nas Oportunidades de Enquadramento, entre as 
análises de tendência e dinâmicas sectoriais internas e as ameaças, relativas sobretudo a 
orientações de política relevantes para o sector produtivo tradicional, e as vantagens de 
enquadramento externas, resultantes de novos padrões de procura e de consumo e nas 
oportunidades de financiamento, com alguma prevalência sobre as últimas. No primeiro caso, 
incidem sobre oferta de equipamentos, animação e serviços urbanos, que alargam a base de 
apoio à população local e aos seus consumos urbanos. No segundo caso, a ênfase nas análises 
de tendência sectoriais, nos factores internos e, sobretudo, a focalização nas oportunidades de 
financiamento e nas questões relativas ao enquadramento territorial e institucional do 
município, nos factores externos, sugere a procura de um quadro de intencionalidade de acção, 
mais do que de estabelecimento de cenários prospectivos258. 
A animação social, as actividades e produções artesanais e a qualidade e ordenamento 
ambiental são o cerne dos factores endógenos mobilizados os quais, em complemento dos 
factores de qualidade de vida, potenciam o alargamento, quer da base de coesão económica e 
social interna, quer das ofertas para o exterior. 
No suporte directo à actividade económica, as preocupações recaem sobre aspectos de 
natureza infra-estrutural - infra-estruturas físicas e serviços de apoio elementares – e são 
amplamente suplantados pela atenção prestada às vantagens e desvantagens de posição nas 
redes viária e de transportes.  
Para finalizar, são também escassas as referências relativas à economia de serviços. 
Referem-se a: 
                                                   
258
 Os aspectos mais significativos referem-se a: i) Oportunidades de financiamento, em diversas áreas, no 
âmbito de programas nacionais e comunitários, e ao impacto de orientações da política europeia, em 
particular da PAC, sobre opções internas de dinamização das produções tradicionais; ii) Impacto das 
orientações de políticas nacionais, relativamente a aspectos como o estatuto das escolas profissionais, no 
contexto de sistema de ensino (relevantes para as duas escolas profissionais existentes, em particular para a 
AEOTS por estar associada a um dos sectores estratégicos da dinamização da economia local no âmbito do 
PE), o Alqueva ou a política nacional relativa ao olival; iii) Crescimento da procura de produtos regionais e 
das modalidades de turismo rural e ambiental; iv) Vantagens de localização relativamente aos aglomerados 
de menor dimensão urbana, na envolvente e para lá fronteira, e ao aproveitamento da proximidade a outros 
centros de atracção de visitantes, como Mértola. 
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 Falta de instrumentos de marketing territorial; 
 Oportunidade de explorar a imagem urbana de Serpa no fortalecimento do nicho dos 
produtos regionais; 
 Aproveitamento da dinâmica de oferta integrada existente no âmbito da Rede de 
Circuitos Turísticos da Região de Turismo da Planície Dourada. 
 
 
3.1.2  Conteúdo da Proposta 
 
A análise da orientação da proposta para as questões económicas, em primeiro lugar, a 
partir do conteúdo temático das 3 Linhas Estratégicas259, revela uma ampla transversalidade 
nos temas da valorização dos recursos naturais e patrimoniais locais, a valorização das 
condições de base de apoio aos consumos urbanos e os factores de competitividade locais que 
são mobilizados pelo PE. Apesar do relativo equilíbrio do peso das ocorrências entre as linhas, 
há alguma prevalência na Linha 1 - ―Valorização dos recursos naturais e histórico-culturais‖. 
Há, igualmente, uma certa justaposição das ocorrências da Linha 3, especificamente 
relacionada com a competitividade, com as da Linha 1, o que confirma a intencionalidade da 
proposta de dinamizar a economia local apostando nos produtos e produções tradicionais 
(Quadro 7.14). 
Em segundo lugar, analisando os 25 objectivos do Plano, o primeiro aspecto a reter, 
relevante para a competitividade, é a ligação predominante dos objectivos do Plano a questões 
de natureza mista ou imaterial, colocando alguma ênfase nos aspectos organizativos e na 
qualificação das actividades urbanas. De facto, apenas 8 objectivos são dirigidos a aspectos de 
natureza predominantemente física/material, ligados especialmente a (Apêndice O: 3.1-1, pág. 
360): 
 Provisão e melhoria da qualidade da oferta em equipamentos e serviços urbanos;  
 Infra-estruturas (viárias e de suporte à instalação de indústrias e outras actividades);  
 Qualificação e gestão física de espaços naturais. 
 
O segundo aspecto a destacar, a partir dos objectivos, é o facto de apenas 4 serem 
expressamente dirigidos às questões económicas, mas nestes ser dada primazia às questões 
                                                   
259 As linhas foram classificadas por ocorrências nos diferentes temas, em função dos seus objectivos e da 
orientação temática dos projectos que contêm. O número global de referências é, como se verifica, 
aproximado ao valor total de projectos (62) e será tomado como seu equivalente. 
 335 
Serpa
1 2 3 Total
Desporto e Lazer 1 1 1 3
Qualidade e Ordenamento Ambiental, Desenv. Sustentável e Energias Renováveis 1 1 1 3
Eventos 1 1 1 3
Turismo 1 1 1 3
Actividades artesanais, tradições e saberes ancestrais 1 1 1 3
Ensino e Formação 1 1 1 3
Redes, Cooperação e articulação territorial externa 1 1 1 3
Cultura 1 1 2
Equipamento Colectivo 1 1 2
Mobilidade-acessibilidades e transportes 1 1 2
Património, arqueologia, história 1 1 2
Hierarquia, Centralidade, polarização, coesão urbana e desigualdades territoriais 1 1 2
Qualidade de Vida, Animação urbana, Imagem Urbana e espaço público 1 1 2
Comércio, hotelaria e afins 1 1 2
Serviços públicos 1 1 2
Sector rural 1 1 2
Emprego 1 1 2
Monitorização e estudos 1 1 2
Totais parciais 18 11 14 43
Outros ocorrências (n=1) 7 5 3 15
Totais 25 16 17 58
Linhas Estratégicas:
LE 1: Valorização dos recursos naturais e histórico-culturais
LE 2: Eficácia da gestão e do planeamento de recursos
LE 3: Promoção dos factores de competitividade e atractividade
Linhas Estratégicas
Áreas de actuação presentes - (temas ordenadas por ocorrências)
organizativas sobre as questões materiais (Quadro 7.15). Isto, por um lado, contraria em 
alguma extensão a tendência predominante detectada no diagnóstico para a focalização nas 
questões infra-estruturais e, por outro lado, evidencia algum avanço sobre matérias que, 
normalmente escapam ao âmbito tradicional de incidência dos PMOT. São objectivos ligados à 
dinamização das produções tradicionais, seja por via da organização produtiva, da valorização 
profissional e tecnológica de processos produtivos, do aumento da penetração em mercados 
externos ou através de meios para a sua transformação industrial, a nível local. Não obstante o 
pouco peso dos objectivos exclusivamente dirigidos à economia, há outros 13 de 
direccionamento misto que, em complemento dos anteriores, alargam substancialmente a base 
de influência potencial do Plano sobre o desempenho da economia local. São sobretudo 
projectos que dinamizam as questões ligadas ao Aproveitamento dos Recursos Endógenos, 
referidas no ponto anterior.  
 
                             Quadro 7.14 - Áreas de incidência temática (Linhas Estratégicas) 
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Material 35 56,5
Mista 18 29,0
Imaterial 9 14,5
Nº %
Projectos                         
(Natureza)
 
Quadro 7.15 - Objectivos segundo a Natureza, Âmbito e Meio das intervenções previstas 
  
 
 
 Um terceiro aspecto a salientar é que, em contraste com os objectivos, há, nos projectos, 
um peso bastante mais expressivo das questões materiais (ver Apêndice P: 3.1-1, p. 361). Ou 
seja, não obstante a intenção de vincular o quadro estratégico a questões de natureza mais 
intangível, estas têm reduzida expressão global na passagem à definição dos projectos (Quadro 
7.16). Assim,  
 86% dos projectos têm pelo menos uma parcela de investimento em capital físico e 
apenas 9 projectos são predominantemente imateriais ligados a: 
 
 Formação profissional em diversas frentes;  
 Organização do tecido produtivo tradicional;  
 Estudos sobre a gestão ambiental; 
 Eventos com visibilidade externa; 
 Observatório - monitorização interna. 
  
 
                                                         Quadro 7.16 - Projectos segundo a Natureza (predominante)  
 
 62% do investimento é atribuído a projectos de 
natureza material e apenas 2,4% a projectos de 
natureza imaterial . Quanto à tipologia desses 
investimentos, 64% vai para a requalificação urbana, 
rede viária e construção de equipamentos (Quadro 7.17); 
  Apenas 15% do investimento é afectado mais directamente ao tecido produtivo, 
essencialmente associado no turismo, através do apoio à promoção de negócios 
privados, formação profissional e funções de animação urbana, no centro histórico. Ou 
Âmbito  
Cap. Económica Qualidade de Vida Misto 
T
o
ta
l 
 
Meio 
25 
Qual.Mat.   Qual.Mat   Qual.Mat.   4 
 Srv. Urb.   Srv. 
Urb. 
  Srv. Urb.  11 
  Cp. Org.   Cp. Org.   Cp. Org. 10 
 N
a
tu
re
z
a
 
Fís./Mat. 8 - - - 2 2 - 1 2 1 
 
Mista 13 - - 4 
 
- 3 1 - 5 - 
 
Imaterial 4 - - - - - - 1 
 
- 
 
3 
 
Total  25 4 11 10 
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Material 62,1
Ambiente urbano, rede viária e 
equipamentos
64,0
Equipamentos e dinamização da 
actividade associativa
9,0
Sist. Produtivo Centro histórico 13,0
Formação profissional 2,0
Animação social 9,0
Outros 3,0
100,0
Tipologia (%)
35,5Mista
Imaterial
Natureza (%)
2,4
83% do capital 
seja, seguramente mais de 75% dos 10 milhões de contos de investimento previsto 
abrangem aspectos de natureza material.  
 
 
                                           Quadro 7.17 - Distribuição do investimento segundo a Natureza dos projectos 
 
Em quarto lugar, entre os 12 
projectos expressamente dirigidos às 
questões económicas, confirma-se a 
propensão para repartição da atenção 
entre as iniciativas dirigidas à criação 
de infra-estruturas e às questões 
organizativas e de qualificação do 
tecido produtivo. Repartem-se, em 
partes iguais, entre: 
 Melhorias em capital físico (zona industrial, zonas de actividades nas freguesias e 
estruturas ligadas à divulgação das produções tradicionais locais); e 
 Qualificação tecnológica e organizativa das produções locais. 
 
Juntando aos anteriores os 20 projectos classificados como sendo de alcance misto, que 
lidam simultaneamente com as questões da qualidade de vida e da economia, resulta que mais 
de 50% dos projectos têm algum potencial de influência sobre a base económica. A 
caracterização desse potencial de influência sobre a base económica destes 32 projectos revela 
que: 
 Cerca de 1/3 se relaciona com a dinamização de um nicho de especialização económica 
que pode resultar na obtenção de vantagens comparativas específicas; a ‗reboque‘ de 
alguns produtos regionais de reconhecido valor comercial, como o queijo de Serpa, há 
um conjunto de acções de valorização tecnológica e organizativa das produções e dos 
produtos tradicionais, suportadas pelo sistema de formação profissional e pela 
investigação (interna e externa), susceptíveis de fortalecerem o desenvolvimento de 
economias de localização, que contextualizam o propósito de afirmação de Serpa 
enquanto: 
 Centro regional da produção tradicional, ligado à qualificação, orientação 
mercantil e esquemas de cooperação externa relativos aos produtos locais (queijo 
e azeite, principalmente, mas também aos produtos, artes e ofícios regionais); e 
 Centro (internacional) de investigação das tecnologias de construção em terra e 
centro de formação especializada em artes e ofícios tradicionais (oficinas de Cho 
– EAOT. 
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 Os restantes são da categoria das economias de urbanização, nos domínios do QES 
associados ao fortalecimento da oferta turística e da dinamização sub-regional de 
consumos urbanos. 
 Destes 32 projectos, 8 detêm, individualmente, potenciais ‗factores avançados‘ 
relativamente à promoção da competitividade (ver lista em Apêndice P: 3.1-2, p. 361). 
São projectos que incidem, sobretudo, sobre a capacidade organizativa e a qualidade de 
desempenhos nos domínios PT do QES e podem contribuir para a especialização 
produtiva naquele domínio e para o seu potencial de oferta para o exterior. 
 
Em resumo, a lógica de afirmação competitiva parece assentar em intervenções 
complementares sobre:  
 o reforço do entrosamento existente entre a base social de apoio e o desempenho 
económico, por via da melhor organização das produções tradicionais e da gestão e 
valorização dos valores patrimoniais (ambientais e construídos); e 
 o alargamento e a qualificação dos serviços urbanos que permitam suportar o seu 
potencial de ofertas numa envolvente mais alargada (transfronteiriça), passível de 
valorização através da actividade turística, consentâneos com o desenvolvimento do 
seu perfil (desejado) de ―centro  especializado de produtos regionais‖.  
 
 
3.2 Potencial de promoção e de especialização territorial 
Já antes se fez referência aos 35 projectos com potencial de relacionamento territorial 
(Secção 2.2.1). Classificados em função da forma como essas relações implicam os territórios 
exteriores a Serpa, revelaram que, na maior parte dos casos, estão envolvidas relações de 
―Complementaridade e Concorrência Urbana‖ (25) numa dupla lógica: 
 de articulação da gestão territorial conjunta de amenidades ambientais e das produções 
tradicionais regionais; e  
 de alargamento das ofertas locais sobre a envolvente em termos de serviços e animação 
urbanos.  
 
Foi igualmente identificado um grupo de projectos susceptível de dinamizar relações de 
―Integração e Promoção Territorial‖ (7) e uma ―Parceria de Especialização‖. Interessa agora 
caracterizar a qualidade dessas interacções com o exterior, quanto aos níveis de especialização 
das ofertas internas e quanto ao potencial de especialização territorial, funcional e 
organizacional, envolvido nas relações territoriais.  
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Elementar 26 74,3
Oferta Especializada e 
Especialização Territorial
9 25,7
%Nº
Projectos segundo o potencial de 
especialização
3.2.1 Perfil de especialização  
A grande maioria desses projectos promove a interacção com o exterior de forma 
―Elementar‖. Isto é, oferecem funções de consumo e de suporte social de perfil universal, 
funções banais de apoio ao tecido produtivo, gestão partilhada de recursos naturais ou de 
serviços urbanos ou são de simples conectividade física (Quadro 7.18). Os restantes (9) cabem 
na categoria de ―Ofertas Especializadas e Especialização Territorial‖. Englobam: 
 
     Quadro 7.18 - Projectos segundo a especialização da oferta e o potencial de especialização territorial 
 
 Projectos ligados à promoção interna de 
ofertas de consumo especializado, como os 
museus do queijo de Serpa e do Azeite e o 
centro de estágio desportivo; 
 Projectos que articulam ofertas e mais-
valias locais e regionais, susceptíveis de contribuírem para a consolidação do seu perfil 
de especialização territorial nos produtos tradicionais: o ―Centro Internacional de 
Investigação de Construção em Terra‖, a ―Bienal de Arquitectura Tradicional‖, o 
―Manual de Técnicas de Construção Bio-Climáticas e de Conservação de Energia‖, o 
―Plano de Sinalização e Rede de Circuitos Turísticos do Alentejo‖, a ―Criação da 
Associação Europeia de Municípios Produtores de Queijo‖ e a ―Promoção dos 
Produtos Tradicionais Locais no País e na Europa‖.  
 
 
3.2.2 Perfil de promoção territorial 
Finalmente, classificaram-se os projectos anteriores quanto ao seu potencial de alteração 
da posição territorial de Serpa. Afere-se, por um lado, a situação daqueles projectos que 
embora não tenham, individualmente, grande significado ou visibilidade, podem, através dos 
efeitos de sinergia com outros, permitir alterar a posição do território sobre a envolvente (por 
efeitos gama ou de escala). Por outro, classificam projectos que, quer pela sua especificidade e 
visibilidade externa, quer pela escala e impacte da articulação territorial que promovem, são 
susceptíveis de alterar a centralidade de Serpa. 
Estão na primeira situação 25 dos 35 projectos em análise. Essas linhas de sinergia 
organizam-se, basicamente, em torno de cada um dos domínios de acção do QSE. Sugerem, 
portanto, uma acentuada convergência entre o cerne da estratégia, definida no PE, e a procura 
de uma maior integração territorial. 
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Na segunda situação estão, em primeiro lugar, o ‖Plano de Sinalização Turística‖ e a 
―Criação da Associação de Municípios Europeus Produtores de Queijo‖ que veiculam a 
articulação no que se definiu serem ―cadeias de valor territorial‖. A primeira representa uma 
iniciativa que pretende, numa base territorial alargada, articular a oferta de um conjunto 
diversificado de valores concorrentes e complementares, na óptica do visitante da região, 
podendo daí resultar oportunidades económicas que, de forma individualizada, Serpa pode não 
concretizar. A segunda vai no sentido da procura de economias de rede e do valor acrescentado 
da partilha de saberes e de efeitos de escala que possam resultar da pertença a uma organização 
territorial mais vasta. 
Finalmente, considerou-se que os projectos relativos à arquitectura tradicional regional, 
―Centro internacional de investigação da construção em terra‖, a ―Bienal de Arquitectura 
Tradicional‖ são susceptíveis de possuírem, pelo seu nível de especialização e pela visibilidade 
externa, potencial de alteração da centralidade de Serpa, numa envolvente territorial mais 
relevante. 
 
 
4. Análise da Concretização – conformidade e performance 
4.1 Análise de conformidade – O PE como ‘estrutura imediata’ da acção 
desencadeada 
4.1.1 Índices de concretização e de conformidade 
O PE tinha um horizonte plurianual de concretização que se estendia até 2005, 9 anos 
para além da sua elaboração. Onze anos volvidos, constatou-se que havia ainda projectos em 
concretização. Os serviços de planeamento da autarquia apontaram um valor genérico de 
implementação na ordem dos 40%. De acordo, estritamente, com a informação fornecida por 
aqueles serviços, 24 projectos foram concretizados e há ainda 6 em vias de concretização (em 
curso, em projecto ou com candidatura a financiamento aprovada), o que se traduz, em termos 
mais precisos, num índice de concretização de cerca de 49%. Ao todo, são 33 projectos que 
não foram implementados (Apêndice P:4.1-1, p. 361). 
O apuramento da informação, através das entrevistas, permitiu também perceber desvios 
significativos, quanto à forma como foram concretizados, para 9 desses projectos e, portanto, o 
nível de conformidade não irá além dos 34%. A informação relativa aos projectos, em ambas 
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Nº % %
Física/ Material 24 68,6 19 63,3 11 31,4 36,7 35 100,0
Mista e Imaterial 6 22,2 2 8,7 21 77,8 91,3 27 100,0
Definido 20 62,5 16 57,1 12 37,5 42,9 32 100,0
Parc. Definido 8 47,1 4 30,8 9 52,9 69,2 17 100,0
Enunciado 2 15,4 1 8,3 11 84,6 91,7 13 100,0
Sim 30 54,5 21 45,7 25 45,5 54,3 55 100,0
Não 0 0,0 0 0,0 7 100,0 100,0 7 100,0
QV 18 60,0 14 53,8 12 40,0 46,2 30 100,0
Misto/Produtivo 12 37,5 7 25,9 20 62,5 74,1 32 100,0
Nº
Não concretizados
 1 - (a)
%
(a) Em 
conformidade %
Natureza
Nível de 
definição
Envolvimento 
da autarquia
Características dos projectos
Concretizados ou em execução Total
Nº Nº %
Orientação do 
investimento
as circunstâncias, está representada no Quadro 7.19. Revela que há diferenças nos níveis de 
concretização em função das características dos projectos, sendo as mais assinaláveis: 
 
    Quadro 7.19 - Índice de concretização e de conformidade segundo as características dos projectos 
 
 
 Ser 3 vezes superior o nível de concretização, consoante se trate de projectos de 
natureza predominante material (68,6%) ou mista/imaterial (22,2%); 
 A não concretização de projectos em que a autarquia não estava envolvida, à partida 
(ainda que a importância da constatação deva ser relativizada pelo facto de a autarquia 
estar envolvida, de alguma maneira, em cerca de 92% dos projectos, no PE); 
 Ser assinalável o défice de implementação quando a orientação dos projectos é relativa 
a aspectos de alguma forma ligados com as actividades económicas (62,5%);  
 O nível de concretização estar positivamente relacionado com o nível de definição das 
soluções operativas dos projectos. 
 
A análise dos dados da conformidade aponta no sentido do reforço das diferenças no 
nível de implementação, acima assinaladas, para todas as características dos projectos 
consideradas. O maior aumento nesses diferenciais é na Natureza dos projectos em que o 
diferencial é cerca de 8% maior, e favorável, em termos da conformidade, na proporção de 7 
para 1 para os investimentos em que a componente material é predominante. Globalmente, 
existe um assinalável grau de associação entre o nível de definição dos projectos e a sua 
concretização - responsável por uma concretização superior dos projectos considerados 
definidos em relação aos projectos parcialmente definidos ou enunciado em, respectivamente, 
15,4 % e 47,1%. Ao mesmo tempo, o grau de associação do nível de definição dos projectos 
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com a conformidade é igual ou superior ao que tem com o índice de concretização, indicando 
que a definição das soluções de implementação influencia positivamente o nível de 
conformidade. Efectivamente, 14 dos 19 projectos que foram concretizados em conformidade 
são projectos considerados definidos ou parcialmente definidos. Pelo contrário, apenas 1 dos 
13 projectos classificados como enunciados foi concretizado. Refere-se a uma ligação viária260, 
a qual é, quanto à definição da sua operacionalização, relativamente pouco complexa.  
Deve ainda referir-se que na análise de conformidade houve algum relaxamento dos seus 
pressupostos quanto à disponibilidade e adequação de recursos humanos e materiais para a 
execução dos projectos. Diversas fontes de financiamento, mobilizadas, por vezes, em 
contextos institucionais diferentes dos apontados no PE, foram responsáveis pelas entradas de 
recursos necessárias à concretização dos projectos. O PROCOM, em particular, mas também 
os Programa Operacional, o INTERREG e fundos próprios dos organismos descentralizados 
do Estado estão entre as origens de financiamento que, na ausência de verbas do PROSIURB, 
foram assegurando esses meios.  
 
4.1.2 Análise de conformidade estratégica 
 Concretização do QSE 
 
 Considerando o Quadro de Síntese Estratégica, tal como definido na Secção 2.1, e os 
níveis de concretização dos projectos, associados em função dos objectivos261, são os seguintes 
os aspectos mais relevantes, relativos quer à implementação, quer à apreciação de alguns dos 
factores da dinâmica local e do processo de decisão que influenciaram a acção e os resultados 
alcançados (Quadro 7.20):  
 A quase total ausência concretização no domínio de intervenção PT relativo às 
produções e produtos tradicionais; 
 A concretização apenas parcial do domínio A, relativo à cooperação territorial na 
gestão de recursos naturais e na promoção da sustentabilidade ambiental;  
 Uma razoável taxa de concretização dos objectivos e projectos do domínio QV, 
relativo à qualidade de vida, ofertas urbanas e animação da vida local e da envolvente.  
                                                   
260
 Ligação Mina da Ourada – Pedrógão.  
261 Os objectivos foram associados aos domínios do QSE, em primeiro lugar, em função dos projectos 
pertencentes aos 4 clusters que auxiliaram à sua definição (pág.10). Como há margens de sobreposição, 
foram, depois, em alguns casos, agrupados ao domínio, em função da maior proximidade do seu conteúdo 
operativo. Foram também ordenados, dentro do domínio, por ordem crescente dos níveis de concretização 
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I  - Imaterial
M  - Mista
F  - Mat/Físic
 - Nenhum
 - até 50%
 - 50% e +
 - Todos
QES
Natureza Objectivo
Legenda: 
 
 
 
Obj. 
Nº 
Proj. 
Natur. 
Objec. 
Objectivos √ QES 
1.5.2 0 - Promover a instalação de unidades transformação de produções Agro-pecuárias  - 
3.2.1 0 - Projectar e alargar o âmbito das festas tradicionais de Serpa  - 
3.6.2 1 F Pólo de animação desportivo e recreativa - aproveitamento dos equipamentos  
2.3.1 3 I Participação das comunidades locais no desenv. e gestão dos serviços urbanos   
1.3.2 8 M Qualificação de espaços urbanos enquadrada em programas de desenv. local  
3.3.1 2 I Promover a diversificação e qualificação do comércio local  
3.3.2 6 F Potenciar formas de solidariedade social  
3.6.1 1 M Gestão equilibrada dos equipamentos culturais e desportivos existentes  
1.4.1 1 M Fomentar a acessibilidade a serviços, bens e equipamentos  
1.6.2 1 F Apoiar e cooperar na promoção da oferta turística local  
2.6.1 2 M Apoiar o desenvolvimento da actividade hoteleira e de restauração  
QV 
1.2.2 2 M Alargar os Segmentos de mercado dos produtos tradicional no País e na Europa  
1.2.3 4 M Promover a imagem dos produtos tradicionais locais  
1.5.1 1 M Incrementar a produção biológica dos produtos locais  
2.5.1 1 M Novas tecnologias na transformação dos sist. culturais e produções concelhias  
1.2.1 3 M Formação em Novas Tecnologias no âmbito do Sist. Produtivo Tradicional  
PT 
1.1.1 1 M Fomentar Acções de Educação e Formação na Área Ambiental  
1.6.1 1 M Apoiar o desenv. de actividades ligadas ao turismo ambiental e cultural  
2.2.1 2 I Promover Serpa - centro de referência da arquitectura tradicional alentejana  
1.3.1 11 M Promover o uso eficiente de recursos urbanos  
2.1.1 2 F Proteger e Valorizar as Áreas Envolventes aos Rios e Albufeiras  
3.2.2 2 M Promover inventariação, valorizaç. e divulgação do patrim. natural e arquitect.  
3.1.1 1 F Desenv. proj. inovadores de gestão da água (Barragens do Enxoé e Alqueva)  
3.4.1 1 F Plano de sinalização e informação local, em particular ao longo do IP8   
A 
1.1.2 1 I Promover o Desenvolvimento. e Gestão integrada dos Recursos Hídricos  
3.5.1 1 F Cooperação com concelhos da MEG o aproveitamento integral da área florestal   
2.4.1 3 F Consolidar e promover acessibilidades internas e externas  
o.d 
 
                               Quadro 7.20 - Conformidade Estratégica por Objectivos 
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Desporto √ Formação
Música √ Tecnologia
Idosos √ Comercializ.
Acessibilidades √ √ Promoção Ext. √
Ordenam e Gestão √
Const. terra
Arq. Tradicional √
A          (38,5%)               
Ambiente e recursos 
naturais  - sustentabilidade, 
educação e turismo ambiental
QV      (63,6%)                      
Qualidade de vida , ofertas 
urbanas, animação social e 
tradições (dinamização da 
envolvente)
PT      (9,1%)               
Produções, produtos 
tradicionais e património                                                   
(oferta turística regional)  
Verifica-se, também, que uma parte significativa dos objectivos262 do PE não foi 
concretizada. Apenas 13, dos 27 objectivos do PE, foram concretizados ou têm níveis de 
completamento superiores a 50%. Onze não tiveram qualquer seguimento e para os restantes 3 
a taxa de concretização é inferior a 25%. Tendencialmente, a taxa de concretização é maior 
para objectivos que incidem predominantemente sobre aspectos materiais e para os que estão 
ligados a equipamento urbano e a outras amenidades urbanas e ambientais. 
A Figura 7.8 traduz, duma forma esquemática, o alcance das concretizações no âmbito do 
QES (a intensidade de cinza aumenta com a concretização). Complementa a informação do 
quadro anterior, permitindo uma análise do nível de implementação desagregada, por áreas de 
especialização de cada domínio.  
Para além do défice assinalável de concretização nas áreas de especialização em geral, e 
sobretudo em PT e A, salienta-se que aquele incide, em todos os casos, sobre aspectos que se 
afastam das áreas de intervenção mais comuns do planeamento municipal, as quais implicam, 
por esse motivo, um investimento suplementar de recursos, não só no aprofundamento 
substantivo dos aspectos envolvidos, mas, sobretudo, na satisfação de requisitos relativos às 
dinâmicas processuais (menos ‗projectuais‘), de mobilização e de concertação institucional, 
necessárias para ‗colocar em marcha‘ os projectos em questão.  
 
                                        Figura 7.8 - Leitura desagregada da concretização do QSE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                   
262 
A análise de concretização dos objectivos não entra em linha de conta com as ligações de sinergia. Sendo 
uma simplificação, considera apenas as ligações directas entre objectivos e projectos e refere-se à 
percentagem de projectos concretizados (independentemente da sua conformidade). 
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Elaborar um Roteiro de Turismo Ambiental
Ciclo de Seminários sobre o Des. Sustentável na MEG
Realizar o estudo do estado do ambiente na MEG
Criar um Centro de Educação Ambiental
Manual de técnicas de construção bio-climáticas 
Aproveitamento do Chança
Para cada um dos domínios do QES são os seguintes os aspectos mais significativos, 
relacionados com a concretização conseguida tendo em atenção as metas definidas na missão 
do Plano   
 Os projectos relativos ao domínio PT são, no PE, uma parte importante daqueles que, 
na Linha Estratégica 1 (LE1), deveriam contribuir para o propósito de valorização dos 
recursos histórico-culturais, o qual, face ao nível de implementação alcançado, ficou 
bastante comprometido; 
 Quanto ao domínio A, dos projectos respeitantes ao ambiente e recursos naturais e a 
sua exploração para fins turísticos, regista-se que são apenas 4 de um grupo263 de 11 os 
que foram (ou estão a ser) executados (Apêndice P: 4.2-1, p. 361). Estes projectos 
incidem sobretudo nas Linhas Estratégicas 1 e 2 do PE, de forma consentânea, aliás 
com, o propósito (transversal) de promoção do desenvolvimento sustentável. O aspecto 
mais significativo é que apenas tenham tido seguimento aqueles que, de acordo com a 
proposta, deveriam decorrer sob a liderança de entidades exteriores ao município. Isto 
representa um deslocamento do fulcro de toda a iniciativa institucional consequente 
para o exterior da esfera de acção da autarquia (nível supra-municipal e regional) e, 
nesse sentido, do ponto de vista interno, os resultados alcançados, quanto ao propósito 
do PE de promover o desenvolvimento sustentável, são bastante modestos. Resulta, 
portanto, que a iniciativa autárquica é, neste domínio de acção estratégica, bastante 
incipiente. Relativamente aos 6 projectos não implementados (Quadro 7.21), a 
autarquia referiu manter o interesse na concretização dos primeiros dois e do último, 
uma vez que considera que as questões e recursos envolvidos estão bastante 
relacionados, considerando também que não houve ainda oportunidade de os executar. 
Depreende-se que os restantes são, de alguma maneira, referenciais menos activos para 
o Executivo actual.  
 
Quadro 7.21 - Projectos não Implementados (Domínio A) 
Finalmente, no domínio QV, 
relativo a intervenções mais próximas 
da esfera mais tradicional de actuação 
autárquica, registou-se um 
relativamente maior índice de 
concretização. Ainda assim, atendendo 
                                                   
263 
Foi ainda referido, pelo entrevistado, o ―Plano Municipal de Intervenção Florestal‖. Concluiu-se, no 
entanto, que se referiria a um projecto concretizado ao abrigo da obrigatoriedade imposta pelo Programa de 
Acção Florestal e não ao projecto previsto no PE. Este deveria exercer um papel complementar ao PAF, ao 
nível da organização dos produtores florestais e, também, quanto ao aproveitamento turístico da floresta (a 
ser realizado em cooperação entre a Direcção Geral de Florestas e a CM). 
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aos 13 projectos por implementar264, regista-se: 
 Por um lado, um enfraquecimento de outra das linhas de aposta estratégica: a da 
promoção de Serpa como centro desportivo na envolvente regional e transfronteiriça; 
 Por outro lado, a falta de concretização das acções de natureza mais imaterial, 
associadas ao projecto de reabilitação do centro histórico que, entretanto, foi, 
urbanisticamente265, levado a cabo;  
 Finalmente, a concretização muito parcial dos projectos relativos aos serviços de apoio 
a idosos por quebra de interesse ou por incapacidade de garantir os compromissos ou a 
liderança desses projectos por parte da CRSS.  
 
Do ponto de vista das metas traçadas, cumpre-se parcialmente o propósito da LE 1 de 
valorização do património histórico, mas com défices assinaláveis das questões imateriais que 
acompanhavam aquele propósito. A obtenção de um nível de concretização razoável, ao nível 
de equipamentos e serviços de apoio ao consumo social, é favorável ao cumprimento da LE 3 
de aumentar a atractividade de Serpa sobre a envolvente.  
 
 Concretização dos projectos relativos à competitividade 
 
Do que foi concretizado e tem uma ligação mais directa à actividade económica e ao 
suporte da competitividade local, destaca-se:  
 A forte componente material dos projectos ligados às actividades económicas (solo e 
infra-estrutura industrial e parque de feiras), em contraste com a dimensão organizativa 
prevista nos objectivos do Plano; 
 Apenas 3 projectos têm algum alcance quanto à melhoria de desempenho das 
actividades económicas, comércio, gastronomia e outros serviços do centro 
urbano/histórico, cuja concretização, considerada pelos locais incipiente, esteve 
associada ao PROCOM; 
 Nenhum dos projectos ligados ao que se definiu ser o perfil de ―Oferta Especializada e 
de Especialização Territorial‖ que fosse de iniciativa local foi concretizado (excepção, 
portanto, para o Plano de Sinalização e Rede de Circuitos Turísticos do Alentejo‖, de 
iniciativa regional; 
 Nenhum dos projectos susceptíveis, segundo a análise, de alterar, individualmente, a 
centralidade de Serpa se concretizou;  
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3 das 5 zonas de actividades económicas descentralizadas, previstas para as freguesias; 2 projectos 
relativos à formação e animação cultural e social do centro histórico; 4 projectos ligados ao desporto e à 
juventude; 2 projectos relativos a serviços à população idosa e apoio social; 1 projecto relativo ao turismo; 1 
projecto viário – circular externa. 
265 
Aquando do PE, já o PRUCHS (Plano de Reabilitação Urbana do Centro Histórico de Serpa) tinha sido 
elaborado. A gestão de alguma da dinâmica de enquadramento da sua implementação, e a sua articulação 
com outras dimensões menos físicas da vida local, acabou por ser uma incumbência do PE. 
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 Todos os projectos indicados como podendo ter algum efeito sobre a capacidade 
organizativa foram, genericamente, dados como não realizados (ver pág.316); 
 
Saliente-se que a associação entre Nível de Definição das propostas e a conformidade 
afecta negativamente, com alguma acuidade, os projectos que têm alguma influência sobre o 
comportamento da base económica. Entre os 32 projectos envolvidos, estão 19 dos 30 
projectos do PE que foram considerados menos bem definidos (enunciados ou parcialmente 
definidos), ou seja, cerca de 60% daqueles. 
 
 
4.2 Utilização e Influência do Plano nos processos de gestão territorial  
 
O PE enquanto ‘estrutura de referência’ – análise de performance  
 
Na análise de performance são relevantes os desvios à conformidade. A análise que se 
segue é, por isso, dirigida aos 9 projectos concretizados cujos resultados produzidos se 
desviam mais significativamente dos propósitos avançados, ou do contexto operativo que lhes 
estava associado, no PE. Consideraram-se as seguintes situações para estes projectos: 
 
a) Em alguns casos, os projectos são concretizados, explorando oportunidades e 
contextos diversos dos previstos na sua operacionalização, mas o PE é, quanto aos 
seus propósitos, um referencial directo ou próximo. Estão nessa situação: 
 O aproveitamento do Posto (da Guarda Fiscal) de S. Marcos para fins 
Turísticos, que foi concretizado não, como previsto, sob liderança da CMS, 
mas pela Rota do Guadiana e com o intuito, também diferente daquele, de criar 
um Centro de Lazer e Educação Ambiental. De referir, a propósito, que estava 
também prevista no PE a criação de um Centro de Educação Ambiental, 
independente deste projecto de aproveitamento e, nesse sentido, há uma outra 
intenção veiculada pelo PE que é um referencial válido, ainda que em contexto 
diverso, para a agenda de intervenção actual; 
 A promoção de um Plano de Acção Local da área do ambiente (Agenda 21) 
não foi concretizada, mas os entrevistados consideraram os seus propósitos 
razoavelmente cumpridos, através do envolvimento na Raia 21. Este projecto 
da Agenda 21 Local foi financiado pelo Programa INTERREG III, e contempla 
quatro municípios portugueses, Moura, Barrancos, Serpa e Mértola, e dois 
 348 
municípios de Espanha, Aroche e Encinasola, o que corresponde a uma 
mudança significativa de contexto e de dinamização da iniciativa programada; 
 A promoção da especialização de Serpa na formação e na animação na área da 
música conheceu, ao longo do tempo, desenvolvimentos com contornos 
diversos, em condições também diferentes, dos estabelecidos no PE. Esta 
orientação ganhou alguma ênfase relativamente à que tinha no PE, em 
detrimento da que naquele foi dada aos produtos tradicionais. A maior aposta 
na especialização na área da música está associada a uma oportunidade surgida 
de parceria internacional, com origem na Holanda266, para a instalação em 
Serpa do World Music Center (WMC): uma instituição de ensino (para 300 
alunos) associada ao conceito de ―Músicas do Mundo‖ e, valorizando, 
enquanto tal, o Cante como forma de expressão musical local e regional, na 
linha, aliás, do consignado no PE. Apesar de a parceria em causa ter sido 
desfeita, a Autarquia fez aprovar uma proposta de financiamento para uma 
escola de música, no âmbito do programa comunitário267 PITER. A escola 
ficará sedeada nas instalações da Horta de Cho, onde, segundo o PE, se previa 
o crescimento das instalações da EAOTS e está hoje a Escola Profissional 
Desenvolvimento Agrícola de Serpa (EPDAS). Segundo o entrevistado, a escola 
pretende sedimentar o reconhecimento e visibilidade externa de Serpa de uma 
dinâmica que se criou em torno a possibilidade de instalação do WMC e que se 
foi concretizando nos ―Encontros de Cultura de Serpa‖, desde 2003, ligados ao 
tema da trans-culturalidade, como uma oportunidade de abrir uma porta ao 
turismo cultural e de animar a vida do centro histórico. 
 
 
b) Há um segundo grupo de projectos em que os propósitos do PE são parcialmente 
cumpridos, mas o alcance dos resultados fica aquém do pretendido. São os casos de: 
 O Parque de Feiras e Exposições, que é um equipamento bastante mais 
modesto (um pavilhão de utilização múltipla em actividades conexas com as 
previstas no projecto do PE, mas com níveis de qualidade e de apetrechamento 
bastante inferiores); 
 Os 4 projectos do PRUCHS – requalificação física, qualificação do comércio e 
restaurantes representativos da gastronomia alentejana e dinamização produtiva 
do Centro Histórico – em que a componente de melhoria física foi claramente 
                                                   
266 
O projecto seria patrocinado por várias entidades, entre as quais são de destacar: The Dutch Ministry of 
Foreign Affairs; The Dutch Ministry of Culture, Education and Science; The European Cultural Foundation; 
The Arts Education and Training Initiative (EC); LOKV Netherlands Institute for Arts Education; KPMG; 
ProAlentejo e a Câmara Municipal de Serpa. 
267
 A Associação de Municípios do Distrito de Beja foi constituída em 23 de Janeiro de 1981, sendo a 
Associação de Municípios mais antiga do País. Foi extinta em 2005, por força da Lei 11/2003, sucedendo-lhe 
a Associação de Municípios do Baixo Alentejo e Alentejo Litoral - a AMBAAL. 
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conseguida, mas os aspectos complementares ficaram bastante aquém do 
pretendido. A modernização de algum comércio, no âmbito do PROCOM, teve 
efeitos, ainda que modestos, na satisfação de parte dos propósitos de 
modernização do tecido comercial e restauração; 
 O Plano Municipal de Intervenção Florestal (PMIF), cujos propósitos são 
parcialmente satisfeitos pelos requisitos do Programa de Acção Florestal 
(PAF), mas deixando de fora os objectivos complementares, previstos no PE, 
de organização dos produtores florestais e do aproveitamento turístico da 
floresta.  
 
É delicado definir a performance do Plano relativamente a alguns destes projectos, uma 
vez que é difícil discernir a influência directa que ele teve sobre a sua execução, como nos 
casos do PMIF, cuja concretização (parcial) decorre de regulamentação publicada, ou da 
Agenda 21, concretizada no âmbito de uma iniciativa externa ao município. Noutras situações, 
como a do PRUCHS, que era, como se referiu, um projecto anterior à elaboração do PE, e a do 
Parque de Feiras e Exposições, uma velha aspiração da Câmara, o Plano serviu para confirmar 
ou credibilizar esses itens na agenda local. Em qualquer destes casos, é difícil demiti-lo 
enquanto ‗estrutura de referência‘ uma vez que, apesar dos desvios à conformidade, o Plano 
continha as orientações que enquadram o que foi realizado e foi, em algumas situações, usado 
para enquadrar ou justificar os investimentos e financiamentos necessários à sua execução. Ao 
mesmo tempo, as mudanças nas condições em que foram executadas os projectos não 
questionam significativamente as situações de decisão a eles associadas, ou seja os 
pressupostos e os propósitos que estiveram na base da sua proposição. A questão fundamental 
para o estabelecimento da performance do Plano reside, por definição, na utilização a que o 
Plano é sujeito, o que inclui a eventual mobilização de aprendizagens e argumentos associados 
ao episódio de planeamento. Nos projectos anteriores, a questão não parece colocar-se para os 
primeiros, para os quais a acomodação à mudança na situação de decisão é sobretudo tácita. 
Nos segundos, o Plano é, quando muito, usado de forma conceptual ou instrumental, mas deve 
ter-se em conta que os projectos em causa fazem parte de uma agenda há muito ‗interiorizada‘, 
as quais, por esse motivo, não suscitam nos decisores locais, problematização de maior. Em 
síntese, pode considerar-se a performance do Plano razoável, relativamente às situações 
anteriores, sobretudo pela sua persistência enquanto referencial, ainda que tácito, mas, 
também, devido à ausência de controvérsia relativamente situações às de decisão envolvidas.  
Há, nos desvios atrás assinalados, duas situações particulares:  
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 A dos quatro projectos relativos aos produtos tradicionais, também ligados ao 
PRUCHS, por estarem associados ao questionamento de uma das orientações 
estratégicas do PE;  
 A do Posto de S. Marcos, por ser um projecto concretizado segundo a liderança 
institucional da Rota do Guadiana, cuja actividade demonstrou ser amplamente 
relevante, não só para o estabelecimento, mas também para a concretização da parte 
da agenda do PE que está no centro do referido questionamento, sendo baixo ou nulo 
o reconhecimento que dessa circunstância é feito na entrevista com o membro do 
Executivo. 
 
Em relação à primeira situação, há um misto de reconhecimento e de crítica, por parte 
dos responsáveis locais, quanto à importância estratégica que foi atribuída à área dos produtos 
tradicionais no Plano. Por um lado, reconhece-se que o PE, ao eleger o nicho dos produtos 
tradicionais, terá dado expressão a aspirações do Executivo da altura. Por outro lado, sugere-se 
que essa orientação é normalizadora (one size fits all) e que se tornou numa moda, à época, 
vertida de estudos e de orientações sobre o potencial competitivo de Portugal268, que nem 
sempre serve os interesses locais. Registe-se, a propósito do baixo nível de concretização neste 
Domínio269 do QES, a reavaliação, pela Autarquia, da direcção a seguir, devido, em particular, 
à percepção de um progressivo maior envolvimento da iniciativa privada nas actividades 
relacionadas com os produtos tradicionais, ponderação esta que conduziu ao redireccionamento 
do investimento que estava, de acordo com o PE, bastante ligado à Escola de Ofícios 
Tradicionais (EAOTS) e a outras iniciativas de divulgação e apoio a actividades artesanais. Foi 
também fulcral neste redireccionamento a fusão, em 2000, das duas escolas profissionais do 
concelho – a EAOTS e a Escola Profissional de Agricultura – num único estabelecimento de 
ensino profissional, a Escola Profissional de Desenvolvimento Agrícola de Serpa (EPDAS). A 
transformação da Vila Mariana, inicialmente prevista como estrutura de apoio às actividades 
da EAOTS, em residência de estudantes da actual Escola Profissional, é colateral a esse novo 
enquadramento. Finalmente, como se referiu, esta reorientação está também associada à 
emergência da música como área estratégica preferencial. 
Esta é, portanto, uma situação de não conformidade em que a orientação do Plano é 
abertamente questionada, mobilizando os seus argumentos, ou argumentos que lhe estiveram 
subjacentes. Representa uma situação em que o PE é invocado diante de alterações percebidas 
                                                   
268 
O técnico camarário presente na entrevista referiu, especificamente, o estudo feito por Michael Porter, em 
1994. 
269
 São 12 os projectos não concretizados, no domínio PT, relativos à Escola de Artes e Ofícios e associados 
à dinamização das produções e produtos tradicionais locais (listados em apêndice). 
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à situação de decisão que conduzem à assumpção de uma direcção diferente da nele prevista. 
Assinala-se, por isso, o facto de a performance do plano ter sido significativa numa das 
questões proeminentes na orientação estratégica entretanto assumida pelo Executivo. Fica 
também o registo de que se trata de discutir argumentos subjacentes ao PE, e associados ao 
episódio de planeamento, mas que o texto do plano é, a nível argumentativo, bastante contido.  
Curiosa, a este respeito, é a forma selectiva como o PE exerce a sua influência na 
actuação da Autarquia. No contexto do executivo camarário, o Plano é valorizado enquanto 
referencial lato, que estabelece as grandes linhas de orientação, mas que, segundo JS, não 
exerce papel relevante sobre as suas decisões quotidianas; nem lhe parece que seja esse o papel 
desejado para um plano estratégico270. É ainda relevante a afirmação do autarca de que o PE 
cumpriu o papel de ―consubstanciar preocupações, intenções e dinâmicas que já existiam, pelo 
que era relativamente fácil [o Plano] ser seguido‖. Nesta afirmação opõem-se, aparentemente, 
o valor atribuído ao Plano na consolidação da referida agenda territorial e, simultaneamente, a 
sua menor valia com instrumento de orientação para a execução das intervenções autárquicas 
correntes271. Depreende-se que o Plano tem sobretudo sido sujeito a um uso conceptual, com 
pouca influência no processo de tomada de decisão quotidiana. No entanto, contrasta com esta 
utilização mais tácita, uma outra mais directa, e também menos crítica, noutras situações, 
porventura mais próximas do domínio do investimento autárquico mais corrente, em que o PE 
foi usado como documento de ‗fundamentação‘ na obtenção de financiamento272. Ao mesmo 
tempo, como se constatou na análise de conformidade, o Plano é ainda um referencial não 
questionado para projectos em curso. Finalmente, o papel do plano, e a influência das reflexões 
associadas ao processo de planeamento estratégico, na reorientação estratégica verificada, não 
podem ser escamoteados, embora seja baixa ou inexistente a percepção do facto por parte dos 
envolvidos.  
                                                   
270 Se, por um lado, reconhece que o PE tem uma base realista e que dá orientações suficientes, por outro, 
considera que no Plano ―ir à definição dos dinheiros para os projectos é, talvez, ir longe demais‖. Aponta 
ainda o plano-plurianual de investimentos como a ferramenta que lhe permite hierarquizar investimentos, 
para os quais o PE é visto como correspondendo à ―política global‖ que se retém ―nas ideias e fica na cabeça 
como referência‖.  
271
 Não obstante, o Executivo considera que ter um referencial de natureza abrangente é essencial, razão pela 
qual procede neste momento ao estabelecimento dos termos de referência de um concurso que levará à 
realização de um novo plano estratégico. 
272
 Candidaturas ao PROCOM, à criação das Zonas de Actividades Económicas e do Centro Rural de Vila 
Nova de São Bento, no âmbito do LEADER, e outras relativas ao turismo e ao artesanato. 
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A segunda situação relaciona-se com aquela que é, de acordo com os dados, a influência 
mais tangível do PE nos processos colectivos de gestão territorial e é, por esse motivo, 
discutida na secção seguinte.  
 
4.2.1 Influência do PE e das dinâmicas dele resultantes nos processos colectivos de 
regulação   
Como se referiu, apesar de o PE ter servido para consolidar uma agenda, prezada e 
validada pelo Executivo, essa circunstância foi pouco valorizada pelo entrevistado, bem como 
a influência que o Plano demonstra ter na sua acção corrente273. O PE serviu não só para 
consolidar essa agenda, como também para a credibilizar junto da Administração 
Central/Regional num horizonte temporal significativo, uma vez que esta revelou abertura à 
aprovação posterior de propostas surgidas no âmbito do PROSIURB, em processos de 
contratualização ulteriores à vigência daquele programa.  
Uma parte importante dessa agenda foi ‗transportada‘ para dentro do processo de 
planeamento pela influência da Rota do Guadiana nesse processo, tal como salientado pelo 
coordenador da EQ, e certamente pela sua relevância para a localidade. O PE serviu, por isso, 
como instrumento de referenciação, e também como suporte operativo, de um agenda 
‗concreta‘, amadurecida num contexto institucional – o da agência de desenvolvimento 
integrado RG – favorável à promoção do ‗interesse colectivo‘, que produziu resultados 
assinaláveis no território municipal, mais significativos do que aparentemente é reconhecido, 
internamente, pela Autarquia. Efectivamente, a RG foi, no período que transcorreu desde a 
elaboração do PE, responsável pela concretização de um conjunto de projectos do PE. Alguns 
destes, como a concretização do posto turístico de S. Marcos, foram relatados na entrevista. 
Mas a acção da RG deu seguimento a projectos de índole variada, que correspondem a 
iniciativas inscritas no PE, para as quais não pareceu haver um nível adequado de percepção. 
Uma listagem dessas iniciativas, que se identificaram como similares e sucedâneas de algumas 
das previstas no PE, são apresentadas no Apêndice274 RG: 4.3-1 (na página 362). Estes 
projectos e uma série de outras iniciativas de formação e certificação de competências, de 
                                                   
273 
A partir do inquérito realizado, verifica-se que a noção entre os técnicos sobre o papel que o PE teve na 
sustentação de diversas candidaturas locais (da autarquia, e desta em parceria) é mais significativa do que 
aquela que a entrevista com o autarca permitiu perceber. Entre essas candidaturas incluem-se, 
designadamente, o PROCOM, os projectos das Zonas de Actividades, o Centro Rural de Vila Nova de São 
Bento e diversas candidaturas à Iniciativa Comunitária LEADER. 
274
 Informação recolhida na página institucional da RG na Internet: http://www.rotaguadiana.org/ 
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introdução e de vulgarização de tecnologias, de apoio ao investimento privado, etc., que foram 
concretizados, também no território de Serpa, parecem não ser valorizados ou, de alguma 
forma, considerados como conexos com o PE. Depreende-se que a autarquia faz uma leitura do 
PE, e dos resultados alcançados, que se centra bastante na sua iniciativa autónoma e nos 
assuntos em que está mais directamente envolvida, ou nos quais é entidade que lidera. Como 
antes se referiu, há um certo esbatimento das fronteiras institucionais entre a Câmara e a Rota 
do Guadiana, o qual se traduz num certo nível descentralização, ou de partilha tácita de 
responsabilidades, das iniciativas ligadas ao tecido produtivo tradicional, e a algumas outras 
áreas, que terá contribuído para o surgimento da oportunidade de a Câmara repensar as 
anteriores direcções estratégicas. A baixa percepção da importância deste facto, no contexto da 
reflexão sobre essa reorientação estratégica, resulta, porventura, de uma certa ‗internalização‘, 
e consequente menor valorização, dos importantes resultados já alcançados nas áreas em causa.  
Esta baixa de percepção tem, no entanto, alguns contornos que reflectem algum 
distanciamento a exercícios de reflexão estratégica colectiva e de monitorização da realidade. 
Só assim se justifica que, não obstante o objectivo prosseguido pela Câmara de atrair e fixar 
investimento e residentes, através, por exemplo, do aumento da oferta de solo industrial ou da 
criação de meios de acolhimento, em residência estudantil, dos jovens que vêm frequentar a 
Escola Profissional, seja dado tão pouca nota de outros resultados alcançados, também neste 
domínio das actividades económicas, e através de intervenções previstas e legitimadas pelo PE, 
pela RG. Há igualmente razões para pensar que há um substrato de capacidade institucional 
local, ligado à acção da Rota do Guadiana, e envolvendo um conjunto de municípios da 
envolvente a Serpa, que a equipa que coordenou o PE soube reconhecer, mas que não está a ser 
devidamente ‗potenciado‘. Finalmente, há também, associada a esse contexto institucional, 
uma agenda rica e inovadora a ser amadurecida e implementada (ver Apêndice já referido) que 
contrasta com aquela que a Autarquia exibe, por exemplo ao nível dos factores de suporte ao 
exercício das actividades económicas, centrada na oferta de factores de produção tradicionais 
(solo e infra-estrutura) e nas condições de suporte social (alojamento e formação profissional). 
 
 
5. Síntese 
 
O PE de Serpa tem uma missão que é bastante fragmentada, uma vez que o seu conteúdo 
é a explanação, de forma individualizada, dos nove programas que organizam a proposta, sem 
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explicitar uma imagem síntese da articulação destes. Nesse sentido, não é expressa uma visão. 
Também não inclui lema mobilizador pelo que a missão tem, globalmente, reduzido alcance 
simbólico. Ao mesmo tempo, a dificuldade de apreensão imediata da articulação das estruturas 
conceptuais usadas para construir a missão (linhas, programas e vectores) penaliza a sua 
capacidade comunicativa, ainda que a sua interpretação resulte consistente. As linhas 
estratégicas são o que mais se aproxima de uma visão, explicitando princípios de actuação e 
valores a serem promovidos, mas, em simultâneo, as metas nelas presentes são de carácter 
genérico. São os vectores, cujo processo de selecção não é explicitado, que expressam os 
referenciais críticos para a acção, clarificando as direcções principais da missão, mas estes, por 
sua vez, articulam-se de forma difusa, abaixo da missão, com os objectivos e projectos, 
colocando, a este nível, problemas de consistência formal. 
O conteúdo da missão resulta da observação e da interpretação técnica das posições e 
aspirações dos agentes, mais do que da discussão ou concertação de posições, e está associado 
a um processo de interacção restrito, da Equipa do Plano com os agentes chave e com o 
Executivo camarário. Embora tenha sido criada uma arena específica para o PE, o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento (CMD), a sua intervenção no processo de planeamento é de 
‗fim de linha‘, na fase de discussão final. Ao mesmo tempo, as arenas tradicionais de exercício 
do poder local não têm aparentemente influência no conteúdo do PE e servem-lhe sobretudo de 
esteio de legitimação formal. 
Ao nível substantivo, são introduzidos temas que ampliam a agenda mais tradicional do 
planeamento municipal, como os da identidade e da sustentabilidade ambiental, e a abordagem 
destes temas é também meritória no que se refere aos esforços de operacionalização 
envolvidos. A operacionalização do conceito de sustentabilidade passa por dar ao ‗ciclo da 
água‘ uma dimensão transversal crítica, de vector, que cruza diversas dimensões da vida local 
(turismo, agro-pecuária, gestão da água e aproveitamento hídrico, educação ambiental). Na 
questão da identidade local, há uma ênfase na articulação entre o seu projecto mais 
emblemático, a renovação do centro histórico, e a mobilização do tecido económico e 
sociocultural envolvido, em particular na valorização das tradições e das produções 
tradicionais. Finalmente, o PE investe também nos conteúdos institucionais e organizativos, a 
nível sectorial e da governança local, da inserção em redes, da inovação de processos e de 
produtos e do acesso ao conhecimento e sua disseminação no tecido produtivo tradicional. 
Neste âmbito, é de salientar a preocupação em mapear o clima de relacionamento inter-
institucional, através de um ―matriz de actores‖, procedimento que se aproxima de uma 
abordagem de planeamento de contingência. 
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A capacidade de o PE orientar a acção é penalizada pela sua extensão. Abaixo das linhas 
estratégicas, sobressaem dois conjuntos de áreas de acção/preocupação, os vectores (n=6) e os 
programas de intervenção (n=9) que abrangem um conjunto extenso de preocupações. Ao 
mesmo tempo, apesar de o PE estar estruturado segundo um número reduzido de linhas 
estratégicas (n=3), é pouco selectivo no que se refere aos objectivos (n=27) e aos projectos 
(n=62) que lhes dão seguimento. Diferenças de aprofundamento e problemas de consistência 
formal, resultantes de sobreposição de âmbito dos objectivos e da falta de ligação entre 
objectivos e projectos, reduzem a sua legibilidade e o seu contributo enquanto roteiro para a 
acção. Apesar disso, não há objectivos que extravasem o conteúdo da missão e as acções 
propostas são coerentes com o diagnóstico. Quanto aos projectos, para além de numerosos, 
alargam o espectro da intervenção proposta para próximo das preocupações universais da 
intervenção autárquica, desviando-se da abordagem mais selectiva, impressa a nível superior, 
na organização da proposta. Não há hierarquia explícita entre os projectos e a selectividade 
encontrada é meramente programática: refere-se ao escalonamento da sua implementação, no 
horizonte temporal previsto para o PE (1996-2005), a qual tem, em termos formais, reduzida 
legibilidade e está dependente de critérios não explicitados. A concentração de quase 50% dos 
recursos financeiros no Programa do Centro Histórico é o indicador mais legível da diferença 
de importância deste para os demais projectos, ficando, por isso, por destacar as outras chaves 
essenciais para a concretização da proposta. Na ausência de outras formas de selectividade, a 
interpretação das relações internas à proposta, através do QES, apura 3 domínios de 
intencionalidade estratégica: i) Imagem Urbana, ligada à melhoria da qualidade e das ofertas 
urbanas); ii) Produtos e produções tradicionais; e iii) Ambiente e recursos naturais, associado 
às questões da sustentabilidade, da educação e do turismo ambiental. 
A capacidade de o PE servir para guiar directamente a intervenção é dificultada pelo 
número significativo de projectos para os quais se considerou existir alguma falta de clareza 
sobre o que se pretende alcançar, exigindo algum amadurecimento posterior (18), e há também 
níveis de indefinição, grande ou muito grande, relativamente ao conteúdo operativo de cerca de 
metade dos projectos (30). Ao mesmo tempo, o PE apresenta estimativas e repartição de custos 
de execução, por fontes de financiamento e por entidades, e a sua programação financeira 
numa base plurianual, para o seu horizonte de implementação. A proposta configura um 
programa de acção alargado aos agentes do município, e aos outros parceiros externos 
envolvidos, e não apenas centrado no investimento autárquico. Em 70% dos casos, os projectos 
são realizados no âmbito de parcerias e a Câmara é responsável pela mobilização de apenas 
35% do total a investir e é líder isolada em apenas 15% dos projectos. Quase 40% dos 
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projectos e 50% do investimento a realizar são geridos por outras instituições públicas, locais, 
e sobretudo regionais, as quais constituem 72% do tecido institucional envolvido na execução 
do PE. Os parceiros locais são menos de metade do total (48%) e, entre estes, os privados 
pesam 60%. As associações de municípios, as juntas de freguesia e os estabelecimentos de 
ensino e de formação (EAOTS e EPAS) destacam-se entre os públicos. Entre os privados, 
pontuam a Rota do Guadiana, as diversas associações de produtores e o sector cooperativo, e 
as colectividades locais ligadas ao recreio, cultura e desporto. Há colaboração prevista com o 
sistema superior de ensino e de investigação em duas áreas de especialização local 
(arqueologia e música). A colaboração internacional é, numa base concreta, com municípios 
espanhóis, na lógica de alargamento da colaboração transfronteiriça, mas em áreas de reduzido 
conteúdo organizativo (acessibilidades e práticas culturais). Há outras propostas de 
internacionalização das relações, contudo sem indicar parceiros ou alvos: Bienal Internacional 
de Arquitectura Tradicional, Associação Europeia de Municípios Produtores de Queijo e 
promoção dos produtos locais na Europa. 
Não há indicadores referentes à aferição de resultados e o único procedimento relativo a 
avaliação diz respeito à descrição dos resultados esperados dos projectos. O Plano propõe a 
criação de uma estrutura de monitorização da realidade interna, o Observatório da Vila, no 
âmbito do CMD, e há algum conteúdo organizativo incorporado em projectos, principalmente 
nos relativos à organização das ofertas locais e do tecido produtivo tradicional. 
O processo de envolvimento dos agentes é, quanto ao seu carácter, predominantemente 
de consulta e de apuramento do trabalho técnico-analítico, e reflecte a preocupação 
metodológica de descobrir oportunidades de ‗encaminhar‘ a responsabilidade pela condução da 
acção para os agentes, segundo a sua disponibilidade para colaborarem, a sua capacidade 
institucional ou a sua competência ‗sectorial‘. Não obstante a reduzida extensão do trabalho 
interactivo com estes agentes, a agenda do PE reflecte as preocupações, e as áreas de 
competência, de alguns stakeholders influentes envolvidos no processo de planeamento, ou 
consultados na preparação do Plano. A desmobilização de alguns destes agentes influentes no 
processo, e a cessação da única arena formal de concertação existente, após a elaboração do 
Plano, conduziram ao desligamento da implementação do processo de planeamento e de uma 
eventual consolidação da capacidade institucional existente, principalmente no contexto das 
associações de municípios. Estas são invocadas, mas não directamente envolvidas, no processo 
de planeamento, para darem provimento a projectos de índole tradicional, programados ou em 
curso, no campo das infra-estruturas.  
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No que se refere à capacidade de estabelecer uma posição relativamente à envolvente, é 
pouco extensa a observação de factores externos, no levantamento da situação territorial em 
que Serpa se encontrava, incidindo esta, nessa dimensão, nas questões de enquadramento. 
Apesar disso, uma parte significativa dos projectos relaciona-se com observações simultâneas 
nas duas componentes (interna e externa) e, globalmente, prevalecem as relações em que a 
parte positiva de ambas se superioriza. Um número de observações superior, em média, 
quando ambas as componentes são implicadas, relativo um número significativo de projectos, 
sugere que as questões do relacionamento externo tiveram assinalável influência na proposta 
do PE. É quando os projectos envolvem também a componente externa que as situações são 
melhor caracterizadas, ou dizem respeito a projectos com mais sinergias ou com maior 
transversalidade na realidade interna. As relações com o exterior são dominadas pela gestão de 
amenidades ambientais, culturais e patrimoniais, com alguma ênfase nas questões produtivas, 
ligadas ao turismo e à valorização da base produtiva e alargamento dos seus mercados. No 
conteúdo da proposta, há um número significativo de projectos com incidência física supra-
municipal, daí decorrendo a necessidade de gerir uma agenda de implementação supra-
territorial. Essa agenda é, contudo, maioritariamente ‗induzida‘ no processo de planeamento e 
superiormente coordenada por instituições supra-municipais, sobretudo organismos 
desconcentrados do Estado, exercendo a sua actividade corrente, nas suas áreas de 
competência e no âmbito de iniciativas de base inter-municipal ou regional. Quer estes 
organismos do Estado, quer os municípios associados de Serpa, não são formalmente 
envolvidos no processo de planeamento, reduzindo a margem de coordenação vertical das 
agendas com incidência local.  
Na coordenação dos esforços locais há, ao nível da proposta, a preocupação de introduzir 
lógicas de mobilização territorial, procurando inter-relacionar, na proposta de intervenção, 
dimensões significativas da realidade local: cruzando o tecido económico com o tecido 
associativo e a promoção da qualidade ambiental com a animação social e com a mobilização 
inter-institucional. Nesta agenda coordenativa é particularmente influente a participação da 
associação de desenvolvimento integrado, Rota do Guadiana, e o PE terá sido um momento 
importante de apuramento e de afirmação da agenda, de interesse colectivo, que esta entidade 
coordena em colaboração com os municípios e colectividades da Margem Esquerda do 
Guadiana. A nível mais operacional, os esforços coordenativos internos pautaram-se pela 
reduzida interferência no processo das arenas de concertação, quer a do fórum específico, o 
CMD, quer a dos órgãos de administração autárquica. Eventualmente, o figurino de 
representação no CMD, essencialmente por instituições e corporações, não foi o mais 
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adequado para o conteúdo e objectivos da estratégia. À extinção deste, após a elaboração do 
Plano, junta-se a não criação de quaisquer estruturas que permitissem a sustentação e o 
amadurecimento, no período posterior, de processos de decisão colectiva, e a ausência de 
apetrechamento técnico ou de criação de quaisquer estruturas de gestão, no interior da 
autarquia, que pudessem, na ausência daqueles, assegurar continuidade para as questões 
relativas ao PE. 
No tratamento da questão da competitividade a atenção é, no diagnóstico, bastante 
centrada no aprofundamento das questões relativas à atracção e retenção de recursos humanos, 
ligadas à qualificação das ofertas urbanas, mas recai igualmente sobre a exploração dos 
recursos endógenos e de amenidades e sobre a eficiência do sistema produtivo. A exploração 
do ‗ambiente‘ externo incide nas questões de enquadramento: territorial e institucional, nas 
dinâmicas sectoriais e tendências susceptíveis de afectarem a localidade, mas, sobretudo, nas 
orientações de políticas nacionais e comunitárias e nas oportunidades de financiamento, 
sugerindo que a procura de um quadro de intencionalidade de acção se sobrepõe ao propósito 
de estabelecimento de cenários prospectivos. Ao nível dos objectivos, é dada alguma primazia  
às questões organizativas e de animação do tecido económico, relativamente aos aspectos mais 
materiais, ligados à oferta de factores tradicionais ou à eficiência do tecido produtivo, os quais, 
como se referiu, têm particular relevância no diagnóstico. Em contraste, ao nível dos projectos, 
mais de 60% das acções e mais de 65% do investimento previstos recaem sobre aspectos em 
que a componente material é predominante e, em oposição, apenas 2,4% do investimento se 
dirige a projectos eminentemente imateriais. Cerca de 1/3 das propostas do PE gravita em 
torno da dinamização do sector dos produtos tradicionais, no qual Serpa pode obter vantagens 
comparativas específicas, aproveitando a imagem e a qualidade de alguns produtos locais e 
explorando ofertas locais conexas, associadas ao seu propósito de afirmação enquanto ‗centro 
especializado de produtos regionais‘. Algumas das propostas do PE vão no sentido do 
fortalecimento deste propósito, através da valorização tecnológica e organizativa destas 
produções, e veiculam algum avanço em direcção às questões mais associadas à economia de 
conhecimento (redes, gestão estratégica, ligação ao sistema científico, etc.).  
O índice de concretização alcançado foi da ordem dos 50%, embora a conformidade não 
vá além dos 35%. As propostas que são predominantemente materiais têm um índice de 
concretização três vezes superior às restantes e a melhor de definição destas é favorável à sua 
concretização numa proporção de 7 para 1. O défice de implementação atinge com alguma 
acuidade as propostas que têm influência sobre o comportamento do tecido económico e, 
sobretudo, o nicho de especialização ligado ao Domínio PT (produtos tradicionais) do QES, 
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com menos de 10% de concretização. Também o Domínio A, ligado à cooperação territorial 
em torno das amenidades e da promoção da sustentabilidade, tem um défice de cerca de 60%. 
Apenas ao nível da melhoria da oferta de urbanidade, no Domínio QV, a concretização dos 
objectivos foi razoavelmente conseguida. De referir que o défice de implementação está 
fortemente associado a situações em que os requisitos processuais e organizativos para a 
concretização dos projectos têm maior relevância. Destaca-se, entre os concretizados, a forte 
componente material dos projectos ligados às actividades económicas (solo e infra-estrutura 
industrial e parque de feiras), equipamentos sociais vários, com especial incidência no desporto 
e serviços sociais, infra-estruturas viárias e propostas de ordenamento, estudos e inventariação 
de recursos.  
A análise de performance revela que os propósitos do Plano não foram seriamente 
questionados e que este é usado quer como ‗estrutura de referência‘, quer, duma forma mais 
instrumental, no enquadramento e justificação de investimentos autárquicos, não obstante o seu 
uso conceptual ser mais valorizado pelos seus principais utilizadores. Uma importante 
reorientação na estratégia local está fortemente associada à discussão de pressupostos presentes 
ao estabelecimento da estratégia e a resultados entretanto alcançados que lhe são próximos. 
Contudo, é diminuto o nível de percepção desta influência do Plano, o que porventura reflecte 
a ausência de exercícios de reflexão colectiva e de monitorização, apesar da inserção da 
Autarquia num contexto de relacionamentos com algum potencial de fortalecimento da 
capacidade institucional e da sua ‗co-habitação‘ com entidades que revelam, nalguns casos, 
uma significativa capacidade de inovação na agenda e nos procedimentos ligados à 
qualificação territorial. 
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Fomentar Acções de Educação e Formação na Área Ambiental 1.1.1 C 0 4 0 1 5 M
Promover o Des.e Gest. Integrada dos Recur. Hídricos 1.1.2 o.d 1 1 0 1 3 I
Adequar a Formação Prof. à Procura de Novas Tecnologias no âmbito do Sist. Produtivo 
Tradicional
1.2.1 PT 0 6 0 3 9 M
Alargar os Segmentos de mercado dos produtos tradic. no país e na europa 1.2.2 PT 6 4 0 2 12 M
Promover a imagem dos produtos tradicionais locais 1.2.3 PT 1 7 0 4 12 M
Promover o uso eficiente de resursos urbanos 1.3.1 C 2 3 0 3 8 M
Qualificação de espaços urbanos enquadrada em programas de desenvolvimento local 1.3.2 QV 1 6 0 12 19 M
Fomentar a acessibilidade a serviços, bens e equipamentos 1.4.1 QV 4 14 0 1 19 M
Incrementar a produção bilológica dos produtos locais 1.5.1 PT 7 2 0 1 10 M
Promover a instalaç.de unidades transform. de produções Agro-pecuárias 1.5.2 - 0 6 0 0 6 -
Apoiar desenvolv. de actividades ligadas ao turismo ambiental e cultural 1.6.1 C 12 10 0 1 23 M
Apoiar e cooperar na promoção da oferta turística local 1.6.2 QV 5 17 0 1 23 F
Proteger e Valorizar as Áreas Envolventes aos Rios e Albufeiras 2.1.1 C 1 1 0 2 4 F
Promover Serpa - centro de referência da arquitectura tradicional alentejana 2.2.1 C 0 1 0 2 3 I
Promover a participação das comunidades locais no desenv. e gestão dos serviços urbanos 
e espaços públicos
2.3.1 QV 2 1 0 3 6 I
Consolidar e promover acessibilidades concelhias - implementar uma estrutura de rede 
viária apoiada numa via circular interna com ligações aos concelhos limítrofes e 
transfronteiriços
2.4.1 o.d 0 0 0 3 3 F
Desenv. de novas tecnol. na transform. dos sist. culturais e produções concelhias 2.5.1 PT 3 3 0 1 7 M
Apoiar o desenvolvimento da actividade hoteleira e de restauração 2.6.1 QV 0 4 0 2 6 M
Desenv. Proj. inovadores de gestão da água (barrag. do Enxoé e Alqueva) 3.1.1 C 0 0 0 1 1 F
Projectar e alargar o âmbito das festas tradicionais de Serpa 3.2.1 - 0 0 0 0 0  -
Promover inventariação, valoriz.e divulgação do patrim. natural e arquitect. 3.2.2 C 1 13 0 2 16 M
Promover a diversificação e qualificação do comércio local 3.3.1 QV 1 0 0 2 3 I
Potenciar formas de solidariedade social 3.3.2 QV 0 3 0 6 9 F
Implementar um plano de sinalização e  inform. local, em particular ao longo do IP8 3.4.1 C 0 0 0 1 1 F
Promover em cooperação com os concelhos da MEG o aproveitamento integral da área 
florestal sub-regional
3.5.1 o.d 0 0 0 1 1 F
Promover a gestão equilibrada dos equipamentos culturais e desportivos existentes 3.6.1 QV 3 4 0 4 11 M
Assumir-se como pólo de animação desportiva e recreativa através do aproveitamento dos 
equipamentos existentes
3.6.2 QV 0 8 0 2 10 F
Anexos O: 
O:2.1-1
O:3.1-1
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6. Apêndices 
Apêndices O, relativo a Objectivos 
 
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
 Apêndice O: 2.1-1: pp. 309 e 313 
 Apêndice O: 3.1-1: p. 334  
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2.1-1 2.1-2 2.2-1 2.2-2 2.2-3 3.1-1 3.1-2 4.1-1 4.2-1
Promover a especialização de Serpa na formação e animação na área da música QV 700000 X PE M
Projecto de dinamização produtiva do Centro Histórico de Serpa QV 1365000 X CCU M  
Projecto de Requalificação do centro histórico de Serpa QV 2150000 CCU F  
Escola Básica Integrada (EBI) de Pias QV 440000 n.a. F  
Biblioteca Municipal: remodelar e dinamizar QV 220000 n.a. M
Finalizar a circular interna à Vila de Serpa QV 320000 n.a. F  
Promover a dinamização social, cultural e desportiva do Centro Histórico de Serpa QV 920000 CCU M  X
Criação de um Lar de Idosos em Vila verde de Ficalho QV n.a. F  
Criar dois Centros de Dia nas Freguesias de Pias e Vale do Vargo QV n.a. F  
Criar rede de Serviços de Apoio Domiciliário extensivo a todas as freguesias do concelho QV n.a. F  
Promoção da qualificação do Lar de Idosos de S. Francisco QV n.a. F  X
Lar de Idosos de Serpa QV 269960 n.a. F  X
Concluir o projecto do complexo Desportivo Municipal QV 220000 n.a. F  
Piscina descoberta am Vila Nova de S. Bento QV n.a. F  X
Parque Desportivo de Vila Verde de Ficalho QV n.a. F  
Piscina descoberta em Pias QV n.a. F
Criação de um Centro de Estágio Desportivo QV CCU F  X
Implementar o núcleo da Escola da Horta do Cho PT 200000 CCU M  X
Projectar e construir o núcleo das oficinas na Horta de Cho PT CCU M  X
Promover os produtos tradicionais locais no país e na europa PT X X X IPT I X  X
Dinamizar a criação de uma Associação Europeia de Municipios produtores de queijo PT X X X IPT I X  X
Criar o Centro de Apoio à Produção e Comercialização de Produtos Tradicionais Locais PT IPT F X  X
Criar o Centro de Artesanato de Serpa PT CCU M  X
Implantar o Museu do Queijo de Serpa PT CCU M  X
Criação do Museu do Azeite PT CCU M  X
Implementar o Parque de Feiras e Exposições PT 300000 CCU F  
Promover técnicas inovadoras e acções de formação - produção biológica PT X n.a. I n sabe
Promover a introdução de novas tecnologias para a extração do azeite PT X n.a. M X n sabe
Criar um Centro de Educação Ambiental A CCU M  X  X
Recuperar o edifício "Vila Mariana" e realizar arranjos exteriores A CCU F  
Elaborar e implementar o Plano Director Inter-Municipal de Recolha e Tratamento de RSU A X CCU F   X
Realizar o estudo do estado do ambiente na MEG A X X CCU I  X  X
Produção de Manual de técnicas de construção bio-climáticas e de conservação de energia A CCU I X  X  X
Elaborar um Roteiro de Turismo Ambiental A X X CCU M  X  X
Aproveitamento do Posto de S.Marcos para fins turísticos A CCU F   X
Realizar o Plano de Ordenam. da Área de Paisagem Protegida do Vale do Guadiana A X CCU F   X
Aproveitamento do Chança A X CCU F  X  X
Criar o Centro Internacional de investigação da Construção em Terra A IPT M X  X
Promover a realização do Encontro Bienal sobre Arquitectura Tradicional A X IPT I X  X
Promover o Plano de Acção Local na área do ambiente A n.a. M  X
Criar o Obervatório da Vila (CMD) A n.a. I X  X
Apoiar a qualific. de estabelec. representativos da gastronomia regional alentejana A CCU M  
Parque de Campismo A CCU F  
Promover o Estudo para o Aproveitamento Integral da Albufeira do Enxoé A n.a. F   X
Desenvolvimento Turístico da Casa de Ficalho A 990000 CCU F  X
Concluir a Carta Arqueológica e promover a valoriz. de sítios e estações arqueológicas A 215000 CCU M  
Elaborar um Plano de Qualificação do Comércio Local A X n.a. F  
Projecto de Formação na área do Centro Histórico de Serpa A 240000 n.a. I  X
Criar o Centro de Apoio à Juventude A n.a. M  X
Coop. com a RTPD no Plano de Sinalização e Rede de Circuitos Turísticos do Alentejo A X X IPT F  
Criação e Implementação dos "Jogos Anuais Tranfronteiriços" A X IPT M  X
Realizar um ciclo de Seminários sobre o Desenvolvimento Sustentável na MEG o.d X X CCU I  X  X
Zona de actividades económicas de V. Nova de S. Bento o.d n.a. F  
Zona de actividades económicas de Pias o.d n.a. F  
Zona de actividades económicas de Brinches o.d n.a. F  X
Zona de actividades económicas de Vale de Vargos o.d n.a. F  X
Zona de actividades económicas de V. Verde de Ficalho o.d n.a. F  X
Execução da 2ª fase da Zona Industrial de Serpa o.d CCU F  
Implementar a circular externa à Vila de Serpa o.d 1000000 n.a. F  X
Implementar a ligação a Paymogo o.d 650000 X C F
Terminar a ligação Mina da Orada - Pedrogão o.d X C F
Promover a realização do Plano Municipal de Intervenção Florestal o.d n.a. F  X
Projectos Dom.
Anexos P:
Apêndices P, relativo a Projectos 
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Páginas a que se reportam os Apêndices: 
 Apêndice P: 2.1-1: p. 308 
 Apêndice P: 2.1-2: p. 314  
 Apêndice P: 2.2-1: p. 324 
 Apêndice P: 2.2-2: p. 325 
 Apêndice P: 2.2-3: p. 326 
 Apêndice P: 3.1-1: p. 334 
 Apêndice P: 3.1-2: p. 338 
 Apêndice P: 4.1.1: p. 340 
 Apêndice P: 4.2.1: p. 345 
 
 
Apêndice CMD 2.1-1, relativo a instituições envolvidas no Conselho Municipal de 
Desenvolvimento: 
Câmara Municipal 
Juntas de Freguesia  
Assembleia Municipal 
Escola Profissional  
Escola Secundária  
EBI Serpa  
EBI de Vila Nova S. Bento  
Hospital; Centro de saúde  
Representante do Comércio, Serviços e Indústria 
Associação de Agricultores  
Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas  
Cooperativas 
Representante da Hotelaria e Restauração 
Representante do Conselho Municipal para a Cultura, Desporto e Juventude  
Associação de Desenvolvimento Local 
Bombeiros Voluntários de Serpa  
Região de Turismo Planície Dourada 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 319 
 
Apêndice PP 2.1-1, relativo a Parceiros (invocados) nos projectos 
 
É referenciado apenas um parceiro externo privado (ENATUR). 
  
Nos parceiros locais, do sector público, destacam-se: 
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 Associações de municípios (da MEG e do Distrito de Beja) e outros municípios da MEG 
 Juntas de freguesia  
 Estabelecimentos de ensino, com destaque para EAOTS 
 
Entre os parceiros privados locais destacam-se:  
 Agência de Desenvolvimento Rota do Guadiana 
 Associações de comerciantes e de produtores e o sector cooperativo 
 Associações culturais, recreativas e desportivas. 
 
 0s parceiros públicos externos mais referenciados são: 
 Organismos desconcentrados da administração central ligados a: turismo, segurança social, 
ambiente e recursos naturais e ordenamento e administração do território 
  Organismos da administração central ligados ao turismo, à conservação da natureza, aos 
museus e à cultura. 
 
São ainda de salientar entre os parceiros públicos externos:  
 Universidades (2), nos projectos relacionados com a arqueologia e com a especialização na 
área da música, 
 Parceiros públicos internacionais: reforço da cooperação fronteiriça (acesso a Paymogo e 
municípios espanhóis a envolver nos jogos tradicionais transfronteiriços) 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 316 
 
Apêndice AA 2.1-1, relativo aos ‗Actores‘ do ‗Jogo de Actores‘ 
 Câmara municipal de Serpa – Presidente 
 Gabinete de Informação e Desenvolvimento Económico – CMS 
 Divisão de Administração Urbanística – CMS 
 GTL – Gabinete Técnico Local 
 Serpa Informação 
 Sindicato Nacional dos Trabalhadores e Técnicos da Agricultura, Floresta e Pecuária 
 Cooperativa Agrícola de Serpa 
 Cooperativa Agrícola de Brinches 
 Delegação da Zona Agrária da Margem Esquerda do Guadiana 
 Escola de Artes e Ofícios de Serpa 
 Escola Básica Integrada de Serpa 
 Delegação Escolar de Serpa 
 Rota do Guadiana 
 Hospital Distrital de Serpa 
 Centro de Saúde de Serpa 
 Centro Cultural Popular de Serpa 
 Bombeiros Voluntários de Serpa 
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 Futebol Clube de Serpa 
 IFADAP 
 CCRA – Núcleo de Beja 
 Diário do Alentejo – Sede de Beja 
 Região de Turismo da Planície Dourada 
 Habitserpa 
 PSD 
 Lactoserpa 
 Cuiça – Restaurante 
 Restaurante Alentejano 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 318 
Apêndice RG 4.3-1, relativo a projectos, concretizados ou em curso, da Rota do Guadiana. 
 Implementação de Novas Tecnologias na Recepção da Azeitona e no Armazenamento do 
Bagaço 
 Estudo sobre Produtos Biológicos na MEG 
 Dinamização do Posto de Venda do Artesanato e Trabalho ao Vivo;  
 Sistematização e Divulgação do Artesanato Local 
 Depósito Museológico e Oficina de Artesanato 
 Largo do Jogo da Malha 
 Edição de CD e cassetes de Cante Alentejano 
 Apoio Financeiro à Instalação de Centro de Dia com Valência de Assistência Domiciliária 
 FATOR - Festival de Artes e Ofícios da Raia 
 Apoio Financeiro à Beneficiação do Caminho Rural da Penalva (projecto inicialmente previsto 
e depois não incluído na proposta final do PE) 
 Sistemas de Aproveitamento de Energia Solar 
 Educação Ambiental na Estação Biológica do Garducho 
 Tratamento/ Valorização Integrada de Resíduos Orgânicos por Compostagem 
 Dinamização de Centros de Dia 
 Conjunto de Acções de Formação Subordinadas ao tema "Como Prover a Participação e 
Cidadania nas Comunidades Rurais" 
 Alentejo Rural - Comércio Electrónico de Produtos e Serviços 
 Visita de Estudo de Empresários de Produtos Locais e Turismo à Córsega / França 
 Reorganização Exposicional do Museu Etnográfico de Serpa 
 Curso de Transformação de Produtos Agro Alimentares 
 Guia para a Cooperação Transfronteiriça - MEG / Comarca de Olivença 
 Estudo sobre Produtos Biológicos na MEG 
 Elaboração de Plano Geral de Intervenção para as Freguesias de Vila Nova de S. Bento, Vila 
Verde de Ficalho e Vale Vargo 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 352 
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8. Estudo de Caso – Vila Franca de Xira 
 
1. Organização do Plano Estratégico de Vila Franca de Xira 
1.1 A missão do PE 
Lema mobilizador – Vila Franca de Xira: um concelho de qualidade renovada – Porta 
Norte da Área Metropolitana de Lisboa. 
Visão – As 5 Linhas Estratégicas, representadas no Quadro 8.1, definem desígnios 
fundamentais. Clarificam os valores a promover e a sua relação com os propósitos contidos nas 
Linhas Estratégicas. Na exposição do Cenários de Desenvolvimento e do conteúdo das Linhas 
e dos Vectores Estratégicos são discutidas as implicações da assumpção daqueles propósitos, 
clarificando-se as direcções principais para a missão implicada. 
 
1.2 O conteúdo da intervenção 
Na organização da proposta são usados Vectores Estratégicos que elegem áreas 
privilegiadas de intervenção275, [―…o núcleo duro da política de desenvolvimento do 
Concelho…‖ (CMVFX, 2003, p. 27)]. Estes vectores não estão articulados, pelo menos 
                                                   
275
 O PE de Vila Franca de Xira tem uma outra versão, de 2006, que faz algumas actualizações à de 2003, em 
termos de diagnóstico e proposta, e tem também menos 4 projectos estratégicos (um deles foi, entretanto, 
concretizado, o Centro de Congressos; dos restantes, a rede de alojamento turístico foi englobada no projecto 
―Turismo Urbano e Estuarino e os projectos relativos ao património e à qualificação urbana passaram a estar 
juntos num único projecto estratégico). A matriz da nova versão é muito similar. Para os objectivos deste 
trabalho, em que o factor tempo é importante na aferição dos efeitos do PE, é na primeira versão que se 
baseia a análise. Contudo, sempre que se considere pertinente, far-se-á referência à versão de 2006. 
Quadro 8.1 - Linhas Estratégicas 
1. Valorizar o património natural e cultural 
                                                                          Vila Franca de Xira, Município com identidade 
2. Produzir e difundir inovação 
                                                                    Vila Franca de Xira, Município inteligente 
3. Criar para o desenvolvimento sustentado da economia 
                                                                    Vila Franca de Xira, Município competitivo 
4. Reforçar a coesão social e territorial 
                                                                       Vila Franca de Xira, Município solidário 
5. Promover a reorganização dos espaços urbanos e dos serviços municipais 
                                                                    Vila Franca de Xira, Município de qualidade 
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formalmente, nem acima, com as Linhas Estratégicas, nem abaixo, com os Programas 
Estratégicos. Traduzem a preocupação ―…de conciliar os padrões de especialização produtiva 
do modelo de desenvolvimento pretendido para o Concelho e para a Região em que este se 
insere, com a tipologia das infra-estruturas a desenvolver‖ (CMVFX, idem) e é a seguinte a sua 
designação: 
 Actividade industrial e logística; 
 Desenvolvimento turístico;  
 Dinâmica Urbana; 
 Qualidade de Vida. 
Os Programas de Actuação, que são 4, têm associados os 18 Projectos Estratégicos e 
‗cachos‘ de acções nas seguintes áreas: 
 Económica e para a inovação;  
 Turismo e lazer; 
 Territorial e ambiental; 
 Social e para a modernização. 
 
Cada um destes Programas contém um conjunto de Medidas, 27 no total, as quais, face 
ao seu conteúdo, são aquilo que mais se aproxima da categoria de objectivos, ou sub-
objectivos, do Plano276. Destaca-se o elevado número destas medidas no Programa 3 – 
Ordenamento e Ambiente, com mais de 1/3 do total e, por isso, com um maior nível de 
discriminação dos propósitos envolvidos. A forma como as diversas estruturas conceptuais 
utilizadas contribuíram para a organização da proposta do Plano é apresentada na Figura 8.1, 
nas páginas seguintes.  
 
2. Análise da Capacidade de Formulação Estratégica 
2.1 Orientar para a Acção  
2.1.1 Ser selectivo 
 Ter uma Missão 
 
A missão do Plano é fragmentada. Apesar do carácter genérico das metas, a descrição das 
Linhas Estratégicas assegura a transmissão das ideias chave, relativas às implicações da sua 
                                                   
276
 Entende-se que a designação ‗medida‘ faz parte da categoria das propostas e, por isso, do conteúdo 
prepositivo. No entanto, face à ausência de outros objectivos, para além das metas das Linhas Estratégicas, e 
dos descritores dos Programas Estratégicos, estas serão usadas como Objectivos Específicos na análise das 
inter-relações dos parágrafos seguintes.    
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adopção, que são ainda aprofundadas, em capítulo à parte, numa reflexão sobre a 
compatibilidade dessas Linhas com os objectivos globais e específicos do PROTAML.  
Contudo, as Linhas Estratégicas funcionam para a proposta apenas como estruturas de 
referenciação, ―com implicações transversais a toda actividade […em torno das quais] se 
estruturará o corpo de iniciativas e acções‖ (2003, idem, p.23), uma vez que não têm influência 
sobre a organização do conteúdo da mesma. Como se referiu, não estão ligadas aos Vectores 
Estratégicos nem aos Programas Estratégicos. Uma perspectiva mais qualificada da situação 
territorial desejada obtém-se da leitura dos Vectores Estratégicos. São, também eles, 
‗estruturas‘ de leitura transversal da realidade, ―que enquadram opções (…) e representam um 
conjunto restrito de nichos de intervenção (…) para os quais se considera que Vila Franca de 
Xira possui ou pode vir a fixar competências ou valências‖, os quais, como se referiu, não se 
articulam explicitamente nem com as Linhas nem com os Programas Estratégicos. Os vectores 
são descritos e convenientemente justificados e a sua selecção é fundamentada num conjunto 
de considerações relativas à situação do município e ao seu enquadramento territorial (regional 
nacional e internacional), enquadradas por referências de um conjunto de documentos 
estratégicos277. Embora tenham a condição de estruturas transversais, os vectores são depois 
vistos como metas, no sentido em que se afirma ―que os Programas de Actuação delineados 
visam enquadrar um conjunto de projectos e acções que deverão conduzir à concretização dos 
Vectores de Desenvolvimento definidos‖ (idem, p.38). No entanto, esses vectores não têm, 
formalmente, função ‗prepositiva‘ (não definem explicitamente objectivos).  
Resulta, portanto, uma missão rica em termos explicativos, capaz de informar um 
discurso sobre a situação territorial, mas sem explicitar as relações directas entre a situação de 
chegada e os contributos para a alcançar. É ‗construtivista‘ e dispersa e, não obstante o esforço 
de síntese na fundamentação dos Projectos Estratégicos, há um conjunto mais vasto de 
argumentos nesse ‗discurso‘ que poderiam ser mobilizados, com vantagens para a definição da 
situação de decisão, em separado, para cada um dos projectos envolvidos. Face à multiplicação 
de categorias conceptuais usadas, e à falta de articulação entre estas, é difícil apreender a 
‗racionalidade‘ da missão. 
 
 
 
                                                   
277
 PROT da Área Metropolitana de Lisboa, Programa de Desenvolvimento da Logística Nacional, Plano de 
Desenvolvimento Turístico. 
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Quanto à capacidade de introduzir novos assuntos na agenda, destaca-se a ligação entre a 
qualidade ambiental e a urbanidade a todos os níveis e, em particular, com o ambiente 
económico e com a capacidade de atrair investimento, em que as questões da exclusão social e 
da reconstrução das identidades territoriais têm também relevo. Introduz igualmente questões 
mais especializadas, como as da qualificação do sector da logística e da exploração da 
capacidade tecnológica associada ao sector aeronáutico, que desencadeiam propostas 
estratégicas concretas e, neste âmbito, um discurso de posicionamento na economia nacional e 
europeia e até mundial (que inclui também os sectores da agro-química, cimentos, alimentar). 
 
 Tratar um número limitado de aspectos e definir prioridades de acção 
 
A selectividade da proposta apreende-se essencialmente a partir da sua organização em 5 
Linhas Estratégicas e no número limitado de Projectos Estratégicos gerados, 14, para a 
concretização desta. No miolo da proposta coexistem, porém, uma assinalável consistência 
substantiva e a já mencionada falta de consistência formal, que se traduz em perdas de 
legibilidade da selectividade que a proposta pretendeu veicular e, por isso, numa menor 
capacidade de informar a passagem à acção. Como se referiu, a eleição de 4 áreas de incidência 
acção, a partir dos Vectores Estratégicos, define um primeiro nível de selectividade. Este é, 
contudo, um referencial difuso, sem efeitos na estruturação formal da proposta. Em vez deles, 
surge depois um conjunto de 27 medidas, dos Programas de Actuação, que não estão 
directamente ligados aos Projectos Estratégicos e aos cachos de acções/medidas que lhes estão 
associados, com perdas na capacidade de leitura dos contributos destes últimos para a 
concretização das metas contidas nesses programas. 
Os Projectos Estratégicos contêm acções/projectos que nalguns casos especificam o seu 
conteúdo, noutros são de natureza suplementar ao projecto principal e, noutros ainda, são 
conjuntos de acções, complementares entre si, que contribuem para a concretização dos 
propósitos do Projecto. Identificaram-se 41 dessas acções, distribuídas de forma díspar pelos 
Projectos Estratégicos, com níveis variáveis de definição do seu conteúdo operativo, as quais 
se considerou não corresponderem a uma segunda categoria de projectos por não terem 
nenhum nível formulação programática. Foram considerados como coadjuvantes na 
concretização dos propósitos dos Projectos Estratégicos e relevantes para a classificação do 
nível de definição daqueles.  
Não há, por isso, categorias de projectos. Simultaneamente, não há entre os Projectos 
Estratégicos qualquer tipo de hierarquização. Em síntese, resulta daqui um quadro que, sendo 
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intencionalmente selectivo, organizado em 4 áreas, os Programas de Actuação (PA), depende, 
depois, de um número significativo de Medidas (objectivos) e de Projectos com prioridades 
indiferenciadas e, formalmente, sem articulação entre as primeiras e os segundos. Acresce que 
os Programas de Actuação são demasiado genéricos, enquanto quadro de objectivos, para 
sustentar uma análise de concretização.  
Na análise que se segue, ‗reconstruíram-se‘ as ligações entre os Objectivos (definidos a 
partir das ―medidas‖) e os Projectos Estratégicos e exploraram-se categorias implícitas de 
selectividade, decorrentes de situações de sinergia entre projectos e das inter-relações entre 
projectos e objectivos, procurando algum nível de hierarquização do conteúdo da proposta e 
uma maior especificação dos objectivos, mais concretos, envolvidos nas diversas relações.   
Numa primeira análise, organizaram-se os Objectivos em função das sinergias (explícitas 
no PE) entre Projectos, assumindo-se, portanto, que o efeito de sinergia expresso é uma 
indicação da sua importância relativa para a concretização global do PE. Os projectos 
envolvidos – 10 dos 18 – dizem respeito, como seria de esperar, às 4 áreas de intervenção já 
identificadas (relativas aos Programas de Actuação), mas 7 destes concentram-se em dois 
desses programas – PA 1: Economia e Inovação; PA2: Turismo e Lazer –, envolvendo 9 dos 
27 objectivos do PE. Resultam, portanto, duas áreas de intervenção, com maior peso relativo, 
centradas nos aspectos económicos, envolvendo os seguintes assuntos: 
 
a) Modernização do tecido produtivo – Indústria + Turismo: 
 Exploração de oportunidades em sectores consolidados da indústria local (agro 
química, alimentar e cimentos) e ‗refinamento‘ num sector em afirmação 
(logística), em articulação com o desenvolvimento de competências na ciência, 
tecnologia e educação especializada (aeronáutica, acção social e ambiente) e 
com a melhoria geral do ambiente económico/urbano;    
 Condições técnicas de suporte ao desenvolvimento do sector turístico, 
qualificação e diversificação das ofertas e das condições de acolhimento de 
visitantes, articulada com: i) A recuperação física da frente ribeirinha (também 
associada ao Festival do Estuário do Tejo); ii) O papel das associações culturais 
e desportivas na animação urbana e na qualificação da oferta (onde pontua o 
estatuto de Capital Tauromáquica); 
 Criação de condições para a divulgação das competências e dos produtos locais 
(transversal aos dois aspectos); 
 Nas duas áreas restantes - PA3: Actuação Territorial e Ambiente; PA4: Acção 
Social e para a Modernização - os 3 Projectos Estratégicos remanescentes 
envolvem 12 objectivos que se agruparam nos dois seguintes grupos de 
questões:  
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Integração Cultural e Socioeconómica de Grupos 
Desfavorecidos
Apoio à Juventude
Alargamento da prestação de cuidados de saúde
Melhoria da acessibilidade interna e externa de VFX
Hierarquização da rede viária municipal, em articulação 
com a ocupação do território
Modernização e reforço competitivo da base produtiva
Ordenamento do território
Melhoria do ambiente económico concelhio
Desenvolvimento de competências
Reforço da visibilidade do turismo concelhio e fomento da 
procura.
Requalificação dos centros urbanos e reconversão das 
áreas industriais
Aumento, diversificação e qualificação da oferta turística 
concelhia
Consolidação de Iniciativas Culturais e Desportivas
R(e)Construção de Identidades Territoriais
b) Ordenamento físico + coesão social e identidade 
 Ordenamento do território, acessibilidades e circulação, requalificação de 
centros urbanos (que tem também a ver com a organização dos espaços 
industriais), estrutura verde urbana e valorização do património natural e da 
paisagem; 
 Reconstrução de identidades territoriais, desenvolvimento do associativismo e 
estimulo às iniciativas culturais e desportivas, melhoria da qualidade educativa e 
desenvolvimento de competências locais e promoção da integração social 
(empregabilidade e integração cultural e socioeconómica de grupos 
desfavorecidos).  
                                                                                          Quadro 8.2 - Objectivos com mais ligações (totais) 
Uma segunda análise, a partir do 
somatório de todas as inter-relações entre 
objectivos e projectos (explícitas e 
implícitas, obtidas através da interpretação 
do conteúdo dos Programas e dos seus 
efeitos esperados), permitiu hierarquizar os 
objectivos em função da intensidade 
dessas inter-relações, permitindo distinguir 
duas situações: 
 Os objectivos com maior número 
global de ligações (ver Apêndice 
O:2.1-1, na pág. 421), que 
coincidem em grande extensão 
com as questões dos grupos 
acima identificados, sensivelmente pela mesma ordem de importância (Quadro 8.2). 
 
                                                                                       Quadro 8.3 - Objectivos com menos ligações (totais) 
 Os objectivos com menor grau de 
ligações, onde se destacam 
algumas das questões sociais 
veiculadas pelo PE. Apesar da 
importância evidenciada das 
questões relativas à acessibilidade 
e à rede viária nas intenções de 
estruturação territorial, surgem 
aqui entre as que têm menor peso 
devido à maior discriminação em termos de objectivos neste Programa de Actuação 3 
– Território e Ambiente –, o qual contém 10 dos 27 objectivos do PE (Quadro 8.3). 
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1.1
1.2
1.3
1.4
1.5
2.1
2.2
2.3
3.1
3.2
3.3
3.4
3.5
3.6
3.7
3.8
3.9
3.10
4.1
4.2
4.3
4.4
4.5
4.6
4.7
4.8
4.9
1.1 Áreas de Acolhimento Empresarial 3.4 Qualificação Ambiental
3.2 Planeamento Urbanístico - Uma Cidade Linear Polinucleada 3.5 Conservação e Salvaguarda do Património Edificado
3.3 Requalificação Urbana
(5 Projectos;   Obj. 1.2, 3.2, 3.3, 3.4, 3.5, 3.6, 3.7, 3.8, 3.9, 3.10, 4.5) 
1.2 V. Franca de Xira - Capital Aeronaútica 1.5 Formação para a Acção Social e o Ambiente
1.3 Plano de Desenvolvimento da Logística 4.3 Vila Franca de Xira - Município de Qualidade
(4 Projectos; Obj. 1.1, 1.3, 1.4, 4.8) 
1.4 Centro de Congressos e de Negócios (CCN) 2.2 Rede de Abrigos de Vila Franca de Xira
2.1 Fomento Turístico
(3 Projectos: Obj. 1.1, 2.1, 2.2) 
1.6 Xira Digital 4.1 Rede Social
2.3 Festival do Estuário do Tejo 4.2 Unidade Municipal de Cultura, Desporto e Lazer 
2.4 V. Franca de Xira – Capital Tauromáquica
(5 Projectos; Obj. 1.5, 2.3, 4.1, 4.2, 4.6, 4.7, 4.9) 
Inter-relações dos objectivos
Grupo de objectivos associados a propostas que visam o desenvolvimento de novas competências científicas e tecnológicas
(aeronaútica, formação especializada em acção social e ambiente) e a dinamização das actividades presentes (industria,
logística). O incremento dos níveis de especialização e uma maior visibilidade externa dessas competências estão ligados à
intenção de criar melhores condições de atracção de investimento e, também, de novos residentes, através do aumento da
qualidade de vida no município.
Conjunto de objectivos dirigidos essencialmente à qualificação territorial - o ordenamento físico e qualificação ambiental do
espaço urbano, re-acondicionamento das actividades logística e industrial em articulação com a qualificação ambiental e a
salvaguarda do património, como meios para garantir um melhor ambiente económico e a resconstrução de identidades
territoriais
Requalificação dos centros urbanos e reconversão das áreas industriais
Objectivos
Objectivos associados às condições de acolhimento de visitantes. Alargamento da base produtiva por via da exploração de
novas vertentes (negócios e congressos) da actividade turística e da procura da soluções de acolhimento, das condições de
qualificação e de promoção da oferta turística local.
Articulação de duas frentes. Uma ligada à melhoria dos serviços sociais, pretendendo-se estimular as condições de parceria
inter-institucional e a dinamização social e empresarial em torno de projectos descentralizados de solidariedade social. A outra
diz respeito à dinamização de competências socias locais, associando a melhoria das condições de suporte ao movimento
associativo ligado ao desporto, à cultura e ao lazer, enquanto veículo de fortalecimento da identidade local, com as condições
de promoção, divulgação e coordenação interna e externa de eventos e agendas com interesse para a animação local e para a
actividade turística. Num caso e no outro, a melhoria da relação entre a autarquia, instituições e cidadãos e o estímulo aos
movimentos cívicos de base associativa, são aspectos centrais.
Promoção da qualidade educativa
Aproximação da Autarquia à população
Alargamento da Prestação de Cuidados de Saúde
(Re)Construção de Identidades Territoriais
Promoção da Empregabilidade
Integração Cultural e Socioeconómica de Grupos Desfavorecidos
Qualificação e valorização da faixa ribeirinha
Desenvolvimento da Política de Apoio ao Associativismo
Consolidação de Iniciativas Culturais e Desportivas
Apoio à Juventude
Ordenamento do território
Criação da estrutura verde urbana
Conservação e valorização do património natural e da paisagem
Definição da estrutura de protecção e valorização ambiental concelhia
Melhoria da acessibilidade interna e externa de Vila Franca de Xira
Hierarquização da rede viária municipal, em articulação com a ocupação do território
Gestão mais eficaz da circulação rodoviária e pedonal nos principais núcleos urbanos 
Ordenamento do estacionamento nos principais núcleos urbanos de Vila Franca 
Xira Digital
Reforço das condições técnicas de suporte ao desenvolvimento turístico
Aumento, diversificação e qualificação da oferta turística concelhia
Reforço da visibilidade do turismo concelhio e fomento da procura
Modernização e reforço competitivo da base produtiva
Melhoria do ambiente económico concelhio
Desenvolvimento de competências
Desenvolvimento de um Sistema Científico e Tecnológico e de Inovação
  Figura 8.2 - Síntese da Proposta - Vila Franca de Xira 
 
 
 374 
Finalmente, procurou-se interpretar conjuntamente, e de forma mais sistematizada, as 
relações das análises anteriores com o intuito de organizar o conteúdo da proposta em função 
da relevância de todas as inter-relações (através de análise de clusters). A informação, que 
hierarquiza essas inter-relações entre objectivos e Programas Estratégicos para os 4 clusters 
mais importantes, está representada na Figura 8.2. 
O diagrama da Figura 8.3, na página seguinte, organiza, em termos esquemáticos, a 
informação explorada nas análises anteriores. Define um quadro de selectividade, extraído da 
leitura do PE, que não se afasta muito do proposto nos Programas de Actuação do PE, mas que 
estabelece alguma prioridade entre eles e ‗refaz‘ algumas ligações278 que resultam do trabalho 
interpretativo dessas ligações e da ‗aferição‘ das suas intensidades relativas. Foi designado de 
Quadro de Síntese Estratégica (QSE) e será usado como referencial na análise que se segue. 
Compreende os quatro domínios seguintes:  
 Domínio O – Melhoria geral do ambiente urbano, em articulação com o ordenamento 
e qualificação do espaço das actividades económicas, o ambiente e a recuperação do 
património: 
 Oferta de espaços mais qualificados para actividades empresariais;  
 Ordenamento do espaço e qualificação de aglomerados urbanos (reconstrução de 
identidades territoriais); 
 Qualificação e protecção do ambiente; 
 Protecção do património construído. 
 
 Domínio C – Desenvolvimento de competências, no âmbito da sociedade do 
conhecimento, e exploração de nichos de especialização presentes na economia local 
e promoção da sua visibilidade externa que se deve conjugar com uma atitude activa 
liderante da autarquia nos processos e investimentos estratégicos e o seu contributo 
para a competitividade local: 
 Aeronáutica; 
 Logística; 
 Formação Superior279 (nível IV) em Gestão Social, Gestão Associativa e Gestão 
do Ambiente; 
                                                   
278
 Assim, para dar alguns exemplos, o Projecto ―Centro de Congressos e de Negócios‖, que está incluído no 
PE no Programa de Actuação 1, aparece no QSE associado à exploração do turismo (novas vertentes do 
turismo), face à importância que esse aspecto tem na descrição dos efeitos esperados do projecto. Também o 
Projecto ―Xira Digital‖, do mesmo Programa I, aparece associado no QSE às questões de dinamização social, 
devido à sua função transversal de ―montra‖ das diversas actividades de base local. O Projecto de 
Modernização dos serviços, do PA-4, está associado, por via do seu contributo, para a melhoria das questões 
da competitividade (no serviços aos utentes e empresas), com a melhoria geral do ambiente económico. 
279
 Cursos de especialização tecnológica, pós-secundários não superiores, que visam a aquisição do nível 4 de 
formação profissional, que conferem um Diploma de Especialização Tecnológica e permitem o acesso a um 
Certificado de Aptidão Profissional de nível IV, reconhecido a nível europeu, tal como definido pela Decisão 
 375 
 
Alojamento Rede Social
T                                      
Promoção do Turismo , condições 
técnicas de expansão e divulgação 
de uma oferta mais qualificada
Xira Digital I                                                      
Serviços e competências 
sociais, associativismo, 
fortalecimento da Identidade 
e sua divulgação interna e 
externa
Centro de Congressos Festival do Tejo
Unidade Organiz./Prom. Unidade de Coord./ Divulg.
Capital Tauromaquica
Aeronáutica
C                               
Competências  (C&T e inovação) 
e nichos de especialização 
económica, atracção de 
investimento e de residentes   
Ordenamento e acessibil. Logística
Qualificação ambiental Formação (Social e Amb.)
Património edificado Município e Qualidade
Areas empresariais
O                            
Ordenamento  e qualificação do 
espaço urbano, ambiente 
económico e identidade territorial
 
 Qualidade de vida, enquanto factor de atracção de investimento e de residentes. 
 
 Domínio T – Dinamização das condições técnicas de promoção do turismo, 
diversificação da oferta e melhoria das condições de acolhimento de visitantes: 
 Centro de Congressos e Negócios; 
 Serviços de coordenação, apoio à exploração e divulgação de ofertas; 
 Alojamento.  
 
 Domínio I – Fortalecimento da identidade: promoção de serviços sociais e 
fortalecimento das competências sociais locais associadas aos valores culturais e às 
dinâmicas associativas locais e sua coordenação interna e divulgação para o exterior, 
sustentadas no aumento da capacidade institucional, resultante de uma maior 
coordenação entre a autarquia, as instituições e os cidadãos:  
 Unidade municipal de cultura, desporto e lazer (coordenação e divulgação); 
 Rede Social; 
 Festival do Estuário do Tejo; 
 VFX – ―Capital tauromáquica‖.  
 
 
                                   Figura 8.3 - Quadro de Síntese Estratégica (QSE) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2.1.2 Sustentar a intervenção 
 Ser coerente – garantir a robustez da proposta e a sua ligação à realidade diagnosticada 
 
 
- Ligação Missão/Diagnóstico => Objectivos  
                                                                                                                                                          
nº 85/368/CEE, do Conselho, de 16 de Julho, publicada no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, nº L 
199, de 31 de Julho de 1985, 
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O conteúdo da missão do Plano cumpre a sua função de suporte dos 27 Objectivos, que 
são na íntegra veiculados pelo conteúdo daquela. Ao mesmo tempo, os objectivos são 
coerentes com o conteúdo do diagnóstico realizado, garantindo a sua amarração à realidade, tal 
como foi diagnosticada. Uma análise mais fina das acções que constituem o ‗miolo‘ dos 
Projectos Estratégicos, revelou que apenas uma dessas acções não tem ligação explícita ao 
conteúdo da missão/diagnóstico: 
 Formulação de medidas de recuperação paisagística de pedreiras, em geral, e 
particularmente das que se encontram em situação de abandono/inactividade. 
 
 
- Ligação Objectivos => Projectos 
 
As ligações directas entre objectivos e projectos, que foram ‗reconstruídas‘ a partir do 
processo interpretativo, apuradas e apresentadas no Apêndice O-2.1-1 (pág. 421) indicam que 
apenas um dos objectivos não dá origem a um projecto ou acção, designadamente o relativo ao 
―Alargamento da prestação dos cuidados de saúde‖. 
 
- Ligação Projectos => Missão/Diagnóstico 
 
Todos os 18 Projectos Estratégicos são coerentes com as entradas da matriz total 
garantindo que, para além da articulação com os objectivos, não há projectos que extravasam o 
conteúdo do diagnóstico.  
 
 Organizar os meios para a intervenção 
 
- Definição dos projectos e soluções de operacionalidade 
 
Na aferição do estabelecimento das condições de concretização da proposta, analisou-se o 
conteúdo dos projectos relativamente aos aspectos que se apresentam de seguida. 
 
a) Nível de definição dos projectos: 
                                                                                  Quadro 8.4 - Projectos por Nível de Definição da Meta 
Apenas 3 projectos foram classificados como 
carecendo de  estudos futuros ou de alguma 
clarificação sobre o que se pretende alcançar, antes de 
Nº %
3 16,7
15 83,3
Definição da meta
A amadurecer
Definida
Projectos
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Nº %
 Enunciado 4 23,5
 Parcialmente Definido 6 35,3
 Definido 7 41,2
Definição do Conteúdo
Projectos
 
 1 1
3
1
1 √ √
1
1
√Unidade Organiz./Prom. Unidade de Coord./ Divulg.
I                                                      
Serviços e competências 
sociais, associativismo, 
fortalecimento da Identidade 
e sua divulgação interna e 
externa
Capital Tauromaquica
Centro de Congressos Festival do Tejo
Alojamento 1 Rede Social
√
Formação (Social e Amb.)
Património edificado Município e Qualidade
T                                      
Promoção do Turismo , condições 
técnicas de expansão e divulgação 
de uma oferta mais qualificada
Xira Digital
Areas empresariais
O                            
Ordenamento  e qualificação do 
espaço urbano, ambiente 
económico e identidade territorial
Aeronáutica
C                               
Competências  (C&T e inovação) 
e nichos de especialização 
económica, atracção de 
investimento e de residentes   
Ordenamento e acessibil. Logística
Qualificação ambiental
S W O T Total
Vias e Transportes 7 9 14 5 35
Telecomunic. e TIC 1 1
Parq. Indust., terminal mercad., etc 5 6 4 15
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 1
sub-total 52
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 11 8 19
Suporte a colectiv. e oferta 3 1 4
Património e Tradições                                                                                                                                         7 1 1 9
Produtos tradicionais 0
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 2 2 2 6
sub-total 38
Form.profissional e ensino especializado 2 2 4
Ensino Superior 0
Func. mercado trab. 2 2
Exclusão e marginalid. 2 2
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 3 16 3 22
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 1 6 7
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        3 2 5
sub-total 42
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 2 2
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 2
Coop. com  sist. I&D 0
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 2 2
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 1 1
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 1 2
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 1 1 2
sub-total 7
Orientações de política nacional 1 3 4
Orientações de política da UE 0
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 3 3 4 6 16
Sectoriais/ comportam. (procuras) 2 4 3 3 12
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 5 2 7
Dinâmica empresarial 6 1 1 8
sub-total 47
67 67 32 22
24 23
Total 188
134 54
5 2
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
2 0
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.3 Gestão estratégica
5.1 Articulação com I&D
39 3
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
35 3
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.3 Qualidade de Vida
3.2 Emprego de cond. social 
29 23
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
 
ser possível passar à acção (Quadro 8.4), designadamente,  
 Vila Franca, Município de Qualidade; 
 Rede Social; 
 Unidade Municipal de Cultura, Desporto e Lazer. 
 
e, entre estes, o último foi considerado simultaneamente pouco definido relativamente às 
acções a empreender. Dizem respeito a questões organizativas, no domínio I do QSE, que 
envolvem mais directamente a relação da autarquia com o tecido institucional local. 
 
                                                                    Quadro 8.5 - Projectos por Nível de Definição da Solução                                                                     
Mais significativo é o número de projectos 
relativamente aos quais a definição das acções a 
empreender se considerou necessitar de especificação 
posterior. 4 e 6 projectos (cuja identificação se 
encontra em Apêndices P: 2.1-1, na pág. 422) são 
classificados, respectivamente como ―enunciados‖ e ―parcialmente definidos‖, conforme o                                                                 
Quadro 8.5. Incidem sobre todos os domínios do QSE, como se pode ver na figura seguinte 
(Figura 8.4), e referem-se a:  
 No domínio O, às áreas de acolhimento de empresas, à requalificação urbana e à 
conservação do património; 
 No domínio C, às novas áreas de competências (aeronáutica e ensino 
especializado); 
 No Domínio T, ao Centro de Congressos e à rede de alojamentos turísticos; 
 No Domínio I, às questões organizativas relativas à Unidade Municipal de cultura 
desporto e Lazer. 
 
                   Figura 8.4 - Projectos por Nível de Definição da Solução (QSE) 
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Nº % Nº % Nº %
Locais 13 22,8 33 91,7 46 49,5
Não locais 44 77,2 3 8,3 47 50,5
93 100,061,3% 38,7%
Públicos Privados Total
 
b) Condições de Execução Financeira – Custos e Fontes de Financiamento: 
 
Não são definidas as condições de execução financeira nem indicadas possíveis fontes de 
financiamento. Os projectos são ―não sustentados‖, de acordo com o critério definido. 
 
 
c) Suporte Institucional e Soluções Organizativas:  
                                                                                 Quadro 8.6 - Repartição dos agentes por grupos 
No que se refere ao arranjo 
institucional para a implementação 
dos projectos (Quadro 8.6), são 
apontadas as entidades a envolver 
para todos eles. A autarquia, ou os 
seus serviços, está envolvida em todos os projectos e não há, portanto, a atribuição de 
lideranças externas, pelo menos explicitamente, a outras entidades. Apenas no projecto de 
modernização dos seus serviços, o município não tem parceiros externos, mas partilha a 
responsabilidade pelo projecto, no interior da administração autárquica, com as freguesias. A 
participação dos outros agentes é igualmente repartida entre parceiros locais e externos. Os 
parceiros públicos são sobretudo externos, sobretudo de organismos da Administração Central, 
nas áreas da educação, ciência e tecnologia, do turismo, dos transportes e obras públicas, da 
segurança social, do ambiente e do património, e os parceiros privados são quase todos locais. 
Globalmente, o peso dos parceiros públicos é expressivamente superior ao dos privados (Ver 
lista dos parceiros invocados no Apêndice PP 2.1-1, na pág. 296). 
A proposta do PE invoca duas estruturas de suporte organizativo à sua implementação, 
―de importância crucial, com funções, simultaneamente, de facilitação da implementação das 
diversas acções e de intermediação entre actores‖ (CMVFX, 2003, p. 26): 
 A modernização dos serviços municipais (que é um dos Projectos Estratégicos), 
apontando como metas a qualidade e celeridade processual (na óptica do utilizador, 
visitante, investidor) e valorizando as funções de acolhimento e acompanhamento, 
planeamento e regulação; 
 A criação de um Conselho Consultivo Municipal, enquanto estrutura de ―promoção 
da articulação e do partenariado entre entidades já existentes, os diversos agentes 
locais e, para projectos de maior abrangência, envolvendo também os agentes 
regionais‖ (idem, p.27), a constituir para o lançamento da fase de implementação 
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do PE, com funções de intermediação entre os agentes privados, associativos e 
públicos. 
 
Para além destes dois pilares, há no PE outros projectos em que a função organizativa é 
central ou que podem ter, por arrastamento, algum efeito no enriquecimento da capacidade 
organizativa local, designadamente: 
 No Domínio T, a estrutura de coordenação e dinamização do turismo, cumprindo 
funções estratégicas, de concertação entre os principais promotores locais entidades 
relevantes do sector. 
 
 No Domínio I: 
i) A Rede Social, tendo a autarquia como dinamizadora do desenvolvimento de 
uma cultura de partenariado, introduzindo dinâmicas de programação 
estratégica de equipamentos, recursos e valências; 
ii) Unidade Municipal de Cultura, Desporto e Lazer, com funções de programação 
articulada de actividades e sua divulgação;  
iii) o Portal ―Xira Digital‖, com funções transversais de ‗montra local‘, suscitando 
alguma capacidade organizativa e de concertação e a aproximação da 
população à governação autárquica; 
iv) A criação de um Centro Internacional de Tauromaquia pode ter, face à 
relevância desta actividade para a cultura e identidades locais, potencial de 
dinamização de redes de cooperação económica e social; 
v) O estabelecimento de uma entidade, com estatuto nacional, de manutenção 
aeronáutica (civil e militar). 
 
 
d) Prioridade da Implementação 
 
Como se referiu, não há hierarquização dos projectos, nem escalonamento da sua 
implementação. 
 
e) Aferição de Resultados 
 
Para todos os projectos, são descritos os efeitos esperados, sem haver estabelecimento de 
indicadores de aferição que permitam enquadrar o processo de avaliação. Não há, também, 
uma avaliação das consequências da não realização dos projectos. De salientar que na nova 
versão do PE, de 2006, foi definido um quadro de Monitorização do Plano que, entretanto, 
acabou por ser eliminado da proposta apresentada à Câmara por não estarem reunidas por parte 
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desta, no entendimento da equipa técnica que o elaborou, as condições necessárias à sua 
operacionalização; designadamente, alguma falta de abertura por parte da Câmara para o 
acompanhamento e avaliação do PE, sustentados em níveis consideráveis de formalismo e de 
envolvimento externo, justificada pela perda de flexibilidade que retiraria à utilização do PE e, 
também, pelo ambiente de conflitualidade política elevada que torna difíceis os consensos.  
 
 
 Garantir o efectivo envolvimento dos agentes e a ligação entre a elaboração e a 
implementação do PE 
 
- Dinâmica de envolvimento dos stakeholders 
 
O envolvimento dos agentes teve dinâmicas diferenciadas, associadas às fases distintas 
que marcaram o processo longo e descontínuo que conduziu à elaboração de 3 versões do PE, 
entre 2000 e 2006, e atravessa três mandatos da actual presidente de Câmara, que é, por esse 
motivo, um dos seus grandes protagonistas.  
Três períodos marcam o processo: 
 Uma fase de arranque, até à apresentação de uma primeira versão que circulou em 
ambiente restrito, entre a equipa do consórcio que inicialmente tinha a incumbência 
de coordenar a elaboração do PE e o executivo, em final de mandato (1997-2001); 
 Uma fase de interrupção longa e de retoma dos trabalhos, por um dos membros 
daquele consórcio, Oliveira das Neves consultores280 (ON), que culminou com a 
apresentação da proposta de PE em que se baseia esta análise, em 2003, com maior 
interactividade e alguma abertura à sociedade civil; 
  Um período de revisão da versão anterior, acompanhada por processos de 
divulgação e discussão mais intensos, que conduziu à versão de 2006.  
 
O lançamento do PE ocorre no final de um primeiro mandato da actual presidente, Maria 
de Lurdes Rosinha281 (MLR), que pôs fim a um longo ciclo político, de 1974 a 1997, com 
                                                   
280
 O PE de Vila Franca de Xira tem uma outra versão, de 2006, que faz algumas actualizações à de 2003, em 
termos de diagnóstico e proposta, e tem também menos 4 projectos estratégicos (um deles foi, entretanto, 
concretizado, o Centro de Congressos; dos restantes, a rede de alojamento turístico foi englobada no projecto 
―Turismo Urbano e Estuarino e os projectos relativos ao património e à qualificação urbana passaram a estar 
juntos num único projecto estratégico). A matriz da nova versão é muito similar. Para os objectivos deste 
trabalho, em que o factor tempo é importante na aferição dos efeitos do PE, é na primeira versão que se 
baseia a análise. Contudo, sempre que se considere pertinente, far-se-á referência à versão de 2006. 
281
 Dra. Maria de Lurdes Rosinha, Presidente da Câmara de Vila Franca de Xira, eleita pelo Partido 
Socialista, pela primeira vez, nas eleições autárquicas de 1997 e reeleita desde então. 
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Daniel Branco à frente da Câmara de VFX. A actual Presidente amadureceu a noção de que era 
preciso mudar o rumo e de que necessitava de uma abordagem mais estratégica para essa 
mudança. Perante a perspectiva de ter de rever, a curto/médio prazo o PDM (em vigor desde 
1993), pesou na sua decisão de elaborar um PE para o município a experiência de Lisboa, 
recente à época, de articulação da revisão do PDM com a elaboração do PE, a qual viria a ser 
encarada como uma ‗boa prática‘ por alguns outros municípios282. Decorreu também da 
percepção da autarca, que se consolidou no tempo, de que o PDM é não só um instrumento 
limitado, enquanto referencial para a intervenção autárquica sobre o território, mas também, 
que o mesmo tem apreciáveis efeitos normalizadores dos territórios entre si e que, por isso, 
―serve mal‖ quando estão em causa questões relacionadas com a identidade local, a 
competitividade e a satisfação de anseios locais específicos. Nas suas palavras, ―O PDM é um 
instrumento muito vago, de grande mancha, que permite muitas decisões distintas entre si e 
que permite que as coisas aconteçam de uma forma dispersa e até dispersiva e que disso resulte 
nada, no conjunto geral, e que no fim sejamos todos iguais uns aos outros e não tenhamos uma 
marca‖. Acresceu ainda o facto de esse executivo ter herdado, em termos de instrumentos de 
planeamento, para além do PDM, apenas um Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico, 
situação avaliada pelo executivo como sendo de défice de orientação para o planeamento e 
para a acção da autarquia, que sentiu também necessidade de clarificar prioridades de 
investimento, a fim de o racionalizar. Finalmente, o aumento apreciável da pressão imobiliária, 
conjunturalmente sentido, fruto da pressão de crescimento periférico na AML, foi também 
assinalado como um factor influente no desencadear da iniciativa.   
O impulso para a realização do PE decorreu, por isso, mais da necessidade de um quadro 
de referência para a intervenção autárquica, mais abrangente do que o que é oferecido pelos 
instrumentos (formais) de gestão territorial, do que de uma vontade genuína de envolvimento 
dos agentes locais, o que certamente se reflectiu na atitude de confinamento da circulação do 
documento ao circuito executivo-equipa técnica, durante a elaboração desta primeira proposta 
do PE. Não obstante o anseio revelado pelo executivo de que a iniciativa se pudesse traduzir 
num processo de mobilização dos agentes locais, esta decorreu desenquadrada de qualquer 
processo de consulta/envolvimento com visibilidade na sociedade local e terminou numa 
versão que foi ‗entregue‘ ao executivo, antes do fim do seu mandato. Parte das propostas deste 
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 Como foi o caso, entre outros, nos municípios de Ponte de Sôr, Montemor-o-Novo, Constância, Condeixa-
a-Nova, Lagos, Peniche. 
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documento foi incorporada na dinâmica política eleitoral que se seguiu, sob a forma de um 
―Contrato Social‖, no programa da maioria socialista para o período de 2001-2005.  
A fase subsequente, que conduziu à versão de 2003, ficou assinalada pela passagem à 
vereação de Ramiro Matos283 (RM), colaborador de Oliveira das Neves (ON) no período em 
que durou o consórcio inicial, e um intervalo de tempo apreciável em que as actividades 
relacionadas com o planeamento estratégico foram suspensas a que seguiu a sua retoma, que 
conduziu à primeira revisão do PE. A alteração das circunstâncias pessoais de envolvimento 
referida, terá funcionado, no entender do próprio, como elemento de capitalização nas relações 
entre o executivo autárquico e o corpo técnico da CM no que se refere à articulação entre as 
orientações do PE, a gestão urbanística e a preparação do processo de revisão do PDM. Terá 
igualmente contribuído para manter viva a ideia do PE, que conheceu uma nova versão em 
Setembro de 2003.  
Este primeiro processo de revisão foi acompanhado de alguns contactos com agentes 
chave locais, sob a forma de entrevistas, que serviram sobretudo para obter informação e 
auscultar sensibilidades, sem que, contudo, tenha havido um processo de discussão ou a 
tentativa de captar parceiros para a concretização da estratégia, na fase de elaboração. Esta 
versão foi sujeita a discussão pública que não foi alargada a toda a população, mas envolveu 
um número expressivo de entidades e personalidades locais, no âmbito do Conselho de 
Acompanhamento, constituído para o efeito por mais de 200 representantes ―de todos os 
agentes económicos, sociais e culturais do concelho‖ (MLR). Apesar da sua designação, este 
órgão de acompanhamento não conheceu qualquer nível de formalização e a sua existência foi 
bastante efémera. Traduziu-se na realização de um dia de debate que foi seguido, por razões de 
operacionalidade, de discussões por grupos temáticos, nos 3 meses seguintes. O trabalho destes 
grupos, organizados em função das áreas programáticas do PE, foi acompanhado da produção 
de documentos específicos, relativos a cada um dos quatro Programas de Actuação Estratégica 
do PE, anteriormente identificados. A riqueza do debate e os resultados que o mesmo produziu 
na animação do tecido social local são avaliados positivamente pelos entrevistados. A autarca, 
ao mesmo tempo que salienta alguma falta de cultura de participação e a existência de visões 
mais paroquiais enquanto fonte de alguma desmotivação, faz um balanço positivo dos efeitos 
do processo de revisão do PE sobre a capacidade de ler sinais de alerta relativamente a 
situações que se poderiam avolumar, valorizando, também, o enriquecimento que resultou das 
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 Engº. Ramiro Matos, colaborador na elaboração da primeira versão do PE e posteriormente eleito como 
vereador nas eleições autárquicas de 2001. 
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discussões em que muitas vezes as divergências foram evidentes. O coordenador da equipa 
salienta o ambiente de catarse das reuniões temáticas, ao mesmo tempo que avalia 
positivamente o trabalho dos grupos cívicos, bem organizados, que compareceram.  
Este primeiro processo de discussão pública marca, de alguma forma, uma mudança de 
atitude por parte do executivo, que terá resultado de alguma aprendizagem, o qual no período 
subsequente promoveu e acompanhou de perto discussões temáticas e reuniões públicas nas 
Juntas de Freguesia, que conduziram à versão do PE apresentada em Novembro de 2006. 
Finalmente, do ponto de vista dos mecanismos de comunicação, houve, segundo o 
inquérito realizado à Autarquia, edição e distribuição gratuita do Plano, o qual foi também 
enviado às entidades mais directamente envolvidas na sua preparação. O conteúdo do Plano foi 
disponibilizado na Internet, no site da Câmara, bem como os resumos das reuniões temáticas 
(os 4 programas de actuação estratégica), embora sem espaço para recolha de contributos. 
Houve também alguma divulgação nos jornais locais do conteúdo do PE. Houve, portanto, 
alguns cuidados relativamente à disponibilização informação, mas que não foram 
acompanhados de processos de consulta (mais extensiva) ou outros esforços efectivos de 
envolvimento dos cidadãos no processo.  
 
- Efeitos do processo de participação sobre o conteúdo do PE 
 
Não obstante alguma interacção com os agentes locais, o processo que conduziu à 
aprovação da versão de 2003 é bastante top-down. A produção da missão do Plano resulta 
essencialmente de trabalho de apuramento técnico. A este respeito deve salientar-se que a 
equipa técnica criou 3 cenários alternativos284 para a referenciação da estratégia, mas não ficou 
claro que o processo de selecção tenha envolvido mais do que o seu próprio critério técnico. 
Não houve durante a elaboração, ou no período de discussão pública, qualquer entidade ou 
agente local cujo contributo se tenha destacado. Relativamente à capacidade de o processo de 
interacção com os agentes influenciar o conteúdo da proposta, as indicações não são 
completamente consistentes. É opinião do executivo que o processo de participação não teve 
influência sobre a redefinição de objectivos, ainda que reconheça que tenha havido a 
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 Esses cenários são: Cenário A: Modernização lenta e periférica; Cenário B: Modernização extrovertida; e, 
Cenário C: Modernização e integração regional, tendo sido este último o escolhido. Refira-se que na versão 
de 2006, a opção pelo cenário é tacitamente assumida e não há lugar à sua explanação e discussão. Do ponto 
de vista comunicativo, relativo à capacidade de o Plano informar a audiência a que se dirige e ajudar a 
clarificar a ‗situação‘ de decisão, é, por isso, menos rico, do que a versão de 2003, neste aspecto. 
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necessidade de concertar alguns interesses. Um movimento cívico local285, envolvido na 
discussão, registou, numa nota de imprensa, que houve alguma abertura para o acolhimento de 
sugestões feitas durante a discussão, mas que essa anuência foi, no essencial, em questões 
marginais às opções contidas no documento. Para além da efemeridade do processo de 
envolvimento dos agentes, a eventual falta de consequências do mesmo sobre o resultado final, 
ou a não percepção daquelas por parte dos envolvidos, pode ter contribuído para agravar, nesta 
fase, a sensação de distanciamento entre o trabalho do PE e a sociedade civil e ser responsável 
por alguma frustração relativamente à utilidade deste tipo de procedimentos de consulta. A 
equipa técnica, por seu lado, assinalou, algumas alterações nos Programas de Actuação e nos 
Projectos Estratégicos, constatáveis na versão de 2006. Presume-se que apenas nesta altura os 
resultados do primeiro período de consulta, bem como os que decorreram do período de 
interactividade mais intensa que se lhe seguiu, terão tido expressão no conteúdo da proposta, 
visto não ter havido alterações intercalares ao documento de 2003. 
O PE foi discutido no contexto do executivo municipal, mas alguma cautela política por 
parte do executivo relativamente à assumpção de compromissos que pudessem retirar margem 
de manobra à interpretação do PE ou à sua capacidade de adaptação a dinâmicas ou 
oportunidades emergentes, obviou a que tivesse havido um processo de aprovação formal. A 
propósito, um dos entrevistados referiu que a dúvida se o PE devia funcionar como documento 
oficial da Câmara se colocou: ―sabia-se que a sua invocação quer na Câmara quer na 
Assembleia Municipal seria a de uma votação política. Era desnecessário, era mais uma 
cartilha para o executivo. Aprová-lo fragilizava-o mais do que o valorizava (…). Se eu hoje 
fosse fazer um PE, parava nos programas; não ia às acções. Primeiro porque dá a ideia que a 
importância do Plano se esgota nas acções. Torna-se numa arma de arremesso político. Nas 
próximas eleições o que acontece é que a oposição vai perguntar pelas acções não 
concretizadas. Mesmo que o Plano tenha servido para melhorar a decisão e a acção do 
município tenha sido valorizada por isso, em termos políticos será o completamento ou não de 
cada acção, tal como descrita no Plano que importará. Porque a geração de planos estratégicos 
com as acções definidas tem muito a ver com o PROSIRUB, com a candidatura a 
financiamento, mesmo que o espírito fosse mais ambicioso…‖ 
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 O Movimento Xiradania produziu uma nota de imprensa - Nota de imprensa sobre o PEC de VFX (1 
Outubro de 2003) - e tornou pública a sua posição sobre o processo de consulta pública - Posição do 
Xiradania sobre as conclusões do PEC-Plano Estratégico Concelhio (19 Dezembro de 2003) (consulta em 
http://www.xiradania.org/, a 14-07-2007). 
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- Ligação efectiva dos agentes ao processo de planeamento 
 
Como se assinalou, há no PE a preocupação de identificar os agentes (internos e externos) 
com interesses nos projectos ou que podem ser mobilizados para viabilizar a concretização dos 
projectos. Para além de contactos com alguns agentes chave, não houve trabalho de preparação 
efectiva de parcerias relativas aos projectos pelo que estas disposições de operacionalização 
têm um carácter simplesmente indicativo, relativo a oportunidades e possibilidades, a explorar 
em trabalho de aprofundamento posterior. 
A efemeridade dos processos interactivos, a lógica de consulta, mais do que de 
concertação, e a reduzida prioridade colocada na formalização de compromissos políticos 
relativos ao PE e dos ‗arranjos‘, em concreto, para operacionalização dos projectos, terão 
contribuído para o esbatimento do impulso, já de si fugaz, que este possa ter tido no 
envolvimento efectivo dos agentes, e terão conduzido a um certo fechamento do processo de 
implementação dentro do ambiente autárquico. 
Na lógica da análise de um processo que teve alguma continuidade no tempo, interessa 
salientar que os impactes mais significativos sobre o relacionamento entre instituições, 
públicas ou privadas, resultaram da dinâmica criada em torno do processo de revisão da 
proposta de PE, apresentada em 2003. Houve, como se referiu, após o primeiro período de 
consulta pública, nos dois anos seguintes, um processo mais descentralizado de concertação. 
Para além de reuniões temáticas, houve reuniões em todas as freguesias, que assentaram numa 
discussão cruzada das questões do PE com as da revisão do PDM, referidas, pela autarca, 
como fundamentais na afinação e sentido de partilha da estratégia municipal. No entendimento 
dos entrevistados, ter-se-á desenvolvido algum sentimento de pertença relativamente ao PE. 
Pelo lado do executivo, foi valorizada a sua invocação frequente nas discussões políticas e 
sublinhado o facto de que ―não sendo um instrumento vinculativo, é um instrumento orientador 
que permanece actuante (…)  foi apropriado pelos responsáveis políticos nas diferentes áreas e 
pelos serviços técnicos e isto tem um efeito de influência. Não é uma condicionante formal, 
mas acaba….vamos lá: no subconsciente está presente o Plano Estratégico. Até para as coisas 
que não fazemos‖. O efeito de apropriação contribuiu para o reforço das relações do executivo 
com alguns sectores da vida local. Por um lado, com os agentes culturais e sociais, que 
estimulou igualmente o reforço das relações das próprias colectividades locais entre si, as quais 
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se reconhece terem, por tradição, uma elevada dinâmica286. Por outro lado, com os agentes 
económicos. O envolvimento do sector empresarial deixou um ―lastro de relacionamento da 
Câmara com as empresas locais‖ (O.N.) que tem sido capitalizado em algumas propostas 
concretas de transformação territorial que, entretanto, tiveram lugar, e que serão 
oportunamente referidas.  
Não obstante o reconhecimento das mais valias do processo colaborativo da fase de 
elaboração do PE, não houve lugar à formalização de quaisquer estruturas que permitissem dar 
continuidade àquele processo de envolvimento na fase de implementação, para além do que 
decorreu nas arenas políticas, institucionais e técnicas que já existiam. A proposta de criação 
de um Conselho Consultivo Municipal, feita pela equipa do PE, que deveria implementar um 
modelo de avaliação e acompanhamento não foi considerada prioritária pelo executivo, facto 
que, a juntar à ausência de aprovação formal do mesmo, é possível que tenha criado, na 
opinião de ON, ―algum vazio na passagem a uma fase de implementação mais robusta e mais 
visível‖. A circunstância representa uma fragilização, pelo menos em termos formais, no 
processo colaborativo, entre as fases de elaboração e de implementação do PE, que pode ser 
penalizadora da capacidade de o operacionalizar, no que se dependa da manutenção do 
interesse (e dos eventuais compromissos e do capital de relação construído na fase anterior) 
dos stakeholders. 
 
 
2.2 Promover a integração territorial 
2.2.1 Integração vertical – peso relativo das componentes interna e externa e sua relação 
com a definição da proposta 
 Diagnóstico 
 
No diagnóstico, o Plano dá uma atenção bastante diferenciada às componentes interna e 
externa. Menos de 1/3 das entradas na matriz diagnóstico (n=205) dizem respeito a questões da 
realidade externa ao município (Quadro 8.7). 
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 Neste contexto, a autarca destaca a existência de uma federação de todas as instituições particulares de 
solidariedade social que tem funcionado como uma estrutura de regulação estratégica das políticas sociais 
concelhias. Embora o assunto seja relevante, não decorre directamente de uma dinâmica que tenha tido 
origem no processo do PE. 
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S W Total O T Total
74 72 146 36 23 59
% 71,2 28,8
Componente Interna Componente externa
 
 
Nº %
 Unitária      (S v W v O v T) 2 11,1
 Simples       (SW v OT) 4 22,2
 Complexa    (SW / OT) 12 66,7
Projectos                             
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1
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1
1
1
1
2
1
1
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1
2
11
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Quadro 8.7 - Distribuição das observações pelas componentes 
O estabelecimento das ligações entre o 
conteúdo do diagnóstico e os projectos, 
representada no gráfico da Figura 8.5, 
permite uma leitura da influência que terão 
tido na definição destes. São aspectos 
relevantes dessa leitura: 
 O facto de a quase totalidade dos projectos se poder relacionar com observações 
em ambas as componentes da SWOT; 
 A maior parte dos projectos poder ser relacionada com observações sobre a 
componente externa e, nesse caso, quase exclusivamente com o semi-eixo das 
oportunidades; 
 Os poucos projectos que apenas se relacionam com a dimensão interna estão 
associados, na quase totalidade, a potencialidades. 
 
                                                                    Figura 8.5 - Relação entre Projectos e Observações (total) 
 
A qualificação destas 
ligações entre projectos e 
as entradas na matriz 
diagnóstico revela que 
apenas 2 projectos se 
relacionam com somente 
uma observação numa das 
componentes, ao mesmo 
tempo que 2/3 dos 
projectos indicam ter 
ligações com observações em ambas as componentes da SWOT (ligações complexas), o 
que é indiciador da importância que teve, globalmente, a preocupação com o 
enquadramento externo na definição das propostas (Quadro 8.8). 
 
                                                 Quadro 8.8 - Qualificação das ligações entre Projectos e Observações 
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Quando analisada a relação entre o número de projectos e o número médio de 
observações por projecto, representada no gráfico da Figura 8.6, os aspectos mais 
significativos são: 
 É, globalmente, significativamente maior o número médio de observações quando 
ambas as dimensões são envolvidas. Uma análise mais detalhada dessas 
observações permitiu detectar que esse diferencial está ligado a mais observações 
na componente interna, em particular no semi-eixo das debilidades; 
 Os projectos relacionados exclusivamente com a componente interna, no eixo S-W, 
relacionam-se com um menor número médio de observações. 
 
Esta informação sugere que, por um lado, há um pequeno conjunto de projectos ligados a 
problemas/potencialidades de natureza bastante localizada ou endógena que não suscitam 
problematização de maior, quanto às relações com o exterior, para a sua definição.                                             
Esses projectos são relativos ao fomento do turismo, ao Festival do Estuário do Tejo, à 
tauromaquia, à conservação do património e à qualificação dos serviços municipais. Por outro 
lado, para um número significativo de projectos, relacionados com maior número de 
observações em ambas as componentes, para os quais, como se referiu, pesa, em particular, a 
componente interna, estão envolvidos aspectos com influência transversal, ou cujas ligações e 
sinergias locais são mais intensas ou mais bem caracterizadas, com significado apreciável 
sobre a forma como o município se coloca relativamente ao exterior, em particular 
relativamente às oportunidades. Os 6 projectos associados a um maior número de observações 
são essencialmente ligados ao Domínio O do QSE (planeamento urbanístico, acessibilidades, 
requalificação urbana e ambiental e áreas de acolhimento empresarial) e envolvem também a 
questão da logística (plano de desenvolvimento da logística) (ver Apêndices P:2.2-1, na pág. 
422).  
                                                   Figura 8.6 – Número médio de observações por projecto 
Em síntese, na lógica 
de integração vertical, 
global-local, há uma 
preocupação de enquadrar 
as oportunidades externas 
do município numa lógica 
―de dentro para fora‘, que 
valoriza a exploração de 
alguns valores endógenos, 
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cuja sustentação como opção estratégica é, aparentemente, pouco problemática, mas que, 
sobretudo, relaciona a melhoria da qualificação territorial com as possibilidades de capitalizar 
nas suas relações com o exterior. Face aos projectos envolvidos, a proposta vive, na sua 
relação externa, por um lado, da promoção dos factores identitários e das ofertas de 
amenidades, da cultura local e da qualidade da recepção de visitantes e de investimento e de 
novos residentes. Por outro, dos factores ligados à qualificação territorial e à competitividade 
económica. Como foi referido, a ligação entre o ordenamento do território está intimamente 
ligada com a necessidade de organização de uma profusão de espaços de reduzida qualidade, 
ocupados pelas actividades económicas, um factor crítico evidenciado na leitura das inter-
relações do PE. A procura de melhoria do ambiente económico e das condições de acolhimento 
de empresas e o refinamento e especialização na fileira da logística, em afirmação, articulam-
se entre si relativamente à promoção da competitividade local e, certamente, com as dinâmicas 
de procura de localização, descentralizada, no contexto da Área Metropolitana. A qualificação 
territorial e a articulação funcional são, nesse cenário, preocupações fundamentais de inserção 
na Área Metropolitana, consentâneas com o propósito de posicionar Vila Franca como a sua 
entrada Norte qualificada, contrariando o ‗efeito de túnel‘ e tentando criar uma nova 
centralidade no contexto metropolitano. 
 
 
 Objectivos  
 
A análise dos 27 objectivos do PE quanto ao seu potencial de relacionamento externo 
revela que 9 destes suscitam algum tipo de relacionamento externo. Incidem sobre todos os 
domínios do QSE, mas com alguma prevalência nos segundo e terceiro - C e T. Envolvem, por 
um lado, as questões relativas à competitividade e à afirmação de competências – reforço do 
potencial de oferta externa a partir da qualificação do ambiente económico, da especialização 
interna (logística) e de colaboração externa na área da afirmação de competências (aeronáutica, 
formação profissional avançada) e, por outro, os aspectos referentes à exploração do turismo. 
Surgem depois as condições de acessibilidade no seio da Área Metropolitana, no Domínio O, e 
a coordenação da agenda de eventos e actividades culturais e desportivas com os municípios 
envolventes, no Domínio I. 
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 √ √
√ √
√ √
√ √
√
√
√ √
√ √
Areas empresariais
O                            
Ordenamento  e qualificação do 
espaço urbano, ambiente 
económico e identidade territorial
Aeronáutica
C                               
Competências  (C&T e inovação) 
e nichos de especialização 
económica, atracção de 
investimento e de residentes   
Ordenamento e acessibil. Logística
Qualificação ambiental
√
Formação (Social e Amb.)
Património edificado Município e Qualidade
T                                      
Promoção do Turismo , condições 
técnicas de expansão e divulgação 
de uma oferta mais qualificada
Xira Digital
√Unidade Organiz./Prom. Unidade de Coord./ Divulg.
I                                                      
Serviços e competências 
sociais, associativismo, 
fortalecimento da Identidade 
e sua divulgação interna e 
externa
Capital Tauromaquica
Centro de Congressos Festival do Tejo
Alojamento √ Rede Social
 
Nº %
Incidência                    
supra-municipal 
2 11,1
Influência                      
supra-municipal
13 72,2
Total na tipol.                   
(em Nº e %)
1 6,7 1 6,7 10 66,7 2 13,3 1 6,7 15 83,3
1
1
CCU         
Concorrência e 
Complementar. 
Urbana
IPT                           
Integração e 
Promoção 
Territorial 
Nº Nº Nº Nº Nº Nº
Potencial                                       
de 
relacionamento 
externo
Tipologia das relações inter-territoriais
Total no 
PE              
(n=18)
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
Parceria de 
especialização
sim não
1 9 2
1
sim não sim não
C              
Conectividade 
física 
 Projectos 
 
Quanto aos projectos, distinguem-se duas situações (Quadro 8.9). Uma, relativa a 
projectos com incidência física ou cujo âmbito espacial de implementação é supra-municipal. 
São apenas dois, relativos às acessibilidades externas e ao Festival do Estuário do Tejo, o qual 
envolve a articulação física (e organizativa) dos municípios da frente ribeirinha. A outra refere-
se a projectos cujos efeitos esperados evidenciam um potencial de relacionamento inter-
territorial. Quase ¾ dos projectos estão nessa situação e as relações implicadas são 
maioritariamente de ―concorrência e de complementaridade urbana‖ (n=10), relativos à oferta 
turística, zonas de localização empresarial e à qualificação ambiental, oferta de novas funções 
na zona ribeirinha e sua compatibilização com a Rede Ecológica Metropolitana e a aspectos 
organizativos internos relevantes nas ofertas para o exterior (Xira Digital e Unidade Municipal 
de cultura, desporto e lazer). Um destes identifica como parceiros instituições de ensino 
noutros territórios (IPL e ISCTE). Os 3 remanescentes foram classificados como de ―Integração e 
Promoção Territorial‖, os quais envolvem propósitos de integração produtiva e de afirmação 
externa de competências específicas, nas áreas da logística, tauromaquia e aeronáutica, este 
último envolvendo uma ‗parceria de especialização‘ das OGMA, SA com a TAP (ver 
Apêndices P:2.2-2, na pág. 422). 
                                             Quadro 8.9 - Projectos segundo o potencial de relacionamento externo 
Em síntese, na 
agenda proposta há uma 
fraca expressão dos 
assuntos que impliquem 
a coordenação inter-
territorial na 
implementação de 
projectos. 
Predominantemente, a 
lógica de relacionamento 
com o exterior assenta 
na qualificação das 
ofertas na rede urbana 
regional, mas é também 
significativa a procura 
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da integração produtiva em sectores chave da economia regional e, em alguns destes, a 
abertura a uma dimensão mais global, na respectiva fileira produtiva e em redes de cooperação 
pertinentes.   
 
2.2.2 Articulação horizontal – coordenação de agendas de intervenção com incidência 
sobre o nível local 
 Esforços coordenativos envolvendo agendas e parceiros externos: 
 
No conteúdo da proposta, a colaboração com outros municípios tem reduzido significado 
e nas disposições para a operacionalização dos projectos em que esse propósito é avançado 
(Festival do Tejo e Unidade Municipal de cultura, desporto e lazer) nenhum parceiro é 
explicitamente identificado. Da mesma forma, não há referências ao papel que possam 
desempenhar associações de municípios a que VFX pertence. 
Do ponto de vista da articulação das agendas externas com incidência sobre o município, 
há, como se referiu, um importante trabalho de reflexão sobre a compatibilidade e o nível de 
aderência das propostas do PE aos objectivos globais de desenvolvimento da Região, contidos 
no PORLVT, e às orientações e disposições do PROTAML, que incidem, neste caso, 
sobretudo em questões mais estruturantes ligadas à área de intervenção urbano-ambiental. Este 
importante esforço de ―compatibilização no papel‖ contrasta, como adiante se refere, com 
algum ‗desacerto‘ ao nível do relacionamento inter-institucional.  
Para além destas, outras orientações de política, de documentos de referência, de âmbito 
diverso, já referidos, enquadram o esforço de ‗concepção estratégica‘. De facto, como se 
salientou, a lógica coordenativa contida na proposta caracteriza-se pelo carácter bastante 
indicativo dos parceiros a envolver em cada projecto. Portanto, mais do que suscitar a 
coordenação de esforços e de agendas, os parceiros externos designados são aqueles que se 
situam na área de competência/interesse para a implementação dos projectos. Quanto aos 
interesses e competências assim invocados, o PE caracteriza-se por: 
 O sector empresarial do Estado estar representado em áreas de interesse estratégico 
para o município (OGMA e TAP, EPAL); 
 Serem invocadas, numa extensão significativa, entidades e interesses ligados à área 
da ciência e tecnologia (Ministério da Ciência Tecnologia e Ensino Superior, 
Instituições de Ensino Superior de Lisboa, IPL, ISCTE, Fundação para a 
Computação Científica Nacional);  
 Ao nível da Administração Pública, ser 3 vezes superior a designação de 
organismos da Administração Central do que de organismos regionais/locais 
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descentralizados. Para além das entidades nas áreas de competência de 
relacionamento mais tradicional com as autarquias locais (administração do 
território, ambiente e conservação da natureza, turismo, cultura, desporto, 
património, ordenamento, transportes e segurança social, etc.), são implicados 
outros departamentos nas áreas dos interesses estratégicos a promover localmente. 
Designadamente, entidades públicas de apoio à prospecção e captação de 
investimento, entidades públicas de apoio ao sector logístico, Agência Portuguesa 
para o Investimento; 
 Não haver parceiros externos internacionais. 
 
 
Ao nível mais operativo, a única estrutura de governação prevista no âmbito do processo 
de PE, o Conselho Consultivo, não foi formalizada e, não houve, também, parceiros territoriais 
externos nem representantes de organismos e de departamentos públicos do nível supra-local 
no processo de planeamento, enfraquecendo a possibilidade de coordenação de esforços com 
proveniência externa e a sua articulação com as prioridades da agenda local. Acresce que o 
relacionamento com as entidades regionais de planeamento territorial evidencia sinais de 
alguma clivagem. Clivagem que resulta, em parte, no entender da autarquia, da colisão entre 
um assinalável esforço, feito localmente, de translação das opções do PE no processo de 
revisão do PDM e as disposições do PROTAML que subsequentemente as inviabilizaram, 
numa extensão significativa. Um vasto conjunto de outras condicionantes de nível superior a 
que se juntaram, mais recentemente, assinaláveis restrições à ocupação, por períodos alargados 
de tempo, como as que decorrem da localização do Novo Aeroporto de Lisboa (NAL), por 
mais de 10 anos, e do corredor de alta velocidade (TGV), terá contribuído para reforçar essa 
noção de conflitualidade. Um dos entrevistados considera, a propósito, que para além de haver 
um número elevado de entidades com jurisdição no território municipal, há igualmente alguma 
falta de noção estratégica nos níveis mais elevados na administração. Entende que, perante a 
fragmentação territorial a que VFX está sujeita, se impunha uma tentativa de harmonizar que 
tem sido dificultada por ―uma atitude de indiferença olímpica: há uma entidade que decide, 
mas que não tem nada a ver com impactos da sua decisão sobre o território; não assume. No 
âmbito da revisão do PDM há situações de áreas urbanizadas que passam a ter corredores 
vitais, corredores estratégicos; isto, aquilo e aqueloutro, com projectos que já estavam a 
decorrer. Está perfeito, do ponto de vista do PROTAML! (…) Considero que há falta de 
pensamento estratégico a níveis superiores aos municípios; porque, por exemplo, temos uma 
frente ribeirinha de 23 km que só é possível requalificar, mas ninguém diz onde se vai buscar o 
dinheiro. Porque é que as medidas de excepção só foram criadas, por exemplo, para uma 
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EXPO? [Há, no âmbito da revisão do PDM,] uma clara redução de áreas urbanizáveis e 
corredores estratégicos, etc., que condicionam a ocupação que tem que ser gerida já hoje. Mas 
isto tem uma grande resistência da própria máquina, porque a máquina em si não está 
disponível para a flexibilidade, para a mudança. Se diz que é urbanizável, é mesmo. Não 
interessa o que está ao lado, ou que se espera fazer depois, amanhã (…) isto para percebemos 
que precisamos de mais do que pensamento político, que precisamos de muita gente envolvida 
nisto e que precisamos de mudar a atitude e a cabeça das pessoas que à nossa volta fazem este 
trabalho…‖. Também RM concorda que exigências impostas por conceitos de estrutura 
territorial, definidos no âmbito do PROTAML, podendo fazer sentido à escala regional, 
carecem de capacidade de ajustamento às necessidades e à estratégia local. Sugere que possa 
haver falta de competências e de recursos técnicos ao nível da Administração Regional para 
uma resposta crítica esclarecida e esclarecedora sobre a medida em que a estratégia municipal, 
assente na procura de uma elevada coerência interna (vertida do PE para o PDM), contraria a 
lógica do PROTAML. E encontra aí as razões para um estilo de actuação ‗funcionarista‘ que 
atropela interesses e lógicas locais e normaliza o tratamento das questões territoriais. Considera 
ainda que se geraram anti-corpos na relação com as entidades regionais, com origem no facto 
de a CMVFX se ter mobilizado em torno de propostas, consideradas essenciais à concretização 
da sua estratégia, no sector da logística, contrárias às posições defendidas por aquelas 
autoridades, que vieram a condicionar a capacidade negocial em situações subsequentes.  
 
 
 Esforços coordenativos internos 
 
 
Há nas propostas do PE esforços assinaláveis de romper com lógicas 
compartimentadas/departamentais no tratamento das questões e algum esforço de intersecção 
entre as questões funcionais e as questões organizativas. A criação de um modelo territorial, 
que articula o ordenamento e a qualificação ambiental, as condições em que operam as 
actividades económicas, as competências e actividades locais susceptíveis de fortalecerem a 
sua base de competitividade e a qualificação das condições de recepção de investimento, de 
visitantes e de novos residentes, é disso um bom exemplo. A procura de transversalidade é 
igualmente visível no projecto relativo à tauromaquia, que cruza a exploração de valores 
identitários e a dinamização do tecido social e da base económica, articuladas numa unidade 
orgânica de gestão destas competências e actividades. Há também, como antes se referiu, um 
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conjunto de intenções de criação de estruturas de gestão que veiculam preocupações de 
coordenação e de relacionamento inter-sectorial nas intervenções.  
Relativamente ao contributo que o PE para a definição da agenda de intervenção local, a 
autarca valoriza a aprendizagem realizada; a forma como o Plano ensinou a olhar de maneira 
diferente para a realidade. Como refere, ―Houve coisas que o PE não ensinou, mas abriu a 
porta para aprender‖, exemplificando com a leitura que faz das dinâmicas da base económica 
de VFX e da posição que o município pode ocupar no território da AML e referindo-se à 
importância que têm os seus factores identitários para a sua competitividade. Mas há efeitos 
mais tangíveis do PE sobre essa agenda de transformação territorial. Gerou algumas dinâmicas 
de suporte técnico ao processo de planeamento e gestão do território, designadamente, segundo 
ON, a: 
 Revisão do PDM: ossatura e fundamentação técnica;  
 Dinamização de intervenções mais claras na área da logística, numa lógica de 
ordenamento e de atracção de novas actividades; 
 Frente de relação com o associativismo empresarial, com efeitos sobre a definição do 
quadro de oportunidades de intervenção na frente ribeirinha, a qual criou algum lastro 
de relação importante para a operacionalização de propostas concretas. 
 
Relativamente ao primeiro aspecto, ON menciona não apenas o trabalho do PE na 
definição de uma estratégia territorial assimilável pelo PDM, ―com o qual tem uma relação 
umbilical fortíssima‖ mas, também, o efeito de enquadramento mais lato, proporcionado por 
este a projectos em curso e a ideias existentes localmente. Como reconhece, ―mesmo que isto 
seja uma deriva da metodologia do planeamento estratégico, considera ser inevitável tentar, de 
forma selectiva, dar coerência ao que, no terreno, os agentes já estão a fazer o que, nalguns 
casos, é o lastro para que se possa ter alguma ambição para outras intervenções‖. Há, em seu 
entender, uma lógica forte, no PE, de reordenamento urbano. Se, por um lado, há situações, 
como a retirada de ocupações industriais e a transformação em grandes operações imobiliárias, 
não tanto como consequência do PE, mas pela morte económica desses espaços, por outro, 
considera que essa lógica é enfatizada nos aspectos relativos à melhoria da qualidade de vida e 
da transformação do espaço urbano, que pressupõem uma relação diferente com o rio e uma 
intervenção estruturante na frente Ribeirinha que se estende de VFX a Alhandra (e é um 
património da relação com o PE, embora possa também dizer-se que é uma apropriação do PE 
de intervenções que já estavam imaginadas pelos técnicos ou eram evidentes, enquanto 
potenciais frentes de intervenção). 
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Quanto à segunda questão, a da logística, o PE tem o mérito de introduzir na agenda da 
autarquia a necessidade de substituição do perfil da actividade e do padrão de ocupação 
herdado287, com consequências sobre a definição do cenário e das alternativas de intervenção 
mais adequadas através da proposta de realização de um Plano de Desenvolvimento da 
Logística para o município288. 
Finalmente, o envolvimento do sector empresarial, quer nos contactos relativos ao 
trabalho preparatório do PE, quer nos grupos temáticos, promoveu alguma aproximação entre a 
autarquia e as associações empresariais e empresários locais que, a prazo, resultou em 
capacidade acrescida de intervenção consertada e estimulou a criação do Gabinete de Apoio ao 
Investidor. Este aspecto é retomado adiante. 
Contudo, a nível mais operacional, as dinâmicas de partilha, e de uma eventual e mais 
significativa apropriação desta agenda de transformação territorial com agentes locais, são 
incipientes. O processo de planeamento contrasta pela incapacidade de criar e manter novas, e 
efectivas, arenas de concertação, para lá dos espaços formais de ‗relação‘ da administração 
local, e de estabelecer rotinas ou compromissos significativos, fora das suas áreas de actuação 
mais tradicionais. Como se referiu, numa primeira fase do processo, o Conselho de 
Acompanhamento extinguiu-se, depois de ter sido fragmentado, por razões operacionais, em 
grupos temáticos. Por sua vez, na versão de 2006, a proposta, renovada pela equipa do PE, para 
a formalização de um Conselho Consultivo, que deveria implementar um modelo de avaliação 
e acompanhamento, não foi considerada prioritária pelo executivo. Em paralelo, a 
possibilidade de criação de um Gabinete de Planeamento Estratégico na CM, que chegou a ser 
ventilada, acabou por não ocorrer289, coarctando, dessa forma, o alargamento das competências 
dos serviços autárquicos, nesta área, aspecto considerado prioritário na proposta do PE.  
                                                   
287
 Foi organizada uma sessão temática sobre as questões da logística, para a qual foi convidado o Professor 
Luís Tadeu (que trabalhou para o Ministério do Equipamento, na perspectiva de fundamentação do Plano 
Nacional da Logística, antes de ser Plano Nacional), tendo daí resultado a sugestão de elaboração de um 
Plano Desenvolvimento da Logística do município. 
288
 Como reconhecem os entrevistados, este plano foi ultrapassado pela dinâmica própria do sector, 
decorrente de investimentos, decisões e expectativas que entretanto foram surgindo (OTA, Plataforma 
Logística, rede viária, etc.). Mas reconhece-se o mérito que o PE teve, já em 1999 – 2000, quando 
equacionou de forma clara a questão da logística na dupla perspectiva de refinamento e de procura de 
afirmação em segmentos mais qualificados da fileira desta actividade (de articulação com a grande 
distribuição alimentar, de serviços de apoio às empresas e de algumas funções de investigação). 
289
 A intenção ter-se-á diluído devido, em particular, à entrada de RM para o executivo. Aliás, a influência 
que o papel desempenhado por RM tem no desenrolar do processo, independentemente do seu mérito 
pessoal, das questões circunstanciais envolvidas e dos resultados alcançados, ilustra alguma da fragilidade 
que pode estar envolvida num processo como este, o qual deveria, face à sua natureza, ter uma dinâmica de 
sustentação colectiva mais significativa. 
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 Continuidade dos esforços de coordenação 
 
 
No que se refere à continuidade dos esforços coordenativos, foi assinalado pela 
Presidente um maior envolvimento da autarquia nas diversas áreas de apoio social, tendo sido 
destacada a existência de uma federação de todas das instituições particulares de solidariedade 
social (IPSS) que tem funcionado como uma estrutura de regulação estratégica das políticas 
sociais concelhias. Esta estrutura terá ganho animação acrescida durante o processo de 
elaboração do PE, mas tem, de resto, uma dinâmica própria, desligada de novos 
relacionamentos ou actividades geradas a partir do processo de planeamento estratégico.  
A única estrutura criada na sequência da versão de 2003 do PE foi o Gabinete de Apoio 
ao Investidor (GAI). Sendo uma proposta290 do PE, é, também, uma resposta concreta àquilo 
que a autarquia vê como o amadurecimento da percepção da necessidade de a CM ter um papel 
mais interventivo na trajectória da economia local, que resultou, como enfatiza, da reflexão 
produzida em torno daquele instrumento. Como salienta, a sua criação é um dos aspectos 
muito positivos que resultaram do PE, que terá estimulado a operacionalização de algumas 
parcerias com empresas e algumas soluções de concertação entre os interesses empresariais e 
os interesses municipais, com incidência particular na recuperação e reconversão do tecido 
industrial degradado da frente ribeirinha. Contudo, na prática, o GAI responde, sobretudo, a 
imperativos de eficiência de gestão (em processos de negociação directa ou de facilitação de 
instalação de empresas e, em alguns casos, de ajuste entre procura e oferta de mão-de-obra 
interna), associados a um modelo de procura de localização empresarial. Na opinião de RM, a 
exiguidade da sua estrutura, em termos materiais e técnicos, e a sua centralização na 
Presidência condicionam o exercício de outras funções, mais ambiciosas291, que estiveram 
associadas à ideia sua criação292. A criação do GAI, e a implementação do conceito de one-
step-shop, é bastante positiva, mas considera, também, que a CM não soube potenciar 
                                                   
290
 Engº. Ramiro Matos, colaborador na elaboração da primeira versão do PE e posteriormente eleito como 
vereador nas eleições autárquicas de 2001. 
291
 Entre outras, como instância de reflexão estratégica e de monitorização interna e externa da realidade 
económica.   
292
 Suportadas numa assessoria do Prof. Augusto Mateus, na altura em que RM ainda pertencia ao executivo, 
e que acabaram por vir a ser consolidadas num modelo de boas práticas, por esse especialista; Um modelo de 
gabinete de apoio ao investidor de 3º geração, apresentado posteriormente, e que, segundo RM, continha, 
basicamente, as conceitos e funções que estavam presente na proposta de criação do de VFX. 
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cabalmente conceitos e funções que lhe permitiriam ter uma intervenção mais eficaz293. 
Aparentemente, o alcance das acções de natureza consultiva e as oportunidades de partilha de 
gestão que esta estrutura possa exercer estão condicionados por uma lógica de interacção com 
os agentes económicos que é de natureza predominantemente informal, difusa e casuística. 
De resto, não há, como se referiu, indícios de esforços de coordenação conjunta da vida 
local fora das esferas tradicionais da gestão autárquica. Não foi constituída qualquer outra 
estrutura em que se rentabilizassem o capital de confiança e o efeito de apropriação do PE, 
construídos anteriormente, o que representa uma certa reversão das funções de governança 
para o âmbito dos processos de gestão ―dentro de portas‖, na Câmara e no seio do tecido 
institucional que tradicionalmente já estava na sua esfera de colaboração mais próxima, antes 
do PE. 
 
 
3. Mobilização de Aspectos Relevantes para a Competitividade  
3.1 Exploração de um perfil de vantagens comparativas 
 
3.1.1 Conteúdo do Diagnóstico 
A partir da classificação das entradas no diagnóstico SWOT, fez-se uma leitura dos 
factores que, no PE, são relevantes para a definição do posicionamento competitivo do 
município de VFX. Das 205 entradas da matriz, 188 foram classificadas de acordo com as 
categorias do Quadro 8.10. São aspectos significativos:  
 A Eficiência do Sistema Produtivo e as Oportunidade de Enquadramento são as 
principais áreas de incidência do diagnóstico; 
 É também relevante a análise relativa aos Recursos Humanos e, com importância 
semelhante, a atenção dada ao Aproveitamento de Recursos Endógenos; 
 É marginal a atenção prestada a factores avançados de competitividade. 
 
Relativamente aos dois primeiros aspectos mais explorados, por um lado, a análise da 
eficiência do sistema produtivo centra-se nas acessibilidades e transportes (as internas, as de 
articulação com a rede de estradas nacional e metropolitana, mas, também, as relativas aos 
                                                   
293 
 Ilustra a medida em que o alcance de uma estratégia está para além do valor das ideias e dos processos de 
concepção. 
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S W O T Total
Vias e Transportes 7 9 14 5 35
Telecomunic. e TIC 1 1
Parq. Indust., terminal mercad., etc 5 6 4 15
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 1
sub-total 52
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 11 8 19
Suporte a colectiv. e oferta 3 1 4
Património e Tradições                                                                                                                                         7 1 1 9
Produtos tradicionais 0
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 2 2 2 6
sub-total 38
Form.profissional e ensino especializado 2 2 4
Ensino Superior 0
Func. mercado trab. 2 2
Exclusão e marginalid. 2 2
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 3 16 3 22
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 1 6 7
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        3 2 5
sub-total 42
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 2 2
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 2
Coop. com  sist. I&D 0
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 2 2
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 1 1
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 1 2
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 1 1 2
sub-total 7
Orientações de política nacional 1 3 4
Orientações de política da UE 0
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 3 3 4 6 16
Sectoriais/ comportam. (procuras) 2 4 3 3 12
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 5 2 7
Dinâmica empresarial 6 1 1 8
sub-total 47
67 67 32 22
24 23
Total 188
134 54
5 2
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
2 0
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.3 Gestão estratégica
5.1 Articulação com I&D
39 3
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
35 3
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.3 Qualidade de Vida
3.2 Emprego de cond. social 
29 23
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
possíveis efeitos do Novo Aeroporto de Lisboa (NAL)), nas condições de acolhimento de 
empresas, ordenamento do tecido industrial e da logística e em questões relativas a importantes 
infra-estruturas, de âmbito similar, a localizar, ou localizadas, no município ou na sua 
envolvente (MARL, terminal TERTIR, Plataforma Logística Multimodal de Lisboa).   
  
                              Quadro 8.10 - Factores de competitividade (conteúdo do diagnóstico)  
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Por outro, a análise de oportunidades de enquadramento incide essencialmente sobre a análise 
de tendências, sobretudo nas positivas, de oferta e de procura sectoriais e da dinâmica da base 
económica local, que sustentou, em parte, o desenvolvimento dos cenários prospectivos do PE. 
Pesam ainda as questões de complementaridade e de concorrência territorial que decorrem 
principalmente do enquadramento da VFX na Área Metropolitana (onde, nas ameaças, a 
possibilidade de ―efeito de túnel‖, relativamente a Lisboa, os efeitos da proximidade do 
mercado de Lisboa e a concorrência de outros municípios periféricos são aspectos relevantes). 
No segundo grupo de aspectos, a fixação e atracção de recursos humanos focaliza-se na relação 
ente qualidade urbana e atractividade, em particular nas debilidades. Nomeadamente, a 
necessidade de melhorar a imagem urbana, onde se cruzam as questões do ordenamento 
urbanístico e do ordenamento do espaço industrial, o crescimento residencial excessivo e as 
elevadas densidades, a existência de áreas urbanas degradadas e zonas habitacionais de génese 
ilegal, a qualidade de equipamentos e dos espaços públicos e a falta de serviços de 
proximidade, a qualidade das infra-estruturas, mas também aspectos sociais, ligados à 
qualificação dos activos, à exclusão social, e ao funcionamento do mercado de trabalho 
(desadequação de qualificações e dificuldade de contratação de jovens para a indústria). 
No segundo caso, o do aproveitamento de recursos endógenos, o ambiente e recursos 
naturais e a valorização das questões da identidade cultural, do património e das tradições 
retêm o maior número de observações. Na questão dos valores ambientais, a análise é 
repartida, com pesos semelhantes, entre as potencialidades e as debilidades, onde pontuam o 
valor do Tejo e da frente ribeirinha, nas suas múltiplas relações com a exploração do turismo e 
do lazer, as oportunidades de relacionamento inter-municipal, as externalidades do tecido 
industrial pesado aí localizado, entre outras, mas também o valor da lezíria e da área protegida 
da Reserva Natural do Estuário do Tejo. O Tejo e as relações do estuário com o imaginário e a 
identidade local, nos aglomerados ancestralmente a ele ligados, e a possibilidade de exploração 
turística e de lazer das tradições culturais e económicas associadas, bem como de valores 
patrimoniais de natureza histórica e arquitectónica, e o papel que os grupos e associações 
locais têm, ou podem ter, na dinamização da animação social e da promoção externa dos 
valores culturais de VFX são as questões principais relativas à valorização do património e das 
tradições.  
Finalmente, se, como se viu, é dada assinalável atenção às questões da eficiência 
produtiva, esta incide sobre questões de natureza infra-estrutural, e a análise dos factores 
avançados de competitividade é relativamente menos importante. Nos factores relativos aos 
serviços, a organização da promoção integrada da oferta turística local é o aspecto saliente 
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(articulado com a qualificação das ofertas e da mobilidade a esses pontos de interesse). Nos 
factores mais avançados, ligados à economia do conhecimento, são realçadas: a existência de 
investimentos empresariais nos domínios organizativos (aposta em actividades de I&D ou de 
OAC&T, certificação, marketing,...) que podem ter efeitos sobre a base económica local face a 
alguma integração horizontal do tecido produtivo local; a articulação em redes de cooperação 
científica (cooperação das OGMA com entidades de ciência e tecnologia nacionais e 
internacionais, como a Agência Espacial Europeia (ESA) e a sua congénere americana, a 
NASA). Destaca-se, no âmbito das relações externas, o papel que o Conselho Consultivo 
Municipal, proposto no âmbito do PE, pode ter ―na promoção da articulação e do partenariado 
entre entidades já existentes, os diversos agentes locais e, para projectos de maior abrangência, 
envolvendo também os agentes regionais‖ (PEVFX, p.27), invocando-se a necessidade de 
implicação directa dos poderes supra-locais (administração central e regional), em parcerias 
capazes de conceber e avançar com programas (já existentes ou a criar), no âmbito de planos e 
programas regionais. 
 
 
3.1.2 Conteúdo da Proposta 
A análise da orientação da proposta para as questões económicas foi feita através da 
leitura temática extensiva dos 4 Programas de Actuação294 e é a que se apresenta no Quadro 
8.11. Em primeiro lugar, realça-se o peso das questões relativas ao programa PA1, da 
economia e para a inovação. Em segundo lugar, uma assinalável margem de sobreposição entre 
as questões da economia e as relativas ao PA3, referente ao território e ambiente, que tem a ver 
com a relação, anteriormente assinalada, entre a promoção da atractividade e a qualificação 
territorial, exploração económica de amenidades locais e factores identitários. De resto, há 
também uma assinalável referência a assuntos de natureza mais imaterial, ligados à capacidade 
organizativa e à gestão colectiva de competências e de oportunidades (estratégias sectoriais de 
coordenação, liderança, serviços avançados, redes e articulação territorial externa). 
 
 
 
                                                   
294 Como se referiu, a ligação entre as linhas estratégicas e as propostas não é directa, pelo que se optou por 
analisar o conteúdo dos Programas de Actuação, os quais enquadram todo o conteúdo da proposta do PE. 
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ta
l 
Qual.Mat. Qual.Mat Qual.Mat. 12
Srv. Urb. Srv. Urb. Srv. Urb. 9
Cp. Org. Cp. Org. Cp. Org. 6
Fís./Mat. 11 1 - - 7  -  - 3
Mista 6  - 2 2 1  -  - 1
Imaterial 10  - - 1  - 5 2 1 1
Classificação de 
Objectivos
Âmbito
Cap. Económica Qualidade de Vida Misto
Meio 27
N
a
tu
re
za
27
Total 6 15 6
Vila Franca de Xira
PA
1
PA
2
PA
3
PA
4
Total
Expansão urbana, espaços periféricos, zonas degradadas e não planeadas 1 1 1 3
Estratégias sectoriais e meios de coordenação de agentes locais 1 1 1 3
Planeamento urbano e gestão urbanística 1 1 2
Qualidade de vida, animação urbana, imagem Urbana e espaço público 1 1 2
Identidade local 1 1 2
Serviços avançados, especialização económica e competitividade 1 1 2
Liderança 1 1 2
Emprego 1 1 2
Ensino e formação 1 1 2
Redes, cooperação e articulação territorial externa 1 1 2
Totais parciais 9 2 6 5 22
Outros ocorrências (n=1) 7 7 7 6 27
Totais 16 9 13 11 49
Programas de Actuação:
PA1 - Económica e para a Inovação
PA2 - Turismo e Lazer
PA3 - Territorial e Ambiental
PA4 - Social e para a Modernização
Programas de Actuação
Áreas de Actuação Presentes - (temas ordenados por ocorrências)
 
                      Quadro 8.11 - Áreas de incidência temática (Linhas Estratégicas) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Numa segunda análise, a partir dos 27 objectivos do Plano, constata-se a reduzida 
importância relativa dos que são especificamente dirigidos à promoção da capacidade 
económica, o que certamente se justifica pelo peso atribuído às questões da qualidade de vida, 
na definição de um perfil de atractividade para o município (Quadro 8.12).     
 
 
              Quadro 8.12 - Objectivos segundo a Natureza, Âmbito e Meio das intervenções previstas  
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8 44,4
2 11,1
8 44,4
%NºProjectos 
Imaterial
Mista
Material
 
 √
√
√
√ √
√
√
√
√ √ √Unidade Organiz./Prom. Unidade de Coord./ Divulg.
I                                                      
Serviços e competências 
sociais, associativismo, 
fortalecimento da Identidade 
e sua divulgação interna e 
externa
Capital Tauromaquica
Centro de Congressos Festival do Tejo
Alojamento Rede Social √
√
Formação (Social e Amb.)
Património edificado Município e Qualidade
T                                      
Promoção do Turismo , condições 
técnicas de expansão e divulgação 
de uma oferta mais qualificada
Xira Digital
Areas empresariais
O                            
Ordenamento  e qualificação do 
espaço urbano, ambiente 
económico e identidade territorial
Aeronáutica
C                               
Competências  (C&T e inovação) 
e nichos de especialização 
económica, atracção de 
investimento e de residentes   
Ordenamento e acessibil. Logística
Qualificação ambiental
S W O T Total
Vias e Transportes 7 9 14 5 35
Telecomunic. e TIC 1 1
Parq. Indust., terminal mercad., etc 5 6 4 15
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 1
sub-total 52
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 11 8 19
Suporte a colectiv. e oferta 3 1 4
Património e Tradições                                                                                                                                         7 1 1 9
Produtos tradicionais 0
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 2 2 2 6
sub-total 38
Form.profissional e ensino especializado 2 2 4
Ensino Superior 0
Func. mercado trab. 2 2
Exclusão e marginalid. 2 2
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 3 16 3 22
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 1 6 7
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        3 2 5
sub-total 42
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 2 2
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 2
Coop. com  sist. I&D 0
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 2 2
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 1 1
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 1 2
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 1 1 2
sub-total 7
Orientações de política nacional 1 3 4
Orientações de política da UE 0
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 3 3 4 6 16
Sectoriais/ comportam. (procuras) 2 4 3 3 12
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 5 2 7
Dinâmica empresarial 6 1 1 8
sub-total 47
67 67 32 22
24 23
Total 188
134 54
5 2
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
2 0
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.3 Gestão estratégica
5.1 Articulação com I&D
39 3
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
35 3
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.3 Qualidade de Vida
3.2 Emprego de cond. social 
29 23
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
 
Neste âmbito, da capacidade económica, a invocação de meios organizativos para a 
concretização das intenções tem alguma prevalência sobre soluções assentes na qualificação 
material ou dos serviços urbanos. No cômputo geral, contudo, as questões organizativas têm 
um peso menos expressivo do que aquele que transparece da leitura anteriormente realizada ao 
conteúdo das Linhas Estratégicas, que é, por isso, mais consentâneo com a relevância das 
questões infra-estruturais detectada no diagnóstico.  
Um segundo aspecto a salientar é o peso relativamente equilibrado das questões materiais 
e imateriais no conteúdo dos objectivos do PE. Estas últimas relacionam-se essencialmente 
com assuntos de eficiência de gestão e com competências de coordenação colectiva, em 
aspectos respeitantes à qualificação da vida urbana (ver Apêndices O:3.1-1, na pág. 421). 
Nesse sentido, representam, em termos de propósitos, uma assinalável inovação relativamente 
à abordagem tradicional da questão em planos territoriais, tendencialmente quase 
exclusivamente focalizadas na qualificação material e funcional.                                                                 
A terceira análise, a partir do conteúdo dos projectos, confirma o equilíbrio entre as 
questões materiais e imateriais nas disposições de operacionalização do PE e, no conjunto, 
juntando os de natureza mista, predominam as propostas que têm pelo menos uma parcela de 
natureza imaterial (55,5%), dando expressão à ênfase colocada, nos objectivos, nas questões 
organizativas e da governança local (Quadro 8.13) (ver Apêndices P: 3.1-1, na pág. 422). Os 
projectos nesta situação são a totalidade daqueles que no QSE fazem parte dos Domínios C e I. 
Envolve ainda, no Domínio T, a unidade de gestão da oferta turística local.     
                                                               
                                                                        Quadro 8.13 - Projectos segundo a Natureza (predominante) 
Analisaram-se ainda os 5 
projectos que são predominantemente 
dirigidos ao suporte do 
desenvolvimento da economia local, 
que confirmam a repartição entre as 
melhorias em capital físico, dirigidas 
às áreas de acolhimento empresarial e 
ao alojamento turístico e às questões 
mais qualificadas de organização e 
dinamização da actividade turística, de 
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qualificação tecnológica da logística e da exploração do nicho da aeronáutica. Se, aos 
anteriores, juntarmos os 4 projectos que têm alcance misto, verifica-se que 50% dos projectos 
tem algum potencial de influência sobre a base económica. Destes 9 projectos: 
 3 são do Domínio C, das competências, relativos à formação especializada (ambiente e 
acção social), ao planeamento da fileira da logística, na qual o município poderá ter 
vantagens comparativas, e à oportunidade que a presença das OGMA pode representar 
no estabelecimento de vantagens económicas (específicas), como um acentuado nível 
de especialização (ou de exclusividade, numa envolvente territorial muito 
significativa); 
 3 são do domínio T, englobando a organização da oferta turística e o seu equipamento, 
onde se inclui o Centro de Congressos e de Negócios e a proposta de explorar estas 
vertentes nas ofertas locais; 
 Os restantes envolvem o Domínio O, na oferta de áreas empresariais e sua qualificação, 
e o Domínio I, e dois projectos com alguma transversalidade na realidade local. O 
primeiro, Xira Digital, que organiza serviços e competências e é também a ‗montra‘ 
das actividades e produtos locais. O segundo que explora a especificidade cultural e 
económica da tauromaquia e é também ele um nicho de possíveis vantagens 
comparativas específicas, neste caso com um maior nível de entrosamento com o 
tecido social local.  
 
Em resumo, a lógica de afirmação competitiva de VFX assenta em dois eixos complementares, 
ajustados à sua intenção de definir uma nova centralidade na Área Metropolitana e de ser a sua 
porta Norte qualificada.  
 Um, que articula a qualificação urbana, a exploração de amenidades e a organização 
das ofertas e dos serviços urbanos locais para a atracção de investimento, novos 
residente e visitantes; 
  O outro, que explora competências e oportunidades de especialização, localizadas ou 
em afirmação, ou passíveis de serem atraídas para o local, como no caso da formação 
especializada295.  
 
 
 
 
 
 
                                                   
295
 Relacionado com conversações com o ISCTE para a deslocalização de algumas das valências ministradas 
em Lisboa e intenções manifestadas por privados para localizar no município uma unidade de formação na 
área da saúde.  
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√ √
√ √
√
√
√ √ √Unidade Organiz./Prom. Unidade de Coord./ Divulg.
I                                                      
Serviços e competências 
sociais, associativismo, 
fortalecimento da Identidade 
e sua divulgação interna e 
externa
Capital Tauromaquica
Centro de Congressos Festival do Tejo
Alojamento √ Rede Social
√
Formação (Social e Amb.)
Património edificado Município e Qualidade
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Promoção do Turismo , condições 
técnicas de expansão e divulgação 
de uma oferta mais qualificada
Xira Digital
Areas empresariais
O                            
Ordenamento  e qualificação do 
espaço urbano, ambiente 
económico e identidade territorial
Aeronáutica
C                               
Competências  (C&T e inovação) 
e nichos de especialização 
económica, atracção de 
investimento e de residentes   
Ordenamento e acessibil. Logística
Qualificação ambiental
S W O T Total
Vias e Transportes 7 9 14 5 35
Telecomunic. e TIC 1 1
Parq. Indust., terminal mercad., etc 5 6 4 15
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 1
sub-total 52
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 11 8 19
Suporte a colectiv. e oferta 3 1 4
Património e Tradições                                                                                                                                         7 1 1 9
Produtos tradicionais 0
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 2 2 2 6
sub-total 38
Form.profissional e ensino especializado 2 2 4
Ensino Superior 0
Func. mercado trab. 2 2
Exclusão e marginalid. 2 2
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 3 16 3 22
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 1 6 7
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        3 2 5
sub-total 42
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 2 2
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 2
Coop. com  sist. I&D 0
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 2 2
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 1 1
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 1 2
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 1 1 2
sub-total 7
Orientações de política nacional 1 3 4
Orientações de política da UE 0
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 3 3 4 6 16
Sectoriais/ comportam. (procuras) 2 4 3 3 12
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 5 2 7
Dinâmica empresarial 6 1 1 8
sub-total 47
67 67 32 22
24 23
Total 188
134 54
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Econ. de Serviços               
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4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
35 3
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.3 Qualidade de Vida
3.2 Emprego de cond. social 
29 23
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 
 
8 61,54
Projectos segundo o perfil de 
especialização
Nº %
Oferta Especializada e 
Especialização Territorial
Elementar
38,465
3.2 Potencial de promoção e de especialização territorial  
 
Anteriormente, referenciaram-se 13 projectos classificados como tendo potencial de 
relacionamento territorial (Secção 2.2.1). A análise mostra que uma boa parte destes se refere a 
questões de ―Complementaridade e Concorrência Urbana‖ (n=7), essencialmente ligados à 
promoção da qualidade de vida e das ofertas relevantes para a atractividade local, e há um 
ligado à ―Conectividade‖. Identificaram-se igualmente 2 projectos com potencial de 
―Integração e Promoção Territorial‖ e duas ―Parcerias de Especialização‖. Interessa agora 
caracterizar a qualidade dessas interacções com o exterior, quanto aos níveis de especialização 
das ofertas internas e quanto ao potencial de especialização territorial, funcional e 
organizacional, envolvido nas relações territoriais.  
 
3.2.1 Perfil de especialização territorial 
 
     Quadro 8.14 - Projectos segundo a especialização da oferta e o potencial de especialização territorial 
                                                  
 
Quase 2/3 destes projectos 
referem-se a ofertas de perfil 
universal. São funções de natureza 
banal ou pouco especializada, 
relacionadas com infra-estruturas e 
serviços de apoio ao tecido 
produtivo, serviços urbanos e 
coordenação das ofertas locais 
(turismo e actividades das colectividades locais) (Quadro 8.14). Os restantes 5 foram 
classificados como ―Ofertas Especializadas e Especialização Territorial‖. Englobam projectos 
dos Domínios C e I do QSE, relativos a competências e nichos de especialização (ou em 
afirmação) locais (aeronáutica, logística, tauromaquia) e a ofertas especializadas a promover 
localmente (atrair e fixar ensino especializado e realizar um evento com algum nível de 
especialização e visibilidade externa – Festival do Estuário do Tejo).  
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3.2.2 Perfil de promoção territorial 
Finalmente, classificaram-se os mesmos 13 projectos quanto ao seu potencial de alteração 
da posição territorial de VFX. Afere-se, por um lado, a situação daqueles projectos que, 
embora não tenham, individualmente, grande significado ou visibilidade, podem, em conjunto, 
através dos efeitos de sinergia com outros, permitir alterar a posição do território sobre a 
envolvente (por efeitos gama ou de escala). Por outro, classificam projectos que quer pela sua 
especificidade e visibilidade externa, quer pelos efeitos de escala e de rede associados à 
articulação territorial que promovem, são susceptíveis de alterar a posição de VFX na rede 
urbana. 
Considera-se que 9 desses projectos se articulam entre si quanto à qualidade das ofertas 
para gerar um ambiente urbano mais atractivo. Recaem em particular sobre os Domínios O e T 
e as sinergias, que decorrem da agregação de ofertas e serviços e da sua qualificação, 
contribuem para a elevação do estatuto urbano de VFX nas suas relações com o exterior. Nesse 
contexto, tem alguma importância a organização do sector turístico e algumas ofertas mais 
especializadas – turismo de negócios, ensino especializado e o Festival do Estuário. Entre os 
restantes, o ―Plano de Desenvolvimento da Logística‖, o ―Festival do Estuário do Tejo‖ e o 
―Vila Franca – Capital Tauromáquica‖ foram classificados como podendo ter efeitos de 
articulação em cadeias de valor territorial. É claramente o caso do plano da logística em que se 
preconiza a ascensão de VFX na cadeia de valor numa actividade que, no contexto da AML, é 
partilhada com Lisboa, Loures, Vila Franca de Xira, Azambuja, Palmela e Setúbal, procurando 
captar funções e investimentos mais qualificados nessa cadeia296 e ‗escapar‘ aos efeitos 
predatórios do desenvolvimento espontâneo de actividades menos nobres deste sector, que 
afectam estes municípios (CCDR-LVT, 1999, p. 123). O Festival do Estuário do Tejo, cuja 
organização se prevê em conjunto com os municípios ribeirinhos vizinhos, pode propiciar, pela 
diversidade de pontos de interesse envolvidos e pela escala geográfica do evento, um momento 
de afirmação territorial (conjunta) externa. Também o projecto da tauromaquia está 
enquadrado por uma lógica de partilha inter-territorial, a partir da integração de VFX na União 
                                                   
296
 Fazem parte dessa cadeia as áreas com funções logísticas a nível inter-regional e internacional de 
Carregado/ Azambuja; Bobadela / Alverca; Coina / Palmela; Torres Novas / Entroncamento. São 
investimentos estruturantes nela inseridos: as novas plataformas logísticas com impacto na reorganização da 
logística regional e metropolitana: Centro de Transportes de Mercadorias da Área Metropolitana (CTM-AM) 
de Lisboa Norte; CTM-AM Sul, o Mercado Abastecedor de Lisboa (MARL), o Centro de Carga Aérea do 
Aeroporto de Lisboa e a Zona de Actividades Logísticas do Novo Aeroporto (OTA) PERLOVT, 1999, p.124. 
Há algumas alterações significativas neste cenário, como a decisão de relocalização do aeroporto em 
Alcochete e, no âmbito do Portugal Logístico, a localização da infraestrutura logística, mais a Norte no 
território municipal, em Castanheira do Ribatejo. 
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Internacional das Vilas e Cidades Taurinas e na Secção de Municípios com Actividade 
Taurina, da Associação Nacional de Municípios Portugueses. Esta lógica de rede pode, se 
explorada, reverter em favor da afirmação da capitalidade tauromáquica, reclamada no PE, 
para VFX. Existe, independentemente da concretização desse propósito, um potencial não 
negligenciável de promoção de uma oferta, territorialmente dispersa no território nacional. 
Finalmente, a natureza especializada das funções ligadas à aeronáutica, potenciadas pela, então 
prevista, localização do Novo Aeroporto, as ligações estratégicas a parceiros nacionais e 
internacionais, e a possibilidade de criação de uma entidade nacional nesse âmbito, conferem 
ao respectivo projecto o potencial de alteração da posição de VFX, relativamente a funções 
com centralidade elevada, a nível nacional e internacional. 
 
 
 
4. Análise da Concretização: conformidade e performance 
4.1 Análise de conformidade – o PE como estrutura ‘imediata’ da acção 
desencadeada 
 
4.1.1 Índices de concretização e de conformidade 
O estádio de implementação do PE era, à data dos contactos estabelecidos, incipiente. Por 
esse motivo, uma análise diferenciada do índice de concretização e de conformidade foi 
considerada desnecessária. 
 Apenas 3 dos projectos estratégicos foram implementados:  
 ―Plano de Desenvolvimento da Logística‖; 
 ―Instalação do Centro de Congressos e de Negócios‖; 
 ―Rede Social‖. 
 
Atendendo à natureza dos esforços envolvidos na sua concretização, estes projectos têm 
em comum o facto de estarem associados a dinâmicas com uma margem apreciável de 
autonomia. O primeiro é um estudo, uma encomenda externa, que cumpriu o seu curso. O 
segundo foi ‗adjudicado‘ a investidores locais297 e o terceiro é um projecto 
                                                   
297
 O projecto é um investimento de uma família, local e regionalmente influente.  
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institucionalizado298, no âmbito das atribuições das autarquias locais. O PE enquadrou e deu 
visibilidade aos dois últimos. A adesão de VFX ao projecto da Rede Social é de 1998, anterior 
ao PE, e o Centro de Congressos era já uma intenção de um investidor local que foi assumida 
pelo executivo e pela equipa do Plano como um elemento fundamental da estratégia, de 
alguma forma legitimando a importância da iniciativa e dos esforços da autarquia para a sua 
concretização. Finalmente há um papel de influência mais significativo da dinâmica do PE no 
despoletar da iniciativa de elaborar o plano da logística.  
Analisando informação disponível sobre a actividade autárquica recente, constata-se que 
há um conjunto, ainda que não muito significativo, de acções que estavam inscritas no Plano às 
quais não é dada importância pelos entrevistados na verificação da conformidade, 
eventualmente por razões análogas. Por estarem associadas a dinâmicas próprias, como as que 
decorreram do PROTAML e da revisão do PDM e de algumas outras, de que se dá conta na 
secção seguinte. São acções que têm referência ou são enquadradas pelo PE, ou que resultam 
de um efeito de influência do PE na orientação e conteúdo da intervenção local, em particular 
através da proximidade ao processo de revisão do PDM e à oportunidade que este representou 
na operacionalização de algumas ideias do modelo de intervenção territorial nele veiculadas. 
Esta aparente baixa de interesse na identificação sistematizada destas ligações pode estar 
relacionada com o uso selectivo (estratégico) que é feito do PE, ligado ao papel que a Autarca 
lhe atribui no âmbito das suas funções. Considera que este não deve ser visto com um guião e, 
ao mesmo tempo que reconhece a valia das propostas nele contidas, perspectiva a gestão da 
sua implementação como um processo em estado latente e em situação de permanente reflexão 
e reavaliação. Contudo, o contorno e a oportunidade desses processos de avaliação e de 
reflexão não são explicitados, sugerindo que são assuntos tratados de forma bastante 
idiossincrática. Infere-se que esta menor percepção da influência do PE sobre as concretizações 
locais esteja também associada à inexistência de dinâmicas reflexão colectivas e de processos 
formais de avaliação e de monitorização. Ao mesmo tempo, haverá alguma cautela política 
relativamente a uma reflexão mais aberta, relacionada com a possibilidade de uma certa 
‗desautorização‘ do PE, associada à ultrapassagem deste por um conjunto de dinâmicas299, que 
                                                   
298 
Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 197/97 foi criado, como projecto-piloto, o Programa da Rede 
Social e consequentemente, o conceito de Rede Social que foi posteriormente regulamentada através do 
Despacho Normativo nº 8/2002 de 12 de Fevereiro e do Decreto-Lei nº 115/2006 de 14 de Junho.  
299
 Do conjunto de aspectos que representam desvios assinaláveis relativamente aos que o PE equacionou, 
destacam-se aqueles a que os entrevistados deram maior relevo: i) As implicações sobre o território de VFX 
da entrada em vigor do PROTAML; ii) A alteração do quadro de referência do ordenamento do território, 
com a publicação do PNPOT; iii) Uma melhoria apreciável das condições de acessibilidade do território de 
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fragilizaram alguns dos seus pressupostos. Efectivamente, um reconhecimento mais explícito 
destas vicissitudes é susceptível de reduzir a importância que, não obstante, lhe atribui, quanto 
à sua capacidade de informar e de influenciar a governação local.  
 
4.1.2 Análise de conformidade estratégica  
 Concretização do QSE 
  
A baixa taxa de concretização não justifica, como se referiu, uma análise da 
conformidade e, por consequência, a verificação do nível de concretização do QES e das 
propostas relativas à competitividade, tal como definidas na metodologia adoptada. A análise 
da secção seguinte, faz uma leitura das actividades da autarquia e de informação relativa à 
dinâmica local, e, partir dela, uma apreciação, menos estrita, dos resultados alcançados, 
tentando discernir um quadro de influência do PE nos processos de gestão do território em 
curso.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                          
VFX nas redes metropolitana, regional e nacional (e até internacional) de transportes [investimentos 
estruturantes na CREL (eixo-coroa da zona norte da Área Metropolitana de Lisboa (AML)), construção da 
A10, entre Bucelas e a nova travessia do Tejo, a Norte do Carregado, o prolongamento do IC2 no interior do 
concelho] e ainda o expectável aumento destas com a futura construção, quer do TGV, quer do NAL; iv) Um 
aumento significativo da procura do território de VFX como espaço residencial e de localização de serviços e 
escritórios no seio da AML; v) Uma alteração das condições de crescimento das actividades ligadas à 
logística, caracterizada até aí por uma pressão de ocupação por funções de armazenagem e de logística mais 
pesada e menos especializada, mas, também, a necessidade de gerir os efeitos predatórios que esta teve na 
ocupação do território. Essa pressão incidiu em Alverca, em torno do terminal TERTIR e das funções de 
alfândega e de armazenagem associados, mas resultou também dos efeitos de crescimento, por arrastamento, 
decorrentes da proximidade do MARL, localizado em Loures, na zona da Vialonga, a sul do território 
municipal. Ao longo do período que decorreu desde a primeira versão do PE, a dinâmica de procura alterou-
se significativamente e deslocou-se de forma sensível para o Norte do município. Por um lado, devido ao 
efeito da redução do significado das actividades de desalfandegamento e aos consequentes ajustes em 
algumas actividades da fileira. Por outro, como resposta dos agentes ao referido reforço das acessibilidades, a 
Norte, devido à expectativa de construção do NAL na OTA e, mais recentemente, a decisão, contingente, de 
localização da Plataforma Logística Multimodal de Lisboa em Castanheira do Ribatejo, no âmbito do 
Portugal Logístico. 
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4.2 Utilização do Plano - Influência e utilização do PE nos processos de gestão 
territorial  
 
4.2.1 O PE como ‘estrutura de referência’ – utilização no processo de decisão 
 
Como se fez notar, o PE continha, para além de 18 projectos estratégicos, 41 acções 
complementares ou coadjuvantes de cada um deles (organizadas em função destes e não dos 
objectivos). A interpretação plausível da ligação entre esses projectos, as medidas (que foram 
adoptadas como objectivos na ausência destes), os Projectos Estratégicos e as acções referidas, 
em função da sua organização no QSE, é apresentada no Apêndice INF: 4.1-1, na pág. 423. 
Procurou-se, portanto, escrutinar quais dessas medidas foram concretizadas e no contexto de 
que dinâmicas. Essa informação está representada no Quadro 8.15 e traduz a informação que a 
seguir se descreve. 
Em primeiro lugar, estão representados os 3 Projectos Estratégicos concretizados (Pe), 
um para cada um dos domínios do QSE, com excepção do Domínio O. No domínio I, o 
projecto da Rede Social, em curso, tem uma influência difusa por uma série de objectivos do 
PE. No Domínio T foi concretizado o Centro de Congressos e, no Domínio C, o plano da 
logística.  
Há ainda um pequeno conjunto de acções concretizadas, as quais, numa análise menos 
restrita, podem ser consideradas em conformidade com objectivos e preocupações do PE e, 
nesse sentido, associadas ao quadro de referência, e de eventual influência, que ele constitui, 
ainda que aquelas acções decorram desligadas de uma dinâmica de implementação do mesmo e 
o efeito de influência efectivo seja difícil de estabelecer. Essas iniciativas estão, como se 
referiu antes, relacionadas com a revisão do PDM, cujas ―propostas de ordenamento 
materializadas na Planta de Ordenamento da 1ª Revisão do PDM são sustentadas pelo Plano 
Estratégico de Desenvolvimento, em conjunto com outros estudos…‖ e tem, entre outros 
objectivos, o de ―proceder à compatibilização do Plano com estudos e outros planos de âmbito 
estratégico tais como o Plano Estratégico do Concelho de Vila Franca de Xira…‖ (CMVFX, 
2007a, pp. 215-217). São, concretamente, o estabelecimento da Estrutura Ecológica Urbana e 
da sua compatibilização com a Rede Ecológica metropolitana, e da Estrutura Ecológica 
Municipal,  que  enquadra  a primeira  e os solos  da RAN e da REN  e o aumento das zonas de  
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  Legenda:  
I  - Imaterial
M  - Mista
F  - Mat/Físic
Natureza Objectivo
 
  1.2 3 F Melhoria do ambiente económico concelhio a
  3.1 1 F Melhoria da acessibilidade interna e externa de Vila Franca de Xira
  3.2 1 F Hierarquização da rede viária municipal, em articulação com a ocupação do território PDM
  3.3 1 F Gestão mais eficaz da circulação rodoviária e pedonal nos principais núcleos urbanos PDM
  3.4 1 F Ordenamento do estacionamento nos principais núcleos urbanos de Vila Franca 
  3.5 4 F Ordenamento do território PDM
  3.6 2 F Criação da estrutura verde urbana PDM
  3.7 5 F Requalificação dos centros urbanos e reconversão das áreas industriais
  3.8 1 F Conservação e valorização do património natural e da paisagem PDM
  3.9 1 F Definição da estrutura de protecção e valorização ambiental concelhia PDM
  3.10 1 F Qualificação e valorização da faixa ribeirinha a
 4.5 2 M (Re)Construção de Identidades Territoriais
  2.1 1 M Reforço das condições técnicas de suporte ao desenvolvimento turístico
  2.2 1 M Aumento, diversificação e qualificação da oferta turística concelhia Pe
  2.3 2 M Reforço da visibilidade do turismo concelhio e fomento da procura
  1.1 4 M Modernização e reforço competitivo da base produtiva Pe
  1.3 1 I Desenvolvimento de competências
  1.4 1 I Desenvolvimento de um Sistema Científico e Tecnológico e de Inovação
 4.8 1 I Promoção da qualidade educativa a
  1.5 1 I Xira Digital
 4.1 3 I Desenvolvimento da Política de Apoio ao Associativismo
 4.2 2 I Consolidação de Iniciativas Culturais e Desportivas
 4.3 1 I Apoio à Juventude
 4.4 0 I Alargamento da Prestação de Cuidados de Saúde
 4.6 2 M Promoção da Empregabilidade
 4.7 1 I Integração Cultural e Socioeconómica de Grupos Desfavorecidos a
 4.9 2 I Aproximação da Autarquia à população
T
C
I
Pe
√ QSE
O
Obj.
Nº de 
Acções
objnatur Objectivos
                      Quadro 8.15 – Relação entre o PE e a acção de qualificação territorial 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
localização empresarial em cerca de 200 hectares, previsto no PDM. Mas o efeito de tradução e 
de materialização do modelo territorial do PE, no âmbito da revisão do PDM, é mais vasto e há 
um conjunto de acções, assinaladas no quadro acima com (a), que têm lugar no âmbito de 
outros Programas ou são iniciativas referenciáveis ao quadro de intervenção definido no PE. 
Assim, são referenciadas (CMVFX, 2008, pp. 13, 15,17, 37) acções, no âmbito do POLIS 
e o PROQUAL, (Programa Integrado de Qualificação das Áreas Suburbanas da Área 
Metropolitana de Lisboa), relativas aos espaços verdes urbanos e à ‗renaturalização‘ de 
espaços da frente ribeirinha e à sua requalificação para uso de recreio e lazer. Designadamente:  
 Parque Urbano de Alhandra; 
 Arranjos Exteriores do Campo do Cevadeiro, 1ª e 2ª fase, Vila Franca de Xira; 
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 Caminho Pedonal, 1ª fase, Alhandra – Vila Franca de Xira Polis – Caminho 
Pedonal Ribeirinho, com uma área superior a 2 hectares; 
 Renaturalização da margem ribeirinha em Alhandra e a recuperação de uma linha 
de água; 
 Renaturalização e aumento das áreas verdes existentes: Jardim Central do Bom 
Sucesso, projecto do Centro Cultural do Bom Sucesso, Parque Urbano de Santa 
Sofia, em Vila Franca de Xira, o Parque Urbano do Forte da Casa, e a Mata do 
Paraíso na Freguesia de Vialonga; 
 Projecto do Parque Biológico do Sobralinho, que visa a divulgação e compreensão 
da paisagem, da flora e fauna da região. 
 
tendo sido mérito do PE enquadrar e dar visibilidade aos aspectos relativos à integração entre a 
qualidade do ambiente e a qualidade urbana e à necessidade e oportunidade de uma diferente 
relação com o rio. 
 Noutros âmbitos, assinalam-se outros aspectos directamente associados a propósitos 
veiculados pelo PE, em particular: 
 Na Rede Social, aspectos ligados à certificação de competências, no âmbito do 
Programa de Ocupação de Jovens de Longa Duração e do programa da ―Novas 
Oportunidades‖, associados ao trabalho dos centros de formação e das escolas, com 
o envolvimento do tecido empresarial local, com destaque para a experiência 
recente de um protocolo celebrado entre a Câmara Municipal, a Escola Secundária 
Gago Coutinho e a OGMA – Indústria Aeronáutica de Portugal, SA, possibilitando 
aos jovens estudantes completarem a sua formação escolar, ao nível do 12.º ano, 
com a vertente profissional, na área do curso técnico de manutenção industrial / 
aeronaves (CMVFX, 2007b, pp. 6-7); 
 A já referida concretização do GAI, em 2006, que está associada à dinâmica de 
proximidade do PE com o executivo autárquico. 
 
Aos desvios de natureza mais estrutural, referidos na página anterior, decorrentes de 
alterações nas dinâmicas, e de alguns dos pressupostos em que PE assentava, acrescenta-se 
outro, de menor monta, que inviabilizou a concretização das ―casas de abrigo - palafitas‖, nele 
previstas, como alternativa ao Turismo em Espaço Rural. Apesar da existência de intenções de 
investimento, em diversas oportunidades, nos mouchões do Tejo (Alhandra, Lombo do Tejo e 
Póvoa) que procuravam enquadrar-se neste propósito, estas iniciativas foram fonte de forte 
contestação local (Jornal ABC - Quercus 2004, p. 22) e rejeitadas pelo Ministério da tutela 
(TALIXA, 2006, no Jornal Público), face às diversas condicionantes envolvidas (RAN, REN, 
Reserva Natural de Estuário do Tejo, ser um Sítio da Rede Natura e da Ramsar Important Bird 
Area). 
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Em síntese, apesar da insipiência dos resultados e da ausência de uma fase de 
implementação estruturada, a tentativa de reconstrução de ligações entre o PE e a actividade 
local, sobretudo a autárquica, mostra em algumas áreas, como no caso do PDM, um efeito de 
influência directa sobre a acção. Noutras, esse efeito é menos tangível mas permite constatar 
que, pelo menos, o PE propiciou um quadro de referência que evidencia amplas margens de 
sobreposição com propósitos, investimentos e dinâmicas que têm marcado a realidade local. 
Finalmente, retira-se do quadro anterior que a influência do PE se exerce sobretudo em áreas 
em que a capacidade de concretização é, nas autarquias, tradicionalmente maior, relacionadas 
com investimentos em capital físico, e associadas aos Instrumentos de Gestão Territorial, 
colocando poucas exigências ao nível da mobilização e do desenvolvimento de novas 
competências. Ao mesmo tempo, noutra área de influência do PE, como o Gabinete de Apoio 
ao Investimento, que envolve o desenvolvimento de novas ‗frentes de competência‘, e em que 
a mobilização de recursos (materiais e técnicos), internos e externos à autarquia, é essencial, o 
quadro de relacionamento interinstitucional envolvido é bastante difuso, e a mobilização de 
recursos e de competências, internamente à autarquia, aparentemente desajustado às exigências 
e aos propósitos da função.   
 
 
4.2.2 Influência do PE e das dinâmicas dele resultantes nos processos colectivos de 
regulação 
 
Há, como referido, alguns efeitos de apropriação social do PE que exercem alguma 
função de regulação, quer nas arenas formais, quer em termos mais informais, na relação do 
executivo com o tecido social e económico. O PE é invocado no relacionamento político, 
dentro do executivo, e também em circunstâncias menos formais, como um quadro de 
referência com legitimidade tacitamente reconhecida. Exerce, inclusivamente, efeito sobre os 
processos de tomada de decisão de agentes com interesses localizados no concelho, tendo sido 
apontado como exemplo disso, pelos entrevistados, a concretização do Centro de Congressos e 
Negócios. Em particular, a presidente de Câmara considera que é apenas um dos exemplos que 
ilustra que ―O Plano não é algo que tenha nascido da cabeça da presidente e dos técnicos que o 
fizeram. O nosso conhecimento resulta dos contributos e dos interesses de muita gente, da 
forma como os fomos articulando, os acolhemos‖. Em seu entender, o efeito de legitimação 
referido reflecte-se também em alguma facilitação das relações do executivo com os agentes 
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privados das diversas áreas em que, na sequência do Plano, houve necessidade de maior 
concertação de acção, nomeadamente nas áreas da acção social, da cultura e com o sector 
empresarial.  
O PE exerce também um efeito organizador na acção corrente, ainda que com resultados 
mais simbólicos do que substantivos sobre o conteúdo dos processos. Isto porque os conceitos 
associados às 5 Linhas Estratégicas do PE foram adoptados como ―etiquetas‖ para as diferentes 
iniciativas que a Câmara promove no município. Essa estrutura conceptual de referência foi 
também absorvida dentro dos serviços da Câmara. Reflecte-se na forma como são organizados 
os orçamentos anuais e as acções que o PE previa têm estado presentes nos seus conteúdos, 
ainda que, como reconhece um dos entrevistados, ―isso não signifique que estas estejam a ser 
concretizadas, mas, acima de tudo, que há uma filosofia de influência que marca e organiza a 
actividade da autarquia‖. 
Como se disse, o PE estabeleceu uma frente de relação com o associativismo empresarial, 
identificada por um dos entrevistados, como ―um quadro de relação diferente com as grandes 
empresas do concelho‖, dando o exemplo do que aconteceu com o grupo Teixeira Duarte, na 
CIMPOR, com o qual houve várias reuniões no sentido de, em espaços que a CM queria 
ganhar ao Tejo, serem dadas contrapartidas à empresa sob a forma de facilidade no 
desenvolvimento de uma frente de investimento que já estava pensada pelo grupo300. Mas no 
âmbito desse processo, foram envolvidas outras empresas, como a AtralCipan, a Solvay e 
outras. Como refere, ―esse quadro de relação, que se reflecte na versão do PE de 2006, levou a 
que existisse um lastro de relação da Câmara com essas empresas (a Adubos de Portugal, a 
Solvay, etc.) e o primeiro Centro de Novas Oportunidades, criado pelos Ministérios da 
Educação e do Trabalho foi instalado em Alverca, ligando estas empresas, o Centro de 
Formação Profissional, sedeado em Alverca, a Câmara e uma Escola Secundária, e associado à 
nova geração dos CRVCC - Centro de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências, o que partiu muito desta lógica de partenariado‖. 
Alguns dos resultados visíveis da dinâmica actual de transformação do território 
decorrem da acção do Gabinete de Apoio ao Investidor, que se alicerçou neste novo quadro de 
relacionamento. Têm expressão sobretudo ao nível da reconversão imobiliária e da 
requalificação de algumas zonas empresariais, mas também foram referidas a reactivação de 
algumas empresas e a abertura de novas frentes de investimento (uma nova fábrica de bio-
                                                   
300
 Ligada a artefactos de cimento que eram oportunidades referenciadas por arquitectos (ombreiras das 
portas e janelas, etc.). 
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diesel e outra de energias alternativas, à quais se associa ainda um projecto que irá requalificar 
parte da frente ribeirinha). Foi ainda salientado que começa a surgir, ligada ao 
desenvolvimento e à criação de emprego, alguma consciência social e ambiental por parte das 
empresas, da qual a Câmara tem tentado tirar partido, no contexto deste relacionamento com o 
tecido empresarial, através de parcerias (foi dado o exemplo da parceria com a empresa 
Previdente, no âmbito da qual foi elaborado um Plano de Pormenor, compreendendo também 
os espaços de 3 outras empresas limítrofes, e que se estende até ao rio num projecto inovador, 
que inclui zonas de nidificação para aves, e de visitação, a que se associam também as 
acessibilidades e a melhoria da EN 10).  
Uma outra componente de influência do PE foi, como se referiu, a da fundamentação 
técnica das propostas do PDM, a qual, entre outros assuntos, sustentou a perspectiva de 
intervenção na zona ribeirinha, na perspectiva de recuperação da relação com o rio, e deu 
origem, ao nível das acções concretas, à recuperação de uma parte dessa frente ribeirinha, 
através de uma zona pedonal/pista de ciclismo e zona de lazer, no âmbito do POLIS. 
Finalmente, deve realçar-se a relação ambígua do executivo com o PE, o qual 
simultaneamente valoriza o seu efeito de legitimação e aquilo que com o processo do mesmo 
foi aprendido e conquistado, ao mesmo tempo que, aparentemente, evita posições de maior 
formalização, nas questões que ao planeamento estratégico dizem respeito, a diferentes níveis. 
Designadamente: i) a não assumpção do PE como um ‗roteiro‘ a cumprir, mas antes  como um 
‗mapa de malha larga‖, ou seja, um referencial activo, mas difuso; ii) a não aprovação formal 
do Plano e a não formalização dos (recomendados) processos de acompanhamento e de 
avaliação; e iii) o não alargamento, no interior da autarquia, da orgânica ou dos recursos 
técnicos nesta área de competências, o qual afecta também áreas afins (foi referida a falta de 
recursos humanos do GAI). 
 
5. Síntese 
A visão no PE de VFXIRA explora a inserção geográfica do município na Área 
Metropolitana de Lisboa e a sua posição, a Norte, como porta de entrada nesta, e privilegia 
valores e direcções para a acção que se concentram em duas áreas: i) na melhoria da 
atractividade urbana, no contexto geográfico em que se insere, apoiada na qualificação das 
ofertas internas, na qualidade do ambiente e do ordenamento e na procura de um ambiente 
social mais coeso; ii) na sustentação do desenvolvimento económico, explorando, para 
algumas das competências locais, a qualificação do tecido empresarial, a abertura de canais de 
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comunicação com o sistema científico e tecnológico e o posicionamento nas estruturas de 
competências, e nas fileiras produtivas, a nível nacional e global. A explicação da missão do 
Plano é rica em argumentos, capaz de informar um discurso sobre a situação territorial, mas 
dispersa. A multiplicação das estruturas conceptuais usadas para a organização da proposta, e a 
falta de articulação entre estas, dificultam a apreensão da sua racionalidade, reduzindo a 
capacidade de comunicar os caminhos que ligam a acção à concretização da visão. Há, ao 
mesmo tempo, alguma dispersão de argumentos, os quais poderiam ser mobilizados para 
clarificarem a situação de decisão em relação a cada um dos Projectos Estratégicos.  
No que se refere à introdução de temas e de perspectivas qualificadoras da agenda do 
planeamento territorial, destaca-se o propósito de promover, a todos os níveis, a ligação entre a 
qualidade ambiental e a urbanidade e, em particular, entre o ambiente económico local e a 
capacidade de atrair investimento qualificado, no contexto da qual a promoção da coesão 
territorial e social tem também relevo. No âmbito da economia, desenvolve um modelo de 
qualificação da actividade logística, propõe a integração em fileira das actividades, de raíz 
regional, ligadas ao cavalo e à tauromaquia, e explora a articulação de competências 
tecnológicas localizadas, na área da aeronáutica, com os sectores pertinentes, aprofundando, a 
nível substantivo e institucional, as propostas concretas relativas à sua prossecução.  
Quanto à capacidade de orientar para a acção, o PE promove o princípio da selectividade, 
limitando a um pequeno número as áreas de acção (n=4) e as propostas estratégicas avançadas 
(n=14). Contudo, esta selectividade coexiste com uma assinalável falta de consistência formal, 
atrás assinalada, da qual resultam perdas de legibilidade na ligação entre propósitos, 
argumentos e acção. Os 4 Programas de acção, que organizam os Projectos, são as estruturas 
que melhor servem para referenciar a acção, embora sirvam, acima de tudo, ao estabelecimento 
de ‗sectores‘ de intervenção, sem ênfase na intencionalidade envolvida, e, dentro destes, os 
projectos tenham prioridade indiferenciada. Da procura das ênfases do Plano, através do estudo 
das relações de sinergia (implícitas e explicitas), extraiu-se um quadro de intencionalidade da 
proposta, centrada nos quatro seguintes domínios do QSE: Domínio O: ordenamento, ambiente 
urbano, qualificação do espaço das actividades económicas e património; Domínio C: 
desenvolvimento de competências, no âmbito da sociedade do conhecimento (logística, 
aeronáutica, formação superior e qualidade de vida urbana como factor de atractividade de 
activos qualificados); Domínio T: turismo – qualificação, gestão e promoção da oferta de 
condições de acolhimento de visitantes; Domínio I: identidade e capacidade institucional – 
promoção de valores locais e da capacidade institucional de coordenação da sua dinâmica, na 
animação urbana e na criação de um ambiente social mais coeso.  
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Ao nível da sustentação da intervenção, não há problemas assinaláveis de robustez, no 
que se refere à coerência dos conteúdos da missão, dos objectivos e dos projectos, 
salvaguardando o facto das ligações dos objectivos com os projectos serem implícitas e, por 
isso, não directamente apreensíveis da leitura. A organização dos meios para a intervenção 
revela que a maior parte dos projectos define com rigor as metas envolvidas, mas que quase 
metade destes precisaria de algum aprofundamento das soluções operativas envolvidas na sua 
concretização. Não são definidos custos nem fontes de financiamento. A Autarquia está na 
liderança de todos os projectos, embora em todos301 eles haja envolvimento de outros agentes. 
Os parceiros designados são, na maior parte dos casos, simplesmente ‗inventariados‘, não 
correspondendo a parcerias efectivas. Dividem-se em partes iguais entre locais e não locais. Os 
públicos são quase todos externos, maioritariamente serviços da Administração 
Central/Regional, e os privados são, na quase totalidade, locais. Em apoio do processo de 
planeamento estratégico, o PE avança com duas estratégias de fortalecimento do suporte 
institucional local: a modernização dos serviços e a criação de uma estrutura de governança 
destinada a acompanhar a fase de implementação (Conselho Consultivo Municipal – CCM). 
Há, porém, outras propostas, com conteúdos organizativos incorporados, de coordenação e de 
gestão, nas áreas da acção social, das actividades das colectividades, da oferta turística e da 
gestão da informação sobre interesses, serviços e actividades locais (‗montra digital‘). Entre 
estas, destacam-se, pela sua importância e especificidade, a proposta de criação de um centro 
de competências e de certificação na área da tauromaquia e de uma entidade nacional de 
manutenção aeronáutica (civil e militar). São descritos os efeitos esperados dos projectos, mas 
não há indicadores de aferição para o processo de avaliação. Na versão mais recente do PE 
(2006), foi proposta a criação de uma estrutura de monitorização, a qual acabou por ser retirada 
da sua redacção final, pela EQ, por falta de abertura da Câmara para um processo mais 
formalizado, e colectivo, de avaliação, com base nos argumentos de que este retiraria 
flexibilidade à utilização do PE e na existência de um ambiente com alguma conflitualidade 
política que torna difícil alcançar consensos e pode dificultar os avanços.  
O envolvimento dos agentes teve dinâmicas diferenciadas durante o processo longo e 
descontínuo, entre 2000 e 2006, que deu origem a 3 versões do PE. A primeira dessas versões 
foi entregue ao Executivo, sem circulação ou discussão pública, ou política, nos restantes 
órgão autárquicos, e acabou por ser ‗capturada‘ pela dinâmica eleitoral, sob a forma de 
‗Contrato Social‘, no programa da maioria socialista para o ciclo governativo seguinte (2001-
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 Com excepção do projecto de modernização dos serviços autárquicos. 
 417 
2005). Na segunda e terceira versões, o envolvimento foi progressivamente maior. A 
metodologia adoptada nos contactos é sobretudo a de ‗afinação‘ de informação e 
‗sintonização‘ com as sensibilidades dos agentes, procurando eventuais interesses para a 
formação de parcerias, mas sem procurar formalizá-las. A discussão pública teve lugar no 
âmbito da revisão da primeira versão, numa fase adiantada do desenvolvimento da proposta. 
Primeiro, no interior de uma assembleia numerosa, o Conselho de Acompanhamento, com 
mais de 200 elementos, o qual, apesar da designação, não existiu formalmente, e correspondeu 
a um dia de debate. Seguiu-se-lhe, por razões operacionais, um período de 3 meses de trabalho 
por grupos, nas áreas temáticas dos Programas, no contexto do qual foi notória a influência de 
alguns grupos cívicos locais, mais organizados. O processo de participação apenas 
marginalmente afecta o conteúdo da estratégia, e esse resultado é avaliado negativamente por 
um dos grupos cívicos mais activos localmente. O PE nunca chegou a ser formalmente 
aprovado, por força da posição da Câmara, que considerou que a ‗oficialização‘ do documento 
o converteria numa ‗cartilha‘, num ‗espartilho‘ e numa ‗arma de arremesso político‘, 
fragilizando-o enquanto instrumento de referência, considerando-se que este não se esgota na 
lista de acções que contém. O processo de planeamento ficou marcado pela fugacidade do 
trabalho interactivo, o qual, não obstante, gerou, selectivamente, alguns efeitos de apropriação, 
nas esferas políticas e técnica e no trabalho da Câmara com as colectividades e com 
empresários locais. Do contacto próximo com os empresários, resultaram as novas ligações 
relevantes atribuídas ao episódio de planeamento estratégico, as quais se traduzem numa 
atitude de maior cooperação de alguns empresários com a Autarquia, em processos de 
qualificação urbanística. A ausência de um processo de acompanhamento e de avaliação e a 
falta de ‗oficialização‘ do PE terão contribuído para a falta de uma fase de implementação mais 
estruturada. 
No que concerne a integração territorial, a observação dos factores externos é pouco 
significativa, com 1/3 do total de entradas na matriz SWOT, mas é expressiva a percentagem de 
projectos que pode ser relacionada com observações em ambas as dimensões daquela matriz. O 
cenário é maioritariamente optimista, centrado nas oportunidades e nas potencialidades. 
Quando as ligações dos projectos incluem a dimensão externa há mais observações envolvidas 
e estas têm essencialmente a ver com a caracterização da posição do município na rede urbana 
metropolitana, com a melhoria dos espaços empresariais e, em particular, com as 
externalidades do desenvolvimento extensivo do sector logístico, mas também com a 
articulação supra-regional deste sector.  
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As necessidades de coordenação efectiva de esforços com outros municípios na 
implementação da Agenda do PE são pouco significativas. Acresce que, os municípios nela 
invocados não foram envolvidos, ou consultados, no processo de planeamento, e não há, 
também, um papel definido para as associações de municípios a que VFXIRA pertence, nesse 
processo. A importante reflexão relativa à compatibilização dos objectivos do PE com as 
figuras de planeamento de nível superior (PROTAML e PORLVT), e com outras orientações 
de políticas nacionais, não tem correspondência, ao nível institucional, no envolvimento de 
entidades de nível superior, da Administração, no processo de planeamento, limitando-se à 
designação destas, nas suas áreas de competência. São dificuldades acrescidas na coordenação 
vertical das agendas com incidência local, os sinais de clivagem nas relações com as 
autoridades regionais de planeamento, resultantes das dificuldades de compatibilização, a nível 
mais concreto, das orientações do PROTAML com a estratégia local, em particular ao nível do 
modelo territorial nela preconizado, o qual foi incorporado no processo de revisão do PDM.   
Ao nível interno, a agenda do PE procura criar algumas rupturas no modelo de gestão 
territorial, articulando o ordenamento, a qualidade ambiental e a qualificação do território 
industrializado com o estabelecimento de um perfil de actividades e de competências 
adequadas ao fortalecimento da competitividade local. Ao mesmo tempo, procura, nalguns 
sectores, fortalecer a capacidade de gestão e de qualificação dos processos de decisão. Em 
termos mais concretos, a influência do Plano na agenda corrente de intervenção expressa-se ao 
nível do processo de revisão do PDM, da revisão do perfil da actividade logística e dos seus 
padrões predatórios de ocupação do território, associada à elaboração do Plano de 
Desenvolvimento da Logística, e da criação de um Gabinete de Apoio ao Investidor. Este 
gabinete, criado com o propósito de agilizar a localização empresarial, contemplava também 
funções consultivas, de monitorização e de gestão colectiva das questões económicas locais, as 
quais não estão operacionalizadas. A sua actuação tem incidido em processos de negociação 
directa com empresas, sobretudo na facilitação de processos de localização e de relocalização e 
em negociações relativas à recuperação de território industrial para outros usos. O seu 
funcionamento é sustentado por uma estrutura, exígua em termos técnicos e materiais, na 
dependência directa do Gabinete da Presidência. Não houve igualmente fortalecimento das 
estruturas de governança locais nem das competências da Autarquia, ao nível do planeamento 
estratégico, em suporte do desenvolvimento do processo de planeamento, como aconselhava a 
EQ, e as funções de regulação relativas ao PE, exercem-se principalmente no âmbito do 
Executivo e da Assembleia Municipal.  
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No enquadramento da questão da competitividade avultam os aspectos ligados à 
eficiência do sistema produtivo, às oportunidades de enquadramento, à atractividade urbana de 
VFXIRA no contexto metropolitano, e à exploração dos recursos endógenos. Pesam no 
primeiro aspecto, as questões da inserção nas redes de comunicação e de transportes, as 
condições de acolhimento de empresas e o ordenamento do tecido industrial e da logística. Nas 
oportunidades de enquadramento, sobressaem as análises de oportunidades externas, ao nível 
das procuras e ofertas, favoráveis ao crescimento de alguns sectores locais, como o turismo de 
negócios e a actividade logística. Em contraste, a proximidade a Lisboa e a concorrência com 
outros municípios periféricos constituem as principais ameaças, neste âmbito. Ao nível da 
atractividade urbana, são sobretudo analisadas externalidades negativas, resultantes do modelo 
de ocupação do solo pelas actividades económicas, o excessivo uso residencial e a existência 
de zonas urbanas de génese ilegal, a falta de urbanidade de diversos aglomerados e os efeitos 
da exclusão social no ambiente social. A importância do Tejo, e da frente ribeirinha, e dos 
valores ambientais e culturais a ele associados, do património construído e das tradições locais 
como valores para a oferta turística, bem como o papel das colectividades locais na melhoria 
da animação urbana, constituem os principais aspectos relativos à exploração dos recursos 
endógenos. É prestada relativamente menos atenção aos factores avançados de 
competitividade. Esta concentra-se nas ligações privilegiadas de algumas empresas locais com 
o sistema científico e tecnológico e com outras empresas líderes de mercado, que podem ter 
efeitos de difusão de inovação no tecido empresarial local, face a alguma integração horizontal. 
A proposta enfatiza, ao nível dos objectivos, a articulação entre qualidade do ordenamento e a 
qualificação do modelo económico e a importância dos factores organizativos, o que resulta 
nalgum equilíbrio no tratamento das questões materiais e imateriais. A maior ênfase nas 
questões imateriais confirma-se ao nível dos projectos, nos quais as questões da coordenação 
da gestão e da acção são uma componente significativa, em mais de metade dos projectos 
concebidos. A proposta explora competências e nichos de especialização local, ou em 
afirmação, nas áreas da aeronáutica, logística e tauromaquia, sectores em que o município pode 
obter vantagens comparativas potenciais. Quanto ao contributo das propostas para alterar a 
centralidade do território, considerou-se que o ―Plano de Desenvolvimento da Logística‖, o 
―Festival do Estuário do Tejo‖ e ―Vila Franca Capital Tauromáquica‖ podem ter efeitos de 
articulação em cadeias de valor territorial. Finalmente, em conformidade com o nível de 
especialização das funções aeronáuticas, e com as oportunidades de enquadramento associadas 
à localização do Novo Aeroporto de Lisboa, às ligações estratégicas do sector com entidades 
nacionais e internacionais, e à existência de formação especializada nesta área, considerou-se 
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que o propósito de criação de uma entidade, com estatuto nacional, no âmbito da manutenção 
aeronáutica, pode contribuir para alterar a centralidade de Vila Franca.   
A análise de concretização revela um índice muito baixo. Apenas 3 dos 18 projectos 
foram concretizados, e todos eles estão associados a dinâmicas com uma margem apreciável de 
autonomia. Um deles é um estudo (Plano da logística), outro está associado a regulamentação 
de competências das autarquias na área social (Rede Social) e o terceiro é um ―Centro de 
Congressos e de Negócios‖, promovido por investidores locais, ‗importado‘ para dentro da 
agenda do PE, com o beneplácito da Autarquia e da EQ. A informação recolhida sugere que há 
um quadro de influência mais vasto do PE na agenda de intervenção local que não é, 
internamente à autarquia, suficientemente reconhecido, eventualmente por estarem em causa 
questões com dinâmicas próprias, como a revisão do PDM, mas que reflecte também a 
ausência de processos de reflexão e de verificação colectiva e/ou de mecanismos de 
monitorização e de avaliação. A análise desse quadro de influência revela que há um conjunto 
de projectos, intenções e de orientações do PE, que foi tido em consideração no âmbito da 
revisão do PDM, e de outras acções, algumas enquadradas por programas de financiamento, 
sobretudo ao nível da qualificação do ambiente urbano e da relação com a frente ribeirinha. 
Estão em causa assuntos essencialmente associados à melhoria física/ambiental, os quais 
mobilizam as competências mais tradicionais da actividade municipal e, portanto, com poucas 
exigências de desenvolvimento de novas competências técnicas e organizativas. O PE constitui 
um quadro de referência com legitimidade tácita, invocado, de forma selectiva, no processo de 
decisão e como elemento de credibilização da agenda nas actuações que envolvem os privados. 
Estas novas ligações com o sector empresarial estão alicerçadas no funcionamento do Gabinete 
de Apoio ao Investidor e, através deste, tem sido possível explorar, no âmbito de parcerias, 
novas frentes de colaboração conjunta, algumas de carácter inovador. Ao mesmo tempo, sendo 
esta uma área em que se desenvolvem ‗frentes de competências‘ novas, e em que há 
necessidade de mobilização de recursos, internos e externos à autarquia, o quadro de 
relacionamento interinstitucional envolvido é bastante difuso e a mobilização de recursos e de 
competências, internamente à autarquia, é aparentemente desajustado das exigências e 
propósitos da função.   
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Modernização e reforço competitivo da base produtiva   1.1 C 3 2 0 4 9 M
Melhoria do ambiente económico concelhio   1.2 O 2 1 0 3 6 F
Desenvolvimento de competências   1.3 C 1 3 0 2 6 I
Desenvolvimento de um Sistema Científico e Tecnológico e de Inovação   1.4 C 2 1 0 1 4 I
Xira Digital   1.5 I 1 2 1 1 4 I
Reforço das condições técnicas de suporte ao desenvolvimento turístico   2.1 T 1 2 0 1 4 M
Aumento, diversificação e qualificação da oferta turística concelhia   2.2 T 2 2 0 1 5 M
Reforço da visibilidade do turismo concelhio e fomento da procura   2.3 T 1 3 0 2 6 M
Melhoria da acessibilidade interna e externa de Vila Franca de Xira   3.1 O 0 0 0 1 1 F
Hierarquização da rede viária municipal, em articulação com a ocupação do território   3.10 O 0 0 0 1 1 F
Gestão mais eficaz da circulação rodoviária e pedonal nos principais núcleos urbanos   3.2 O 1 1 0 1 3 F
Ordenamento do estacionamento nos principais núcleos urbanos de Vila Franca   3.3 O 0 2 0 1 3 F
Ordenamento do território   3.4 O 1 3 0 4 8 F
Criação da estrutura verde urbana   3.5 O 0 1 0 2 3 F
Requalificação dos centros urbanos e reconversão das áreas industriais   3.6 O 1 0 0 5 6 F
Conservação e valorização do património natural e da paisagem   3.7 O 1 3 0 1 5 F
Definição da estrutura de protecção e valorização ambiental concelhia   3.8 O 1 1 0 1 3 F
Qualificação e valorização da faixa ribeirinha   3.9 O 1 3 0 1 5 F
Desenvolvimento da Política de Apoio ao Associativismo  4.1 I 1 0 0 3 4 I
Consolidação de Iniciativas Culturais e Desportivas  4.2 I 0 3 0 2 5 I
Apoio à Juventude  4.3 I 0 1 0 1 2 I
Alargamento da Prestação de Cuidados de Saúde  4.4 I 0 1 0 0 1 I
(Re)Construção de Identidades Territoriais  4.5 O 1 2 0 2 5 M
Promoção da Empregabilidade  4.6 I 0 2 0 2 4 M
Integração Cultural e Socioeconómica de Grupos Desfavorecidos  4.7 I 0 1 0 1 2 I
Promoção da qualidade educativa  4.8 C 1 2 0 1 4 I
Aproximação da Autarquia à população  4.9 I 1 1 0 2 4 I
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Anexos O: 
O:2.1-1
O:3.1-1
 
6. Apêndices 
 
Apêndices O: relativos aos Objectivos do PE  
 
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
1. Apêndice O: 2.1-1: pág. 372 
2. Apêndice O: 3.1-1: pág. 402 
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2.1-1 2.2-1 3.1-1
Áreas de Acolhimento Empresarial O P.def. 35 CCU F
Vila Franca de Xira, Capital Aeronáutica C P.def. 7 IPT PE I
Plano de Desenvolvimento da Logística C 19 IPT M
Centro de Congressos e de Negócios T Enunc. 1 CCU F
Formação para a Acção Social e Ambiente C Enunc. 7 CCU PE I
Xira Digital I 2 CCU I
Fomento Turístico T 13 CCU I
Rede de Abrigos de Vila Franca de Xira T P.def. 15 CCU F
Festival do Estuário do Tejo I Enunc. 5 CCU I
Vila Franca de Xira, Capital Tauromáquica I 3 IPT M
Redesenho da Estrutura de Acessibilidade Interna e Externa O P.def. 16 C F
Planeamento urbanístico - Uma cidade Polinucleada O 40 n.a. F
Requalificação Urbana O Enunc. 33 n.a. F
Qualificação Ambiental O 44 CCU F
Coservação e Salvaguarda do Património Edificado O P.def. 10 n.a. F
Rede Social I 13 n.a. I
Unidade Municipal de Cultura, Desporto e Lazer I P.def. 11 CCU I
Vila Franca de Xira, Município de Qualidade I 1 n.a. I
n.a - não apllicável
Projectos
Dom. do 
QSE
Anexos P:
2.2-2
    Apêndices P: relativos aos Projectos do PE  
 
 
 
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
Apêndice P: 2.1-1: pág. 308 
Apêndice P: 2.2-1: pág. 324 
Apêndice P: 2.2-2: pág. 325 
Apêndice P: 3.1-1: pág. 402 
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Apêndice PP 2.2-1, relativo aos Parceiros. 
 
São referenciados entre parceiros externos privados: 
 ENATUR - Empresa Nacional de Turismo, S.A.  
 Associações sectoriais ligadas ao transporte e logística 
 BRISA, S. A. - Auto-estradas de Portugal S. A 
Parceiros do Sector Empresarial do Estado: 
 TAP, S. A. - Transportes Aéreos Portugueses 
 OGMA, S.A. – Oficinas Gerais de Manutenção Aeronáutica 
 EPAL, S.A. -  Empresa Portuguesa de Águas Livres de Portugal 
Os parceiros públicos externos mais referenciados são: 
 Organismos desconcentrados da administração central ligados a: educação e formação, 
juventude, saúde, cultura, ordenamento e administração do território e recursos naturais, 
emprego e segurança social e autoridades portuárias 
 Organismos da administração central ligados a: turismo, economia, ciência e tecnologia, 
educação, obra públicas e transportes, segurança social e trabalho, investimento e turismo  
 São ainda de salientar entre os parceiros públicos, os ligados ao sistema de Ensino e 
Investigação 
 ISCTE – Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
 Instituto Politécnico de Lisboa 
 Fundação para a Ciência e Tecnologia 
 Fundação para a Computação Científica Nacional 
 
Nos parceiros locais, do sector público, destacam-se: 
 Juntas de Freguesia  
 Estabelecimentos de ensino e os Centros de Formação 
 Comissão Municipal de Turismo 
Entre os parceiros privados locais destacam-se:  
 Associações de comerciantes e de produtores e promotores locais de turismo 
 Associações empresariais 
 Empresários locais 
 Associações cívicas e personalidades locais 
 Associações culturais desportivas e recreativas e clubes 
 Instituições Privadas de Solidariedade Social   
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9. Estudo de Caso – Águeda 
 
1. Organização do Plano Estratégico de Águeda 
1.1 A missão do PE 
Lema mobilizador – não tem. 
Visão – No final do documento de apoio à preparação do diagnóstico prospectivo, foram 
formulados 3 Vectores que constituem a síntese interpretativa deste trabalho. São apresentados 
como um contributo da Equipa do PE (EQ), associado à necessidade de começar a ―adquirir 
uma visão largamente consensualizada sobre a Águeda que se deseja construir para o ano de 
2020‖ (CMA, 1999, p. 46), e têm a seguinte redacção: 
 Águeda como concelho e cidade atractiva para diferentes estratos sociais; 
 Águeda dotada de uma economia pujante e qualificada, sustentada na capacidade 
de continuamente (re)afirmar a vitalidade e o espírito empreendedor da comunidade 
aguedense; 
 Águeda possuidora de um forte sentido de identidade, revendo-se na diversidade de 
recursos e características que marcam a realidade aguedense, mas, simultaneamente, 
com sentido de pertença a uma região em que colabora activamente na sua 
dinamização. 
Esses Vectores são ‗reconduzidos‘ no documento final (CMA, 2008a, p. 13), como 
representativos dessa visão partilhada, e são explicitadas as suas ligações mais importantes 
com as 9 ‗grandes questões‘ que enquadram quer o diagnóstico prospectivo, quer as 
‗estratégias de qualificação do desenvolvimento‘ que consubstanciam a missão do PE. Essas 
‗grandes questões‘, que correspondem genericamente a linhas estratégicas ou, mais 
apropriadamente, a ‗áreas alvo‘ de incidência estratégica, são as que se seguem (Quadro 9.1): 
  Quadro 9.1 - Áreas Alvo  
1.  Acessibilidades 
2.  Uma Cidade Atractiva como Factor de Dinamização do Concelho 
3.  A Indústria como Vector de Afirmação 
4.  Floresta e Zona Serrana 
5. Valorizar o Património Natural, Cultural e Histórico 
6.  A Qualificação das Freguesias 
7.  Estratégia de Desenvolvimento Sustentável 
8.  Questões Sociais 
9.  Consolidar o Capital Relacional 
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1.2 O conteúdo da proposta de intervenção 
 
O Plano apresenta um ‗Modelo de Desenvolvimento‘. Para a sua construção foram 
escrutinadas 3 questões, de carácter essencialmente endógeno, e 2 outras relativas a dinâmicas 
com origem, sobretudo, externa. Em conjunto, fixam os 5 vértices de um ‗matriz‘ cujas 
interdependências configuram, segundo o PE, esse modelo de desenvolvimento.  
As questões internas, dizem respeito: 
 À Qualificação da dinâmica empresarial - robustecer o dinamismo empresarial 
com base num modelo mais qualificado, ultrapassando os problemas ambientais e 
urbanos e até de ‗cultura‘ empresarial, associados a uma industrialização 
‗pioneira‘, promovendo os laços de cooperação e os meios de acesso ao 
conhecimento e às condições de fixação e qualificação dos recursos humanos;  
 À ‗re-apropriação‘ de factores de distinção e de centralidades de que Águeda era 
dotada – recuperar funções e qualidades de Águeda que permitam reverter a sua 
perda de atractividade devido, em particular, às perda de centralidade, face aos 
novos padrões de acessibilidade, e do seu papel de entreposto, perante a crescente 
inadequação do comércio tradicional; à atenuação dos efeitos do seu pioneirismo 
industrial, resultante da industrialização rápida dos municípios da envolvente, e à 
perda de urbanidade, principalmente da cidade, decorrente da evolução 
urbanística;  
 À quantidade, diversidade e qualidade dos recursos naturais, patrimoniais e 
culturais - centradas na promoção do seu conhecimento e divulgação internos 
(identidade), na dinamização cívica da sua ‗vivência‘ (associativismo e 
coordenação inter-institucional) e na sua oferta aos visitantes. 
 
As duas questões externas referem-se a: 
 
 Novos padrões de comunicação e disseminação da informação (desafios da 
sociedade do conhecimento) – como instrumentos facilitadores da interiorização 
dos valores e preocupações em afirmação na sociedade (de desenvolvimento 
sustentável, de afirmação da cidadania e da identidade); 
 Inserção regional e internacional (enquadramento supra-municipal, cooperação 
inter-territorial) – enquanto perspectiva, ‗não paroquial‘, de enquadramento das 
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questões influentes sobre as trajectórias de desenvolvimento e sobre a qualidade 
de vida locais e das intervenções sobre as mesmas. Do ponto de vista económico, 
esta é essencial à ‗filtragem‘ dos fluxos de factores de competitividade em 
direcção ao local, nomeadamente através de formas de cooperação inter-territorial 
e de articulação em redes de conhecimento e de inovação. 
 
Os Vectores302 que, como se disse, são uma síntese interpretativa destas 
interdependências, articulam-se directamente com as Áreas Alvo da seguinte forma: 
 O Vector ‗cidade atractiva‘ relaciona-se principalmente com: 
 A valorização da cidade e freguesias;  
 As acessibilidades;  
 Objectivos de desenvolvimento sustentável.  
 
 No Vector ‗economia pujante e empreendedora‘ têm importância: 
 As questões da inovação empresarial; 
 A formação profissional;  
 A construção de espaços simbólicos de prestígio. 
 
 No vector ‗identidade‘ são proeminentes as estratégias associadas: 
 À valorização do património natural, cultural e histórico; 
 Às dimensões sociais do desenvolvimento;  
 Ao ‗capital relacional‘. 
 
O Plano não define explicitamente objectivos. Esses objectivos, em número de 20, são 
implícitos às Estratégias de Qualificação, equacionadas em cada uma das 9 Áreas Alvo. Estas 
Estratégias de Qualificação, num total de 49, não são, em termos formais, projectos303, mas 
identificam acções e iniciativas concretas que sustentam a ultrapassagem de problemas e/ou a 
exploração de oportunidades identificadas. O Plano sintetiza este seu conteúdo prepositivo 
seleccionando e/ou agregando estas estratégias de qualificação em 21 estratégias (ou 
projectos), definidas e contextualizadas a partir da exploração do diagnóstico prospectivo, as 
quais pertencem a dois conjuntos de propostas de magnitude e importância diferenciadas. 
                                                   
302
 A designação aqui apresentada para os vectores é uma interpretação pessoal do seu conteúdo.  
303
 São descritores reflexivos associados a propostas, problematizando vantagens/inconvenientes da sua 
realização e a sua articulação com outras propostas e/ou oportunidades tratadas no Plano.  
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Um primeiro conjunto, constituído por 3 ‗Iniciativas Estratégicas de Intervenção‘ (IEI), 
de carácter mais transversal à realidade, aprofunda sobretudo as questões internas que 
identificam os 3 vértices do Modelo de Desenvolvimento, acima referido, e são: 
 
 Rede para a Inovação e Competitividade (RIC);  
 Rede para a Valorização da Identidade de Águeda (REVI); 
 Projecto RIO – Agenda Local 21. 
 
Estas iniciativas são, simbolicamente e em termos da sua operacionalização, 
hierarquicamente superiores aos 18 ‗Programas de Intervenção Estratégica‘ que 
complementam o ‗quadro‘ prepositivo do Plano. Uma interpretação da maneira como estas 
diferentes estruturas conceptuais contribuem para a formulação da proposta é apresentada na 
Figura 9.1, nas páginas seguintes.  
 
 
2. Análise da Capacidade de Formulação Estratégica 
2.1 Orientar para a Acção  
2.1.1 Ser selectivo 
 
 Ter uma missão  
 
 
A visão do Plano, contida nos Vectores, veicula essencialmente um conjunto de valores a 
promover (identidade, pioneirismo empresarial e qualidade urbana). Como se mostrou, esses 
vectores estão directamente articulados nas Áreas Alvo que o PE seleccionou e, resultam, em 
conjunto, de um processo exploratório de definição de um modelo de desenvolvimento para 
Águeda. Em princípio, seria nestas que se deveriam encontrar as metas mais concretas para a 
concretização da visão do PE. Contudo, estas Áreas Alvo têm níveis desiguais de objectivação 
entre si. Algumas apenas designam áreas sectoriais - de problemas/de acção (ex: questões 
sociais, floresta e zona serrana, acessibilidades) -, enquanto outras são mais claras 
relativamente a metas e/ou a meios, permitindo, por isso, leitura imediata sobre a sua 
intencionalidade (ex: ―consolidar o capital relacional‖; ―a indústria como vector de 
afirmação‖). Ao mesmo tempo, como se referiu, o Plano define implicitamente os seus 
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objectivos, ao nível das estratégias de qualificação. Os dois aspectos, em conjunto, tornam a 
leitura da missão do PE difusa em relação a alguns dos seus alvos e, simultaneamente, 
discricionária (positivamente) relativamente à promoção dos restantes propósitos. Em 
conformidade, a missão, entendida enquanto capacidade de definir e de comunicar as 
direcções, e as metas segundo essas direcções, acrescenta pouca orientação, enquanto, por um 
lado, reforça as questões que já têm saliência nos vectores - a identidade, o ‗empreendorismo‘ 
e a atractividade do Concelho da Cidade – e, por outro, relega, de alguma maneira, as restantes 
para a categoria de ‗sectores‘ complementares de acção: acessibilidades, questões sociais, 
qualificação das freguesias, floresta e zona serrana.   
Um aspecto a valorizar no PE prende-se com a justaposição entre o diagnóstico 
prospectivo e a discussão das Estratégias de Qualificação. Esta não só favorece a consistência 
formal do Plano, isto é, a capacidade de ligar os propósitos às acções/estratégias, equacionadas 
para  os  alcançar,  e   a  legibilidade   dessas  ligações,  como,   simultaneamente,   clarifica  os  
argumentos – os marcos de referência de natureza reflexiva sobre os problemas e as 
oportunidades envolvidos – que contribuem para a clarificação da situação de decisão, 
relativamente aos diferentes ‗assuntos/projectos‘. 
Relativamente à capacidade de introduzir novos assuntos na agenda do planeamento 
territorial, destacam-se os seguintes aspectos: em primeiro lugar, a incorporação na proposta de 
assuntos como os da identidade, da sustentabilidade ambiental e do ‗empreendorismo‘ 
(inovação e competitividade). Salienta-se o esforço de operacionalização do conceito de 
sustentabilidade, no âmbito do ‗projecto‘ RIO, e a natureza transversal da abordagem que estes 
três assuntos merecem no conteúdo da proposta, em particular a abordagem ‗territorializada‘ 
do ‗empreendorismo‘, por ser matéria que merece usualmente tratamento sectorial (associado à 
industria). Há, em segundo lugar, apontamentos de inovação, substantiva e operativa, mais 
relevantes, associados à introdução de preocupações relativas à qualificação do próprio sistema 
de planeamento (ao nível das suas ferramentas e dos seus modelos de gestão) e de medidas de 
incentivo à sua descentralização operativa (promoção de estudos prospectivos por freguesia).  
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Áreas- 
Alvo
Objectivos
2.1.14 Promoção de projectos culturais e desportivos regulares
2.2.11 Instituição de modelos de referência de planeamento
3.1 Programa de novas Zonas 
Industriais - Espaços de 
inovação
3.2 Política industrial: 
recuperação e qualificação 
ambiental
1.3.11 Plataforma de cooperação institucional de optimização da rede de transportes públicos
2.1.12 Programa de qualificação urbanística e melhoria dos espaços públicos
1.2 Acessibilidades internas
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2.2 Criação de uma Nova 
Dimensão Urbana - 
Estratégias de Expansão 
Urbana de Águeda
Dinâmica e Anál. 
Prospectiva do Parq. 
Habitacional
Desenho Urbano
Progr. de apoio a 
Activ. Cultur. 
Lúdicas e Desp.
2.1.13 Criação de uma rede de circulação pedonal
2.1.11 Criação de um regulamento municipal de edificações urbanas
Programas de Intervenção 
Estratégica
Transportes Urbanos
Acessibilidades Intra-concelhias
Acessibilidades Supraconcelhias
4.1.11 Disseminação de informação sobre regeneração de espécies - planos de corte
4.1.12 Infra-estrututuras de apoio à exploração florestal
4.1.13 Estratégias de diversificação de mercados
4.1.14 Vigilância e limpeza da mancha florestal - prevenção de incêndios
Estratégias de qualificação do desenvolvimento
1.2.12 Ligação orgânica entre espaços urbanos existentes ou previsíveis
1.1.11 Abertura de um novo nó no IP1
1.1.12 Abertura da variante ao IC2
1.1.13 Construção de uma variante à E.N.230
1.1.14 Concretização do metro de superfície Aveiro-Águeda
1.2.11 Qualificação das ligações entre freguesias serranas e lugares da mesma freguesia
4.2.11 Protecção de manchas de floresta autóctone
4.2.12 Adopção de políticas adequadas de gestão da utilização da floresta
4.2.13 Abertura e melhoria de caminhos florestais
4.1.15 Desenvolvimento de actividades de transformação (floresta)
2.2.12 Estruturação e qualificação das zonas de expansão urbana (valorização de equipamentos)
3.3.12 Criação de serviços e gestão de incentivos à certificação ambiental
3.3.13 Consolidãção das ligações no tecido empresarial e deste com o exterior - redes de cooperação
3.3.14 Projecto  "Casa do Futuro"
2.2.13 Consolidar o simbólico: Qualif. urbanística da Baixa - especialização comercial e fruição urbana
3.1.11 Programa de localização de novas Zonas Industriais - espaços simbólicos de inovação
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Figura 9.1 – Organização e conteúdo do PE de Águeda 
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L.Estr. Objectivos
5.2 Valorização dos Recursos 
da Zona Serrana
6.1 Elaboração de Estudos 
Prospectivos para as  
Freguesias
6.2 Criação de modelos de 
referência e procedimentos de 
planeamento
6.3 Recriar espaços de lazer e 
sociabilidade
8.2 Programa de habitação 
―modesta‖
Difusão e utilização criatriva das novas tecnologias de inform. e comunicação
Aprofundamento, estímulo e coordenação dos movimentos cívicos existentes
Participação em redes nacionais e europeias 
Envolvimento da Comunidade em iniciativas ambientais
Recuperar e recriar espaços de lazer e recreio
Intervenções sectoriais diversas no domínio do desenvolvimento sustentável
Programa de Habitação a custos controlados
Reforço dos factores identitários - prospostas de valorização e qualificação (feitas) 
Estudos Estratégicos por Freguesia
Modelos de referência e procedimenos de planeamento para as freguesias
Extensão da rede de saneamento básico e a recolha e tratamento de RSU
Qualificação da mobilidade interna - Eficiência e sustentabilidade
Elaboração de um "Mapa Social"
Programa coordenado de Intervenção social
Qualificação do rio Águeda -  zona Ribeirinha e zona histórica
Intervenção coordenada de valorização da Pateira de Fermentelos
Levantamento de informação ambiental e histórica
Fomento da circulação da pop.entre os locais de riqueza paisagística e patrimonial
Definição de circuitos Turísticos
Criação de museu do Concelho de Águeda
Quadro  de coop. para a valoriz. da zona serrana-concelhos a Este
7.1 Intervenções sectoriais e 
envolvimento comunitário em 
Est. Desenvolv. Sustent
Valorização da Pateira
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Figura 9.1 (cont.)  – Organização e conteúdo do PE de Águeda 
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Em terceiro lugar, o Plano faz algum avanço sobre questões mais especializadas, 
explorando alguns nichos de actividade económica com alguma profundidade. Em particular, 
os relativos a oportunidades de negócios e de serviços produtivos, sobretudo na área ambiental, 
e à qualificação da fileira da floresta e do cluster da construção civil. Em quarto, há uma ênfase 
assinalável nos aspectos organizacionais, de governança e de procura de qualificação 
estratégica das decisões, em quase todas as Áreas Alvo (transportes, tecido empresarial, 
floresta e zona serrana, freguesias, intervenção social, intervenção ambiental), e da inserção em 
redes, internas e externas. Finalmente, a Equipa do Plano (EQ) transportou para dentro do 
conteúdo do processo de planeamento ideias com acentuado carácter de novidade, ou até 
mesmo inéditos304, como conceito de „distrito industrial geminado‟ e a ideia do projecto ‗Casa 
do Futuro‘, a qual, pela sua relevância para esta análise, se retoma adiante. 
 
 
 
 Tratar um número limitado de aspectos e definir prioridades de acção 
 
A selectividade do PE resulta sobretudo de três aspectos: 
 Ter um número reduzido de propostas; 
 As propostas estarem hierarquizadas entre si;  
 A visão estar fortemente associada às propostas de categoria hierarquicamente 
superior.  
 
Por um lado, os projectos estratégicos são apenas 21. Por outro, entre estes projectos, 3 
são Iniciativas Estratégicas de Intervenção, os quais quer pela sua transversalidade à realidade 
local, quer pelo nível de aprofundamento e de destaque que lhes são conferidos no Plano, são 
hierarquicamente superiores aos 18 Programas de Intervenção Estratégica. Finalmente, os 
principais propósitos veiculados na visão, sintetizada nos 3 vectores, são corporizados 
(plasmados) naquelas propostas de nível hierárquico superior, dando-lhes maior visibilidade, e 
reforçando, por essa via, o papel da visão como estrutura de referenciação.  
A discriminação positiva relativamente a alguns aspectos da missão foi anteriormente 
salientada. Ela é, no caso das IEI, plena de intencionalidade, atendendo a que, como se refere 
no PE, ―a selecção das áreas de intervenção foi realizada tendo por base, por um lado, a 
necessidade de assegurar visibilidade socio-institucional às questões em causa, e, por outro 
                                                   
304
 Este conceito de ―distrito industrial geminado‖ é relativo ao estreitamento de relações inter-territoriais 
com regiões/municípios com problemas e perfis territoriais semelhantes, para troca de experiências, 
cooperação empresarial e envolvimento em redes de inovação. 
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lado, a preocupação de assegurar uma forte associação com a visão do futuro do concelho. 
Espera-se que a prossecução deste reduzido de projectos mobilizadores possa ser uma 
ilustração de formas inovadoras de abordar os problemas, enfatizando a importância de uma 
intervenção colectiva na sua concretização [e] ainda que as iniciativas possam ser 
determinantes para induzir a promoção de outros projectos também relevantes para o futuro do 
concelho‖ (CMA, 2008a, p. 55). 
Há, contudo, na organização da proposta, abaixo da visão, alguns aspectos que, embora 
não comprometam a sua selectividade, fragilizam a sua função de estrutura de referenciação na 
passagem à acção. Por um lado, a proposta é relativamente extensa, tendo em atenção que o 
seu desenvolvimento explora 9 linhas estratégicas305, as Áreas Alvo, o que aliado ao facto de 
algumas destas Áreas Alvo se identificarem com ‗sectores‘, como sublinhado, as torna 
referenciais difusos da missão do PE, pelo menos para alguns desses sectores. Um segundo 
aspecto, que reforça o anterior, tem a ver com os objectivos serem, como se referiu, implícitos 
e, nesse sentido, não contribuírem, como seria desejavelmente a sua função, para, num nível 
intermédio, clarificarem as ‗direcções‘ apontadas na visão. Estes objectivos são, para além de 
implícitos, numerosos (n=20) e há algumas margens de sobreposição306 entre aqueles que 
abordam as questões relativas aos recursos naturais e patrimoniais e à identidade. O facto, já 
salientado, de problemas, oportunidades, objectivos e estratégias de qualificação serem 
tratados a par, salvaguarda, porém, a um nível mais desagregado (mais micro), a leitura dessas 
conexões, e clarifica, ao mesmo tempo, as prioridades que são menos legíveis a partir 
simplesmente do conteúdo das estruturas conceptuais usadas na estruturação da proposta 
(Áreas Alvo). 
 Apesar do Plano ter um quadro de selectividade legível, o exercício exploratório que se 
segue, de mapeamento das inter-relações entre os objectivos e os projectos, permite algum 
nível de apreensão das ênfases que transparecem no seu texto e da maneira como relacionam 
os conteúdos da proposta. Esse exercício explora hierarquias que resultam de situações de 
sinergia: 
                                                   
305
 Numa análise dos planos estratégicos no âmbito do PROSIURB, constatou-se que as linhas estratégicas 
eram, em média, 5. Embora não haja uma regra, é um número que aparece igualmente referenciado na 
literatura como um bom referencial (FERREIRA, 2005, p. 155). 
306
 Esta sobreposição resulta em redundâncias. Não é claro, do ponto de vista analítico, que as redundâncias 
sejam, ao nível do planeamento estratégico, um aspecto negativo, uma vez que a redundância pode, por um 
lado, ajudar a explicitar sinergias, e por outro, ter efeitos de reforço na veiculação das ideias que se pretenda 
‗fazer passar‘ e ser, por estas vias, um instrumento de ênfase na construção da síntese. No entanto, é também 
importante, do ponto de vista do processamento ‗racional‘ da estratégia, que se tornem claras as metas e os 
contributos relativos das propostas para as alcançar. 
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 Em primeiro lugar, a partir das sinergias explícitas no Plano, assumindo-se que 
a sua explicitação lhe confere maior relevância na concretização de propósitos 
estratégicos; 
 Em segundo lugar, através da leitura da matriz de todas as inter-relações entre 
objectivos e projectos (obtida a partir do conteúdo dos projectos e dos seus 
efeitos esperados); 
 Em terceiro, explorando conjuntamente, e de forma mais ‗sistemática‘ e 
estruturada, o conjunto das relações anteriores, através de um procedimento de 
análise de clusters. 
 
Para a primeira análise, organizaram-se os objectivos, em primeiro lugar, em função das 
sinergias (explícitas no PE) entre projectos. Os projectos em causa são 19, dos 21, o que 
revela, em primeiro lugar, que a explicitação das sinergias é uma preocupação transversal à 
proposta. Face a esta circunstância, o resultado da análise reflecte essencialmente a quantidade 
de acção que está (mais directamente307) associada a cada objectivo. Os objectivos mais 
‗carregados‘ são relativos a 4 das nove Áreas Alvo (AA), referentes a:  
 Valorização do património, natural, cultural e histórico (AA5); 
 Cidade atractiva como factor de dinamização do concelho (AA2); 
 Industria como vector de afirmação (AA3); 
 Questões sociais (AA8). 
 
A segunda análise explora o somatório de todas as inter-relações entre objectivos e 
projectos (explícitas e implícitas) e, em função da importância destas, os objectivos são 
hierarquizados da seguinte forma (o quadro completo dessas inter-relações consta do Apêndice 
O: 2.1, na pág. 482): 
 Os objectivos com maior número de inter-relações (Quadro 9.2) incidem sobre 
5 das Áreas Alvo. Designadamente, nas relativas à Cidade (AA2), à 
valorização da zona serrana (AA4), aos valores naturais e patrimoniais (AA5), 
à qualificação das freguesias (AA6) e à consolidação do capital relacional 
(AA9);  
 Os objectivos com menor grau de inter-relações (Quadro 9.3) são os relativos 
às acessibilidades supra-municipais (AA1), ao desenvolvimento da política 
florestal integral (AA4), à qualificação das freguesias (AA6), e à habitação 
modesta (AA8).  
                                                   
307
 Como se referiu, os projectos são, em alguns casos, transversais a vários objectivos, mas foram associados 
directamente aos objectivos com designação igual e indirectamente àqueles que pertencem à mesma Área-
Alvo, desde que prossigam propósitos que se consideram complementares entre si. Esta é também a razão 
porque se usam, nesta análise em particular, as Áreas Alvo como referencial e não os objectivos.  
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                                                                                      Quadro 9.2 - Objectivos com mais ligações (totais) 
Como se verifica, há objectivos que 
se situam simultaneamente nos dois 
grupos, designadamente os relativos à 
valorização da zona serrana (AA4) e à 
qualificação das freguesias (AA6). A 
leitura mais ‗fina‘ da informação permite 
perceber que a inclusão destas Áreas Alvo 
nos objectivos do primeiro grupo, com 
mais inter-relações, se faz por via das 
relações com os aspectos referentes à valorização dos recursos naturais e patrimoniais, aos 
factores identitários e aos espaços de sociabilidade e também por influência da natureza 
transversal das duas IEI com elas relacionadas (RIO - Agenda local 21 e REVI – Identidade).  
 
                                                                                     Quadro 9.3 - Objectivos com menos ligações (totais) 
A síntese desta informação permite 
‗desenhar os contornos‘ do quadro de 
intencionalidade da proposta em torno dos 
seguintes dois domínios de ‗captação‘ das 
inter-relações da proposta: 
 Um, ligado à noção da 
Cidade como centro 
dinamizador do concelho, 
decorrendo daí a 
necessidade de a 
qualificar, bem como às 
suas expansões; 
 O outro, que sublinha a 
importância transversal das questões da valorização do ambiente e dos recursos 
naturais e patrimoniais, do reforço dos factores de identidade e da promoção 
dos espaços de socialização (também em apoio das actividades das 
colectividades locais). 
 
Finalmente, procurou-se interpretar de forma mais sistematizada as relações 
anteriormente exploradas, tentando organizar o conteúdo da proposta em função do nível de 
Necessidade de qualificar a cidade 
Criação de uma Nova Dimensão Urbana - 
Estratégias de Expansão Urbana de Águeda
Valorização e protecção do ambiente
Valorização dos Recursos da Zona Serrana
Recriar espaços de lazer e sociabilidade
Reforço dos factores identitários de Águeda
Apoio a Iniciativas cívicas locais e supra-locais e 
participação em redes
Acessibilidades supra-concelhias
Desenvolvimento da zona serrana - política florestal 
integrada 
Elaboração de Estudos Prospectivos para as  
Freguesias
Criação de modelos de referência e procedimentos de 
planeamento para as freguesias
Programa de habitação ―modesta‖
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associação e de relevância dessas inter-relacções, ‗mapeadas‘ a partir da leitura do Plano. A 
interpretação da análise  de clusters realizada  está  representada na Figura 9.2, onde se  
incluiram 4 dos 5 grupos308 encontrados. Estes 4 clusters, que englobam 19 dos 21 projectos do 
Plano, estão descritos em função das relações dinamizadas no interior de cada um deles.  
De acordo com esta análise, aos domínios ‗definidos‘ na  análise  anterior  podem  juntar-
se  dois  outros, conforme o diagrama da Figura 9.3, que se designou de Quadro de Síntese 
Estratégica (QSE). O  QSE  representa,  portanto,  as  principais   áreas  de   dinamização  da 
acção e organiza os objectivos e os projectos nos 4 domínios seguintes: 
 
 Domínio QC: Qualificação da Cidade, enquanto centro de dinamização do concelho, e 
das suas expansões urbanas: 
 Acessibilidades internas e transportes urbanos; 
 Sistema de planeamento (modelos, gestão e desenho urbano); 
 Qualificação da expansão urbana; 
 Dinâmica e análise prospectiva do parque habitacional; 
 Apoio a actividades culturais, lúdicas e desportivas; 
 Museu do concelho de Águeda. 
  
 Domínio EMP: ‗retomar o Empreendorismo‘ de forma mais qualificada e competitiva: 
 Promoção de Zonas Industriais qualificadas e diferenciadas da oferta na 
envolvente; 
 Política industrial – recuperação e qualificação ambiental, numa perspectiva 
extensiva e ‗territorializada‘, como oportunidade de mercado e factor de 
competitividade; 
 RIC – Rede para a Inovação e Competitividade – Criação de um ambiente 
favorável à inovação: de fortalecimento de redes internas e externas de 
cooperação e de abertura ao sistema científico e tecnológico. 
 
 Domínio I: Recursos e espaços Identitários – Reconhecimento, qualificação e 
promoção dos valores naturais, culturais e patrimoniais, dos espaços de sociabilidade e 
da sua vivência. Exploração dos recursos naturais duma forma integrada e numa óptica 
de desenvolvimento sustentável: 
 Projecto Rio – riqueza e valor simbólico do rio para a implementação de 
princípios de desenvolvimento sustentável;  
                                                   
308
 Há um cluster, mais pequeno, relativo à articulação entre objectivos por via da conciliação entre as 
propostas relativas à melhoria das acessibilidades supra-concelhias e as estratégias definidas para algumas 
das expansões da área urbana de Águeda, entre as quais se destaca a da adequação da oferta habitacional à 
procura como forma de fixação da população. Este cluster engloba dois projectos: Acessibilidades supra-
concelhias e Programa de habitação ‗modesta‘.  
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1.1
1.2
2.1
2.2
3.1
3.2
3.3
4.1
4.2
5.1
5.2
5.3
6.1
6.2
6.3
7.1
8.1
8.2
9.1
9.2
(Obj. Envolvidos: 1.2, 2.1, 2.2)
2 Acessibilidades Intra-concelhias 6 Dinâmicas e análise prospectiva do parque habitacional
3 Transportes Urbanos 7 Gestão integrada do Sistema de Planeamento
4 Desenho Urbano 8 Programa de apoio a Actividades Culturais Lúdicas e Desportivas
5 Cidade: Qualificação da Expansão Urbana 21 Museu do Concelho de Águeda
(Obj. Envolvidos: 3.1, 3.2, 3.3)
11 Política Industustrial - Novas Zonas Industriais
12 Política industrial - Recuperação e Qualificação Ambiental
13 RIC- Rede para a Inovação e Competitividade
14 Desenv. da Zona Serrana - Política Florestal Integrada 10 Apoio Selectivo a Iniciativas cívicas supra-locais
16 Projecto RIO - Agenda 21 Local 15 Valorização da Pateira
20 REVI- Rede para a Valorização da Identidade
(Obj. Env: 4.1, 4.2, 5.2, 6.3, 7.1) (Obj. En.: 4.2, 5.1, 5.3, 6.3, 9.1)
(Obj. Envolv: 6.1, 6.2, 8.1, 9.2)
9 FEPF- Fundo de Apoio à Elababoração de Estudos Prospectivos por Freguesia
17 Mapa Social
18 Programa de Intervenção social
Criação de uma Nova Dimensão Urbana - Estratégias de Expansão Urbana de Águeda
Necessidade de qualificar a cidade 
Acessibilidades internas
Desenvolvimento da zona serrana - política florestal integrada 
Serv. de apoio, consolid. de redes locais e de canais de ligação ao ext. e ao sist. cientif. e tecnol.
Política industrial - recuperação e qualificação ambiental
Programa de novas Zonas Industriais - Espaços de inovação
Objectivos
Inter-relações dos objectivos
Programa de habitação ―modesta‖
Intervenções sectoriais e envolvimento comunitário em Est. Desenvolv. Sustent
Recriar espaços de lazer e sociabilidade
Criação de modelos de referência e procedimentos de planeamento
Elaboração de Estudos Prospectivos para as  Freguesia
Valorização de Locais privilegiados de divulgação de recursos
Acessibilidades supra-concelhias
Valoriz. e protecção do ambiente e aproveitamento das oportunidades lúdicas, de lazer e turísticas
Apoio a Iniciativas cívicas locais e supra-locais e participação em redes
Reforço dos factores identitários de Águeda
Programas estruturadores da relação
Valorização dos Recursos da Zona Serrana
Promoção e valorização da Identidade do Concelho de Águeda
Programa de intervenção social
Associação de objectivos por via da animação e mobilização do tecido social em torno de iniciativas de apoio social, de
integração dos mais desfavorecidos e daqueles com necessidades especiais, e de estratégias territoriais descentralizadas, ao
nível das freguesias.
Dois conjuntos de objectivos inter-relacionados através de propostas relativas às zonas rurais e ao espaço serrano: um grupo,
estabelecendo relações entre a política florestal e a qualificação ambiental da Zona Serrana (Obj. 4.1, 4.2, 5.2, 6.3, 7.1) e,
outro grupo ligado à divulgação dos recursos identitários e dos valores patrimoniais locais e à valorização dos espaços de
sociabilidade, partilhando a intenção de reforço da identidade local e a relação desta com o envolvimento cívico nas
iniciativas de qualificação a empreender (Obj. 5.3, 6.3 e 9.1).
Grupo de objectivos ligado às questões da qualificação urbanística, ambiental e funcional da cidade e das suas relações com
as expansões e aglomerados urbanos envolventes, através de propostas relativas ao ordenamento territorial e à qualificação
da sua gestão e dos modelos de planeamento, à animação urbana e à oferta de serviços de apoio ao consumo e amenidades,
em particular na cidade, como centro aglutinador e de dinamização territorial.
Grupo de objectivos estruturado em torno da tradição industrial e empresarial de Águeda, associado a propostas relativas à
oferta qualificada de infra-estrutura industrial, à qualificação ambiental do tecido industrial e à promoção de um ambiente
favorável à inovação e à competitividade e exploração de nichos de especialização produtiva, mas também a uma abordagem
mais integrada (territorializada) da qualificação ambiental.
Programas estruturadores da relação
Programas estruturadores da relação
Programas estruturadores da relação
  Figura 9.2 - Quadro Síntese da Proposta 
 
 
 
 
 
 
                                             
 438 
Acessibilidades e transp. QC                     
Qualificação da Cidade - 
urbanística, funcional, 
ambiental, dos modelos de 
planeamento e gestão e das 
ofertas urbanas (serviços e 
animação)  - e das suas expansões 
urbanas.
RIO - Agenda Local 21
I                       
Recursos e espaços de identidade  
- cidade e espaços rurais: política 
florestal integrada, valores 
ambientais, espaços de 
sociabilidade, suporte a 
inciciativas (e envolvimento) das 
colectividade locais.
Sistema de Planeamento e 
Desenho urbano
Zona Serrana - Política 
florestal integrada
Actividades culturais, lúdicas e 
desportivas
REVI- Rede para a 
Valorização da Identidade
Museu do Concelho
Programa de Intervenção 
Social
EMP                 
'Empreendorismo ' renovado: 
ambiente de inovação e 
competitividade, oferta de infra-
estrutura industrial diferenciada 
e qualificação ambiental 
territorializada.
 'Mapa social'
AMS                  
Apoio e Mobilização Social: 
animação e mobilização social em 
torno de inciativas de apoio 
social e de estratégias territoriais 
descentralizadas.
Apoio a iniciativas supra-
locais
Valorização da Pateira
RIC - Rede para a Inovação e 
Competitividade 
FEPF - apoio a estudos 
prospectivos por Freguesia
Parque Habitacional 
Expansões urbanas
Zonas Industriais
Política industrial: recuper. e 
qualificação ambietal 
 Domínio AMS: Apoio Social e Mobilização Social – animação e mobilização social, 
em torno de iniciativas dirigidas aos socialmente mais desfavorecidos e de estratégias 
territoriais descentralizadas, ao nível das freguesias: 
 
 FEPF – Fundo de apoio à Elaboração de Estudos Prospectivos por Freguesias – 
estímulo à reflexão e à procura de respostas qualificadas e descentralizadas para 
problemas e aspirações das freguesias; 
 ‗Mapa Social‘ – criação de um quadro global de referenciação dos programas e 
iniciativas, públicas e privadas, de solidariedade e acção social; 
 Programa de intervenção social – mobilização inter-institucional para o 
reconhecimento dos problemas e para a acção concertada. 
 
 
                                     Figura 9.3 - Quadro de Síntese Estratégica (QSE) 
2.1.2  
2.1.3 Sustentar a intervenção 
 
 Ser coerente – garantir a robustez da proposta e a sua ligação à realidade diagnosticada 
 
 
- Ligação Missão/Diagnóstico => Objectivos  
 
Não há quebras de ligação entre o diagnóstico prospectivo e/ou o conteúdo da missão e as 
metas e objectivos do Plano. A ligação entre a visão e as metas estratégicas, contidas nas Áreas 
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Alvo, foi anteriormente documentada. Por sua vez, os objectivos são, como referido, implícitos 
às estratégias de qualificação, as quais foram construídas em justaposição com a exploração do 
conteúdo do diagnóstico, salvaguardando, dessa forma, a possibilidade de faltas de 
concordância.  
 
- Ligação Objectivos => Projectos 
 
Pelas razões apontadas no ponto anterior, todos os objectivos, à excepção de um, têm 
ligações directas com os projectos (ou estratégias de qualificação). A leitura dessas ligações 
encontra-se no Apêndice O: 2.1, na pág. 482. A excepção deve-se simplesmente ao facto de o 
objectivo 9.2 - ―Reforço dos factores identitários de Águeda‖ retomar, numa perspectiva de 
síntese, todas as propostas feitas, no contexto das estratégias de qualificação, que contribuam 
para o reforço do capital relacional. Não se trata, portanto, de um objectivo ‗estéril‘ em termos 
de dinamização de acção, mas não é gerador de projectos específicos.  
 
- Ligação Projectos => Missão/Diagnóstico 
 
Os projectos apresentados são coerentes com as entradas da matriz (total) 
missão/diagnóstico e, portanto, as propostas apresentadas não ‗descolam‘ da realidade tal como 
foi diagnosticada. 
 
 
 Organizar os meios para a intervenção 
 
- Definição dos projectos e soluções de operacionalidade 
 
Na abordagem das condições para a concretização dos projectos, analisou-se o seu 
conteúdo relativamente aos aspectos que se apresentam de seguida: 
 
a) Nível de definição dos projectos:     
 
Considerou-se que para um número significativo de projectos (n=9) há necessidade de 
amadurecimento posterior do que se pretende alcançar, antes de passar à acção (Quadro 9.4). 
 440 
Nº %
 Enunciado 7 33,3
 Parcialmente Definido 9 42,9
 Definido 5 23,8
Projectos
Definição do Conteúdo
Apesar de enquadrados e problematizados, e, nalguns casos, definidos os contornos do que se 
pretende alcançar, há, para estas situações, a necessidade de tornar esses objectivos mais 
tangíveis. 
                Quadro 9.4 - Projectos por Nível de Definição da 
Meta 
Ao nível das acções a empreender para a 
concretização dos  projectos, o panorama é 
semelhante. Mais de 3/4 das propostas 
precisaria de melhor definição do seu conteúdo 
operativo (Quadro 9.5).  
 
                                                                              Quadro 9.5 - Projectos por Nível de Definição da Solução 
 
Há, entre os projectos, 7 que foram 
considerados ‗parcialmente definidos‘ e 9 apenas 
‗enunciados‘ (Ver Apêndice P: 2.1, pág. 483). 
Destes últimos, há 4, que estão entre os 9 da alínea anterior, que precisam de amadurecimento 
da sua meta. Dizem respeito a questões sobretudo organizativas, de criação de uma plataforma 
de coordenação institucional para gerir a oferta de transporte público e da instituição de 
modelos de referência para o planeamento, no Domínio QC, e da coordenação dos agentes e 
instituições em torno das questões sociais e de iniciativas com ‗visibilidade‘ para o colectivo, 
no Domínio AMS. Esses projectos são: 
 
 Transportes Urbanos; 
 Gestão integrada do Sistema de Planeamento; 
 Programa de Intervenção social; 
 Apoio Selectivo a Iniciativas cívicas supra-locais. 
                                                                                
 
b) Condições de Execução Financeira – Custos e Fontes de Financiamento: 
 
Não foram definidos custos ou condições de financiamento e de execução financeira das 
propostas avançadas.  
 
 
 
Nº %
9 42,9
12 57,1
Definição da meta
Projectos
Definida
A amadurecer
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Nº % Nº % Nº %
Locais 30 52,6 39 95,1 69 70,4
Não locais 27 47,4 2 4,9 29 29,6
98 100,058,2 41,8
Públicos Privados Total
c) Suporte Institucional e Soluções Organizativas:    
 
São indicadas as parcerias institucionais a estabelecer e os agentes a envolver na 
implementação de todos os projectos (ver lista dos parceiros indicados no Apêndice PP: 2-1, 
pág. 484). Os agentes envolvidos são maioritariamente locais (70,4%). Os privados externos ao 
local são apenas 5% e os parceiros públicos repartem-se, em partes quase iguais, entre privados 
e públicos. Globalmente o peso dos parceiros públicos é ligeiramente superior ao dos privados 
(Quadro 9.6). 
                                                                                           Quadro 9.6 - Repartição dos agentes por grupos 
 
Nenhum dos projectos do PE é 
especificamente dirigido à criação de 
uma estrutura de acompanhamento da 
elaboração ou da gestão da 
implementação ou da monitorização do Plano Estratégico, ainda que a Equipa que coordenou o 
Plano (EQ) tenha alertado para a conveniência de se constituir um ‗núcleo estratégico de 
acompanhamento e de avaliação‘. Contudo, como se referiu, a proposta coloca alguma ênfase 
nos aspectos organizativos e há um número muito significativo de projectos que têm um 
‗conteúdo organizativo incorporado‘ apreciável, os quais envolvem o estabelecimento de 
estruturas de gestão, de animação e de qualificação, colectiva e técnica, das ‗agendas‘ e das 
decisões neles envolvidas (a lista desses projectos encontra-se no Apêndice ORG: 2.1, na pág. 
485). 
 
 
d) Prioridade da Implementação 
 
Não foram definidas prioridades de implementação. No entanto, o Plano enfatiza a 
importância da concretização das IEI, como uma ―possibilidade de desenvolver áreas que 
pudessem angariar com maior prontidão o entusiasmo da comunidade aguedense‖ (CMA, 
2001, p.55) e, em consonância, há um maior investimento e envolvimento da Equipa do Plano 
(EQ), quer ao nível da sua formulação, quer no que se refere ao estabelecimento de condições 
para a prossecução destes ‗projectos âncora‘ (ou experiências com efeito demonstrativo).  
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e) Aferição de Resultados 
 
Não são estabelecidos indicadores que permitam enquadrar o processo de avaliação. Não 
há, também, uma avaliação das consequências da não realização dos projectos. 
 
 
 Garantir o efectivo envolvimento dos agentes e a ligação entre a elaboração e a 
implementação do PE 
 
- Dinâmica de envolvimento dos stakeholders 
 
É convicção partilhada por dois dos entrevistados que houve por parte do Executivo 
camarário responsável por esta iniciativa de planeamento estratégico, em Águeda, alguma falta 
de empenhamento na exploração das oportunidades que aquela oferecia, de procura de formas 
alternativas às usuais de lidar com os problemas e de se relacionar com a sociedade civil local. 
Este reduzido empenhamento espelha, segundo Gil Nadais309 (GN), a falta de convicção e de 
motivação própria do Executivo relativamente ao Plano Estratégico, que terá procurado, acima 
de tudo, assegurar uma resposta prática às pressões políticas internas que, no seio da 
Assembleia Municipal, apontavam para a conveniência da sua elaboração. ―O executivo, na 
altura, mandou fazer [o PE]. Só que nunca o sentiu como um trabalho seu, e, como tal, foi um 
trabalho que se fez, que se disse que estava muito bem (...). As parcerias eram uma questão 
basilar; a necessidade de fortalecimento do capital humano: chamar as pessoas e a Câmara agir 
como ‗congregadora‘ das restantes vontades era uma pedra-de-toque do PE, e, isso, nunca foi 
feito. (...) Entra muito mais naquilo que é imaterial, no que é capacidade de juntar as pessoas, 
as parcerias‖ (GN). Terá havido, portanto, alguma passividade e um certo distanciamento do 
processo que podem ser associados a uma atitude do Executivo que, em retrospectiva, Rosa 
Pires310 (RP) considera ter sido de procura do PE mais pelo efeito simbólico de ter um Plano, e 
de, dessa forma, acompanhar a dinâmica de elaboração de planos estratégicos que na altura se 
                                                   
309
 Dr. Gil Nadais, actual Presidente da Câmara de Águeda, eleito em 2005, pelo PS. Durante o período em 
que decorreu o processo do Plano Estratégico, foi membro da bancada do PSD na Assembleia Municipal. 
Anteriormente a 2001 já tinha exercido o cargo Vereador, sob a presidência de Dr. Deniz Ramos Padeiro, 
iniciada com as Eleições Autárquicas de 1993. 
310
 Professor Doutor Artur da Rosa Pires que coordenou, em parceria com o Professor Doutor Eduardo 
Anselmo de Castro, a equipa do Centro de Estudos e Investigação de Dinâmicas e Estratégias Territoriais 
(CEIDET), do Departamento de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro, que elaborou o Plano 
Estratégico de Águeda. 
 443 
registava na região, do que de genuinamente ir à procura de conhecimento para resolver 
problemas.  
Foi essencialmente a EQ que impulsionou e dinamizou o processo de envolvimento dos 
agentes. Esse processo de envolvimento teve dinâmicas diferenciadas nas fases da preparação 
do diagnóstico prospectivo e da organização e apresentação de propostas. A abordagem da fase 
preliminar envolveu essencialmente sessões de trabalho de carácter selectivo e entrevistas a 
‗informadores privilegiados‘. Houve igualmente contactos com representantes de instituições e 
agentes ‗corporativos‘ de diferentes quadrantes, ao nível económico, cultural e social, nas 
escolas, com as freguesias, com associações empresariais sectoriais (locais e supra-locais) e 
com o sector cooperativo, mas, tendencialmente, esta fase foi, segundo RP, conduzida por uma 
posição metodológica que procurou distanciar-se um pouco da ideia da representação por 
instituições e, deliberadamente, evitar um processo de participação de tal forma aberto que se 
tornasse ineficiente. Esta abordagem tinha presentes as preocupações de assegurar a 
legitimidade política do PE e a sustentabilidade, no tempo, do processo de planeamento, e 
resultou nalguma ênfase nos esforços destinados a ganhar o apoio de agentes influentes para o 
desenrolar desse processo. Traduziu-se, na prática, ao nível político, na procura de conquistar o 
apoio individual dos políticos dos diferentes quadrantes, em particular ao nível do Executivo e 
da Assembleia Municipal, numa tentativa de assegurar alguma perenidade nas orientações e 
nos consensos alcançados, para lá das vicissitudes dos ciclos político-eleitorais que 
frequentemente fragilizam ou removem quadros de referência de política com a eventual 
mudança dos eleitos. Este aspecto constituía um desafio metodológico que a EQ se colocou a 
si própria, à partida, e, segundo RP, os resultados alcançados foram, a este nível, bastante 
satisfatórios, tendo-se alcançado algum nível de consenso inter-partidário sobre as orientações 
da estratégia de desenvolvimento para o município. Houve também algum esforço de cativar, 
na esfera civil, agentes influentes, tais como: individualidades com reconhecido crédito na vida 
local, alguns empresários e dirigentes do movimento associativo. Os resultados foram, a este 
nível, mais modestos, mas houve algumas dinâmicas de envolvimento relevantes, ainda que 
com resultados díspares entre si, nas áreas em que a equipa procurou, de acordo com a sua 
metodologia, produzir alguns resultados mais palpáveis. Foram salientados os encontros com 
os meios de comunicação social, com efeitos positivos sobre a promoção da discussão, ao nível 
comunidade, de alguns assuntos do PE, e com as associações cívicas locais, algumas das quais 
ajudaram a fomentar alguns debates numa base socialmente ‗mais alargada‘. Foi neste contexto 
que surgiu o Fórum Águeda, uma iniciativa de natureza mais informal, que a EQ incentivou e 
apoiou, promovida por locais interessados em discutir, de uma forma mais estruturada, as 
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questões do PE, mas foi palpável a fragilidade da sua dinâmica autónoma e a dependência que 
a animação deste fórum teve da presença e da actividade da EQ. Houve também, no fim da 
primeira fase, alguns debates ‗abertos‘, em algumas das freguesias, os quais, segundo RP, 
foram, na maioria das vezes, pouco enriquecedores do conteúdo do debate e registaram pouca 
adesão por parte dos locais.  
Numa segunda fase, a da elaboração da proposta, a EQ procurou identificar e envolver 
mais directamente agentes chave, em particular no contexto do aprofundamento das Iniciativas 
de Intervenção Estratégica. Este investimento diferenciado nestes ‗projectos‘, relativamente 
aos restantes, foi guiado, como se referiu, pelo propósito de deixar no terreno algumas 
‗sementes‘ de dinâmicas de relacionamento inter-institucional favoráveis à continuidade do 
processo de planeamento e à concretização, também pelo seu valor emblemático, de algumas 
das propostas do PE. O objectivo era ainda, como salienta ROSA PIRES (2001, p. 192), 
promover a oportunidade de os agentes ‗experimentarem‘, em termos mais concretos, as 
vantagens e dificuldades do trabalho de cooperação, adquirirem uma melhor compreensão não 
apenas dos assuntos, mas também das circunstâncias contextuais destes, conceber uma 
estratégia e, eventualmente, preparar um programa de acção.  
 
- Efeitos do processo de participação sobre o conteúdo do PE 
 
A dinâmica de envolvimento dos agentes foi considerada insuficiente por GN. Segundo o 
autarca, então membro da Assembleia Municipal, na oposição, houve uma abordagem 
extensiva de contactos, mas apenas com os principais agentes; com os opinion-makers e com 
aqueles que poderiam ser chamados a intervir. Considera que, porque o executivo da altura não 
soube ou não quis, este processo de consulta e de debate não teve a abertura suficiente, para 
incorporar, numa fase inicial, contributos da população, antes de se chegar a uma proposta. 
Esta é, neste sentido, mais top-down do que aquilo que estaria à espera que ela fosse. Não 
obstante, reconhece que o trabalho do PE teve o mérito de identificar necessidades e 
orientações para o município que sinaliza hoje, 7 ou 8 anos depois, enquanto Presidente de 
Câmara, como linhas de rumo que se mantêm, no essencial, válidas.  
Não obstante os cuidados metodológicos de envolvimento de agentes, a proposta do PE 
vive sobretudo da leitura das dinâmicas e das aspirações dos agentes locais por parte da EQ e 
da concertação das orientações nela presentes com os órgãos políticos, em particular com a 
Câmara e com a Assembleia Municipal. Terá faltado, segundo RP, algum trabalho de estímulo 
a um maior envolvimento de outros agentes identificados, externos ao poder político, e à sua 
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capacidade criativa, reconhecendo que havia necessidade de um trabalho de aprendizagem 
mais ‗demorado‘ com esses agentes que fizesse emergir algum protagonismo da parte destes 
no contexto do processo de planeamento. A falta de influência mais directa do processo 
interactivo sobre o conteúdo da visão do PE é também, em certa medida, reflexo de um certo 
vazio de ideias e de alguma passividade de alguns dos principais interlocutores, como a própria 
Câmara. Decorre igualmente, na opinião do mesmo entrevistado, de alguma falta de 
aprofundamento relativamente à maneira de abordar os agentes que permitisse assegurar algum 
‗retorno‘ em termos da sua aptidão para (e do seu interesse em) agirem de modo mais 
proactivo sobre os seus próprios problemas.  
Nesta análise da influência do processo de participação sobre o conteúdo do PE, há que 
distinguir a situação qualitativamente diferente das IEI. Nestas situações é notória, e também 
mais tangível, a incorporação directa dos contributos dos agentes e a sua influência sobre os 
resultados alcançados, em particular nas iniciativas REVI e RIO, que está também associada a 
um envolvimento, de maior proximidade e com alguma continuidade no tempo da EQ, com os 
agentes locais. Este assunto é retomado no ponto seguinte. 
Refira-se ainda que o PE foi discutido e aprovado em Sessão de Câmara e em Assembleia 
Municipal, conferindo-lhe um estatuto mais formal, mas a partir do plano não se apreende a 
extensão em que os resultados desses debates tiveram influência efectiva sobre o conteúdo do 
documento final apresentado. Das entrevistas, retêm-se o interesse demonstrado por membros 
dos diversos grupos parlamentares e a vivacidade do debate, sem ser possível descortinar se a 
visão do PE contém algo mais do que a perspectiva da EQ, informada pelo trabalho de imersão 
local. 
 
- Ligação efectiva dos agentes ao processo de planeamento 
 
Houve, no contexto de elaboração do Plano, a preocupação de identificar as parcerias 
relevantes e os agentes (internos e externos) com interesse e influência na concretização de 
todos os projectos do PE. Este trabalho foi, no essencial, o do mapeamento das dinâmicas dos 
agentes e das vontades e competências presentes no tecido institucional local, apreendidos no 
trabalho interactivo, que mostraram ter alguma viabilidade para sustentarem o processo de 
implementação da estratégia. Esta tarefa não foi, na maioria dos casos, acompanhada de 
trabalho de mobilização efectiva desses agentes e de preparação dessas parcerias, as quais têm 
um carácter mais indicativo do que operativo. 
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  No entanto, houve, como se sublinhou, uma preocupação metodológica da equipa de 
‗romper‘ com esta lógica meramente prescritiva. Essa preocupação traduziu-se no 
aprofundamento diferenciado das condições de execução das Iniciativas Estratégicas de 
Intervenção. Assim, ao nível destas estratégias, RIC, REVI e RIO, houve contactos mais 
intensivos com os agentes a envolver e também maior elaboração do seu conteúdo prepositivo. 
Esse trabalho de mobilização dos agentes foi mais notório, ou é mais legível, nos casos da 
REVI (identidade) e RIO (sustentabilidade). 
No âmbito da REVI foi directamente envolvido o Executivo, designadamente membros da 
Vereação com funções na área da cultura, e foram mobilizados técnicos da autarquia para 
orientarem e acompanharem o processo, que envolveu personalidades locais com reconhecido 
conhecimento nestas áreas e elementos pertencentes a associações e instituições locais 
influentes sobre o desenrolar da estratégia perspectivada. Este grupo de trabalho teve várias 
reuniões que conduziram à formalização de um protocolo de colaboração e à programação e 
orçamentação de algumas acções com o propósito de obter, desde a fase embrionária, 
resultados imediatos e tangíveis, ilustrativos do tipo de ‗produto‘ que a REVI poderia produzir, 
procurando simultaneamente deixar minimamente estruturada (e com algum sentido de 
orientação) uma rede de cooperação inter-institucional para a sua animação.  
Também no âmbito da IIE RIO – Agenda 21 local, foram realizados vários encontros com 
agentes locais311 com o intuito de envolver a ‗comunidade‘ na definição de modelo de gestão 
do Rio Águeda e respectivas margens, numa perspectiva que alia as questões do equilíbrio 
ambiental e hídrico com as dimensões institucionais, sociais e económicas do rio. Nesse 
trabalho, foram levantados os projectos em curso e os seus protagonistas e definidas acções, 
ideias e recomendações a desenvolver no âmbito da estratégia, bem como as instituições 
envolvidas e os obstáculos à sua realização. Os resultados deste processo interactivo são o 
‗esqueleto‘ do trabalho apresentado no PE, de sistematização dos problemas e das intervenções 
necessárias nos diversos domínios abordados.  
É de sublinhar que, não obstante o trabalho mais ‗intensivo‘ em torno destas IEI, e o 
interesse manifestado pelos envolvidos, pelo menos no caso da REVI, de lhe dar continuidade 
(CMA, 2008a, p. 63), as dinâmicas iniciáticas que as envolveram esmoreceram com a retirada 
de cena da EQ. Aliás, esta condição de ‗apagamento‘ é generalizável às restantes dinâmicas 
que existiram durante a preparação do PE, na sua maioria frágeis e com níveis baixos de 
                                                   
311
 Serviços Municipalizados de Águeda, Juntas de Freguesia, Direcção Regional do Ambiente (Baixo-
Vouga), Equipa do Plano de Urbanização de Águeda, ANATA – Associação dos Amigos Naturais de 
Águeda, Águeda Fórum e Escola Secundária Marques Castilho.  
 447 
mobilização, e enquadra-se no ‗esquecimento‘ a que o PE de Águeda, como um todo, foi 
votado, no período subsequente à sua preparação.  
São perceptíveis algumas das circunstâncias que podem ter contribuído para a suspensão 
do processo de planeamento e para a ausência de um ‗fase‘ de implementação, mesmo que 
desligada daquele processo. Em primeiro lugar, a ausência de qualquer arena formal ou 
informal que permitisse manter qualquer tipo de processo de ‗concertação‘ ou de 
acompanhamento do Plano. Embora a EQ tivesse sugerido a criação de uma estrutura de 
acompanhamento e de gestão da implementação do PE, esta proposta não teve acolhimento da 
parte do Executivo, fruto, eventualmente, de alguma passividade deste ou de a proposta ter 
surgido tardiamente, relativamente à dinâmica eleitoral (eleições autárquicas de 2001). Em 
segundo lugar, o mandato autárquico seguinte, para o qual o Executivo responsável pela 
elaboração do PE foi reconduzido, caracterizou-se por uma assinalável instabilidade312. A 
circunstância foi assinalada tanto por GN como por Pedro Alves313 (PA), mas foi igualmente 
considerada por ambos como insuficiente para justificar o uso reduzido ou nulo que foi feito do 
Plano nesse período. Os entrevistados foram unânimes quanto à falta de vontade política da 
Câmara em assumir o projecto e as implicações do Plano Estratégico, e o vazio de liderança e 
o distanciamento de pensamento e de preocupações relativamente aos da agenda de 
planeamento estratégico foi referido por dois dos entrevistados. Finalmente, há por parte da 
EQ, algum reconhecimento de que, não obstante ter havido um esforço genuíno de ruptura com 
a abordagem mais tradicional, de prescrever e entregar soluções ‗acabadas‘, nomeadamente 
com o trabalho em torno das IEI, faltou algum trabalho de aprofundamento das condições de 
viabilização das parcerias e de procura de sustentação para o PE fora da esfera política. 
Significativo para esta análise é também o facto de o actual Presidente da Câmara, GN, ter 
sido um dos entusiastas do Plano Estratégico, então na condição de deputado municipal, na 
oposição, e ter reconhecido no mesmo algumas virtudes que o impeliram a ‗tirá-lo da gaveta‘, 
durante o seu primeiro mandato à frente dos destinos da CMA. Esta circunstância, que 
influenciou a agenda de intervenção territorial em curso, no município, por altura da realização 
deste trabalho, será explorada mais à frente. 
 
                                                   
312
 Neste mandato, o presidente eleito, Castro Azevedo, esteve em funções em 2001 e 2002. Houve depois 
um processo judicial que o faz abandonar funções e foi substituído pelo vice-presidente, Eng. Elói, o qual, 
passado um ano, fruto também de divergências políticas, sai e fica a Dra. Nair Barreto, vereadora da cultura. 
No final do mandato, Castro Azevedo regressa, para cumprir o último semestre do mesmo. 
313
 Dr. Pedro Alves, técnico de planeamento regional e urbano, da Divisão de Estratégia e Planeamento da 
Câmara Municipal de Águeda. 
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S W Total O T Total
52 93 145 17 14 31
% 82,4 17,6
Componente Interna Componente externa
2.2 Promover a integração territorial 
2.2.1 Integração vertical – peso relativo das componentes interna e externa e sua relação 
com a definição da proposta 
 
 Diagnóstico 
 
No PE de Águeda não foi formalmente construída uma matriz de análise SWOT para a 
realização do diagnóstico prospectivo. A análise que se segue baseia-se na codificação da 
leitura desse diagnóstico nas posições respectivas na matriz SWOT. Os dados revelam que a 
atenção prestada à componente externa corresponde a pouco mais de 1/6 das 176 entradas 
classificadas (Quadro 9.7).   
 
                                                                      Quadro 9.7 - Distribuição das observações pelas componentes 
O gráfico da Figura 9.4 resulta de uma 
interpretação das relações plausíveis entre 
os projectos e o conteúdo do diagnóstico, 
permitindo uma leitura da influência que as 
questões internas e externas terão exercido na definição dos projectos apresentados. A sua 
leitura mostra que: 
 
                                                                             Figura 9.4 - Relação entre projectos e observações (total) 
 Cerca de metade dos projectos 
se relaciona exclusivamente 
com a dimensão interna e quase 
em exclusivo com o semi-eixo 
das debilidades;  
 
 Os projectos que podem ser 
relacionados com observações 
simultâneas nas duas 
componentes repartem-se em 
partes quase idênticas, na 
dimensão externa, pelas 
oportunidades e pelas ameaças.  
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Nº %
 Unitária      (S v W v O v T) 0 0,0
 Simples       (SW v OT) 10 47,6
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Atendendo à qualidade das ligações entre projectos e diagnóstico, verifica-se, portanto, 
um certo equilíbrio entre os projectos que têm várias ligações em apenas uma das componentes 
(10) e aqueles que têm ligações ―complexas‖ (11). No primeiro caso, a relação é quase 
exclusivamente com a componente interna, e, deste modo, a relação com os factores internos é 
isoladamente determinante para quase metade dos projectos avançados pelo PE (Quadro 9.8). 
 
                                                Quadro 9.8 - Qualificação das ligações entre projectos e observações 
 
Sobrepondo a distribuição dos projectos com 
o número de observações, representado no 
gráfico da Figura 9.5 (as observações são 
representadas pelos círculos maiores e a 
apreensão da sua escala é dada pelos números em itálico), constata-se que: 
 Genericamente, o número médio de observações por projecto é expressivamente superior 
quando os projectos se relacionam com ambas as dimensões da SWOT e que esse 
diferencial é suportado quase em exclusivo por observações na componente interna, com 
alguma prevalência das debilidades, 
 Os projectos relacionados exclusivamente com a componente S-W têm, na generalidade, 
menores relações em média com as entradas do diagnóstico.  
 
 
                                                                       Figura 9.5 - Número médio de observações por projecto 
 
De acordo com a segunda 
constatação, quase metade dos 
projectos do PE (n=9) é relacionável 
com um conjunto bastante 
circunscrito, em termos relativos, de 
observações exclusivamente internas, 
sobretudo debilidades, o que sugere o 
avanço relativamente pouco 
problemático das propostas em causa.  
A análise dessas propostas 
revela que estão envolvidas questões 
como as acessibilidades intra-
concelhias e os transportes (mobilidade e acessibilidade, incluindo a acessibilidade para 
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pessoas com necessidades especiais), os aspectos ligados à qualificação física e funcional da 
cidade, à sua gestão, à oferta de serviços de apoio ao consumo e de suporte social, à 
valorização da Pateira de Fermentelos e às questões sociais (Intervenção Social e Habitação 
‗modesta‘). São, em síntese, essencialmente questões do Domínios QC e AMS do QES.  
Para os restantes projectos, com relações complexas (n=11), estão envolvidas propostas 
que têm relações mais significativas com questões, sobretudo internas, que mereceram mais 
atenção no diagnóstico ou que têm implicações mais transversais à realidade local, ou cujas 
sinergias são mais fortes. Os 9 projectos associados a um maior número de observações estão 
ligados principalmente a 3 dos domínios do QES (ver Apêndice P: 2.2, pág. 483). No Domínio 
da cidade, QC, relativamente à qualificação urbanística e a ofertas de animação urbana 
(cultura, desporto e lazer), no Domínio da identidade, I, onde pontuam a REVI e a RIO, as 
questões da floresta e da zona serrana, e no Domínio do ‗EMPreendorismo‘, onde são tratadas 
a política industrial e a RIC. Ou seja, genericamente, os aspectos centrais à visão são também 
aqueles em que as questões de relacionamento com a dimensão externa são mais aprofundadas.  
Esta leitura pode ser completada com a análise do  Quadro 9.10, da pág. 462, no qual 
foram classificadas a maior parte das entradas da matriz SWOT. Essa informação mostra que as 
questões ligadas à atractividade urbana de Águeda, e à sua capacidade de fixar mão-de-obra 
qualificada, concentram quase metade dos assuntos contabilizados na componente interna, 
seguidas daquelas que dizem respeito ao aproveitamento de recursos e valores naturais e 
patrimoniais e, finalmente, das questões da eficiência do sistema produtivo, com 
preponderância para as questões da acessibilidade. Do lado da componente externa, para além 
da eficiência do sistema produtivo, destacam-se as oportunidades de enquadramento, onde se 
valorizam as relações inter-territoriais e, ainda, no âmbito do avanço para a sociedade do 
conhecimento, as questões da governação do tecido social e produtivo e da articulação em 
redes (locais e externas). 
Em resumo, na lógica de articulação global-local é sobretudo em torno das propostas 
estruturantes do PE que a relação com o exterior é mais ‗solicitada‘. Se, por um lado, a 
proposta tem um forte relação com o ‗re-centramento‘ do Concelho sobre si próprio 
(identidade) e em torno da sua sede e há, por causa disso, uma forte aposta nos factores ligados 
à eficiência e à qualificação funcional e ambiental da cidade, e nas dinâmicas cívicas e 
organizativas internas, por outro, é também em volta de alguns dos aspectos chave envolvidos 
na promoção da qualificação ambiental e da coesão territorial e social que o relacionamento 
com o exterior tem maior acuidade. Assim, a questão da sustentabilidade, associada ao 
projecto RIO, que tem a ver com a relação da cidade com o rio Águeda, é igualmente 
 451 
equacionada, embora não exclusivamente, em termos da conjunção da qualificação da frente 
ribeirinha e a requalificação urbanística desse território da Baixa da cidade, da criação de 
espaços qualificados de lazer e da oferta de animação urbana, e, logo, em termos do valor 
agregado destas amenidades para a capacidade de atracção de Águeda. A REVI, e a questão da 
identidade, que está associada à exploração dos valores e recursos naturais, culturais e 
patrimoniais, enquanto factores de atracção externa, a qual aponta, na Zona Serrana, as 
oportunidades de cooperação com os municípios com quadros territoriais semelhantes, a 
nascente. Finalmente, a RIC, e a qualificação do ‗empreendorismo‘ local, que preconiza a 
oferta de serviços produtivos aos concelhos da envolvente, o reforço da cooperação com o 
sistema científico e tecnológico e a criação e consolidação de redes de contactos exteriores, e a 
afirmação externa de alguns ‗sectores‘ (cerâmico, cluster da construção civil e ‗indústria das 
duas rodas‘) nos quais Águeda pode ganhar posição como fornecedor de bens e serviços, a 
outras áreas industriais do país e aos concelhos limítrofes, em particular. Tal como preconizado 
no modelo de desenvolvimento, trata-se de articular a dimensão da ‗construção do local‘ com 
dinâmicas de mudança, com origem sobretudo externa, designadamente, segundo o Plano, com 
―as preocupações com o desenvolvimento sustentável, a evolução a um ‗ritmo alucinante‘ das 
novas tecnologias da comunicação e da informação, a dependência crescente da economia em 
relação aos conhecimentos científicos e às redes de cooperação inter-empresarial, ou ainda os 
novos valores sociais em ascensão, designadamente os relacionados com a preservação da 
memória colectiva, com os direitos de cidadania e com os direitos dos grupos de cidadãos com 
necessidades especiais‖ (CMA, 2008a, p. 10). 
 
 Objectivos  
 
Há, entre os 20 objectivos do PE, 7 que suscitam algum tipo de relacionamento externo, 
em função dos projectos que dinamizam. Incidem em três dos Domínios do QES, com 
preponderância no Domínio EMP, seja por via dos propósitos de ligação ao sistema científico 
e tecnológico e a redes de cooperação, seja pela intenção de promover a oferta de serviços 
produtivos à envolvente, seja, ainda, pela criação de espaços industriais qualificados para 
atracção de investimento externo. No Domínio I, pelas lógicas de valorização do património, 
de recursos naturais e de locais privilegiados como factores de atracção de visitantes. No 
Domínio QC, por via da criação de uma urbanidade mais visível, especialmente ao nível da 
dinamização da Baixa de Águeda, enquanto espaço comercial e de fruição urbana, propiciadora 
da sua função de pólo de animação urbana na envolvente regional. Finalmente, fora do QES, o 
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objectivo ligado às acessibilidades supra-concelhias, pelo seu impacto evidente na 
conectividade de Águeda no seu espaço mais imediato de interacção territorial. 
 
 Projectos 
 
Na análise das possíveis interacções territoriais externas dos projectos, considerou-se, em 
primeiro lugar, a situação dos projectos em função de a sua concretização incidir fisicamente 
sobre outros territórios ou o seu âmbito de implementação ser supra-municipal. Considera-se 
que estão nessa situação 3 dos 21 projectos, designadamente os relativos às acessibilidades 
supra-concelhias e ao desenvolvimento da zona serrana, por suscitarem a coordenação de 
esforços com os concelhos vizinhos, e a valorização da Pateira, com um quadro territorial de 
intervenção supra-municipal. 
Em segundo lugar, classificaram-se os projectos também em função da tipologia do seu 
potencial de relacionamento externo, conforme o Quadro 9.9. 
 
                                   Quadro 9.9 – Projectos segundo o potencial de relacionamento externo 
 
Conectividade
Gestão/oferta de aspectos 
relativos a Concorrência e 
Complementaridade 
urbana
Promoção territorial, ofertas 
especilizadas e integração 
produtiva
Selecciona/ identifica pareceiros 
territoriais ou redes    (parcerias de 
especialização)
. Pateira de Fermentelos 
(Aveiro e Oliveira do 
Bairro);
. Explor. Integr. da floresta 
(Tondela, Sever do Vouga e 
Oliveira de Frades)
Não Selecciona / especifica 
parceiros territoriais ou redes
. Acessibilidades 
Supra-municipais
Selecciona: instituições noutros 
territórios ou redes específicas 
(parcerias de especialização)
. RIC (GrupUnave - UA);                      
. Programa de animação 
cultural, desportiva e 
lazer;       
. Política de Zonas industriais 
diferenciadas (integração no 
sistema cient. e tecnológ.);  
. Análise prospectiva da 
habitação para adequação 
da oferta à fixação de 
quadros; 
. Política industrial - Serviços 
especializados na área do 
ambiente (integração no sist. 
científ. e tecnol.);
. Projecto RIO;   
. REVI;
. Museu de Águeda
n=8
n=3
Envolve 
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Entre os 11 projectos em causa, 6 implicam relações de ―Concorrência e de 
Complementaridade Urbana‖. Estes projectos constituem o cerne de qualificação da 
capacidade atractiva de Águeda, enquanto centro urbano, na rede regional (adequação da 
habitação à fixação de quadros; programa de ofertas culturais de lazer e desportiva; RIO – 
qualificação da Baixa, enquanto centro comercial e de fruição urbana; valorização da Pateira; 
criação do Museu de Águeda, e oferta de pontos de interesse para o visitante, no âmbito da 
REVI, rede de pontos de interesse cultural e patrimonial com interesse para visitantes). Dos 
restantes 5, 1 é de ―Conectividade‖, relativo às acessibilidades supra-concelhias, e 3 são de 
―Integração e de Promoção Territorial‖, referentes a ofertas especializadas no contexto da 
política industrial [oferta de zonas industriais diferenciadas e de serviços especializados (ex: na 
área do ambiente), inserção em redes de cooperação externa e fortalecimento da integração e 
da visibilidade externa do cluster ‗casa do futuro‘, com eventuais efeitos de integração 
produtiva (interna e externa) e a exploração inter-municipal da Zona Serrana]. Finalmente, em 
2 destes projectos são escolhidos os parceiros a envolver no contexto das relações atrás 
enunciadas (―Parcerias Especializadas‖). Os outros envolvem a dimensão económica, 
designadamente a RIC, que identifica como parceiro privilegiado o GrupUnave, Inovação e 
Serviços, Lda., da Universidade de Aveiro, e a exploração integral da floresta, que tem uma 
perspectiva de integração produtiva (em que se identificam os concelhos de Tondela, Sever do 
Vouga e Oliveira de Frades). O projecto da Parteira também envolve parceiros territoriais, mas 
estes são-no por inerência, resultante da partilha de autoridade sobre aquele espaço natural. 
 
 
2.2.2 Articulação horizontal – promoção e coordenação de agendas com incidência sobre 
o nível local 
 
 Esforços coordenativos envolvendo agendas e parceiros externos 
 
O PE de Águeda enfatiza a necessidade de promover a coordenação inter-institucional e a 
cooperação entre agentes num espaço geográfico mais alargado e a necessidade de considerar a 
dimensão inter-territorial, por um lado, na gestão das questões que interferem com a vida 
quotidiana dos habitantes locais, e, por outro, no contexto económico, sublinhando o 
esboroamento das fronteiras relevantes para a definição da unidade de competitividade. 
Destaca, neste âmbito, a importância da cooperação entre agentes económicos dos diversos 
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municípios, na sub-região, e destes com os centros de conhecimento e outras instituições, num 
espaço geográfico mais largado, e o papel crucial que o ―associativismo municipal pode 
desempenhar (...) no sentido de afirmar a capacidade técnica da região considerada como um 
todo e concretizar de forma eficaz um conjunto de princípios e orientações de desenvolvimento 
que, se consensualmente aceites, poderão emergir como marca distintiva de um vasto espaço 
territorial‖ (CMA, 2001, p.11).  
Algumas propostas do PE apontam no sentido desta maior coordenação inter-territorial, 
como se constatou na análise anterior, seja por via da inerente partilha de responsabilidades 
administrativas (Pateira de Fermentelos) ou pelo propósito de coordenar esforços relativos à 
gestão de quadros territoriais semelhantes e contíguos (Zona Serrana), seja por via dos 
propósitos de integração produtiva (consolidação de clusters), seja, ainda, por via da integração 
em redes de conhecimento e tecnologia ou da selecção de parceiros especializados. Contudo, 
por um lado, algumas destas ‗disposições‘ são meramente indicativas, e, por outro, em alguns 
projectos, é sugerida a colaboração com outros municípios e associações de municípios, 
nomeadamente nos relativos às acessibilidades e transportes, às trocas de experiência técnica 
no âmbito da melhoria da prática urbanística, mas sem os explicitar. Portanto, ao nível da 
colaboração inter-municipal há um quadro de relações plausíveis que ficou por explorar e, 
certamente, um outro, de relacionamento inter-municipal efectivo, que não foi ‗transportado‘ 
para dentro do processo de planeamento estratégico.  
Se, a um nível mais lato, o PE faz incidir sobre o nível local uma agenda mais ‗global‘ 
(de questões, dinâmicas externas e valores emergentes), a procura de articulação de agendas 
externas, mais concretas, com incidência no município, é relativamente incipiente. Exceptuam-
se as questões relativas às acessibilidades, tratadas mais exaustivamente, e algumas referências 
de enquadramento314. No mesmo sentido, apontam a orientações relativas às parcerias 
institucionais e aos agentes externos a envolver nos diversos projectos, as quais, representam, 
na maioria dos casos, pouco mais do que indicações de instituições na área de 
interesse/competência dos projectos propostos. Este quadro de envolvimento de agentes 
externos caracteriza-se por: 
 Não envolver empresas externas, privadas ou públicas, nem parceiros internacionais; 
 Invocar, numa extensão significativa, o envolvimento com entidades nas áreas do 
conhecimento, investigação e tecnologia (LNEC, Universidade de Aveiro e outras 
instituições de ciência e tecnologia, referidas em termos genéricos); 
                                                   
314
 Ao Programa de Defesa da Floresta Contra Incêndios e ao Programa Operacional da Economia. 
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 O quadro de envolvimento de organismos do Estado incide sobretudo na Administração 
Central e é pouco específico (7 das 12 referências não especificam os organismos a 
envolver). As áreas de competência solicitadas, quer ao nível da Administração Central, 
quer junto dos seus serviços desconcetrados, são sobretudo no domínio dos recursos 
naturais (agricultura, ambiente e recursos naturais, conservação da natureza, água), do 
turismo e da cultura. 
 
A nível mais operativo, o processo do PE de Águeda caracteriza-se, como se afirmou, 
pela ausência de dinâmicas institucionais, fora das arenas mais tradicionais da política local, e 
pelo ‗estancamento‘ das dinâmicas frágeis que o acompanharam com o fim da elaboração do 
Plano. Certamente que a ausência de qualquer arena específica do PE, onde fosse possível 
‗sentar‘ (também) parceiros externos, constituiu um óbice ao surgimento de dinâmicas 
colaborativas que envolvessem parceiros territoriais e instituições externas ao local. Ao mesmo 
tempo, e não obstante a postura da EQ, de ‗planear de cabeça levantada‘ sobre uma envolvente 
significativa, faltaram, no processo de planeamento, as diligências necessárias para 
impulsionar movimentos de aproximação inter-territorial.   
 
 Esforços coordenativos internos 
 
Ao nível das suas propostas, o PE de Águeda introduz, a diversos níveis, lógicas de ‗des-
compartimentação‘ no tratamento das questões. Já foi sublinhada a sua lógica de abordagem 
transversal, bem ilustrada nas IEI (RIC, REVI e RIO). Genericamente, a abordagem promove o 
entrosamento entre as dimensões materiais e imateriais do desenvolvimento local, articulando 
a qualificação física, funcional, económica e ambiental do território com a mobilização e a 
qualificação de competências, de valores e das dinâmicas cívicas locais, e suscita, ao mesmo 
tempo, a procura de decisões mais qualificadas, isto é, técnica, política e socialmente melhor 
sustentadas. A ênfase nos processos organizativos e de governança está presente tanto nas 
questões da visão, reflectindo a preocupação com a relevância social (transversal) das 
propostas fundamentais - identidade, competitividade e qualidade de vida -, como na ‗gestão‘ 
de aspectos sectoriais (ex: transportes, serviços municipais) ou descentralizados (estratégias 
por freguesias), e, portanto, são de natureza geral as preocupações, reflectidas no PE, de 
envolvimento dos agentes e de colaboração inter-institucional, com o propósito de promover 
lógicas de reflexão e de acção transdisciplinares e intersectoriais.  
Quanto à influência que o PE teve na agenda de intervenção local, esta deve ser lida 
tendo em atenção as vicissitudes da sua existência, após a sua elaboração. Há um primeiro 
tempo, caracterizado pelo ‗encolhimento‘ da função do Plano ao seu valor simbólico e 
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instrumental, enquanto base justificativa e documental, no acesso a financiamento. Segundo 
Gil Nadais, neste período o Plano foi utilizado, poucas vezes, para justificar opções políticas e 
para suportar alguns investimentos: ―A única coisa que foi feita com o PE foi tentar justificar 
alguns investimentos, sobretudo de estradas, com: «Como está no Plano Estratégico!». Serviu 
como elemento justificativo de investimentos. Agora, em termos de vivência, de organização, 
de ter uma estratégia para o Concelho, isso nunca foi coisa que se visse no horizonte‖. 
Num tempo mais recente, contudo, o Plano tem exercido assinalável influência sobre o 
conteúdo da agenda de intervenção local, facto que está indelevelmente associado ao papel do 
actual Presidente da Câmara, que o ‗reabilitou‘. Segundo este, há no PE ―coisas que neste 
momento precisavam de ser actualizadas; a realidade deu saltos (....). Agora, fazer ao contrário 
do PE, não. Acho que nas grandes linhas se mantém o rumo e nesse aspecto é um bom 
trabalho‖. 
Para o período que medeia estes dois tempos distintos há, no entanto, a realçar o facto de 
o PE ter sido o primeiro documento a transportar da academia para a comunidade, desde os 
seus documentos preparatórios, logo em 1999, a ideia do projecto da ‗Caso do Futuro‘, 
desenvolvida em contexto de investigação por Eduardo Anselmo Castro (EA), a qual foi 
assumida pela Universidade de Aveiro, e posteriormente desenvolvida, fora do âmbito do PE 
de Águeda. Apesar de algo distante da actividade autárquica de então, a dinâmica desse 
projecto, que envolveu empresas importantes de Águeda, e os resultados alcançados no seu 
âmbito, deram maior visibilidade ao conceito, o qual ficou localmente associado ao PE. Este 
facto teve efeitos de demonstração sobre o interesse de ligar o tecido produtivo ao sistema 
científico e de funcionar em rede, e também, de alguma forma, dar algum seguimento às ideias 
do PE, de fomentar localmente uma cultura de inovação. Foi um incentivo ao lançamento, no 
período subsequente, do Projecto RICÁgueda315. A apreensão desse efeito de influência está 
presente em documento publicado pela Câmara, no qual o projecto ‗Casa do Futuro‘, e a rede 
AveiroDOMUS, a que este deu origem316, é referenciado entre ―um conjunto de iniciativas de 
                                                   
315
 Esta iniciativa tem como base uma parceria entre a Câmara Municipal de Águeda e a CCDRC, no âmbito 
do Programa Regional de Acções Inovadoras do Centro de Portugal (iCentro). Trata-se de uma iniciativa que, 
para além da Câmara Municipal de Águeda, envolve a colaboração da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Águeda (ESTGA), a Universidade de Aveiro (UA), a Associação Empresarial de Águeda (AEA) e 
a Associação Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, Mobiliário e Afins (Abimota) (CMA, 
2008b). Foi aprovada, no âmbito daquele Programa, uma candidatura, na Linha de Acção I.1, no tema 
estratégico Economia Regional Baseada no Conhecimento e na Inovação Tecnológica, para o ano de 2006/7, 
que foi o início de um processo colaborativo que se mantém activo e tem ganho, gradativamente, maior 
abrangência e consistência.   
316
 No documento citado refere-se que a ―génese da AveiroDOMUS e do Programa da Casa do Futuro 
encontra-se num Projecto (ADRI – Acções para o Desenvolvimento Regional de Base Industrial), 
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âmbito público (envolvendo o Município e universidades) / privado (envolvendo associações 
empresariais), que visam o desenvolvimento de um tecido empresarial mais sustentado e 
competitivo, e que surgem já como base para um aprofundamento destas matérias no 
Concelho‖ (CMA, 2008a, pp. 37-8). 
Como reconhecem os entrevistados locais, e está patente no documento que enquadra a 
candidatura do RICÁgueda ao Programa Regional de Acções Inovadoras do Centro de 
Portugal (iCentro), aprovada em 2007, ―a necessidade de lançar no município as bases para a 
prossecução de objectivos de cooperação ambiciosos, que levem em conta as necessidades das 
empresas e os saberes da universidade, encontra, aliás, justificação no próprio Plano 
Estratégico de Águeda (2000)‖ (CMA, 2008b). Este é, portanto, um dos marcos da influência 
do PE sobre o conteúdo da agenda territorial corrente, que está associado, no referido 
documento, à criação de uma dinâmica motivadora de participação ―que permitiu a 
identificação de oportunidades de cooperação e a geração de contributos para a definição de 
projectos colaborativos inovadores‖ (idem). Relativamente a esta iniciativa, o autarca refere 
que o PE ―Está a ter [influência] porque nós estamos a tentar criar uma rede de inovação e 
competitividade. Estamos na parte final de um processo que esperamos tenha continuidade e já 
deu os seus frutos. Ou seja, nós, na RIC, já conseguimos juntar vários parceiros, as associações 
empresariais, e, através deles as empresas. E, daí, já estão a surgir projectos317, por exemplo, a 
associação empresarial vai dinamizar um na área da energia em que vai absorver o trabalho 
feito por esta Rede‖.  
                                                                                                                                                          
desenvolvido entre 1999 e 2000, pela Universidade de Aveiro, com o patrocínio do Programa Estratégico de 
Dinamização da Indústria Português (PEDIP) do Ministério da Economia. Assim, foram promovidas algumas 
redes de cooperação, que se traduziram na participação de cerca de 30 empresas e instituições em torno de 
ideias mobilizadoras. A Casa do Futuro serviu de tema para uma dessas redes. A ideia subjacente assentou na 
existência na região de um numeroso conjunto de empresas produtoras de equipamento e componentes para a 
indústria da construção civil, e desenvolveu-se em torno da convicção que uma iniciativa capaz de incentivar 
essas empresas a apoiarem-se mutuamente na definição de estratégias potenciadoras de crescente 
competitividade futura seria mobilizadora‖. Este Programa congrega, segundo o documento, interesses e 
valências de empresas distintas, nomeadamente de empresas de Águeda, mormente 5 do ramo do habitat. A 
rede existe, segundo ALVES et al., 2004, desde 1999, e começou informalmente, visando inicialmente a 
criação de um fórum de discussão entre as empresas do metasector da habitação e continha, na altura, uma 
dúzia de empresas ligadas ao desenho, à construção e ao equipamento de habitações e a Universidade de 
Aveiro. Após este período, os envolvidos decidiram formalizá-la, constituindo a AveiroDOMUS, uma 
associação sem fins lucrativos, cujos objectivos são, segundo os estatutos: ―a promoção e divulgação da 
inovação conceptual, científica e tecnológica, relacionada com novos produtos e processos no domínio da 
habitação, nomeadamente através da criação de condições para o projecto e construção de uma estrutura 
designada por Casa do Futuro‖.  
317
 Os projectos propostos na RIC são: 1. Eficiência Energética na Indústria; 2. Inovação Intersectorial e o 
Desenvolvimento de Novos Produtos; 3. Inovar com Segurança; 4. Lighting Living Lab – LLL; 5. Natureza 
Formadora; 6. Navalha de Ockham. No entanto, destes, apenas o projecto Living Lab teve desenvolvimento.  
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Mas a influência do PE no conteúdo da agenda de transformação territorial não se esgota 
na RIC. O Presidente da Câmara salientou, relativamente ao RIO, outra das IEI, a importância 
da ligação estabelecida no Plano entre a frente ribeirinha, os projectos de regeneração urbana e 
a animação urbana, referindo-se à oportunidade que foi criada, com a conclusão de algumas 
das obras previstas, nesta área, de oferecer um evento qualificado, em termos de 
convivialidade e de oferta urbana: o AGITÁgueda318.  
Pedro Alves sublinha, por sua vez, a convergência de circunstâncias favoráveis à 
influência que o PE tem hoje na actividade da autarquia. Designadamente o facto de o actual 
Presidente ter interiorizado as questões do PE, durante a sua elaboração e tê-las considerado, 8 
anos depois, actuais e viáveis, e o início do processo de revisão do PDM, em que esteve 
pessoalmente envolvido, no qual as ideias do PE, foram, segundo o técnico, ―aferidas e não nos 
pareceram desactualizadas. E, portanto, este cruzamento destas ideias com a visão que o 
Presidente tinha do PE veio fazer com que a primeira coisa a fazer-se fosse a concretização de 
um projecto do plano [a RIC]. Sendo que depois, há todo um conjunto de intervenções que 
estão a ser feitas, que estavam, ‗ao fim e ao cabo‘, já explicitadas no PE, mesmo que não 
tenham saído directamente dele, por exemplo: a questão da problemática arquitectónica da 
cidade, a requalificação urbana, a falta de espaços atractivos e fortalecedores da identidade, o 
que leva a esta política de tentar mexer no espaço público, o rio, e todas aquelas questões, para 
tornar a cidade mais atractiva, desse ponto de vista, para contrariar a força que Aveiro e 
Coimbra exercem. Apesar da dimensão de Águeda como centro de emprego, que é quase 
metade da população residente, não conseguimos fixar aqui a população, sobretudo quadros 
médios e superiores‖. Portanto, é reconhecível, a diversos níveis, que a actuação da autarquia 
reflecte e aprofunda questões que, no âmbito do PE, foram consideradas chave. A situação do 
PE de Águeda é igualmente um bom exemplo, de que, por vezes, pode haver ‗implementação‘ 
das ideias de um plano independentemente do nível de formalização que lhe está associado, no 
âmbito do processo de planeamento. Neste caso, não se trata apenas de ser um plano sem 
estatuto regulamentar, mas também não haver um processo ‗formalizado‘ de implementação319, 
e estar já distante, no tempo, o procedimento da sua validação política, ou do seu 
reconhecimento, como instrumento (activo) de gestão. 
                                                   
318
 O AGITÁgueda é uma iniciativa de animação urbana, lançada em 2005, que envolve o movimento 
associativo local num programa mais ambicioso de oferta de espectáculos, animação, actividades de lazer e 
formativas, que tem por mote a recuperação da relação da cidade com o rio.   
319
 Está de acordo com a ideia de que a adopção formal não é necessária para que um plano estratégico tenha 
um impacto (MASTOP e FALUDI, 1997, p. 828). 
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A nível mais operacional, e tendo por referência o primeiro dos períodos atrás referidos, 
não foram perceptíveis processos de apropriação do Plano, mesmo ao nível da esfera das 
relações do poder autárquico, que tivessem efeitos visíveis na gestão corrente dos assuntos 
locais, nos processos de decisão ou no conteúdo das discussões, para lá da utilização fortuita 
do PE, que antes se referiu. A ausência de estruturas de acompanhamento, a nível político ou 
técnico, por um lado, e o emudecimento das dinâmicas cívicas espontâneas, por abaixamento 
de interesse dos envolvidos ou pelo ‗fechamento‘ do espaço de interlocução que existiu, 
efemeramente, durante a elaboração do Plano, contribuíram para a ‗amnésia‘, em termos 
sociais, dos assuntos da agenda do PE. Ao mesmo tempo, os ‗ensaios‘ realizados com o intuito 
de fortalecer o relacionamento inter-institucional, sobretudo no âmbito das IEI, não foram 
suficientes para gerar dinâmicas autonomizadas.  
 
 
 Continuidade dos esforços de coordenação 
 
 
Neste aspecto, o que melhor caracteriza o processo de planeamento estratégico de 
Águeda é a sua assinalável descontinuidade. Ou melhor, o ‗descontinuar‘ abrupto, e 
aparentemente generalizado, do interesse pelo ‗assunto‘ por parte dos que foram os seus 
protagonistas, ou, pelo menos, daqueles que estavam em melhores condições para agirem, após 
a conclusão do trabalho de formação da estratégia.  
Num tempo mais recente, correspondente ao segundo dos períodos referidos, há 
dinâmicas de abertura à coordenação conjunta dos assuntos locais, fora dos centros de decisão 
tradicionais, mas que não foram ‗herdadas‘ do processo de planeamento estratégico. 
Dependem, em grande medida, do ‗estilo‘ de actuação do Executivo actual, o qual tem 
demonstrado empenho no envolvimento da população em geral nas questões da vida local320. 
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 Pedro Alves coloca o assunto no contexto do contributo da autarquia para promover a coesão social e 
ilustra-o da seguinte forma: ―a participação é uma coisa muito bonita, mas isto de dizer quem quiser pode cá 
vir, não funciona. Então o presidente, para resolver a questão, qualquer que seja a iniciativa, faz o seguinte: 
primeiro, envia a todas as pessoas um convite para estarem presentes e darem a sua opinião. A segunda, uma 
plataforma inovadora a nível nacional, online, onde as pessoas têm a oportunidade de ver, de os consultarem 
[os projectos], de receberem esclarecimentos sobre eles e verem acolhidas as suas propostas no resultado 
final das propostas. E, portanto, isto faz com que as pessoas sintam que a voz deles conta e que em conjunto 
podem fazer algo melhor. Finalmente, a forma como os processos ficam acessíveis às pessoas nos locais onde 
eles vão ser construídos. Não nos interessa ter aqui um volume escrito, muito técnico, enfiado dentro da capa 
porque isso não ajuda ninguém. Portanto, interessa que as pessoas, no local, de uma forma simples, entendam 
aquilo que queremos fazer ali. Envolver a população e fazer com que discuta entre si. Vou dar mais um 
exemplo: Nós candidatámo-nos ao Programa de Regeneração Urbana, no âmbito das agendas do QREN e 
incide sobre Águeda, mas convidámos toda a gente a vir falar sobre Águeda porque a cidade é de todos.‖ 
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Depreende-se que esta atitude está, pelo menos em parte, ligada ao percurso de interiorização e 
de aprendizagem do actual Presidente, associado ao processo de planeamento estratégico. Mas, 
como o próprio autarca sublinha, a questão vai para além do processo de aprendizagem e de 
apropriação: ―Isso depende de quem está à frente, se quer ou se não quer, se comunga ou não, e 
qual é a perspectiva que tem para o Concelho. Se eu não partilhasse das ideias que estavam no 
plano estratégico, poderia usá-lo politicamente porque me interessava para encobrir a acção 
que estou a fazer no sentido contrário‖. Ainda assim, iniciativas que ‗transpiraram‘ do PE, 
como a RIC, foram, aparentemente, um bom ‗balão de ensaio‘ para a exploração de uma 
atitude mais colaborativa, e os resultados encorajadores alcançados, a este nível321, estão 
também, dessa forma, indelevelmente ligados ao PE.  
Finalmente, houve, neste período, e, portanto, igualmente desligado do processo de 
planeamento estratégico, um pequeno reforço dos meios técnicos relacionados com o 
planeamento territorial, na autarquia, relativamente aos que existiam na altura da elaboração do 
PE. Os entrevistados locais, GN e PA, consideram que este reforço foi importante na 
sustentação do processo de reflexão estratégica interna e de abertura da actividade autárquica 
ao exterior que entretanto teve lugar. Contudo, o Presidente é peremptório na consideração de 
que foi mais importante a mudança de atitude de relacionamento entre o Executivo e o corpo 
técnico que acompanhou esse apetrechamento técnico. Como afirma: ―ter uma equipa de 
planeamento numerosa e boa aqui na CM é bom. Mas nós poderíamos ter essa equipa fora e 
que também desse esse contributo. E, também poderia a de dentro ser excelente, mas também 
não dar contributos. Tem muito a ver com o jogo das pessoas que temos, e podia ser muito boa, 
mas não ter abertura para levar os projectos à frente. Porque a equipa que cá está tem apenas 
mais uma ou duas pessoas do que tinha na altura do PE e nunca tiveram a produtividade que 
têm agora, nem a liberdade para criar e propor‖. 
 
 
                                                   
321
 Há uma importante dinâmica em torno do projecto RIC. De acordo com o referido documento (CMA, 
2008b), foram muitas as empresas e instituições que, ao longo dos 12 meses de desenvolvimento do projecto, 
reconheceram as vantagens da iniciativa, manifestaram o seu interesse e se envolveram activamente no 
projecto. Mais de 150 pessoas participaram em eventos e acções do projecto, fomentando a interacção e o 
conhecimento mútuo entre empresas de variados sectores de actividade, e entre estas e a universidade e 
outras instituições de apoio às empresas. Cerca de 60 pessoas ligadas a empresas e a instituições locais foram 
envolvidas em entrevistas e reuniões individuais de trabalho. Mais informação sobre o projecto pode ser 
encontrada no seu endereço electrónico http://www.cm-agueda.pt/ricagueda/, onde a dinâmica em torno do 
projecto está documentada. 
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3. Mobilização de Aspectos Relevantes para a Competitividade  
 
3.1 Exploração de um perfil de vantagens comparativas 
3.1.1 Conteúdo do Diagnóstico 
 
A partir da classificação das entradas na matriz SWOT obteve-se uma leitura dos aspectos 
que, segundo o conteúdo do diagnóstico prospectivo, foram relevantes para a definição da 
competitividade territorial de Águeda. De um total de 176 entradas naquela matriz 171 foram 
classificadas nas categorias apresentadas no  Quadro 9.10 e a sua leitura revela o seguinte: 
 Os Recursos Humanos, isto é, a capacidade de Águeda atrair e fixar população activa 
qualificada e a Eficiência do Sistema Produtivo concentram mais de metade dos aspectos 
explorados para a definição da posição competitiva de Águeda;  
 São ainda bastante relevantes o Aproveitamento de Recursos Endógenos e os aspectos 
relativos a Oportunidades de Enquadramento e as questões relativas ao Avanço para a 
Economia do Conhecimento;  
 Os aspectos menos explorados são os que se inserem na categoria Economia de Serviços, 
mas, ainda assim, as questões relativas à coordenação das ofertas destacam-se entre os 
aspectos que individualmente têm importância no cômputo geral. 
 
No que se refere à atracção de activos qualificados, as referências recaem integralmente 
nas debilidades, com preponderância para as relativas à qualidade de vida, em particular nas 
condições de oferta de serviços urbanos e de serviços de suporte social e de apoio ao consumo, 
mas também nas relativas às condições de funcionamento do mercado de trabalho (afastamento 
dos jovens da indústria, desvalorização social de ocupações e funções laborais, custo 
relativamente alto da mão-de-obra e a problemas de exclusão social e de marginalidade, 
associados a baixos salários e precariedade do emprego). Na eficiência do sistema produtivo, 
as debilidades das acessibilidades, internas e externas, e a falta de qualidade ambiental e 
funcional do território industrial concentram a maior parte da atenção, seguidas das referências 
à falta de serviços produtivos e às dificuldades burocráticas de licenciamento industrial.  
Ao nível do aproveitamento dos recursos endógenos, em contraste, as entradas 
concentram-se nas potencialidades, com ênfase nas qualidades das ofertas relativas aos espaços 
naturais e aos valores patrimoniais, nas oportunidades de exploração da floresta e dos 
mercados turísticos alternativos (turismo de natureza, desportos radicais, etc.).   
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S W O T Total
Vias e Transportes 3 16 4 7 30
Telecomunic. e TIC 1 1 2
Parq. Indust., terminal mercad., etc 1 5 6
C. Feiras, Expos. e Congressos, etc 0
1.3 Serv. de apoio de base Gab.de investidor, licenciam., etc. 1 4 1 6
sub-total 44
2.1 Amb. e Rec. Naturais Recursos Ambientais 9 8 17
Suporte a colectiv. e oferta 1 3 4
Património e Tradições                                                                                                                                         3 3 6
Produtos tradicionais 1 1
2.3 Acolhim. de visitantes Equipamento hoteleiro, campismo, etc. 3 1 4
sub-total 32
Form.profissional e ensino especializado 2 2
Ensino Superior 1 1
Func. mercado trab. 1 5 6
Exclusão e marginalid. 3 8 11
Serv. urbanos (Infraest., habit., etc) 2 12 14
Serv. de apoio ao cons. e sup. social 1 10 11
Cultura, Desporto e Lazer                                                                                                                                                        6 1 7
sub-total 52
4.1 Integr. de prod..e serv. Promoção de oferta Integrada 3 2 2 7
Designação territ.de origem (sectorial) 0
Marca territorial (transversal) 0
sub-total 7
Coop. com  sist. I&D 2 2
Instal.de estrut.de I&D específicas 0
Inv. Empres. em I&D 0
5.2 Lig. a Lideres de Merc. Ligação com líderes de "cluster" 0
Governação (Stakeholders, Est. Territ.) 1 3 4
Redes (Integ. produtiva, redes de coop.) 2 1 4 1 8
sub-total 14
Orientações de política nacional 1 2 1 4
Orientações de política da UE 0
Financiamento 0
Oportunid. coop./gestão (economia) 0
Concorr. e complement territ. (econ.) 2 2 4
Sectoriais/ comportam. (procuras) 1 1 2
Sectoriais/ comportam.  (ofertas) 2 1 1 1 5
Dinâmica empresarial 3 4 7
sub-total 22
50 90 17 14
13 9
Total 171
140 31
7 7
6.                                
Oportunidades de 
Enquadramento
6.1 Financiamento e 
orientações de política
6.2  Enquardramento 
Territorial/ Institucional
6.3 Tendências
5 2
5.                                
Avanço para 
Economia de 
Conhecimento
5.1 Articulação com I&D
5.3 Gestão estratégica
52 0
4.                               
Econ. de Serviços               
(actractiv. integrada do 
território)
4.2 Marca regional,                        
prom.e comercializ.
32 0
3.                                      
Recursos Humanos 
(Fixação e atracção de 
activos qualificados )
3.1 Formação 
3.2 Emprego de cond. social 
3.3 Qualidade de Vida
31 13
2.                                
Aproveitamento de 
Recursos endógenos 
(Valores com interesse 
para a oferta)
2.2   Cultura, Património, 
Saberes, e Produtos 
tradicionais
Factores de competitividade económica (Diagnóstico)
1.                              
Eficiência do 
Sistema Produtivo  
1.1 Acessibilidade física / 
Conectividade 
1.2 Infra-estruturas 
produtivas (materiais)
 Quadro 9.10 - Factores de Competitividade (nº de observações por dimensão da ‘SWOT’) 
 
 
As referências a oportunidades de enquadramento dividem-se entre as potencialidades e 
debilidades, sublinhando, entre as primeiras, aspectos como a cultura técnica local, 
oportunidades de exploração empresarial no domínio do ambiente e as oportunidades de 
exploração integral da floresta (especialização produtiva e procura em crescimento das 
actividades lúdicas, de lazer e turísticas em áreas de montanha). Do lado das debilidades, estão 
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a falta de capacidade inovativa do tecido empresarial, a ‗cultura‘ empresarial de isolamento e o 
crescimento do tecido empresarial por ‗replicação‘ e a falta de condições para o 
desenvolvimento de actividades industriais de transformação da madeira. 
As questões relativas ao avanço para a sociedade do conhecimento incidem, por um lado, 
nos aspectos da governança, associados à vitalidade do associativismo e das relações inter-
empresariais, mas também à falta de mecanismos de coordenação institucional e à debilidade 
do capital relacional para o estabelecimento de estratégias consensuais. Por outro, nas 
oportunidades de integração produtiva (‗casa de qualidade‘, existência de estruturas, públicas e 
privadas, de apoio à divulgação e promoção de visitas na zona serrana, onde há necessidade do 
aprofundamento do relacionamento inter-institucional, oportunidades de integração do eixo 
Águeda/Caramulo, em plataforma, para a cooperação e desenvolvimento de actividades lúdico-
recreativas), e de funcionamento em rede (qualificação da actividades dos serviços técnicos da 
Câmara por aproximação a congéneres para troca de experiências e de conhecimento, 
participação em redes de inovação e investigação ao nível empresarial). 
Finalmente, embora a promoção territorial integrada não seja explorada, ao nível dos 
avanços para a Economia de Serviços, as preocupações com a oferta integrada têm alguma 
expressão. Na componente interna, relativamente às potencialidades de articulação das ofertas:  
 No sector comercial/urbano, articulando a venda de material e de programas de contacto 
com a Natureza e a produção de veículos de duas rodas com a intervenção urbanística na 
Baixa que favoreça a relação do rio à urbe;  
 Ao nível mais geral, mas com incidência na zona serrana, a possibilidade de ligação de 
pontos de referência fortes, dotados de plataformas de apoio a visitantes (articulando a 
restauração, informação, repouso, etc.).  
 
Ao mesmo tempo, regista-se a ausência de uma política integradora dos diferentes 
segmentos da procura de actividades de lazer e de recreio, do lado das debilidades. As 
oportunidades são, a este nível, relativas à associação entre a crescente apetência pelas 
actividades desportivas e de lazer ligadas à Natureza e o perfil produtivo do concelho 
(produção de bicicletas e de outro material desportivo que crie uma imagem de marca a nível 
nacional), e à oportunidade de estabelecimento de um quadro de cooperação com concelhos 
que fazem fronteira, a Este, no campo da exploração das oportunidades da zona serrana, 
designadamente com Tondela (onde foi criada recentemente uma plataforma de cooperação 
público-privado neste âmbito).   
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3.1.2 Conteúdo da Proposta 
A leitura da orientação da proposta para as questões económicas é feita, em primeiro 
lugar, a partir do conteúdo temático das 9 Áreas Alvo, tendo-se classificado também as 
ocorrências em temas, nos objectivos e projectos pertencentes a cada uma delas, conforme o 
Quadro 9.11.  
Em primeiro lugar, há uma associação relevante322 entre as duas Áreas Alvo que mais 
directamente têm a ver com a economia (AA3 e AA4) - indústria e floresta e Zona Serrana. 
Essa proximidade é determinada sobretudo pelos temas relativos a: 
 Qualidade e ordenamento ambiental, desenvolvimento sustentável e energias renováveis; 
 Serviços avançados, especialização económica e competitividade; 
 Actividade industrial; 
 Universidade e sociedade do conhecimento (Inovação e ID&T). 
 
Constata-se, em segundo lugar, que entre os temas de maior transversalidade nas Áreas 
Alvo, têm relevo os aspectos imateriais, associados a questões organizativas, relativas 
designadamente à participação cívica, às redes, cooperação e articulação territorial, às 
estratégias sectoriais e meios de coordenação de agentes locais, à cooperação público-privado, 
às ligações com a universidade e com o sistema de inovação e à utilização de novas 
tecnologias de informação e da comunicação (temas: 4, 5, 6, 11, 13, 21 e 22). 
Finalmente, há dois grupos adicionais de associação temática. O primeiro relaciona as 
Áreas Alvo AA1, AA6 e AA7 – acessibilidades, qualificação das freguesias e estratégia de 
desenvolvimento sustentável. O mote desta associação, através dos temas 1, 2, 3, 4, 6 e 8, é 
genericamente o da coesão social e territorial. O segundo relaciona as Áreas Alvo relativas à 
cidade e à valorização do património natural, cultural e histórico (AA2 e AA5). Este grupo 
organiza, grosso modo, a capacidade atractiva da cidade e das ofertas do município sobre a 
envolvente (temas: 1, 2, 5, 6, 7, 8, 9, 13, 14 e 15).  
Analisaram-se, em segundo lugar, os objectivos em função da sua natureza 
(físico/material, imaterial ou mista), do âmbito de actuação envolvido nos seus propósitos 
(qualificação material/ambiental, melhoria dos serviços urbanos, melhoria da capacidade 
organizativa), e do direccionamento da sua intervenção (capacidade económica, qualidade de 
vida ou misto), informação que consta do Quadro 9.12.  
 
                                                   
322
 Foi realizada uma análise de clusters das Áreas Alvo em função dos temas. Para além da associação em 
causa, são ainda relevantes dois outros clusters: (AA2, AA5) e (AA1; AA6; AA7). 
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1 2 3 4 5 6 7 8 9
1 Qualidade e Ordenamento Ambiental, Desenv. Sustentável e Energias Renováveis 1 1 1 1 1 1 6
2 Desporto e Lazer 1 1 1 1 1 5
3 Mobilidade, acessibilidades e transportes 1 1 1 1 1 5
4 Associativismo e voluntariado e participação cívica 1 1 1 1 1 5
5 Redes, cooperação e articulação territorial externa 1 1 1 1 1 5
6 Estratégias sectoriais e meios de coordenação de agentes locais 1 1 1 1 1 5
7 Património, arqueologia, história 1 1 1 1 4
8 Hierarquia, Centralidade, polarização, coesão urbana e desigualdades territoriais 1 1 1 1 4
9 Qualidade de Vida, Animação urbana, Imagem Urbana e espaço público 1 1 1 3
10 Expansão Urbana, espaços periféricos, zonas degradadas e não planeadas 1 1 1 3
11 Serviços Avançados, especialização económica e competitividade 1 1 1 3
12 Actividade Industrial 1 1 1 3
13 Cooperação público-privada 1 1 1 3
14 Cultura 1 1 2
15 Equipamento Colectivo 1 1 2
16 Planeamento urbano e gestão urbanística 1 1 2
17 Desigualdades sociais, Acção Social, emigração e coesão e solidariedade 1 1 2
18 Identidade local 1 1 2
19 Turismo 1 1 2
20 Sector rural 1 1 2
21 Universidade, Sociedade do conhecimento (Inovação e ID&T) 1 1 2
22 Novas tecnologias (acessibilidade e vulgarização) 1 1 2
23 Autarquia e Serviços Municipais 1 1 2
Totais parciais 8 16 5 9 13 8 3 6 6 74
Outros ocorrências (n=1) 1 3 2 1 2 1 1 4 0 15
Totais 9 19 7 10 15 9 4 10 6 89
Áreas-Alvo
AA1 - Acessibilidades
AA2 - Uma cidade atractiva como factor de dinamização do concelho
AA3 - Indústria como vector de afirmação
AA4 - Floresta e Zona Serrana
AA5 - Valorizar o Património natural, cultural e histórico
AA6 - A qualificação das Freguesias
AA7 - Estratégia de desenvolvimento sustentável
AA8 - Questões sociais
AA9 - Consolidar o Capital Relacional
Áreas de Actuação Presentes - (temas ordenados por ocorrências)
Áreas-Alvo
Total
                                  Quadro 9.11 - Áreas de incidência temática (Áreas Alvo) 
 
 
 
 
São 4 os objectivos que se consideraram mais especificamente dirigidos à melhoria da 
capacidade económica. Em consonância com a relevância transversal, na proposta, das 
questões organizativas, são os aspectos relativos à capacidade organizativa que mais pesam nos 
propósitos respeitantes à melhoria do desempenho económico nas áreas envolvidas: novas 
zonas industriais como espaços de inovação; serviços de apoio à produção industrial, 
consolidação de redes locais e canais de ligação ao exterior e ao sistema científico e 
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T
o
ta
l 
Qual.Mat. Qual.Mat. Qual.Mat. 7
Srv. Urb. Srv. Urb. Srv. Urb. 5
Cp. Org. Cp. Org. Cp. Org. 8
Fís./Mat. 4 - - 2 1  - 1
Mista 13 1 - 3 3 2  -  - 2 2
Imaterial 3  - - -  - - 3  - - -
Meio 20
N
a
tu
r
e
z
a
20
Total 4 11 5
Classificação de 
Objectivos
Âmbito
Cap. Económica Qualidade de Vida Misto
tecnológico; e, política florestal integrada. Um segundo aspecto a reter, relacionado com o 
anterior, é que apenas 7 dos 20 objectivos preconizam a melhoria das condições actuais 
exclusivamente, ou predominantemente, a partir da qualificação física ou ambiental. O mesmo 
se passa com a natureza predominante dos objectivos estabelecidos. Apenas 4 são dirigidos, 
em isolado, à qualificação física, funcional ou ambiental de funções (relativos, 
designadamente, às acessibilidades, internas e externas, a equipamentos e a espaços de lazer e 
sociabilidade). A questão é bastante relevante tendo em atenção que esse é o fulcro de acção 
mais tradicional do planeamento territorial a nível municipal (e não só) (ver classificação dos 
objectivos segundo a natureza no Apêndice O:3.1, pág.482). 
Há, ainda ao nível dos objectivos, um grupo de 5 (Misto) que cruza as questões da 
qualidade de vida com a qualificação do desempenho económico, no qual, de novo, são 
sobretudo as questões da melhoria de serviços e da organização da oferta que têm 
preponderância. Têm a ver essencialmente com a qualificação e organização da oferta, relativa 
aos valores patrimoniais/identitários e às oportunidades lúdicas, de lazer e turísticas. 
 
        Quadro 9.12 - Objectivos segundo a Natureza, Âmbito e Meio da intervenção Prevista   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em terceiro lugar, uma análise de teor semelhante aos projectos (Quadro 9.13) revela que, 
em conformidade, mais de 75% das intervenções propostas têm pelo menos uma componente 
de natureza imaterial e esta foi considerada predominante em 7 dos 21 ‗projectos‘ (ver 
Apêndice P: 3.1, p. 361).   
Os projectos que são especificamente dirigidos à melhoria das condições de desempenho 
da economia local são apenas 3: os relativos à política industrial (oferta de espaço industrial e 
requalificação ambiental) e à RIC. Mas há 3 outros que se considerou terem implicações 
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simultâneas na qualidade de vida e na economia local, ligados à qualificação do comércio 
local, em articulação com a recuperação da baixa e com a afirmação de sectores chave (‗Duas 
Rodas‘ e desportos de natureza), no âmbito do RIO, à exploração integral da floresta 
(organizar o sector madeireiro e explorar oportunidades de turismo) e ao potencial de 
direccionamento para a procura externa dos valores patrimoniais e identitários, no contexto da 
REVI. 
Nestes 6 projectos, mais ligados ao desenvolvimento da economia local, confirmam-se os 
propósitos de combinar, em todos eles, as melhorias em capital físico com as questões da 
organização produtiva. Os projectos em causa pertencem Domínios EMP e I do QSE: 
 Envolvem todos os projectos do Domínio EMP, relativos à oferta de zonas industrais 
qualificadas, e associados à criação de serviços de apoio ao sector industrial que possam 
servir também empresas nos municípios vizinhos; à melhoria da qualificação ambiental do 
tecido industrial, explorando, nesse âmbito, oportunidades de estabelecimento de uma 
frente de especialização (oferta de serviços e desenvolvimento de produtos ligados ao 
ambiente) e a RIC, proposta cujo conteúdo é sobretudo imaterial, relacionado com a 
organização dos agentes na criação de um ambiente mais competitivo e inovador,  com as 
necessárias estruturas institucionais de governação e os mecanismos de articulação em 
redes internas e externas.  
 
 No Domínio I estão as outras duas IEI: RIO e REVI. A RIO, que faze a articulação entre a 
melhoria da imagem física da baixa da cidade e a criação de um perfil de ofertas 
especializadas, centradas na promoção em competências locais. A REVI, no que respeita à 
organização das ofertas para visitantes e à exploração integral da floresta, nas duas 
componentes acima referidas, e numa perspectiva de integração produtiva com os 
municípios de Nascente. 
 
 
Em síntese, há, no PE, duas grandes áreas de afirmação da capacidade competitiva de 
Águeda:  
 Uma que procura ‗capitalizar‘ a estratégia de ‗re-centramento‘ do território municipal para 
qualificar e organizar as ofertas que possam ‗interessar‘ numa envolvente territorial mais 
ampla, no âmbito da REVI e da RIO, e que, em parte, se debruça sobre aspectos que, do 
ponto de vista da competitividade económica local, se inserem na categoria das economias 
de urbanização; 
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                                                                        Quadro 9.13 - Projectos segundo a Natureza (predominante) 
 
 A outra que explora 
vantagens comparativas 
locais específicas e 
potenciais: 
 
  No contexto da melhoria da 
capacidade atractiva de 
Águeda, e ainda no âmbito do 
RIO e da recuperação urbana, 
a proposta de explorar 
economias localizadas, 
associadas ao sector 
‗bandeira‘ das ‗duas rodas‘, 
ou de desenvolver vantagens 
comparativas potenciais, 
direccionando competências 
locais, no sector do 
equipamento metálico, para a 
produção de material 
desportivo relacionado com os desportos de natureza/montanha; 
 No contexto da política de inovação, e dentro da lógica de exploração de cluster, que a 
RIC sustenta, explorar as competências específicas e diversificadas que convergem para a 
‗casa de qualidade‘; 
 Ainda no contexto da política industrial, a proposta de estabelecer zonas industriais que 
ofereçam, pela diferença qualitativa da oferta, relativamente aos municípios da 
envolvente, vantagens comparativas na atracção e fixação do investimento. 
 
A proposta veicula, ainda no contexto da política industrial, a oportunidade de potenciar a 
oferta externa dos serviços de apoio à produção preconizados, necessários à qualificação do 
tecido empresarial interno (nomeadamente na área da certificação ambiental); 
Ao nível da exploração integral da floresta, procurar obter vantagens na cooperação com 
os municípios a nascente, tentando tirar partido de economias de escala e de gama a dois 
níveis: na gestão da exploração madeireira e da sua industrialização e na coordenação das 
ofertas ligadas ao sector turístico e de lazer (em articulação com as iniciativas da REVI). 
Finalmente, entre os projectos há alguns que preconizam avanços significativos em 
direcção à economia do conhecimento. Entres eles, a RIC, que é, no essencial, uma estrutura 
de governança da inovação e competitividade locais. Mas, quer na REVI, quer ao nível da 
5 23,8
9 42,9
7 33,3
Material
Mista
Imaterial
Projectos Nº %
√
√
√ √ √
√
√
√ √
Acessibilidades e transp. QC                     
Qualificação da Cidade - 
urbanística, funcional, ambiental, 
dos modelos de planeamento e 
gestão e das ofertas urbanas 
(serviços e animação)  - e das suas 
expansões urbanas.
RIO - Agenda Local 21
I                       
Recursos e espaços de identidade  - 
cidade e espaços rurais: política 
florestal integrada, valores 
ambientais, espaços de 
sociabilidade, suporte a 
inciciativas (e envolvimento) das 
colectividade locais.
Sistema de Planeamento e 
Desenho urbano
Zona Serrana - Política 
florestal integrada
Actividades culturais, lúdicas e 
desportivas
REVI- Rede para a 
Valorização da Identidade
Museu do Concelho
RIC - Rede para a Inovação e 
Competitividade 
FEPF - apoio a estudos 
prospectivos por Freguesia
Parque Habitacional 
Expansões urbanas
Zonas Industriais
Política industrial: recuper. e 
qualificação ambietal 
Programa de Intervenção 
Social
EMP                 
'Empreendorismo ' renovado: 
ambiente de inovação e 
competitividade, oferta de infra-
estrutura industrial diferenciada 
e qualificação ambiental 
territorializada.
 'Mapa social'
Apoio a iniciativas supra-
locais
Valorização da Pateira
AMS                  
Apoio e Mobilização Social: 
animação e mobilização social em 
torno de inciativas de apoio social 
e de estratégias territoriais 
descentralizadas.
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política industrial, quer ainda na exploração da floresta, há uma componente prepositiva 
significativa na vertente institucional. 
 
 
3.2 Potencial de promoção e de especialização territorial  
 
Referenciaram-se anteriormente 11 projectos com potencial de promoção do 
relacionamento inter-territorial (Secção 2.2.1). A análise desses projectos é retomada no 
sentido de apurar o seu potencial impacte na qualificação das relações inter-territoriais, tendo 
em atenção o nível de qualificação das ofertas internas e o potencial de especialização 
territorial, funcional e organizacional envolvido nas relações territoriais. 
 
3.2.1 Perfil de especialização territorial  
 
  Estes projectos repartem-se, em partes quase iguais, entre funções relativamente 
elementares e propostas que foram classificadas como ‗Ofertas Especializadas e Especialização 
Territorial‘ ( Quadro 9.14). Entre as primeiras, estão funções de apoio ao consumo e de oferta 
de serviços urbanos e amenidades (adequação da oferta habitacional à atracção e fixação de 
activos qualificados, o programa de actividades culturais, lúdicas e desportivas, as ofertas de 
amenidades e valores patrimoniais no âmbito da REVI, o Museu do Concelho de Águeda e a 
Valorização da Pateira). As segundas envolvem: 
 
 As acessibilidades supra-concelhias, face à importância que têm na ‗recolocação‘ 
de Águeda na rede viária regional, entre as quais se destaca o metro de superfície 
Aveiro-Águeda; 
 O potencial das ofertas no âmbito da política industrial (zonas industriais e 
serviços produtivos); 
 O potencial de especialização e de visibilidade territorial externa dos ‗sectores 
bandeira‘ anteriormente referidos (no âmbito da RIO);  
 Articulação produtiva: no âmbito da exploração madeireira e da promoção 
conjunta de programas turísticos (Zona Serrana) e no aprofundamento regional do 
cluster ‗casa de qualidade‘.   
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6 54,5
Oferta Especializada e 
Especialização Territorial
5 45,5
Projectos segundo o perfil de 
especialização 
Nº %
Elementar
 Quadro 9.14 - Projectos segundo a especialização da oferta e o potencial de especialização territorial   
 
 
 
 
3.2.2 Perfil de promoção territorial 
Finalmente, procurou aferir-se o potencial destes projectos na alteração da posição 
territorial de Águeda. Considerou-se que o projecto relativo a acessibilidades supra-concelhias, 
por via do metro de superfície, tem individualmente a capacidade de alterar a centralidade de 
Águeda, beneficiando da maior integração com Aveiro e a faixa litoral. Há, depois, dois 
projectos que têm um potencial de exploração de ‗cadeias de valor territorial‘, designadamente: 
 
 A exploração integral da floresta, considerando não só o sector madeireiro, mas 
também a articulação com os outros municípios, na promoção e na gestão das 
actividades de turismo e de lazer em espaço natural, em particular com Tondela, e 
a sua plataforma dedicada a esta área de negócio; 
 A integração do cluster ‗casa de qualidade‘, com um âmbito territorial supra-
municipal, o qual, face às vantagens comparativas específicas envolvidas, tem 
também potencial de criação de uma nova centralidade para Águeda.  
 
Por último, há alguns projectos, relacionados com o aumento da atractividade de Águeda 
que podem ter, pelo efeito da diversificação e de qualificação das ofertas, alguma influência no 
‗re-centramento‘ da cidade, com alguma influência na redefinição da sua posição, em 
particular sobre os municípios mais interiores.  
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4. Análise de concretização – conformidade e performance 
4.1 Análise da Conformidade – o PE como estrutura ‘imediata’ da acção 
desencadeada 
 
4.1.1  Índices de concretização e de conformidade 
 
No período de 6 ou 7 anos que decorreu após a elaboração do Plano não se pode 
identificar um processo de implementação do mesmo. Como se ilustrou, na retoma, 
relativamente recente, do PE, uma parte relevante das suas ideias foi recuperada enquanto 
referencial qualificado para a actuação da autarquia. Esta ‗reabilitação‘ tem na concretização 
do projecto RIC o seu marco mais tangível, sendo também o único dos projectos do PE em que 
faz sentido falar de conformidade. O reconhecimento explícito, pelo actual Executivo, da 
intenção de concretizar o referido projecto do PE satisfaz a condição de aceitação do Plano, ou 
melhor, especificamente desse projecto do plano, como fazendo parte do contexto operacional 
das situações de decisão subsequentes. Satisfaz também as condições do princípio 
metodológico de conformidade (ver página 132): que as intenções expressas pelos receptores 
de uma dada declaração de política se conformem com aquela, que o seu comportamento esteja 
de acordo com as intenções por eles expressas e que os resultados das medidas tomadas 
estejam em conformidade com as intenções iniciais de quem elaborou o plano. Na realidade, a 
aceitação dos objectivos e das intenções veiculados pelo PE é bastante mais significativa, mas 
em nenhum outro caso foi expressa a intenção de os concretizar em conformidade.  
Não obstante, por um lado, não ser condição necessária para a implementação das ideias 
de um plano estratégico a adopção formal deste e, por outro, haver um amplo reconhecimento 
do papel de ‗informante‘ útil que o PE exerce na actividade da Autarquia, é, ainda assim, 
difícil considerar que o Plano seja globalmente considerado pela Autarquia como uma 
estrutura de referência para as decisões operacionais. Por estes motivos, não faz sentido de 
avaliação de performance. Relaxando as condições e o rigor de aplicabilidade relativos àquela 
avaliação, designadamente a possibilidade de estabelecer a conformidade e os desvios a esta, 
analisam-se, adiante, as relações entre a agenda do PE e o que foi, ou está a ser, concretizado e 
procura-se clarificar a extensão da sua influência na qualificação das intervenções no território. 
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4.1.2 Conformidade estratégica 
 Concretização do QSE 
 
Pelas razões apontadas, avaliar, numa lógica de conformidade, a medida em que os 
resultados foram alcançados faz, neste caso, pouco sentido. Assim, quer a avaliação da 
concretização do QES, quer a avaliação da concretização dos projectos relativos à 
competitividade não foram realizadas.  
 
4.2 Utilização do Plano - Influência do PE nos processos de gestão territorial  
4.2.1  O PE como ‘estrutura de referência’ – análise de performance  
Como referido, o PE não pode, em rigor, ser considerado um referencial activo nas 
situações concretas de decisão. No entanto, já anteriormente se demonstrou que o PE foi usado 
para qualificar a reflexão de planeamento, ao nível local. Esse efeito de qualificação apreende-
se a partir da percepção de Gil Nadais que o planeamento estratégico acrescenta dimensões à 
gestão do território, que o autarca refere e ilustra da forma seguinte: ―[o planeamento 
estratégico] acrescenta uma visão. Os PMOT são muito materiais, muito agarrados à terra. O 
PE, embora fale, fale bastante, de território, tem alguns conceitos que estamos a tentar dar a 
volta e materializar. Por exemplo, uma questão que fala no PE é a arquitectura urbana 
‗agressiva‘ e estamos a tentar dar a volta a isso, mas há aqui uma componente de não físico que 
nós não encontramos nos PMOT‖. Detecta-se igualmente a extensão da influência do PE no 
discurso sobre o território e nos propósitos e acções da Autarquia, ao nível do planeamento, 
nas palavras do técnico da autarquia, Pedro Alves. Referindo-se ao processo de revisão do 
PDM, sublinha a forma como o PE serviu para caucionar os resultados do processo de reflexão 
interno à equipa, dando destaque às três áreas que correspondem, em grande medida, aos 
vectores da visão do PE. A primeira é a da competitividade económica, ligada à inovação e 
infra-estruturação industrial. A segunda, que é, em seu entender, a mais importante de todas, é 
coesão social, e tem a ligação das pessoas a Águeda, como o seu centro, e está também ligado 
a um forte sentido de competição, associado ao processo de crescimento por replicação do 
tecido industrial, gerando rivalidades que foram sendo extravasadas para o tecido social, 
provocando uma significativa fragmentação, perceptível, por exemplo, na extensão do tecido 
associativo, com 207 associações, muitas vezes, como refere, de costas voltadas umas para as 
outras. O terceiro ponto tem a ver com a regeneração do tecido urbano, com tornar Águeda 
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atractiva, ‗arquitectonicamente‘ mais interessante, menos agressiva, com espaços públicos 
melhores, aproveitando melhor o rio.  
Verifica-se, portanto, que o PE tem sido utilizado de uma forma selectiva, estratégica e 
táctica, como nos casos do PDM ou do projecto RIC. No Quadro 9.15 recorre-se às 49 
Estratégias de Qualificação para mostrar os aspectos do PE que, segundo as entrevistas, estão a 
ser equacionados no âmbito da revisão do PDM, o que mostra, de uma forma bastante 
qualitativa,  a  extensão  da  influência  do   PE  sobre  a  reflexão  relativa   aos  processos   de 
transformação territorial. O quadro contém ainda informação sobre acções inscritas no PE que 
foram, ou estão a ser, concretizadas, no âmbito da actividade autárquica ou foram levadas a 
cabo por outras instâncias, e faz, dessa forma, uma leitura mais extensiva, da relação entre a 
agenda estabelecida no PE e os processos de qualificação territorial, independente das suas 
relações de causalidade. 
A revisão do PDM tem sido espaço para a qualificação das expansões urbanas de Águeda 
e das intervenções no espaço público, para o levantamento dos valores patrimoniais e naturais 
e qualificação de locais de convívio (inseridos num capítulo relativo à coesão social e 
identidade) e para a melhoria das acessibilidades internas em particular na zona serrana.  
As células a preto referem-se às obras concretizadas no âmbito das acessibilidades 
externas e as células a cinza escuro, assinaladas com X, dizem respeito a projectos 
concretizados, como sejam a elaboração de um regulamento de edificações, a melhoria parcial 
da circulação pedonal no âmbito de um projecto de mobilidade ‗ciclável‘ ou as obras na rede 
de abastecimento e saneamento e à melhoria das ligações entre freguesias serranas (o que foi 
referido como o contributo mais tangível da utilização do PE no período imediatamente após a 
sua aprovação, em mandatos anteriores). A cinza escuro estão as iniciativas que se englobam 
na RIC. 
aspectos que estão a ser equacionados no âmbito de projectos específicos (Plano Estratégico do 
Turismo - PET, Plano de Acção Florestal - PAF) ou são tratados por instâncias com alguma 
autonomia (Rede Social - RS).  
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X
PDM
X
PDM
X
Promoção de projectos culturais e desportivos regulares
Instituição de modelos de referência de planeamento
3.1 Programa de novas Zonas Industriais - 
Espaços de inovação
3.2 Política industrial: recuperação e 
qualificação ambiental
PDM
PDM
PDM
PET
5.2 Valorização dos Recursos da Zona 
Serrana
PET
6.1 Elaboração de Estudos Prospectivos para 
as  Freguesias
6.2 Criação de modelos de referência e 
procedimentos de planeamento
6.3 Recriar espaços de lazer e sociabilidade PET
X
8.2 Programa de habitação ―modesta‖
PE-RIC
1.1 Acessibilidades supra-concelhias
Abertura de um novo nó no IP1
Abertura da variante ao IC2
Construção de uma variante à E.N.230
Concretização do metro de superfície Aveiro-Águeda
Programa de qualificação urbanística e melhoria dos espaços públicos
Criação de uma rede de circulação pedonal
1.2 Acessibilidades internas
Qualificação das ligações entre freguesias serranas e lugares da mesma freguesia
Ligação orgânica entre espaços urbanos existentes ou previsíveis
Plataforma de cooperação institucional de optimização da rede de transportes públicos
2.1 Necessidade de qualificar a cidade 
Criação de um regulamento municipal de edificações urbanas
Projecto  "Casa do Futuro"
Programa Ambiental integrado
Adopção de políticas adequadas de gestão da utilização da floresta
2.2 Criação de uma Nova Dimensão Urbana - 
Estratégias de Expansão Urbana de Águeda
Estruturação e qualificação das zonas de expansão urbana (valorização de equipamentos)
Consolidar o simbólico: Qualif. urbanística da Baixa - especialização comercial e fruição urbana
Protecção de manchas de floresta autóctone
3.3 Animação e consolidação de redes locais 
de coop. e de canais de ligação ao ext. e ao 
sistema cientif. e tecnológ.
PAF
PE-RIC
Programa de localização de novas Zonas Industriais - espaços simbólicos de inovação
Desenvolvimento da capacidade de gerar serviços de apoio à actividade produtiva
Criação de serviços e gestão de incentivos à certificação ambiental
Consolidação das ligações no tecido empresarial e deste com o exterior - redes de cooperação
4.1 Desenvolvimento da zona serrana- 
política florestal integrada 
Disseminação de informação sobre regeneração de espécies - planos de corte
Infra-estrututuras de apoio à exploração florestal
Estratégias de diversificação de mercados
Vigilância e limpeza da mancha florestal - prevenção de incêndios
Desenvolvimento de actividades de transformação (floresta)
7.1 Intervenções sectoriais e envolvimento 
comunitário em Est. Desenvolv. Sustent
8.1 Programa de intervenção social
9.1 Reforço dos factores identitários de 
Águeda
Abertura e melhoria de caminhos florestais
4.2 Valorização e protecção do ambiente
RS
Quadro  de coop. para a valoriz. da zona serrana-concelhos a Este
Qualificação do rio Águeda -  zona Ribeirinha e zona histórica
5.1 Promoção e valorização da Identidade do 
Concelho de Águeda
5.3 Valorização de Locais privilegiados de 
divulgação de recursos
Levantamento de informação ambiental e histórica
Fomento da circulação da pop.entre os locais de riqueza paisagística e patrimonial
Definição de circuitos Turísticos
Criação de museu do Concelho de Águeda
Intervenção coordenada de valorização da Pateira de Fermentelos
Estudos Estratégicos por Freguesia
Modelos de referência e procedimenos de planeamento para as freguesias
Recuperar e recriar espaços de lazer e sociabilidade
Elaboração de um "Mapa Social"
Programa coordenado de Intervenção social
Programa de Habitação a custos controlados
Intervenções sectoriais diversas no domínio do desenvolvimento sustentável
Extensão da rede de saneamento básico e a recolha e tratamento de RSU
Qualificação da mobilidade interna - Eficiência e sustentabilidade
Envolvimento da Comunidade em iniciativas ambientais
Reforço dos factores identitários - prospostas de valorização e qualificação (feitas) 
Difusão e utilização criatriva das novas tecnologias de inform. e comunicação
9.2 Apoio a Iniciativas cívicas locais e supra-
locais e participação em redes
Aprofundamento, estímulo e coordenação dos movimentos cívicos existentes
Participação em redes nacionais e europeias 
                           Quadro 9.15 - Relação entre o PE a acção de qualificação territorial 
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As células mais claras referem-se, por um lado, a diversas iniciativas/projectos realizados 
ou em curso, pela autarquia. Englobam: a animação cultural e desportiva (AGITÁgueda e 
RIOPOVO323), no âmbito das festas do rio; as obras de qualificação da Baixa; a criação de um 
centro de artes (em vez do Museu previsto no PE); a intervenção, em curso, na Pateira de 
Fermentelos; na área da sustentabilidade, as semanas do ambiente, que foram entretanto 
institucionalizadas e, mais recentemente, o lançamento da Agenda Local 21; e, finalmente a 
preparação de um programa de habitação ‗modesta‘, para casais jovens. Por outro, incluem  
 
 
4.2.2 Influência do PE e das dinâmicas dele resultantes nos processos colectivos de 
regulação   
 
É um facto relevante, associado à trajectória do PE de Águeda, o lastro de relacionamento 
inter-institucional que ficou do processo de colaboração no âmbito do projecto ‗Casa do 
Futuro‘ e o seu efeito de demonstração relativamente à importância do trabalho colaborativo. 
Os resultados desse processo ‗iniciático‘ foram, em parte, absorvidos pelo projecto RIC e 
estão, por via deste, a ser amplificados. Ainda que a magnitude desta iniciativa não seja 
territorialmente muito abrangente, os resultados alcançados são significativos, do ponto de 
vista do reforço do capital social e da capacidade de mobilização institucional local para 
equacionar os problemas e agir sobre eles. Para além dos resultados alcançados, de que se deu 
conta anteriormente, há indicadores concretos de reforço dos comportamentos que o projecto 
do PE pretendeu fomentar. Refira-se, a título de exemplos, o alargamento a novos membros da 
parcerias inicialmente estabelecida para o projecto Living Lab no sector da iluminação324, e o 
facto de serem desafios futuros, estabelecidos pelos seus membros, para a RIC, alargar a base 
social/empresarial de apoio à mesma e a inserção em redes nacionais e internacionais325. Estes 
aspectos, que reflectem uma certa impregnação de valores e de maneiras de „fazer as coisas‟, 
                                                   
323
 O RIOPOVO é uma mostra das actividades e um espaço de confraternização das colectividades locais que 
tem sido associado ao AGITÁgueda. 
324
 Este novo laboratório faz parte, desde Novembro de 2008, do Novo Sistema de Inovação Europeu e é um 
dos oito laboratórios portugueses acreditado pela Rede Europeia de Living Labs (ENoLL). São seus membros 
fundadores a Universidade de Aveiro, a Câmara Municipal de Águeda, a Globaltronic, Lda, a Exporlux, SA, 
a Climar, SA, a Indelague, SA, a Soltráfego, SA e a Lightenjin, Lda. Num futuro próximo, o Lighting Living 
Lab - Associação terá também como membros a Artinox, SA e a Revigrés, Lda., contando com a Rexel, SA 
como colaboradora. 
325
 http://www.cm-agueda.pt/ricagueda/ 
 476 
são auspiciosos da possibilidade da sua replicação, a outros níveis, na realidade local, tanto 
mais quanto, na prática, a outros níveis, há um empenhamento da autarquia na implementação 
de mecanismos de participação e de envolvimento dos cidadãos consentâneo com esses valores 
e essas práticas.  
 
5. Síntese 
A visão no PE de Águeda incide sobre a ‗re-centralização‘ do município na rede urbana 
regional, através principalmente: i) da re-dinamização da cidade enquanto centro urbano 
atractivo, nessa rede, e como pólo aglutinador das procuras urbanas dos aguedenses e das 
vivências internas ao município; ii) do robustecimento do seu modelo empresarial, estimulando 
a abertura às avenidas da cooperação empresarial, do conhecimento e da inovação; iii) da 
valorização dos factores identitários, centrada no património natural, cultural e histórico, 
entendidos estes como oportunidades de fortalecimento dos espaços de convivialidade e de 
desenvolvimento do capital relacional e da coesão social, mas igualmente como recursos 
qualificados para oferta externa. Esta visão resulta essencialmente do trabalho de síntese 
interpretativa da Equipa do Plano, sustentada no trabalho de análise e no contacto com os 
agentes, que precedeu a elaboração e apresentação do relatório da primeira fase. Esta visão, 
discutida com o Executivo camarário e na arena onde os debates mais importantes sobre o PE 
tiveram lugar, a Assembleia Municipal, não foi alterada, mas terá sido alvo de algum consenso 
por parte das diferentes forças políticas representadas. 
A missão do plano, que articula as questões anteriores com as nove Áreas Alvo, e com os 
objectivos implícitos nas estratégias de qualificação, acrescenta pouco, em termos de 
comunicação da intencionalidade da acção, em prejuízo das áreas de acção com menos ênfase 
na visão. É, aliás, em consonância com aquelas linhas de força da visão que, material e 
metodologicamente, se diferenciam as estratégias, quanto à sua importância e quanto ao 
esforço de amadurecimento, no contexto do processo de planeamento. De salientar o perfil 
argumentativo do PE, traduzido, em particular, na justaposição do exercício prospectivo com 
as estratégias de qualificação, favorecedora quer de leituras sobre a sua racionalidade e sobre a 
sua aderência aos debates desenvolvidos, quer da eventual mobilização, dos argumentos 
envolvidos, nos processos de discussão do Plano e de tomada de decisão.  
O Plano introduz, e procura operacionalizar, conceitos que enfatizam a inserção territorial 
de Águeda, e da sua agenda, na dimensão global, como os da sustentabilidade ambiental, da 
identidade e do ‗empreendorismo‘. Salientam-se: o esforço de ‗territorialização‘ da agenda 
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proposta; o propósito de promover a inovação, substantiva e operativa, do sistema de 
planeamento local; a introdução, de forma directamente manejável, de conceitos e de propostas 
associados à competitividade económica; a ênfase, transversal à proposta, colocada no 
‗conteúdo organizativo incorporado‘ das estratégias avançadas.    
No que se refere à capacidade de orientar para a acção, a selectividade foi 
significativamente explorada. A proposta é constituída por um número pouco elevado de 
‗estratégias‘. Estas estão hierarquizadas entre si, distinguindo-se as três Iniciativas Estratégicas 
de Intervenção (IEI) dos restantes 10 Programas de Intervenção Estratégica pela sua forte 
associação à visão e pelo propósito metodológico de as tornar ‗campos de experienciação‘, 
pelos envolvidos, do trabalho de cooperação, no aprofundamento dos assuntos e na concepção 
de estratégias. Abaixo da missão, há alguma fragilização da capacidade de tornar mais 
acessíveis as metas e direcções a seguir em algumas das restantes áreas de acção, mas sem 
compromisso da selectividade da proposta. Uma elevada consistência formal assegura, a um 
nível mais desagregado, a leitura das conexões e das prioridades, menos legíveis a partir da sua 
estrutura, e está também associada a um nível elevado de explicitação das sinergias entre as 
estratégias avançadas. A leitura das ênfases da proposta, retirada das inter-relações entre 
objectivos e estratégias para o QSE, dá origem a 4 Domínios de acção: QC – Qualificação da 
Cidade, centro de dinamização do Concelho e suas expansões urbanas; EMP – retoma do 
„Empreendorismo‟ com um modelo mais qualificado e competitivo; I – recursos e espaços 
Identitários; AMS – Apoio social e Mobilização Social, ligado à dimensão social das políticas 
de desenvolvimento e à coesão social e territorial. 
Na organização dos meios para a intervenção, há um nível de indefinição significativo 
quanto às metas e ao conteúdo operativo das propostas, em geral. As indicações relativas às 
entidades a envolver são, em muitos casos, de carácter genérico, sobretudo relativamente aos 
agentes externos ao município. Os agentes em causa são sobretudo locais e repartem-se em 
partes aproximadamente iguais entre os públicos e privados. Os externos são sobretudo 
departamentos da Administração Central e Regional, invocados nas suas áreas de competência, 
sem que isso corresponda a qualquer aproximação para a operacionalização das agendas 
envolvidas. A proposta coloca uma ênfase significativa nas questões organizativas e quase 
todas as estratégias lidam com as competências institucionais a mobilizar e com o conteúdo 
dos processos de gestão e de tomada da decisão. Não são extensivamente definidas prioridades 
de intervenção, mas prevalece, neste contexto, a orientação, associada à posição metodológica 
da EQ, de dar primazia ao aprofundamento das IEI, no contexto do processo de planeamento. 
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Não há estabelecimento de procedimentos de avaliação e de acompanhamento, embora a EQ 
tenha alertado para a sua conveniência.  
O envolvimento dos agentes assenta sobretudo no trabalho da EQ, sendo perceptível 
alguma passividade do Executivo relativamente à exploração da oportunidade do Plano 
Estratégico para uma maior aproximação à sociedade civil. A abordagem ao processo 
participativo tem subjacente a preocupação de evitar a representação exclusivamente centrada 
em instituições e, ao mesmo tempo, de assegurar alguma contenção no seu nível de ‗abertura‘, 
no pressuposto de que grupos demasiados grandes reduzem as oportunidades de comunicação 
(bidireccional) efectiva e, dessa forma, a margem de aprendizagem e de progressão do 
trabalho. Os procedimentos de envolvimento dos agentes registaram dinâmicas diferenciadas 
nas duas fases que marcam o processo de planeamento. Na fase preparatória, houve entrevistas 
e sessões de debate selectivas e procurou-se essencialmente, no culminar desta, assegurar 
algum consenso, e algum nível de apropriação, por parte dos principais decisores políticos 
locais, das direcções a seguir. É reconhecido que, fora deste círculo, haveria necessidade de 
promover um debate mais continuado, com outros agentes influentes identificados, que 
pudesse mobilizá-los para o processo de planeamento. Houve alguns debates mais ‗abertos‘. 
Alguns, de carácter mais espontâneo, promovidos autonomamente por membros da sociedade 
civil local, que a EQ estimulou e acompanhou. Outros, de carácter mais formal, ao nível 
descentralizado, nas freguesias, com resultados pouco satisfatórios na mobilização de novos 
membros e de ideias enriquecedoras da agenda. Numa segunda fase, houve um envolvimento 
mais activo de personalidades e entidades, no âmbito das IEI, em que a influência da 
participação dos agentes sobre a estrutura e sobre o conteúdo do trabalho prepositivo 
desenvolvido, é perceptível, em particular na Rede para a Valorização da Identidade de 
Águeda (REVI) e no Projecto Rio: agenda local 21 (RIO). Não obstante este trabalho mais 
‗intensivo‘ com os agentes locais, as dinâmicas esmoreceram com a retirada da EQ, assim 
como, de uma maneira geral, todas as dinâmicas relacionadas com o PE. A proximidade do fim 
do ciclo político e a instabilidade do Executivo seguinte, conjuntamente com a ausência de 
mecanismos de acompanhamento, técnico ou político, terão contribuído para a ausência de 
uma fase de ‗implementação‘ do PE. Contudo, terá sido igualmente influente a ausência de um 
genuíno envolvimento do Executivo no processo de experimentação de ‗pensar‘ e ‗agir‘ sobre 
os problemas de uma forma mais interactiva, e a prevalência de uma atitude essencialmente 
centrada na obtenção do plano-produto. 
No que concerne a integração territorial, não foi formalmente realizada uma análise 
SWOT, mas o conteúdo do diagnóstico prospectivo revela que a atenção prestada ao ‗ambiente‘ 
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externo é diminuta. Quase metade dos projectos pode apenas ser relacionada com observações 
internas ao território, sobretudo do lado das fragilidades. Nos projectos em que relações com 
ambas as dimensões (interna e externa) são identificáveis, e as observações são mais 
significativas, são as questões centrais da visão que estão em jogo: qualificação das ofertas 
urbanas, a REVI e o RIO, nas questões da identidade e da sustentabilidade, e a política 
industrial, relacionada com a RIC e com o ambiente empresarial. Na componente externa, 
destacam-se as relações referentes a avanços em direcção à sociedade do conhecimento 
(estruturas qualificadas de decisão, acesso e disseminação de informação qualificada, 
cooperação interna e externa e articulação em redes). Ao nível dos projectos, há uma agenda de 
implementação supra-municipal pouco extensa, implicando, por isso, a coordenação inter-
territorial em reduzida escala. Entre os projectos susceptíveis de estimular as relações externas, 
destacam-se os que têm a ver com a integração produtiva, ao nível da zona serrana e na 
exploração e afirmação externa do cluster Casa do Futuro.  
No que diz respeito à coordenação vertical, apesar da ênfase do PE na necessidade de 
coordenar esforços interinstitucionais numa base territorial mais alargada, a proposta é, neste 
âmbito, meramente indicativa e pouco precisa na identificação dos parceiros a privilegiar, e, 
em termos práticos, há um quadro de relacionamento inter-municipal que é invocado, mas não 
é directamente envolvido no processo de planeamento. Ao mesmo tempo, as agendas externas 
mais próximas, regionais ou nacionais, não são suficientemente reflectidas no conteúdo do PE, 
exceptuando-se as questões da articulação funcional de Águeda no território envolvente. Na 
coordenação dos esforços internos, a proposta suscita uma ampla convergência entre as 
questões materiais e imateriais no tratamento dos problemas e a tentativa de mobilização 
transversal de competências ‗sectoriais‘, em abordagens mais territorializadas das questões que 
constituem a agenda estabelecida. Contudo, a um nível mais operacional, os efeitos do 
episódio de planeamento sobre a agenda de intervenção, no período subsequente, foram 
diminutos, e o plano foi usado de forma instrumental, sobretudo para justificar investimentos e 
para aceder a financiamentos. Só mais recentemente, esse efeito de influência se tem feito 
sentir com maior acuidade, estando os principais assuntos do PE no centro do discurso actual 
sobre a estratégia local, mas também directamente associados a projectos significativos que, 
entretanto, foram lançados, como a RIC e a recuperação urbana da baixa e da frente ribeirinha. 
Portanto, após um período em que houve, aparentemente, uma reduzida apropriação do PE e da 
sua agenda, e que se traduziu no ‗fechamento‘ das dinâmicas presentes no episódio de 
planeamento estratégico, seguiu-se um período de abertura à coordenação colectiva, desligada 
das dinâmicas anteriormente referidas, mas directamente inspirada nas ideias do PE e 
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influenciada por aprendizagens realizadas durante o processo de planeamento, mobilizadas 
pelo actual Presidente da Câmara.  
Relativamente à questão da competitividade, o diagnóstico incide sobre questões ligadas 
à capacidade de reter e de atrair recursos humanos e à eficiência do sistema produtivo, mas o 
aproveitamento de recursos endógenos e os assuntos relativos ao avanço para uma economia 
de conhecimento têm também alguma importância. No tratamento dos assuntos económicos, 
há dois aspectos que assumem um carácter transversal: a qualificação ambiental territorial e a 
importância das questões imateriais, relativas ao conteúdo organizacional, à qualificação da 
decisão, à cooperação interinstitucional e à proximidade com o sistema científico e 
tecnológico. Os projectos mais dirigidos à melhoria do desempenho económico local, no 
Domínio EMP, englobam a criação de serviços de apoio ao sector industrial, explorando o seu 
potencial de oferta aos municípios vizinhos; a qualificação ambiental do tecido empresarial, e 
as oportunidades de negócio existentes a esse nível; finalmente, a RIC, com o propósito de 
viabilizar um ambiente mais competitivo e inovador. A afirmação da capacidade competitiva 
de Águeda centra-se, por um lado, numa estratégia de ‗re-centramento‘ da cidade na 
aglutinação de ofertas urbanas que possam interessar numa envolvente territorial mais ampla. 
Por outro, na exploração de vantagens comparativas locais potenciais - associando o potencial 
de sectores tradicionais locais com o perfil das ofertas para o visitante – e específicas, ligadas 
ao cluster da habitação. Passa igualmente pela cooperação com os municípios de montanha, na 
exploração de um quadro territorial comum e pela oferta qualificada de instalação industrial e 
de serviços de apoio às empresas. Entre estes projectos, há alguns susceptíveis de promoverem 
a alteração da centralidade de Águeda na rede urbana regional: o metro de superfície Aveiro-
Águeda, e a integração produtiva territorialmente dispersa, de empresas e de competências 
dentro e fora das fronteiras municipais, no âmbito do cluster da ‗casa de qualidade‘, no qual o 
município ocupa lugar central.  
O índice de concretização do PE é irrisório e a análise realizada refere-se sobretudo ao 
efeito de influência deste na qualificação das intervenções no território. Nessa avaliação 
detecta-se a maneira como o PE informa o discurso actual sobre os nós essenciais da 
transformação do território, em particular ao nível do PDM. Revela igualmente a proximidade 
entre as orientações do Plano e um conjunto mais vasto de acções que permitem afirmar que 
este, embora não seja um referencial ‗activo‘ nas situações concretas de decisão, não perdeu a 
sua relevância como ‗estrutura de referência‘. Finalmente, estão em curso processos de 
alargamento e de consolidação de esforços colaborativos com resultados significativos, no 
âmbito da RIC, que são indicadores concretos de comportamentos que o PE procurou 
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fomentar, e reflectem uma certa impregnação de valores e de maneiras de fazer as coisas que 
aquele pretendeu incutir e estimular.  
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Acessibilidades supra-concelhias 1.1 o.d. 0 0 1 1 1 F
Acessibilidades internas 1.2 QC 0 0 1 2 2 F
Necessidade de qualificar a cidade 2.1 QC 2 3 0 4 9 M
Criação de uma Nova Dimensão Urbana - Estratégias de Expansão Urbana de Águeda 2.2 QC 1 5 1 3 9 F
Programa de novas Zonas Industriais - Espaços de inovação 3.1 EMP 0 0 1 2 2 M
Política industrial - recuperação e qualificação ambiental 3.2 EMP 0 0 1 2 3 M
Serv. de apoio, consolid. de redes locais e de canais de ligação ao ext. e ao sist. cientif. e tecnol. 3.3 EMP 0 2 0 1 3 M
Desenvolvimento da zona serrana - política florestal integrada 4.1 I 0 0 1 1 1 M
Valoriz. e protecção do ambiente e aproveitamento das oportunid. lúdicas, de lazer e turísticas 4.2 I 2 0 0 2 4 M
Promoção e valorização da Identidade do Concelho de Águeda 5.1 I 1 0 0 2 3 M
Valorização dos Recursos da Zona Serrana 5.2 I 2 0 0 2 4 M
Valorização de Locais privilegiados de divulgação de recursos 5.3 I 1 0 0 2 3 M
Elaboração de Estudos Prospectivos para as  Freguesia 6.1 AMS 0 0 0 1 1 I
Criação de modelos de referência e procedimentos de planeamento 6.2 AMS 0 0 0 1 1 I
Recriar espaços de lazer e sociabilidade 6.3 I 1 2 0 1 4 F
Intervenções sectoriais e envolvimento comunitário em Est. Desenvolv. Sustent 7.1 I 1 0 0 1 2 M
Programa de intervenção social 8.1 AMS 1 0 1 2 3 M
Programa de habitação ―modesta‖ 8.2 o.d. 0 0 1 1 1 M
Reforço dos factores identitários de Águeda 9.1 I 0 4 0 0 4 M
Apoio a Iniciativas cívicas locais e supra-locais e participação em redes 9.2 AMS 3 0 0 1 4 I
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6. Apêndices 
 
Apêndices O, relativo a Objectivos 
 
 
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
 Apêndice O: 2.1: p. 434 
 Apêndice O: 3.1: p. 466  
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2.1 2.2 3.1
Acessibilidades Supraconcelhias o.d Def. 8 F
Acessibilidades Intra-concelhias QC Enunc. 9 F
Transportes Urbanos QC Enunc. 4 I
Desenho Urbano QC P. def. 16 M
Programa de apoio a actividades culturais, lúdicas e desportivas QC P. def. 17 M
Gestão integrada do Sistema de Planeamento QC Enunc. 6 I
Cidade: Qualificação da Expansão Urbana QC P. def. 5 F
Dinâmicas e análise Prospectiva do Parque Habitacional QC Enunc. 4 I
Política Industrial - Novas Zonas Industriais EMP P. def. 15 M
Política industrial - Recuperação e Qualificação Ambiental EMP P. def. 8 M
RIC - Rede para a Inovação e Competitividade EMP Def. 18 I
Desenvolvimento da Zona Serrana - Política Florestal Integrada I Def. 31 M
REVI - Rede p a Valorização da Identidade I Def. 24 M
Museu do Concelho de Águeda I P. def. 6 M
Valorização da Pateira I Enunc. 3 F
FEPF - Fundo de Apoio à Elab. de Estudos Prospectivos por Freguesia AMS P. def. 17 I
Projecto RIO- Agenda 21 Local I Def. 20 M
Mapa Social AMS P. def. 8 I
Programa de Intervenção social AMS Enunc. 8 M
Programa de Habitação modesta AMS P. def. 6 F
Apoio Selectivo a Iniciativas cívicas supra-locais I Enunc. 32 I
Projectos
Dom. do 
QSE
Anexos P:
  Apêndices P, relativo a Projectos 
 
 
Páginas a que se reportam os Apêndices: 
 Apêndice P: 2.1: pág. 440 
 Apêndice P: 2.2: pág. 450 
 Apêndice P: 3.1: pág. 466 
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Apêndice PP 2.1, relativo a Parceiros (invocados) nos projectos 
 
São referenciados os seguintes parceiros externos privados:  
 AIDA – Associação Industrial do Distrito de Aveiro 
 APPLA – Associação de Planeadores do Território 
 
Nos parceiros externos do sector público, destacam-se: 
 Organismos desconcentrados da Administração Central: Direcção Regional da 
Agricultura, Direcção Regional do Ambiente e Recursos Naturais, Centro Regional de 
Segurança Social e Região de Turismo da Rota da Luz 
 Organismos da Administração Central, ligados a: agricultura (MADRP), ambiente e 
recursos naturais (INAG e ICN), cultura (Ministério da Cultura), Instituto Nacional da 
Habitação 
 Outras instituições públicas nacionais (Laboratório Nacional de Engenharia Civil) 
 Outras instituições publicas supra-locais: SIMRIA (Saneamento Integrado dos Municípios 
da Ria, SA), Universidade de Aveiro, outros Municípios ou Associações de Municípios 
 
 
Entre os parceiros locais privados destacam-se:  
 AIA – Associação Industrial de Águeda  
 ABIMOTA - Associação Nacional das Indústrias de Duas Rodas, Ferragens, Mobiliário e 
Afins 
 Associações de comerciantes e de produtores e o sector cooperativo 
 Associações culturais, recreativas e desportivas 
 Equipa do Plano de Urbanização 
 ECTRI - Estação Colectiva de Tratamento de Resíduos Industriais (ATRIAG – Associação 
para o Tratamento de águas Residuais de Águeda) 
 Outras associações empresariais locais 
 Organizações de solidariedade social 
 
 0s parceiros locais públicos mais são: 
 Juntas de Freguesia 
 Escolas dos diversos níveis de ensino 
 ESTGA – Escola de Tecnologia e Gestão de Águeda 
 
 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 441 
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Apêndice ORG 2.1, relativo ao conteúdo Organizativo dos projectos: 
 
 Rede de Transportes Públicos: Plataforma de cooperação institucional de gestão 
 Estrutura Organizativa da RIC – Conselho de Orientação Estratégica, Conselho Consultivo e 
Célula de animação e avaliação 
 Programa de Apoio a Actividades Culturais, Lúdicas e Desportivas: Comissão de Programa, 
para a coordenação da promoção de projectos, da procura e da oferta de actividades 
 Grupos de trabalho, internos à Autarquia e envolvendo parceiros locais, e redes locais, em 
diversas áreas: 
 Acessibilidades externas: grupo de trabalho de monitorização dos novos padrões de 
acessibilidade 
 Acessibilidades internas: grupo de trabalho para análise do desenho das vias municipais; 
 Gestão integrada do Sistema de Planeamento: Equipa de Acompanhamento à execução 
dos Planos 
 Fundo de apoio à Elaboração de Estudos Prospectivos por Freguesia: Comissão de 
Avaliação e Acompanhamento 
 Projecto RIO – Agenda Local 21: grupo técnico permanente 
 Mapa Social/Programa de Intervenção Social: mecanismos de coordenação entre 
organizações de solidariedade social e entre estas e outras instituições 
 REVI: núcleo de animação da ‗agenda local‘ de iniciativas ligadas ao património, história 
e identidade 
 Mecanismos de cooperação externa e envolvimento em redes externas, em diversos projectos: 
 Acessibilidades supra-municipais  
 Transportes urbanos 
 Desenho urbano 
 Política industrial 
 RIC 
 Desenvolvimento da Zona Serrana – Política Florestal Integrada: Quadro de cooperação 
com concelhos vizinhos (Tondela, Sever do Vouga e Oliveira de Frades) 
 
Página a que se reporta o Apêndice: p. 441 
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10. Discussão de resultados, conclusões e recomendações 
 
1. Introdução 
 
Neste capítulo discutem-se de forma crítica os resultados obtidos, à luz do quadro teórico 
desenvolvido nos segundo, terceiro e quatro capítulos. Nessa discussão, a verificação da 
capacidade de formulação estratégica está no cerne da procura de uma resposta à principal 
pergunta de investigação. Essa questão, relativa à medida em que os planos estratégicos se 
conformam com um modelo normativo, apresentado e justificado na metodologia, implica uma 
resposta em termos de grau; uma resposta necessariamente complexa, cuja procura é encarada, 
neste trabalho, sobretudo como uma oportunidade para reflectir sobre os problemas colocados 
por um estilo de prática que confronta, em várias dimensões, o estabelecido.  
Definiu-se também como propósito, avaliar a extensão em que os assuntos que 
penetraram os discursos do planeamento estratégico têm, na prática, uma abordagem adequada. 
Especificamente centrada num desses temas, o da competitividade, a análise é dirigida à 
maneira como variáveis e conceitos adequados são mobilizados e transpostos para as 
dimensões operativas pertinentes, para o tratamento do assunto, e adaptadas às realidades 
territoriais em causa. Finalmente, porque a eficácia é uma questão crítica para credibilidade do 
planeamento, também a avaliação da capacidade do planeamento produzir resultados, nos 
formatos relevantes para a prática em causa, está em discussão. 
Eventualmente, alguns comentários aos resultados produzidos devem ser moderados pela 
ideia, sedimentada no debate sobre a avaliação em planeamento, de que é abusivo apor a um 
sistema de planeamento, através da avaliação, valores que não estão nele disseminados 
ARCHIBUGI (2006, p. 73-83). Efectivamente, a jovem prática de planeamento territorial, em 
Portugal, tem mostrado ser pouco permeável a estilos de prática mais interactivos e também os 
instrumentos que a regulam só recentemente mostram sinais de maior preocupação com uma 
maior inclusão dos contributos da sociedade civil. Contudo, no sentido em que não se pretende 
produzir qualquer diagnóstico peremptório, os resultados desta discussão devem ser vistos 
como uma contribuição para a abertura de algumas perspectivas de acomodação da inovação, 
que a introdução das práticas de planeamento estratégico representa para o sistema de 
planeamento territorial português. 
Por uma questão de facilidade de organização e de leitura, tomaram-se como pontos de 
referência os sete critérios específicos, desenvolvidos na metodologia, para a discussão crítica 
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da evidência empírica produzida. Após a discussão dos resultados, apresentam-se as 
conclusões e algumas recomendações. 
 
 
2. Discussão dos resultados e conclusões 
 
Critério 1 - Orientar para a acção – ser selectivo 
 
 Ter uma missão 
Tendo em atenção o propósito de orientar a acção, a visão de um plano estratégico deve 
ser, à luz da teoria, essencialmente uma síntese, que deve procurar representar a ‗estrutura de 
referência‘, associada ao episódio de planeamento, que o documento do Plano deve ajudar a 
consolidar e veicular. Para cumprir esse papel de referenciação, a visão deve ser capaz de, em 
primeiro lugar, de maneira concisa e precisa, elucidar sobre as dimensões principais da 
mudança desejada. A questão prende-se, portanto, com a utilidade da visão enquanto 
instrumento de comunicação. Em segundo lugar, para que esse papel comunicativo seja 
efectivo, a visão deve ser considerada relevante pelos envolvidos no episódio de planeamento, 
o que pressupõe um certo nível de apropriação da mesma por parte destes. Essa apropriação 
depende da medida em que os envolvidos se revêem na visão e, por isso, da capacidade desta 
reflectir as suas apreensões e anseios e, desejavelmente, os seus contributos para a definição da 
mesma. Em terceiro lugar, embora a visão possa não ter relevância para a acção concreta a 
empreender, deve ser facilmente discernível a sua relação directa com as prioridades 
estabelecidas e com as intervenções consideradas mais importantes. De acordo com a 
metodologia definida, cabe às estruturas abaixo da visão ajudarem a definir direcções e metas 
para a visão, identificando, de acordo com a metodologia definida, uma missão mais precisa 
para o PE. 
Nos casos analisados, e apesar do tratamento diferenciado dado à visão, os planos 
satisfazem, de uma maneira geral, a condição de informar sobre as principais dimensões da 
realidade afectadas pela mudança a operar e as variáveis motrizes envolvidas. Contudo, nem 
sempre identificam com clareza o ‗destino desejado‘ e também a dimensão comunicativa da 
visão é explorada de maneira desigual. Assim, em Serpa, não existe formalmente uma visão. 
Na ausência desta, as linhas estratégicas estabelecem as áreas de acção e alguns princípios a 
promover, como o da sustentabilidade ambiental, mas a visão fica implícita, substituindo-se 
 488 
esta pela indicação da intencionalidade da acção. Também em Portalegre há um certo 
distanciamento do valor simbólico da síntese. O efeito comunicativo da síntese produzida 
acaba por se esbater na enumeração das diversas áreas de intervenção e há, inclusivamente, 
questões referidas como centrais à estratégia que não são inequivocamente identificadas. 
Em Vila Franca de Xira (VFXira) e em Águeda, as dimensões comunicativa e simbólica 
das respectivas visões são mais marcadas. Em Águeda, a visão introduz, nos seus três 
vectores, os principais valores a promover, cruzando-os com as dimensões territoriais 
consideradas chave para a estratégia: a sustentabilidade ambiental como força motriz da 
criação de ‗mais cidade‘; o acesso ao conhecimento e o estímulo à cooperação na qualificação 
do ‗empreendorismo‘ local; a identidade numa lógica relacional e territorialmente não 
confinada como factor de coesão social e territorial. Também em VFXira, ainda que menos 
sinteticamente, acompanhando a definição do objectivo central, são introduzidas as variáveis 
essenciais da estratégia: a sustentação do desenvolvimento económico, as dimensões imateriais 
do processo de desenvolvimento e a atractividade urbana de VFXira no contexto da AML, às 
quais são depois associados, na explicação das linhas estratégicas, os valores que, 
simbolicamente, a devem informar.    
Mais problemática, porém, é a segunda questão, relativa à relevância da visão. Constatou-
se, em todos os casos, que a visão é sobretudo o resultado da interpretação técnica, das 
equipas, do trabalho de reconhecimento da realidade, do trabalho analítico e do contacto com 
os agentes. Em Serpa e Portalegre é expressamente assumido que a visão do plano resulta do 
trabalho de apuramento técnico das componentes do diagnóstico e do trabalho de recolha de 
informação junto dos agentes. Aqui, tal como em VFXira, algumas das opções fundamentais, 
prévias à definição da visão, como os cenários e os vectores, são exclusivamente ponderados 
em ‗isolamento técnico‘, antes de serem colocados à discussão. Também em Águeda a visão é 
adiantada como um contributo da equipa para se começar a adquirir uma visão consensualizada 
sobre a realidade que se deseja construir. A medida em que estas visões são relevantes para os 
agentes e, por essa via, uma ‗estrutura de referência‘ com aderência à sua realidade é, portanto, 
questionável.  
É inegável, através da evidência reunida, a procura de maior aproximação do trabalho 
técnico à sociedade civil. Em todos os casos, a agenda do plano foi considerada relevante pelos 
entrevistados locais, sinal de que esta aproximação aos agentes permitiu identificar assuntos 
considerados pertinentes pelos envolvidos. Este é certamente um avanço significativo, tendo 
em atenção a forma e o conteúdo dos processos de envolvimento do público na prática corrente 
de planeamento em Portugal. Contudo, a perspectiva de que o trabalho dos técnicos deve, 
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acima de tudo, assegurar informação relevante aos agentes envolvidos, que seja por estes aceite 
e ‗filtrada‘ para uma visão nos seus próprios termos (AMDAM, 1999, p. 77), isto é, em função 
das suas prioridades e aspirações e da maneira como percepcionam serem afectados pelo 
conteúdo da informação que lhes é transmitida, é ainda um caminho pouco percorrido.  
Evidentemente que a passagem à abordagem estratégica representa uma mudança 
significativa das condições tradicionais do exercício em planeamento. A alteração para um 
estilo mais interactivo coloca novas exigências, de um e de outro lado, na relação entre 
técnicos e não técnicos, especialmente desafiantes no caso português. Por um lado, essa 
relação é tradicionalmente assimétrica, sendo comummente aceite que ao técnico de 
planeamento cabe enquadrar o problema e apontar soluções. Para o técnico de planeamento, do 
ponto de vista prático, esta questão, para além de ser uma forma do reconhecimento do seu 
estatuto profissional, é frequentemente encarada como favorável à sua eficácia no 
cumprimento dos objectivos, evitando o eventual desconforto e o consumo de tempo dos 
processos interactivos. Por outro, não existem, da parte dos agentes, grandes expectativas sobre 
a possibilidade de os seus contributos alterarem significativamente as opções dos planos, nem 
há, como salienta ROSA PIRES (2001, p. 201), uma tradição de protesto organizado, como 
forma de influenciar os processos de tomada de decisão, ao nível da administração local. Os 
processos de participação, no âmbito do planeamento territorial, em Portugal, associados 
principalmente ao planeamento normativo, só recentemente começaram a deixar de ser 
completamente em ‗fim de linha‘. Não muito atrás no tempo, participação, em Portugal, 
significava aprovação a posteriori e não um trabalho real de audição das populações 
(CABRAL et al., 1996, p. 116). As discussões não são, por isso, tradicionalmente, sobre os 
objectivos ou as grandes orientações e, sem grande surpresa, tendem a particularizar-se, com 
perspectivas ‗paroquialistas‘ e individualistas, centradas na distribuição de benefícios 
localizados e de direitos de construção.  
Também relevante na análise sobre a capacidade de orientação para a acção é uma certa 
dificuldade geral no estabelecimento de direcções e na definição de metas para a concretização 
da visão. Em todos os casos, as estruturas conceptuais usadas para organização da proposta não 
são utilizadas para estabelecer metas mais concretas, que sirvam de referenciais para a decisão 
e acção subsequentes (HELLING, 1998, p. 336), ou enquanto marcos de trajectória 
(GAFFIKIN et al., 2006, p. 162-3), que possam ser usados, em períodos intermédios ao 
horizonte de longo prazo, para aferir avanços. Acresce que o uso de estruturas conceptuais, no 
nível superior de organização da proposta, tais como linhas estratégicas, vectores e programas, 
tende a estimular o trabalho analítico e, ao contrário do desejável, produz, em algumas das 
 490 
situações analisadas, o efeito inverso do pretendido. Em vez de ajudarem à síntese, e de 
clarificarem a missão do PE, produzem estruturas que carecem de consistência formal, ou cuja 
leitura é difusa. Favorecem, por esse motivo, o encapsulamento das ideias chave em esquemas 
menos claros e, eventualmente, também o jargão técnico das suas designações correntes e a 
abstracção da linguagem associada ao seu uso promovem algum distanciamento do cidadão 
menos informado, remetendo a discussão, de novo, para o papel comunicativo dos planos. 
Neste nível, da macro-estrutura do plano, o efeito de ‗entropia‘, resultante da 
‗multiplicação‘ destas estruturas conceptuais, é notório nos casos de VFXira e de Serpa, mas 
também a leitura da missão do PE de Portalegre é difusa, apesar da sua consistência formal. No 
caso de Águeda, os problemas são, a este nível, menos agudos. Reportam-se, não à missão, 
propriamente dita, mas ao facto de a um nível inferior, nas diferentes áreas de acção, não serem 
explicitados objectivos, ainda que, como se salientou, não resultarem daí problemas para a 
consistência formal da proposta. A razão porque a circunstância referida não coloca problemas 
de maior à legibilidade do plano, em Águeda, está associada a uma opção metodológica que, 
pela sua relevância para o ‗trabalho comunicativo‘ do plano, deve ser realçada.  
Essa opção refere-se à justaposição entre o diagnóstico prospectivo e a discussão das 
Estratégias de Qualificação, a qual não só favorece a consistência formal do plano, isto é, a 
legibilidade das ligações entre os propósitos e as estratégias para os alcançar, como, 
simultaneamente, clarifica os argumentos – os marcos de referência de natureza reflexiva sobre 
os problemas e as oportunidades envolvidos - que podem ser mobilizados, quer nos processos 
de discussão do plano, quer nos processos de decisão; ou seja, a consistência substantiva do 
plano, de acordo com a metodologia definida. Embora de forma pouco sistemática, a exposição 
destas estratégias é também acompanhada de referências aos resultados do trabalho de 
auscultação dos agentes, favorecendo a aproximação entre os problemas e as aspirações destes 
e as propostas avançadas. Em contraste, nos casos de Serpa e de Portalegre, sobressai a 
natureza expositiva/declarativa na apresentação das propostas. Podem encontrar-se algumas 
justificações, e também explicações sobre a ‗mecânica‘ de ponderação dos assuntos, associada 
ao estabelecimento de prioridades, mas, no essencial, permanecem oclusas as reflexões e as 
linhas de argumentação na apresentação dos projectos. Deve salvaguardar-se que esta 
apreciação não se refere a eventuais problemas de ‗desligamento‘ das propostas das posições 
ou das aspirações dos agentes, salientando-se, ainda, que estes planos são cuidadosos na 
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explicitação dos resultados mais significativos dos processos de consulta e de ponderação326, 
sendo, por esse motivo, acessível, ainda que de forma menos directa, a leitura da sua 
articulação com algumas das principais orientações assumidas pelo plano. 
Em Vila Franca, a capacidade de aduzir e de desenvolver argumentos é também 
significativa, com a diferença de que essa riqueza discursiva coexiste com a dispersão dos 
argumentos, dificultando a tarefa da sua mobilização na discussão das propostas. Ao mesmo 
tempo, a relação entre os contributos dos stakeholders e as opções fundamentais e as propostas 
do plano é opaca. 
Finalmente, em todos os casos estudados, os planos são ‗testemunhas selectivas‘ dos 
processos. Informam, quase sempre, dos procedimentos adoptados e, em alguns casos, dos seus 
resultados mais significativos, mas não revelam, de uma maneira geral, eventuais 
ambiguidades, incertezas ou conflitos surgidos no âmbito destes, nem informam sobre 
eventuais propostas ‗pensadas‘ ou ‗discutidas‘, em alternativa às formuladas no plano. Estas 
são apresentadas como ‗certeiras‘ e (socialmente) não problemáticas, empobrecendo, dessa 
forma, o papel assistencial dos planos nos processos de decisão. Não se quer com isto sugerir 
que os planos não devam ser essencialmente sobre fazer escolhas deliberadas, sob pena de se 
incorrer no risco da total ausência de orientação e na subversão da principal razão porque se 
planeia, ao mesmo tempo que escolher deve significar, necessariamente, um nível apreciável 
de acordo relativamente às formas de, e de colaboração nas acções para, chegar ao ‗destino 
deliberado‘. Contudo, o caminho até lá pode não ser directo, pode ser questionado, e os planos 
devem poder cumprir algum papel quando a dúvida e as dificuldades emergirem. Eventuais 
diferenças de perspectiva e ponderações surgidas, na fase de definição da estratégia, poderão 
ser úteis à elucidação em ‗novos‘ processos deliberativos.  
 
Em síntese  
 
Se, como se salientou, o plano deve ser um instrumento de persuasão e de mobilização 
para a acção, a legibilidade da ‗racionalidade‘ da sua estrutura e das suas propostas é essencial 
e, como os dados revelam, essa nem sempre foi garantida. Há avanços significativos, nos casos 
estudados, na procura de agendas que se referenciam no ‗conhecimento local‘ e que procuram 
a adesão dos agentes e o suporte social necessários à sustentação da implementação dos planos. 
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 Relativos ao inquérito realizado associado à Matriz de Actores, no caso de Serpa, e ao trabalho 
prospectivo de discussão dos cenários de desenvolvimento, no âmbito do Gabinete de Cidade, no caso de 
Portalegre, apresentado à parte, em anexos ou nos documentos provisórios.    
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Subsiste, contudo, alguma dificuldade em definir ‗o problema‘ e as visões em contexto 
argumentativo, e menos assimétrico, permitindo maior infusão das perspectivas próprias dos 
agentes e dos ‗saberes‘ não técnicos no seu conteúdo. Por último, apesar de avanços em 
direcção a processos de planeamento mais argumentativos, os planos analisados registam, com 
diferenças de intensidade, dificuldades em reflectir esses avanços. Se em planeamento 
estratégico a comunicação é a regra do jogo, os planos não podem ser encarados como 
supletivos ao processo: documentos ‗fechados‘, à espera do surgimento de vontades e de 
recursos para serem levados adiante. O carácter estratégico dos episódios de planeamento não 
se esgota nos processos e a prática deve procurar promover os outros papéis do planos, que vão 
para além da sua inerente condição de documentos de política(s): enquanto instrumentos de 
mobilização e de alargamento das oportunidades de participação e como auxiliares, mais 
amplos, de referenciação nos processos de tomada de decisão. A discussão sobre o conteúdo e 
a utilização do plano nos processos de avaliação da prática comunicativa/institucionalista é 
elucidativa do conjunto de desafios que se colocam e que foram aqui sucintamente abordados.  
 
 
 Tratar um número limitado de aspectos e definir prioridades 
 
Constata-se que o princípio da selectividade foi conceptualmente apreendido como 
requisito do planeamento estratégico. Todos os casos analisados procuram organizar as 
propostas apresentadas limitando, em número, as linhas estratégicas, ou áreas de acção; os 
grandes ‗envelopes‘ onde se arrumam as estratégias (projectos ou acções). Contudo, a 
capacidade de dar seguimento ao princípio da selectividade, no aprofundamento das propostas, 
confronta-se, em todos os casos, com algumas dificuldades, as quais afectam desigualmente os 
PE em estudo.  
Em primeiro lugar, como se referiu no ponto anterior, houve, particularmente em dois dos 
casos, perdas de lógica na organização da proposta, associadas ao uso de estruturas 
conceptuais, contraproducentes ao cuidado de as conter em número.  
Em segundo lugar, o número de acções/projectos propostos ou seleccionados contribuiu 
nalguns casos para perdas de selectividade. Nos planos de Águeda e de VFXira, o respeito pelo 
princípio da selectividade foi, neste aspecto, claramente mais conseguido do que nos dois 
planos do período PROSIURB. A circunstância de o PROSIURB ser um programa de 
financiamento, que tinha entre os seus propósitos prover à implementação dos PDM, 
contribuiu significativamente para a abertura das agendas dos Planos a um leque mais vasto de 
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‗hipóteses‘ de financiamento, tanto mais que havia expectativas, não concretizadas, de que à 
ambição do Programa correspondesse a adequada dotação orçamental327 (MARQUES DA 
COSTA, 1999, p. 133). Acresce que as acções elegíveis, definidas pelo Despacho 6/94, de 26 
de Janeiro de 1994, eram favoráveis ao pendor material e infra-estrutural dos projectos a 
candidatar e à procura de supressão das carências existentes a este nível328. Nos casos de 
Portalegre e Serpa é notória a dispersão daqui resultante, agravada pelo conteúdo banal de 
alguns dos seus projectos. Fruto das circunstâncias atrás referidas, acrescidas das naturais 
expectativas dos eleitos locais relativamente à questão do financiamento, o âmbito da 
intervenção foi alargado para mais próximo do universo das preocupações e das competências 
da acção autárquica. Ainda assim, os conteúdos substantivos e operativos destes dois planos 
demonstram bastante ambição, face aos que são suscitados pelo tipo de acções elegíveis para 
financiamento no Programa, centrados na infra-estrutura e no equipamento público. 
Efectivamente, há contributos significativos no domínio do imaterial, ao nível, por exemplo, da 
animação do tecido social e económico e da organização da colaboração inter-institucional, 
que devem ser salientados.  
Faz-se aqui um parêntesis na discussão da questão da selectividade, e alarga-se a presente 
reflexão aos outros dois planos, para referir, sinteticamente, os contributos dos casos estudados 
para a qualificação da agenda corrente do planeamento territorial. Em primeiro lugar, 
partilham, em termos de conteúdos substantivos, a aproximação aos grandes temas da agenda 
global/europeia, tais como a sustentabilidade ambiental, a identidade, a coesão social e 
territorial e a competitividade. Partilham, igualmente, preocupações relativas à integração entre 
as dimensões da qualificação espacial/ambiental e outras áreas relevantes da vida social local 
implicadas nas estratégias, reflectindo perspectivas mais integradoras e mais transversais, e a 
procura de programas de acção que ultrapassem a usual fragmentação ‗sectorial‘. 
 Particularizando um pouco, sobressai em Serpa a procura de operacionalizar o conceito 
de sustentabilidade ambiental, e as orientações do V Programa Comunitário do Ambiente, 
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 O relatório de avaliação do PROSIURB refere como debilidade mais visível do programa o significativo 
desfasamento entre a procura e a oferta de meios financeiros, considerando, no entanto, que esta debilidade 
foi frequentemente sobrevalorizada, tendo em atenção o universo elegível (248 municípios, dos quais se 
candidataram 77%., e a maior parte mais do que uma vez) e a dimensão (quantitativa e qualitativa) dos 
investimentos efectivamente apoiados (MAOT, 2000, p. 78-9).  
328
 O relatório de avaliação do PROSIURB (MAOT, 2000, p.40) refere que cerca de 68% do investimento foi 
realizado nas rubricas de «infra-estruturas básicas» (sistema viário, abastecimento de água, saneamento 
básico, etc.) e de «reabilitação e renovação urbanas» (reabilitação de espaços verdes e de praças, do 
edificado, de centros históricos...). 
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atribuindo ao ‗ciclo da água‘ uma dimensão crítica, transversal a diversas áreas da vida local 
(turismo, agro-pecuária, gestão da água e aproveitamento hídrico, educação ambiental).  
Em Portalegre, é relevante o contributo para o reforço da componente ambiental no 
sistema de planeamento territorial e a utilização de procedimentos, e a criação de instrumentos, 
favoráveis ao desenvolvimento das condições de governança local.  
Em VFXira, sublinha-se a ligação entre a qualidade ambiental e a urbanidade e, em 
particular, entre o ambiente económico local e a capacidade de atrair investimento qualificado, 
no contexto da qual a promoção da coesão territorial e social tem também relevo. Destaca-se 
ainda o avanço significativo, a nível substantivo e institucional, no aprofundamento das 
propostas no âmbito da economia.  
Finalmente, em Águeda, salienta-se o esforço de ‗territorialização‘ de conceitos 
explorados na visão, como os do ‗empreendorismo‘ e da sustentabilidade ambiental, e os 
propósitos de promover a qualificação do sistema de planeamento local, onde se destacam as 
medidas de incentivo à sua descentralização operativa (promoção de estudos prospectivos por 
freguesia), a introdução e a operacionalização de conceitos associados à competitividade 
económica e a ênfase colocada no ‗conteúdo organizativo incorporado‘ na quase totalidade dos 
projectos propostos.     
Retomando a questão da selectividade, e em terceiro lugar, sublinha-se que esta não pode 
ser encarada apenas em termos de quantidade de assuntos, de áreas de acção e de propostas. 
Interessa que a concentração num número relativamente contido de assuntos e de acções seja 
complementada com o direccionamento da atenção para as chaves essenciais, envolvidas na 
concretização das metas e objectivos, o que implica alguma eficácia na informação sobre as 
ênfases da proposta. Basicamente, a questão envolve: i) o estabelecimento de prioridades para 
os projectos e a sua articulação com a missão; ii) a clarificação da incidência da acção e dos 
recursos e das sinergias da proposta. 
Relativamente ao primeiro aspecto, sobressaem, pela negativa, os casos de Serpa e 
Portalegre, por serem as propostas mais extensas e não haver hierarquização entre os seus 
projectos. A única indicação para a acção é a sua calendarização. Esta obedece a preocupações 
de distribuição do esforço financeiro no período de implementação, e não de estabelecimento 
de prioridades na sua concretização, e é uma orientação sem destaque formal nos planos. Estes 
dois casos são particulares por serem os únicos que envolvem a apresentação da execução 
financeira dos projectos, sendo naturalmente esperado que a concentração de recursos reflicta 
as prioridades da proposta. Assim é em Serpa, no qual a concentração de quase 50% de 
recursos num dos projectos é o indicador mais legível da diferença de importância desse 
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projecto para os demais, estando essa relevância em consonância com o conteúdo de uma das 
Linhas Estratégicas definidas. No entanto, ficam por destacar, por esta via, outros projectos 
que eram ‗chave‘ na concretização da estratégia.  
Na segunda questão, no plano de Portalegre, sobressai a dissonância entre a incidência do 
investimento e da acção e as opções estratégicas acordadas anteriormente no Gabinete de 
Cidade. Esta falta de consistência material, que subverte o apuramento (colectivo) do trabalho 
prospectivo, é justificada com base na importância relativa de financiamento já comprometido. 
A evidência reunida mostra que os desvios àquelas orientações são, em magnitude, superiores 
às explicações avançadas, sem que isso seja problemático, no plano. Sublinhe-se, a propósito, 
que a gestão de ambiguidades e a distorção são, entre outros, critérios que HEALEY utiliza 
para avaliar a qualidade comunicativa dos planos (HEALEY, 1993, cit. em KHAKEE, 2000). 
Destaca-se, nesta segunda questão, o de Serpa, por reflectir maior preocupação em explicitar as 
sinergias entre os projectos, não obstante essas indicações estarem, tal com em Portalegre, 
associadas às ‗fichas‘ dos projectos e, portanto, isoladas de linhas de argumentação. 
 A situação em VFXira é menos problemática apenas por ter relativamente poucos 
projectos, dado que, apesar disso, estes são igualmente indiferenciados entre si. Além disso, a 
ligação dos projectos aos programas de acção é imediata e intuitiva, mas, como se salientou, o 
mesmo não se passa em relação às linhas estratégicas ou aos objectivos. Quase todos os 
projectos têm as suas sinergias clarificadas.  
Águeda destaca-se por ser o único plano em que, para além de ter um número igualmente 
pouco expressivo de propostas, estas foram hierarquizadas entre si. Sublinham-se também os 
propósitos metodológicos, apontados pela coordenação do plano, associados à selecção destas 
estratégias hierarquicamente superiores, pela sua importância na orientação da acção: estarem 
fortemente associadas à visão e servirem, para os envolvidos, como oportunidades de 
experimentarem, no concreto, as dificuldades e os resultados do trabalho de cooperação no 
aprofundamento dos assuntos e na concepção de estratégias. Como sublinha um dos seus 
responsáveis, estas iniciativas deveriam ter uma elevada probabilidade de sucesso, a fim de 
estimularem o entusiasmo dos envolvidos, e serem encaradas não como situações únicas, mas 
como replicáveis noutras situações e iniciativas (ROSA PIRES 2001, 192). Por último, os 
níveis elevados de consistência formal e substantiva do plano, estritamente associados ao seu 
carácter mais comunicativo, favorecem também a explicitação das sinergias entre as propostas.  
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Em síntese 
 
Do ponto de vista conceptual, a necessidade de ser selectivo foi apreendida, mas 
subsistem dificuldades na sua operacionalização. Em todos os casos houve também um 
meritório esforço de qualificação das agendas, com questões mais imateriais e mais ligadas ao 
processo de desenvolvimento local. Contudo, nos planos do PROSIURB o figurino dos 
investimentos previstos no Programa é susceptível de ter aumentado a pressão por agendas 
mais centradas no ‗projecto‘ físico, e também mais extensas, com o intuito de aumentar 
eventuais oportunidades de financiamento pelo Governo Central. Não obstante, do ponto de 
vista comunicativo, há perdas de legibilidade da racionalidade e, sobretudo, ausências de 
hierarquia, as quais afectam sobretudo as propostas mais extensas, e que são contraproducentes 
ao efeito que a selectividade, utilizada nos níveis superiores de organização dos PE, possa ter 
tido no direccionamento da acção. 
 
 
 
 Sustentar a intervenção  
 
Ser coerente - garantir a robustez da proposta e a sua ligação à realidade  
 
A coerência, que se distingue, neste trabalho, da consistência, que tem vindo a ser 
analisada, refere-se sobretudo à ‗fundamentação‘. Numa perspectiva mais ‗racionalista‘, tem a 
ver com a garantia de aderência do que é proposto ao que foi analisado e aos propósitos 
estabelecidos. A análise efectuada revelou que não existem, a este nível, problemas 
significativos. Duma maneira geral, os objectivos são veiculados pelo conteúdo da 
missão/diagnóstico, e os projectos e acções propostos aderem ao diagnóstico realizado. Apenas 
muito marginalmente há objectivos que não são veiculados pela missão, como acontece em 
Serpa, e de uma maneira geral não há projectos ‗descolados‘ da realidade. Por curiosidade, 
assinala-se, em Portalegre, o facto de o objectivo que tem menos importância na missão do 
plano, e tem também menos projectos associados, estar entre aqueles que, na fase da 
implementação, não tiveram nenhuma das suas acções concretizadas.   
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Organizar os meios para a intervenção 
 
A análise concentrou-se, neste critério, em duas questões: i) na definição dos projectos e 
das suas soluções de operacionalidade; ii) nas condições em que ocorreu o envolvimento dos 
agentes, e nos efeitos desse envolvimento no conteúdo da agenda e na preparação da fase de 
implementação. A primeira questão está bastante ligada às noções de planeamento ‗como 
controlo do futuro‘ e de planeamento de contingência e coordenativo. Isto é, tem subjacente os 
pressupostos de que, por um lado, a melhor definição dos projectos influencia o nível de 
conformidade entre o que é projectado e o que acontece na realidade e que, por outro, um 
maior nível de entendimento e de coordenação prévia sobre a acção a levar a efeito aumenta as 
probabilidades de sucesso da sua concretização.  
Da literatura revista, sobre avaliação, salientam-se os contributos de BRODY et al. (2005) 
e de BERKE et al. (2006), por usarem abordagens semelhantes, baseadas na utilização de 
medidas de regressão, e produzirem resultados que, ainda que não sejam estritamente 
comparáveis, são contraditórios, relativamente à relação entre o nível de especificação das 
disposições dos planos e o grau de implementação: os primeiros apontando a existência de uma 
relação negativa entre a qualidade do plano e do seu conteúdo, em termos de políticas 
ambientais presentes e da especificação das condições de implementação, e o grau de 
conformidade; os segundos demonstrando, pelo contrário, que a qualidade dos planos, 
traduzida na especificação de soluções técnicas a adoptar para o cumprimento dos seus 
propósitos, e a capacidade técnica das agências de planeamento, entre outros aspectos 
estudados, são explicativas do nível de conformidade alcançado (com conclusões no mesmo 
sentido, LAURIAN et al., 2004a, LAURIAN et al., 2004b).  
Face aos níveis de indefinição encontrados, poder-se-ia deduzir que a definição tão 
completa quanto possível das metas e das soluções para os projectos não é muito valorizada, 
como, aliás, faria sentido num plano estratégico329. Efectivamente, para o conjunto dos planos, 
a mediana das percentagens de indefinição das metas dos projectos é de cerca de 23%, e para 
os projectos que carecem de algum aprofundamento das soluções antes de passar à acção 
aquela grandeza é aproximadamente de 54%. Contudo, coexistindo num mesmo PE níveis 
muito diferenciados de aprofundamento, devem procurar-se aqui outras leituras e explicações.  
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 Dependendo essa orientação metodológica das circunstâncias práticas associadas, por exemplo, ao tipo de 
utilização que se espera que seja feito do plano ou da percepção adquirida, durante o processo, sobre as 
competências dos agentes responsáveis pela sua implementação, entre outras.  
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Em primeiro lugar, definir de forma diferenciada as metas ou as soluções de 
operacionalização dos projectos corresponde, na prática, ao uso de estratégias de performance 
(NEEDHAM et al., 1997) (consultar pág. 138). Ou seja, as equipas dos planos, mesmo as não 
cientes, ou menos inteiradas, do conceito de performance, podem, intencionalmente, dar 
atenção diferenciada aos assuntos que consideram terem importância superior na 
implementação da estratégia. De entre os casos estudados, o de Águeda é o que melhor ilustra 
esta circunstância. No contexto geral de uma acentuada falta de aprofundamento das soluções 
operativas dos projectos, em mais de 75% destes, entre os cinco projectos considerados melhor 
definidos estão as três iniciativas estratégicas, anteriormente referenciadas como 
hierarquicamente superiores. Dos dois restantes, um refere-se às acessibilidades, assunto 
salientado na definição do modelo de desenvolvimento para Águeda, pela necessidade de 
reverter a sua perda de atractividade devido, em particular, às perdas de centralidade, face aos 
novos padrões de acessibilidade (CMA, 1999, p. 9). O outro refere-se ao desenvolvimento da 
Zona Serrana, e à política florestal integrada para ela preconizada. Neste caso, sem 
desvalorizar a importância que o assunto assume no PE, o aprofundamento desigual da matéria 
em causa aparenta ter sido sobretudo fruto da presença, no âmbito da equipa, de competências 
técnicas específicas.  
Uma segunda explicação para a definição diferenciada das propostas pode ser, portanto, a 
maior sensibilidade ou disponibilidade de competência técnica para tratar um assunto ou, na 
mesma linha de argumentação, a dificuldade de completamento da informação ou de 
aproximação à abordagem das condições que permitam uma melhor definição dos contornos 
das soluções a promover. Por exemplo, e ainda no PE de Águeda, os projectos onde o nível de 
indefinição é maior, simultaneamente nas metas e nas soluções, referem-se todos a situações 
que envolvem alterações, substanciais na maioria das vezes, dos processos correntes de 
coordenação interinstitucional. Os projectos em situação análoga, no PE de Serpa, incidem 
maioritariamente sobre as questões do tecido produtivo e os assuntos envolvidos têm a ver com 
a introdução de novas tecnologias nas produções tradicionais, com a divulgação externa dessas 
produções e com a constituição de uma rede, uma Associação Europeia de Municípios 
Produtores de Queijo. O perfil dos projectos em causa acomoda-se bastante bem, em ambas as 
conjecturas, ao argumento introduzido: há, por um lado, condições geograficamente remotas 
associadas à concretização do projecto da rede e a necessidade de reunir um conjunto vasto de 
vontades e de agentes no projecto relativo à promoção dos produtos tradicionais locais; os 
outros dois requerem uma aproximação substancial às condições técnicas de execução, numa 
área relativamente distante das competências mais tradicionais do planeamento e, ao contrário 
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do que aconteceu com a floresta, em Águeda, estas não estavam, aparentemente, tão 
disponíveis no âmbito da equipa que coordenou o Plano. A presença, no local, de entidades 
com responsabilidades e competências específicas, como acontece no sector agrícola, como as 
cooperativas e a Direcção Regional de Agricultura, a quem foram atribuídas as lideranças 
destes e de outros projectos (os quais têm em comum a baixa definição das suas soluções 
operativas) oferece, portanto, uma explicação adicional, e ilustra uma outra estratégia para 
lidar com a distância ao conhecimento especializado.   
A questão das competências técnicas específicas em áreas com que o planeamento 
territorial tem de lidar pode, efectivamente, ser crítica para a eficácia do planeamento, 
nomeadamente porque, em algumas situações, as pessoas, nos municípios, podem sentir-se 
perdidas na ausência de indicações precisas sobre a forma como devem aprofundar as 
estratégias propostas [(NEEDHAM et al., idem, p.887) faz alusão ao facto, noutro contexto]. 
Esta conjectura é, em parte, suportada pelos resultados de BERKE et al. (idem), atrás 
referenciados, que apontam para uma influência positiva da capacidade técnica dos 
departamentos de planeamento sobre a conformidade. Ainda que sem cair num ‗holismo‘ 
exacerbado, associado à ambição de abrangência do planeamento, a falta de conhecimento 
técnico ‗sectorial‘ especializado não deve, contudo, e dentro de limites razoáveis, tolher os 
planeadores. Como salienta MAZZA (2002, p. 20), existe um potencial de ganhos colectivos 
nas abordagens integradoras dos planeadores, os quais tendem a suprir a fragilidade do seu 
conhecimento técnico por uma abordagem reflexiva, que é favorável à redefinição dos 
problemas e das soluções e, por essa via, à aprendizagem colectiva e à ‗descoberta‘ de 
perspectivas onde é menos difícil descortinar o interesse colectivo. Há, portanto, associado à 
actividade do planeamento um potencial de inovação, entendida esta como aplicação de novas 
soluções, resultantes, na perspectiva sistémica, de processos interactivos de aprendizagem 
colectiva, que não deve ser escamoteado, face à importância que a inovação tem como motor 
de desenvolvimento das sociedades contemporâneas330 (FERRÃO, 2002, p. 17). Em 
contrapartida, porém, não se pode correr o risco de as propostas avançadas não resistirem à 
verificação pelo conhecimento disponível. Como afirma ALBRECHTS, ao planeador cabe um 
papel de agente catalisador da procura de explicações adequadas para os problemas 
descobertos, enquanto condição para a mobilização dos meios e dos instrumentos de política 
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 Eventualmente, há um papel mais directo a desempenhar pelo planeamento territorial na questão da 
inovação, que envolve a promoção das condições de gestão das fontes de conhecimento e dos mecanismos de 
aprendizagem exteriores às organizações e, por isso, dependentes do meio envolvente, ou seja, procurando 
interferir com as condições de socialização e de troca/aquisição de conhecimentos distintos que influenciam, 
de forma positiva ou negativa, o desenvolvimento de processos interactivos de aprendizagem colectiva.  
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adequados. Nesse âmbito, as competências técnicas do planeador devem consistir 
predominantemente na capacidade de operacionalizar propostas de política susceptíveis de 
implementação e, como sugere, cada projecto deve ser dividido em fases mais ou menos 
autónomas e incluir implicações orçamentais e financeiras (ALBRECHTS, 1991, p. 134). As 
implicações financeiras e orçamentais são algumas das questões que informam os esforços 
coordenativos introduzidos nos planos, em análise nos parágrafos seguintes, e englobam 
também as condições institucionais e organizativas de suporte aos processos de implementação 
e de acompanhamento e avaliação dos resultados.  
Nos casos estudados, as condições de execução financeira dos projectos são 
desenvolvidas apenas nos planos do período PROSIURB e estão associadas ao estatuto de 
instrumento financeiro do Programa e, portanto, à necessidade de elaboração de uma 
candidatura ao mesmo. A ausência mais ou menos generalizada de ligações a orçamentos e 
financiamentos, detectada por ALBRECHTS (2006b), aparenta ser um aspecto sensível às 
condições regulamentares da prática em análise, uma vez que em todos os planos consultados 
que não pertenciam ao PROSIRUB, e não apenas nos aqui analisados, não foi desenvolvido 
esse quadro de operacionalização financeira. 
Os planos do período PROSIURB revelam, a este respeito, dados previsionais da 
distribuição do investimento bastante diferentes. Em Portalegre cerca de 70% do total do 
investimento é da responsabilidade do município e em Serpa esse valor não vai além dos 37%, 
sendo em grande medida esse diferencial ‗coberto‘ pela intervenção de outras instituições 
públicas locais e, sobretudo, regionais. Efectivamente, a repartição entre o sector público e 
sector privado é aproximada nos dois casos, cabendo ao sector público, em cada caso, 
respectivamente 74% e 83,6% do total do investimento previsto. Não se pretendendo fazer uma 
avaliação das condições em que o PROSIURB operou, interessa salientar a disparidade desta 
distribuição de responsabilidades financeiras públicas e privadas, por duas razões. Primeiro, 
porque ela contraria, em larga medida, os objectivos estabelecidos para o Programa. Com 
efeito, o preâmbulo do diploma que institui o PROSIURB, refere-se-lhe como um elemento de 
articulação e de coerência, entre outras coisas, das iniciativas das administrações públicas e dos 
sectores associativo e privado, tendo estatuído o dever de ―fazer tudo através do recurso 
sistemático a situações de colaboração e contratualização entre diferentes instituições e 
agentes‖ (Despacho 6/94, de 26 de Janeiro, p.716). A avaliação do PROSIURB revela bem a 
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insignificância331 das parcerias público-privado (MAOT 2000, p.38). Em segundo lugar, e mais 
importante, porque é um sinal, bastante evidente, das condições de contexto que eventualmente 
mais contribuíram, neste âmbito, para reduzir a margem de ‗experimentação‘ da abordagem 
estratégica, no que se refere à sua abertura à sociedade civil local, que a iniciativa pretendeu 
estimular. Segundo CABRAL (2002, p. 29), foi a componente institucional, baseada da 
iniciativa da autarquia e no seu interesse em ter acesso aos fundos do PROSIURB, que mais 
contribuiu para que a decisão política de promover a participação dos agentes da cidade na 
realização do plano, e de percorrer os passos metodológicos e as tarefas necessárias para que o 
plano fosse assumido pela cidade, com condições para ser implementado numa base alargada, 
raramente tenha sido uma opção ou uma prioridade.  
Os dados destes dois planos, se, por um lado não deixam dúvidas sobre a medida em que 
o fulcro da acção recaiu sobre os municípios, tornam também evidente a preocupação 
metodológica de, não obstante o seu reduzido contributo financeiro, procurar envolver outras 
instituições como parceiros nos projectos. De facto, as câmaras estão envolvidas em mais de 
90% dos projectos, em ambos os casos, mas agem ‗a solo‘, respectivamente, em Portalegre e 
em Serpa, em apenas 35,6% e 16,4% dos projectos. Em contraste com o valor reduzido de 
comparticipação financeira prevista por parte dos privados, de cerca de 15% nos dois casos, o 
seu envolvimento nos projectos é em Portalegre de 31,1% e em Serpa de 41 %. Esse 
envolvimento corresponde a situações diversas, mas envolve sobretudo questões de apoio 
institucional, por exemplo, com o sector da solidariedade social ou com as associações de pais, 
ou serem as entidades beneficiárias ou promotoras da actividade que o projecto visa apoiar 
(produtores, proprietários e associações de índole diversa). Globalmente, em Serpa, 75% dos 
projectos devem ser concretizados no âmbito de ‗parcerias‘ (com ou sem envolvimento 
financeiro), enquanto esse valor é em Portalegre de 60%.  
Tal como nestes planos, também em Águeda e VFXira são definidos os quadros 
institucionais que devem acompanhar a realização dos projectos. É de salientar que em ambos 
os casos a autarquia está envolvida em todos os projectos. Em Vila Franca, a Câmara 
Municipal é líder de todos os projectos. Também em Águeda, a Autarquia, os seus serviços 
técnicos ou seus consultores externos, são em todos os casos responsáveis pelos projectos. 
Portanto, apesar de não existirem as condicionantes à definição do quadro institucional que 
                                                   
331
 O PROSIURB previa que pudessem aceder ao programa as associações privadas sem fins lucrativos. 
Segundo o relatório citado, houve apenas 3 contratos celebrados com instituições com aquele estatuto 
jurídico, sendo o reduzido número de contratos explicado com a obrigatoriedade legal (Artº. 10 do Despacho 
6/94) de estas candidaturas serem feitas através das Câmaras Municipais, o que terá conduzido à sua 
secundarização, face a outras prioridades definidas, por regra, nos Planos de Actividades dos municípios.  
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vigoraram no PROSIURB, não houve abertura para promover maior descentralização da 
coordenação da acção para fora da autarquia.  
Na definição do quadro institucional, as entidades a envolver nos projectos são 
‗arroladas‘, em termos meramente indicativos. Eventualmente, haverá nestas orientações 
algumas situações que correspondem à obtenção de algum nível de ‗compromisso‘, sobretudo 
quando dizem respeito a iniciativas, previstas ou em curso, a dinamizar por outras entidades, 
em regime de uma certa autonomia, como aconteceu com a atribuição de lideranças, em alguns 
projectos, nos casos do período PROSIURB, ou, em VFXira, em que a entidade promotora de 
um dos projectos é um privado. A situação de Águeda, no tratamento das três Iniciativas de 
Intervenção de Intervenção Estratégica é igualmente uma notável excepção. De resto, as 
entidades associadas aos projectos são sobretudo ‗assinaladas‘ por áreas de competência ou de 
interesse e também como potenciais financiadoras. Salienta-se que raramente332 instituições 
externas ao local foram contactadas,no âmbito dos processos de planeamento em análise. Estas 
entidades externas são, na maioria das vezes, departamentos da Administração Central e 
Regional relativamente às quais não há nenhum tipo de aproximação para a operacionalização 
das agendas envolvidas.  
A análise das condições institucionais refere-se ainda ao estabelecimento das estruturas de 
suporte ao processo de planeamento, propriamente dito, cuja constituição e condições de 
funcionamento serão discutidos na secção seguinte, e das soluções que visam organizar a 
capacidade institucional local em função do conteúdo da proposta. 
Em relação às condições institucionais de suporte ao processo de planeamento, com 
excepção de Portalegre, que tem uma arena coordenativa e deliberativa específica do plano 
estratégico, o Gabinete de Cidade, cuja constituição era um requisito legal do PROSIURB, em 
todos os outros casos as arenas deliberativa são os órgãos do poder local. Em Águeda, e Serpa 
quer a Câmara, quer a Assembleia Municipal deliberaram sobre o PE e, em VFXira, o órgão 
deliberativo previsto é o governo municipal.  
Em Águeda a função coordenativa foi aparentemente mais efectiva no âmbito da 
Assembleia Municipal. Em Serpa foi criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento, de 
natureza consultiva, a quem cabia assegurar essa função coordenativa e, em VFXira foi 
proposta a criação, para esse efeito, de um Conselho Consultivo Municipal, que teria também 
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 Contam-se entre as excepções, detectadas nas entrevistas, um contacto com a AIDA, no âmbito do PE de 
Águeda, outro com a Administração Regional de Saúde de Beja, no caso de Serpa e reuniões com a 
CCDRLVT no caso de VFXira. Em Portalegre o contacto com entidades de níveis superiores da 
Administração Pública deve-se à sua presença no local 
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funções de acompanhamento ao processo de monitorização e acompanhamento da 
implementação do PE. Essa proposta foi retirada da versão final do plano, por ter sido 
convicção da EQ que não estavam reunidas as condições de abertura ao entendimento 
interinstitucional compatíveis com as disposições relativas à sua operacionalização. Houve 
ainda numa fase inicial do processo uma arena mais vasta, o Conselho de Acompanhamento, 
uma assembleia com cerca de 200 elementos, de existência efémera correspondente a um dia 
de debate. No caso de Portalegre, a constituição de um Gabinete de Cidade era um requisito 
legal. 
Foram ainda, em todos os casos, formuladas propostas, não acolhidas ou não 
concretizadas, de criação de estruturas, de cariz mais técnico, coadjuvantes das arenas 
coordenativas e de reforço das competências locais na área do planeamento estratégico: 
observatórios, como estrutura de sustentação, em termos técnicos, do processo de 
acompanhamento e de avaliação do plano, nos episódios do PROSIURB; a criação de um 
gabinete de planeamento estratégico, no âmbito modernização dos serviços municipais, em 
VFXira, e um núcleo técnico de acompanhamento e de avaliação, em Águeda. 
Neste trabalho de conceptualização da transformação da capacidade institucional local há 
ainda, no conteúdo dos planos, propostas relativas a outras estruturas coordenativas e também 
soluções organizativas relativas à qualificação de funções envolvidas nos projectos 
desenvolvidos. Envolvem normalmente três dimensões: a criação de estruturas ‗satélite‘ de 
gestão e de coordenação, de carácter transversal ou sectorial, numa lógica mais hierárquica e 
centralizada; a organização, numa lógica mais descentralizada, das entidades e das 
competências em torno dos projectos e, por fim, a definição de soluções organizativas para 
funções adstritas a alguns dos projectos. Considerou-se que uma maior ênfase na exploração 
das condições de articulação institucional descentralizada e nas soluções organizativas dos 
projectos corresponde a um maior ‗conteúdo organizativo incorporado‘ das propostas, o qual é 
tomado como um indicador de permeabilidade à matriz ‗institucionalista‘ do planeamento 
estratégico e, também, a perspectivas mais descentralizadas da noção de governança.  
Assim, para além das estruturas associadas ao processo de planeamento, no caso de 
Portalegre é proposta uma outra estrutura de governança, relacionada com o emprego (o 
Conselho para a Promoção e Qualificação do Emprego) e um núcleo de gestão ligado à 
facilitação da criação de empresas. Estas coexistem com um conjunto reduzido de outras 
propostas dirigidas à animação e gestão das funções urbanas e de promoção da cidade, cuja 
concretização depende, no essencial, de algumas das estruturas ‗satélite‘ anteriores, incluindo o 
Gabinete de Cidade, e da articulação de instituições locais, sendo mínimo o nível de orientação 
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e de caracterização desse processo de articulação. Igualmente baixo é o nível de definição de 
soluções organizativas dirigidas à qualificação de funções adstritas a equipamentos e serviços 
propostos pelo plano.  
Em Serpa, o avanço de algumas propostas relativas à dinamização do centro histórico, nas 
suas diversas componentes (social, económica e cívica) e do tecido produtivo tradicional, 
reflecte uma visão mais descentralizada das necessidades coordenativas. Porém, o nível de 
conceptualização desses esquemas organizativos é baixo, reflectindo-se no facto de os seis 
projectos aqui considerados serem em partes iguais ‗enunciados‘ ou ‗parcialmente definidos‘.  
Em VFXira a situação é mista. Há estruturas mais centralizadas, com funções mais 
próximas da gestão, tais como a unidade de coordenação das actividades turísticas, recreativas, 
desportivas e culturais, ou a Rede Social, mas há também, selectivamente, aprofundamentos 
significativos do perfil de funções e da estrutura orgânica noutros projectos, tais como o Portal 
Digital, o projecto de fomento do turismo e a criação de um centro de competências na área da 
tauromaquia.  
Em Águeda, o ‗conteúdo organizativo incorporado‘ é mais significativo e transversal à 
proposta, ainda que sem um aprofundamento homogéneo das orientações relativas aos 
esquemas de coordenação inter-institucional propostos. Em praticamente todas as propostas do 
PE foram avançados conteúdos relativos à qualificação dos processos de coordenação e de 
tomada de decisão e à articulação em redes (internas e externas) de actividades e funções 
envolvidas nos projectos. O apuramento selectivo destas soluções incide sobre os mesmos 
aspectos, anteriormente referidos, que mereceram, ao nível da missão, maior atenção.  
A informação anterior sugere que há alguma impregnação na prática da perspectiva 
‗institucionalista‘ e, embora não permita inferir que haverá também um crescente 
reconhecimento conceptual da sua importância para a eficácia do planeamento, uma vez que os 
planos mais recentes mostram maior sensibilidade para a questão. Mostra também que, apesar 
da permeabilidade da prática aos conceitos, subsistem dificuldades gerais na aproximação às 
soluções concretas, visto que, como se referiu, é sobretudo nas questões em que a coordenação 
interinstitucional está em causa que os planos mostram, de uma maneira geral, maiores 
dificuldades em definir quer as metas, quer as soluções operativas dos projectos. Ou seja, 
mesmo nos casos em que o exercício de ‗arquitectura‘ foi mais expressivo subsistem as 
dificuldades na aproximação à operacionalização das soluções.  
Finalmente, em relação à avaliação, em nenhuns dos planos foram definidos critérios para 
a avaliação do plano ou indicadores a utilizar durante o seu processo de monitorização. O 
trabalho relativo ao assunto é marginal em três dos planos, Portalegre, Serpa e VFXira, nos 
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quais são descritos os efeitos esperados dos projectos, e totalmente ausente no de Águeda. 
Apesar de, como se referiu, ter havido em todos os episódios propostas ou sugestões de criação 
de estruturas de acompanhamento e de avaliação, a baixa exercitação de competências relativas 
à matéria, nos casos analisados, por partes dos técnicos, transmite a noção de algum 
distanciamento relativamente à importância do assunto. A falta de prioridade no tratamento do 
assunto está certamente relacionada com a natureza predominantemente normativa do 
planeamento realizado, a qual reduz, no sistema, como um todo, o interesse pela 
implementação e pela sua eventual avaliação.  
 
Em síntese 
 
Provavelmente, o aspecto mais significativo no tratamento do suporte institucional é o ser 
um pouco indicativo e ‗conceptualista‘, espelhando algum do desfasamento, habitualmente 
reconhecido, entre a teoria e a prática do planeamento. A consciência sobre a importância das 
questões institucionais sobressai, nestes planos, a vários níveis: na identificação tão completa 
quanto possível das entidades que se considera importante envolver; na definição de estruturas 
de coordenação e de governança (gerais e sectoriais) e na especificação dos conteúdos 
organizativos das propostas. Na prática, contudo, há, com poucas excepções, um défice de 
investimento no trabalho de amadurecimento dessas condições institucionais, consideradas 
pertinentes para a concretização da estratégia. Finalmente, e apesar das frequentes referências à 
necessidade de avaliar os resultados do planeamento, e da importância que lhe é atribuída 
como factor de aprendizagem, esta continua a ser desvalorizada, inclusivamente em termos 
conceptuais. 
A informação recolhida sugere que os processos de planeamento são de alguma forma 
removidos da promoção efectiva da acção que propõem, excepções feitas para Águeda nas três 
iniciativas selectivamente aprofundadas e, para Portalegre, nas situações em que os 
stakeholders com responsabilidades na implementação dos projectos estão no processo 
coordenativo do PE. Estão focalizados na afinação da agenda, no eventual ganho de suporte 
político e social e no processo deliberativo. Esses processos são normalmente curtos333, com 
tempos breves para contacto face a face e até ao ‗fecho‘ do plano, centrados na competência da 
equipa de planeamento (externa), e distanciados de competências locais de planeamento, 
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 O episódio de VFXira foi mais longo, mas bastante descontínuo e sem diferenças significativas no que se 
refere ao tempo dedicado ao trabalho interactivo. 
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quando estas existem334, que lhes poderiam dar continuidade. Não é, portanto, plausível que 
possa ocorrer, nestas condições, uma significativa construção de capacidade institucional, 
razão pela qual a opção ‗prescritiva‘ que se detecta é pouco ajustada. Uma vez que a procura 
de eficácia do planeamento está sempre em causa, o défice de trabalho coordenativo registado 
pode ser interpretado como uma baixa de preocupação relativamente ao assunto (e até alguma 
ingenuidade). A prática de planeamento deve ser reflexiva também das condições em que 
ocorrem os seus processos e se prazos adequados e recursos compatíveis são sempre variáveis 
críticas, também a negociação das condições adequadas a cada situação é, em parte, uma 
responsabilidade dos planeadores, que revela o seu cuidado com a eficácia do seu trabalho. 
Está, portanto, em causa a necessidade de reflectir sobre as estratégias de prática que permitam 
reduzir a dicotomia entre plano e implementação, abandonando a posição tradicional de 
interesse, quase exclusivo, pelo lado do plano nesse binómio. Certamente que, com maior ou 
menor acuidade, em função das circunstâncias, as orientações de coordenação antecipatória, do 
planeamento coordenativo de ALEXANDER (1998), são relevantes na ponderação dessas 
estratégias. Seja como for, planos e decisões são coisas distintas e o momento de aproximação 
à acção pode fazer claudicar intenções e acordos prévios.  
É certo que os planos são inerentemente parciais e incompletos. Como refere HOCH 
(2007, p. 20), ―fazemos os planos sem cobrir todos os detalhes possíveis – deixando espaço 
para revisão ou fazendo apenas aquilo que podemos, dadas as nossas limitações cognitivas. 
Adicionalmente, os nossos planos têm tipicamente uma estrutura hierárquica. Alguns aspectos 
são mais importantes que outros‖. Também estas limitações, de carácter genérico, devem 
suscitar a procura de estratégias qualificadoras da prática do planeamento estratégico. Por um 
lado, adoptando atitudes mais proactivas na procura das soluções para os assuntos em que as 
limitações conceptuais são percepcionadas, em particular se incidirem sobre questões-chave da 
estratégia construída. Por outro, explorando a hierarquia como estratégia comunicativa, e de 
performance, enquanto expediente para clarificar e enfatizar as intencionalidades da estratégia 
quer nos processos interactivos, quer no documento do plano.  
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 OLIVEIRA DAS NEVES, em trabalho realizado para a DGOT (OLIVEIRA DAS NEVES, 1998, p.15), 
refere-se ao baixo nível de dotação das autarquias envolvidas no PROSIURB em competências para o 
planeamento estratégico, as quais, por serem cidades médias, dão uma indicação razoável do nível de 
apetrechamento de algumas das autarquias que pertencem presumivelmente ao universo das mais bem 
apetrechadas. Das 33 câmaras respondentes ao inquérito realizado, cerca de 40% não possui um órgão com 
competências em matéria de planeamento estratégico. O autor, refere-se à baixa importância concedida ao 
planeamento estratégico nas referidas autarquias, sublinhando a situação tendencialmente negativa que 
resulta da inexistência de um órgão que possa vir a desenvolver, aprofundar e melhorar metodologias de 
actuação neste domínio, funcionando como elo de ligação na cooperação/contratualização entre sector 
público e privado para os projectos urbanos.  
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Por último, alinhando com o panorama do sistema de planeamento nacional, no qual a 
promoção de processos de avaliação é uma necessidade percebida e legalmente consignada, 
mas pouco operacionalizada335, também nestes planos há uma baixa prioridade na definição 
das condições que estimulem a sua prática e a orientem. A definição colectiva de critérios e 
indicadores de avaliação, no âmbito dos processos de planeamento, parece estar distante dos 
horizontes da prática, mas, entretanto, aparenta ser particularmente baixo o nível de 
mobilização quer dos técnicos, quer dos agentes públicos para a sua promoção.  
 
 
 
Garantir o efectivo envolvimento dos agentes e a ligação entre a elaboração e a implementação 
do PE 
 
Houve, em todos os episódios, processos de abertura do processo de planeamento à 
sociedade civil, perfilhando igualmente a opção metodológica de promover um envolvimento 
selectivo dos agentes locais, na fase de construção da estratégia, como forma de assegurar 
alguma eficácia no processo. Partilham, ainda, o facto de ter havido, em fases diferentes dos 
respectivos processos, e com contornos e níveis de envolvimento da população local 
diferentes, momentos de abertura a uma participação mais alargada. Distingue-se, ao nível do 
envolvimento dos agentes, o caso de Águeda por ter procurado evitar uma aproximação aos 
agentes exclusivamente baseada na representação institucional e, ainda, devido ao, já referido, 
processo de trabalho mais intensivo de aprofundamento das Iniciativas de Intervenção 
Estratégica. As diferenças mais significativas referem-se à natureza da principal arena 
argumentativa/deliberativa que no caso de Portalegre é específica, o Gabinete de Cidade, e, nas 
restantes são os órgãos autárquicos locais: no caso de Águeda, a Assembleia Municipal, e em 
Vila Franca e Serpa, os Executivo Municipais. O tempo de abertura e de fecho dos processos 
de consulta e de participação, os seus formatos e os seus propósitos, ajudam a clarificar as 
restantes diferenças entre os casos de estudo.  
Para esse efeito, utilizam-se, de forma um pouco abusiva, os conceitos de opening-up, de 
RYDIN (2006, p.58), para significar a abertura à auscultação de vontades e à percepção das 
                                                   
335
 Como antes se referiu, no capítulo relativo à avaliação, a arquitectura do sistema de avaliação está em 
grande medida dependente da concretização do Observatório, prevista no Decreto-Lei 380/99 de 22 de 
Setembro. Apesar da referência sistemática e veemente ao assunto no texto desta lei as consequências 
práticas sobre o comportamento do sistema são, passada uma década, muito pouco perceptíveis. 
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sensibilidades dos agentes, e de closing-down, para o processo de validação e de selecção da 
informação, e das aspirações dos agentes, e de consolidação das eventuais propostas de acção. 
PATSY HEALEY usa um termo semelhante, opening out, para identificar, citando BRYSON e 
CROSBY (1992, cit. em HEALEY, 1997, p. 271-2), os momentos que favorecem uma 
discussão mais aberta e mais fluida, nas fases iniciais do processo, sublinhando que, à medida 
que a discussão se vai consolidando, em torno de algumas ideias e de valores e acções 
consequenciais, pode ser necessário que esta se desloque para arenas mais formais, nas quais 
seja assegurada legitimidade aos princípios que foram antes desenvolvidos e acordados. A 
autora chama igualmente a atenção para o perigo de estes processos de fecho discursivo 
perderem o contacto com a riqueza dos contributos de fases anteriores, sublinhando a 
relevância que tem, numa abordagem inclusiva, a capacidade de assegurar, através do estilo e 
da ética de prática em contexto de discussão, que as solicitações dos diferentes stakeholders 
possam ser apoiadas ao longo do processo e que no seu desenvolvimento sejam também 
mantidas em aberto as oportunidades de (re)afirmação destas. Também AMDAM (1999, p. 78) 
sugere que depois da construção da visão, da definição de prioridades e de um curso para a 
acção, em assembleias mais numerosas, haja necessidade de canalizar os esforços da 
aprofundamento dessas orientações para grupos inter-organizacionais mais restritos, que 
devem trabalhar abertamente e devolver os resultados do seu trabalho aos que estiveram antes 
envolvidos, para criar nestes um sentido de pertença em relação a esse trabalho. 
No caso de Portalegre, a consulta selectiva de agentes e um conjunto de reuniões com o 
Executivo constituem o principal momento de opening-up. O processo interactivo é 
essencialmente bilateral, baseado em entrevistas e inquéritos a agentes, centrado no processo 
de recolha da informação, na auscultação de sensibilidades e na procura de dinâmicas que 
possam ser valorizadas e encaminhadas pelo PE. O processo de closing-down é feito a recato, 
no contexto da equipa, antes de haver a apresentação e discussão do Modelo de 
Desenvolvimento e da estratégia provisória em sede de Gabinete de Cidade. Após este, num 
segundo closing-down, a equipa elabora uma segunda versão do documento que é depois 
discutida e aprovada pelo GC. Na fase terminal do processo, há um novo processo abertura, o 
qual, no entanto, dificilmente se identifica com um novo opening-up. Envolve a recolha de 
pareceres das entidades envolvidas, que é sobretudo um pró-forma de bom entendimento 
interinstitucional, sem efeitos sobre o conteúdo do plano, e duas discussões públicas, de 
carácter essencialmente expositivo e informativo.  
O caso de Serpa é bastante mais sumário, uma vez que após o primeiro momento de 
opening-up e de closing-down, pela equipa, se segue um período de trabalho essencialmente 
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técnico, de aprofundamento da estratégia com o Executivo e os serviços camarários e através 
de alguns contactos com agentes antes envolvidos, para apurar detalhes relativos a alguns 
projectos. Só volta a haver um momento de opening-up, na fase final, com o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento, que tem uma intervenção marginal, em ‗fim de linha‘, sem 
consequências sobre o conteúdo do PE. A aprovação teve lugar quer em Reunião de Câmara, 
quer na Assembleia Municipal. 
No caso de VFXira, o primeiro momento de opening-up é similar, mas o momento de 
closing-down é mais complexo. O primeiro momento de closing-down, pertence, à semelhança 
dos casos anteriores, à equipa de planeamento, a qual formula uma proposta de revisão de uma 
versão anterior do plano, discutida num debate alargado no âmbito do Conselho de 
Acompanhamento. Este momento constitui um segundo opening-up, no entanto, de acordo 
com as entrevistas, os seus efeitos sobre o conteúdo já produzido foram diminutos e aquele 
órgão revelou-se pouco adequado para os propósitos de acompanhamento do plano. Segue-se 
um período de trabalho por grupos mais restritos, em reuniões periódicas ao longo de três 
meses, com base nas áreas temáticas dos 4 Programas do plano, com alguns membros do 
Conselho de Acompanhamento e com entidades e grupos de interesses sectoriais. Numa fase 
de maior amadurecimento deste trabalho, foram também promovidos debates nas diferentes 
Juntas de Freguesias. O período de trabalho por grupos representa um novo momento de 
closing-down que é significativo por quatro razões: a primeira, porque cria oportunidades de 
interacção multilateral e, portanto, um contexto mais propício a aprendizagens mútuas; a 
segunda, porque esta oportunidade de convivência mais próxima favoreceu a construção de 
ligações relevantes para o futuro, que se traduziram, em concreto, num maior entendimento 
entre a Câmara e alguns empresários; a terceira, porque, não obstante a aproximação aos 
stakeholders, este período de aprofundamento faz um certo by-pass ao momento de abertura 
anterior e é, por isso, essencialmente centrado no trabalho de closing-down, realizado, 
anteriormente, pela EQ; finalmente, enquanto espaço privilegiado para afinação da estratégia, 
este closing-down, ocorre em arenas que não só estão eventualmente pouco ‗mandatadas‘, 
como numa situação de um certo resguardo do público, e, por esse motivo, mais expostas à 
afirmação de interesses com capacidade de influência. Esta questão ganha saliência atendendo 
a que, ao contrário de todos os outros casos, o PE não é submetido à arena coordenativa 
principal e não adquire, no âmbito desta, nenhum tipo de estatuto mais formal, uma vez que o 
Executivo Municipal considerou que a sua aprovação formal lhe retiraria flexibilidade e 
poderia torná-lo um espartilho e que, face à conflitualidade política existente, se propiciaria a 
sua utilização como arma de arremesso político. Houve uma edição e distribuição gratuita do 
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PE, o qual foi também enviado às entidades mais directamente envolvidas, e o seu conteúdo, 
bem como resumos das reuniões temáticas, foi disponibilizado online, mas sem espaço para 
recolha de contributos. 
Finalmente, em Águeda, o primeiro momento de opening-up envolve igualmente 
processos interactivos bilaterais, e sobretudo multilaterais, em grupos de pessoas relativamente 
pouco numerosos e, como referido, menos centrados na representação por instituições, com 
base na opção metodológica da EQ de promover a interacção de participantes com diferentes 
referenciais e sensibilidades profissionais e cívicas, com o intuito de favorecer a mútua 
aprendizagem336. A informação recolhida sugere que a abordagem seguida permitiu, em alguns 
casos, estimular um envolvimento significativo dos participantes, com consequências ao nível 
da promoção espontânea de iniciativas de informação e de debate na sociedade civil, e, 
aparentemente, assegurou algumas oportunidades de aprendizagem social. Seguiu-se um 
primeiro período de closing-down, no contexto isolado da EQ, a qual elaborou uma proposta 
provisória e, como se referiu, uma visão provisional que, num segundo opening-up, foi 
submetida à análise pelos diferentes órgãos do poder local e a momentos de discussão com a 
EQ. Um novo momento de closing-down teve lugar para reformulação do relatório, para 
acomodar comentários e perspectivas alternativas, o qual foi depois divulgado junto dos 
participantes e entidades envolvidas nas fases anteriores. Esta nova fase de opening-up 
envolveu ainda discussões em assembleias descentralizadas, em diversas localizações, no 
município, e um debate final na Assembleia Municipal. Seguiu-se um novo momento de 
closing-down, em grupos de trabalho mais pequenos, envolvendo agentes locais e 
representantes do Executivo municipal, num trabalho selectivo de aprofundamento de um 
número reduzido de estratégias seleccionadas, as três iniciativas estratégicas, já referidas. O 
significado deste momento é que ele devolve o processo, e a proximidade à decisão e à acção, 
aos agentes.  
Estes episódios espelham, com diferenças, a abertura ao conhecimento local e, ao mesmo 
tempo, o papel fulcral das equipas na definição dos traços essenciais das propostas. 
Efectivamente, de uma maneira geral, com mais acuidade nuns casos do que noutros, o 
trabalho de opening-up não é suficientemente rico, em termos dos espaços de interacção, nem 
suficientemente prolongado no tempo para permitir uma definição ‗mais colectiva‘ das 
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 Estes encontros envolveram os representantes políticos locais a diversos níveis, os técnicos do município e 
um conjunto diversificado de agentes, tais como alguns empresários de diferentes sectores profissionais, 
membros de associações cívicas locais, informadores privilegiados, membros da comunicação social, 
personalidades de relevo e formadores da opinião local. 
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orientações fundamentais, ainda que tenha sido também recolhida evidência relativa à sua 
influência sobre o trabalho de closing-down, realizado pelas equipas. Ao mesmo tempo, 
ilustram algumas das ocasiões que neles existem para assegurar ou, pelo contrário, produzir 
desvios a abordagens mais inclusivas e mais favoráveis a aprendizagens, mas também aquelas 
em que a ética de conduta pode ser decisiva para a produção e para a utilização dos resultados 
do processo de planeamento.  
A ocorrência de alternância de momentos de opening-up e closing-down é eventualmente 
uma necessidade da dinâmica do processo de planeamento interactivo, mas torna os processos 
tendencialmente disjuntivos no que se refere à participação dos agentes, podendo haver uma 
baixa coincidência dos agentes entre estes diferentes ‗espaços‘. Seja porque se mudam as 
arenas, por exemplo de espaços mais informais, na fase se auscultação, para espaços de 
deliberação mais formal, numa fase de maior amadurecimento da estratégia, seja porque os 
momentos de closing-down são, por questões de eficiência, em contextos de admissão mais 
restrita. Ao mesmo tempo, esta alternância de arenas e de espaços de abertura e de fecho cria 
ocasiões para a segmentação do processo, por exemplo, em termos da transmissão de 
informação aos participantes envolvidos, em alturas diferentes no processo, ou de devolução a 
estes dos resultados de ‗trabalhos‘ de closing-down ou das deliberações feitas noutras 
instâncias. A combinação destes dois factores, disjunção e segmentação, é particularmente 
influente sobre o nível de apropriação da estratégia por parte dos participantes. Pode ser 
determinante da sua eficácia, traduzida na capacidade de mobilização dos agentes, e da sua 
legitimidade. Pelo contrário, quanto maior é a disjunção dos participantes, menor deve ser a 
segmentação do processo e, níveis simultaneamente elevados de disjunção e de segmentação 
são favoráveis à captura dos processos, nos momentos de closing-down, seja pelos técnicos, 
seja pelos políticos, seja por stakeholders.  
Nos casos estudados são de salientar o carácter formalista e paliativo dos últimos 
momentos de opening-up de alguns destes episódios, associados à tentativa de minimizar 
eventuais efeitos de segmentação: no pró-forma da recolha de parecer às entidades envolvidas 
e nos processos de disseminação de resultados, através da divulgação na imprensa e em 
debates públicos mais alargados, nos quais está aparentemente ausente o propósito de 
acomodar eventuais sugestões ou propostas neles produzidas. Estes procedimentos poderão, 
em alguns casos, ter servido para devolver a alguns stakeholders os resultados do processo. 
Para outros participantes, porém, procedimentos como estes são o primeiro (e às vezes único) 
contacto directo com o processo, com pouco ou nenhum efeito sobre o seu nível de 
apropriação da agenda previamente definida. Os debates públicos, em particular, pelo seu 
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impacto individual e experiencial, podem ter o efeito inverso do pretendido sobre a 
credibilidade do processo, ao gerarem expectativas artificias de inclusão dos contributos dos 
participantes e de acomodação das inquietações por eles expressas. Ao invés de criarem 
ligações passíveis de mobilização em futuros ‗exercícios‘ de planeamento, como sugere a 
literatura (entre outros, HEALEY, 1997, INNES et al., 1999, KHAKEE, 1998b, WATSON, 
2003, WILSON, 1997), poderão contribuir para aumentar o distanciamento dos cidadãos aos 
processos de planeamento, ao gerarem nestes sensações de frustração, associadas à 
inconsequência do seu contributo e à falta de utilidade prática desses procedimentos.  
Complementarmente, importa destacar a imagem socialmente não problemática dos 
processos de planeamento, transmitida pelos entrevistados. Com excepção do episódio de 
VFXira, em que foi referida, por dois dos entrevistados, alguma crispação local em torno do 
PE e onde se puderam encontrar referências ao papel de ‗contraditório‘ exercido por grupos 
cívicos locais organizados, não há referências a conflitos. Neste, o ‗encerramento‘ do Conselho 
de Acompanhamento, justificado pela sua falta de eficácia, pode não estar desligado da 
tentativa de remoção de alguma da conflitualidade detectada e o quadro mais geral de ausência 
de conflitualidade pode não residir no distanciamento e na passividade da sociedade civil. A 
ideia de uma sociedade civil incapaz de se mobilizar autonomamente, mesmo que com 
dinâmica frágeis, não encontra fundamento quer neste caso, quer em Águeda, onde uma 
iniciativa cívica espontânea assegurou alguns debates, de âmbito mais ‗comunitário‘, à qual a 
equipa coordenadora do PE prestou auxílio. As opções metodológicas e as atitudes de técnicos 
(e de políticos) podem fazer toda a diferença não só sobre quem é ouvido, mas também sobre o 
nível de auxílio prestado a comunidades mobilizadas (SANDERCOCK, 1998) e sobre a forma 
como o conflito e o antagonismo são geridos nos processos de procura de consensos (BRAND 
et al., 2007, HILLIER, 2003, PLØGER, 2004). 
Outro aspecto sensível é o da captura, mais ou menos subtil, da agenda ou dos resultados 
do planeamento, para além daquele que possa ser atribuído aos técnicos, no seu processo 
interpretativo e coordenativo. Refere-se, por exemplo, ao encaminhamento para dentro da 
agenda do PE dos projectos e das agendas de entidades consultadas ou envolvidas no processo 
de discussão. Nos casos de Portalegre e, sobretudo, de Serpa, há exemplos de projectos, de 
entidades públicas ou de interesse colectivo, como a Rota do Guadiana, que são canalizados 
para o PE. A ética desse procedimento está eventualmente salvaguardada, pelo estatuto de 
interesse público dessas instituições e desses projectos; pelas orientações superiores de 
interesse nos processos de contratualização, do PROSIURB, e pelo processo de deliberação 
numa arena estatutariamente enquadrada, o Gabinete de Cidade. No entanto, é legitimo 
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questionar a medida em que esta lógica, mesmo que eventualmente condicionada por 
imperativos de eficácia, corresponde aos anseios e às prioridades das comunidades envolvidas. 
Menos inócua poderá ter sido a inclusão, no caso de VFXira, de um projecto privado337, no 
contexto de um processo de closing-down que não foi politicamente sufragado, e também a 
utilização para fins eleitorais de parte da agenda da primeira versão do PE, a qual não 
conheceu qualquer tipo de divulgação pública prévia.   
Finalmente, interessa ainda perceber quais os efeitos do processo sobre a capacidade de 
mobilizar os agentes para a fase de implementação; sobre a criação de novas ligações e sobre o 
reforço da capacidade institucional local.  
A falta de enraizamento da dinâmica de entendimento interinstitucional em torno do PE é 
a nota dominante em todos os episódios estudados. Com a retirada de campo das Equipas que 
coordenaram os planos, os principais animadores do processo, essas dinâmicas esmorecem ou 
apagam-se por completo.  
Em Portalegre, o Gabinete de Cidade, como estava estatutariamente previsto, extinguiu-se 
com a aprovação do Plano, ao contrário do que aconteceu em outros municípios do Sub-
programa I que prolongaram a sua existência para lá daquela circunstância338. Aqui, como em 
Águeda, a proximidade do fim do ciclo político terá tido influência na desmobilização e no 
interesse político pelo PE. A atitude de um certo distanciamento do Executivo na abertura do 
processo à sociedade civil e a prevalência de uma atitude centrada na obtenção do plano-
produto terão também contribuído o precipitar dessa situação de desmobilização.  
Em VFXira o plano foi devolvido ao Executivo e a ausência de formalização deste e da 
criação de quaisquer estrutura ou dinâmica institucional para o seu acompanhamento criou 
algum vazio em torno da sua relevância instrumental e institucional. 
 Serpa é uma excepção, uma vez que o Conselho Municipal de Desenvolvimento (CMD) 
se manteve em funcionamento algum tempo no ano subsequente ao fim da elaboração do 
Plano, fruto da vontade política do Executivo em promover dinâmicas de governança, o qual, 
em consonância, viria, pouco depois, a lançar uma iniciativa de Orçamento Participativo. Em 
contraste com um processo de envolvimento dos agentes, aparentemente mais ténue, na fase de 
elaboração do plano, a abertura ao CMD proporcionou um momento de maior mobilização, 
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 O projecto do Centro de Congressos e de Negócios. 
338
 De acordo com o de acordo com o Gabinete Coordenador do PROSIURB, cerca de um terço dos 
Gabinetes de Cidades continuava em funcionamento em 2000 (MAOT, 2000, p.29).  
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valorizado pelos entrevistados locais, fazendo realçar a importância da atitude e do papel das 
lideranças na capacidade de envolver os agentes nos processos.  
Apesar do esgotamento das dinâmicas mais estruturadas em torno do PE, que com 
magnitudes diversas existiram nos diferentes episódios, houve resultados relevantes em termos 
de apropriação e de criação de novas ligações, no âmbito destes.  
Em VFXira regista-se algum efeito de apropriação pelos responsáveis técnicos e políticos 
que se traduz na invocação frequente do PE no debate político e do seu papel de influência nos 
processos de decisão. O processo de planeamento terá igualmente servido para estruturar a 
dinâmica colaborativa que já existia entre as colectividades locais e foi relevante para o 
estabelecimento de novas ligações com empresários locais que se têm revelado fulcrais no 
processo de gestão da transformação territorial em curso (deslocalização de empresas e 
recuperação de espaços industriais devolutos).  
Em Serpa, o processo de planeamento estratégico terá tido um importante papel de 
consolidação e de credibilização da agenda de um dos agentes que tem localmente um 
importante papel na coordenação de acções de um conjunto de municípios na Margem 
Esquerda do Guadiana, a Agência de Desenvolvimento Integrado Rota do Guadiana, o qual 
assegurou a implementação posterior de um conjunto importante de acções previstas no PE. 
Em Águeda, o aspecto mais significativo terá sido o processo de aprendizagem pessoal e a 
apropriação da agenda do PE pelo então deputado municipal e actualmente Presidente da 
Câmara que, no âmbito da sua função governativa actual, recuperou, quase uma década depois, 
para a agenda de intervenção territorial local, o conteúdo do PE. 
Finalmente, em Portalegre, terá havido, colateralmente ao processo de planeamento 
estratégico, e à consequente necessidade de organizar processos de contratualização, no âmbito 
do PROSIURB, algumas aprendizagens internas aos serviços técnicos do município, 
motivadoras de atitudes mais proactivas na organização de enquadramento ‗estratégico‘ para 
os investimentos municipais, mas não foram detectadas novas ligações relevantes decorrentes 
do processo de planeamento.   
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Critério 2 – Promover a integração territorial  
 
 Promover a integração vertical 
 
A análise da integração territorial está relacionada com uma atitude de planeamento mais 
relacional, mais atenta, por um lado, às dinâmicas de relacionamento interterritoriais - entre o 
local e global e o interno e o externo – e às suas múltiplas influências no futuro individual dos 
territórios, suscitando a definição de estratégias de posicionamento, de concorrência e de 
complementaridade, num contexto territorial mais amplo, mais difuso e mais ‗turbulento‘. Por 
outro, a natureza complexa das interacções que convergem numa localidade e são 
significativas para as diferentes dimensões da sua existência social, ambiental, económica, 
cultural, histórica, política, etc., exige um maior esforço de discernimento sobre as intersecções 
relevantes para a comunidade local e uma atitude mais proactiva de procura de influência 
sobre as agendas externas com impactes nas localidades, promovendo, ao nível local, a sua 
coordenação e, complementarmente, organizando recursos e competências locais numa lógica 
de convergência trans-sectorial e de sinergia dos esforços a realizar.    
Relativamente ao primeiro aspecto, a perspectiva de integração vertical, associada a esta 
atitude de planeamento de ‗cabeça levantada‘, exige um olhar significativo sobre o exterior que 
seja relevante para a clarificação dos cenários que importam à definição da estratégia e que 
seja imediatamente relevante para as suas prioridades e propostas. Interessa, portanto, não 
apenas i) a extensão da análise da componente externa e a extensão em que é mobilizada para a 
definição das propostas, mas também ii) uma mobilização relevante desta, isto é, que seja 
suficientemente precisa na análise dos assuntos e discriminatória na sua mobilização, em 
função das prioridades da estratégia e das suas propostas de acção; iii) finalmente, também os 
objectivos e propostas do plano têm um potencial de relacionamento externo relevante para a 
articulação supra-municipal das agendas estratégicas municipais: 
i) A perspectiva sobre a integração vertical, dada pela leitura das análises SWOT 
realizadas339 nos planos analisados, releva que a atenção prestada à envolvente externa, 
medida em termos de observações, é, genericamente, relativamente baixa, mas é 
particularmente baixa em Águeda e Portalegre, e mais significativa em VFXira. Quanto à 
extensão da mobilização da dimensão externa para a definição de propostas, isto é, a 
                                                   
339
 Em Águeda esta não foi realizada, tendo-se procedido à classificação dos assuntos do diagnóstico nas 
respectivas posições da matriz SWOT. 
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medida em que propostas avançadas podem ser relacionadas com entradas na matriz, 
naquela dimensão, ela é ínfima em Portalegre. Quer em Serpa, quer em Águeda é 
possível encontrar essas ligações para cerca de metade dos projectos dos planos. Em 
VFXira quase todos os projectos podem ser relacionados com observações na dimensão 
externa.  
ii) A informação anterior deve ser cruzada, em primeiro lugar, como se referiu, com o 
conteúdo da análise, com o seu nível de precisão e com a relevância dos assuntos. A este 
nível, sem grandes diferenças entre os planos, as análises relativas à envolvente externa 
incidem maioritariamente sobre as oportunidades de enquadramento e nos transportes e 
comunicações. Nas primeiras, debruçam-se essencialmente sobre a análise de tendências 
globais ou sectoriais, relevantes para a economia e para as procuras e ofertas locais, as 
orientações de política, nacionais e comunitárias, questões relativas ao enquadramento 
territorial e institucional dos municípios e às oportunidades de financiamento. Nas 
segundas, incidem sobre a conectividade física na rede viária e, com menos acuidade, 
nos sistemas de transportes (mais relevante para VFXira). Contudo, os níveis de 
acutilância e de orientação das análises para o conteúdo estratégico proposto são 
diferenciados, podendo, sucintamente, caracterizar-se as situações dos casos da seguinte 
forma: 
 Em Serpa, a incidência da análise externa nas questões relativas ao enquadramento 
territorial e institucional do município e, sobretudo, nas orientações de política 
comunitária e nas oportunidades de financiamento sugere que esta é mais orientada 
para a procura de um quadro de suporte externo para a acção preconizada do que 
para o seu enquadramento prospectivo. Cerca de metade dos projectos estão 
‗amarrados‘ à análise da componente interna, relacionados com a melhoria do 
ambiente urbano, questões sociais e infra-estruturas para as actividades 
económicas. Para a outra metade, relacionável com a vertente externa, estão 
implicados projectos de todos os domínios340 de intervenção estratégica do PE, 
mas prevalecem as relações com a componente externa em dois deles: ambiente e 
tecido produtivo tradicional. As observações em causa envolvem a identificação 
lata de mercados potenciais para as actividades propostas, nos projectos 
englobados nestes domínios (na região e no contexto transfronteiriço). São 
                                                   
340
 A referência a domínio de intervenção estratégia, neste texto, diz respeito ao cada um dos grandes grupos 
de relações entre objectivos e projectos pertencentes ao Quadros de Síntese Estratégica de cada plano, 
obtidos através da aplicação do método de análise de clusters. 
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identificadas algumas oportunidades concretas de colaboração nos projectos, e não 
na SWOT, ficando por isso, de uma maneira geral, por identificar os alvos para 
outras oportunidades reconhecidas de cooperação e de promoção externa e de 
articulação em redes. 
 
 Em Portalegre, a análise, para além de escassa, incide sobre aspectos genéricos. A 
posição excêntrica na rede urbana nacional e regional, algumas opções de política 
nacionais com reflexos negativos sobre o município e tendências recessivas da 
economia externa com impacto no tecido económico local, concentram a atenção 
sobre o lado das ameaças. Do lado das oportunidades, sobressaem o estatuto de 
cidade média e de capital regional, ligadas também à qualidade de vida e ao bom 
ambiente social como factores de atractividade, sendo, nesse âmbito, 
genericamente identificada a relação transfronteiriça como um alvo preferencial. A 
referida fraca mobilização da componente externa coexiste com uma reduzida 
amarração de um número considerável de projectos também à componente interna, 
relativos ao ordenamento, imagem e funcionalidade urbanas. Este conteúdo 
prepositivo é, portanto, avançado de uma forma bastante tácita, ainda que o mesmo 
seja consentâneo com a forma como o PE pretende melhorar a relação de 
Portalegre com o exterior. Ainda que as observações envolvidas sejam de carácter 
genérico, é nos projectos relativos à melhoria do desempenho do tecido produtivo 
que as relações com a componente externa são mais expressivas. Em suma, a 
componente externa é escassamente mobilizada e de forma pouco específica. Não 
obstante a congruência entre os propósitos e a acção prevista, apenas 
marginalmente se apontam os factores críticos externos que a enquadram, ficando, 
dessa forma dois dos três domínios do PE bastante desenquadrados em ternos 
prospectivos, sobretudo para as questões externas, mas, em alguma extensão, 
também para as internas. 
 
 Em Águeda, a análise da componente externa está associada à importância do re-
enquadramento da localidade na rede viária regional. As oportunidades de 
enquadramento estudadas concentram-se nos mercados a explorar no contexto da 
proposta (floresta, turismo de montanha e desportos radicais) e nas relações de 
concorrência e de complementaridade de Águeda na rede urbana, estas últimas 
envolvendo com maior acuidade relações com a componente interna (associadas às 
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estratégias de sustentabilidade e identidade, enquanto factores de qualificação da 
sua atractividade). A outra componente de relacionamento externo refere-se à 
promoção de um ‗empreendorismo‘ mais qualificado. Incide sobre factores de 
avanço para a economia dos serviços e da sociedade do conhecimento: ligações ao 
sector científico e tecnológico e articulação em redes de cooperação, havendo, 
neste âmbito, uma identificação menos sistemática das ligações externas a 
estabelecer. A leitura341 revela que é sobretudo para os ‗nós‘ da estratégia que a 
componente externa é mobilizada e que, com mais acutilância numas dimensões 
do que noutras, se identificam os parceiros e os quadros de cooperação territorial e 
interinstitucional relevantes.  
 
 Em VFXira, a análise da componente externa é a mais extensa. Recai, 
profusamente, sobre as questões da articulação na rede viária e nos sistemas de 
transportes, de passageiros e mercadorias, face à presença local de importantes 
infra-estruturas e equipamentos neste domínio (NAL, MARL, TERTIR, 
Plataforma Multimodal) e à sua significância para a eficiência económica e para 
algumas das opções estratégicas do PE (logística, aeronáutica, indústria). Ao nível 
das oportunidades de enquadramento, as observações incidem em análises de 
tendência das ofertas e de procuras e de dinâmicas sectoriais relevantes para as 
propostas do plano, referentes à melhoria do tecido económico local, com destaque 
para a questão da logística e da aeronáutica, por serem aquelas que, neste domínio 
(designado ―competências‖), têm os seus alvos e oportunidades externas mais 
clarificados. O mesmo não se passa com outras funções neste domínio, como a 
tauromaquia e o ensino superior, também elas envolvendo propósitos de 
colaboração e de articulação externa. Os restantes três domínios do PE 
(ordenamento, turismo e identidade), estão associados a observações relativas a 
relações de concorrência e de complementaridade urbanas, associadas ao 
enquadramento territorial de VFXira na AML, onde são identificadas, de forma 
                                                   
341
 Considera-se que o procedimento de classificação, a partir do texto, dos factores analisados, na ausência 
de uma análise SWOT, sem desprimor nem para a qualidade da análise prospectiva realizada nem para a 
opção de não utilizar esta metodologia, introduz alguma distorção no trabalho interpretativo. O processo 
discursivo favorece identificação das relações, relativamente ao que se passa na SWOT, a qual tende a 
assumir um carácter mais esquemático e a ser mais sintética. Esta consideração não diminui, antes pelo 
contrário, reforça, a já salientada vantagem comunicativa que resulta da justaposição entre o diagnóstico e as 
estratégias de qualificação.    
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genérica, algumas oportunidades (turismo e função residencial), mas sobretudo 
ameaças, ligadas ao possível ‗efeito de túnel‘ em relação a Lisboa, à concorrência 
de outros municípios periféricos, e à procura de localização do sector logístico, 
numa lógica de ocupação extensiva e predatória, e à urbanização extensiva. Porém, 
ao contrário do que acontece nos restantes casos, também a maioria destes 
projectos, que são no domínio do ordenamento e da qualificação física, ambiental e 
funcional, têm relações identificáveis com a dimensão externa.  
 
A informação anterior mostra que, genericamente, o trabalho prospectivo está articulado 
com as principais opções estratégicas dos planos, mas peca pela falta de selectividade ou 
direccionamento na identificação das questões críticas (alvos, territórios, mercados, redes, etc.) 
relevantes para as propostas realizadas. À pouca extensão geral da componente externa da 
matriz SWOT, sobrepõe-se o baixo nível de relações dos projectos com as observações nessa 
componente, em particular quando as questões envolvidas são relativas à componente mais 
urbanística, de melhoria físico-funcional e ambiental. Como se referiu, há, sobretudo nos casos 
do período PROSIUB, alguns projectos de natureza banal, centrados em infra-estruturas 
básicas e amenidades urbanas pouco especializadas, e terá havido também alguma procura de 
supressão de carências básicas existentes a este nível. Contudo, a extensão em que as propostas 
dos planos estão desligadas de qualquer ‗enquadramento‘ externo, em particular em Portalegre, 
mas também em Serpa e, em menor extensão, em Águeda, permite especular sobre uma 
eventual dissociação do exercício de concepção estratégica, que coloca, para um lado, as 
questões do ordenamento e do planeamento físico, banalizando a necessidade de 
enquadramento (estratégico) destas e, para outro, aquelas que têm um conteúdo mais imaterial, 
sobretudo no âmbito da economia e das ofertas mais mercantilizáveis, num patamar superior, 
em termos da sua valoração e da sua validação, enquanto conteúdos estratégicos. 
 
iii) Finalmente, esta análise deve ser complementada com o potencial de relacionamento 
territorial incorporado nos objectivos e projectos do plano. Uma análise sumária dos 
casos coloca como aspectos centrais, na promoção desse potencial de relacionamento 
externo, a promoção da atractividade urbana e as questões mais directamente associadas 
às actividades económicas. No primeiro caso, centradas na questão da fixação e atracção 
de recursos humanos qualificados e na promoção das amenidades e interesses locais, 
centradas na qualidade residencial e ambiental, na animação e no suporte social e nas 
ofertas turísticas. No segundo, com quadros um pouco mais diferenciados, nas condições 
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de atracção e fixação do investimento, na divulgação externa de actividades económicas, 
nas ligações a redes de cooperação externa e aos sistemas de ensino, investigação e 
tecnologia e na oferta de equipamentos, serviços e estruturas de gestão de apoio à 
economia.  
Ao nível dos projectos, distinguem-se aqueles cuja implementação incide fisicamente 
sobre outros territórios municipais, ou cujo âmbito espacial de concretização é noutros 
territórios, daqueles cuja concretização tem um potencial de influência externa, 
eventualmente mais difuso e não vinculado a quadros específicos de articulação física ou 
administrativa, ainda que possa envolver a articulação de questões de foro interno com 
quadros territoriais e institucionais externos. As categorias envolvidas na classificação 
destas relações envolvem a conectividade física e as questões relativas à concorrência e 
complementaridade na rede urbana e à integração e promoção territorial. Considerou-
se, neste contexto, a situação particular em que as relações envolvidas correspondem à 
procura de parcerias de especialização, ou seja, à explicitação de outros territórios, ou 
de instituições noutros territórios, relevantes para a articulação externa preconizada nos 
projectos.   
Os dados empíricos revelam que as agendas de implementação supra-municipais são 
muito reduzidas. Envolvem sobretudo questões de conectividade física, de gestão 
partilhada de amenidades ambientais e de infra-estruturas e serviços inter-municipais e a 
promoção de ofertas territorialmente dispersas, na maior parte das vezes coordenadas 
‗superiormente‘ por outras instituições públicas (CCDR´s, região de turismo, associações 
de municípios), e, em alguns casos, a promoção conjunta de eventos. Apenas num dos 
casos, em Águeda, a exploração integrada da floresta se configura como uma parceria de 
especialização.  
 Relativamente ao potencial de influência territorial, este expressa-se 
maioritariamente ao nível das questões de concorrência e de complementaridade urbana 
(em mais de 70% dos casos em todos os planos). Neste âmbito, são apontadas parcerias 
de especialização em VFXira e Serpa, em ambas, ligações ao sistema universitário. As 
relações externas com um perfil mais complexo, ligadas ao potencial de integração e de 
promoção territorial, são mais escassas e raramente envolvem a selecção de parceiros 
territoriais ou institucionais. Exceptuam-se, nessa situação dois projectos, um em 
Águeda, que articula a RIC com a Universidade de Aveiro, outro, em VFXira, que liga 
as competências locais no ramo da aeronáutica com a TAP e com instituições 
estrangeiras na área aeroespacial (NASA e Agência Espacial Europeia). 
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Em síntese 
 
Os exercícios de planeamento estratégicos analisados apresentam alguma abertura ao 
enquadramento externo das propostas apresentadas. Ao nível mais concreto da acção 
preconizada, incidem, do ponto de vista da promoção do relacionamento externo, sobre o 
potencial de influência externa de factores internos, centrados nas condições de atracção e 
fixação de residentes e de investimento. A agenda proposta não promove, de forma 
significativa, a coordenação inter-territorial e, tal como anteriormente se apontou, é pouco 
selectiva na identificação dos quadros de relacionamento interinstitucional, e interterritorial, 
relevantes para a integração e promoção territorial conjunta.  
 
 
 Promover a integração horizontal 
 
No que se refere à promoção da integração territorial, o quadro anterior completa-se com 
a análise da extensão em que houve, a nível conceptual e operativo, diligências relativas à 
coordenação das agendas de intervenção com incidência no nível local, procurando promover: 
a) a filtragem de agendas externas relevantes para o local e a concertação de acções 
envolvendo agentes externos; b) a articulação dos esforços internos em torno de referenciais 
integradores, promovendo o encontro de perspectivas e saberes e a criação de novas ligações e 
de compromissos entre as pessoas e as instituições e, c) alguma continuidade nessas ligações. 
 
a) Dois aspectos marcam de forma significativa a articulação com as agendas e com os 
agentes externos. Em relação às primeiras, em contraste com a aproximação às grandes 
questões de agendas mais ‗distantes‘, da escala global e europeia, antes evidenciada (ver pág. 
493), há uma muito reduzida articulação com agendas mais próximas, do país e da região ou 
do contexto supra-municipal. Em relação aos agentes, e não obstante a retórica dos planos 
relativamente à articulação regional e à colaboração interterritorial, alinhando com o quadro 
pouco significativo e difuso de relacionamento externo, identificado no ponto anterior, o 
envolvimento de outros municípios no processo de planeamento é quase irrelevante e é 
também marginal o envolvimento de entidades externas. 
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Para além da relevância no processo de condução para a agenda local das grandes 
questões globais e das referências, na SWOT, a orientações de políticas comunitárias e 
nacionais, a ligação, no concreto, das estratégias formuladas a instrumentos de política, planos, 
documentos ou estudos de referência de ‗escalas‘ mais próximas é, com excepção do caso de 
VFXira, escasso ou nulo. No caso referido, a aferição dos objectivos do PE com os do 
PROTAML e o enquadramento com outros documentos da estratégia nacional são uma notável 
excepção.  
No que se refere à coordenação dos agentes, o aspecto mais significativo é que, apesar de 
em todos os episódios haver projectos que envolvem directamente outros municípios, em 
nenhum dos casos há, numa base individualizada, municípios ‗convocados‘ para os processos 
de planeamento. Estes, quando representados, são-no por mediação, normalmente das 
associações de municípios a que as autarquias em estudo também pertencem. A presença 
destas associações de municípios nos processos incide quase exclusivamente nas áreas mais 
tradicionais de colaboração intermunicipal, neste contexto institucional: gestão de amenidades 
ambientais e promoção e gestão de infra-estruturas e serviços urbanos básicos. A ênfase, maior 
nuns planos do que noutros, sobre a importância da colaboração inter-municipal, define, por 
isso, um quadro de relações plausíveis e desejáveis que ficou por explorar e, certamente, um 
outro de relacionamento inter-municipal efectivo, no âmbito das associações de municípios e 
não só, que não foi ‗internalizado‘ nos processos de planeamento estratégico analisados. 
Em relação ao envolvimento de outras entidades externas, públicas e privadas, nos 
processos de planeamento, já antes se salientaram as dificuldades de aproximação, no concreto, 
aos quadros de suporte institucional definidos para a implementação dos planos. Nesses 
quadros, de natureza essencialmente indicativa, sobressai a procura de suporte nos 
departamentos, sobretudo do Estado central, nos domínios mais tradicionais de relacionamento 
com as Autarquias locais (administração do território, ordenamento, ambiente, conservação da 
natureza, recursos naturais, turismo, cultura, desporto, património, transportes, segurança 
social). Em VFXira essa ‗procura‘ é um pouco mais selectiva, em áreas de interesse estratégico 
para o município (na logística e no apoio à captação de investimento). Um segundo aspecto de 
relevo é a procura de articulação com os sistemas científico, de investigação e tecnologia (em 
todos os casos, sendo que em Portalegre as competências invocadas estão disponíveis 
localmente). A indicação de parceiros internacionais ocorre apenas em Serpa e Portalegre, 
bastante associada ao enquadramento transfronteiriço destes municípios. O sector empresarial 
do Estado é invocado apenas em VFXira. Não há empresas privadas externas implicadas nestes 
quadros de suporte institucional.  
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A nível mais operativo, não há representantes de organismos e departamentos públicos de 
nível supra-local nas arenas coordenativas dos processos de planeamento de Águeda e 
VFXira342 e Serpa. Em Portalegre, devido ao seu estatuto de capital de distrito, têm 
representação no Gabinete de Cidade alguns organismos desconcentrados da Administração 
Central, presentes localmente. Contudo, face ao conteúdo dos projectos pelos quais são 
responsáveis, o seu envolvimento está em grande medida associado à ‗translação‘ das suas 
agendas próprias para dentro do PE, não sendo legível a sua capacidade de dinamizar eventuais 
agendas localmente dedicadas ou a de contribuir para a coordenação descentralizada de 
agendas com origem no nível central da Administração. 
No âmbito dos processos de coordenação com o nível supra-municipal foram detectadas 
situações de clivagem e de distanciamento às administrações regionais de planeamento em 
VFXira e Serpa. Em particular no primeiro caso, foi evidenciada alguma colisão entre a 
tentativa de traduzir o modelo territorial preconizado pelo PE no âmbito do processo de revisão 
do PDM e conceitos e disposições do PROTAML, os quais carecem, segundo os locais, de 
capacidade de ajustamento às necessidades e à estratégia local. A sobreposição à estratégia 
local das disposições do PROT e de um conjunto de outras condicionantes de nível superior, 
bem como a divergência de posições relativamente a opções estratégicas, no âmbito da 
negociação do Plano Nacional da Logística, terão reduzido, segundo opinião local, as margens 
de entendimento em situações de negociação posteriores.   
 
b) Quanto à criação de referenciais integradores, já anteriormente se salientou o 
importante contributo dos planos na criação de perspectivas mais transversais e menos 
compartimentadas, das intervenções do que aquelas que tradicionalmente tem caracterizado a 
intervenção do planeamento ao nível municipal, mais centradas nas questões materiais, numa 
lógica de investimento ‗segmentado‘ pelas diversas áreas de competência da acção municipal. 
Neste âmbito, interessa clarificar alguns dos efeitos de influência dos planos na definição das 
agendas de intervenção local: 
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 No caso de VFXira estava prevista uma maior aproximação aos órgãos supra-municipais, no âmbito do 
Conselho Consultivo Municipal, o qual, como referido, não foi formalizado. Destacava-se, no Plano, o papel 
que aquele órgão poderia ter ―na promoção da articulação e do partenariado entre entidades já existentes, os 
diversos agentes locais e, para projectos de maior abrangência, envolvendo também os agentes regionais‖ 
(PEVFX, p.27), invocando-se a necessidade de implicação directa dos poderes supra-locais (administração 
central e regional) em parcerias capazes de conceber e avançar com programas (já existentes ou a criar), no 
âmbito de planos e programas regionais.  
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 Em VFXira, o trabalho de fundamentação de uma estratégia territorial que fosse 
assimilável pelo PDM, com o qual tem uma relação forte, ao nível do reordenamento 
urbano, em geral, mas com ênfase na necessidade de estabelecer uma relação 
estruturante com o rio Tejo, em particular. Também foi mérito do PE ter introduzido na 
agenda local a necessidade de substituir o perfil da actividade logística e os seus padrões 
de ocupação do território, através do Plano de Desenvolvimento da Logística. 
 Em Águeda, os conteúdos das Iniciativas de Intervenção Estratégica (RIO, REVI e RIC) 
informam alguns dos pilares da agenda de transformação territorial em curso: A RIO 
que, traduzindo princípios da Agenda 21, associa a qualificação ambiental e a 
recuperação urbanística da baixa com a frente ribeirinha e a animação urbana; a RIC, 
ligada à inovação que, a nível mais imaterial, inspirou uma nova frente de relação da 
Câmara com o sector empresarial local, a qual está na base de um processo colaborativo 
estruturado e de aproximação a redes de conhecimento e inovação; a REVI, associada a 
uma política de requalificação de espaços com valor patrimonial e vivencial, 
incorporada no PDM. 
 Em Serpa, para além da mencionada introdução de dimensões mais imateriais num dos 
projectos com mais impacto local, o Plano de Recuperação do Centro Histórico, é 
essencialmente a agenda da Agência de Desenvolvimento Local, igualmente referida, 
que reflecte, de forma mais visível o conteúdo prepositivo do PE. 
 Em Portalegre, a influência do PE fez-se sentir, no período subsequente, na agenda do 
Programa POLIS, o qual, com diferenças quanto à magnitude das transformações a 
empreender, deu expressão às orientações do PE, sobretudo ao nível do centro histórico, 
do processo de relocalização industrial e da organização e qualificação do espaço 
público no centro da cidade.  
 
c) Relativamente à criação de novas ligações (e à continuidade destas) e aos contributos 
do episódio de planeamento para a criação de capacidade institucional, um aspecto a realçar 
dos casos estudados é que houve alguns esforços, diferentes, mas significativos, na tentativa de 
ligar alguns agentes ao processo, procurando aproximá-los da decisão e da acção. É comum 
aos casos de estudo, como se referiu, a abordagem selectiva no processo de envolvimento dos 
agentes, e deve distinguir-se, para além disso, a participação mais ampla, onde se procura 
assegurar suporte social e a legitimidade para a estratégia, do momento em que se pretende 
envolver os agentes mais directamente na acção, procurando dessa forma assegurar alguma 
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continuidade ao processo. Em todos os casos, houve soluções que se esperaria fossem 
propiciadoras de algum envolvimento efectivo.  
Assim, no caso de Portalegre, o Gabinete de Cidade funciona como a arena de decisão 
que é também o espaço de convergência de uma parte dos agentes envolvidos no processo de 
consulta, os quais são, simultaneamente, aqueles a quem foi atribuída a liderança de alguns 
projectos. Portanto, em consonância com a metodologia selectiva seguida, alguns dos 
principais interventores têm proximidade não só ao processo de formação da estratégia, com 
também à decisão e, eventualmente, ao desenvolvimento da acção. Também em Serpa, o 
Conselho Municipal de Desenvolvimento, como estrutura adjunta da arena principal de 
decisão, a Câmara Municipal, conta com a representação da maior parte dos agentes locais 
envolvidos na implementação dos projectos (deixando de fora algumas instituições públicas 
regionais) e a situação é análoga à anterior. Em Águeda, onde a principal arena deliberativa é a 
Assembleia Municipal, a forma encontrada de devolver o processo aos agentes, de forma a 
aproximá-los do processo de decisão e da acção, foi procurando o seu envolvimento, de forma 
selectiva, nas Iniciativas Estratégicas. Finalmente, em VFXira, a solução encontrada foi a do 
trabalho em grupos para desenvolver as áreas temáticas, provavelmente, neste caso, com maior 
distância ao processo de decisão e à acção. 
Estes resultados sugerem também que a ideia de aproximar os agentes, dos processos de 
decisão e da acção, não oferece garantias de maior envolvimento destes nem do seu interesse 
continuado pela gestão partilhada das questões do território. Eventualmente, mais do que 
apontar para os défices de participação das instituições locais (OLIVEIRA DAS NEVES, 
1998, p. 30), tendo em atenção o nível selectivo a que a participação aqui se reporta, poder-se-
á concluir pela maior relevância da separação entre participação e acção e reconhecer aqui a 
falta, no nosso país, apontada por BABO et al. (1997, p. 20), de uma tradição de participação e 
acção conjugadas suficientemente consolidada. Atendendo, porém, ao contexto 
interinstitucional eminentemente público em que ocorre esta separação, uma vez que são 
essencialmente públicos os agentes que partilham estes processos com as câmaras municipais, 
não se pode escamotear a influência que a falta de tradição de cooperação interinstitucional no 
interior da Administração tem sobre a dificuldade de construção de capacidade institucional 
descentralizada. Eventualmente, as cadeias de transmissão nos departamentos da administração 
pública não asseguram o nível adequado de descentralização da decisão, contribuindo, face à 
falta de mandatos que assegurem a decisão por parte dos efectivamente presentes nos 
processos, para o esvaziamento do processo de envolvimento e para a sua consequente 
desmobilização. Esta rigidez centralista pode ser interpretada como um sinal da baixa ‗cultura 
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de território‘, existente nessas cadeias de transmissão, a qual afecta inclusivamente os 
departamentos da Administração com competências próprias, e próximas entre si, para 
intervirem no território, como acontece sobretudo em Portalegre e em Serpa, mas também em 
Águeda343, os quais mantém as suas perspectivas de intervenção descentralizadas confinadas a 
lógicas sectoriais e verticalizadas, difíceis de remover com processos de planeamento com 
pouca credibilidade formal. 
O panorama geral foi, como se referiu, o do estancamento das dinâmicas institucionais 
estruturadas, ligadas ao processo de planeamento estratégico, imediatamente ou pouco depois 
do fim da elaboração dos planos. Não resultaram igualmente, do processo de planeamento 
estratégico, reforços de competências das estruturas técnicas locais neste âmbito, e a única 
estrutura criada por influência directa dos processos foi o Gabinete de Apoio ao Investidor, em 
VFXira, o qual é, sobretudo, uma estrutura de gestão, adstrita ao Gabinete da Presidência, de 
acolhimento e de facilitação da instalação de eventuais investidores e que tem igualmente 
servido como suporte simbólico e operativo no fortalecimento da relação mais próxima, antes 
assinalada, com alguns empresários locais. 
 
Em síntese 
 
Faltaram, de uma maneira geral, nos processos de planeamento estratégico analisados, as 
diligências necessárias para impulsionar movimentos de aproximação interterritorial. Já antes, 
em estudo relativo do PROSIURB, CABRAL E MARQUES (1996, p. 115) sublinharam a 
fraca expressão, nos planos, das propostas relativas ao reforço das complementaridades intra-
regionais. A necessidade de uma atitude mais proactiva, e com consequências práticas, na 
aproximação entre os municípios é essencial se se pretender explorar, como sugere HEALEY 
(2004, p.45), a possibilidade de o planeamento estratégico poder ter um papel político de 
fortalecimento da voz dos governos locais e regionais, no contexto das estruturas de 
governança ‗multi-nível‘ e na obtenção de benefícios materiais directos, resultantes da 
capacidade de captação de recursos, de níveis de governo superiores.  
Como salienta LOURENÇO (2004, p. 7-8) a este respeito, a proactividade das políticas 
locais não pode, com facilidade, sobrepor-se à estrutura dos sistemas político-administrativos 
tradicionais. Como sublinha, referindo-se ao eixo Vila Real / Régua / Lamego, enquanto 
‗entidade territorial policêntrica‘, quer a formalização de decisões directas com origem no 
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 Sobretudo no âmbito na iniciativa estratégica relativa à Agenda 21. 
 527 
nível central, quer a falta de espessura institucional dos acordos informais intermunicipais para 
influenciarem as decisões tomadas noutros níveis da administração, podem facilmente 
sobrepor-se à proactividade de políticas e de entendimentos bottom-up. O caso de VFXira 
ilustra, ainda que de forma superficial, a dificuldade de encontro de perspectivas coesivas e 
convergentes, relativamente a opções de estratégia entre o nível regional, no PROTAML, e o 
local. Contudo, uma atitude de omissão, como a que, de certa forma transparece dos episódios 
estudados, relativamente ao papel que o planeamento estratégico pode ter no estreitar de laços, 
formais e informais, em torno de assuntos que interessam a mais do que um município, e não 
podem ser convenientemente equacionados ou resolvidos numa base individual, pode ser 
considerada técnica e, sobretudo, politicamente perdulária. Em particular se, como ilustram 
dois dos casos estudados344, existirem enquadramentos institucionais que demonstrem alguma 
capacidade não só de acomodação como de potenciação desses entendimentos.  
Certamente que numa situação em que a necessidade de construção e de implementação 
de estratégias de política, formas de gestão, políticas e projectos de carácter transmunicipal345 é 
apontada como um dos aspectos críticos da regulação do processo de desenvolvimento urbano 
e da governança (PORTAS et al., 2003, p. 198), uma intervenção do planeamento estratégico 
territorial qualificadora das intervenções, a este nível, deveria ter alguma prioridade prática na 
sua exercitação. Mesmo se, como sublinha CABRAL (2004, p. 15), haja um caminho a 
percorrer no sentido da legitimação democrática do nível "transmunicipal". 
Finalmente, os dados também mostram que não basta encontrar referenciais integradores 
para garantir a adesão e a continuidade de interesse no processo colectivo de pensar e gerir o 
território. Os esforços para ligar agentes ao processo de decisão esbarram com dinâmicas 
pouco vincadas da sociedade civil e com lógicas de intervenção no âmbito da Administração 
distanciadas de uma ideia de território que incorpore uma perspectiva de ‗lugar‘, ou de 
‗lugares‘, e, necessariamente, de diferença entre os ‗lugares‘. O movimento de aproximação à 
sociedade civil, no contexto destas práticas mais interactivas, responsabiliza também o técnico 
de planeamento pelo trabalho pedagógico de ajudar a construir uma ‗cultura de território‘. 
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 A referência é aos casos de Portalegre e sobretudo de Serpa. Em ambos o papel das associações de 
municípios tem mostrado ser bastante relevante para a promoção conjunta de iniciativas num número 
crescente de áreas, fora do âmbito mais tradicional de cooperação inter-municipal neste contexto 
institucional. No caso de Serpa, destacou-se igualmente o importante papel de uma Agência de 
Desenvolvimento Local na concertação da acção na MEG (Rota do Guadiana), a sua vitalidade e capacidade 
de inovação na qualificação de intervenções territoriais. 
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Critério 3 – Mobilização dos aspectos relativos à competitividade  
 
Na análise do tratamento das questões substantivas associadas ao planeamento estratégico 
foi, como referido, seleccionado o tema da competitividade. Pretende-se perceber a forma 
como os planos ajudaram a traduzir a questão em discursos e conceitos manejáveis e a maneira 
como promoveram estratégias que aplicam novas soluções, nas quais as intervenções mais 
típicas do planeamento, de promoção da eficiência da base económica, de oferta de capital 
físico e de serviços, do lado da procura, é complementada com preocupações, do lado da 
oferta, de criação de ambientes favoráveis à melhoria da qualidade dos processos e dos 
produtos das empresas, através de alterações organizacionais e institucionais, nomeadamente 
de favorecimento de comportamentos de cooperação, de organização em rede e de acesso ao 
conhecimento, e à sua disseminação e partilha.  
A análise do conteúdo das matrizes SWOT, abordado previamente de forma parcial, 
informa acerca as dimensões sobre as quais incide, nos planos, a exploração de eventuais 
vantagens comparativas. Já antes se evidenciou que as ligações com a componente externa têm 
essencialmente a ver com a articulação nas redes viárias regionais e com questões de 
enquadramento, nomeadamente, os comportamentos sectoriais das procuras e ofertas e 
tendências macro da economia.  
Sumariamente, as análises dos planos sobre a componente interna da SWOT incidem, em 
todos os casos, e pela mesma ordem, nas questões da capacidade de fixação e de atracção de 
activos qualificados, seguida do aproveitamento de recursos endógeno (valores com interesse 
para a oferta) e, por último, na eficiência do sistema produtivo. Sem grandes diferenças entre 
os casos, é nas questões da qualidade de vida, ligadas às infra-estruturas e serviços urbanos, 
aos serviços de apoio ao consumo e de suporte social e à animação urbana (cultura, desporto e 
lazer), que incidem as observações relativas à melhoria das condições de atractividade urbana. 
As condições de funcionamento do mercado de trabalho, a formação profissional e as situações 
de marginalidade e exclusão social têm, em geral, menos peso. Na exploração de recursos 
endógenos mercantilizáveis, os recursos ambientais, e o património e as tradições locais são os 
aspectos mais analisados. Finalmente, na eficiência do sistema produtivo, a rede viária e 
transportes, seguidas das infra-estruturas produtivas (parques industriais, terminais de 
mercadorias, etc), são as questões mais focadas. Águeda e VFXira distinguem-se dos restantes 
pelo maior peso das observações nos aspectos ligados à economia dos serviços (oferta 
integrada, marca territorial, etc.) e sobretudo nos aspectos ligados ao avanço para a sociedade 
 529 
do conhecimento (articulação com I&D, ligação a clusters e a redes de cooperação, gestão 
estratégica, etc.). 
Em primeiro lugar, distingue-se o peso que ocupam as questões materiais e imateriais nos 
objectivos e nos projectos, como um indicador das preocupações com os aspectos 
organizativos, mais ligados à governança, à cooperação e à qualificação dos desempenhos do 
que à melhoria física e à eficiência do sistema produtivo. 
Os planos de Serpa e de Portalegre distinguem-se dos restantes pelo facto de haver um 
considerável contraste entre os seus objectivos, que apontam sobretudo para questões de 
natureza mista e imaterial, e os respectivos projectos, nos quais as questões materiais têm um 
peso bastante expressivo. As vicissitudes de enquadramento no programa de financiamento a 
que estão associados estes casos são certamente responsáveis por esta acentuada discrepância 
entre as propostas avançadas e os propósitos mais intangíveis neles definidos. Efectivamente, 
estima-se que, nos dois casos, mais de 75% do investimento previsto seja em aspectos de 
natureza material e quase 60% dos projectos são, também em ambos os casos, de natureza 
material.  
Nos planos de Águeda e VFXira os aspectos ligados à capacidade organizativa, à gestão 
de competências e de ofertas, às estratégias sectoriais de coordenação e à articulação externa 
da economia têm, comparativamente, maior relevância. No caso de VFXira há um relativo 
equilíbrio quer nos propósitos, quer nos projectos, entre as questões materiais e imateriais. Em 
Águeda, em consonância com a relevância transversal, na proposta, das questões organizativas, 
também a melhoria dos desempenhos económicos é proposta essencialmente a partir da 
alteração das condições institucionais e de gestão e, em conformidade, mais de 75% das 
intervenções propostas têm uma componente imaterial.  
Em segundo lugar, particulariza-se o quadro acima traçado, procurando explicitar 
minimamente, para cada caso, as opções fundamentais, em termos da afirmação competitiva 
preconizada: na exploração de vantagens comparativas locais e, nesse âmbito, da formulação 
de propostas que favorecem a especialização local, e igualmente aquelas que, pela sua 
visibilidade, magnitude, especificidade (ou por efeitos de escala), são susceptíveis de alterar a 
centralidade do território: 
 
 Em Portalegre, a estratégia passa, por um lado, pela qualificação das condições de vida 
e da qualidade urbana, enquanto factores de afirmação da cidade na envolvente regional 
e transfronteiriça, valorizando a sua condição de centro de serviços e a sua capacidade 
de satisfazer consumos mais urbanos (turismo, cultura e lazer). Por outro, pela melhoria 
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das condições de suporte ao tecido económico, incidindo em: acções de promoção que 
melhorem a penetração dos produtos locais em mercados externos, essencialmente no 
turismo e na indústria; vantagens comparativas dinâmicas, relacionadas com a gestão 
concertada do emprego, e da adequação das qualificação dos activos às necessidades, e 
com as condições de apoio à criação de empresas, susceptíveis de influenciarem 
eventuais vantagens comparativas (não identificadas). Sobressai o baixo nível de 
definição da estratégia promocional referida, mas, ao mesmo tempo, a preocupação de 
estabelecer uma estrutura para a sua monitorização e de governança relativa ao 
emprego, assunto identificado como crítico na visão. Na principal esfera de afirmação 
externa, a urbanidade, a proposta inclui a oferta de funções e de equipamentos urbanos 
especializados (museus, hipódromo). Na esfera económica, a proposta incide sobre as 
condições materiais de atracção e de fixação do investimento. Preconiza um aumento da 
captação de investimento, através da combinação desta oferta com a política 
promocional, e a criação de uma estrutura de suporte ao ‗empreendorismo‘ com uma 
área de intervenção supra-local. Considerou-se que não há nenhum projecto susceptível 
de individualmente alterar a centralidade do território, mas a adesão ao Plano Regional 
de Sinalização Turística, pelos efeitos de gama associados, é susceptível de influenciar a 
capacidade da localidade posicionar a sua oferta turística. 
 
 Em Serpa, a proposta estrutura-se igualmente em torno de dois aspectos: o alargamento 
e qualificação dos serviços urbanos para servir a envolvente próxima e sustentar o 
alargamento da sua área de influência à região transfronteiriça, viabilizando a oferta 
turística local; e a melhoria do funcionamento da base económica. Nas questões 
económicas, as propostas dividem-se, em partes iguais, entre as melhorias em capital 
físico e a qualificação tecnológica e organizativa dos produtos tradicionais, onde se 
considera que a localidade poderá ter vantagens comparativas específicas, aproveitando 
a imagem e qualidade de alguns dos seus produtos e o seu perfil de centro urbano 
tradicional, e patrimonialmente rico, para a sua promoção como ‗centro especializado de 
produtos regionais‘. Neste contexto, a organização das ofertas locais, a valorização 
tecnológica das produções locais, a aproximação ao sistema científico e a articulação em 
redes de cooperação externa definem a estratégia de inovação da base económica e da 
sua internacionalização. Como se referiu, alguma dificuldade na aproximação às 
condições de execução das melhorias tecnológicas e organizativas propostas e da 
articulação da economia no exterior, coexiste com a relevância dos aspectos relativos à 
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organização das competências locais e, nalguns aspectos, com a identificação de 
parceiros externos privilegiados. O plano procura qualificar o potencial de 
especialização referido com a sua internacionalização, através da articulação numa rede 
internacional (produtores de queijo) e de propostas conexas, com níveis especialização e 
de visibilidade significativos, as quais se considera terem potencial de alteração da 
centralidade de Serpa (Bienal de Arquitectura Tradicional e a criação do Centro 
Internacional de Investigação da Construção em Terra). Também Serpa adere ao plano 
de sinalização turística referido anteriormente. 
 
 Em Águeda, a transversalidade da qualificação territorial cruza os dois eixos da 
estratégia de competitividade: re-centramento do território municipal e da sua 
atractividade urbana e a exploração de vantagens comparativas específicas e potenciais, 
identificadas em alguns sectores da economia local. Articula ofertas locais que podem 
interessar a uma envolvente mais vasta (turismo de montanha, desportos radicais) com a 
qualificação urbana e a animação comercial da baixa, procurando o direccionamento de 
competências da indústria local (‗duas rodas‘ e equipamento metálico) para a produção 
de equipamento desportivo; promove, no contexto da política de inovação (RIC) o 
conceito de cluster da ‗casa de qualidade‘, que ficaria, depois, historicamente 
associado346 ao projecto ―Casa do Futuro‖, o qual articula competências numa base 
territorial supra-municipal; promove a oferta de espaços qualificados e diferenciados de 
localização industrial e de serviços produtivos que são não apenas oportunidades de 
qualificação do tecido empresarial interno, como podem também interessar ao tecido 
empresarial envolvente (certificação ambiental); estabelece uma frente de 
relacionamento com municípios que têm um quadro territorial semelhante, promovendo 
a exploração e a oferta integradas de recursos e de actividades turísticas no espaço da 
floresta. Duas propostas do plano contêm um potencial de criação de ‗cadeia de valor 
territorial‘: a exploração integral da floresta e a integração supra-municipal do ‗cluster‟ 
da ‗casa de qualidade‘, o qual face às vantagens comparativas localizadas, tem também 
um potencial de ‗capitalidade‘ e, por isso, de alteração da centralidade do território. Pela 
sua importância na concretização da estratégia de re-centramento nas acessibilidades 
regionais, também o metro de superfície tem esse potencial de alteração da centralidade.  
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 Um projecto da Universidade de Aveiro que explorou no âmbito deste a ideia do cluster, do Professor 
Eduardo Anselmo de Castro, e reuniu à sua volta um conjunto de empresas, entre as quais algumas de 
Águeda. 
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 Em VFXira, os eixos da estratégia são: a articulação entre a qualificação territorial numa 
lógica transversal, com a organização das ofertas (turismo) e a qualificação dos serviços 
urbanos locais (oferta residencial qualificada) na melhoria da atracção do investimento, 
de novos residentes e visitantes; exploração de competências e de oportunidades de 
especialização (logística, tauromaquia, aeronáutica). Para além da sua qualificação 
como centro residencial na AML, ao nível da economia os sectores referidos podem 
constituir vantagens comparativas específicas. Os projectos relativos à tauromaquia, à 
logística e ao Festival do Tejo foram classificados como tendo potencial de articulação 
em ‗cadeia de valor territorial‘, pelas lógicas de partilha inter-territorial, níveis de 
especialização e eventual visibilidade. Finalmente, considerou-se que o projecto relativo 
às funções da aeronáutica, que envolve inclusivamente a possibilidade de criação de 
uma entidade nacional neste âmbito, é susceptível de alterar a centralidade de VFXira.   
 
A análise realizada revela que houve, em todos os casos, capacidade de interpretar o 
conceito de competitividade, dando simultaneamente importância aos aspectos da eficiência 
económica, mas procurando igualmente desenvolver estratégias de inovação e de afirmação 
externa. As estratégias e as propostas estão articuladas com as respectivas visões e revelam a 
capacidade de adequação da noção de competitividade aos contextos locais. Apesar do pendor 
mais físico dos planos do período PROSIURB, também nestes estiveram presentes as 
preocupações com as condições de organização da capacidade local, em torno de questões 
relevantes para o desempenho da base económica. Portalegre destaca-se pela sua abordagem 
mais tradicionalista, centrada na oferta de capital físico, mas sem deixar de a complementar 
com funções de animação do tecido empresarial e desmonitorização do emprego e estratégias 
de marketing.  
Nas restantes, o conteúdo da proposta é mais relevante em termos de factores ligados à 
inovação e da ligação externa da base económica, incidindo quer sobre a organização das 
competências e das ofertas locais, quer sobre a ligação aos mercados e a redes relevantes, de 
saber e de cooperação. Nestes casos, destacam-se as perspectivas mais ‗territorializadas‘ no 
tratamento das questões relativas à economia. Em Serpa, reforçando o entrosamento entre a 
melhoria do sector produtivo tradicional e o tecido social envolvido, em VFXira e Águeda 
adoptando uma perspectiva transversal de ligação entre a qualificação ambiental e a 
qualificação do tecido empresarial e dos espaços económicos. Com mais acuidade, em VFXira 
e em Águeda há um esforço de mobilizar recursos de conhecimento académico relevantes e 
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traduzi-los em modelos territoriais e conceitos mobilizáveis para a gestão do território. 
Finalmente, a identificação de quadros territoriais e institucionais de relacionamento externo, 
embora explorada nos três, é-o com maior rigor nos dois últimos e, sobretudo, em Águeda.  
 
Em síntese 
 
Considera-se que sobretudo em Serpa, em VFXira e em Águeda, o tratamento dado à 
questão da competitividade é bastante relevante quer do ponto de vista da sua transposição 
para os contextos territoriais, quer quanto à capacidade de informarem uma política de 
inovação. Não pode deixar de se realçar, em Águeda, a perspectiva mais ‗intitucionalista‘ (no 
sentido de construção de referencial), a qual está associada à procura de maior socialização do 
‗orgulho‘, relativo ao carácter empreendedor, reconhecido ao tecido económico local, para 
‗inculcar‘ noções de abrangência e de partilha, compatíveis com a magnitude e a 
transversalidade das intervenções que se consideram necessárias a esse processo de 
qualificação territorial.    
 
 
Critério 4 – Análise da concretização e de conformidade 
 
 Índices de concretização e de conformidade 
 
Na situação dos, planos relativamente à concretização, destacam-se as situações dos 
planos do PROSIURB, com níveis assinaláveis de implementação, dos outros dois, para os 
quais a mesma é muito baixa.  
Relativamente aos primeiros, Portalegre e Serpa apresentam índices de concretização de, 
respectivamente, 74% e 49%. Considerou-se que houve desvios quanto à forma como foram 
concretizados alguns projectos, o que se traduziu no apuramento de níveis de conformidade de 
54% e 34%, respectivamente.  
Colocando em confronto algumas das características dos projectos com os valores 
apurados, constata-se que, em ambos os casos, o índice de concretização: 
 É duas a três vezes superior para os projectos de natureza predominantemente 
material do que para os restantes; 
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 Tem um grau de associação assinalável com o nível de definição das soluções 
operativas dos projectos, na ordem de 4 para 1, para os projectos ―definidos‖, em 
Portalegre; 
 Em projectos em que a autarquia não está envolvida, a concretização foi nula em 
Serpa e metade da verificada para os projectos com envolvimento da Câmara em 
Portalegre; 
 O défice de implementação de projectos relacionados com a melhoria da base 
económica foi em Serpa bastante elevado (62,5%) e apenas ligeiramente inferior aos 
restantes em Portalegre. 
 
Em ambos os casos, na análise de conformidade há um reforço das diferenças de 
sucesso/insucesso, entre os atributos nas características dos projectos atrás consideradas, 
havendo um valor ligeiramente superior para a associação entre nível de definição e 
conformidade relativamente ao que se registou para o índice de concretização.  
Em Águeda, não foi possível identificar uma fase de implementação. Recentemente, uma 
parte das suas ideias foi, como se referiu, recuperada enquanto referencial qualificado para a 
actuação da autarquia. No âmbito dessa ‗reabilitação‘, a Câmara decidiu concretizar a 
Iniciativa de Intervenção Estratégica ligada à competitividade, a Rede de Inovação e 
Competitividade, sendo este o único projecto em relação ao qual se pode falar de procura de 
conformidade. Contudo, o nível de relevância reconhecido, pelo actual Presidente, aos 
objectivos do PE é bastante significativo e o plano é, como se salientou, um ‗informante útil‘ 
de perspectivas de intervenção e de políticas em curso no município.  
Em VFXira, foram concretizados 3 dos 18 projectos estratégicos previstos, sendo de 
realçar serem, em todos os casos, situações com uma margem elevada de autonomia 
relativamente ao envolvimento da autarquia. Referem-se a um estudo de planeamento, o Plano 
de Desenvolvimento da Logística, um Centro de Congressos e de Negócios, concretizado por 
um grupo de investidores locais, e à Rede Social, com um quadro institucional próprio, no 
âmbito das atribuições das autarquias locais. No processo de documentação da actividade 
recente da autarquia, detecta-se um conjunto não muito significativo de acções concretizadas, 
com proximidade às ideias e propósitos do plano, o qual não parece ser suficientemente 
reconhecido internamente, pela Autarquia. Também estas estão associadas a processos com 
dinâmicas próprias, como a revisão do PDM, a implementação do PROTMAL, a Agenda 
Local 21, entre outras, e essa pode ser uma razão para um certo distanciamento crítico na 
verificação da associação entre o PE e a sua concretização. No entanto, argumenta-se, isso 
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reflecte também um certo distanciamento do Executivo relativamente à utilização do plano nas 
suas decisões operacionais e, também, a ausência de processos de monitorização e de reflexão 
colectiva relativamente ao PE.  
 
 
 Análise de conformidade estratégica 
 
Na análise de conformidade estratégica, aferiu-se a medida em que os objectivos do PE 
foram alcançados. Em Águeda e em VFXira quer este, quer o critério seguinte, não foram 
analisados face ao baixo índice de concretização, nos dois casos Os dados mais significativos 
para Serpa e Portalegre são: 
De uma maneira geral, há um índice de conformidade maior nos objectivos relacionados 
com as áreas de intervenção mais tradicionais do planeamento municipal: ordenamento do 
território, redes de serviços e infra-estruturas, qualificação física e ambiental, etc. A 
informação relativa a Serpa revela que os défices de concretização ocorrem, em todos os casos, 
em aspectos que se afastam das áreas de intervenção mais comuns do planeamento municipal, 
as quais implicam, por esse motivo, um investimento suplementar de recursos, não só no 
aprofundamento substantivo dos aspectos envolvidos, mas, sobretudo, na satisfação de 
requisitos relativos às dinâmicas processuais (menos ‗projectuais‘), de mobilização e de 
concertação institucional, necessárias para ‗colocar em marcha‘ os projectos em questão. O 
ordenamento do território e a gestão autárquica, as acessibilidades, o desporto e as funções de 
solidariedade, ligadas ao apoio a idosos, são as áreas com maiores níveis de concretização. Os 
défices de concretização dos objectivos previstos incidem sobre aqueles em que as questões 
imateriais são preponderantes, com níveis de concretização dos projectos associados a esses 
objectivos quase sempre nulos ou inferiores a 25%. Envolvem sobretudo a organização do 
tecido produtivo tradicional (formação, introdução de novas tecnologias, comercialização de 
produtos, promoção externa) e também dos dois projectos, mais qualificados, que se 
considerou poderem alterar a centralidade de Serpa. 
A informação revela que as áreas de maior realização foram, em Portalegre, os 
equipamentos públicos, nas acções de divulgação externa, no ordenamento e funcionalidade 
urbana, na organização dos serviços autárquicos e nas infra-estruturas e serviços urbanos. 
Destacam-se, do lado em que a componente organizativa tem algum peso, os projectos ligados 
às acções de promoção externa e ao núcleo de apoio à criação de empresas. Em contrapartida, a 
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oferta de localização industrial, a qualificação do comércio e serviços para visitantes e a 
organização e promoção dos valores e ofertas locais foram os aspectos onde houve mais 
défices de concretização. Em síntese, há uma reduzida concretização do propósito de aumentar 
as condições de atractividade local, na óptica da captação de visitantes. Em contraste, há uma 
melhoria geral do ambiente urbano e da capacidade de Portalegre exercer alguma atracção de 
residentes na rede urbana envolvente, algum sucesso na criação de condições de atracção e de 
fixação de investimento e alguma dinâmica organizativa no tecido produtivo, sem que, 
contudo, as estruturas de governança previstas tenham sido criadas. 
 
 
Critério 5 – Concretização dos aspectos ligados à competitividade  
 
Quanto à concretização dos aspectos mais directamente ligados à melhoria das condições 
de funcionamento da base económica, registaram-se algumas melhorias no tecido comercial da 
cidade de Portalgre, historicamente associadas à intervenção do POLIS e do PROCOM, e da 
capacidade de fixação de investimento industrial e das funções de apoio à criação de empresas. 
A maior parte dos projectos classificados como ofertas especializadas, museus e equipamento 
especializado, foi concretizada. 
Em Serpa, também no âmbito económico, destaca-se a forte componente material dos 
projectos ligados às actividades económicas (solo e infra-estrutura industrial e parque de 
feiras), em contraste com a importância da dimensão organizativa nos objectivos do Plano. Foi 
concretizada uma parte pouco significativa dos projectos ligados à melhoria do desempenho 
das actividades económicas, comércio, gastronomia e outros serviços do centro 
urbano/histórico, a qual esteve associada ao PROCOM. Nenhum dos projectos com perfil mais 
especializado foi concretizado. Todos os projectos que se considerou poderem ter algum efeito 
sobre a capacidade organizativa foram, genericamente, dados como não realizados. Tomando 
em consideração, por um lado, o grau de associação, antes detectado, entre o nível de definição 
dos projectos e a conformidade e o nível muito baixo de concretização dos projectos relativos à 
economia e, por outro, a relevância que entre estes tinha o distanciamento quer às soluções 
técnicas, quer às condições institucionais, a informação sugere que este distanciamento possa 
ser grandemente responsável pelos baixos resultados alcançados. A informação recolhida, e 
abaixo analisada, não sustenta essa conjectura e vem em suporte da utilidade da análise de 
performance. Reorientações na estratégia municipal e um baixo nível de reconhecimento 
internamente à autarquia, de iniciativas levadas a cabo pela Rota do Guadiana, a agência de 
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desenvolvimento local, são, em grande extensão, responsáveis pela leitura distorcida da 
conformidade aqui evidenciada.  
 
 
Critério 6 – Utilização do Plano – Influência do PE nos processos de gestão territorial 
 
 O PE como ‘estrutura de referência – análise de performance 
 
A análise de performance foi selectivamente aplicada aos projectos para os quais foram 
detectados níveis significativos de desvios à conformidade. Procura-se responder, para cada 
projecto, a duas questões: i) Se as orientações do Plano relativamente ao projecto em causa 
tiveram influência na decisão de o realizar; ii) Perceber as questões que estiveram na base dos 
desvios à conformidade e, relativamente a estas: a) se as orientações do plano enquadram/estão 
genericamente de acordo com o que foi concretizado; b) se houve alterações percebidas à 
situação de decisão ou questionamento de orientações ou argumentos do plano pelos seus 
utilizadores; e, finalmente, c) se essas alterações das condições relativas à situação de decisão 
foram ou podiam ter sido previstas pelo plano.   
A análise revela, para as diferentes situações, o seguinte: 
 Em Portalegre, há uma elevada conformidade formal e comportamental. Ou seja, o 
Plano teve, durante o período transcorrido, influência directa sobre as intenções de 
intervenção e sobre as medidas empreendidas pela Autarquia, foi consultado e os 
seus projectos continuam a estar na agenda autárquica de investimentos. No sentido 
mais estrito, a performance do PE é fraca, tendo em atenção que esta utilização não 
envolve, aparentemente, a mobilização de argumentos do mesmo em processos 
deliberativos, sendo, por isso, essa utilização essencialmente instrumental ou 
conceptual. Deve atender-se a que o Plano é, a este nível, da apresentação de 
argumentos e da explicitação das condições da situação de decisão, bastante 
declarativo, facto que, por um lado, dificulta a realização de um verdadeiro teste à 
sua capacidade de informar a decisão e, por outro, favorece a utilização mais 
instrumental que dele é feita. Na maior parte das questões em que houve desvios à 
conformidade, o PE antecipou necessidades e enquadrou soluções para os problemas 
e estas foram consideradas válidas na óptica do seu principal receptor, a Autarquia. 
Cumpriu, portanto, o seu papel de ‗estrutura de referência‘ e a sua performance foi, 
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nesse sentido menos estrito, bastante razoável. Deve salientar-se que coexiste com a 
utilização instrumental que é feita do Plano, um baixo nível de questionamento da sua 
agenda e, simultaneamente, a ausência de quaisquer procedimentos de avaliação, 
razões pelas quais se considera que a persistência na procura de algum nível de 
conformidade com este devia, face à ‗idade‘ do plano, ser acompanhada de maior 
debate interno. 
 
 Em Serpa, um conjunto significativo de projectos do PE foi concretizado, embora em 
contextos institucionais diversos dos previstos e, para outros, os resultados ficam 
bastante aquém do pretendido. Para a quase totalidade destes, é difícil definir a 
performance do plano, uma vez que já faziam parte de uma agenda local que o PE 
‗reconduziu‘ e eventualmente, credibilizou. Não podendo, por esse motivo, demitir-
se o PE como ‗estrutura de referência‘, há também poucas razões para haver, por 
parte dos entrevistados, questionamento e eventual discussão das orientações ou dos 
argumentos do plano, condição fundamental para aferir a performance. O plano é, 
quando muito, utilizado de forma instrumental. Pode concluir-se por uma 
performance razoável do plano, com base na sua persistência enquanto referencial, o 
qual, ainda que pouco mobilizado, enquadra, na perspectiva dos seus utilizadores, as 
situações de decisão envolvidas. Detectaram-se desvios assinaláveis na estratégia 
municipal, relativamente à área dos produtos tradicionais. Essa reorientação na 
estratégia local está fortemente associada à discussão de pressupostos presentes ao 
estabelecimento da estratégia e corresponde a uma situação em que o PE é invocado, 
diante de alterações percebidas, à situação de decisão que conduz à assumpção de 
uma direcção diferente da nele prevista. Assinala-se, por isso, a relevância da 
performance do Plano relativamente a uma questão que tem proeminência na 
reorientação do investimento autárquico, entretanto assumida. Trata-se aqui de 
discutir não os argumentos presentes no plano, uma vez que ele é bastante 
declarativo, mas de recuperar para a discussão argumentos subjacentes ao 
estabelecimento da estratégia e, por isso, a ‗estrutura de referência‘ que ficou 
associada ao ‗episódio‘ de planeamento. Curiosamente, é baixa ou inexistente a 
percepção dos entrevistados sobre a influência que o Plano possa ter tido na 
informação do referido processo de reorientação estratégica. Este distanciamento ao 
papel orientador do plano, e ao seu uso mais conceptual, contrastam com a utilização 
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instrumental que dele tem sido feita na ‗fundamentação‘ de candidaturas a 
financiamento.  
 
 Em Águeda, o PE não é, em rigor, um referencial activo para as situações concretas 
de decisão. No entanto, já anteriormente se demonstrou que ele foi usado para 
qualificar a reflexão em torno dos processos de planeamento local. O Plano tem sido 
usado de forma selectiva – estratégica e táctica – em processos como a revisão do 
PDM e a implementação da RIC. A análise da relação entre as orientações do PE e os 
processos de requalificação em curso revela também que este manteve, ao longo do 
tempo, a sua capacidade de ‗enquadrar‘ a agenda de transformação territorial. 
 
 Em VFXira, procurou igualmente estabelecer-se o quadro de relação entre a 
actividade recente da autarquia e o PE. Apesar de não ser inequívoco o 
estabelecimento da sua influência efectiva sobre um conjunto não muito extenso de 
iniciativas, levadas a cabo no tempo mais recente na autarquia, a informação revela 
margens de sobreposição assinaláveis do PE com propósitos e investimentos em 
curso, com mais acuidade no processo de revisão do PDM. Retira-se igualmente da 
informação que esse efeito de influência do PE se exerce sobretudo em áreas em que 
a capacidade de concretização é, nas autarquias, tradicionalmente maior, relacionadas 
com investimentos em capital físico, e associadas aos Instrumentos de Gestão 
Territorial, colocando poucas exigências ao nível da mobilização e do 
desenvolvimento de novas competências. Em contrapartida, noutra área de influência 
do PE, como o Gabinete de Apoio ao Investimento, que envolve o desenvolvimento 
de novas ‗frentes de competência‘, e em que a mobilização de recursos (materiais e 
técnicos), internos e externos à autarquia, é essencial, o quadro de relacionamento 
interinstitucional envolvido é bastante difuso, e a mobilização de recursos e de 
competências, internamente à autarquia, é também aparentemente desajustado às 
exigências e aos propósitos da função.   
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Critério 7 - Influência do PE e das dinâmicas dele resultantes nos processos colectivos de 
regulação 
 
Finalmente, neste último critério, pretende-se avaliar eventuais contributos do plano 
estratégico sobre as formas de pensar as coisas e de fazer as coisas. Trata-se de procurar 
detectar aprendizagens e alterações nas percepções e nos discursos, mas também na acção, ao 
nível dos processos de gestão e de mobilização inter-institucional. 
Em Portalegre, o documento do PE é utilizado, com frequência, no interior da autarquia 
como um instrumento de referência. Foi antes evidenciada a influência do PE sobre o conteúdo 
das acções no âmbito do POLIS e o potencial que, de uma forma mais ou menos vincada, ele 
manteve, na orientação da acção daqueles que tiveram, subsequentemente, que governar ou 
intervir sobre a cidade. Dez anos depois, a sua agenda é invocada nas discussões políticas. Em 
suma, o papel de referencial e, eventualmente de alguma regulação colectiva, será a maior 
influência exercida pelo PE localmente. Como antes se sugeriu, deve ser questionada a medida 
em que o PE tendo servido para ‗fixar‘ uma agenda que é considerada pelo Executivo local 
incontroversa, possa estar, na ausência de outra, e sem procedimentos de avaliação, a ser usada 
de forma pouco crítica e por um tempo demasiado longo. Esta situação coexiste com uma 
atitude mais proactiva na organização da agenda de oportunidades de financiamento que 
assenta na preparação de documentos, ditos estratégicos, de credibilização das agendas de 
contratualização. Esse procedimento, associado à aquisição de competências técnicas, 
historicamente associada à elaboração do PE, procura dar coerência às propostas de 
investimentos que são submetidas e demonstrar a coesão desses investimentos numa 
perspectiva global. Menos clara, contudo, é a medida em que a selecção dos projectos 
efectivamente sujeitos a financiamento obedece mais às aspirações e necessidades 
(estratégicas) do município ou às oportunidades de financiamento em aberto. Isto é, a medida 
em que aquilo que é definido como sendo a estratégia seja um exercício ‗racional/lógico‘ de 
articulação das oportunidades de investimento, cuja selecção é feita a posteriori, em função do 
que é possível obter nos processos de negociação do financiamento.  
Em Serpa, o PE serviu para consolidar uma agenda prezada e valorizada pelo Executivo, 
num horizonte temporal significativo, e para a credibilizar junto da Administração 
Central/Regional. Uma parte dessa agenda foi ‗transportada‘ para dentro do processo de 
planeamento pela influência da Rota do Guadiana no processo, mercê da relevância para a 
localidade. O PE serviu, por esse motivo, como instrumento de referenciação de uma agenda 
amadurecida num contexto institucional, o da agência de desenvolvimento, favorável à 
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promoção do ‗interesse colectivo‘. Esta agenda, no âmbito do tecido produtivo tradicional, tem 
sido concretizada no âmbito da actuação da referida Agência, com uma proximidade 
assinalável quer aos propósitos, quer de projectos do PE. Contudo não há uma leitura de dentro 
da autarquia que reconheça relações assinaláveis entre os resultados significativos alcançados e 
o PE. Eventualmente a situação resulta da partilha tácita de responsabilidades neste âmbito, 
uma vez que a Câmara é associada da referida Agência. Curioso é que terão sido os resultados 
da actividade daquela Agência que criaram a oportunidade de a Câmara reorientar a sua 
estratégia, atrás referida, não tendo sido valorizada, no contexto da reflexão sobre essa 
reorientação, essa circunstância. Depreende-se que o esbatimento das fronteiras institucionais 
entre a Câmara e a Agência contribua para alguma ‗internalização‘ dos resultados alcançados, 
ao mesmo tempo que se considera poder ser um reflexo do distanciamento a exercícios 
colectivos de reflexão estratégica colectiva e de monitorização. Há igualmente razões para 
pensar que há um substrato de capacidade institucional local, ligado à acção da Rota do 
Guadiana, e envolvendo um conjunto de municípios da envolvente a Serpa, que a equipa que 
coordenou o PE soube reconhecer, mas que não está a ser devidamente ‗potenciado‘ a nível 
local. 
Em VFXira, há efeitos de apropriação do PE que exercem alguma função de regulação, 
quer nas arenas formais, quer em termos mais informais, na relação com o tecido económico e 
social local, sendo, portanto um quadro de referência com legitimidade tacitamente 
reconhecida. O PE exerce ainda efeitos organizadores na acção correntes, ao nível dos eventos 
e iniciativas locais, servindo os conceitos associados às suas linhas estratégias como etiquetas, 
e na organização dos orçamentos e planos de actividades da autarquia, ainda que sem 
consequências práticas. O efeito mais visível nas relações institucionais refere-se à nova frente 
de cooperação entre a Câmara e alguns empresários, a qual tem estado associado à acção do 
Gabinete de Apoio ao Investidor, no âmbito da qual foram realizados alguns projectos ligados 
à reconversão imobiliária e da requalificação de algumas zonas empresariais. Deve realçar-se a 
relação ambígua do executivo com o PE, o qual simultaneamente valoriza o seu efeito de 
legitimação e aquilo que com o processo do mesmo foi aprendido e conquistado, ao mesmo 
tempo que, aparentemente, evita posições de maior formalização, nas questões que ao 
planeamento estratégico, dizem respeito, a diferentes níveis. Designadamente: i) a não 
assumpção do PE como um ‗roteiro‘ a cumprir, mas antes como um ‗mapa de malha larga‖, ou 
seja, um referencial activo, mas difuso; ii) a não aprovação formal do Plano e a não 
formalização dos (recomendados) processos de acompanhamento e de avaliação; e iii) o não 
alargamento, no interior da autarquia, da orgânica ou dos recursos técnicos nesta área de 
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competências, o qual afecta também áreas afins (foi referida a falta de recursos humanos do 
GAI). 
Em Águeda, o efeito de demonstração e o lastro de relacionamento inter-institucional 
associado ao projecto ―Casa do Futuro‖ terão incentivado e facilitado o processo de adesão e 
de colaboração no âmbito do Projecto RIC. Ainda que a iniciativa não seja territorialmente 
muito abrangente, os resultados alcançados são significativos, do ponto de vista do reforço do 
capital social e da capacidade de mobilização institucional local para equacionar os problemas 
e agir sobre eles. Representa um avanço significativo na reconfiguração dos assuntos e das 
preocupações que fazem tradicionalmente parte de uma agenda autárquica e evidencia também 
uma mudança de atitude em relação aos propósitos e aos resultados do trabalho cooperativo, no 
qual a Câmara serve como agente ‗aglutinador‘ que usa influência a sua capacidade 
institucional sobretudo para acrescentar as competências de terceiros, numa área em que o 
resultado é bastante intangível e distante das suas áreas mais tradicionais de competência. É 
obviamente um trabalho realizado por um líder político, legitimado no seu papel, mas ilustra, 
de alguma forma, alguns dos argumentos avançados neste trabalho sobre as competências do 
planeador e as formas de as usar. Esta perspectiva de acção reflecte uma certa impregnação de 
valores e de maneiras de ‗fazer as coisas‘ que são auspiciosos da possibilidade da sua 
replicação, a outros níveis, na realidade local, tanto mais que, na prática, a outros níveis, há um 
empenhamento da autarquia na implementação de mecanismos de participação e de 
envolvimento dos cidadãos consentâneo com esses valores e essas práticas. 
 
Em síntese 
 
Ao lado do significativo peso das questões materiais nos resultados do planeamento, os 
episódios aqui analisados evidenciam a penetração não só dos discursos, mas também dos 
conteúdos com questões mais qualificadas, ligadas ao desenvolvimento local e aos processos 
de inovação. Não obstante, transparece também alguma dificuldade em assegurar as 
competências e o seu desenvolvimento em prol de actuações mais qualificadas. A análise de 
performance serviu para mostrar que os planos estratégicos são valorizados e que o seu 
conteúdo programático e as suas orientações têm relevância para os seus utilizadores, mas, ao 
mesmo tempo, algum distanciamento aos processos reflexivos e alguma falta de compromisso 
com processos de validação e discussão colectiva de assuntos da agenda local.  
Os fracos resultados, em geral, do processo, reflectem a falta de amadurecimento dos 
enquadramentos institucionais associados aos exercícios de construção das estratégias e as 
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excepções ilustram, em alguma extensão, o papel fulcral dos stakeholders. O caso da Rota do 
Guadiana e a situação da RIC são relevantes a esse respeito. Neste último caso, é curioso 
verificar que a RIC foi entre as restantes iniciativas estratégicas, REVI e RIO, aquela que na 
fase de amadurecimento tese menor visibilidade e investimento. O papel intermediário da 
Universidade de Aveiro na sustentação do Projecto ‗Casa do Futuro‘, a percepção da 
oportunidade e da forma de agir por parte do actual presidente da Câmara e o envolvimento de 
interesses firmados com competências próprias para agirem sobre a sua situação, dos 
empresários, são variáveis relevantes para o assunto, que chamam a atenção para a advertência 
de (BRYSON, 2004) sobre a necessidade de tratar com maior atenção o processo de selecção 
dos stakeholders, face à sua natureza consequencial na definição e na resolução dos problemas.  
Finalmente, a constatada prevalência da utilização instrumental dos planos deve ser vista 
como uma faca de dois gumes. Por um lado, não se pode esperar, sem o devido processo de 
amadurecimento, que os técnicos e os políticos que estão habituados a utilizar os planos como 
conjuntos de mapas, projectos e regulamentos passem a ter uma atitude mais reflexiva na 
relação com estes. Por outro lado, também não é expectável que planos que são ‗servidos‘ sem 
linhas de argumentação, com linguagem redonda e num estilo declarativo promovam essa 
desejável mudança. 
Com base na reflexão sobre esta problemática, definiu-se o modelo conceptual que se 
apresenta na Figura 10.1. Representa um esforço de síntese que procura enquadrar, 
simultaneamente, os processos e os planos estratégicos. Para classificar o processo, o modelo 
usa, numa variável ou dimensão, as ‗estratégias de performance‘, definidas por NEEDHAM 
(1997), introduzindo uma segunda variável para a interpretação do carácter mais 
argumentativo ou mais declarativo dos planos, permitindo colocar, numa perspectiva unificada, 
a ‗estrutura de referência‘ que um ‗episódio‘ de planeamento estratégico é, em termos 
comunicativos: plano e processo. Para a operacionalização desse modelo, falta ainda criar uma 
grelha de indicadores, a qual pode vir a ser desenvolvida, em trabalho posterior, eventualmente 
com base nos critérios que foram aprofundados na construção da metodologia deste trabalho.  
O modelo define quatro estilos de prática que resultam do cruzamento das duas 
dimensões: estratégia de performance e estilo comunicativo do plano. Define ainda, como 
referencial de cada um desses estilos, um propósito dominante: condução, associado ao estilo 
conceptualista e à pouca explicitação de argumentos; sedução, ligado a um estilo visionário, 
bastante centrado na explicitação dos argumentos mas sem procurar, por antecipação, a base de 
apoio social para o plano; consenso, associado à procura da aproximação máxima às posições 
dos agentes, traduzindo o plano num ‗contrato‘ para a acção. Este está bastante ligado à noção 
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de coordenação antecipatória e as exigências de consenso impedem, no limite, rupturas 
significativas na agenda actual (estilo mais ‗incrementalista‘); aprendizagem, associado, no 
limite, a um plano que é apenas um memorando, porque se assume que a estrutura de 
referência foi interiorizada, enquanto aprendizagem mútua, no processo de construção da 
estratégia (estilo ‗institucionalista‘), e, simultaneamente, que o plano se dirige a uma audiência 
mais vasta, eventualmente distante do processo, relativamente à qual o plano é um instrumento 
persuasivo e de informação da decisão. 
 
 
Figura 10.1 – Proposta de modelo de classificação de iniciativas de planeamento estratégico 
 
 
 
Utilizaram-se partes de dois critérios, usados anteriormente no processo de avaliação 
realizado para, de uma forma um pouco caricatural, face à natureza multidimensional da 
situação, ilustrar a utilização do modelo. Por um lado, usaram-se como indicadores de 
classificação do carácter comunicativo do plano, na variável ‗estilo comunicativo do plano‘, 
dois347 dos critérios que se referem à consistência: consistência formal, relativa à organização 
                                                   
347
 Foi excluída a consistência material por penalizar fortemente o caso de Portalegre, o único em que foram 
encontradas contradições de factos. 
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Indicadores da variável  'estilo de comunicação do plano' VFXira Serpa Águeda Portal.
Consistencia formal 2 2 4 3
Consistencia susbstantiva 3 1 4 1
Total 5 3 8 4
valor normalizado (-1 a 1) 0 -0,4 0,6 -0,2
Indicador da variável  'estratégia de performance' VFXira Serpa Águeda Portal.
Aproximação à situação de decisão 6 5 7 7
valor normalizado (-1 a 1) -0,2 0 -0,4 -0,4
da estrutura do plano e à ligação entre as estruturas conceptuais usadas; e consistência 
substantiva, que se refere à capacidade de criar e de aprofundar linhas de argumentação. Os 
planos foram classificados com valores de 0, para o valor mais fraco, a 5, para o melhor. 
Posteriormente, estes valores foram normalizados para o intervalo (-1,1).  
Na variável de estratégia de performance, usou-se o indicador ‗aproximação à situação de 
decisão‘, com valores de 0 a 10. Estes valores foram também normalizados para o intervalo (-
1,1), correspondendo o valor -1 ao valor máximo de ‗aproximação à situação de decisão‘. 
Como se referiu, trata-se de um ensaio e trabalho futuro deverá permitir clarificar o modelo. 
Considerou-se que o processo no âmbito do Gabinete de Cidade, em Portalegre, que envolveu 
agentes responsáveis pela implementação de parte dos projectos e o caso de Águeda, com o 
desenvolvimento das Iniciativas Estratégicas, possibilitaram maior aproximação à situação de 
decisão do que os restantes casos. Em Vila Franca de Xira, o processo de closing-down 
envolveu trabalho de grupos, pelo que se considerou mais aberto e participado que o fecho que 
ocorreu em Serpa. Quanto às variáveis da consistência, os aspectos que determinaram a sua 
classificação foram anteriormente debatidos, na análise do critério 1. Os valores para as duas 
variáveis são os apresentados no Quadro 10.1. 
 
 
 
                                           Quadro 10.1 – Indicadores  
 
 
 
De acordo com estes valores, e não obstante as limitações deste ensaio, os planos 
estudados foram classificados, enquanto ‗estruturas de referência‘, da forma representada na       
Figura 10.2. 
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                  Figura 10.2 - Resultados experimentais da classificação dos planos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 547 
3.  Conclusões e recomendações 
 
Nesta tese, estudaram-se alguns dos desafios que se colocam à emergência de práticas de 
planeamento mais interactivas. O resultado da avaliação de quatro planos estratégicos é o 
corolário de um conjunto de reflexões sobre as implicações teóricas e práticas para a disciplina 
resultantes dessa aproximação à sociedade civil.  
Na primeira parte da tese realizou-se uma revisão da literatura, procurando, em primeiro 
lugar, clarificar alguns dos contornos da ‗nova agenda‘ do planeamento territorial. Sublinham-
se, no âmbito desse tema: 
 Um processo de revalorização do papel do planeamento na construção de estratégias, 
enquanto perspectivas integradas sobre os futuros dos territórios, e do seu contributo 
para a construção da noção de ‗lugar‘. Um mundo mais globalizado fortaleceu a 
noção de exposição do local à dimensão planetária dos problemas ambientais, e à 
influência de fluxos e dinâmicas gerados algures, e a consequente necessidade de 
encontrar respostas enraizadas localmente; 
 
 Estas respostas são enquadradas por um contexto de perfuração da soberania dos 
Estados que coloca o planeamento num papel de charneira entre a esfera pública e a 
privada, numa função de governança; 
 
 O planeamento territorial estratégico oferece um quadro de referência para os 
esforços das comunidades, regionais e urbanas, de reposicionamento no contexto das 
interacções entre forças globais e dinâmicas locais e exige do planeador uma atitude 
de ‗cabeça levantada‘, atenta ao local como um espaço de convergência e de 
sobreposição de fluxos e de relações sociais e económicas de geometria variável; 
 
 A agenda do planeamento territorial estratégico tem sido alimentada por uma 
acrescida competição interterritorial que enfatiza a influência do contexto 
institucional local na capacidade de produzir a inovação necessária ao 
desenvolvimento económico. 
 
Debateu-se depois, a importância do conhecimento em planeamento. O debate foi 
suscitado pela noção de que num contexto de prática mais ‗sociocrático‘, não só o acesso 
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diferenciado, mas também as oportunidade desiguais de expressão de outros saberes, às arenas 
onde se ‗moldam os futuros dos lugares‘, podem resultar em capturas mais ou menos subtis 
dos processos de planeamento. Do debate desse tema, sobressai: 
 A necessidade de uma atitude, por parte do planeador, mais atenta às diferentes 
maneiras de olhar para um mesmo problema, face à inerente complexidade dos 
problemas de planeamento, abrindo também espaço para uma atitude reflexiva sobre 
estes, com consequências sobre as relações dos técnicos de planeamento com as 
outras pessoas, e sobre o uso de competências e do saber técnico; 
 
 A noção de que, mesmo numa posição mais aberta ao diálogo e à argumentação, 
existem inúmeras oportunidades de captura dos discursos e de dominância por parte 
dos mais poderosos; 
 
 A ideia de que, face à natureza latente dos conflitos, resultante de desigualdades 
crescentes, em termos materiais e culturais, a procura de consenso possa não ser o 
informante único dos processo de planeamento, o que coloca novas exigências sobre 
a aquisição de competências dos profissionais na gestão de compromissos em 
contextos de clivagens mais cavadas.  
 
O tema da competitividade, tratado de forma mais sucinta, serviu para enfatizar a natureza 
localizada dos processos de inovação e a importância do contexto institucional, impregnado no 
conhecimento e nas competências tácitas dos agentes, e resultante de processos de interacção e 
aprendizagem. Procurou sublinhar-se a importância dos processos de governança e de 
densificação institucional para o sucesso competitivo dos territórios e, ao mesmo tempo, para o 
enquadramento de estratégias, destinadas à melhoria do desempenho económico, em 
perspectivas que globalmente melhorem a atractividade social de um território. Argumentou-
se, igualmente, que há um potencial de inovação associado à actividade do planeamento, 
entendido esta como descoberta e aplicação de novas soluções, resultantes, numa perspectiva 
sistémica, de processos interactivos de aprendizagem colectiva, que não devem ser 
escamoteados, face à importância que a mesma tem como motor de desenvolvimento das 
sociedades contemporâneas. 
O debate sobre a avaliação em planeamento serviu para abrir perspectivas sobre formas de 
avaliar o planeamento que se afastam da concepção mais tradicional da relação entre o plano e 
a tentativa de determinar directamente as alterações no mundo real, associada à conformidade, 
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e oferecem a oportunidade de considerar a relevância das atitudes e decisões dos agentes. No 
contexto desse debate, foram apreendidos alguns conceitos relativos à noção de performance 
que, ainda que associados a práticas de planeamento com maior maturidade do que as 
portuguesas, são importantes referenciais para a reflexão sobre as estratégias de prática 
profissional, no contexto dos processos de planeamento. 
Uma resposta à principal questão sob escrutínio, a medida em que os planos estratégicos 
analisados são estratégicos, tem que ser enquadrada pela profunda mudança que esta implica, 
no caso português, em relação às práticas dominantes.  
Os casos estudados reflectem, em vários aspectos, a extensão em que alguns dos seus 
protagonistas, sobretudo as câmaras municipais e os técnicos, revelam alguma dificuldade em 
adoptar uma atitude que prolongue e valorize no tempo os processos interactivos, para além do 
período de elaboração dos planos estratégicos. Aliás, o ‗colapso‘ generalizado, e quase 
imediato, dos processos de planeamento analisados com o fim da elaboração do plano, é um 
dos resultados significativos obtidos. A maior abertura ao conhecimento local, detectada nos 
casos em estudo, vista como uma oportunidade de enriquecimento, não só do planeamento 
como processo de expressão social, mas de valorização colectiva dos seus resultados, coexiste 
com alguma dificuldade em escapar a relações ‗assimétricas‘ entre técnicos e não técnicos, no 
que respeita a partilha de responsabilidades no estabelecimento dos problemas e das soluções.  
Um dos aspectos a sublinhar, nos casos analisados, tem a ver com o seu importante 
contributo na ‗construção‘ de perspectivas ‗territorializadas‘ que, de uma maneira geral, 
interligam dimensões relevantes da realidade local em discursos e propostas menos 
compartimentadas e menos centradas no ordenamento do território e nos aspectos materiais, 
não obstante a tensão entre os esforços conceptuais e as limitações de enquadramento, como as 
que resultaram do PROSIURB, patente nos planos de Portalegre e de Serpa, e as aspirações e 
expectativas dos agentes locais. A selectividade dos planos estratégicos, uma das 
características marcantes da perspectiva, é um dos aspectos que revelou ser sensível a estas 
tensões, apesar de os planos procurarem, a este nível, a procura de satisfação desse requisito. 
Mas a selectividade, como se salientou, não se esgota na redução do âmbito ou do número de 
propostas e está bastante relacionada com a estratégia comunicativa. Ou seja, com a 
preocupação de criar referenciais para a acção e de estabelecer estratégias e formas de gerir os 
processos de planeamento de formas consentâneas com estes.  
O assunto prende-se também com o papel do plano enquanto instrumento de persuasão e 
mobilização. Como se constatou, se do ponto de vista da fundamentação das propostas não há 
problemas significativos, em contrapartida, a exploração do simbólico e da capacidade 
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comunicativa dos planos analisados sai beliscada, nalguns casos, por um conjunto de aspectos 
a realçar: 
 
 A utilização de estruturas conceptuais de organização da proposta que não ajudam a 
esclarecer as ligações entre metas e acção, em combinação com uma linguagem que não 
favorece a leitura por um público mais distante das matérias abordadas; 
 
 A ausência de hierarquia entre as propostas/estratégias que penaliza sobretudo os planos 
mais extensos; 
 
 Utilização de estilos declarativos na formalização da propostas, que remetem planos 
estratégicos para próximo da noção de plano-produto, prejudicando, em simultâneo, a 
sua utilidade enquanto ‗substrato‘ argumentativo a ser mobilizado em futuros processos 
de tomada de decisão;  
 
 Alguma falta de capacidade de reflectir nos planos o conteúdo dos processos, em termos 
de argumentos, eventuais conflitos de interesse e dificuldades técnicas na construção das 
estratégias que poderiam, eventualmente, favorecer a aproximação dos agentes aos 
planos e aos processos, e os efeitos de co-apropriação da sua agenda por parte destes, 
enriquecendo, em simultâneo, o ‗substrato‘ de referência acima referido. 
 
Em contrapartida, sobretudo o estudo de caso de Águeda é elucidativo, a este nível, visto 
que aplica estratégias de comunicação que valorizam a relação entre argumentos, problemas e 
propostas de solução, numa linguagem menos ‗redonda‘. A articulação entre uma abordagem 
selectiva fortemente articulada com a visão e um processo de envolvimento mais aprofundado, 
na fase de amadurecimento nas áreas de selecção, é uma opção metodológica relevante na 
convergência entre plano e processo. 
Os processos de planeamento estratégico analisados revelaram que houve uma 
considerável preocupação com a definição das condições de efectuação da acção e uma 
razoável impregnação da matriz ‗institucionalista‘ do planeamento estratégico e da sua 
importância para a legitimidade e eficácia do planeamento. Contudo, também se detecta 
alguma dificuldade de aproximação às condições de operacionalização. A duração 
relativamente curta dos processos de planeamento, associada à falta de competências locais na 
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área do planeamento estratégico e a algum distanciamento dos serviços técnicos locais que 
possam assegurar a sua continuidade, contribuíram para a fragilidade dos processos de 
construção de capacidade institucional local. É ainda de salientar que o carácter formalista dos 
procedimentos de maior abertura ao debate social, no final destes processos, os quais são 
predominantemente informativos e tendencialmente inconsequentes quanto à incorporação dos 
contributos e dos anseios dos envolvidos, e estão associados a envolvimentos menos 
extensivos, na fase de preparação do plano, por opção metodológica das equipas que 
coordenaram os planos, pode ter efeitos contrários aos desejados, ao nível da obtenção de 
suporte social pretendido e ter, também, eventuais consequências negativas sobre os níveis da 
adesão e de apoio do público em iniciativas de planeamento subsequentes. Ao mesmo tempo, 
alguns dos episódios revelam que a ideia de uma sociedade civil incapaz de se mobilizar de 
modo significativo pode não só ter que ser moderada, mas também exigir alguns cuidados por 
parte dos técnicos de planeamento na atenção a dinâmicas, ainda que frágeis, numa atitude 
mais proactiva de suporte das mesmas. Finalmente, deve também sublinhar-se o reduzido 
investimento ao nível dos processos de monitorização de avaliação dos planos que reflecte, 
eventualmente, a baixa de interesse efectivo do sistema de planeamento nacional pela matéria.  
A dimensão de integração territorial está relacionada com uma atitude de planeamento 
que enquadra os territórios municipais nas dinâmicas e oportunidades externas relevantes para 
a definição de problemas, de soluções e das escalas adequadas para os gerir. O aspecto mais 
significativo na articulação vertical, global-local, nos planos analisados é uma considerável 
capacidade de aproximação às agendas globais e supra-nacionais e, com a excepção para 
VFXira, um distanciamento assinalável às agendas mais próximas, presentes em instrumentos 
de política, orientações nacionais e agendas regionais e inter-municipais. Apesar de uma parte 
significativa das agendas dos planos envolver questões mais banais, ligadas à infra-estrutura e 
ao ordenamento, a informação também sugere algum desligamento no processo de avanço 
dessas propostas/estratégias, que incidem sobre o domínio das amenidades e melhorias 
urbanas, do seu enquadramento com a dimensão externa, e, por esse motivo, a sua eventual 
reduzida valoração enquanto conteúdos estratégicos. Numa altura em que, ao nível do sistema 
de planeamento nacional, se fala da conveniência da introdução de uma maior componente 
estratégica, ao nível dos instrumentos de gestão do território, em particular do PDM, seria 
importante debater o significado que tem esta dimensão estratégica neste contexto. 
Ao nível da articulação horizontal de agendas, sobressai a baixa coordenação inter-
territorial, não apenas com agentes nos níveis de administração regionais e nacionais, mas 
sobretudo no contexto da interacção intermunicipal. Apesar de as agendas dos planos 
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estratégicos envolverem projectos que exigem ou suscitam um certo nível de cooperação 
interterritorial, o envolvimento de parceiros entre municípios e a eventual mobilização dos 
contextos institucionais, que as associações de municípios representam, para o fortalecimento 
de estratégias e de esquemas de governança supra-municipal, estão ausentes dos casos 
analisados. O envolvimento dos agentes da Administração Pública, no âmbito dos processos de 
planeamento, representa uma oportunidade de coordenação horizontal das agendas, com 
origens em níveis superiores, que não revelou, nos casos analisados, ser capaz de dinamizar a 
diferenciação e fazer a aproximação das agendas que dinamizam, descentralizadamente, às 
realidades territoriais, reflectindo, sugere-se, uma baixa ‗cultura de território‘, mesmo nos 
casos em que a proximidade operativa às questões do território, decorrente das atribuições e 
competências desses agentes, é muito significativa.  
A aproximação à matriz ‗institucionalista‘ do planeamento estratégico, a que 
anteriormente se fez referência, foi particularmente relevante no tratamento dos aspectos 
relativos à competitividade. Com maior ênfase em três dos casos, a exploração das condições 
necessárias à melhoria de processos e de esquemas de cooperação inter-institucional, assim 
como a abertura a redes externas de conhecimento e de inovação, ou a esquemas de integração 
produtiva e de promoção integrada, são representativos dessa tendência mais 
‗institucionalista‘, embora nem sempre com um nível de selectividade consentâneo no que se 
refere à identificação de parceiros, alvos e mercados. 
A análise de concretização revela as situações muito díspares dos planos do período do 
PROSIURB e os restantes. O apreciável nível de concretização dos primeiros contrasta com 
um resultado pouco significativo dos segundos. A análise indica que o nível de definição dos 
projectos e a natureza material favorecem a conformidade e, pelo contrário, um défice de 
concretização quando as questões mais imateriais, e mais exigentes do ponto de vista ‗não 
projectual‘, são mais vincadas.  
A análise de performance mostrou, em primeiro lugar, que as agendas dos planos 
estratégicos são relevantes para os agentes locais consultados e que o seu conteúdo 
programático manteve, ao longo do tempo, uma assinalável capacidade de enquadramento da 
acção em curso. Esta relevância coexiste com baixos níveis de reflexão e de avaliação 
colectivos.  
Os fracos resultados dos processos, em geral, em termos de amadurecimento dos quadros 
de colaboração institucional mobilizados, têm também alguns resultados, ainda que pouco 
expressivos, ao nível do surgimento e amadurecimento de ligações inter-institucionais que 
estão indelevelmente associadas à iniciativa de planeamento estratégico, que tiveram, 
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posteriormente, influência relevante na gestão da agenda local, em particular em Águeda e Vila 
Franca de Xira.  
Finalmente, a prevalência da utilização instrumental dos planos deve ser lida à luz de uma 
tradição de planeamento muito associada aos planos de natureza regulamentar, a qual deve 
suscitar, também, alguma preocupação sobre a forma como são concebidos e utilizados os 
planos.  
As conclusões anteriores sugerem que há bastantes motivos para valorizar o contributo do 
planeamento estratégico para a prática e para as agendas do planeamento territorial, em 
Portugal. Entre outros aspectos, considera-se relevante reflectir sobre: 
 
 A importância de reforçar a componente da avaliação no planeamento como um 
contributo para a atenuação de alguma resistência, ou de falta de hábitos de reflexão 
colectiva, sobre as questões de interesse local, que se detectou no âmbito deste 
trabalho, ou seja, baixas percepções de dinâmicas relevantes, relacionadas com a 
concretização de objectivos e de projectos dos planos estratégicos;  
 
 Numa altura em que se debate, ao nível do sistema de planeamento nacional, a 
conveniência de introduzir uma maior componente estratégica ao nível dos 
instrumentos de gestão do território, em particular do PDM, seria importante discutir 
ainda o significado que tem esta dimensão estratégica neste contexto que revela, 
aparentemente, alguma falta de capacidade de incluir as questões do urbanismo entre 
as estratégicas; 
 
 O nível inter-muncipal parece ser uma escala e um contexto institucional relevante 
para a produção de estratégias territoriais descentralizadas que não tem sido 
operacionalizado, de acordo com a evidência, antes produzida na literatura, e com 
aquela que se reuniu no contexto desta tese. Simultaneamente, é uma forma de 
aproximação às agendas de vizinhança territorial, em relação às quais parece haver 
pouca mobilização; 
 
  A prática comunicativa/interactiva põe a ênfase no processo, mas como se debateu 
anteriormente, o plano tem também funções importantes a cumprir na estratégia de 
mobilização e de comunicação e no enriquecimento dos processos de decisão. 
Interessava, por isso, que ao nível das escolas de planeamento se enfatizasse também 
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a dimensão comunicativa e informativa do plano e se aprofundassem os aspectos 
relativos à sua articulação com as exigências e virtudes de processos argumentativos;  
 
Finalmente, foi apresentado um modelo conceptual de avaliação dos planos estratégicos, 
na secção anterior, que carece de maior reflexão e amadurecimento. Considera-se que 
investigação posterior ou complementar poderá contribuir para o seu aprofundamento, e 
eventual validação, sendo necessária a verificação de alguns aspectos, tais como: 
 
 A independência ou a correlação entre as duas variáveis do modelo, usando 
um número significativo de dados empíricos; 
 
 Analisar a capacidade descritiva/explicativa das duas variáveis do modelo; 
 
 Discutir e seleccionar indicadores empíricos ou critérios de aferição 
relevantes e adequados à estimação das variáveis do modelo.  
 
Eventualmente, a utilização da informação recolhida para os outros casos, que não foi 
transposta para o conteúdo desta tese, poderá ser de auxílio nessa tarefa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 555 
Referências Bibliográficas 
 
ALBRECHTS, L. - Planning and power: towards an emancipatory planning approach. 
Environment and Planning C: Government and Policy. Vol. 21, n.º 6 (2003), p. 905-924. 
 
ALBRECHTS, LOUIS - Bridge the Gap: From Spatial Planning to Strategic Projects. European 
Planning Studies. Vol. 14, n.º 10 (2006a), p. 1487-1500. 
 
ALBRECHTS, LOUIS - Changing Roles and Positions of Planners. Urban Studies. Vol. 28, n.º 1 
(1991), p. 123-137. 
 
ALBRECHTS, LOUIS - In Pursuit of New Approaches to Strategic Spatial Planning. A European 
Perspective. International Planning Studies. Vol. 6, n.º 3 (2001), p. 293-310. 
 
ALBRECHTS, LOUIS - Shifts in strategic spatial planning? Some evidence from Europe and 
Australia. Environment and Planning A. Vol. 38, n.º 6 (2006b), p. 1149-1170. 
 
ALBRECHTS, LOUIS - Strategic (spatial) planning re-examined. Environment and Planning B: 
Planning and Design. Vol. 31, n.º 5 (2004), p. 743-758. 
 
ALBRECHTS, LOUIS; ALDEN, JEREMY; ROSA PIRES, A.- The changing institutional 
landscape of planning. Aldershot: Ashgate, 2001.  
 
ALBRECHTS, LOUIS; HEALEY, PATSY; KUNZMANN, KLAUS R. - Strategic spatial planning 
and regional governance in Europe. Journal of the American Planning Association. Vol. 69, n.º 2 
(2003), p. 113-129. 
 
ALDEN, JEREMY; ALBRECHTS, LOUIS; ROSA PIRES, A. - In search of new approaches for 
planning. In: ALBRECHTS, L.; ALDEN, J. ; ROSA PIRES, A. - The changing institutional 
landscape of planning. Aldershot: Ashgate, 2001.   
 
ALDEN, JEREMY; ROSA PIRES, A. - Lisbon: Strategic planning for a capital city. Cities. Vol. 
13, n.º 1 (1996), p. 25-36. 
 
ALEXANDER, E. R. - Evolution and status: where is planning-evaluation today and how did it get 
there? In: ALEXANDER, E. R. - Evaluation in Planning: Evolution and prospects. Aldershot: 
Ashgate, 2006a.  p. 3-16. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - After Rationality, What? A Review to Responses to Paradigm 
Breakdown. Journal of the American Planning Association. Vol. 50, n.º 1 (1984), p. 62-69. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Approaches to planning: introducing current planning theories, 
concepts, and issues. Luxemburgo: Gordon and Breach, 1992.   
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Institutional Transformation and Planning: From Institutionalization 
Theory to Institutional Design. Planning Theory. Vol. 4, n.º 3 (2005), p. 209-223. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - The Non-Euclidean Mode of Planning What Is It To Be? Journal of 
the American Planning Association. Vol. 60, n.º 3 (1994), p. 372 - 376. 
 
 556 
ALEXANDER, ERNEST R. - The Planner-Prince: Interdependence, Rationalities and Post-
communicative Practice. Planning Theory and Practice. Vol. 2 (2001), p. 311-324. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Planning and implementation: Coordinative planning in practice. 
International Planning Studies. ISSN 1356-3475. Vol. 3, n.º 3 (1998), p. 303 - 320. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Problems and prospects: dilemmas in evaluation and directions for 
the future. In: ALEXANDER, E. R. - Evaluation in Planning: Evolution and prospects. . Aldershot: 
Ashgate, 2006a.  p. 267-276. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Rationality Revisited: Planning Paradigms in a Post-Postmodernist 
Perspective. Journal of Planning Education and Research. n.º 19 (2000), p. 242-256. 
 
ALEXANDER, ERNEST R. - Evolution and status: where is planning-evaluation today and how 
did it get there? In: ALEXANDER, E. R. - Evaluation in Planning: Evolution and prospects. 
Aldershot: Ashgate, 2006b.  p. 3-16. 
 
ALEXANDER, ERNEST R.; FALUDI, ANDREAS - Planning and plan implementation: notes on 
evaluation criteria. Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 16, n.º 2 (1989), p. 
127-140  
 
ALLMENDINGER, P. - The post-positivist landscape of planning theory. In: ALLMENDINGER, 
P. ; TEWDWR-JONES, M. - Planning Futures: New Directions for Planning Theory,. Londres: 
Routledge, 2002a.  p. 3-17. 
 
ALLMENDINGER, P.; TEWDWR-JONES, M. - Mind the gap: planning theory—practice and the 
translation of knowledge into action—a comment on Alexander (1997) Environment and Planning 
B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 802 – 806. 
 
ALLMENDINGER, PHIL; GUNDER, MICHAEL - Applying Lacanian Insight and a Dash of 
Derridean Deconstruction to Planning's 'Dark Side'. Planning Theory. Vol. 4, n.º 1 (2005), p. 87-
112. 
 
ALLMENDINGER, PHILIP - Towards a Post-Positivist Typology of Planning Theory. Planning 
Theory. Vol. 1, n.º 1 (2002b), p. 77-99. 
 
ALLMENDINGER, PHILIP; TEWDWR-JONES, MARK - The Communicative Turn in Urban 
Planning: Unravelling Paradigmatic, Imperialistic and Moralistic Dimensions. Space and Polity. 
ISSN 1356-2576. Vol. 6, n.º 1 (2002), p. 5 - 24. 
 
ALTES, WILLEM K KORTHALS - Stagnation in housing production: another success in the 
Dutch ‗planner‘s paradise‘? Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 33, n.º 1 
(2006), p. 97 – 114. 
 
ALVES, JORGE; MARQUES, MARIA JOSÉ; SAUR, IRINA - O papel das redes de cooperação 
na promoção da inovação e na modernização de clusters: o caso do projecto "Casa do Futuro". 
Revista Portuguesa de Estudos Regionais. ISSN 1645-586X. n.º 6 (2004), p. 27-43. 
 
AMDAM, JORGEN - Confidence building in local planning and development. Some experience 
from Norway. Sociedade e Território. n.º 29 (1999), p. 63-81. 
 
AMIN, ASH - An Institutionalist Perspective on Regional Economic Development. International 
Journal of Urban and Regional Research. Vol. 23 (1999), p. 365-378. 
 557 
 
ARCHIBUGI, FRANCO - Pitfalls in planning and plan-evaluation. In: ALEXANDER, E. R. - 
Evaluation in Planning: Evolution and prospects. . Aldershot: Ashgate, 2006.  p. 73-83. 
 
ARNSTEIN, SHERRY R. - A Ladder Of Citizen Participation. Journal of the American Institute of 
Planners. ISSN 0002-8991. Vol. 35, n.º 4 (1969), p. 216 - 224. 
 
ASHEIM, B.T. - Industrial districts as ‗learning regions‘: a condition for prosperity. European 
Planning Studies. Vol. 4 (1996), p. 379–400 
 
 
BABO, ELISA PÉREZ; MATOS FERNANDES, JOÃO PEDRO ; SÁ MARQUES, TERESA - 
Planeamento estratégico de cidades: uma experiência a Norte. Sociedade e Território. Vol. 24 
(1997), p. 19-37. 
 
BAER, WILLIAM C. - General Plan Evaluation Criteria: An Approach to Making Better Plans. 
Journal of the American Planning Association. ISSN 0194-4363. Vol. 63, n.º 3 (1997), p. 329 - 
344. 
 
BAPTISTA E SILVA, JORGE [et al.] - Avaliação de Planos e Monitorização: a avaliação da 
conformidade objectivos-resultados de um PDM. Sociedade e Território. n.º 34 (2002), p. 124-142. 
 
BAUM, HOWELL S. - Why the Rational Paradigm Persists: Tales from the Field. Journal of 
Planning Education and Research. Vol. 15, n.º 2 (1996), p. 127-135. 
 
BEARD, VICTORIA A. - Learning Radical Planning: The Power of Collective Action. Planning 
Theory. Vol. 2, n.º 1 (2003), p. 13-35. 
 
BECCATINNI, G - Le district marshallien: une notion socio-économique. In: BENKO, G. ; 
LIPIETZ, A. - Les régions qui gagnent: districts et réseaux. Les nouveaux paradigmes de la 
géographie économique. Paris: PUF, 1992.  p. P8. 
 
BEGG, IAIN - Cities and Competitiveness. Urban Studies. Vol. 36, n.º 5 - 6 (1999), p. 795-809. 
 
BERKE, P.  [et al.] - What makes plan implementation successful? An evaluation of local plans 
and implementation practices in New Zealand. Environment and Planning B: Planning and Design. 
Vol. 33, n.º 4 (2006), p. 581–600. 
 
BHÖME, KAY - Nordic Echoes of European Spatial Planning: Discousive integration in pratice. 
Nijmegen, Holanda: Universidade de Nijmegen, 2002.  
 
BRAND, RALF; GAFFIKIN, FRANK - Collaborative Planning in an Uncollaborative World. 
Planning Theory. Vol. 6, n.º 3 (2007), p. 282-313. 
 
BREDA-VÁZQUEZ, ISABEL; OLIVEIRA, CARLOS - Coalition-building in Portuguese Spatial 
Planning: Is There a Southern European Context? European Planning Studies. Vol. 16, n.º 6 
(2008), p. 761 - 784. 
 
BRENNER, NEIL - The Urban Question: Reflections on Henri Lefebvre, Urban Theory and the 
Politics of scale. International Journal of Urban and Regional Research. Vol. 24, n.º 2 (2000), p. 
361-378. 
 
 558 
BRODY, SAMUEL D. - Are We Learning to Make Better Plans?: A Longitudinal Analysis of Plan 
Quality Associated with Natural Hazards. Journal of Planning Education and Research. Vol. 23, n.º 
2 (2003b), p. 191-201. 
 
BRODY, SAMUEL D. - Measuring the Effects of Stakeholder Participation on the Quality of 
Local Plans Based on the Principles of Collaborative Ecosystem Management. Journal of Planning 
Education and Research. Vol. 22, n.º 4 (2003a), p. 407-419. 
 
BRODY, SAMUEL D.; HIGHFIELD, WESLEY E. - Does Planning Work?: Testing the 
Implementation of Local Environmental Planning in Florida. Journal of the American Planning 
Association. ISSN 0194-4363. Vol. 71, n.º 2 (2005), p. 159-175. 
 
BRODY, SAMUEL D.; HIGHFIELD, WESLEY E.; THORNTON, SARA - Planning at the urban 
fringe: an examination of the factors influencing nonconforming development patterns in southern 
Florida. Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 33, n.º 1 (2006), p. 75-96. 
 
BRYSON, JOHN M. - A strategic planning process for public and non-profit organizations. Long 
range planning. Vol. 21, n.º 1 (1988), p. 73-81. 
 
BRYSON, JOHN M. - What to do when Stakeholders matter. Public Management Review. ISSN 
1471-9037. Vol. 6, n.º 1 (2004), p. 21 - 53. 
 
BRYSON, JOHN M.; ROERING, WILLIAM D. - Applying Private-Sector Strategic Planning in 
the Public Sector. Journal of the American Planning Association. Vol. 53, n.º 1 (1987), p. 9-22. 
 
BRYSON, JOHN M.; ROERING, WILLIAM D. - Initiation of Strategic Planning by 
Governments. Public Administration Review. Vol. 48, n.º 6 (1988), p. 995-1004. 
 
BUDD, LESLIE; HIRMIS, AMER - Conceptual Framework for Regional Competitiveness. 
Regional Studies. Vol. 38, n.º 9 (2004), p. 1015-1028. 
 
BURBY, RAYMOND J. - Making Plans that Matter: Citizen Involvement and Government Action. 
Journal of the American Planning Association. ISSN 0194-4363. Vol. 69, n.º 1 (2003), p. 33 - 49. 
 
CABRAL, JOÃO - Inovação nas Políticas Urbanas - Modelos de Regulação e Sistemas de 
Governança. GeoINova. Vol. 10 (2004), p. 33-52. 
 
CABRAL, JOÃO - Para uma política de cidades – os imperativos, as novas políticas urbanas, as 
questões críticas. Sociedade e Território. n.º 33 (2002), p. 24-35. 
 
CABRAL, JOÃO; MARQUES, TERESA SÁ - Do planeamento estratégico ao desenvolvimento 
sustentável - experiência em Portugal. Inforgeo. Vol. 11 (1996), p. 107-116. 
 
CAMAGNI, R. 1991 - Local ‗milieu‘, uncertainty and innovation networks: towards a new 
dynamic theory of economic space. In: CAMAGNI, R. - Innovation networks: spatial perspectives. 
London: Belhaven, 1991.  p. 121–142. 
 
CAMAGNI, ROBERTO - On the Concept of Territorial Competitiveness: Sound or Misleading? 
Urban Studies. Vol. 39, n.º 13 (2002), p. 2395-2411. 
 
CAMHIS, MARIOS - Planning theory and philosophy. Londres, Reino Unido: Tavistiock, 1979.   
 
 559 
CAMPBELL, HEATHER; MARSHALL, ROBERT - Acting on Principle: Dilemmas in Planning 
Practice. Planning Practice and Research. Vol. 13, n.º 2 (1998), p. 117 - 128. 
 
CAMPBELL, SCOTT; FAINSTEIN, SUSAN - Part III: Introduction. In: CAMPBELL, S. ; 
FAINSTEIN, S. - Readings in Planning Theory. Oxford: Blackwell, 1996.  p. 260-264. 
 
CARDOSO, RICARDO - Context and Power in Contemporary Planning Towards Reflexive 
Planning Analytics. DPU Working Papers - University College London [em linha]. Vol. 128 
(2005), p. 1-20. [Consult. 12.04.2008]. Disponível na  
 
CARMONA, MATTHEW; SIEH, LOUIE - Performance Measurement Innovation in English 
Planning Authorities. Planning Theory and Practice. Vol. 6, n.º 3 (2005), p. 303-333. 
 
CASTRO, EDUARDO, A. - Assimetrias regionais de desenvolvimento e capacidade inovativa: 
elaboração de um modelo de desenvolvimento baseado no conceito de incorporação de progresso 
técnico e de bens de capital. Aveiro: Aveiro, 1994.  
 
CCDR-LVT- Plano Estratégico de Desenvolvimento da Região de Lisboa, Oeste e Vale do Tejo 
(RLVT). Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo, Lisboa 1999.  
 
CHADWICK, G. - A Systems View of Planning. Journal of the Town Planning. Institute. Vol. 55, 
n.º 5 (1966), p. 184-186. 
 
CHRISTENSEN, KAREN S. - Coping with Uncertainty in Planning. Journal of the American 
Planning Association. Vol. 51, n.º 1 (1985), p. 63-73. 
 
CMA- Águeda 2020: construir uma visão partilhada das opções e percursos de desenvolvimento. 
Documento de apoio à preparação do diagnóstico prospectivo do Plano Estratégico do Concelho de 
Águeda. Câmara Municipal de Águeda: Centro de Estudos em Inovação e Dinâmicas Empresariais 
e Territoriais (CEIDET), Departamento de Ambiente e Ordenamento da Universidade de Aveiro, 
1999.  
 
CMA- Parque empresarial do Casarão - Relatório Ambiental. Câmara Municipal de Águeda, 
2008a.  
 
CMA- Rede para a Inovação e Competitividade em Águeda - RIC  Câmara Municipal de Águeda: 
Equipa Projecto RICÁgueda, 2008b.  
 
CMP- Modelo estratégico de desenvolvimento. Câmara Municipal de Portalegre, 1995.  
 
CMP- Plano Estratégico da Cidade de Portalegre - Relatório Final. Câmara Municipal de 
Portalegre, 1996.  
 
CMS- Plano Estratégico de Serpa. Câmara Municipal de Serpa (Elaborado por Oficina de 
Arquitectura e Intersismet), 1996a.  
 
CMS- Plano Estratégico de Serpa: Documento anexo. Câmara Municipal de Serpa (Elaborado por 
Oficina de Arquitectura e Intersismet), 1996b.  
 
CMVFX- Plano Estratégico do Ambiente - 2ª fase Análise dos aspectos e impactes ambientais 
associados às orientações e projectos do: Estudo de Acessibilidades, Plano Estratégico de 
Desenvolvimento e Proposta de Revisão do Plano Director Municipal  -  Proposta de Medidas de 
Minimização. . Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2007a.  
 560 
 
CMVFX- Plano Estratégico do Concelho de Vila Franca de Xira  Diagnóstico e Perspectivas de 
Desenvolvimento e de Actuação Estratégica. Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, 2003.  
 
CMVFX- Rede Social - Plano de Acção - 2007. Câmara Municipal de Vila Franca de XIra, 2007b.  
 
CONROY, M. M.; BERKE, P. R. - What makes a good sustainable development plan? An analysis 
of factors that influence principles of sustainable development. Environment and Planning A. Vol. 
36, n.º 8 (2004), p. 1381–1396  
 
COOKE, PHILIP - Localities: The Changing Face of Urban Britain Localities. Unwin Hyman Ltd, 
1989.   
 
COOKE, PHILIP - Regional innovation systems, clusters, and the knowledge economy. Industrial 
and Corporate Change. Vol. 10, n.º 4 (2001), p. 945-974. 
 
COOKE, PHILIP - Theories of planning and spatial development: The built environment series. 
Londres: Hutchinson 1983.   
 
COOKE, PHILIP; URRANGA, MIKEL GOMES; ETXEBARRIA, GOIO - Regional systems of 
innovation: an evolutionary perspective. Environment and Planning A. Vol. 30 (1998), p. 1563–
1584. 
 
COX, KEVIN R. - Globalisation, Competition and the Politics of Local Economic Development. 
Urban Studies. Vol. 32, n.º 2 (1995), p. 213-224. 
 
COX, KEVIN R. - The local and the global in the new urban politics: a critical view Environment 
and Planning D: Society and Space. Vol. 11 (1993), p. 433–48. 
 
CUTCHIN, MALCOLM P. - John Dewey's metaphysical ground-map and its implications for 
geographical inquiry. Geoforum. ISSN 0016-7185. Vol. 39, n.º 4 (2008), p. 1555-1569. 
 
DABINETT, GORDON; RICHARDSON, TIM - The European Spatial Approach: The Role of 
Power and Knowledge in Strategic Planning and Policy Evaluation. Evaluation. Vol. 5, n.º 2 
(1999), p. 220-236. 
 
DABINETT, GORDON; RICHARDSON, TIM - The Europeanization of spatial strategy: Shaping 
regions and spatial justice through governmental ideas. International Planning Studies. Vol. 10, n.º 
3-4 (2005), p. 201-218. 
 
DALTON, LINDA C.; BURBY, RAYMOND J. - Mandates, Plans, and Planners: Building Local 
Commitment to Development Management. Journal of the American Planning Association. ISSN 
0194-4363. Vol. 60, n.º 4 (1994), p. 444 - 461. 
 
DAVIDOFF, PAUL - Advocacy and Pluralism in Planning. In: CAMPBELL, S. ; FAINSTEIN, S. 
- Readings in Planning Theory. Oxford: Blackwell, 1996.  p. 305-322, publicado originalmente em 
1965. 
 
DAVIDOFF, PAUL; REINER, THOMAS A. - A Choice Theory of Planning. Journal of the 
American Institute of Planners. Vol. 28, n.º 2 (1962), p. 103 - 115. 
 
DAVOUDI, SIMIN - Sustainability: a new vision for the British planning system. Planning 
Perspectives. Vol. 15, n.º 2 (2000), p. 123 - 137. 
 561 
 
DE LA MOTHE, JOHN; PAQUET, GILLES - Evolution and inter-creation: the government-
business-society nexus. In: DE LA MOTHE, J. ; PAQUET, G. - Evolutionary economics and the 
new international political economy. Londres: Pinter, 1996.   
 
DE NEUFVILLE, JUDITH INNES - Planning Theory and Practice: Bridging the Gap. Journal of 
Planning Education and Research. Vol. 3, n.º 1 (1983), p. 35-45. 
 
DEAR, MICHAEL - Postmodern turn. In: MINCA, C. - Postmodern geography: theory and praxis. 
Oxford, Reino Unido: Blackwell, 2001.   
 
DGOTDU - Sistema Urbano Nacional. Rede Complementar: Colecção Estudos 6. Lisboa: 
DGOTDU, 2002.   
 
DGOTDU - Sistema Urbano Nacional: Cidades Médias e Dinâmicas Territoriais. Lisboa: 
DGOTDU, 1997.   
 
DRIESSEN, P. - Performance and implementing institutions in rural land development. 
Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 859-869. 
 
EBRÓPOLIS- Inventario de Planes Estratégicos Urbanos y Territoriales. Saragoça, 2001.  
 
FAGERBERG, JAN- A Layman‘s Guide to Evolutionary Economics: Working Papers. Oslo: 
Centre for Technology, Innovation and Culture, University of Oslo 2002.  
 
FAINSTEIN, SUSAN - Promoting Economic Development: Urban Planning in the United States 
and Great Britain. Journal of the American Planning Association. Vol. 57, n.º 1 (1991), p. 22-33. 
 
FAINSTEIN, SUSAN - Planning Theory and the City. Journal of Planning Education and 
Research. Vol. 25, n.º 2 (2005), p. 121-130. 
 
FAINSTEIN, SUSAN S. - New Directions in Planning Theory. Urban Affairs Review. Vol. 35, n.º 
4 (2000), p. 451-478. 
 
FALUDI, A.; WATERHOUT, BAS- The making of the European spatial development perspective: 
no masterplan. Londres: Routledge, 2002.  
 
FALUDI, ANDREAS - A Decision-Centred View of Environmental Planning: Unban and 
Regional Planning Series. Oxford: Pergamon Press, 1987.   
 
FALUDI, ANDREAS - The European Spatial Development Perspective (ESDP). In: FALUDI, A. - 
European Spatial Planning. Cambridge, Massachusetts: Lincoln Institute of Land Policy, 2002.   
 
FALUDI, ANDREAS - The Performance of Spatial Planning. Planning Practice and Research. Vol. 
15, n.º 4 (2000), p. 299-318. 
 
FALUDI, ANDREAS - Planning Theory: Urban and Regional Planning Series. Oxford: Pergamon 
Press, 1973.   
 
FALUDI, ANDREAS; ALTES, WILLEM KORTHALS - Evaluating communicative planning: A 
revised design for performance research. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. Vol. 2, n.º 4 
(1994a), p. 403 - 418. 
 
 562 
FALUDI, ANDREAS; VAN DER VALK, A. - Rule and Order: Dutch Planning Doctrine in the 
Twentieth Century. Dordrecht: Kluwer Academic Publishers, 1994b.   
 
FERRÃO, JOÃO - Inovar para desenvolver: o conceito de gestão de trajectórias territoriais de 
inovação. INTERAÇÕES Revista Internacional de Desenvolvimento Local. Vol. 3, n.º 4 (2002), p. 
17-26. 
 
FERREIRA, ANTÓNIO FONSECA - Gestão Estratégica de Cidades e Regiões. Lisboa: Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2005.   
 
FIDÉLIS, TERESA - Planeamento Territorial e Ambiente - O caso da envolvente à Ria de Aveiro. 
Estoril: Principia, 2001.   
 
FLYVBJERG, B.; RICHARDSON, T. - Planning and Foucault: in search of the dark side of 
planning theory. In: ALLMENDINGER ; TEWDWR-JONES - Planning Futures: New Directions 
for Planning Theory. Londres: Routledge, 2002.  p. 44-64. 
 
FLYVBJERG, BENT - Bringing Power to Planning Research: One Researcher's Praxis Story. 
Journal of Planning Education and Research. Vol. 21, n.º 4 (2002), p. 353-366. 
 
FLYVBJERG, BENT - Phronetic planning research: theoretical and methodological reflections. 
Planning Theory & Practice. ISSN 1464-9357. Vol. 5, n.º 3 (2004), p. 283 - 306. 
 
FORESTER, JOHN - Planning in the face of Power. Berkeley CA: University of California Press, 
1989.   
 
FORESTER, JOHN - Reflections on the future understanding of planning practice. International 
Planning Studies. Vol. 4, n.º 2 (1999), p. 175 - 193. 
 
FORRESTER, JOHN - Planning in the face of Power. Berkeley CA: University of California Press, 
1989.   
 
FRANKLIN, AIMEE L. - Serving the Public Interest?: Federal Experiences with Participation in 
Strategic Planning. The American Review of Public Administration. Vol. 31, n.º 2 (2001), p. 126-
138. 
 
FRENCHMAN, DENNIS - Planning shapes urban growth and development. In: RODWIN, L. ; 
SANYAL, B. - The profession of city planning: Changes, images and challenges: 
1950-2000. New Brunswick, Nova Jérsia: Center for Urban Policy Research, Rutgers University, 
2000.  p. 27-30. 
 
FRIEDEN, BERNARD - City planning since Jane Jacobs. In: RODWIN, L. ; SANYAL, B. - The 
profession of city planning: changes, images, and challenges 1950-2000. New Brunswick, New 
Jersey: Center of Urban Policy Research, 2000.  p. 237-241. 
 
FRIEDMANN, JOHN - Empowerment: The Politics of Alternative Development. Blackwell 
Publishing, 1992.   
 
FRIEDMANN, JOHN - Planning in the Public Domain: From Knowledge to Action. New Jersey: 
Princeton University Press, 1987.   
 
FRIEDMANN, JOHN - Planning theory revisited. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. 
Vol. 6, n.º 3 (1998), p. 245 - 253. 
 563 
 
FRIEDMANN, JOHN - Why Do Planning Theory? Planning Theory. Vol. 2, n.º 1 (2003), p. 7-10. 
 
FRIEDMANN, JOHN [et al.] - Strategic spatial planning and the longer range. Planning Theory & 
Practice. Vol. 5, n.º 1 (2004), p. 49-67. 
 
FRIEDMANN, JOHN; HUDSON, BARCLAY - Knowledge and Action: A Guide to Planning 
Theory. Journal of the American Planning Association. Vol. 40, n.º 1 (1974), p. 2 - 16. 
 
GAFFIKIN, FRANK; STERRETT, KEN - New Visions for Old Cities: The Role of Visioning in 
Planning. Planning Theory and Practice. Vol. 7 (2006), p. 159-178. 
 
GAIO, SOFIA; GOUVEIA, LUÍS BORGES - O Branding Territorial: uma abordagem 
mercadológica à cidade. A Obra Nasce - Universidade Fernando Pessoa.  (2007), p. 27-36. 
 
GARDINER, BEN; MARTIN, RON; TYLER, PETER - Competitiveness, productivity and 
economic growth across the European regions. Regional Studies. ISSN 0034-3404. Vol. 38, n.º 9 
(2004), p. 1045 - 1067. 
 
GIBELLI, MARIA CRISTINA - La pianificazione strategica fra tradizione e innovazione. In: 
MARTINELLI, F. - La pianificazione strategica in Italia e in Europa. Francoangeli, 2005.  p. 279-
327. 
 
GIDDENS, ANTHONY - The constitution of society: outline of the Theory of Sctruturation. 
Berkeley and Los Angeles: University of California Press, 1984.   
 
GODET, MICHEL - Manual de Propectiva Estratégica: da antecipação à acção. Lisboa: 
Publicações D. Quixote, 1993.   
 
GUNDER, MICHAEL - Obscuring difference through shaping debate: A Lacanian view of 
planning for 
diversity. International Planning Studies. Vol. 10, n.º 2 (2005), p. 83-103. 
 
GUNDER, MICHAEL - Passionate planning for the others' desire: an agonistic response to the 
dark side of planning. Progress in Planning. ISSN 0305-9006. Vol. 60, n.º 3 (2003), p. 235-319. 
 
HALL, PETER - Cities of Tomorrow: An Intellectual History of Urban Planning and Design in the 
Twentieth Century. Oxford: Wiley-Blackwell, 2002.   
 
HARRIS, N. - Collaborative planning: from theoretical foundations to practice forms. In: 
ALLMENDINGER ; TEWDWR-JONES - Planning Futures: New Directions for Planning Theory. 
Londres: Routledge, 2002.  p. 21–43. 
 
HEALEY, P. [et al.] - Transforming Governance, Institucional Analysis and Institutional Capacity. 
In: CARS, G. [et al.] - Urban Governance, Institutional Capacity and Social Milieux. Aldershot: 
Ashgate, 2002.  p. 6-28. 
 
HEALEY, PATSY - Building institutional capacity through collaborative approaches to urban 
planning. Environment and Planning A. Vol. 30, n.º 9 (1998a), p. 1531-1546. 
 
HEALEY, PATSY - Collaborative planning in a stakeholder society. Town Planning Review. Vol. 
69, n.º 1 (1998b), p. 1-21. 
 
 564 
HEALEY, PATSY - Collaborative Planning in Perspective. Planning Theory. Vol. 2, n.º 2 (2003), 
p. 101-123. 
 
HEALEY, PATSY - Collaborative Planning: Shaping Places in Fragmented Societies. Londres: 
Macmillan Press, 1997.   
 
HEALEY, PATSY - The communicative turn in planning theory and its implications for spatial 
strategy formation. Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 23, n.º 2 (1996), p. 
217-234. 
 
HEALEY, PATSY - Development plans: New approaches to making frameworks for land use 
regulation. European Planning Studies. Vol. 2, n.º 1 (1994), p. 39-57. 
 
HEALEY, PATSY - Institutionalist Analysis, Communicative Planning, and Shaping Places. 
Journal of Planning Education and Research. Vol. 19, n.º 2 (1999), p. 111-121. 
 
HEALEY, PATSY - On Creating the 'City' as a Collective Resource. Urban Stud. Vol. 39, n.º 10 
(2002), p. 1777-1792. 
 
HEALEY, PATSY- Planning Trough Debate: Planning Theory: Prospects for The 1990's. Oxford, 
Reino Unido, 1990.  
 
HEALEY, PATSY - Relational complexity and the imaginative power of strategic spatial 
planning1. European Planning Studies. Vol. 14, n.º 4 (2006a), p. 525-546. 
 
HEALEY, PATSY - Transforming governance: Challenges of institutional adaptation and a new 
politics of space1. European Planning Studies. Vol. 14, n.º 3 (2006b), p. 299-320. 
 
HEALEY, PATSY - The Treatment of Space and Place in the New Strategic Spatial Planning in 
Europe. International Journal of Urban and Regional Research. Vol. 28, n.º 1 (2004), p. 45-67. 
 
HEALEY, PATSY; CARS, GÖRAN; MADANIPOUR, ALI - Institutional capacity-building, 
urban planning and urban regeneration projects Futura. Vol. 3, n.º 18 (1999a), p. 117-137. 
 
HEALEY, PATSY [et al.] - European Developments in Strategic Spatial Planning. European 
Planning Studies. Vol. 7, n.º 3 (1999b), p. 339–356. 
 
HEALEY, PATSY [et al.] - Making Strategic Spatial Plans: Innovation in Europe. Londres: UCL 
Press, 1997.   
 
HELLING, AMY - Collaborative Visioning: Proceed With Caution!: Results From Evaluating 
Atlanta's Vision 2020 Project. Journal of the American Planning Association. Vol. 64, n.º 3 (1998), 
p. 335 - 349. 
 
HILLIER, JEAN - 'Agon'izing Over Consensus: Why Habermasian Ideals cannot be 'Real'. 
Planning Theory. Vol. 2, n.º 1 (2003), p. 37-59. 
 
HILLIER, JEAN - Straddling the Post-Structuralist Abyss: Between Transcendence and 
Immanence? Planning Theory. Vol. 4, n.º 3 (2005), p. 271-299. 
 
HOCH, CHARLES - Making Plans: Representation and Intention. Planning Theory. Vol. 6, n.º 1 
(2007), p. 16-35. 
 
 565 
HOCH, CHARLES J. - Evaluating Plans Pragmatically. Planning Theory. Vol. 1, n.º 1 (2002), p. 
53-75. 
 
HOPKINS, LEWIS D. - Planning as Science: Engaging Disagreement. Journal of Planning 
Education and Research. Vol. 20, n.º 4 (2001), p. 399-406. 
 
HOWE, JOE; LANGDON, COLIN - Towards a reflexive planning theory. Planning Theory. Vol. 
1, n.º 3 (2002), p. 209-225. 
 
HUDSON, BARCLAY M.; GALLOWAY, THOMAS D.; KAUFMAN, JEROME L. - Comparison 
of Current Planning Theories: Counterparts and Contradictions. Journal of the American Planning 
Association. ISSN 0194-4363. Vol. 45, n.º 4 (1979), p. 387 - 398. 
 
HULL, ANGELA - Strategic Plan-making in Europe: institutional innovation. Planning Practice 
and Research. Vol. 11, n.º 3 (1996), p. 253-264. 
 
HUTTER, GÉRARD - Strategic Planning for Long-Term Flood Risk Management: Some 
Suggestions for Learning How to Make Strategy at Regional and Local Level. International 
Planning Studies. ISSN 1356-3475. Vol. 12, n.º 3 (2007), p. 273 - 289. 
 
HUXLEY, MARGO; YIFTACHEL, OREN - New Paradigm or Old Myopia? Unsettling the 
Communicative Turn in Planning Theory. Journal of Planning Education and Research. Vol. 19, n.º 
4 (2000), p. 333-342. 
 
INNES, JUDITH - Planning Theory‘s Emerging Paradigm: Communicative Action and Interactive 
Practice. Journal of Planning Education and Research. . Vol. 14, n.º 3 (1995a), p. 183-189. 
 
INNES, JUDITH E. - Information in Communicative Planning. Journal of the American Planning 
Association. ISSN 0194-4363. Vol. 64, n.º 1 (1998), p. 52 - 63. 
 
INNES, JUDITH E. - Planning Theory‘s Emerging Paradigm: Communicative Action and 
Interactive Practice. Journal of Planning Education and Research. Vol. 14, n.º 3 (1995b), p. 183-
189. 
 
INNES, JUDITH E. ; BOOHER, DAVID E.- The Impact of Collaborative Planning on Governance 
Capacity [P5]: Working Paper 2003-03. Berkeley: Institute of Urban and Regional Development, 
University of California at Berkeley, CA, EUA, 2003.  
 
INNES, JUDITH E.; BOOHER, DAVID E. - Consensus Building and Complex Adaptive Systems: 
A Framework for Evaluating Collaborative Planning. Journal of the American Planning 
Association. ISSN 0194-4363. Vol. 65, n.º 4 (1999), p. 412-423. 
 
JENSEN, OLE B. - Imagining European Identity: Discourses Underlying the ESDP. In: FALUDI, 
A. - European Spatial Planning. Cambridge, Massachusetts: Lincoln Institute of Land Policy, 2002.   
 
JESSOP, BOB - Capitalism and its future: remarks on regulation, government and governance. 
Review of International Political Economy. Vol. 4, n.º 3 (1997), p. 561-581. 
 
KAISER, EDWARD J.; GODSCHALK, DAVID R. - Twentieth Century Land Use Planning: A 
Stalwart Family Tree. Journal of the American Planning Association. Vol. 61, n.º 3 (1995), p. 365 - 
385. 
 
 566 
KAUFMAN, JEROME L.; JACOBS, HARVEY M. - A Public Planning Perspective on Strategic 
Planning. Journal of the American Planning Association. Vol. 53, n.º 1 (1987), p. 23-33. 
 
KEMP, ROGER L. - Strategic Planning in Local Government: A Casebook. Chicago: Planners 
press, 1992.   
 
KHAKEE, A. - Reading Plans as an Exercise in Evaluation. Evaluation. Vol. 6, n.º 2 (2000), p. 
119-136. 
 
KHAKEE, ABDUL - The communicative turn in planning and evaluation. In: LICHFIELD, N. [et 
al.] - Evaluation in Planning. Facing the Challenge of Complexity. Dordrecht: Kluwer, 1998a.  p. 
97-111. 
 
KHAKEE, ABDUL - The communicative turn in planning and evaluation. In: LICHFIELD, N. [et 
al.] - Evaluation in Planning. Facing the Challenge of Complexity. Kluwer: Dordrecht, 1998b.  p. 
97-111. 
 
KHAKEE, ABDUL - Evaluation and planning: inseparable concepts. Town Planning Review. Vol. 
69, n.º 4 (1998a), p. 359-374. 
 
KHAKEE, ABDUL - Evaluation and planning: inseparable concepts. Town Planning Review. Vol. 
69, n.º 4 (1998b), p. 359-374. 
 
KITSON, MICHAEL; MARTIN, RON; TYLER, PETER - Regional Competitiveness: An Elusive 
yet Key Concept? Regional Studies. Vol. 38, n.º 9 (2004), p. 991-999. 
 
KLOSTERMAN, RICHARD E. - Arguments for and against planning. In: CAMPBELL, S. ; 
FAINSTEIN, S. - Readings in Planning Theory. Oxford: Blackwell (originalmente em Town 
Planning Review. Vol. 56, No 1, pp. 5-20, 1985), 1996.  p. 5-20. 
 
KNAAP, GERRIT J.; DING, CHENGR; HOPKINS, LEWIS D. - Do Plans Matter?: The Effects of 
Light Rail Plans on Land Values in Station Areas. Journal of Planning Education and Research. 
Vol. 21, n.º 1 (2001), p. 32-39. 
 
KRUGMAN, PAUL - Competitiveness: A Dangerous Obsession. Foreign Affairs. Vol. 73, n.º 2 
(1994), p. 28-44. 
 
LANGE, M. ; MASTOP, H.; SPIT, T. - Performance of national policies. Environment and 
Planning B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 845-858. 
 
LAURIAN, LUCIE [et al.] - What drives plan implementation? Plans, planning agencies and 
developers. Journal of Environmental Planning and Management. ISSN 0964-0568. Vol. 47, n.º 4 
(2004a), p. 555-577. 
 
LAURIAN, LUCIE [et al.] - Evaluating Plan Implementation: A Conformance-Based 
Methodology. Journal of the American Planning Association. ISSN 0194-4363. Vol. 70, n.º 4 
(2004b), p. 471-480. 
 
LAWRENCE, DAVID P. - Planning theories and environmental impact assessment. 
Environmental Impact Assessment Review. ISSN 0195-9255. Vol. 20, n.º 6 (2000), p. 607-625. 
 
LAWSON, C. - Towards a competence theory of the region. Camb. J. Econ. Vol. 23, n.º 2 (1999), 
p. 151-166. 
 567 
 
LEISH, FRIEDRICH; WEINGESSEL, ANDREAS; DIMITRADOU, EVGENIA- Competitive 
learning for binary valued data: Proceedings of the 8th International Conference on Artificial 
Neural Networks (ICANN 98). Skövde, Suécia, 1998.  
 
LEVER, WILLIAM F.; TUROK, IVAN - Competitive Cities: Introduction to the Review. Urban 
Studies. Vol. 36, n.º 5 - 6 (1999), p. 791-793. 
 
LEVY, JOHN M. - What Has Happened to Planning? Journal of the American Planning 
Association. Vol. 58, n.º 1 (1992), p. 81-84. 
 
LINDBLOM, CHARLES E. - The science of 'Muddling Through'. Public Administration Review. 
Vol. 19 (1959), p. 79-89. 
 
LOPES, RAUL - Competitividade, Inovação e Territórios. Oeiras: Celta Editora, 2001.   
 
LOURENCO, JÚLIA- Medium-sized towns: the axis Vila Real / Régua / Lamego: ISoCaRP 
Congress. Genebra, Suíça, 2004.  
 
LUNDVALL, B.-Å. - National Innovation Systems: Towards a Theory of Innovation and 
Interactive Learning. London: Pinter Publishers, 1992.   
 
MACLEOD, GORDON; GOODWIN, MARK - Space, scale and state strategy: rethinking urban 
and regional governance. Progress in Human Geography. Vol. 23, n.º 4 (1999), p. 503-527. 
 
MAIER, KAREL - The Role of Strategic Development of Czech Regions Planning in the Towns 
and. Planning Practice and Research. Vol. 15, n.º 3 (2000), p. 247-255. 
 
MALECKI, EDWARD - Jockeying for Position: What It Means and Why It Matters to Regional 
Development Policy When Places Compete. Regional Studies. Vol. 38, n.º 9 (2004), p. 1101-1120. 
 
MALECKI, EDWARD J. - Hard and Soft Networks for Urban Competitiveness. Urban Studies. 
Vol. 39, n.º 5 - 6 (2002), p. 929-945. 
 
MANDELBAUM, SEYMOUR J. - The institutional focus of planning theory. Journal of Planning 
Education and Research. Vol. 5, n.º 3 (1985), p. 3-9. 
 
MAOT- Avaliação geral do PROSIURB. Objectivos estratégicos, concertação, parcerias e 
domínios de intervenção [P10]. Lisboa: Gabinete Coordenador do PROSIURB / Ministério do 
Ambiente e Ordenamento do Território, 2000. P10.  
 
MAQBOOL, ONAIZA; BABRI, HAROON - Hierarchical Clustering for Software Architecture 
Recovery. IEEE Transactions for Software Engineering. ISSN 0098-5589. Vol. 33, n.º 11 (2007), 
p. 759-780. 
 
MARQUES DA COSTA, EDUARDA - Uma nota sobre as políticas das cidades em Portugal nos 
anos noventa. Inforgeo. Vol. 14 (1999), p. 131-137. 
 
MARTINELLI, FLAVIA - Introduzione. In: MARTINELLI, F. - La pianificazione strategica in 
Italia e in Europa. Francoangeli, 2005.  p. 11-31. 
 
MASKELL, P. ; MALMBERG, A. - Localised learning and industrial competitiveness. Cambridge 
Journal of Economics. Vol. 23, n.º 2 (1999), p. 167-185. 
 568 
 
MASTOP, H. - Performance in Dutch spatial planning: an introduction. Environment and Planning 
B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 807-813. 
 
MASTOP, H.; FALUDI, A. - Evaluation of strategic plans: the performance principle. 
Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997a), p. 815-832. 
 
MASTOP, H.; NEEDHAM, B. - Perfornance studies in spatial planning: the state of the art. 
Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997b), p. 881-888. 
 
MASTOP, HANS - The performance principle in strategic planning. In: SALET, W. ; FALUDI, A. 
- The Revival of Strategic Spatial Planning. Amsterdão: Royal Netherlands Academy of Arts & 
Sciences, 2000.  p. 143-155. 
 
MAY, TIM [et al.] - The Future of Urban Sociology. Sociology. Vol. 39, n.º 2 (2005), p. 343-370. 
 
MAZZA, LUIGI - Technical Knowledge and Planning Actions. Planning Theory. Vol. 1, n.º 1 
(2002), p. 11-26. 
 
MAZZIOTI, DONALD - The underlying assumptions of advocacy planning: pluralism and reform. 
In: PARIS, C. - Critical readings in planning theory. Oxford: Pergamon Press, 1982 (1974*).  p. 
207-225. 
 
MAZZIOTTI, DONALD F. - The Underlying Assumptions of Advocacy Planning: Pluralism and 
Reform. In: PARIS, C. - Critical Readings in Planning Theory. Oxford: Pergamon Press, 1982.  p. 
207-225. 
 
MCCANN, EUGENE J. - Collaborative Visioning or Urban Planning as Therapy? The Politics of 
Public-Private Policy Making. The Professional Geographer. Vol. 53 (2001), p. 207-218. 
 
MCCONNEL, SHEAN - Theories For Planning. Londres: Heinemann, 1981.   
 
MCGUIRK, P. M.; MACLARAN, A. - Changing Approaches to Urban Planning in an 
'Entrepreneurial City': The Case of Dublin. European Planning Studies. Vol. 9 (2001), p. 437-457. 
 
MIER, ROBERT; MOE, KARI J.; SHERR, IRENE - Strategic Planning and the Pursuit of Reform, 
Economic Development, and Equity. Journal of the American Planning Association. Vol. 52, n.º 3 
(1986), p. 299-309. 
 
MILLER, DONALD; HOLT-JENSEN, ARILD - Bergen and Seattle: A tale of strategic planning 
in two cities. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. Vol. 5, n.º 2 (1997), p. 195 - 214. 
 
MINTZBERG, HENRY - Rethinking strategic planning part I: pitfalls and fallacies. Long range 
planning. ISSN 0024-6301. Vol. 27, n.º 3 (1994), p. 12-21. 
 
MORGAN, KEVIN - The Learning Region: Institutions, Innovation and Regional Renewal. 
Regional Studies. Vol. 31, n.º 5 (1997), p. 491-503. 
 
MOULAERT, FRANK; SEKIA, FARID - Territorial Innovation Models: A Critical Survey. 
Regional Studies. Vol. 37, n.º 3 (2003), p. 289-302. 
 
 569 
NADIN, VINCENT - Visions and Visioning in European Spatial Planning. In: FALUDI, A. - 
European Spatial Planning. Cambridge, Massachusetts: Lincoln Institute of Land Policy, 2002.  p. 
121-137. 
 
NEEDHAM, B. - Spatial planning as a design discipline: a paradigm for Western Europe? 
Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 27, n.º 3 (2000), p. 437 - 453. 
 
NEEDHAM, B.; ZWANIKKEN, T.; FALUDI, ANDREAS - Strategies for improving the 
performance of planning: some empirical research. Environment and Planning B: Planning  and 
Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 871-880. 
 
NEILL, WILLIAM J. V. - Whose city? Can a place vision for Belfast avoid the issue of identity? 
European Planning Studies. ISSN 0965-4313. Vol. 7, n.º 3 (1999), p. 269 - 281. 
 
NELSON, R. R. ; WINTER, S. - An Evolutionary Theory of Economic Change. Cambridge, Mass.: 
Belknap Press of Harvard University Press 
1982.   
 
NEUMAN, MICHAEL - Does planning need the plan? Journal of the American Planning 
Association. Vol. 64, n.º 2 (1998), p. 208. 
 
NEUMAN, MICHAEL - Notes on the Uses and Scope of City Planning Theory. Planning Theory. 
Vol. 4, n.º 2 (2005), p. 123-145. 
 
NORTON, RICHARD K. - More and Better Local Planning: State-Mandated Local Planning in 
Coastal North Carolina. Journal of the American Planning Association. ISSN 0194-4363. Vol. 71, 
n.º 1 (2005), p. 55 - 71. 
 
NUTT, PAUL C.; BACKOFF, ROBERT W. - A Strategic Management Process for Public and 
Third-Sector Organizations. Journal of the American Planning Association. Vol. 53, n.º 1 (1987), p. 
44-57. 
 
OLIVEIRA DAS NEVES, CONSULTORIA ESTUDOS E PROJECTOS, LDA.- Experiência dos 
Gabinetes de Cidade no âmbito da elaboração dos planos estratégicos das cidades médias [P10]. 
1998.  
 
OLIVEIRA, VITOR A. - Avaliação em Planeamento Urbano. Porto: Universidade do Porto, 2007. 
295 f.  
 
ONU- 72 Perguntas frequentes sobre Orçamento Participativo: Campanha Global pela Governação 
Humana. UN-HABITAT, Nações Unidas, 2004.  
 
PECK, JAMIE; TICKELL, ADAM - Neoliberalizing Space. Antipode. Vol. 34 (2002), p. 380-404. 
 
PHELPS, NICHOLAS A.; TEWDWR-JONES, MARK - Scratching the surface of collaborative 
and associative governance: identifying the diversity of social action in institutional capacity 
building. Environment and Planning A. Vol. 32, n.º 1 (2000), p. 111-130. 
 
PLØGER, JOHN - Strife: Urban Planning and Agonism. Planning Theory. Vol. 3, n.º 1 (2004), p. 
71-92. 
 
 570 
POISTER, THEODORE H.; STREIB, GREGORY - Elements of Strategic Planning and 
Management in Municipal Government: Status after Two Decades. Public Administration Review. 
Vol. 65, n.º 1 (2005), p. 45-56. 
 
PORTAS, NUNO; DOMINGUES, ÁLVARO ; CABRAL, JOÃO - Políticas Urbanas – tendências, 
estratégias e oportunidades. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2003.   
 
PORTER, MICHAEL - The Competitive Advantage of the Inner City‘, Harvard Business Review 
Harvard Business Review. n.º May–June (1995), p. 75–91. 
 
PORTER, MICHAEL - On Competition, Harvard Business School Press.: Harvard Business 
School Press., 1998.   
 
PORTER, MICHAEL, E. - The Competitive Advantadge of Nations. Londres: MacMillan Press, 
1990.   
 
POXON, JENNY - Solving the development plan puzzle in Britain: learning lessons from history. 
Planning Perspectives. Vol. 15 (2000), p. 73-89. 
 
PROSPERI, DAVID C.; LOURENÇO, JÚLIA - The Keener Eye of the Quadralogue: Overcoming 
Intractabilities in the Urban Trialogue: 43rd ISOCARP - Congress on Urban Trialogues. Antuérpia, 
Bélgica, 2007.  
 
REED, CHRISTINE M.; REED, B. J.; LUKE, JEFFREY S. - Assessing Readiness for Economic 
Development Strategic Planning - A Community Case Study. Journal of the American Planning 
Association. Vol. 53, n.º 4 (1987), p. 521-530. 
 
RICHARDSON, TIM; JENSEN, OLE B. - Discourses of Mobility and Polycentric Development: 
A Contested View of European Spatial Planning. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. 
Vol. 8, n.º 4 (2000), p. 503-520. 
 
RITTEL, HORST J. V.; WEBBER, MELVIN M. - Dilemmas in a General Theory of Planning. 
Policy Sciences. Vol. 4, n.º 2 (1973), p. 155-169. 
 
RODRIGUES, CARLOS JOSÉ - Universities and regional development: a new perspective on the 
second academic revolution. Aveiro: Universidade de Aveiro, 2008.  
 
RODRIGUEZ, ARANTXA; MARTÍNEZ, ELENA; GUENAGA, GALDER - Uneven 
Development: New urban policies and socio-spatial fragmentation in metropolitan Bilbao. 
European Urban and Regional Studies. Vol. 8, n.º 2 (2001), p. 161-178. 
 
RODWIN, LLOYD - Images and paths of changes in economics, political science, philosophy, 
literature, and city planning, 1950-2000. In: RODWIN, L. ; SANYAL, B. - The profession of city 
planning: changes, images, and challenges 1950-2000. New Brunswick, New Jersey: Center of 
Urban Policy Research, 2000.  p. 3-23. 
 
ROSA PIRES, ARTUR - Breaking the Ties with the Master Plan: Spatial Strategic Plans in 
Portugal. In: ALBRECHTS, L.; ALDEN, J. ; ROSA PIRES, A. - The Changing Institutional 
Landscape of Planning. Aldershot Ashgate, 2001.  p. 181-204. 
 
ROSA PIRES, ARTUR - A problematização científica e profissional do conceito de plano de 
ordenamento do território. Aveiro: Universidade de Aveiro, 1995. 65 f. Lição Síntese. 
 
 571 
ROSENAU, JAMES N. - Governance, order, and change in world politics. In: ROSENAU, J. N. ; 
CZEMPIEL, E. O. - Governance without government: order and change in world politics. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1992.  p. 311. 
 
ROSENBERG, N. - Tecnologia y Economia. Barcelona: G. Gilli, 1979.   
 
RYDIN, YVONNE - Re-Examining the Role of Knowledge Within Planning Theory. Planning 
Theory. Vol. 6, n.º 1 (2007), p. 52-68. 
 
S/A- Planos de investimento turístico no Mouchão da Póvoa: esclarecimento público das ONG: 
Jornal ABC - Quercus. Outubro de 2004, 2004.  
 
SAEED, M. [et al.]- Software clustering techniques and the use of combined algorithm: 7th 
European Conference on Software Maintenance and Reengineering. Benevento, Itália: IEEE 
Computer Society Press, 2003.  
 
SAGER, TORE - The rationality issue in land-use planning. Journal of Management History. Vol. 
5 (1999), p. 87-107. 
 
SAGER, TORE - Rationality Types in Evaluation Techniques. The Planning Balance Sheet and the 
Goals Achievement Matrix. European Journal of Spatial Development [em linha]. n.º 2 (2003), p. 
1-30. [Consult. 12-02-2008]. Disponível na internet:<URL:http://www.nordregio.se/EJSD/-ISSN>. 
ISSN 1650-9544. 
 
SALET, WILLEM - The Institutional Approach to Strategic Planning. In: SALET, W. ; FALUDI, 
A. - The Revival of Strategic Spatial Planning. Amsterdão: Royal Netherlands Academy of Arts 
and Sciences, 2000.  p. 13-24. 
 
SALET, WILLEM - Rethinking Urban Projects: Experiences in Europe. Urban Studies. Vol. 45, n.º 
11 (2008), p. 2343-2363. 
 
SALET, WILLEM; FALUDI, ANDREAS- The Revival of Strategic Spatial Planning [LIVRO]. 
Amsterdão: Royal Netherlands Academy of Arts and Sciences, 2000a.  
 
SALET, WILLEM; FALUDI, ANDREAS - Three approaches to strategic spatial planning [em 
linha]. Amsterdão: Royal Netherlands Academy of Arts and Sciences, 2000b. [Consult. Disponível 
na  
 
SALET, WILLEM; THORNLEY, ANDY; KREUKELS, ANTON- Metropolitan Governance 
Spatial Planning. Comparative Case Studies of European City Regions. Londres: Spon Press, 2003.  
 
SANDERCOCK, LEONIE - Towards a Planning Imagination for the 21st Century. Journal of the 
American Planning Association. ISSN 0194-4363. Vol. 70, n.º 2 (2004), p. 133 - 141. 
 
SANDERCOCK, LEONIE - Towards Cosmopolis. Toronto: John Wiley and Sons, 1998.   
 
SANDERCOCK, LEONIE - When Strangers Become Neighbours: Managing Cities of Difference. 
Planning Theory & Practice. ISSN 1464-9357. Vol. 1, n.º 1 (2000), p. 13 - 30. 
 
SANTOS, BOAVENTURA SOUSA - A Gramática do Tempo: para uma nova cultura política. 
Porto: Edições Afrontamento, 2006.   
 
 572 
SANYAL, BISHWAPRIYA - Planning as Anticipation of Resistance. Planning Theory. Vol. 4, n.º 
3 (2005), p. 225-245. 
 
SARTORIO, FRANCESCA S. - Strategic Spatial Planning: A historical Review of Approaches, its 
Recent Revival, and an Overview of the State of Art in Italy. Network City and Landscape [em 
linha]. n.º 162 (2005), p. 26-40. [Consult. Disponível na  
 
SCHÖN, DONALD A. - Educating the reflective practitioner: Toward a new design for teaching 
and learning in the professions. São Francisco, Estados Unidos: Jossey-Bass 1987.   
 
SCHÖN, DONALD A. - The reflective practitioner: How professionals think in action. Estados 
Unidos: Basic Books, Harper Collins Publishers, 1983.   
 
SEASONS, MARK - Monitoring and Evaluation in Municipal Planning. Journal of the American 
Planning Association. Vol. 69, n.º 4 (2003), p. 430. 
 
SEN, AMARTYA- Noble Lesson: The possibility of choice 1998a.  
 
SEN, AMARTYA - The Possibility of Social Choice (Nobel lecture). [em linha].  (1998b). 
[Consult. Disponível na 
internet:<URL:http://nobelprize.org/nobel_prizes/economics/laureates/1998/sen-lecture.pdf>.  
 
SHEFER, D.; KAESS, L. - Evaluation methods in urban and regional planning: theory and 
practice. Town Planning Review Vol. 61, n.º 1 (1990), p. 75-78. 
 
SHIPLEY, ROBERT - The Origin and Development of Vision and Visioning in Planning. 
International Planning Studies. ISSN 1356-3475. Vol. 5, n.º 2 (2000), p. 225 - 236. 
 
SHIPLEY, ROBERT [et al.] - Evaluating municipal visioning. Planning Practice and Research. 
Vol. 19, n.º 2 (2004), p. 195-210. 
 
SHIPLEY, ROBERT; MICHELA, JOHN L. - Can vision motivate planning action? Planning 
Practice and Research. ISSN 0269-7459. Vol. 21, n.º 2 (2006), p. 223 - 244. 
 
SHIPLEY, ROBERT; NEWKIRK, ROSS - Vision and visioning in planning: what do these terms 
really mean? Environment and Planning B: Planning and Design. Vol. 26, n.º 4 (1999), p. 573-591. 
 
SILVA, CARLOS NUNES; SYRETT, STEPHEN - Governing Lisbon: Evolving Forms of City 
Governance. International Journal of Urban and Regional Research. Vol. 30, n.º 1 (2006), p. 98-
119. 
 
SILVA, LUÍS ABRAÃO- Chamberlian on product differntiation, market structure and 
competition: working papers. Porto: Faculdade de Economia do Porto, 2001.  
 
SOTARAUTA, MARKKU- Strategy Development in Learning Cities: From Classical Rhetoric 
towards Dynamic Capabilities: SENTE-Working papers. Tampere: Research Unit For Urban and 
Regional Development Studies, Universidade de Tampere 2004. Disponível em 
WWW:<URL:www.sjoki.uta.fi/sente>.  
 
STREIB, GREGORY D.; POISTER, THEODORE H. - Assessing the Validity, Legitimacy, and 
Functionality of Performance Measurement Systems in Municipal Governments. The American 
Review of Public Administration. Vol. 29, n.º 2 (1999), p. 107-123. 
 
 573 
SWYNGEDOUW, ERIK - Authoritarian governance, power, and the politics of rescaling. 
Environment and Planning D: Society and Space. Vol. 18 (2000), p. 63-67. 
 
SWYNGEDOUW, ERIK; MOULAERT, FRANK; RODRIGUEZ, ARANTXA - Neoliberal 
Urbanization in Europe: Large-Scale Urban Development Projects and the New Urban Policy. 
Antipode. Vol. 34, n.º 3 (2002), p. 542-577. 
 
TALEN, E - Success, failure, and conformance: an alternative approach to planning evaluation. 
Environment and Planning B: Planning  and Design. Vol. 24, n.º 4 (1997), p. 573-587. 
 
TALEN, EMILY - After the plans: methods to evaluate the implementation sucess of plans. Journal 
of Planning Education and Research. Vol. 16, n.º 1 (1996a), p. 79-91. 
 
TALEN, EMILY - Do plans get implemented? A review of evaluation in planning. Journal of 
Planning Literature. Vol. 10, n.º 3 (1996b), p. 248-259. 
 
TALEN, EMILY - New Urbanism and American Planning: The Conflict of Cultures. Londres: 
Routledge, 2005.   
 
TALIXA, JORGE- Ministério do Ambiente recusa aldeamentos turísticos nos mouchões do Tejo: 
Jornal Público. 15 de Novembro 2006.  
 
TAYLOR, NIGEL - Anglo-American town planning theory since 1945: three significant 
developments but no paradigm shifts. Planning Perspectives. Vol. 14, n.º 4 (1999), p. 327 - 345. 
 
TEWDWR-JONES - Complexity and interdependency in a kaleidoscopic spatial planning 
landscape for Europe. In: ALBRECHTS, L.; ALDEN, J. ; ROSA PIRES, A. - The changing 
institutional landscape of planning. Aldershot: Ashgate, 2001.   
 
TEWDWR-JONES, M.; ALLMENDINGER, P. - Deconstructing communicative rationality: A 
critique of Habermasian collaborative planning. Environment and Planning A. Vol. 30, n.º 11 
(1998), p. 1975 -1989. 
 
THOMAS, MICHAEL J. - The procedural planning theory of A. Faludi. In: PARIS, C. - Critical 
Readings in Planning Theory. Oxford: Pergamon Press, 1982.  p. 13-25;originalmente publicado 
em Planning Outlook, 1979, Vol. 22, n.º 2. 
 
TSENKOVA, SASHA - Reinventing Strategic Planning in Post-socialist Cities: Experiences from 
Sofia. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. Vol. 15, n.º 3 (2007), p. 295-317. 
 
TUROK, IVAN - Cities, Regions and Competitiveness. Regional Studies. ISSN 0034-3404. Vol. 
38, n.º 9 (2004), p. 1069 - 1083. 
 
VAN DAMME, L. [et al.] - Improving the performance of local land-use plans. Environment and 
Planning B: Planning and Design. Vol. 24, n.º 6 (1997), p. 833-844. 
 
VAN DEN BERG, LEO; BRAUN, ERIK - Urban Competitiveness, Marketing and the Need for 
Organising Capacity. Urban Studies. Vol. 36, n.º 5 - 6 (1999), p. 987-999. 
 
VAN DEN BERG, MAX - Planning: State of the Profession. DISP. Vol. 163, n.º 4 (2005), p. 74-
77. 
 
 574 
VEIGA, JOSÉ ELI DA - O 'fordismo' na acepção regulacionista. Revista de Economia Política. 
Vol. 17, n.º 3 (67) (1997), p. 63-70. 
 
VERNON, RAYMOND - International Investment and International Trade in the Product Cycle. 
Quarterly Journal of Economics. Vol. 80, n.º 2 (1966), p. 190-207. 
 
VON HOFFMAN, ALEXANDER - Study in Contradictions: The Origins and Legacy of the 
Housing Act of 1949. Housing Policy Debate. Vol. 11, n.º 2 (2000), p. 299-326. 
 
VOOGD, HENK - The changing role of evaluation methods in a changing planning environment: 
Some Dutch experiences. European Planning Studies. ISSN 0965-4313. Vol. 5, n.º 2 (1997), p. 257 
- 266. 
 
WALDNER, LEORA SUSAN - Planning to Perform: Evaluation Models For City Planners. 
Berkeley Planning Journal. Vol. 17 (2004), p. 1-28. 
 
WATSON, VANESSA - Conflicting rationalities: implications for planning theory and ethics. 
Planning Theory & Practice. ISSN 1464-9357. Vol. 4, n.º 4 (2003), p. 395 - 407. 
 
WATSON, VANESSA - Deep Difference: Diversity, Planning and Ethics. Planning Theory. Vol. 
5, n.º 1 (2006), p. 31-50. 
 
WATSON, VANESSA - The Usefulness of Normative Planning Theories in the Context of Sub-
Saharan Africa. Planning Theory. Vol. 1, n.º 1 (2002), p. 27-52. 
 
WECHSLER, BARTON; BACKOFF, ROBERT W. - The Dynamics of Strategy in Public 
Organizations. Journal of the American Planning Association. Vol. 53, n.º 1 (1987), p. 34-43. 
 
WILSON, PATRICIA A. - Building Social Capital: A Learning Agenda for the Twenty-first 
Century. Urban Stud. Vol. 34, n.º 5-6 (1997), p. 745-760. 
 
YIFTACHEL, OREN - Essay: Re-engaging Planning Theory? Towards 'South-Eastern' 
Perspectives. Planning Theory. Vol. 5, n.º 3 (2006), p. 211-222. 
 
YIFTACHEL, OREN - Introduction: outlining the power of planning. In: YIFTACHEL, O. [et al.] 
- The power of planning: spaces of control and transformation. Dordrecht, Holanda: Kluwer 
Academic, 2001.  p. 1-19. 
 
YIN, ROBERT K. - The Case Study Method as a Tool for Doing Evaluation. Current Sociology. 
Vol. 40, n.º 1 (1992), p. 121-137. 
 
 
 
